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Ao meu espôso, filha, neto, irmãos e genro, o meu amor; 


Aos meus diretores falecidos, Srs. Alypio Leme de Oliveira, Sulvio 
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meu preito de gratidão; 


Ao Govêrno de São Paulo, minha homenagem; 
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pública, deramse sua segura orientação e apôio; 


Aos meus amigos: Srs. membros do Poder Judiciário e do Ministério 
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nha sincera amizade e reconhecimento pela atenção e gentileza que sem- 
pre me dispensaram; 


Aos advogados que militam no Fóro da Capital e do Interior; 


Ofereço esta obra, como modesta contribuição a todos que servem 
à JUSTIÇA DE SÃO PAULO. 


A autora. 


Compulsei, com o máximo interêsse, e grande proveito para mim, o 
precioso livro de d. Dulce Brito Bittencourt, em o qual foram enfeixadas, 
com perfeita sistematização, as leis de interêsse de juízes, promotores, ser- 
ventuários e advogados, com indicações úteis e indispensáveis não só 
aos que iniciam suas carreiras, como, outrossim, a quantos lidam com os 
problemas da Justiça, dada a notória disparidade e avultado número de 
diplomas legislativos a respeito, tornando difícil e penosa a verificação 
das alterações sofridas e dos dispositivos em vigor. 

Esse trabalho dispensa elogios; êle é exatamente o que se devia espe- 
rar da circunstância de ser q autora uma antiga funcionária de Secretaria 
de Estado, onde ocupou cargos de relêvo, inclusive o de Diretora da Jus- 
tiça, em os quais se revelou profunda conhecedora da matéria que ora 
escolheu para divulgação, contribuindo para a completa atualização da 
dispersa legislação relacionada com o assunto. 


Com um planejamento adequado, e de fácil manuseio, estou certo 
da integral aceitação do livro, tanto mais quanto, ao que eu saiba, ne- 
nhum outro existe nos mesmos moldes e idêntica finalidade. E” mere- 
cedor, sem dúvida, de figurar nas estantes de quantos labutam no Fôro. 


São Paulo, 2 de fevereiro de 1960. 
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LEI N. 5285, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1959 


Dispõe sôbre o Quadro Territorial, Administrativo e 
Judiciário do Estado, para o quinquênio 1959-1963 e dá 
outras providências. 


FRANCISCO FRANCO, Presidente da Assembléia Legislativa do 
Estado de São Paulo, tendo em vista a rejeição do veto parcial apôsto 
pelo Governador do Estado, ao a de Lei n.o 2.052, de 1958, de que 
resultou a Lei n.o 5.121, de 31 de dezembro de 1958, promulga, com fun- 
damento no artigo 25, parágrafo único, da Constituição do Estado e de 
acôrdo com o artigo 243, parágrafo 2.0, do Regulamento Interno, a se- 
guinte lei: 


Artigo lo — O Quadro Territorial, Administrativo e Judiciário do 
Estado. para o quinquênio 1959-1963, é o estabelecido nesta lei. 


Artigo 2.0 — Os atos que disserem respeito à interpretação das linhas 
divisórias intermunicipais e interdistritais, que se tornarem necessários à 
sua perfeita caracterização, atendendo às conveniências de ordem geográ- 
fica ou cartográfica, poderão ser executados a qualquer tempo. 


Artigo 30 — O Quadro Territorial, Administrativo e Judiciário do 
Estado compreende 195 comarcas, 505 municípios e 841 distritos, confor- 
me os anexos ns. 1 e 2, que ficam fazendo parte integrante desta lei. 


$ lo — No anexo n. 1 é feita a relação sistemática e ordenada de 
tôdas as circunstâncias administrativas e judiciárias da divisão territorial, 
com indicação da categoria das respectivas sedes, que têm a mesma de- 
nominação da própria circunscrição. : 


$ 20 — O anexo n. 2 descreve sistemâticamente as divisas intermu- 
nicipais e as divisas interdistritais e, bem assim, consigna o ano da criação 
de cada município. 


$ 30 — Além dos anexos referidos, fica também fazendo parte in- 
tegrante desta lei o anexo n. 3, que con.ém a descrição sistemática das 
divisas intersubdistritais. 
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Artigo 40 — Os distritos, em qualquer tempo, podem ser em lei 
especjal, subdivididos em subdistritos para atender às necessidades do 
serviço público. 

$ lo — Os subdistritos não poderão ter sede distinta da sede dis- 
trital e suas divisas serão fixadas por linhas que por êles distribuam todo 
o território do distrito formando área continua. 


$ 2.0 — Os subdistritos de um distrito serão numerados seguidamente 
e designados pela respectiva numeração ordinal. 


Artigo 5.0 — Para que possa ser instalado o distrito, é necessária a 
delimitação do quadro urbano da sede nos têrmos do artigo 116 e seus 
parágratos, da Lei n. 1, de 18 de setembro de 1947, observada a renu- 
meração determinada pelo artigo 2.0 da Lei n. 2.081, de 27 de dezembro 
de 1952. ; 


Artigo 60 — Os Oficiais do Registro Civil das Pessoas Naturais e 
Anexos dos distritos cujos territórios tiverem sofrido desmembramento ou 
que perderem o anexo de tabelionato por força da presente lei ou da 
Lei n. 2.456 de 30 de dezembro de 1953, terão direito de preferência no 
provimento das serventias de igual natureza ou de tabelionatos de notas 
e anexos atualmente vagos, que se criarem ou se vagarem na vigência da 
presente lei, desde que da mesma classe respeitando o direito de opção 
a que se refere o artigo 22. 


$ Lo — O direito de preferência a que se refere êste artigo só po- 
derá ser exercido uma vez, dêle excluídos os que já tiverem sido -promo- 
vidos ou removidos a título de compensação por anteriores desmenbra- 
Eos a menos que haja ocorrido novo desmembramento por fôrça des- 
ta lei. 


- 420 — Ocorrido a vaga, a Secretaria da Justiça e Negócios do Inte- 
rior abrirá pelo prazo de 30 dias a inscrição para os candidatos a remo- 
ção, com fundamento neste artigo; para os distritos ou subdistritos criados 
por esta lei o prazo se contará do início da sua vigência. 


$ 3.0 — Terminado o prazo a que se refere o parágrafo anterior a 
Secretaria da Justiça e Negócios do Interior fará, dentro do prazo de 
20 dias, a classificação dos candidatos inscritos, em ordem decrescente, 
tendo em vista a seguinte atribuição de pontos: a) 1 (um) ponto corres-, 
pondente a cada 5 quilômetros quadrados, ou fração excedente da me-, 
tade, de território desmembrado comprovado por atestado ou certidão 
do Instituto Geográfico e Geológico da Secretaria da Agricultura; b) 1 


(um) ponto, correspondente a cada ano ou fração excedente da metade, 


decorrido da data do desmembramento sofrido. 
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$ £o — A classificação a que se refere o parágrafo anterior será pu- 
plicada no “Diário Oficial” e dela caberá reclamação ao Secretário de 
Estado, dentro do prazo de 10 dias contados da publicação. po 


$ 5.0 — Não havendo reclamação, ou decididas as apresentadas, será 
nomeado o candidato classificado em primeiro lugar na lista respectiva; 


em caso do empate na classificação, será nomeado o mais antigo na ser- 
ventia. 


$ 6.0 — Se a comarca a que pertencer o cartório que sofreu desmem- 
bramento tiver sido elevada de entrância, prevalecerá, para os efeitos dêste 
artigo, a entrância vigente ao tempo de desmembramento. 


$ 7.0 — A documentação oferecida com um requerimento de inscri- 
ção, será válida para quaisquer cutros do mesmo candidato, desde que 
êste, a ela se reporte nos seus demais requerimentos. 


$ 8.0 — Os cartórios a que não concorreram candidatos nos têrmos 


dêste artigo, serão providos de acôrdo com a Lei n. 819, de 31 de outu- 
bro de 1950. 


Artigo 7o — As primeiras eleições para Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores dos municípios criados pela presente lei realizar-se-ão conco- 
mitantemente com as primeiras eleições municipais que se seguirem e a 
posse se dará no dia lo de janeiro do ano imediato, data em que se 
realizará a instalação dos novos municípios. 


Parágrafo único — Os novos municípios serão administrados, até a 
sua instalação, pelos prefeitos dos municípios de que foram desmembrados. 


Artigo 80 — A legislação dos municípios de que se desmembraram 
vigorará nos novos municípios, até que êstes tenham legislação própria. 


Parágrafo único — Compreende-se no disposto neste artigo a lei orça- 
mentária na parte correspondente ao distrito ou distritos de que se tenha 


constituido novo município, a qual ficará prorrogada para o exercício de 
1960. 


Artigo 9.0 — Instalado o município, deverá o Prefeito, no prazo de 
30 dias , remeter à Câmara o Projeto de lei dispondo sôbre a organização 
do quadro dos funcionários municipais. 


Artigo 10.0 — Até que seja votado o seu regimento interno, a Câmara 
do novo município aplicará, no que fôr cabível, o da Câmara do muni- 
cípio de que foi desmembrado. 


Artigo 11 — Enquanto não fôr instalado o novo município a conta- 
bilização de sua receita e despesa será feita em separado pelos órgãos 
«competentes da Prefeitura do município de origem. 
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+ $ Lo — Dentro de 30 dias após a instalação a Prefeitura a que se 
* refere êste artigo deverá enviar a do novo município, os livros de escri- 
turação e a competente prestação de contas, devidamente documentada. 


$ 20 — Por êsse serviço poderá a Prefeitura do município de ori- 


gem exigir do novo município importância equivalente a 10% do total da 
receita arrecadada. 


Artigo 12 — O novo município responderá por uma quota-parte das 
dívidas contraídas pelo município de que se desmembrou, correspondente 
à metade da renda arrecadada no respectivo território, e bem assim pelos 
encargos de manutenção do Quadro de funcionários do município, quer 
aproveitando parte dos funcionários, mediante acôrdo, quer responsabili- 
zando-se por uma quota-parte proporcional dos vencimentos dos não apro- 
veitados e declarados, consequentemente, em disponibilidade remunerada. 


$ lo — Para efeito do disnosto na primeira parte dêste artigo não 
se computarão as dívidas contraídas para execução de obras e prestação 
de serviços que não tenham beneficiado o território desmembrado. 


$ 20 — As quotas de responsabilidade serão apuradas por peritos 
indicados pelos Prefeitos dos municípios interessados, um para cada um, 
dentro de seis meses contados da data da instalação do novo município; 
não havendo acôrdo, serão determinadas por via judicial. 


$ 3.0 — Fixada a responsabilidade, consignará o novo município, em 
seus orçamentos, verbas próprias para ocorrer às respectivas despesas den- 
tro do primeiro quinquênio, em prestações anuais e iguais. 


Artigo 13 — Os próprios municipais situados em territórios desmem- 


brados passarão, independentemente de indenização, à propriedade do 
novo município. 


Parágrafo único — Quando os próprios municipais constituirem parte 
integrante e inseparável de serviços industriais utilizados pelo restante 


do município de origem, proceder-se-á de acôrdo com o disposto no art. 
74 da Constituição Estadual. 


Artigo 14 — Aplicado o critério estabelecido pelo art. 2.0 e seu pa- 
rágrafo único da Lei n. 1.174, de 21 de agôsto de 1951, o número de 
vereadores dos municípios criados por esta lei, é fixado, para a primeira 
legislatura, da seguinte forma: 


a) 23 (vinte e três) para Osasco; 


b) 11 (onze) para Inúbia Paulista, Itapevi, Mairinque, Nova Odes- 
»sa e Santa Albertina; 


SEMA 


c) 9 (nove) para Adolfo, Altair, Alvinlândia, Areiópolis, Arujá, Bai É 
bosa, Bom Jesus dos Perdões, Boracéia, Borboleta, Caieiras, Cajamar, Cân- 


dido Rodrigues. Cassia dos Coqueiros, Catiguá, Cesário Lange, Colômbia, | 


Diadema, Dolcinópolis, Embu, Floreal, Gabriel Monteiro, Guapuã, Guaraní 
d'Oeste. Iacri, Itobi, Jaci, João Ramalho, Luís Antonio, Luiziânia, Men- 
donça, Meridiano, Mirassolândia, Mongaguá, Nova Guataporanga, Ocauçu, 
Palmeira d'Oeste, Pardinho, Peruibe, Pirapora do Bom Jesus, Populina, 
Pradópolis, (vetado), Roseira, Sagres, Sales, Salmorão, Sandovalina, San- 
ta Lúcia, Santa Maria da Serra, Santo Antônio do Pinhal, Santo Expedi- 
to, Santópolis do Aguapeí, São João do Pau d'Alho, Sarutaiá, Sete Barras, 
Sud Menucci, Taboão da Serra, Taguaí, Tapirai, Tarabai, Três Fronteiras, 
Turiúba, Urânia e Vista Alegre do Alto. 


Artigo 15 — Cabe ao Instituto Geográfico e Geológico da Secretaria 
da Agricultura: 


a) organizar os mapas dos novos municípios, bem como os daque- 
les que sofreram alteração em seus territórios; 


b) proceder à demarcação das divisas fixadas nesta lei sempre que 
necessário. 


$ Lo — Na organização dos mapas, serão interpretadas as divisas 
descritas no anexo n. 2. 


$ 2.0 — Os nomes dos acidentes geográficos fixados por esta lei uma 
vez registrados nas carias topográficas do Estado serão definitivos, não 
podendo ser mudados senão por nova lei. 


Artigo 16 — Ficam extintos os seguintes distritos: 


I — Pontana, no município de Quintana e comarca de Pompéia, de- 
vendo seu território ser incorporado ao distrito da sede do referido mu- 
nicípio. 

Il — Pôrto Martins, no município e comarca de Botucatú, devendo 
seu território ser incorporado ao distrito de Vitoriana; 


HI — Caramurá, no município de Rubiácea e comarca de Guara- 
rapes, devendo seu território ser incorporado ao distrito da sede do re- 
ferido município; 


IV — Tapinas, no município e comarca de Itápolis, devendo parte 
do seu território ser incorporada ao distrito de Nova América e parte ao 
distrito da sede do referido município e comarca; 


V — Varjão, no município e comarca de Brotas, devendo seu terri- 
tóiro ser incorporado ao distrito da sede do referido município e comarca; 
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VI — Águas Claras do Sul, no município e comarca de Pacaembu, 
* devendo seu território ser incorporado ao distrito da sede do referido mu- 
nicípio e comarca; 


VII — Aparecida do Monte Alto, no município e comarca de Monte 
Alto, devendo parte do seu território ser incorporada ao distrito da sede 
do referido município e comarca e parte ao município de Vista Alegre 
do Alto. 


VII — Boturuna, no município de Palestina e comarca de Nova Gra- 
nada, devendo parte de seu território ser incorporada ao distrito da sede 
do referido município e parte ao distrito de Duplo Céu. 


Parágrafo único — Aos Oficiais do Registro Civil das Pessoas Na- 
turais e Anexos dos distritos cuja extinção é prevista nêste artigo fica 
assegurado o direito de remoção para cartório de igual natureza ou ta- 
belionato, desde que da mesma classe, com preferência inclusive sôbre 
os casos previstos no artigo 6.0 da presente lei, e respeitado o direito 
de opção a que se refere o artigo 22, desta lei. 


Artigo 17 — Ao Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais e 
Anexos do distrito ora elevado à categoria de município e cuja sede mu- 


nicipal seja fixada em outra localidade, fica assegurado o direito de optar 
com preferência absoluta, pelo cartório do distrito da sede do novo mu- 
nicípio desde que o requeira ao Secretário da Justiça e Negócios do In- 
terior no prazo de 30 dias a contar da vigência desta lei. 


Artigo 18 — As comarcas criadas pela presente lei pertencem aos 
mesmos distritos judiciais das comarcas de que fora desmembradas e são 
classificadas da seguinte forma: 


a) em 3a entrância a de São Vicente; 


b) em 2a entrância a de Itanhaen; 


c) em l.a entrância as de Altinópolis, Angatuba, Aparecida, Barue- 
ri, Bilac, Caraguatatuba, Cerqueira Cesar, Cravinhos, Flórida Paulista, 
Guariba, Ibiúna, Itapecerica da Serra, Jardinópolis, Junqueirópolis, Leme, 
Miguelópolis, Pôrto Ferreira, Presidente Epitácio, Rinópolis, Santa Bár- 
bara d'Oeste, Santa Fé do Sul, Suzano, Tambaú, Urupês e Vargem Gran- 


de do Sul. 


Artigo 19 — A instalação das comarcas a que se refere o artigo ante- 
rior sômente se dará depois de se provar estarem preenchidas tôdas as 
condições legais e disporem as mesmas comarcas dos meios materiais im- 
prescindíveis para o seu efetivo funcionamento. 


ES O peer 


$ lo — Compreende-se entre os meios materiais a que se refere êste | 
artigo a construção ou aquisição, na sede da comarca, de edifícios ade- 
quados para o forum e cadeia pública. 


$20 — “A medida que fôrem atendidas as exigências dêste artigo, 
em relação a cada comarca, o Tribunal de Justiça providenciará a sua 
instalação dentro do prazo de 90 dias.” 


Artigo 20 — Nas comarcas criadas por esta lei, e até nova alteração, 
o Tribunal do Juri reunir-se-á nas mesmas épocas vigentes para as co- 
marcas de que foram desmembradas. 


Artigo 21 — Aos escreventes dos ofícios do Registro Civil das Pes- 
soas Naturais e Anexos que, em virtude de criação de comarca vierem 
a perder o anexo de tabelionato fica assegurado o direito de inscrição 
em concursos para provimento de cartório de notas. 


per / 
“artigo 22 — Ao oficial do Registro de Imóveis e Anexos, ao Distri- 
buidor, Contador e Partidor, ao Depositário Público e aos Tabeliães de 
Notas e Anexos das comarcas que, por fôrça da presente lei, sofrerem re- 
dução territorial, é assegurado o direito de opção por ofício da mesma 
natureza da comarca criada. 


$ lo — A opção de que trata êste artigo deverá ser requerida, no 
prazo de 30 dias a contar da vigência desta lei, ao Secretário da Justiça 
e Negócios do Interior. 


$ 20 — Não exercido êste direito de opção êle se devolverá, dentro 
de igual prazo e nas mesmas condições, aos serventuários da comarca que 
sofreu desmembramento por fôrça da Lei n. 2.777 de 18 de novembro 
de 1954. 


$ 3.0 — Nos casos em que a opção a que se refere êste artigo tenha 
sido exercida em relação aos serventuários mencionados no parágrafo ante- 
rior ela será utilizada para serventias que consequentemente se tiverem 
vagado, mediante requerimento dentro do prazo de 30 dias seguintes à 
abertura da vaga. 


$ 40 — Para efeito do disposto nos $$ Z%o e o 3.0 dêste artigo os 
serventuários neles referidos serão classificados, pela natureza da função, 
em ordem decrescente da contagem de pontos, atribuídos êstes na pro- 
po de 1 para 5 quilômetros quadrados, ou fração superior à metade, 
de território desmembrado, feita a respectiva prova através de certidão 
do Instituto Geográfico e Geológico da Secretaria da Agricultura, fazen- 
do-se a chamada pela ordem da classificação. 
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Artigo 23 — Nas comarcas criadas por esta lei haverá os seguintes 


g * ofícios de justiça: 


I— lo e 2.0 Ofícios de Notas e Anexos; 
II — Registro de Imóveis e Anexos; 


HI — Distribuidor, Partidor e Contador com o Anexo de Depositá- 
rio Público. 


Parágrafo único — Nas comarcas de la e 2a entrâncias, criadas por 
esta lei, o lo Ofício de Notas terá os anexos da escrivania do juri, do 
crime, das execuções criminais e do EEE de Imóveis; o 2.0 Otício de 
Notas terá os anexos de protesto de títulos, de registro de documentos, de 
registro de comércio e o da escrivania civil; o Registro Civil das Pessoas 
Naturais terá os anexos de distribuidor, contador, partidor e de depo- 
sitário. 


Artigo 24 — Nas comarcas de Lucélia, Oswaldo Cruz e Pereira Bar- 
reto, fica anexado ao Cartório do Registro Civil das Pessoas Naturais do 
distrito da sede o Cartório do Distribuidor, Contador e Partidor. 


Artigo 25 — Ficam elevadas de entrância as seguintes cômarcas: 


a) de 3a para 4a: Araraquara, Bauru, Jundiaí, Marília, Mogi das 
Cruzes, Piracicaba, Presidente Prudente, Ribeirão Prêio, São Bernardo 
do Campo, São Caetano do Sul, São José do Rio Preto e Sorocaba; 


b) de 2a para 3.a: Batatais, Garça, Olimpia, Ourinhos e Tupã; 


c) de la para 2a: Adamantina, Cajuru, Conchas, Cruzeiro, Drace- 
na, Getulina, Guaira, Guararapes, Jales, Lucélia, Martinópolis, Mirassol, 
Nova Granada, Novo Horizonte, Osvaldo Cruz, Pacaembu, Pitangueiras, 
Pompéia, Porto Feliz, Sertãozinho, Tanabi e Votuporanga. 


Artigo 26 — A elevação de qualquer comarca a outra entrância não 
confere promoção ao respectivo juiz. 


Parágrafo único — Quando promovido o juiz da comarca cuja entrân- 
cia tiver sido elevada poderá pedir, no prazo de 10 dias, que, ouvido o 
Tribunal de Justiça, sua promoção se efetive na comarca onde se encon- 
tre. Se deferida a pretenção, expedirá o Govêrno o competente decre- 
to; e, independentemente da abertura de novo concurso, será organizada 
outra lista de juizes para o preenchimento do cargo que continuou vago. 


Artigo 27 — As serventias dos distritos criados por esta lei, bem como 
dos demais em caso de vacância, poderão ser providas interinamente pelo 
Governador até o provimento regular. 
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Parágrafo único — O serventuário interino de que trata este artigo 


será reembolsado, peio titular que o suceder, das despesas de instalação | 
do respectivo cartório. “Ra 


Artigo 28 — Nas comarcas elevadas de 3.a para 4.a entrância, con- | 
tinuarão os Distribuidores com as atribuições de Avaliador Judicial. 


Artigo 29 — Ficam criadas as seguintes Varas: 


a) nas comarcas de Araçatuba, Araraquara, Assis, Barretos, Bauru, 
Catanduva, Franca, Jundiaí, Marília, Mogi Mirim, São Caetano do Sul, 
São Carlos, Taubaté e Tupã, uma Vara, que será denominada Segunda, 
passando a já existente a denominar-se Primeira, devendo os títulos dos 
juizes destas comarcas ser apostilados pelo Secretário da Justiça e Ne- 
gócios do Interior; 


b) na comarca de Jundiaí, mais uma Vara, que será a Terceira, com 
competência privativa para o processo e julgamento dos acidentes do tra- 
balho e das contravenções penais e para processar as execuções criminais 
e respectivos incidentes, Serviço de Jurí (inclusive de imprensa e para os 
crimes contra a economia), Serviço de Menores, bem como o de cum- 
primento das precatorias criminais. 


c) na comarca de Piracicaba, uma Vara com competencia privativa 
para o processo e julgamento dos acidentes do trabalho, das questões 
trabalhistas e das contravenções penais e para processar as execuções cri- 
minais e respectivos incidentes, Serviço ão Juri (inclusive de imprensa 
e para os crimes contra a economia), Serviço de Menores, bem como o 
de cumprimento das precatórias criminais. 


e, 


d) Na comarca de Santo André, duas Varas Criminais, com as de- 
— signações da Primeira e Segunda. 


$ Lo — A competência das duas Varas a que se refere a alínea “a” 
deste artigo será cumulativa, cabendo, porém, à Primeira as atribuições 
do Juizo de Menores e à Segunda, o Serviço do Juri. 


$ 20 — À Primeira Vara Criminal da Comarca de Santo André ca- 
berá privativamente a presidência do juri, execuções criminais e delitos 
de imprensa, à Segunda Vara Criminal da referida comarca caberá pri- 
vativamente o Serviço de Menores. 


$ 80 — Os feitos em andamento nas comarcas cujas Varas são des- 
dobradas serão redistribuidos, sendo que entre as duas Varas das comar- 
cas mencionadas na alínea “a” deste artigo a redistribuição se fará me- 
diante sorteio, equitativamente, compensando-se os de competência fir- 
mada. al 


ES AoA 


Artigo 30 — Fica criada, na comarca de Ribeirão Preto, mais uma 
— Vara, que será a Terceira, com pus ag privativa para os Serviços 
do Juri de Menores, de Registros Públicos e de acidentes do trabalho. 


Artigo 81 — Fica criada, na comarca de Sorocaba, mais uma Vara, 
que será a Terceira, com competência privativa para o Serviço de Me- 
nores, Serviço do Juri e Registros Públicos. 


Artigo 32 — Fica criado na comarca de Piracicaba, um Cartório Cri- 
minal que funcionará junto à 3.3 Vara criada pela presente lei. 


. . . t . 
Artigo 33 — Ficam criados, na comarca de Jundiaí: 


a) um Cartório Criminal, que funcionará junto à 3. Vara ora criada; 


b) o Cartório do 3.0 Ofício que funcionará junto as duas Varas 
— de competência cumulativa, 


Artigo 34 — Fica criado na comarca de São José do Rio Preto um 
Cartório dos Serviços Criminais, do Juri de Menores, Corregedoria Per- 
manente e Serviços Eleitorais da sede. 


KR $ Lo — O cargo de Escrivão será provido nos termos da Lei n. 819, 
— de31 de outubro de 1950. 


4 $ 20 — Nos cargos de Escrevente serão aproveitados, obrigatória- 
a mente, os atuais que servem nos Cartórios da própria comarca, obedecen- 
| do-se o critério dos títulos apresentados em concurso, feito perante o Juizo 
F. da 3.a Vara, nos termos do artigo 20, letra “a”, da Lei n. 819, de 31 
de outubro de 1950. 


b, Artigo 35 — Ao Juiz de Direito da 3.a Vara da Comarca de São José 
do Rio Preto, além das atribuições mencionadas no artigo 29, letra “a” 
g da Lei n. 2.456, de 30 de dezembro de 1953, compete: 

E a) processar e julgar os inventários e arrolamentos, bem como as 
divisões e demarcações deles decorrentes: 


b) exercer todas as atribuições relativas ao registro civil; 


irc la das 
o ap 


9 c) processar e julgar os desquites por mútuo consentimento e Ji- 
JR tígiosos; 


E d) processar e julgar as interdições; 


e) nomear e remover tutores e curadores; 


f) processar e ordenar o cumprimento de testamentos e codicilios; 


ds db e 


: g) processar e julgar os pedidos de subrogação de vínculos e ques- 
Ê tões referentes a bem de família; 


h) autorizar a venda, arrendamento, hipoteca de bens de menores 
e incapazes; 


“i) processar e julgar as arrecadações de bens de ausentes e heran- 
ças jacentes; 


Ecs a 


i rocessar e julgar os crimes e contravenções praticados por meno- 
ções Pp 
— es de 21 anos. 


Artigo 36 — Fica extinto o cartório do 3.0 Ofício de Notas e Anexos 
da Comarca de Monte Aprazível. 


A Artigo 37 — Passa a ser de 20 anos o tempo de efetivo exercício em 
— função pública, para os efeitos do artigo 11 do Decreto lei n. 15.551, de 
23 de Janeiro de 1946. 


Artigo 38 — As divisas das Circunscrições do Registro de Imóveis 
das comarcas de Presidente Prudente e São José do Rio Preto passam a. 
ser as descritas no anexo n. 4 que fica fazendo parte integrante desta lei. 


lis 


À 


Artigo 39 — Esta lei entrará em vigor a lo de Janeiro de 1959, re- 
Ê vogadas as disposições em contrário. 


Assembléia Legislativa do Estado de São Pánio, aos 18 de feverei- . 
ro de 1959. 


] 


a) Francisco Franco — Presidente 


Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São 
Paulo, aos 18 de fevereiro de 1959. 


-— 


a) Francisco Carlos — Diretor Geral Substituto 


Das comarcas criadas pelo artigo 18 desta Lei, de acôrdo com O 
projeto de reforma judiciária, do Tribunal de Justiça, Publicado no “D. ]. 
de 9-7-59, só serão instaladas as seguintes: Aparecida, Bilac, Flórida Pau- 
lista, Itanhaem, Junqueirópolis, Leme, Santa Bárbara D'Oste, Santa Fé 
do Sul, São Vicente e Suzano. 


Ae ss 


ANEXO 


Quadro geral da Divisão Territorial do Estado de São Paulo em 
Comaicas, Municípios e Distritos 


EV : 
Se Categoria | 
— + COMARCAS MUNICÍPIOS DISTRITOS da Sede 


1 Adamantina ; ADAMANTINA .| 1 Adamantina ........ sds 
MARIÁPOLIS ...| 2 Mariápolis 
3 Mourão (1) 
ErAondos .'cces. ns 4 Agudos 
5 Domélia 
6 Paulistânia 
7 Altinópolis 
8 Americana 


— 8 Altinópolis ALTINÓPOLIS .. 
— 4 Americana AMERICANA ... 
ç NOVA ODESSA 
(3) Nova Odessa 
AMPARO Amparo 
Arcadas 
MONTE ALEGRE 
DO SUL 12 Monte Alegre do Sul ... 
PEDREIRA Pedreira 
6 Andradina ANDRADINA... Andradina 
Nova Independência .... 
CASTILHO Castilho 
GUARAÇAÍ Guaraçaí Cidade 
MURUTINGA DO 
SUL 18 Murutinga do Sul Cidade 
7 Angatuba (4) ... ANGATUBA. .... Angatuba Cidade 
Campina do Monte Ale- 
, gre (5) Vila 
8 Aparecida (6) ... APARECIDA ....| 21 Aparecida Cidade 
16 ROSEIRA (*)... Roseira Cidade 
28 Apiaí Cidade 
Araçaíba Vila 
Barra do Chapéu Vila 
HXAÕCA Vale fr Nei ic o «.| Vila 
IPORANGA ..... Iporanga Cidade 
,, Barra do Turvo - Vila 
x RIBEIRA Ribeira . Cidade 
E Kapirapuá ........ Vila 
10 Araçatuba ARAÇATUBA ...| 31 Araçatuba Cidade 
4 82 Major Prado Vila 
“11 Araraquara ARARAQUARA .|. 33 Araraquara Cidade 
34 Américo Brasiliense ....| Vila 
35 Bueno de Andrade Vila 
36 Gavião Peixoto Vila 
37 Motuca Vila 
38 Rincão Cidade 
39 Santa Lúcia Cidade 
40 Araras Cidade 
41 Assis Cidade 


“(*) Em virtude de mandado de segurança, ficou sem efeito a elevação do distrito de 


s, Roseira, à categoria de Município. 


MUNICÍPIOS 


26 CÂNDIDO MOTA 


27 ECHAPORÃ .... 

28 FLORÍNIA 

29 ATIBAIA 

30 BOM JESUS DOS 
PERDÕES (9) .. 

31 JARINU 

32 NAZARÉ PAULIS- 


34 ITAÍ 

35 PARANAPANEMA 

36 SANTA  BÁRBA- 
RA DO R. PARDO 


37 BANANAL 


38 BARIRI 
39 ITAJU 


41 COLINA 

42 COLÔMBIA (10) 
43 JABORANDI .... 
44 BATATAIS 

45 BRODOSQUI . 
46 BAURU 


50 GABRIEL MON- 
TEIRO (12) .... 
51 BIRIGUÍ 


DISTRITOS 


43 Cândido Mota ..... nie 
44 Frutal do Campo ...... 


45 Echaporã 
46 Florínia 
47 Atibaia 


48 Bom Jesus dos Perdões . 


49 Jarinu 


50 Nazaré Paulista ....... 


51 Avaré 


DO ATARCU cjo é e qi ato E Sales 
DS DELA LA vara 27065 bio sta Par 


54 Paranapanema 


55 Santa Bárbara do Rio 


1.º Subdi trito 
2.º Subdistrito 
Alberto Moreira 
Ib'tu 


Jaborandi 


Batatais 


Brodosqui ...... coress 


69 Bauru 
1.º Subdistrito 
2.º Subdistrito 
70 Tibiriçá 
71 Avaí 


72 Nogueira ......c.... .. 


73 Bebedouro 
74 Botafogo 
75 Turvínia 


IAG DUROS ais o rioio úja ceseses 


77 Gabriel Monteiro 
78 Birigui 
1.º Subdistrito 
2.º Subdistrito 


Categoria 
da Sede 


Vila 
Cidade 
Vila 
Cidade 
Cidade 
Cidade 


Cidade 
Cidade 


Cidade 
Cidade 
Vila 

Cidade 
Cidade 


Cidade 
Cidade 


Vila 

Vila 

Cidade 
Cidade 
Cidade 
Cidade 
Cidade 
Cidade 


Vila 
Cidade 
Vila 
Cidade 
Vila 
Vila 
Cidade 


Cidade 
Cidade 


COMARCAS 


ever 


2 Bragança Paulista . 


cercas ss 


“27 Barueri (16) .... 


28 Caçapava 


cuca 


“29 Cachoeira Paulista 


so Caconde 


81 Cafelândia 


eva. 


53 COROADOS .... 


54 PIACATU 
55 SANTÓPOLIS DO 

AGUAPEÍ (13) . 
56 BOTUCATU .... 


57 ITÁTINGA ..... 


58 PARDINHO (15) 
59 BRAGANÇA PAU- 
LISTA 


60 BROTAS ....... 
61 TORRINHA 
62 BARUERI 


63 CAÇAPAVA .... 
64 JAMBEIRO ..... 
65 CACHOEIRA 

PAULISTA ..... 
66 SILVEIRAS .... 


DISTRITOS 


80 Lauro Penteado ........ 
BEICOLOAdOS Sri ace sibi cs 
82 Brejo Alegre ......... 
OS EIACALI SA. 016% pro té oiee oi 
84 Santópolis do Aguapeí . 
SOS BOLICALHS lmss ia áio w aim a 876 

1.º Subdistr'to 

2.º Subdistrito 
86 Rubião Júnior (16) .... 
87 Vitoriana 
88 Itotinga ; 
BO Lobos, Esses. 
90 Pardinho 


91 Bragança Paulista ..... 
Do Pedra Bela” oe esrsneeeiio 
93 Pinhalzinho ....ccccec. 
CTRL Cr Aria aliápo alto Es 
95 Vargem 
DUPEROTAS 2 decore db Solo rn 
97 Torr'nha 
98 Barueri 
99 Aldeia ........ SRA O o AA 
100 Carapicuíba 
101 Caçapava 
102 Jambeiro 


vorcoro canas 


103 Cachoeira Paulista ..... 
104 Silveiras 


67 CACONDE .....|105 Caconde ...... at ebeiss 
106 Barrânia ..... Dis istaMa alo aro 
68 TAPIRATIBA .../107 Tapiratiba ............ 
69 CAFELÂNDIA ../|108 Cafelândia .......... qe 
109 Bacuriti ....... ato feto Ena 
10 Cafesópolis ..... Da ao 
TALISimides to ss sos ço 
70 ii MESQUI- 
RAR indo PEITO 112 Túlio Mesquita ........ 
a CAJURU peru Bios Cajuru die sais PASSE 


72 CÁSSIA DOS CO- 
QUEIROS (17) 
73 SANTO ANTÔNIO 
DA ALEGRIA .. 
74 CAMPINAS 


o Ip 


114 Cruz da Esperança .... 


- |115 Cássia dos Coqueiros ... 
116 Santo Antônio da Alegria 


117 Campinas ...... DA a 
1.º Subdistrito 


MUNICÍPIOS | Categoria 


da Sede 


92 CLEMENTINA | 79 Clementina. ..cesesecos | Cidade” 


Vila 
Cidade 
Vila 
Cidade 


Cidade 
Cidade 


Vila 
Vila 
Cidade 
Vila 


Cidrde 
Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Cidade 
Cidade 
Cidade 
Vila 
Vila 
Cidade 
Cidade 


Cidade 
Cidade 
Cidade 
Vila 
Cidade 
Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 


Cidede 
Cidade 
Vila 

Cidade 


Cidade 
Cidade 


— 84 Campos do Jordão 


) "85 Cananéia ........ 


* 86 Capão Bonito 
87 Capivari 


38 Caraguatatuba (21) 


E 39 Casa Branca 


40 Catanduva 


| 41 Cerqueira César 
RR (2)... des 


q — 42 Conchas 


75 COSMÓPOEIS 


MUNICÍPIOS 


76 SUMARÉ ...... 


77 VALINHOS .... 
78 CAMPOS DO 


84 MONTE MOR... 
85 RAFARD (20) (*) 
86 CARAGUATATU- 

LE E are eleita suar 
87 CASA BRANCA . 


88 ITOBI (22) ..... 
89 CATANDUVA 


90 CATIGUÁ 
OI IBIRA ras 
92 PINDORAMA. ... 

PINDORAMA. ... 
93 TABAPUÃ 


..... 


nesse 


** | 122 Cosmópolis 


«| 142 Catanduva 


DISTRITOS 


2.º Subdistrito 

3.º Subdistrito 
118 Barão de Geraldo ...... 
119 Joaquim Egídio (18) .. 
120" Pailínia “2koze sito diga arêra 
121 Souzas 


ecc nn ana ss 


123 Sumaré 
124 Hortolândia .....icc.as 
125 Nova Veneza (19) .... 
126 Valinhos 


renas asa 


JORDÃO natas 127 Campos"do Jordão ..... 

79 CANANÉIA - | 128º Cananéia! mirar eo cais vo 
AO ATT Farmlee o qua aber e enlo ore 

80 CAPÃO BONITO. |130 Capão Bonito .......... 
81 GUAPIÁRA ....II131 Guapiara aee sa qrelepaio 
82 CAPIVARI ..... 132 Capivari ...... RESP 
133 Mombuca ..cccccceses 

- 83 ELIAS FAUSTO .|134 Elias Fausto .......... 
[Sb Cardeal, Sa aussi ecra 


136 Monte Mor ........... 
187 Rafard 


138 Caraguatatuba ......... 
139 Casa Branca 

140 Lagoa Branca 
141 Itobi 


recua. 
oceano rena na as 


necrose sa 


143 Eliziário 
144 Catiguá 
145 Ibirá 
146 Pindorama 
147 Roberto 
148 Tabapuã 
149 Novais 


DRE 
rca una sa 
rena nas na na. 
cerne nus. 
concursos 

ceras ana as 


150 Cerqueira César 
LO Lo GORGNAS seres cisto di la Ste tê 
152 Juquiratiba 
153 Anhembi 

154 Pirambóia 
155 Bofete 
156 Pereiras 


encena nas 


CCR CRC NCECEC RCE 


EE 


Vila 
Vila 
Vila 


Vila 


Cidade 


(º) Mantida a elevação à categoria de Município em virtude de acórdão do Supremo 
Tribunal Federal, 


COMARCAS 


da Sede 
43 Cravinhos (25) .. | 99 CRAVINHOS ...|157 Cravinhos ..... cec0.0.| Cidade 
"44 Cruzeiro ........ 100 CRUZEIRO LSS PCIe O Saint games Cidade 
q 1.º Subdistrito 
l 2.º Subdistrito 
R 101 LAVRINHAS ...]159 Lavrinhas ............ Cidade 
No +60" Eimbeivos: gasta é wi ce bd Vila 
RS Cunha ...cc.co. 102 CUNHA LO TUCA Md e dra Soros ds Cidade 
, 162 Campos de Cunha ....| Vila 
“46 Descalvado ...... 103 DESCALVADO - .|163 Descalvado ........... Cidade 
| 47 Dois Córregos ...|104 DOIS CÓRREGOS|164 Dois Cómegos o a tara amo a Cidade 
“a 165 Giarapuã. cesariana Vila 
105 MINEIROS DO ; 
E. TIETÊ 166 Mineiros do Tietê ..... Cidade 
"48 Dracena ........ 106 DRACENA 187 Eraçceria) = )rareeri eta roxb lo joro Cidade 
168, Jaciporã Dessa somar Vila 
Ss 160 Jampica! do, eres err Vila 
107 OURO VERDE ./170 Ouro Verde ........... | Cidade 
h PNL CATADOLQ lol sia cê lo aa are tolerar Vila 
E, 108 PANORAMA ...|172 Panorama ......ccio. Cidade 
a 109 PAULICÉIA ....|173 Paulicéia ......cscseso Cidade 
: 110 SANTA MERCE- 
DESM ee 174 Santa Mercedes ....... Cidade 
k 175 Terra Nova d'Oeste ....| Vila 
49 Duartina ..c..... 11 IDUARTINA .+:: 176 -Dosrtina os ense ácido Cidade 
112 LUCIANÓPOLIS .|177 Lucianópolis .......... Cidade 
50 Eldorado ........ 113 ELDORADO ....|178 Eldorado ............. Cidade 
E: 17 O BLACDU o o E a aa Vila 
e. 180 Itapeúna.... cum mer era Vila 
"51 Fernandópolis ...|114 FERNANDÓPO- 
(frag prio 181 Fernandópolis ......... Cidade 
E 182 Brasitânia (26) ....... 7 Vila 
183 Macedônia ........ PAÇO A 6) 
184 Pedranópolis .......... Vila 
115 ESTRÉLA D'OES- 
Lig 2 Ebro Ca 185 Estrêla d'Oeste ........ Cidade 
186 São João das Duas Pon-| Vila 
Les (OT) oa cergra ea ad 
187 Turmalina, (28) 25..0.. Vila 
116 GUARANI | : 
D'OESTE (29) ..|188 Guarani d'Oeste ....... Cidade 
117 INDIAPORÃ «LS9: Badia port deka ca a éra aleiéic Cidade 
“118 MERIDIANO (30) | 190 Mediana Era Doe ds é Cidade 


“52 Flórida Paulista 


LISTA 


MUNICÍPIOS 


119 POPULINA (31). 
RR ss 120 FLÓRIDA PAU- 


DISTRITOS 


191 Populina esa jelo ve Cidade 
192 Flórida Paulista ........ Cidade 
VOS AA Ds srs Leraro Vila 


194 Indaiá do Aguapeí ....| Vila 


o MR a 


e o á 
AN = do a Pi TRT O 4 Es pro, 24 


Categoria 


COMARCAS MUNICÍPIOS DISTRITOS Categoria 


Olranca cosas 121 FRANCA ....... 195) Franda! Go ras ais uioai é Cidade 
1.º Subdistrito 
2.º Subdistrito 
100" Jeriquara: 35% side sa evo es Vila 
197 Restnga Arame sie atira Vila 
198 Ribeirão Corrente ...... Vila 
à 122 GUAPUA (33) ../199 Guapuã ............. Cidade 
A 123 S. JOSÉ DA BE- 
! LA VISTA -..c.. 200 São José da Bela Vista . | Cidade 
— 54 Franco da Rocha . |124 FRANCO DA RO- 
OHAS Ss idosdsa 201 Franco da Rocha ...... Cidade 
202 Francisco Morato ...... Vila 
125 CAIEIRAS (34) . |203 Caieiras ........ciio. Cidade 
ERES Garça .......... 126 GARÇA ........ |204 Garça .........ociirrs Cidade 
5 DOG APAE Care Pasçia o tati terei cotar Vila 
127 ÁLVARO DE 
CARVALHO ....|206 Álvaro de Carvalho .... | Cidade 
128 ALVINLÂNDIA 
a AR e O 207 Alvinlândia ......... ..| Cidade 
E 198 CALIA Sono RO CRI DUSL LAS La é ema Cidude 
k BOBA FernÃo PA ces eloa aros Vila 
4 130 LUPÉRCIO ..... PATO Roo e PE Cidade 
— 50 General Salgado ..|13] GENERAL SAL- 
E GADO, seastas so oe 211 General Salgado ....... Cidade 
21% Tupiubo srs creci err ter Vila 
2 213 São João da Iracema ...| Vila > 
4 132 AURIFLAMA ...|214 Auriflama ......ccice Cidade 
a 215 Guzolândia (36) ...... Vila 
RE 67 Getulina ........) 138 GETULINA ....|216 Getulina ....ccccos. «| Cidade 
Ê 217 Macucos .......c... bro, E VN 
4 218 Santa América ........ Vila 
; 134 GUAIMBÊ ..... 219 Guaimbê ..c.sccessõeo Cidade 
: 220 Fátima (37) ......... Vila 
DS Guaira ...0 0000/1385 GUAÍRA ...ccc0o ESC aire setor ororo irlaio ES aa Cidade 
— 59 Guararapes ...... [136 GUARARAPES .. |222 Guararapes .......c..s Cidade 
y 223 Ribe'ro do Vale ....... Vila 
3 E 137 RUBIÁCEA ..... 224 RUDIACERT O. cia etoao o iz Cidade 
— 60 Guaratinguciá ...|138 GUARATINGUE- |' 
“Ma ERA as dio Vas oce ia o 225 Guaratinguetá ........ Cidade 
E 1.º Subdistr'to 
| 2.º Subdistrito 
— 61 Guariba (38) .../139 CUARIBA ...... 226 Guariba ..ccccsesos ««. | Cidade 
p' 14) PRADÓPOLIS 
(SO) rsrs 227) Pradópolis:, cn sces ines Cidade 
62 Guarulhos .......|141 GUARULIIOS ...|228 Guarulhos .....ccceco. Cidade 
63 Ibitinga ......... 142 IBITINCA ..... 229 IDItDDAM Saio pio ooo meato Cidade 
230 Cambaratiba .....cc... Vila 
143 BORBOREMA ... 281 Borborema > ..secsemeas Cidade 
E CO ERES SA A a 5 
e, 
bs. e 26 a 
» 


R 4 di 
A a o ii DAS de e DD Tai e DE AR id Ma 


ic dio SMA é is ENTE 
Prada ci E Ê cad Ri Ecógss 


/ da Sede 
O a ao o 


COMARCAS MUNICÍPIOS 


DISTRITOS 


64 Ibiúna (40) ..... |144 IBIÚNA ....... eR NI LET E TR ce 
233 Paruru (41) .......... 

65 Igarapava ....... |145 IGARAPAVA ....|234 Igarapava alo io alelo 
235 Aramina ..... apta aa 
- 146 BURITIZAL « 1236 Buritizal ...... esco snes 
86 Iguape ......... DAP IGUARE tosa 237 Iguape ....... ERR a 


148 JACUPIRANGA . |238 
239 
149 PARIQUERA- 
AGO asa E a 
150 ITANHAÉN 


151 ITARIRI (483) . 


240 


— 67 Itanhaén (42) ... -|241 


152 
153 


JUQUIÁ (44) ... |244 
MIRACATU (45) 2 245 


154 
155 PEDRO DE TO- 
LEDO (47) .... |248 
156 PERUÍBE (48) . |249 
— 68 Itapecerica da Ser- 
; ra (49) . 


- |157 ITAPECERICA 


DA SERRA 


158 
159 


EMBU (50) .... 
TABOÃO DA 
SERRA (51)... 


69 Itapetininga .....|160 ITAPETININGA . 


SÃO MIGUEL 

ARCANJO ...... 
SARAPUÍ 
ITAPEVA: 


veres. 


TO Itapeva 


1 


unas. 


..... 


veces. 


- |242 Tariri 


Jacupiranga ........ 
Cajati 


Pariquera-Açu 
Itanhaén 


à tejutro pa a DA eceve 
Miracatu ..... SD EIS 


ecos casa 


Pedro de Toledo 
Peruíbe 


Itapecerica da Serra .... 
Embu-Guaçu . 
Juquitiba 
São Lourenço da Serra . 
Embu 


Taboão da Serra ...... 
Itapetininga 
1.º Subdistrito 
2.º Subdistrito 
Alambari 


São Miguel Arcanjo .... 
Sarapuí 
RADEVE Siga essato as oleo io é 
Camp'na do Veado .... 
SUAS Zinho O rms else 
Taquarivaí (52) 
UE DA Ea EE A 
Aracaçu 
Haberá Sh era srs 
Tur%a do Sul (53). 


cera ra ancas 


en... 


encena nona. 


Ribeirão Branco . 


Cidade 
Vila 
Cidade 
Vila 
Cidade 
Cidade 
Cidade 
Vila 


Cidade 
Cidade 
Cid-de 
Vila 

Cidade 
Cidade 
Vila 

Cidade 


Cidode 
Cidade 


Cidade 
Vila 
Via 
Vita 
Cidade 


Cidade 
Cidade 


Vila 
Vila 
Vila 


Cidade 
Cidade 
Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Cidade 
Vil 
Cidade 
Vila 


Cidade 


Categoria 
da Sede 


COMARCAS 


MUNICÍPIOS 


DISTRITOS 


da Sede 
REDE LRADATO etica peito ms 167 ITAPIRA. «cisto DER TEA ITA ERROR palco elpida Cidade 
272 Barão Ataliba Nogueira . | Vila 
278: Eleutério: Usei s omnes Vila 
72 Itápolis ...... ... [168 ITÁPOLIS ...... STA Rápolis à cui Zica nene Cidade 
275 Nova América ........ Vila 
169 NOVA EUROPA .|276 Nova Europa ......... Cidade 
170 TABATINGA ...|277 Tabatinga. ............ Cidade 
à 278 Curupá (54) ..cccesm Vila 
73 Itaporanga ...... 171 ITAPORANGA .. |279 Itaporanga ............ Cidade 
“|280 Barão de Antonina ..... Vila 
281 Coronel Macedo ....... Vila 
172 RIBEIRÃO VER- 
MELHO DO SUL |282 Ribeirão Vermelho do Sul| Cidade 
173 TAQUARITUBA .|283 Taquarituba ........... Cidade 
TA Itararé circos 174 ITARARÉ ...... PBH Maripá sa des mis Cidade 
TB Itatiba: pio, us ss 175 ITATIBA ...... DRNVICA Ban coa quem o qa Cidade 
286 Morungaba ........... Vila 
RR esco nd AE MOTO 2d eso é à (RES Aa a 1 tg nda Cidade 
288 Pirapitingui ....ccs. Vila 
177 GABREUVA! =... 1289 Gabredva sl versao Cidade 
178 INDAIATUBA ..|290 Indaiatuba ............ Cidade 
IPOSADTO CO a DONA SATEO esiesir qa Mia, Cidade 
77 Ituverava ....... 180 ITUVERAVA ...|292 Ituverava .....ccisio. Cidade 
293 Capivari da Mata ...... Vila 
294 São Benedito da Cachoei- 
Sn L ST Udo A ap Vila 
IS IGUAR AS ud im s PADUA ENTE ve PR ANA D Cidade 
296 Pionkiros a ups isa o jaso hroto Vila 
78 Jabuticabal ..... 182 JABUTICABAL .|297 Jabuticabal ............ Cidade 
: 1.º Subdistrito 
2.º Subdistrito 
298 Córrego Rico ......... Vila 
299 Luzitânia ..zcssercores Vila 
188 TATAÇU, «aus os SÃO Lelaçue. 5 estaca Pope Cidade 
IBATATONA. ie svaloto o SOU ILANAVA! Ser ajerad Nteta es AMO Cidade 
79 Jacaret ...ccrios 185 JACAREÍ ....... SOR Tacarmt: cuists que Cidade 
BO-IQles: casais os ne 186 TALES Se A SOS Sales; asia sra ja sad vá to to Cidade 
304 Pontalinda .......cc. Vila 
305 São Francisco (55) ....| Vila 
306 Vitória Brasil ......... Vila 
187 DOLCINÓPOLIS 
(08)! arma aet8:07 [907 Dolcinópolis | .. sec. so» Cidade 
308 Paranapuã (57) ......|] Vila 
188 PALMEIRA À 
D'OESTE (58) .|309 Palmeira d'Oeste ...... Cidade 
189 SANTA  ALBER- 
'TINA:s(59); Ls 310 Santa Albertina ....... Cidade 
190 URÂNIA: (60). = [9LL/Uxânia Russo sia cs Cidade 


ai DE 


Categoria 


COMARCAS MUNICÍPIOS DISTRITOS 


cocos coros o o JAAS JIU ocorre cce JOL JU ..corcrcrrcacrcoes 
ue. 


cc cc tOLi DOCAIMA ..ccccocorcesu 


DR Eta eis 9) qi: é Cidade 
196 IGARAÇU DO 


PL e SRS 319 Igaraçu do Tietê ...... Cidade 
197. TRAB mA tie as | SOOU Ltapulo e caption e ate é Cidade 
83 José Bonifácio ...|198 JOSÉ BONIFÁCIO |321 José Bonifácio ......... Cidade 
322 Salto do Avanhandava 
(OS) E Vila 
S2S Ubardna). secs ga case Vila 
84 Jundiaí ......... 199 JUNDIAÍ .......|324 Jundiaí .............. Cidade 
Di pone Ne ep OD TR MEDO ASSINO 67 à Forte e o io ta Vila 
Meda ado onte e e ea Vila 
h 327 Várzea Paulista (ex-Se- 
cundino Veiga) ....... Vila 
200 VINHEDO ..... 928: Ymbedo, Scsessas esa» Cidade 
É SAS LORVCINA Us e mois sis disp E Vila 
85 Junqueirópolis (64)|201 JUNQUEIRÓPO- 

LIS ............ 380 Junqueirópolis ......... Cidade 
| 86 Leme (65) ..... OO LRN! q tado dr DS ari o ao CREAR 
— 87 Lençóis Paulista .. |203 LENÇÓIS  PAU- k 
LISTA ......... 3382 Lençóis Paulista ....... Cidade 
4 833 Alfredo Guedes ....... Vila 
34 BOTEDI”, ioiaro fere sia o cr a tateratg Vila 
— 88 Limeira ......... 204 LIMEIRA ...... SSD SLAMeira! of ciseiojeie ata ça Cidade 
» 205 CORDEIRÓPOLIS |336 Cordeirópolis ......... Cidade 
y 206 IRACEMÁPOLIS. |337 Iracemápolis .......... Cidade 
| 89 Lins ............ 207 LINS .......... DSBIILIASS (Gio sp aie Mol nei Cidade 

] 1.º Subdistrito 
2.º Subdistrito 
? 339 Guarapiranga ......... Vila 
q 208 GUAIÇARA «1340 Guaiçara ..cacc cesso Cidade 
209 SABINO ........ BATESADIOS quis to criei alacafeTor a Cidade 
ROO Lorena ......... 910"LORENA 5!.s states Sd Lorêna aPstciof strsho jp sício o Cidade 
4 211 PIQUETE ...... SAS A Piquete «quis detran aço Cidade 
ROL Lucélia ......... 212 LUCÉLIA! sor da RAATDACENA oe a Ae cio feia ua Cidade 


845 "Pracinha. .secsesaveccio Vila 
213 INÚBIA PAULIS- 
TA (ex-Ibirapue- 


TR 2(16) Co cus gaia 346 Inúbia Paulista (ex-Ibira- 


Qu (E5:0 DER A e RP Cidade 
LapiAiniaSa 847 Marilia cos. cer 9000) Cidade 
348 Amadeu Amaral ....... Vila 
349 Avencas ..ccccceesero 


g 


COMARCAS 


93 Martinópolis ..... 


94 Matão 


.ecancase. 


95 Miguelópolis (68) 
94 Mirandópolis .... 


97 Mirassol ........ 


98 Mococa ..... Er 


99 Mojt das Cruzes . 


O POA UV? Ro 


100 Moji Mirim ...... 


MUNICÍFIOS 


Vila 
Vila 
Vila 


eus. 


352 Padre Nóbrega .... 


Sos Rosália. SS Veste alas «| Vila 
215 OCAUÇU (67) ../354 Ocauçu ........ «+...» | Cidade 
216 ORIENTE .....|355 Oriente ..... «eee. .e+ | Cidade 
217 VERA CRUZ ..../356 Vera Cruz ..... “00000 | Cidade 
218 MARTINÓPOLIS. 357 Martinópolis ......... | Cidade 
398, Cuachos” O, id ra dis Vila 
359 Teçaindá ...... asse del Vila 
9219 INDIANA ....../360 Indiana ..... «coco 000+ | Cidade 
290 MATÃO = ses. 361 Matão ...ocres ces. 000!) Cidade 
362 Dobrada Soescoma cena Vila 
363 São Lourenço do Turvo . Vila 
221 MIGUELÓPOLIS. |364 Miguelópolis .......... Cidade 
222 MIRANDÓPOLIS. |365 Mirandópolis .........| Cidade 


366 Amandaba 


eee ss 


Vila 


SO hoteiro cevssevies .. Vila 
2293 LAVÍNIA ....... 368 Lavínia ...... ccov.00.] Cidade 

369 Tabajara ........ ses. | Vila 
994 MIRASSOL ..... STO AMITASSQU rs caio 1o oia a ais 16 Cidade 

S7iuRulândia” sAcsmessdwes Vila 
225 BÁLSAMO ...../372 Bálsamo ......... ++ | Cidade 


Es 349 Jaci iso cce cep os. 00 | Cidade 


Dadl o 374 Mirassolândia .........| Cidade 
228 NEVES PAULIS- 
AD EE Se St E 375 Neves Paulista ......... | Cidade 
376 Barra Dourada ........ Vila 
BU MUS os esses o We pid o Vila 
92299 MOCOCA ...... STO MOCOCA Te pie sia a /a/a 0/2 010.6 Cidade 
EO ERAS Vora ararno PS cerva Vila 
380 São Benedito das Areias | Vila 
ANPR La “Iagi Moji das Cruzes ...... | Cidade 
382 Biritiba Mirim ........ Vila 
388: Braz Cubas:. ss e cr o civis Vila 
384 Jundiapeba ........... Vila 
ATISGE Saba? polos o diosajo ars Vila 
386 Taiaçupeba ......... «| Vila 
231 FERRAZ DE VAS- 
CONCELOS ....|387 Ferraz de Vasconcelos ..| Cidade 
232 GUARAREMA ../388 Guararema ..... pas aloe Cidade 
233 ITAQUAQUECE- 
TUBA ie ido mloioaieio 389 Itaquaquecetuba ......| Cidade 
294 PONTE ds o SEO DON E escoa ias sandes Cidade: 
235 MOJI MIRIM ...|391 Moji Mirim ........... Cidade 


a 


1 Eres 
1a 
* COMARCAS 


1 Monte Alto ...... 


2 Monte Aprazível . 


03 Monte Azul Pau- 
Ro ..... 


ecos 


EE Nlundedro ER ale io 


D5 Nova Crancda ... 


O Novo Ilorizonte .. 


: Categoria 

MUNICÍPIOS DISTRITOS da Sede 

i 
236 ARTUR NOGUEI- 

RA abas TARA 392 Artur Nogueira ........ | Cidade 
237 CONCHAL ..... 893 Conchal .....ccseees Cidude 
238 JAGUARIUNA ..| 394 Jaguariúna ..... «0... | Cidade 
239 MOJI GUAÇU ..|395 Moji Guaçu ....... «e». | Cidude 
240 SANTO ANTÔNIO 

DE POSSE ..... 396 Sto. Antônio de Posse .. | Cidade 
241 MONTE ALTO .. |397 Monte Alto ........ «.. | Cidade 
242 PARAÍSO ...... 398 Paraíso ..ccccccos .... | Cidade 
243 PIRANGI ....... dOO Pirangi. e aieibriro de pé «.| Cidade 
244 VISTA ALEGRE 

DO ALTO (71) ./400 Vista Alegre do Alto ... | Cidade 
245 MONTE APRAZÍ-| - 

VEL ta fsiçes «/401 Monte Aprazível ......| Cidade 

402 Engenheiro Balduíno ...| Vila 
403 Itaiúba ..cccccecs qa Vila 
404 Junqueira ..ccccecsscs Vila 
405 Sebastianópolis do Sul ..| Vila 
SOG UNIR al cora a nio suo «| Vila 
246 BURITAMA ....|407 Buritama ....cccetes Cidude 
247 MACAUBAL ....|408 Macaubal ......cc.. «| Cidade 
409 Monções RT RR PA 
2AB NIPOA jecaa é si 410 Nipoã ..... AR tidade 
249 PLANALTO, o. |4UU Planalto o, cao coesa es Cidade 
412 Zacarias ..cccco. raias | ENA 
250 POLONI ........ dIS Poloni! Leao asas 0... | Cidade 
251 TURIÚBA (72) .|414 Turiúba ......ccci Cidade 
415 Lourdes (73) ...cccce. Vila 
252 MONTE AZUL 
PAULISTA .....|416 Monte Azul Paulista ...| Cidade 
417 Marcondésia .......... Vila 
253 NITANDEÁRA ..|418 Nhandeára .....0000...| Cidade 
254 PLOREAL (74) .|419 Floreal ...... coro 000. | Cidudo 
256 GASTÃO VIDI 
CAE bok is ««. |420 Gastão Vidigal ........| Cidade 
421 Nova Luzitânia .......] Vila 
256 MACDA .......|422 Magda ........ o ARE Cidade 
257 NOVA GRANADA 423 Nova Granada ........ Cidade 
424 higás. coesa. ego saco Vila 
425 Mangaralu ..ccccoe se. | Vila 
426 Onda Branca .......... | Vila 
427 Onda Verde ...........|] Vila 
258 PALESTINA ..../428 Palestina ........00...| Citado 
429 Duplo Céu ..ccccssees Vila 
430 Jurupeba ...... «coco. | Vila 
259 NOVO HORIZON- 
TE dA 431 Novo Horizonte ....... | Cidade 


Pd 


TA 4 4 vd » he Em. 
COMARCAS MUNICÍPIOS DISTRITOS Categoria 
da Sede 
432 Vale Formoso ......... Vila 
260: SALES (75)Uc ss = [498 Sales nao, «.... | Cidade 
261 IRAPUAÃ ........|434 Irapuã ......... «..... | Cidade 
107 Olímpia ........ |262 OLÍMPIA ..... - [435 Olímpia ........... «.. | Cidade 
436 Baguaçu ......... c...| Vila 
[437 Ribeiro dos Santos ....| Vila 
263 ALTAIR (76) ..|438 Altair ........ccceeto. Cidade 
264 CAJOBI ........ AGO Caibi address a ss Cidade 
440 Embaúba ............ Vila 
441 Monte Verde Paulista .. | Vila 
265 GUARACI ...:..|442 Guaraci .eliccccrico os Cidade 
266-16EM: 7 e osintonsisiare 4483: Ieém: Oras elis ema ce Cidade 
267 SEVERÍNIA ....|444 Severinia ......cccio. Cidade 
108 Orlândia ........ 268 ORLÂNDIA ....]445 Orlândia .........cco. Cidade 
269 MORRO AGUDO 446 Morro Agudo .......... Cidade 
270 NUPORANGA ...|447 Nuporanga ........... Cidade 
271 SALES OLIVEI- 
RAIO o pes cara 448 Sales Oliveira ......... Cidade 
109 Osvaldo Cruz ...|272 OSVALDO CRUZ|449 Osvaldo Cruz ......... Cidade 
450 Lagoa Azúl .iccccceses Vila 
273 SAGRES (77) ...|451 Sagres ......cccccoo. Cidade 
274SALMOURÃO (78)|452 Salmourão ........... Cidade 
110 Ourinhos ........ 275 .OURINHOS :.... 1453 Ourinhos .icicccio Cidade 
276 CHAVANTES ...|454 Chavantes ............ Cidade 
459 Cânitar sora unas Es Vila 
ADBRHADO: «o putrs rat Sadi Vila 
277 SALTO GRANDE |457 Salto Grande ......... Cidade 
458 Ribeirão dos Pintos ....| Vila 
111 Pacaembu ....... 279 PACAEMBU .... ABS rPacaembi. SSsaiasideo Cidade 
279 FLORA RICA ...|460 Flora Rica ............ Cidade 
280 IRAPURU ....../461 Irapuru ........cc.... Cidade 
DIS Palmital. so...» ++ | 281 PALMITAL 2%. .]462 Palmital: esses cesso Cidade 
ALON INS L O RtATA ahi co E Vila 
282 CAMPOS NOVOS 
PAULISTA .....|464 Campos Novos Paulista . | Cidade 
- |283 IBIRAREMA .... |465 Ibirarema ........o... Cidade 
- |284 PLATINA ...... 466 Platina Pos distro Cidade 
113 Paraguaçu Paulista/285 PARAGUAÇU . 
PAULISTA ..... 467 Paraguaçu Paulista ....| Cidade 
ARQNBOTA LTr sms MAOS Vila 
469 Conceição de Monte Ale- 
ENT RR ESSA SETAS Vila 
lis RE ES ATO Sapezal! nos cm anto Vila 
286 LUTRCIA Mire cd pbrntécia Gases comia o niça Cidade 
287 MARACAÍ .....|472 Maracaí ..........to.. Cidade 
Ate Cruzália - cg entaisio soar Vila 
474 São José das Laranjeiras 
FEZ ÁS O Ne UM PP PR Vila 


E 


COMARCAS 


Es 
or 

, 

) 


. 114 Paraibuna 


eco nes 


— 115 Patrocínio Paulista 


* 116 Paulo de Faria (80) 


Eai 


y e 117 Pederneiras 


4h 
É 


* 118 Pedregulho 


A 


119 Penápolis 


“120 Pereira Barreto .. 
b; 


R 
Rr, 
a 


"121 Piedade 


) 
7 
% 


ecos sa 


Pindamonhangaba 


MUNICÍPIOS 


288 OSCAR BRESSA- 
NE cabrito o sida to 
289 PARAIBUNA .... 
290 NATIVIDADE DA 
SERRA! us m sia 
291 PATRICÍNIO 
PAULISTA 
292 ITIRAPUÃ 


DEAR no pr oo 


294 RIOLÂNDIA .... 
295 PEDERNEIRAS . 


296 AREALVA ...... 
297 IACANGA 
298 MACATUBA. .... 
299 PEDREGULHO . 


300 RIFÃINA ....... 
301 PENÁPOLIS .... 
302 ALTO ALEGRE . 


303 AVANHANDAVA, 


304 BARBOSA, (82) . 


305 BRAÚNA 


oca 


807 LUIZIÂNIA (86)) 
308 PEREIRA | BAR- 
RETO 


309 SUD MENNUCCI 

(87) 
310 PIEDADE 
311 PILAR DO SUL . 
812 TAPIRAÍ (88)... 
313 PINDAMONHAN- 

GABA 


DISTRITOS 


475 Oscar Bressane 
476 Paraíbuna 


477 Natividade da Serra .... 
78 Bairro (ATO Sar wie o silo atá 
179 Patrocínio Paulista 
480 Itirapuã 


cerne nas ds 


481 Paulo de Faria 
482, Orindiúva 
483 Riolândia 
484 Pederneiras 
485 Guaianás 
486 Santelmo 
487 Vanglória 
488 Arealva 
489 Jacuba 
490 Iacanga 
491 Macatuba 
492 Pedregulho 
493 Alto Porã 
494 Igaçaba 
495 Rifâina 
496 Penápolis 
497 Alto Alegre 
498 Jatobá (81) 
499 São Martinho d'Oeste .. 
500 Avanhandava 
501 Barbosa 
502 Braúna 
503 Glicério 
504 TJuritis 
505 Luiziânia 


rena rar ass 
rena nana 

rca res ee. 
encena. 


nene ra sa da 
PRP 
nona na. 


PRECE RENR 
PERERECA CCR 
nen soon o 0 04 
croraso Dao 0 0 0 00 


PRC O 


506 Pereira Barreto 
507 Aparecida Oeste (84) . 
508 Bela Floresta 
509 Itapura (85) 
510 Marinópolis (86) 


PR 


decresce. 
enero. 


511 Sud Mennucci 
512 Piedade 
513 Pilar do Sul 
514 Tapiraí 


CRP RCC 


515 Pindamonhangaba 


MSIE Lo dade 


Cidade 


Cidade 


COMARCAS 


MUNICÍPIOS DISTRITOS Categoria 
da Sede 


Moreira César (89) ...| Vila 
914 PINHAL (o. os.. Dlj Probal emas ETERNO, Cidade 

315 SANTO ANTÔN-O 

R. DO JARDIM ..../518 Santo Antônio do Jardim | Cidade 
124 Piracáia ...c.... P16 PIRACAIA ..... DIO P.rácáia hi. charetinto seisia oa Cidade 


3 
-s 

& 

e 


520"Batatubao) EA O gestao Vila 
E 317 JOANÓPOLIS .../521 Joanópolis ............ Cidade 
125 Piracicaba ......|318 PIRACICABA ...|522 Piracicaba ............ Cidade 


1.º Subdistr'to 
2.º Subdistrito 
3.º Subdstrito 


DOS Artemis MA A ato o Vila 

S24-IbitiranaS Dre am sur da Vila 

Eis Moo ES Lados to po Mr ER E Vita 

526 Dpilges Seta ars boa ala or 04 Vila 
319 CHARQUEADA .|527 Charqueada .......... Cidade 

528 Paraiolândia (90) ..... Vila 

ã 529 Rio das Pedras ........ Vila 
“126 Piraçununga ..... 821 PIRAÇUNUNGA .|530 Piracununga .......... Cidade 


; 581 Ca-hoeira de Emas (91)| Vila 
322 SANTA CRUZ DA |. t 
CONCEIÇÃO ...|532 Santa Cruz da Conceição | Cidade 


RE Pirofás. = cs ein oidios 323) PIRAJU Cod sos DS) PITA Té oie aio)b af pre to Cidade 
994 Tejupá se... cs esses ais Vila 
324 FARTURA ...... SOU A RERNA é 2/e 4:10 6076 0 . | Cidade 
325 MANDURÍ ..... 536 Manduri ..... PRA RI pr Cidade 
597 São” Berto ua aja ra | Vih 
826 OLEO assista SN TÓCO «220 aii adorada C'dade 
539 Batista Botelho ........ Vila 
827 SARUTAJÁ (92).]540 Saruta'á ..... AR nro C'dade 
828 TAGUAÍ (93) ..|541 Tagusí ...cc..ccuso «| Cidade 
a 329 TIMBURI ...... São Tinc! e eua oiee dava C'dade 
28 Pirajuf ........ AS SO PPLRATUE SiS pura 548 Pixajut | Asia e aneis dn aee Cidade 
im 544 Corredeira cicerisaas Vila 
4 345 Pradinit - ento e nam RO Vila 
546 Sto. Antônio da Estiva .| Vil 
é 331 BALBINOS ..... SAM Balbincs: % ces mirasdra Cidade 
382 GUARANTÃ ....|548 Guurantã ....c.cccese Cidade 
: 338 PONGAÍ ....... 549 Pongal ..siccecceneso Cidade” 
) 334 PRESIDENTE - 
a ABVES” ima dios 's 550 Presidente Alves ..... ««| Cidade 
E 551 Guaricanga .......c... Vil 
y 835 REGINÓPOLIS ..|552 Reginópolis ........... Cidade 
SIC VURUM oras as ate ço SDS MURO 8, 2io eae es rato RAMAL Cidade 
129 Piratininga ...... 337 PIRATININGA ..|554 Piratininga ........... Cidade 
a 588 CABRÁL.A PAU- 
R TASTAS O Soros 555 Cabrália Paulista ...... Cidade 
130 Pitangueiras ..... 839 PITANGUEIRAS .|556 Ptangueiras .......... Cidade 


RAS as 


— 


COMARCAS MUNICÍPIOS | DISTRITOS Cateco ri 


da Sede 


[sã HEIN E aaa do sl ao Vila 
Dos Paquaral lopes se Vila 
340 TERRA ROXA.. 1559 Terra Roxa ....... 0.0.0.0 Cidade 
341 VIRADOURO ...|560 Viradouro ............ Cidade 
131 Pompéia ........ 342 POMPÉIA ..... 501 Pompéia: «ses ccres Cidade 
À 562 Novo Cravinhos ....... Vila 
À 563 Paulópolis ............ Vila 
1 1564/0udiroz emas o eua sos Vila 
: 343 HERCULÂNDIA. |565 Herculândia .......... Cidade 
y 566 Juliânia ..c..c.cesso. Vila 
bs 344 QUINTANA ....]567 Quintana ............. Cidade 
132 Pórto Feliz ..... 345 PÔRTO FELIZ ..|568 Pôrto Feliz ............ Cidade 
= BT LDero ! os A a RS Vila 
) 346 BOITUVA ..... S69 Boituva vosso seas aaa Cidade 
4 347 PÔRTO FERREI- 
4 RÃ ports ate pe 571 Pôrto Ferreira ......... Cidade 
133 Pórto Ferreira (94) 
— 184 Presidente Bernar- 
DER aro feia faut ra -6 70 3848 PRES'DENTE 
BERNARDES ...|572 Presidente Bernardes ...| Cidade 
DU, ATARIS Da e eia aii sou iedta Sho Vila 
574 Emilianópolis ......... Vila 
E. 575 Nova Pátria «2.0.0.0 00% Vila 
É 849 SANDOVALINA 
E ! (OS) Se pa ro 576 Sandovalina .......... Cidade 
135 Presidente Epitácio 
STE Ep Ap 350 PRESIDENTE 
EPITÁCIO ...... 577 Presidente Epitácio ....| Cidade 
136 Presidente Pruden- 
Te crer rec sesos 351 PRESIDENTE 
PRUDENTE ....|578 Presidente Prudente ....| Cidade 
579 Ameliópolis ........... Vila 
DSO CECIL mg o ato o Moore da aaa Vila 
581 Floresta do Sul ....... Vila 
582 Montalvão .ssecessceso Vila 
352 ALFREDO MAR- 
CONDES - “E <5. cs 583 Alfredo Marcondes ..... Cidade 
358 ÁLVARES  MA- 
CHADO ES a wo s 584 Álvares Machado ...... Cidade 
É 585 Coronel Goulart ....... Vila 
254 ANHUMAS ..... 586 Anhumas | ..cccces crio Cidade 
355 PIRAPÓZINHO .|587 Pirapôzinho .......... Cidade 
588 Estrêla do Norte ...... Vila 
1 589 Itororó do Paranapanema | Vila 
590 Narandiba .......... Vila 


356 SANTO EXPEDI- 
PAN Telê [o Santo Expedito ....... 


Cidade 


- PR 17 O o Eb 
COMARCAS MUNICÍPIOS * DISTRITOS em) 
a Sede 
| 
“UR 357 TARABAI (98) (*)|592 Tarabai ...coooo.... Cidade 
— 1837 Presidente Vences- 
Rr DORES Ne RS o pesa ta ca 358 PRESIDENTE À 
VENCESLAU ...|593 Presidente Venceslau Cidade 
SSI CATU AME den D94vGAA A) ese to Ep rea Cidade 
360 MARABÁ PAU- 
LISTA. cana 595 Marabá Paulista ....... Cidade 
q 596 Teodoro Sampaio (99) .| Vila 
— 138 Promissão ....... 361 PROMISSÃO ...|597 Promissão ............ Cidade 
Ê ] 598 Santa Maria do Curupá .| Vila 
ISO Quatá: css eroça 362: QUATA - cenario DOU Quatá corais oc prn se ceia pio Cidade 
- 363 JOÃO RAMALHO 
4 QUODI (EM raras 600 João Ramalho ......... Cidade 
BE 140 Queluz ......... 364 QUELUZ ....... 601 Queluz .........iccoo Cidade 
e 65 ARBILAS re saradio BOB cAPeias:. Clio afajo o erro Cidade 
RE 141 Rancharia ....... 366 RANCHARIA .../603 Rancharia ............ Cidade 
“a Q04 Agissê .eciiiccceeos Vila 
Bá 805 Gardênia Ss ra Vila 
= BOTE PES q. Sds oxao CODSLEDE IRA: andtor cs ea atuado Cidade 
á O07&Nantes: VM mus er cal elas Vila 
— 142 Regente Feijó ...|368 REGENTE FEIJ6|608 Regente Feijó ......... Cidade 
“a 609: Espigão “eg us Vila 
E 869 CAIABU ....... GIO Cabaret Cidade 
ES - 611 Esperança d'Oeste ..... Vila 
A 612 Iubatinga  .ceccssses Vila 
] 270 LAGIBA o, srirs 618: Tatiba "Ss nda das tegto Cidade - 
RR 143 Registro .... e... 871 REGISTRO .«:.. G14Remistro:” esses o amoo ao Cidade 
E 372 SETE BARRAS: Ena 
E (AOL sia 615 Sete Barras... .ecsasecus Cidade 
—  J44 Ribeirão Bonito ..|373 RIBEIRÃO BONI- 
cm TO) a RE ne 616 Ribeirão Bonito ....... Cidade 
E 617 Guarapiranga ......... Vila 
E 374 BOA ESPERAN- 
as ÇA DO SUL ....|618 Boa Esperança do Sul ..| Cidade 
a OLOTrabigo, PSptaie) qoetar teta ota eds Vila 
375 DOURADO ..... 620: Dorado: Ri sa-,4e sa sata Cidade 
'á 145 Ribeirão Prêto ...|376 RIBEIRÃO  PRÊ- 
kr TO A SERA 621 Ribeirão Prêto ......... Cidade 
E: 1.º Subdistrito 
3 2.º Subdistrito 
u 622 Bonfim Paulista ....... Vila 
z- BSS DONE 4O ias sd dnieg Vila 
., 624 Guatapará .....ccco.. Vila 
y 377 SERRANA BSD ISesTanaA Aim asa pissriotos Cidade 


(*) Em virtude de mandado de segurança, ficou sem efeito a elevação do distrito de 
Tarabai, à categoria de muricípio. 
(**) Mantida a elevação à categoria de município em virtude de acórdão do Supremo 


Tribunal Federal. . 


COMARCAS 
146 Rinópolis (102) . |378 
147 Rio Claro ....... 379 


380 
381 
n 382 


383 


148 Santa Adélia .... |384 
385 
É 386 

149 Santa Branca .... |387 


“1388 
150 Santa Bárbara 


d'Oeste (103) ... |389 


151 Santa Cruz di s 


Palmeiras 890 


- 152 Santa Cruz do Rio 


Pardo 391 


É 392 
; : 393 
E 394 
E 395 
“153 Santa Fé do Sul 
4 Sub O PD e RA 396 


MUNICÍPIOS 


RINÓPOLIS . 1626 
RIO CLARO ...|627 
628 
629 
1630 
ANALÂNDIA ...|631 
CORUMBATAÍ 632 
ITIRAPINA 633 
634 

SANTA GERTRU- 
DES ERA a oa 635 
SANTA ADÉLIA. |636 
á 337 
638 
ARIRANHA . |639 
640 
ELATOBL ss 641 
s 642 
SANTA BRANCA |643 


SALESÓPOLIS ..|644 
SANTA BÁRBARA 
D'OESTE) iso 645 


SANTA CRUZ 
DAS PALMEIRAS |646 


SANTA CRUZ DO 
RIO PARDO ..../|347 
648 
649 
650 
651 
BERNARDINO 
DE CAMPOS ....|652 
TEAUGU ei nas 653 
SÃO PEDRO DO 
TURVO, qa stuco eai 654 
UBIRAJARÁ ....|355 
SANTA FÉ DO 
toi PARCELA pre 656 


RD es aca ao ct a a aa dt do e ia e a reta Tee e ee qm ca e air im ter 


Categoria : k 


DISTRITOS da Sedê 
Rinópolis i 
) STE RPÇON Evo PSA E E q Cidade 
JAIR Mega o eraiajorafv io ai Vila 
Assistência” Leste niloss Vila 
DOENDO O els teio! atajoa nt jo! a Vila 
AnalAIcHa coiso sb isto ela eres Cidade 
Comumnbatai is ais Segius Cidade 
BO EOTApInA tis s ss oras Cidade 
Itaqueri da Serra ...... Vila 
Santa Gertrudes ....... Cidade 
Santa; Adélia .......... Cidade 
Botelhi! cy. da alo set ade Vila 
MIR LTEo cnsre of o ie rn Vila 
Agiranha oia alo lataio Cidade 
Palmares Paulista (ex- 
|ETALUo DIE a Vila 
RAJO DO ip asim ed Cidade 
Marapoama ........... Vila 
panta Branca .re cereais cre! s Cidade 
Salesópolis Nasi ssa Cidade 
Santa Bárbara d'Oeste .. | Cidade 
Sta. Cruz das Palmeiras . | Cidade 
Sta. Cruz do Rio Pardo . | Cidade 
Capofanga| us sale Vila 
Jing ta re ob ap Vila 
Espírito Santo do Turvo | Vila 
SOtrea SUDO pls acorde euaa Vila 
Bernardino de Campos Cidade 
IEL to (era CO ERRI RES per E ae Cidade 
São Pedro do Turvo ....| Cidade 
Ubirajara alerta rs o agia Cidade 
Santa Fé do Sul ..... 0. Cidade 
Bubincia Mi ME cd tus Vila 
Santa Clara d'Oeste ....| Vila 
Santa Rita d'Oeste ....| Vila 


Santana da Ponte Pensa | Vila 


— COMARCAS MUNICÍPIOS DISTRITOS da Sede 


397 TRÊS FRONTEI- 


Y RAS (105) ae 661 Três Fronteiras ........ Cidade 
154 Santa Isabel ..... 398 SANTA ISABEL . |662 Santa Isabel ......... +. | Cidade 
q 399 ARUJÁ (106) ..|663 Arujá ........... «... | Cidade 
Er 400 IGARATÁ ...... 664 Toarafhs sc cla eiererao as Cidade 
155 Santa Rita do Pas- : 
E Quatro... 401 SANTA RITA DO 
E: PASSA QUATRO. [665 Sta. Rita do Passa Quatro | Cidade 
sa 666 Tacirendi. ss dice vs Vila 
“156 Santa Rosa de Vi- 
FOGÃO us vista closer 402 SANTA ROSA DE 
“ VITERBO ==... 667 Santa Rosa de Viterbo . | Cidade 
“157 Santo Anastácio .|403 SANTO ANASTÁ- 
o CIOM ENA ds 658 Santo Anastácio ........ Cidade 
669 Ribeirão dos Índios ....| Vila 
404 MIRANTE DO 
PARANAPANEMA |670 Mirante do Paranapanema | Cidade 
) 671 Costa Machado ........ Vila 
672 Cuiabá Paulista ........ Vila 
“mB 405 PIQUEROBI .... |673 Piquerobi ............ Cidade 
- 158 Santo André ....|406 SANTO ANDRÉ . |674 Santo André ........... Cidade 
NE 1.º Subdistrito 
e 2.º Subdistrito 
a 3755 Paranapiacaba ....... Vila 
E 407: MAUÁ: qunimo <mas 676 Mauá: secas sprint) Cidade 
É 408 RIBEIRÃO PIRES|577 Ribeirão Pires ......... Cidade 
378 Icatuaçã: ço sirene a Vila 
! 879 Tupeba ..ccsaseneeeses Vila 
BEIDO Santos ......... 409 SANTOS ....... BO SAR tOs a E ST ENS é astra Cidade 
3 : 1.º Subdistr'to 
2.º Subdistrito 
BS1 Bertioga Mad bass ada Vila 
410 CUBATÃO ..... GEPUGUBILHO! Clara ole folero à Cidade 
411 GUARUJÁ ..... 388 Guarujá ....cicrccreso Cidade 
bt) 384 Vicente de Carvalho ...| vila 
— 160 São Bento do Sa- 
pr: DORA Nas ro o). 412 SÃO BENTO DO 
E SAPUCAÍ ...... 385 São Bento do Sapucaí .. | Cidade 
Ja 413 S ANTÔNIO DO 


3 PINHAL (107) (*)/386 Santo Antônio do Pinhal| Cidade 
— 16] São Bernardo do 


RE Campo ......... 414 SÃO BERNARDO | 

A DO CAMPO ....|587 São Bernardo do Campo! Cidade 
7 ; 888 Riacho Grande ........ Vila 

” 415 DIADEMA (108) |589 Diadema ............. | Cidade 


(º) Em virtude de acórdão do Supremo Tribunal Federal, ficou mantida a elevação do 
distrito de Santo Antônio do Pinhal, à categoria de município. 


RAR A E psi E q ii aÃ SA! Vo doa O Ma co potidá e e 


COMARCAS MUNICÍPIOS DISTRITOS 


62 São Caetano do Suilalo SÃO CAETANO 
DO SUL suo 690 São Caetano do Sul .... | Cidade * 
163 São Carlos ...... 417-SÃO |CARLOS: :..]601 São Carlos Li dc.,.ic.s Cidade 
y 1.º Subdistrito 

2.º Subdstrito (109) 


ci 692 Água Vermelha ....... Vila 
693 Santa Eudóxia ......... Vila 
418: IBATE remos GOMMIbae WU ren troco Cidade Rr 
164 São João da Boa q 
VÍ UE -|419 SÃO JOÃO DA 
BOA VISTA ....|695 São João da Boa Vista . | Cidade 
420 AGUAÍ ...... E GOB AguaR, iiobitra me mig ara Cidade 


RR A po 597 Águas da Prata ........ | Cidade 
698 São Roque da Fartura .. | Vila 


E 699 São Joaquim da Barra . Cidade | 
POE SINA 700 Ipuã ................| Cidade 


Uia .|424 SÃO JOSÉ DO E, 
BARBEIRO ..... 701 São José do Barreiro ..| Cidade : 


ga 425 SÃO JOSÉ DO q 

RIO PARDO ...-|702 São José do Rio Pardo . | Cidade 
426 DIV.NOLÂNDIA. |703 Divinolândia ......... Cidade UR 
704 Campestrinho: (110) ... Vila | 


427 SÃO SEBASTIÃO * 5 
DA GRAMA ....!T05 São Sebastião da Grama . | Cidade 


168 São José do Rio :Ã 
E ERRO 1075 6.5 6:50 caia 428 SÃO JOSÉ DO EM 
RIO PRETO ....|706 São José do Rio Prêto . | Cidade 

1.º Subdistr.to 


2.º Subdistrito UR 
707 Engenheiro Schmidt ...| Vila a 
TOSPIPiFUA, ato jetelo bina ad Vila Val 
TOGUTALA do (a + cr vao nd eretas Vila a 
E 429, ADOLFO (111) ..|710: Adolfo .....usccssecss Cidade q 
430 BORBOLETA 
- (LD) Arad ad TEL -Borbolktas) ; ss sos ans ts Cidade a 
431 CEDRAL ....... PELES capita and 2...» | Cidade f 
432 GUAPIAÇU ..... TIS Guapiaçu: |. cs ssssces- Cidade 2a 
433 MENDONÇA 
A DVIS) Pesca ol soraia 714 Mendonça ..ciccccs. Cidade 
434 NOVA ALIANÇA|715 Nova Aliança ......... Cidade 
716 Nova Itapirema ........ i 
435 POTIRENDABA .|717 Potrendiba ......... 1 
436 UCHOA ses seso MAS Cho DS A saio 


— 39 — 


iai EA a dd o Da Dr ca e 2 DA EA AN IA A E E dE 


— COMARCAS MUNICÍPIOS DISTRITOS | emo 


WIRE LsD a Bom. 


169. Sto José dos Cam- e 


ROS (re tca palio alelo .|437 SÃO JOSÉ DOS 
SoAaHoa 000... | 719 São José dys Campos .. 
1.º Subdistrito 
aa im Ga 2.º Subdistrito 
'11.]720 Eugênio de Melo ....... 
p 721 São Francisco Xavier ... 
438 MONTEIRO LO- 
BATO a end fim Monteiro Lobato ...... 
0 Sã ai- Pr tm 
o são le do Pre ag sã "Lt DO 
Si PARAITINGA ...|723 São Luiz do Paraitinga : 
TOA Catucaba Oras nisiarare o 
] 440 LAGOÍNHA ....|725 Lagoinha ............ 
a i 441 SÃO MANUEL .|726 São Manuel ........... 
E ri ça AUD ; 727 Aparecida de São Manuel 
A ex-Água da Rosa) ..... 
a TAS Grp e E RR A JR PR 
“ 442 AREIÓPOLIS 
E (14) prio oba 129 Areiópolis =. cueca 


172 São Paulo ...... ANS SAO PAULO: [ADO Sao Paulo; esmas cars efera 
R 1.º Subdistrito 
Es. 2.º Subdistrito 
E : a 3.º Subdistrito 
? 4.º Subdistrito 
5.º Subdistrito 


4 6.º Subdistrito 
7 7.º Subdistrito 
a 8.º Subdistrito 


10.º Subdistrito 
] 11.º Subdistrito 

12.º Subdistrito 

13.º Subdistrito 

14.º Subdistrito — (115) 

15.º Subdistrito — (116) 
7 16.º Subdistrito — (117) 
-. 17.º Subdistrito — (118) 
E 18.º Subdistrito — (119) 
E á 19.º Subdistrito — (120) 
E 20.º Subdistrito — (121) 
É 21.º Subdistrito — (122) 
D- 22.º Subdistrito — (123) 
d 23.º Subdistrito — (124) 
24º Subdistrito — (125) 
25.º Subdistrito — (126) 
26.º Subdistrito — (127) 


k 
im 9.º Subdistrito 


Categoria 
da Sede 


Cidade 


Cidade 


Cidade 


COMARCAS MUNICÍPIOS DISTRITOS paga 


27.º Subdistrito — (128) 
28.º Subdistrito — (129) 
29.º Subdistrito — (130) 
! 30.º Subdistrito — (131) 
) 31.º Subdistrito — (132) 
a ada RT 32.º Subdistrito — (133) 
E 38.º Subdistrito — (134) 
b. 34.º Subdistrito — (135) 
35.º Subdistrito — (136) 
36.º Subdistrito — (137) 
37.º Subdistrito — (138) 


3 ; 38.º Subdistrito — (139) 
É 39.º Subdistrito — (140) 
E. 731 Ermelino Matarazzo (141) | Vila 
7932 Guaianazes ..iccce ses Vila 
a MIS AMBER! «jato era alas ate no Vila 
4 734 Jaraguá .....ccccress Vila 
k ; T99/ Parelheiros: aces rauers Vila 
ROB Paris o e e ES den go Vila 
. 737 São Miguel Paulista .... | Vila 
E 444 CAJAMAR (142)./738 Cajamar ............ Cidade 
445 COTIA ........ PECA E Rr q CT Cidade 
E, 740 Caucáia do Alto ....... Vila 
: MATE Tándiras, ieienTo dare É Mto aa E Vila 
É 446 ITAPEVI (143) .|742 Itapevi .........i... Cidade 
a 447 MAIRIPORÁ ....|743 Mairiporã ............ Cidade 
, 448 OSASCO (144) -«« |744 Osasco Cidade 


eres. 


. 449 PIRAPORA DO 
Y BOM JESUS (145)|745 Pirapora do Bom Jesus . | Cidade 
, 450 SANTANA DE 


É- PARNAÍBA ..... 746 Santana de Parnaíba ...| Cidade 
478 São Pedro ...... 451 SÃO PEDRO ....|747 São Pedro ............ Cidade E 
E 452 ÁGUAS DE SÃO 

E PEDROSSsA ti sa 748 Águas de São Pedro ..| Cidade 


453 SANTA MARIA 
DA SERRA (146) |749 Santa Maria da Serra ..| Cidade 


174 São Roque ..... 454 SÃO ROQUE .../750 São Roque ........... Cidade 
: 751 Araçariguama ......... Vila 
752 Canguera (147) ....... Vila 
E) 753 SãoJoão Novo ........ Vila 
Ê 455 MAIRINQUE 
É: (ISS ae gas 754 Mairinque ........... Cidade 
"175 São Sebastião ...|456 SÃO SEBASTIÃO |755 São Sebastião ......... Cidade 
Y 756-Maresias e pcsrureeco Vila 


4º) Em virtude de mandado de Segurança, o ex-14.0 subdistrito (Osasco) do distrito da 
sede da comarca de S. Paulo, elevado à categoria de município, voltou a ser subdistrito. 


= COMARCAS 


' EBO Socorio =... -.0.. 


181 Sorocuba ....... 


182Suzano (153) ... 
183 Tambaú (154) NO. 
184 Tanabi .....si.. 


185 Taquaritinga .... 


MUNICÍPIOS | DISTRITOS 
457 ILHABELA ..... as Tihabela; “oc ige ADE 
758 Cambaquara ..... ais rlE os 
759 Paranabi: |... seiopis sie RES 
458 SÃO SIMÃO ....|760 São Simão ............ 
459 LUÍS ANTÔNIO ] 
LAO o dores e atalars 761 Luís Antônio .......... 
460 SERRA AZUL ..|762 Serra Azul ........ atdiaro 


461 SÃO VICENTE ..|763 São Vicente .....c.... 
1.º Subdistr'to 
2.º Subdistrito — (151) 
76% :SoléMãr ) 0 epelo aa rtlo é o 
462 SERRA NEGRA .|765 Serra Negra .......... 
463 ÁGUAS DE LIN- 


DOCA! eloa Sintep 766 Águas de Lindóia ...... 
LOTA ÓTBL ssa olo o ctoro fia 

464 SERTÃOZINHO .|768 Sertãozinho .......... 
769 Cruz das Posses ....... 

465 BARRINHA ....I|770 Barrinha ............. 
466 PONTAL ....... MT ARORER NO dio a elo o Pa es 
, TALE LES Sete LT Vo Nr PO RR 

467 SOCORRO css P | CUICSOCOLROS pila aoblalora! à 8 aaa ai 
468 SOROCABA! ". poi] Ti SOTACADA: 4o caules nora nos piçié 


1.º Subdistr'to 
2.º Subdistrito 


775 Br'gadeiro Tobias ...... 
776 Cajuru do Sul (152) ... 
ALTAR Se 5a De AR VA PADRES 
TTS, Votorantim” cessa suo 

469 ARAÇOIABA DA 
SERRA iai apos 779 Araçoiaba da Serra .... 
780 Bacaetava ......cc.cc. 
781 Capela do Alto ........ 

470 SALTO DE PIRA- 
PORA Lys det olére 782 Salto de Pirapora ...... 
* 1471 SUZANO Use é não TEGMSLIZADO e 4d soibaiátil o 6914 dir 
472 TAMBAO ...... 784 Fambaús «nte e Stu larélo 
473 TANABI ........ 785 "Panabi o (at edosas Estores 
786 Ibiporanga ........... 

474 AMÉRICO DE 

CAMPOS Mu sa ds 787 Américo de Campos ... 
788 Pontes Gestal ......... 
475 COSMORAMA ..|789 Cosmorama .......... 
476 TAQUARITINGA. |790 Taquaritinga ......... á 
PESA NTE TEN AS, ve RAR RP PB 1 
702 Jurupema: «siso sabnsas 
793 Santa Emestina ...... Fys 


477 CÂNDIDO | RO- 
DRIGUES (155). |794 Cândido Rodrigues ..... 


da Sede 


Cidade 
Vila 
Vila 
Cidade 


Cidade 
Cidade 
Cidade 


Vila 
Cidade 


Cidade 
Vila 
Cidade 
Vila 
Cidade 
Cidade 
Vila 
Cidade 
Cidade 


Vila 
Vila 
Vila 
Vila 


Cidade 
Vila 
Vila 


Cidade 
Cidade 
Cidade 
Cidade 
Vila 


Cidade 
Vila 
Cidade 
Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 


Cidade 


Categoria 


COMARCAS | MUNICÍPIOS | 
| 
48 FERNANDO 
PRESTES ...... 795 
796 
PRB Toe Discs ses ATO TATUÍ (sines é 797 
798 
480 CESÁRIO LANGE 
Ç CISOM A at dn 799 
) 481 GUAREÍ ....... 800 
482 PORANGABA .. |801 
802 
RO S7 Taubaté ........ 483 TAUBATÉ. ..... 803 
q 804 
484 REDENÇÃO DA 
É: SERRA rios s05 
q 485 TREMEMBÉ... |806 
RSS Tito .....0.... [486 TIETÊ ......... 807 
» 808 
487 CERQUILHO ...|809 
) 488 LARANJAL PAU- 
/ AEREAS Seo eis peca 810 
y sil 
: 812 
BEBO Tupã... cos ASOTUBA E PANA 818 
: s14 
E 815 
E 816 
817 
490: BASTOS. = sayt uso 818 
491 IACRI (158) ....|819 
= “ 820 
492 PARAPUÃ ...... |891 


190 Tupi Paulista ...| 493 TUPI PAULISTA |999 
É 223 
M 824 
494 MONTE CASTE- 
LO 
495 NOVA GUATA- 
PORANGA (160). 
496 S. JOÃO DO PAU 


825 


concerne nn. 


826 


Ê D'ALHO (161) . |g97 
“9 Ubatuba ...... ..|497 UBATUBA ...... 828 
A 829 
“192 Urupês (162) ...|498 URUPÊS .......|930 
s31 

DAR 499 VALPARAÍSO ../|832 


MTO VE PRA r A ma 


PRE. (a 


| 7 Ao 
DEM 
| Cate, oria 
DISTRITOS a Edo 4 , 
Fernando Prestes ....... Cidade 
ENMI LESS Rto iam é as ça al afora, Vila 
fe Ea Povo EM Cidade 
(OMIELTIRENDE rat sta 614 aloe não Vila 
Cesário Lange ......... Cidade 
GATE ARS aa dies vce 5 Cidade 
Porangaba fls es mese o Cidade 
Torre de Pedra ....... Vila 
Ladbatél Le sato e ratqro é Cidade 
1.º Subdistr'to 
2.º Subdistrito . 
MORTLENERT iba carta) aa raa ei Vila 
Redenção da Serra ..... Cidade 
Tremembé,” «a astaadir viro Cidade 
IRMA rio ei SI TE Cidade 
Jumirim eds cccaa ros Vila 
Cerquithor Nas seo a Cidade 
Laranjal Paulista ...... Cidade 
É LATE de RD Vila 
Maristela 2.) nb Sra era Vila 
COPOS Ze pata imo ábaio Cidade 
Arco IRIS Sou ma fatáis ptaléi o Vila 
PHRASO A ctara eraliidtors APRPIRO q 1 
Universo (157) ....... Vila 
NA Teo: App Vila 
DASLOU A O au elo e gosto ar Cidade 
MEECTIDs porá sra a Enio ve leio altera Cidade 
Anápolis (159) ........ Vila 
Parapuíl esgago «cc... | Cidade 
Tupi Paulista .......... Cidade 
Guaraciaba d'Oeste ....| Vila 
Cnsise Cs 2 LAI E E arara Vila 
Monte Castelo ......... Cidade 
Nova Guataporanga ....| Cidade 
São João do Pau D'Alho | Cidade 
Ubatuba =.1... avo cio» | Cidade 
Picinguaba Des... ste auiéio | VIA 
Urupós CR ab ain «.... | Cidade 
São João de Itaguaçu ..| Vila 
VEIPRTEIBO <lfte cio ap «.. | Cidade 
” E" dj ra 


COMARCAS MUNICÍPIOS DISTRITOS 
500 BENTO DE 
ABREQ = dos es 833 Bento de Abreu ....... 


“194 Vargem Grande do 
Sul (1689) ...... 501 VARGEM GRAN- 

DE DO SUL ..../|834 Vargem Grande do Sul . 

— 195 Votuporanga ....|502 VOTUPORANGA. |835 Votuporanga .......... 


UA 836 Parisi ...... SNPA TT 
Fel 837 Simonsen ....... NR dos 
ig 508 ÁLVARES FLO- 

E RENCE Aga . 1838 Álvares Florence ...... 
E ê 504 CARDOSO ..... 839 Cardoso ........ sia 0/0 a 
y 840 Mira Estrêla (164) .... 


E - PRESO Rar pertor ria se 841 Valentim Gentil ....... 


Categoria 
da Sede 


Cidade 


Cidade 
Cidade 
Vila 
Vila 
Cidade 
Cidade 
Vila 
Cidade 


E: 
q 


Eli E 187 


NOTAS DA LEI QUINQUENAL: 


. 


1 — O distrito de Mourão é criado com sede no povoado de igual 


nome e com território desmembrado do distrito de paz da sede do mu- 
nicípio de Mariápolis. 


2 — A comarca de Altinópolis é criada, compreendendo o município 
de igual nome. 


3 — O município de Nova Odessa é criado com sede na vila de igual 
nome e com território desmembrado do respectivo distrito. 


4 — A comarca de Angatuba é criada compreendendo o município 
de igual nome. 


5 — O distrito de Campinas do Monte Alegre é criado com sede 


no povoado de igual nome e com território desmembrado do distrito da 
sede do município de Angatuba. 


6 — A comarca de Aparecida é criada, compreendendo o município 
de igual nome e o de Roseira. 


7 — O município de Roseira é criado com sede na vila de igual nome 
e com o território do respectivo distrito. (*). 
. + 
8 — O município de Santa Lúcia é criado com sede na vila de igual 
nome e com território desmembrado do respectivo distrito e do distrito de 
Américo Brasiliense, do município de Araraquara, 


9 — O município de Bom Jesus dos Perdões é criado com sede na 
vila de igual nome e com o território do respectivo distrito. 


10 — O município de Colômbia é criado com sede na vila de igual 
nome e com o território do respectivo distrito. 


11 — A comarca de Bilac é criada, compreendendo o município de 
igual nome, e o de Gabriel Monteiro, 


(*) Os distritos: de Osasco, Roseira e Tarabai, elevados à categoria de muni- 
cípio, em virtude de Mandado de Segurança, voltaram à antiga categoria. 


o pa ES 


12 — O município de Gabriel Monteiro é criado com sede na vila 
e igual nome com territórios desmembrados do respectivo distrito e do 
- disunto da sede do município de Piacatu. 


13 — O município de Santópolis do Aguapei é criado com sede na 
vila de igual nome e com o território do respectivo distrito. 


14 — O distrito de Rubião Júnior é criado com sede no povoado de 


igual nome e com território desmembrado do distrito da sede do municí- 
pio de Botucatú. 


15 — O muúicípio de Pardinho é criado com sede na vila de igual 
nome e com o território do respectivo distrito. 


16 — A comarca de Barueri é criada compreendendo o município de 
igual nome. 


f “7 — O município de Cassia dos Coqueiros é criado com sede na 
vila de igual nome e com o território do respectivo distrito. 


18 — O distrito de Joaquim Egídio é criado com sede no povoado 
de igual nome e com território desmembrado do distrito de Souzas. 


a 19 — O distrito de Nova Veneza é criado com sede no povoado de 
A igual nome e com território desmembrado do distrito da sede do muni- 
— cípio de Sumaré e do distrito de Hortolândia. 


mM 20 — O município de Rafard é criado com sede na vila de igual nome 
p- e com o território do respectivo distrito. 


mn 21 — A comarca de Caraguatatuba é criada, compreendendo o mu- 
a nicípio de igual nome. 


E) 22 — O município de Itobi é criado com sede, na vila de igual nome 
x e com o território do respectivo distrito. 


23 — O município de Caiiguá é criado com sede na vila de igual 
nome e com território desmembrado do respectivo distrito, 


24 — A comarca de Cerqueira Cesar é criada compreendendo o mu- 
nicípio de igual nome. 


25 — A comarca de Cravinhos é criada, compreendendo o municí- 
pio de igual nome. 


26 — O distrito de Brasilânia é criado com sede no povoado de igual 
nome e com território desmembrado do distrito da sede do município de 
Fernandópolis e do distrito de Macedônia. 
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27 — O distrito de São João das Duas Pontes é criado com sede no 
povoado de igual nome e com território desmembrado do distrito da sede 
do município de Estrêla d'Oeste. 


98 — O distrito de Turmalina é criado com sede no povcado de icual 
nome e com território desmembrado do distrito da sede do município 
de Estrêla d'Oeste. 


29 — O município de Guaranf d'Oeste é criado com sede na vila de 
igual nome e com o território do respectivo distrito. 


30 — O municínio de Meridiano é criado com sede na vila de jonal k 
* nome e com território desmembrado do respectivo distrito e do distrito 
da sede do município de Fernandópolis. | 


31 — O município de Populina é criado com sede na vila de igual 
nome e com território do respectivo distrito. 


82 — A comarca de Flórida Paulista é criada compreendendo o mu- Ê, 
nicípio de igual nome. 


83 — O município de Guapuã é criado com sede na vila de igual 
nome e com o território do respectivo distrito. 


34 — O município de Caieiras é criado com sede na vila de igual 
nome e com o território do respectivo distrito e território desmembrado 
do districo da sede do município de Franco da Rocha. 


35 — O município de Alvimlândia é criado com sede na vila de igual 
nome. com o território do respectivo distrito e território desmembrado 
do distrito da sede do município de Ubirajara, 
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36 — O distrito de Guzolândia é criado com sede no povoado de 
igual nome e com território desmembrado do distrito da sede do muni- 
— cípio de Auriflama. 


F 87 — O distrito de Fátima é criado com sede no povoado de igual 
— nome e com território desmembrado do distrito da sede do município de 
Guaimbê. 


38 — A comarca de Guariba é criada, compreendendo o município 
de igual nome e o de Pradópolis. 


- 39 — O município de Pradópolis é criado com sede na vila de igual u 
- mome e com..o território do respectivo distrito. RE 


40 — A comarca de Ibiúna é criada, compreendendo o município 
de igual nome. 
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41 — O distrito de Paruru é criado com sede no povoado de igual 
nome e com território desmembrado do distrito da sede do município 
de Ibiúna. 


42 — A comarca de Itanhaen é criada, compreendendo o município 
de igual nome e os de Itariri, Juquiá, Miracatu, Mongaguá, Pedro de To- 
ledo e Peruibe. 


43 — O município de Itariri é transferido da comarca de Santos para 
a de Itanhaen. 


44 — O município de Juquiá é transferido da comarca de Santos 
para a de Itanhaen. 


45 — O município de Miracatu é transferido da comarca de Santos 
para a de Itanhaen. 


46 — O município de Mongaguá é criado com sede na vila de igual 
nome e com território do respectivo distrito. 


47 — O município de Pedro de Toledo é transferido da comarca de 
Santos para a de Itanhaen. 


48 — O município de Peruibe é criado com sede no povoado de igual 
nome e com território desmembrado do distrito da sede do município de 
Itanhaen. 


49 — A comarca de Itapecerica da Serra é criada compreendendo o 
município de igual nome e os de Embu e Taboão da Serra. 


50 — O município de Embu é criado com sede na vila de igual no- 
me, com o território do respectivo distrito e territórios desmembrados dos 
distritos das sedes dos municípios de Cotia e Itapecerica da Serra. 


51 — O município de Taboão da Serra é criado com sede na vila 
de igual nome e com o território do respectivo distrito e território des-' 
membrado do 13.0 subdistrito (Butantã) do distrito da sede do municí- 
pio de São Paulo. 


52 — O distrito de Taquarivaí, é criado com sede no povoado de igual 
nome e com território desmembrado do distrito da sede do município de 
Itapeva. 


53 — O distrito de Turiba do Sul é criado com sede-no povoado de 
igual nome e com território, desmembrado do distrito da sede do muni- 
cípio de Itaberá. 


54 — O distrito de Curupá é criado com sede no povoado de igual 
nome e com território desmembrado do distrito da sede do município 
de Tabatinga. 
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55 — O distrito de São Francisco é criado com sede no povoado de 
igual nome e com território desmembrado do distrito de Jales. 


z 


56 — O município de Dolcinópolis é criado com sede na vila de 
iu nome, com território do respectivo distrito e território desmembrado 
o distrito de Vitória Brasil, do município de Jales. 


57 — O distrito de Paranapuã é criado com sede no povoado de igual 
nome e com território desmembrado do distrito de Dolcinópolis. 


58 — O município de Palmeira d'Oeste é criado com sede na vila 
de igual nome e com território do respectivo distrito. 


59 — O município de Santa Albertina é criado com sede na vila de 
igual nome e com o território do respectivo distrito. 


60 — O município de Urânia é criado com sede na vila de igual no- 
me, com o território do respectivo distrito e território desmembrado do 
distrito da sede do município de Jales. 


61 — A comarca de Jardinópolis é criada, compreendendo o município 
de igual nome. 


62 — O município de Boracéia é criado com sede na vila de igual 
nome e com território do respectivo destrito. 


63 — O distrito de Salto do Avanhandava é criado com sede no po- 
voado de igual nome e com território desmembrado do distrito da sede 
do município de José Bonifácio. 


64 — A comarca de Junqueirópolis é criada compreendendo o mu- 
nicípio de igual nome. 


65 — A comarca de Leme é criada, comrpeendendo o município de 
igual nome. 


66 — O município de Inúbia Paulista (ex-Ibirapuera) é criado com 
sede na vila de Ibirapuera e com o território do respectivo distrito. 


67 — O município de Ocauçu é criado com sede na vila de igual no- 
me e com o território do respectivo distrito, 


68 — A comarca de Miguelópolis é criada compreendendo o muni- 


— veípio de igual nome. 


69 — O município de Jaci é criado com sede na vila de igual nome 
e com território desmembrado do respectivo distrito e dos distritos da 


sede dos municípios de Mirassol, Neves Paulista e do distrito de Riolan- 


dia, do município de Mirassol. 
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j 7 — O município de Mirassolândia é criado com sede na vila de 
“ igual nome e com território desmembrado do respectivo distrito e do dis- 
“rito da sede do município de Bálsamo. 


k- 71 — O município de Vista Alegre do Alto é criado com sede na 
a vila de igual nome e com território desmembrado do respectivo distrito 
“de Aparecida de Monte Alto, do município de Monte Alto. 


72 — O município de Turiúba é criado com sede na vila de igual 
nome e com território desmembrado do respectivo distrito e dos distritos 
das sedes dos municípios de Buritama e Macaubal. 


73 — O distrito de Lourdes é criado com sede no povoado de igual 
nome e com território desmembrado do distrito de Tiriúba. 


74 — O município de Floreal é criado com sede na vila de igual 
nome e com território desmembrado do respectivo distrito. 


75 — O município de Sales é criado com sede na vila de igual nome, 
com territórios desmembrados do respectivo supinito e do distrito da sede 
do município de Irapuã. 


76 — O município de Altair é criado com sede na vila de a no- 
me e com o território do respectivo distrito. 


77 — O município de Sagres é criado com sede na vila de igual 
nome e com o território do respectivo distrito” 


78 — O município de Salmourão é criado com sede na vila de igual 
nome e com o território do respectivo distrito, 


79 — O distrito de São José das Laranjeiras é criado com sede no 
povoado de Laranjeiras e com território desmembrado do distrito da sede 
do município de Maracaí e do distrito de Cruzália. 


80 — A comarca de Paulo de Faria foi criada pela Lei n.o 2.777, 
de 18 de novembro de 1954, compreendendo o município de igual nome 
e o de Riolândia. 


81 — O distrito Jatobá é criado com sede no povoado de igual nome 
e com território, desmembrado do distrito da sede do município de Alto 
Alegre e do distrito de São Martinho d'Oeste. 


82 — O município de Barbosa é criado com sede na vila de igual 
nome, com território desmembrado do respectivo distrito e dos distritos 
das sedes dos municípios de Avanhandava e Penápolis. 


83 — O município de Luiziânia é criado com sede na vila de igual 
nome e com o território do respectivo distrito. 
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84 — O distrito de Aparecida d'Oeste é criado com sede no povoado 
de igual nome e com território desmembrado do distrito de Pereira Barreto. 


85 — O distrito de Itapura é criado com sede no povoado de igual 
nome e com território desmembrado do distrito da sede do município de 


86 — O distrito de Marinópolis é criado com sede na vila de igual 
nome e com território desmembrado do distrito da sede do município de 
Pereira Barreto. 


87 — O município de Sud Menucci é criado com sede na vila de igual 
nome e com o território do respectivo distrito. 


88 — O município de Tapiraí é criado com sede na vila de igual 
nome e com o território do respectivo distrito e território desmembrado 
dos distritos da sede dos municípios de Juquiá, Piedade e São Miguel 
Arcanjo. 


89 — O distrito de Moreira Cesar é criado com sede no povoado de 
* igual nome e com território desmembrado do distrito da sede do municí- 
pio de Pindamonhangaba. 


90 — O distrito de Paraisolândia é criado com sede no povoado de 
— Paraíso e com território desmembrado do distrito da sede do município 
— de Charqueada. 


; 91 — O distrito de Cachoeira de Emas é criado com sede no povoado 
- de igual nome e com território desmembrado do distrito da sede do mu- 
* nicípio de Piraçununga. 


4 92 — O município de Sarutaiá é criado com sede na vila de igual no- 
“me é com território desmembrado do distrito de igual nome e do distrito 
mM da sede do município de Piraju. 


93 — O município de Taguaí é criado com sede na vila de igual no- 
* me, com o território do respectivo distrito e território desmembrado do 
- distrito da sede do município de Fartura. 


94 — A comarca de Pôrto Ferreira é criada compreendendo o muni- 
* cípio de igual nome. 

95 — O município de Sandovalina é criado com sede na vila de igual 
“nome com o território do respectivo distrito e territórios desmembrados 
— dos distritos de Estrêla do Norte e Itororó do Paranapanema, do muni- 
“ cípio de Pirapozinho. 


96 — A comarca de Presidente Epitácio é criada, compreendendo o 
— município de igual nome. 
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97 — O município de Santo Expedito é criado com sede na vila de 
igual nome e com território desmembrado do respectivo distrito. 


98 — O município de Tarabai é criado com sede na vila de igual 
nome, com o território do respectivo distrito e território desmembrado do 
distrito de Narandiba, do município de Pirapozinho. (**). 


99 — O distrito de Teodoro Sampaio é criado com sede no povoado 
de igual nome e com território desmembrado do distrito da sede do mu- 
nicípio de Marabá Paulista. 


100 — O município de João Ramalho é criado com sede na vila de 
igual nome e com o território do respectivo distrito. (º). 


101 — O município de Sete Barras é criado com sede na vila de 
igual nome e com o território do respectivo distrito. 


102 — A comarca de Rinópolis é criada, compreendendo o município 
de igual nome. 


103 — A comarca de Santa Barbara d'Oeste é criada, compreenden- 
do o município de igual nome. ” 

104 — A comárca de Santa Fé do Sul é criada, compreendendo o 
município de igual nome e o de Três Fronteiras. 


105 — O município de Três Fronteiras é criado com sede na vila 
de igual nome e com o território do respectivo distrito. 


106 — O município de Arujá é criado com sede na vila de igual no- 
me e com o território do respectivo distrito. 


107 — O município de Santo Antônio do Pinhal é criado com sede na 
vila de igual nome e com o território do respectivo distrito. (*). 


108 — O município de Diadema é criado com sede na vila de igual 
nome e com o território do respectivo distrito. 


109 — O 2.0 subdistrito (Ana Prado) do distrito da sede do muni- 
cípio de São Carlos é criado com sede no bairro de Vila Prado e com 
território desmembrado do distrito da sede do município de São Carlos. 


10 — O distrito de Campestrinho é criado com sede no povoado de 
igual nome e com território desmembrado do distrito da sede do mu- 
nicípio de Divinolândia, 

11 — O município de Adolfo é criado com sede na vila de igual no- 


me e com território do respectivo distrito e território desmembrado do 
distrito de Mendonça, do município de igual nome. 


(*) Em virtude de elevação do Supremo Tribunal Federal foi mantida a elevação 
de João Ramalho e Santo Antônio do Pinhal à categoria de município 


(**) Em virtude de decisão do Tribunal de Justiça o distrito de Tarabai, eleva- 
do à categoria de município, voltou à antiga categoria. 
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112 — O município de Borboleta é criado com sede na vila de igual 
nome e com o território do respectivo distrito. 


113 — O município de Mendonça é criado com sede na vila de igual 
nome e com território desmembrado do respectivo distrito e do distrito 
de Nova Itapirema do município de Nova Aliança. 


14 — O município de Areiópolis é criado com sede na vila de igual 
nome e com o território do respectivo distrito. 


115 — O 15.0 subdistrito (Lapa) passa a ser o 14.0 subdistrito, 
NM 116 — O 16.0 subdistrito (Bom Retiro) passa a ser o 15.0 subdistrito, 
117 — O 17.0 subdistrito (Mooca) passa a ser o 16.0 subdistrito. 

118 — O 18.0 subdistrito (Bela Vista) passa a ser o 17.0 subdistrito, 
19 — O 19.0 subdistrito (Ipiranga) passa a ser o 18.0 subdistrito. 
120 — O 20.0 subdistrito (Perdizes) passa a ser o 19.0 subdistrito. 


121 — O 21.0 subdistrito (Jardim América) passa a ser o 20.0 sub- 
“distrito. 


122 — O 22.0 subdistrito (Saúde) passa a ser o 21.0 subdistrito. 

123 — O 23.0 subdistrito (Tucuruvi) passa a ser o 22.0 subdistrito. 
124 — 24,0 subdistrito (Casa Verde) passa a ser o 23.0 subdistrito. 
125 — O 25.0 subdistrito (Indianópolis) passa a ser o 24.0 subdistrito, 
126 — O 26.0 subdistrito (Parí) passa a ser o 25.0 subdistrito, 

127 — O 27.0 subdistrito (Vila Prudente) passa a ser o 26.0 subdistrito. 
128 — O 28.0 subdistrito (Tatuapé) passa a ser o 27.0 subdistrito. 


129 — O 29.0 subdistrito (Jardim Paulista) passa a ser o 28.0 sub- 
distrito. 


130 — O 30.0 subdistrito (Santo Amaro) passa a ser o 29.0 subdistrito. 
131 — O 31. subdistrito (Ibirapuera) passa a ser o 30.0 subdistrito. 
132 — O 32.0 subdistrito (Pirituba) passa a ser o 31.0 subdistrito, 


133 — O 33.0 subdistrito (Capela do Socorro), passa a ser o 32.0 
subdistrito. 


134 — O 340 subdistrito (Alto da Mooca) passa a ser o 33.0 sub- 
distrito. 
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É. 135 — O 35. subdistrito (Cerqueira Cesar) passa a ser o 34.0 sub- 
distrito. 


—  186— O 36. subdistrito (Barra Funda) passa a ser o 35.0 subdistrito, 

; “"187— 0 87. subdistrito (Vila Maria), passa a ser o 36.0 subdistrito. 
— 1388 — O 838.0 subdistrito (Aclimação) passa a ser o 37.0 subdistrito. 
— 189— 0 39. subdistrito (Vila Matilde) passa a ser o 38.0 subdistrito. 


VM 
"aa 
; Í 


140 — O 40 subdistrito (Vila Madalena) passa a ser o 39.0 sub- 


a 

— distrito. 

| 141 — O distrito de Ermelino Matarazzo é criado com sede no povoa- 
- do de Ermelino Matarazzo e com território desmembrado do distrito de 
— São Miguel Paulista. 

É 142 — O município de Cajamar é criado com sede na vila de igual 
- mome e com o território do respectivo distrito. 
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; 143 — O município de Itapevi é criado com sede na vila de igual no- 
— me e com o território do respectivo distrito. 
1 


144 — O município de Osasco é criado com sede na vila de igual 
— nome e como o território do respectivo subdistrito. (*). 
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145 — O município de Pirapora do Bom Jesus é criado com sede na 
“vila de igual nome e com o território do respectivo distrito. 


, 146 — O município de Santa Maria da Serra é criado com sede na 
- vila de igual nome e com o território do respectivo distrito. 


147 — O distrito de Canguera é criado com sede no povoado de Júlio 
Prestes e com território desmembrado do distrito da sede do município 
de São Roque e do distrito de Mairinque. à 


148 — O município de Mairinque é criado com sede na vila de igual - 
nome e com território desmembrado do respectivo distrito. 


149 — O município de Luís Antônio é criado com sede na vila de 
igual nome e com o território do respectivo distrito. 


150 — A comarca de São Vicente é criada, compreendendo o muni- 
cípio de igual nome. 


a) 151 — O 20 subdistrito (Boqueirão) do distrito da sede do muni- 
cípio de São Vicente é criado com sede no bairro de igual nome e com 
território desmembrado do distrito da sede do município de São Vicente 
e do distrito de Solemar. 


(º) Em virtude de mandado de Segurança foi anulada a elevação do sub-distrito 
de Osasco à categoria de municipio. 


H este 54 Ed 


152 — O distrito de Cajuru do Sul é criado com sede no povoado de Ca- 
juru e com território desmembrado do distrito de Brigadeiro Tobias. 


153 — A comarca de Suzano é criada, compreendendo o município 
de igual nome. 


154 — A comarca de Tambaú é criada, compreendendo o município 
de igual nome. 


155 — O município de Cândido Rodrigues é criado com sede na vila 
de igual nome, com território desmembrado do respectivo distrito e do 
distrito de Jurupema, do município de Taquaritinga. 


156 — O município de Cesário Lange é criado com sede na vila ' 
de igual nome e com território desmembrado do respectivo distrito. 


157 — O distrito de Universo é criado com sede no povoado de igual 
nome e com território desmembrado do distrito da sede do município de 
Tupã e do distrito de Iacri do município de igual nome. 


158 — O município de Iacri é criado com sede na vila de igual nome 
e com território desmembrado do respectivo distrito. 


159 — O distrito de Anápolis é criado com sede no povoado de igual 
nome e com território do distrito de Iacri. 


160 — O município de Nova Guataporanga é criado com sede na vila 


“de igual nome, com o território do respectivo distrito e território desmem- 


brados do distrito Guaraciaba d'Oeste, do município de Tupi Paulista e 
dos distritos das sedes dos municípios de Monte Castelo e Tupí Paulista. 


161 — O município de São João do Pau d'Alho é criado com sede na 
vila de igual nome e com o território do respectivo distrito. 


162 — A comarca de Urupês é criada, compreendendo o município 
de igual nome. 


163 — A comarca de Vargem Grande do Sul é criada compreendendo 
o município de igual nome. 


164 — O distrito de Mira Estrêla é criado com sede no povoado de. 
igual nome e com território desmembrado do distrito da sede do muni- 


* cípio de Cardoso. 
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COMARCAS ELEVADAS DE ENTRÂNCIA 
(De acôrdo com a Lei n.o 5.285, de 18/2/59) A 


I — De 3a para 4. entrância: HI — De 1a para 2. entrância: 
Araraquara Adamantina 
Bauru Cajuru 

— Jundiaí Conchas 
Marília Cruzeiro 
— Moji das Cruzes * Dracena: 
Piracicaba Getulina 
Presidente Prudente ea 
— Ribeirão Prêto Guararapes 
São Bernardo do Campo Jales 
São Caetano do Sul Lucélia 
São José do Rio Prêto Martinópolis 
e Mirassol 
Sorocaba Nova Granada 
Novo Horizonte 
II — De 2. para 3.a entrância: (Osvaldo Cruz 
Pacaembu 
Batatais Pitangueiras 
Garça Pompéia 
Olímpia Pórto Feliz 
Ourinhos Sertãozinho 
E e Tanabi 
O Tupã e 
Re Votuporanga 


COMARCAS CRIADAS 
(De acôrdo com a Lei n.o 5.285, de 18/2/59) 


A — De 3.a entrância: €C — De la entrância: 
* São Vicente Altinópolis (*) 


Angatuba (*) 
B — De 2. entrância: Aparecida 
Itanhaem Barueri (*) 
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Caraguatatuba (*) -. Pôrto Ferreira (*) ; 
Cerqueira César (*) Presidente Epitácio (*) 
Cravinhos (*) Rinópolis (*) 
Flórida Paulista Santa Bárbara d'Oeste 
Guariba (*) Santa Fé do Sul 
Ibiúna (*) Suzano 
Itapecerica da Serra (*) Tambaú (*) 
Jardinópolis (*) Urupês (*) 
Junqueirópolis e 
Leme Vargem Grande do Sul (*) 
- (*) Essas comarcas não vão ser instaladas. 
COMARCAS EXISTENTES: 4 : 
A — De 4a entrância: Botucatu o 
Bragança Paulista cl 
E Araraquara Catanduva % 
“Bauru Franca g 
Campinas Franco da Rocha E: 
Jundiaí Garça Za 
Marília Guaratinguetá a 
— Moji das Cruzes E nacaltioa : 
— Piracicaba Itapetininga 
- Presidente Prudente Itú 
— Ribeirão Prêto “Jaú E 
Santo André Limeira E: 
"* Santos Lins M 
* São Bernardo do Campo Moji Mirim E 
* São Caetano do Sul Olímpia 
* São José do Rio Prêto Dieinhos 
São Paulo Paraguaçu Paulista 
E S Rio Claro E 
* Sorocaba Santa Cruz do Rio Pardo E 
a ' São Carlos va 
A e De: dr sscminindas São João da Boa Vista 
— Amparo São José dos Campas 
Araçatuba São Vicente 


— Assiz 

— Avaré 
— Barretos 
* Batatais 


— 51 


Miguelópolis (*) 


Tatuí 

Taubaté 
e 

Tupã 


Í 


- Adamantina ! 
Agudos 

* Americana 

— Andradina 

— Araras 

— Atibaia 

* Bebedouro 
Birigui 

* Caçapava 

— Cajuru 

— Campos do Jordão 
Capivari 

Casa Branca 
Conchas 
Cruzeiro 
Dracena 
Getulina 

Guaíra 
Guararapes 
Ibitinga 
Itanhaem 
Itapeva 

Itapira 

Itápolis 

Teatiba 
ltuverava 
Jabu.icabal 
Jacareí 

Jales 

Lorena 

Lucélia 
Martinópolis 
Mirassol 
Mccoca 

Monte Aprazível 
Nova Granada 
Novo Horizonte 
Orlândia 
Osvaldo Cruz 
Pacaembu 
Pederneiras 
Penápolis 
Pindamonhangaba - 


Ela 44 Es dir ai 


q ' - 
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C — De 2a entrância: 


Pinhal 
Piracaia 
Pirajú 
Pirajuí 
Piraçununga 
Pitangueiras 
Pompéia 
Pôrto Feliz 
Presidente Venceslau 
Rancharia 
Santo Anastácio 
São José do Rio Pardo 
São Man uel 
São Roque 
Serra Negra 
Sertãozinho 
Socorro 
Tanabi 
Taquaritinga 
Tietê 

e 
Votuporanga 


D — De 1a entrância: 
Altinópolis (º) 
Anga-uba (*) 
Ap.aí 
Aparecida 
Bananal 
Bariri 
Barueri (*) 

Bilac 

B.otas 

Cachoeira Paulista 
Caconde 


“Cafelândia 


Cananéia 

Capão Bonito 
Caraguatatuba (º) 
Cerqueira César (º) 
Cravinhos (*) 
Cunha 

Descalvado 

Dois Córregos 


do NBR Caia 


Duartina 
Eldorado 
Flórida Paulista 
Fernandópolis 
General Salgado 
Guariba (º) 
Ibiúna (*) 
Igarapava 
Iguape 


Itapecerica da Serra (*) 


Itaporanga 
Itararé 
Jardinópolis (º) 
José Bonifácio 
Junqueirópolis 

| Leme 

— Lençóis Paulista 

— Matão 

—  Miguelópolis (*º) 

— Mirandópolis 
Monte Alto 
Monte Azul Paulista 
Nhandeara 
Palmital 
Paraibuna 
Patrocínio Paulista 
Paulo de Faria 
Pedregulho 
Pereira Barreto 
Piedade 
Piratininga 
Pôrto Ferreira (*) 


(2) Essas comarcas não vão ser instaladas. 


DISTRITOS QUE MUDARAM DE NOME 


Água da Rosa — para — Aparecida de São Manucl 
Ibirapuera — para — Inúbia Paulista. . 

Jaguateí — para — Palmares Paulista 

Secundino Veiga — para — Várzea Paulista 


" Adolfo (111) 
— Altair (76) 


SP TA À UN ed s 
AARÃO pata Ads side Didié da ES 


NA SANA 


Presidente Bernardes 
Presidente Epitácio (º) 
Promissão 

Quatá 

Queluz 

Regente Feijó 

Registro 

Ribeirão Bonito 
Rinópolis (*) 

Santa Adélia 

Santa Bárbara D'Oeste 
Santa Branca 

Santa Cruz das Palmeiras 
Santa Fé do Sul 

Santa Izabel 

Santa Rita do Passa Quatro 
Santa Rosa de Viterbo 
São Bento do Sapucaí 
São Joaquim da Barra 
São José do Barreiro 
São Luiz do Paraitinga 
São Pedro 

São Sebastãio 

São Simão 

Suzano 

Tambaú (*) 

Tupi Paulista 

Ubatuba 

Urupês (*) 

Valparaizo 


e 
Vargem Grande do Sul (*) 


DISTRITOS QUE FORAM ELEVADOS A MUNICÍPIO: 


Alvinlândia (35) 
Areiópolis (114) 


Arujá (106) 
Barbosa (82) . 

Bom Jesus dos Perdões (9) 
Boracéia (62) 

Borboleta (112) 

Caieiras (34) 

Cajamar (142) 

Cândido Rodrigues (155) 
Cássia dos Coqueiros (17) 
Catiguá (23) 

Cesário Lange (156) 
Colômbia (10). 

Diadema (108) 
Dolcinópolis (56) 

Embu (50) 

Floreal (74) 

Gabriel Monteiro (12) 
Guapuã (33) 

Guarani d'Oeste (29) 

Iacri (158) 


“Imnúbia Paulista (66) 


Itapevi (143) 

Kariri (43) 

Itobi (22) 

Jaci (69) 
João Ramalho (100) (*) 
Juquiá (44) 

Luiz Antônio (149) 
Luiziânia (83) 

Mairinque (148) 
Mendonça (113) 
Meridiano (30—) 

Miracatu (45) 
Mirassolândia (70-—) 
Mongaguá (46) 

Nova Guataporanga (160-—) 
Nova Odessa (3) 

Ocauçu (67) 

Osasco (144) (*) / 
Palmeira d'Oeste (58) 


(º) Em virtude de Mandado de Segurança, os municípios de Roseira, Tarabai e 
Osasco voltaram, respectivamente, os primeiros à categoria de distrito, e O 


último à de subdistrito. 


| Turiúba (72) 


23 60/0=> 


Pardinho (15) 

Pedro de Toledo (47) 
Peruíbe (48) 
Pirapora do Bom Jesus (145) 
Populina (31) 

Pradópolis (39) 

Rafard (20) 

Roseira (7) (*) 

Sagres (77) 

Sales (75) 

Salmourão (78) 
Sandovalina (95) 

Santa Albertina (59) 

Santa Lúcia (8) 

Santa Maria da Serra (146) 
Santo Antônio do Pinhal (107, 
Santo Expedito (97) 
Santópolis do Aguapeí (13) 
São João do Pau d'Alho (161) 
Sarutaiá (92) 

Sete Barras (101) 
Sud Menucci (87) 
Taboão da Serra (51) 
Taguaí (93) 

Tapiraí (88) 

Tarabai (98) (*) 
Três Fronteiras (105) 


Urânia (60) 
e 
Vista Alegre do Alto (71) 


Observação: 


Ver a explicação dos números 
entre parênteses, na coluna de 
“Notas da Lei Quinquenal”, pu- 
blicada nas páginas 34 a 42. 


DISTRITOS EXTINTOS 
(De acôrdo com a Lei n.o 5.285, de 18/2/59) 


Rm Águas Claras do Sul 6 — Pôrto Martins 
Aparecida do Monte Alto 7 — Tapinas 
Boturuna e 


Caramuru 8 — Varjão 
— Pontana 


DISTRITOS E SUBDISTRITOS CRIADOS — A) DISTRITOS 


I — De 3. classe: “Nova Veneza (19) 
“a Paraisolândia (90—) 
)sasco (144) (*) Paranapuã (57) 


Paruru (41) 
o lo classe: Rubião Júnior (14) 
Peruibe (48) ; Salto do Avanhandava (63) 


São Francisco (55) 
ab : São João das Duas Pontes (27) 
» Ea nd São José das Laranjeiras (79) 
* Anápolis (159) Taquarivaí (52) 
* Aparecida d'Oeste (84) Teodoro Sampaio (99) 
- Brasilândia (26) Turiba do Sul (53) 
* Cachoeira de Emas (91) Turmalina (28) 
- Cajuru do Sul (152) e 
- Campestrinho (110) Universo (157) 
“Campina do Monte Alegre (5) 
- Canguera (147) B) SUBDISTRITOS 
- Curupá (54) De 3. classe: 
Rn GR) 20 subdistrito de São Carlos 


(109) 
E (o ; ad . 2.0 subdistrito de São Vicente 
; E (81) (151) 
"Joaquim Egídio (18 a 
O oardes (13) ao) Observação: 
— Marinópolis (86) Ver a explicação dos números 
— Mira Estrêla (164): entre parênteses, na coluna de 
| Moreira César (89) “Notas da Lei Quinquenal”, publi- 
— Mourão (1) cada nas páginas 33 a 41. 


4 “(?) Em virtude de Mandado de Segurança, o distrito de Osasco voltou à categoria 
de subdistrito (4.2 classe). 


es AD 


— RELAÇÃO DOS DISTRITOS CRIADOS, EM ORDEM ALFABÉTICA, 
COM O MUNICÍPIO E COMARCA A QUE PERTENCEM, E BEM 
ASSIM COM AS RESPECTIVAS CLASSES DOS CARTÓRIOS DE 
REGISTRO CIVIL 


(De acôrdo com a Lei n.o 5.285. de 18/2/59) 


= Distritos 


Classes Municípios Comarcas 

Anápolis de Iacri Tupã 
Aparecida d'Oeste ls Pereira Barreto Pereira Barreto 
Bras'lândia 1» Fernandópolis Fernandópolis 
Cachoeira de Emas is Piraçununga Piraçununga 
Cajuru do Sul 1.2 Sorocaba Sorocaba 
Campestrinho ii Divinolândia São José do Rio Pardo 
Campina do Monte Alegre 1.º Angatuba Angatuba 
Canguera do São Roque São Roque 
Curupá 1* Tabatinga Itápolis 
Ermelino Matarazzo a São Paulo São Paulo 
Fátima din Guaimbé Getulina 
Guzolândia La Aur'flama General Salgado 
Itapura 1.» Pereira Barreto Pereira Barreto 

, Jatobá 1» Alto Alegre Penápolis 

e Joaquim Egídio 1a Campinas Campinas 
Lourdes 1º Turiúba Monte Aprazível 
Marinópol:s À Ra Pereira Barzeto Pereira Barreto 
Mira Estrêla 1º Cardoso Votuporanga 

k Moreira César dia Pindamonhangaba Pindamonhangaba 
Mourão E Mariápolis Adamantina 
Nova Veneza o Sumaré Camp:nas 
Osasco (*) 8,2 Osasco (*) São Paulo 

E Paraisolândia dos Charqueada Piracicaba 

À Paranapuã dm Dolcinópolis Jales 
Paruru és, Ibiúna Ibiúna 
Peruíbe 2a Peruibe Itanhaem 
Rubião Júnior io Botucatu Botucatu 


Salto do Avanhandava Es 


dial doa dd é 


José Bonifácio 


EAN aged, 


qe TT AO A A ia 


José Bonifácio 


(º) Foi anulada a elevação do sub-ditrito de Osasco à categoria de município, 
em virtude de Mandado de Segurança. 


Distrito 


São Francisco 
João das Duas Pontes 
José das Laranjeiras 
arivaí 
eodoro Sampaio 
“Turiba do Sul 


Municípios 
Jales Jales 
Estrêla d'Oeste Fernandópolis 
Maracaí Paraguaçu Paulista 
Itapeva Itapeva 
Marabá Paulista Pres. Venceslau 
Itaberá Itapeva 
Estrêla d'Oeste Fernandópolis 
Tupã Tupã 


RP e PD EPT STR DT DO 


e] 


CARTÓRIO DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 
(CLASSE) 


OBSERVAÇÕES: 


1 — Todos os cartórios dos distritos que não sejam sede de muni- 
cípio são invariâvelmente de primeira classe. 


2 — Todos os cartórios dos distritos que sejam sede de município, 
cujas comarcas sejam de primeira e segunda entrâncias, são sempre de 
segunda classe. j 


3 — Todos os cartórios dos distritos e sub distritos que sejam sede 
de município, cujas comarcas sejam de quarta entrância são sempre de 
terceira classe. São também de terceira classe os cartórios dos distritos 
da sede das comarcas de terceira entrância. 


4 — Todos os cartórios dos distritos e sub-distritos da sede das co- 
marcas de quarta entrância são sempre de quarta classe. 


(Vêr artigo 5.0, letras “a” e “d” da Lei n. 819/50). 


Os demais oficios de justiça, existentes no Estado, são classificados 
em classes, as quais correspondem às entrâncias das respectivas comarcas, 
de acôrdo com o que dispõem as letras a e d, da mencionada lei n. 819/50. 


END 
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RELAÇÃO DOS DISTRITOS EXISTENTES NO ESTADO, EM ORDEM 

ALFABÉTICA, COM O MUNICÍPIO E COMARCA A QUE PERTEN- 

CEM, E BEM ASSIM COM AS RESPECTIVAS CLASSES DOS 
CARTÓRIOS DE REGISTRO CIVIL. 


Distritos 
Adamantina 
Adolfo 

Agissê 

Água Vermelha 
Aguaí 


Águas Claras do Sul - extinto 


Águas de Lindóia 
Águas da Prata 
Águas de São Pedro 
Agudos 

Agulha 

Ajapi 
e nbári 

Alberto Moreira 
Aldeia 

Alfredo Guedes 
Alfredo Marcondes 
Altair 

Altinópolis 

Alto Alegre 

- Alto Porã 

Álvares Florence 
Álvares Machado 
Álvaro de Carvalho 
Alvimlândia 
Amadeu Amaral 
Amandaba 
Ameliópolis 
Americana 

Américo Brasiliense 
Américo de Campos 
Amparo 

Ana Dias 
Analândia 

Anápolis 

- Andradina 
Angatuba 

Anhembi 

Anhumas 
Aparecida 


ga 
» 


Municípios 


Adamantina 
Adolfo 
Rancharia 
São Carlos 
Aguaí 


Águas de Lindóia 
Águas da Prata 
Águas de S. Pedro 
Agudos 

Fernando Prestes 
R'o Claro - 
Itapetininga 
Barretos 

Barueri 

Lencóis Paulista 
Alfredo Marcondes 
Altair 

Altinópolis 
Alto Alegre 
Pidrápulho 
Álvares Florence 
Álvares Machado 
Álvaro de Carvalho 
Alvinlândia 

Marília 
Mirandópolis , 
Pres. Prudente 
Americana 
Araraquara 
Américo de Campos 
Amparo 

Itariri 

Analândia 

Tacri 

Andradina 
Angatuba 

Anbambi 

Anhumas 

Aparecida 


EE era 


Comarcas 


Adamantina 

S. José do R. Prêto 
Rancharia 

São Carlos 

S. João da Boa Vista 


Serra Negra 
S. João da Boa Vista 
São Pedro 
Agudos 
Taquaritinga 
Rio Claro ” 
Itapetininga 
Barretos 
Barueri 
Lençóis Paulista 
Pres. Prudente 
Olímpia 
Altinópolis 
Penápolis 
Pedregulho 
Votuporanga 
Pres. Prudente 
Garça 

Garça 

Marília 
Mirandópolis 
Pres. Prudente 
Americana 
Araraquara 
Fauabi 
Amparo 
Itanhaem 

Rio Claro 
Tupã 
Andradina 
Angatuba 
Conchas 

Pres. Prudente 
Apereciaa 


ho 


- 


x 
os 


E. 


(extinto) 
— Aparecida d'Oeste 
* Aparecida de S. Manuel 
BE (ex Água da Rosa) 
Robe 
Arcadas 
Araçaíba 
Araçariguama 
Aracaçu 


Arco Iris 
Araçoiaba da Serra 
Aramina 


Arthur Nogueira 
Assistência 
Assiz 
Atibaia 
Atlântida 
Auriflama 
Avaí 
Avanhandava 
Avaré 
Avencas 
Bacaetava 

ex Varnhagem) 
Bacuriti 
Baguaçu 
Bairro Alto 
Balbinos 
Bálsamo 
Bananal 
Barão Ataliba Nogueira 
Barão de Antonina 
Barão de Geraldo 
Barbosa 
Barir. 
Barueri 
Barra Bonita 
Barra do Chapéu 


Classes 
Aparecida do Monte Alto — 


Municípios 


Pereira Barreto 
São Manuel 


Apiaí 
Ouro Verde 


A nbooilda da Serra 
Igarapava 
Avaré 

Bananal 
Araraquara 
Araras 

Pres. Bernardes 
Arealva 

Areias 
Areiópolis 
Ariranha 
Cananéia 

Arujá 
Piracicaba 
Arthur Nogueira 
Rio Claro 

Assiz 

Atibaia 

Flór.da Paulista 
Auriflama 

Avaí 
Avanhandava 
Avaré 

Marília 
Araçoiaba da Serra 


Cafelândia 
Olímpia 
Natividade da Serra 
Balbinos 
Bálsamo 
Bananal 
Itapira 
Itaporanga 
Comp nas 
Barbosa 
Bariri 
Barueri 
Barra Bonita 
Apiaí 


RR” 7, pras 


Comarcas 


Pereira Barreto 
São Manuel 


Apiaí 
Dracena 
Amparo 
Apiaí 

São Roque 
Tapeva 
Araçatuba . 
Tupã 
Sorocaba 
Igarapava 
Avaré 
Bananal 
Araraquara 
Araras 

Pres. Bernardes 
Pederneiras 
Queluz 

São Manuel 
Santa Adélia 
Cananéia 


“Santa Isabel 


Piracicaba 
Moji-Mir.m 

Rio Claro 
Assiz, 

Atibaia 

Flór.da Paulista 
Ceneral Salgado 
bauru 
“enápolis 
Avaré 

taurília 
Sorocaba 


Cufelândia 
Olimpia 
Paraibuna 
Pirajuí 
Mirassol 
Rananal 
Erapira 

|. poranga 
t'ampinas 
Penápolis 
Bari 
Barucri 
Jaú 

Apiaí 


a j Ed : j 
io o al O a É a ad A a 


PRE PE RE E DP 


nd ai na a dd dd 


Distritos 


Barra Dourada 
— Barra do Turvo 
— Barrânia 
* Barretos 
2 1º e 2º subdistritos 
- Barrinha 
— Bastos 
— Batatais 
— Batatuba 
— Batista Botelho 
— Bauru 
º e 2º subdistritos 
Bebedouro 
Bela Floresta 
— Bento de Abreu 
— Bernardino de Campos 
- Bertioga 
— Bilac 
— Birigui 
1.º e 2.º subdistritos 
Biritiba-Mirim 
Boa Esperança do Sul 
* Bacaina 
— Bofete 
— Boituva | 
— Bonfim Paulista 
(ex Gaturamo) 
Bom Jesus dos Perdões 
Borá 
— Boracéia 
Borboleta 
— Borborema 
— Borebi 
— Botafogo 
Botelho 
Botucatu 
1º e 2º subdistritos 
“Boturuna — (extinto) 
— Braço 
Bragança Paulista 
Braúna 
Brasilânia 
Braz Cubas 
Brejo Alegre 
Brigadeiro Tobias 
Brioso — (atualmente 
Gastão Vidigal) 
Brodosqui 
Brotas 
* Bueno de Andrade 
Buri 
— Buritama 
Buritizal 


Municípios 
Neves Paulista 


Ap 


Barretos 


Barrinha 
Bastos 
Batatais 
Piracaia 
Óleo 


Bauru 


Bebedouro 

Pereira Barreto 

Bento de Abreu 
Bernardino de Campos 
Santos 

Bilac 

Birigui 


Moji das Cruzes 

Boa Esperança do Sul 
Bocaina 

Bofete 

Boituva 

Ribeirão Prêto 


Bom Jesus dos Perdões 
Paraguaçu Paulista 
Boracéia 

Borboleta 

Borborema 

Lençóis Paulista 
Bebedouro 

Santa Adélia 

Botucatu 


Eldorado 
Bragança Paulista 
Braúna 
Fernandópolis 
Moji das Cruzes 
Coroados 
Sorocaba 


Brodosqui 
Brotas 
Araraquara 
Buri 
Buritama 
Buritizal 


MR 


Comarcas 
Mirassol 
Apiaí 
Caconde 
Barretos 


Sertãozinho 
Tupã 

Batatais ' 
Piracaia “aa 


Bebedouro 

Pereira Barreto 
Valparaízo 

Sta, Cruz do R. Pardo 
Santos 

Bilac 

Birigui 


Moji das Cruzes 
Ribeirão Bonito 
Jaú 

Conchas 

Pôrto Feliz 
Ribeirão Prêto mo 


Atibaia 
Paraguaçu Paulista 


nr José do R. Prêto 
Ibitinga 

Lençóis Paulista 
Bebedouro 

Santa Adélia 
Botucatu . 


Eldorado 
Bragança Paulista 
Penápolis 
Fernandópolis 
Moji das Cruzes : 
Birigui ? 
Sorocaba sa 


Batatais 
Brotas E, 
Araraquara à 
Itapeva 

Monte Aprazível 
Igarapava 


Distritos 


Cabrália Paulista 
Cabreuva 
Caçapava 
Cacnoe.ra de Emas 
Cachoeira Paulista 
Caconde 
Cafelandia 
Cafesópol.s 
Caiabu 
Caieiras 
Caiuá 
Cajamar 
Cajati 
Cujobi 
Cajuru 
Cajuru do Sul 
Cambaquara 
Cambaratiba 
Campestrinho 
Camp.na do Veado 
Campinas 

1.º, 2.º e 3.º subdistritos 
Campina do Monte Alegre 
Campo L mpo 
Campos de Cunha 
Campos do Jordão 
Campos Novos Paulista 
Cananéia 
Cândia 
Când do Rodrigues 
Cândido Mota 
Canguera 
Canitar 
Capão Bonito 
Capela do Alto 
Capivari 
Capivari da Mata 
Caporanga 
Caraguatatuba 
Caramuru — (extinto) 
Carapicuiba 
Cardeal 
Cardeso 
Casa Branca 
Cássin dos Coqueiros 
Cast lho 
Catanduva 
Catiguá 
Catuçaba 
Caucáia do Alto 
Cedral 
Cerqueira César 
Cerquilho 


Municípios 


Cabrália Paulista 
Cabreúva 
Caçapava 
Piraçununga 
Cachoeira Paulista 
Caconde 
Cafelândia , 
Cafelândia , 
Caiabu 

Caieiras 

Caiuá 

Cajamar 
Jacupiranga 
Cajobi 

Cajuru 

Sorocaba 

Ilhabela 

Ibitinga 
D.vinclândia 
Itapeva 

Campinas 


Angatuba 

Jundiaí 

Cunha 

Campos do Jordão 
Campos Novos Paulista 
Cananéia 

Pontal 

Cândido Rodrigues 
Cândido Mota 

São Roque 

Chavantes 

Capão Bonito 
Araço'aba da Serra 
Capivari 

Ituverava 

Sta. Cruz do R. Pardo 
Caraguatatuba 


Barueri 

Elias Fausto 
Cardoso 

Casa Branca 

Cássia dos Coqueiros 
Castilho 

Catanduva 

Catiguá 

São Luiz do Paraitinga 
Cotia 

Cedral 

Cerqueira. César 
Cerquilho 


— 68 — ; 


Comarcas 
Piratininga 
Hu 
Caçapava 
Piraçununga 
Cachoeira Paulista 
Caconde 
Cafelândia 
Cafelândia 
Regente Feijó 
F-anco da Rocha 
Pres. Venceslau 
São Paulo 
Iguape 
Climpia 
Cajuru 
Sorocaba 
São Sebastião 
Ibitinga 
São José do Rio Pardo 
Jtapeva 
Campinas 


Angatuba 
Jundiaí 
Cunha - 
Campos do Jordão 
Palmital 
Cananéia 
Sertãozinho 
Taquaritinga 
Assiz 

São Roque 
Ourinhos 
Capão Bonito 
Sorocaba 
Capivari 
Ituverava 
Sta. Cruz do R. Pardo 
Caraguatatuba 


Barueri 
Capivari 
Votuporanga 
Casa Branca 
Cajuru 
Andradina 
Catanduva 
Catanduva 
S. Luiz do Paraitinga 
São Paulo 
S. José do R. Prêto 
Cerqueira César 
Tietê ' 


Distritos 


Cesário Lange 
Charqueada 
Chavantes 
Clarínia 
Clementina 
Colina 
Colômbia 


Conceição de Monte Alegre 


Conchal 
Conchas 
Cordeirópolis 
Coroados 
Coronel Goulart 
Coronel Macedo 
Corredeira 
Córrego Rico 
Corumbataí 
Cosmópolis 
Cosmorama 
Costa Machado 


Cotia 

Cravinhos 

Cruz da Esperança 
Cruz das Posses 
Cruzália 

Cruzeiro 

1º e 2º subdistritos 
Cubatão 

Cuiabá Paulista ! 


- Cunha 
Curupá 
Descalvado 
Diadema 
Dirceu 
Divinolândia 

(ex Sapecado ) 
Dobrada 
Dois Córregos 
Dolcinópolis 
Domélia 
Dourado 
Dracena 

- Duartina 

Dumont 

Duplo Céu 

Echaporã 

Eden 

Eldorado 

Eleutério 

Elias Fausto 

Eliziário 


Municípios 


Cesário Lange 

Charqueada 

Chavantes 

Sta. Cruz do R. Pardo 

Clementina 

Colina 

Colômbia 

Paraguaçu Paulista 

Conchal 

Conchas 

Cordeirópolis 

Coroados 

Álvares Machado 

Itaporanga 

Pirajuí 

Jabuticabal 

Corumbat-i 

Cosmónolis 

Cosmorama 

Mirante do Paranapa- 
nema 

Cotia 

Cravinhos . 

Cajuru 

Sertãozinho 

Maracaí 

Cruzeiro 


Cubatão 

Mirante do Paranapa- 
nema 

Cunha 

Tabatinga 

Descalvado 

Diadema 

Marília 

Divinolândia 


Matão 

Do.s Córregos 
Dolcinópolis 
Agudos 


* Dourado 


Dracena 
Duartina 
Ribeirão Prêto 
Palestina 
Echaporã 
Sorocaba 
Eldorado 
Itapira 

Elias Fausto , 
Catanduva 


as — 


Comarcas 


Tatuí 

Piracicaba 
Ourinhos 

Sta. Cruz do Rio Pardc. 
Birigui 

Barretos 

Barretos 
Paraguaçu Paulista 
Moji Mirim 
Conchas 

Limeira 

Birigui 

Pes. Prudente 
Itaporanga 

Pirajuí 

Tabuticabal 

Rio Claro 
Campinas 

Tanabi 

Santo Anastácio 


são Faulo 
Cravinhos 

Cajuru 

Serãozinho 
Paraguaçu Paulista 
Cruzeiro 


Santos 
Santo Anastácio 


Cunha 

Itápolis 

Descalvado 

São B. do Camvo 
Marília 

S. José do Rio Pardo 


Matão 

Dois Córregos 
Jales 

Agudos 
Ribeirão Bonito | 
Dracena 
Duartina 
Ribeirão Prêto 
Nova Granada 
Ass'z 
Scrocaba 
Eldorado 
Itapira 
Capivari - 
Catanduva 


o 
pe Po a STATS 


mãe o Ra pop 
E a, K, 


= Distritos 


— Embaúba 
“Embu 
— Embu-Guaçu 
—  Emilianópolis 
- Eneida 
* Engenheiro Balduino 


Engenheiro Schmidt 
Ermelino Matarazzo 
Esperança dºOeste 
Espigão 
Espírito Santo do Turvo 
ex-Rio Turvo 
Estrêla do Norte 
Estrêla d'Oeste 
Eugênio de Melo 
Fartura 
Fátima 
Fernando Prestes 
Fernandópolis 
Fernão 
Ferraz de Vasconcelos 
Flora Rica 
Floreal 
Floresta do Sul 
Flórida Paulista 
Florínia 
Franca 
1º e 2º subdistritos 
Francisco Morato 
Franco da Rocha 
Frutal do Campo 
Gabriel Monteiro 
Gália 
Garça 
Gardênia 
Gastão Vidigal 
(ex-Brioso ) 
Gavião Peixoto 
General Salgado 
Getulina 
Glicério 
Gramadinho 
Guachos 
Guaianaz 
Guaianazes 
Guaiçara 
Guaimbê 
Guaíra 
Guapiaçu 
Guapiara 
Guapiranga 
Guapuã 
Guará 


Municípios 


Cajobi 

Embu 

Itaperecerica da Serra 
Pres. Bernardes 

Pres. Prudente 

Monte Aprazível 

S. José do Rio Prêto 
São Paulo 

Caiabu 

Regente Feijó 


Sta. Cruz do R. Pardo 
Pirapozinho 
Estrêla d'Oeste 

São José dos Campos 
Fartura 

Guaimbê 

Fernando Prestes 
Fernandópolis 

Gália 

Ferraz de Vasconcelos 
Flora Rica : 
Floreal 

Pres. Prudente 
Flórida Paulista 
Florínia 

Franca 


Franco da Rocha 
Franco da Rocha 
Cândido Mota 
Gabriel Monteiro 
Gália 

Garça 

Rancharia 

Gastão Vidigal 


Araraquara 
General Salgado 
Getulina 
Glicério 
Itapetininga 
Martinópolis 
Pederneiras 
São Paulo 
Guaiçara 
Guaimbê 
Guaira 
Guapiaçu 
Guapiara 
Lins 

Guapuã 
Guará 


A DIES 


Comarcas 


Olímpia 

Itapecerica da Serra 
Itapecerica da Serra 
Pres. Bernardes 
Pres. Prudente 
Monte Aprazível 
S. José do R. Prêto 
São Paulo 

Regente Feijó 
Regente Feijó 


Sta. Cruz do R. Pardo 
Pres. Prudente 
Fernandópolis 

São José dos Campos 
Piraju 

Getulina 

Taquaritinga 
Fernandópolis 

Garça 

Moji das Cruzes 
Pacembu 

Nhandeara 

Pres. Prudente 
Flórida Paulista 
Assiz 

Franca 


Franco da Rocha 
Franco da Rocha 
Assiz 

Bilac 

Garça 

Garça 

Rancharia 
Nhandeara 


Araraquara 
General Salgado - 
Getulina 
Penápolis 
Itapetininga 
Martinópolis 
Pederneiras 

São Paulo 

Lins 

Getulina 

Guaíra 

S. José do R. Prêto 
Capão Bonito 
Lins 

Franca 

Ituverava 


O sraciabo d'Oeste 
“Guarani d'Oeste 


— Guaratinguetá 

— 1º e 2º subdistritos 
 Guareí 
Guariba 
 Guaricanga 

* Guariroba 

 Guarizinho 

— Guarujá 

* Guarulhos 

* Guatapará 

- Guzolândia 

' Herculândia 

“Hortolândia 

“Iacanga 

— Tacri 


caba 

açu do Tietê 
aí 

Igarapava 

Ré garatá 


— ex-Ibirapuera 
a [pauçu 


Municípios 


Guaraçaí 
Guaraci * 

Tupi Paulista 
Guarani d'Oeste 
Guarantã 
Ribeirão Bonito 
Dois Córregos 
Guararapes 
Guararema 
Gauratinguetá 


Guareí 
Guariba 
Presidente Alves 
Taquaritinga 
Itapeva 
Guarujá 
Clica 
Ribeirão Prêto 
Auriflama 
Herculândia 
Sumaré 
Tacanga 
Tacri 
Santa Bárbara do Rio 
Pardo 
Ibaté 
Tanabi 
Ibirá 
Ibirarema 
Ibitinga 
Piracicaba 
Pitangueiras 
Barretos 
Ibiúna 
Icem 


Te 

Ebalião Pires | 
Pedregulho 
Igaraçu do Tietê 
Mococa 
Igarapava 
Igaratá 

Iguape 

Nlhabela 
Flórida Paulista 
Indaiatuba 
Indiana 
Indiaporã 

Nova Granada 


Inúbia Paulista 
Ipauçu 


REM À Ud 


Comarcas 


Andradina 
Olímpia 

Tupi Paulista 
Fernandópolis 
Pirajuí 

Ribeirão Bonito 
Dois Córregos 
Guararapes 
Moji das Cruzes 
Guaratinguetá 


Tatuí 

Guariba 
Pirajuí 
Taquaritinga 
Itapeva 

Santos 
Guarulhos 
Ribeirão. Prêto 
General Salgado 
Pompéia 
Campinas 
Federneiras 
Tupã 

Avaré 


£ão Carlos 
Tanabi 
Catanduva 
Falmital 
Ibitinga 
Piracicaba 
Hitangueiras 
Barretos 
Tbiúna 
“límpia 
Rancharia 
Santo André - 
Pedregulho 
Jaú 

Mococa 
Igarapava 
Santo Tua 
Iguape 

São Sebastião 


“Flórida Paulista 


Itu 
Martinópolis 
Fernandópolis 


Nova Granada 


Lucélia 
Sta. Cruz do R. Pardo 


Distritos 
Iperó 


ta Maria do Gurupá) 


Iracemápolis 
Irapé 
Irapuã 
Irapuru 
Itaberá 
Itaí 
Itaiuba 
Itajobi 
Itaju 
Itanhaem 
Itaóca 
Itapecerica da Serra 
Itapetininga 

1.º e 2º subdistritos 
Itapeuna 
Itapeva 
Itapevi 
Itapira 
Itapirapuã 
Ttábolis 
Itaporanga 
Itapuí 
Itapura 
Itaquaquecetuba 
Itaquera 
Itaqueri da Serra 
Itararé 
Itariri 
Itatiba 
Itatinga 
Itirapina 
Itirapuã 
Itobi 
Itororó do Paranapanema 
Itu 
Itupeva 
Ituverava 
Iubat'nga 
Iupeba 
Jaborandi 
Jabuticabal 

1º e 2.º subdistritos 
Jacareí 
Jaci 
Jaciporã 


ls iso 4 


- Ipês — (atualmente — San- 


Municípios 
Boitúva 


Rio Claro 


S. José do Rio Prêto 


Iporanga 
Ipuã 
Iracemápolis 
Chavantes 
Irapuã 
Iranuru 
Itaberá 

Itaí 

Monte Aprazível 
Itajobi 

Itaju 
Itanhaem 
Apiaí 


Itapecerica da Serra 


Itapetininga 


Eldorado 
Itapeva 
Itapevi 
Itapira 
Ribeira 
Itápolis 
Itaporanga 
Itapuí 
Pereira Barreto 
Itaquaquecetuba 
São Paulo 
Itirapina 
Itararé 

Itariri 

Itatiba 
Itat'nga 
Itirapina 
Itirapuã 

Itobi 
Pirapozinho 
Itu 

Jundiaí 
Ituverava 
Caiabu 
Ribeirão Pires 
Taborandi 
Jabuticabal 


Jacareí 
Taci 
Dracena 


BETA a 


PP = Mae É 


Comarcas 
Pôrto Feliz 


Rio Claro 

S. José do Rio Prêto 
Apiaí 

São Joaquim da Barra 
Limeira 

Ourinhos 

Novo Horizonte 
Pacaembu 

Itapeva 

Avaré 

Monte Aprazível 
Santa Adélia 

Bariri 

Itanhaem 

Apiaí 

Itapecerica da Serra 
Itapetininga 


Eldorado 
Itapeva 

São Paulo 
Itapira 

Apiaí 

Itápolis 
Itaporanga 

Jaú 

Pereira Barreto 
Moji das Cruzes 
São Paulo 

Rio Claro 
Itararé 
Itanhaem 
Ttatiba 
Botucatu 

Rio Claro 
Patrocínio Paul'sta 
Casa Branca 
Pres. Prudente 
Itu 

Jundiaí 
Ituverava 
Regente Feijó 
Santo André 
Barretos 


Jabuticabal 


Jacareí 
Mirassol 
Dracena 


— Distritos 
— Jacirendi 


E. 
— Jacupiranga 
Jat 


a 
Daria 


Gb 

* Joanópolis 
“João Ramalho (º) 
— joaquim Egídio 
— José Bonifácio 
— Juliânia 

Júlio Mesquita 
Jumirim 
oii 
“Jundiapeba 
Junqueira 

* Junqueirópolis 

— Juquiá 

— Juquiratiba 
Juquitiba 


agoinha 
njal Paulista 


Lençóis Paulista 
1 imeira 


q 


q Eigontei — (atualmente — 
1 almares Paulista ) 


Municípios 


Santa Rita do Passa 
Quatro, 

Arealva 

Jacupiranga 

Garça 

Jaguariúna 


Dracena 

Jales 
Jambadeiro 
Cotia 

General Salgado 
São Paulo 
Jardinópolis 
Jarinu 
Alto Al 
“Jaú 
Franca 
oanópolis 

João Ramalho (º) 
Campinas 

José Bonifácio 
Herculândia 

Júlio Mesquita 
Tietê 

Jundiaí 

Moji das Cruzes 
Monte Aprazível 
Junqueirópolis 
Juquiá 

Conchas 

Itapecerica da Serra 
Jardinópolis 
Glicério 

Palestina 
Taquaritinga 
Marília 

Osvaldo Cruz 

Casa Branca 
Lagoinha 

Laranjal Paulista 
Laranjal Paulista 
Clementina 


egre 


Leme 
Lençó's Paulista 
Limeira 


4 º*): Em virtude de acórdão do Supremo Tribunal Federal 
do distrito de João Ramalho à categoria de município. 


Comarcas 


Santa Rita do Passa 
uatro 

Pederneiras 

Iguape 

Garça 

Moji Mirim 


Dracena 

Jales 

Caçapava 

São Paulo 
General Salgado 
São Paulo 
Jardinópolis 
Atibáia 
Penápolis 

Jaú 

Franca 

Piracáia 

Quatá 
Campinas 

ag Bonifácio 
*ompéia 
Cafelândia 
Tietê 

Jundiaí 

Moji das Cruzes 
Monte Anrazível 
Junqueirópolis 
Itanhaem 
Conchas 
Itapecerica da Serra 
Jardinónolis 
Penápolis 

Nova Granada 
Taquaritinga 
Marília 

Osvaldo Cruz 
Casa Branca 

S. Luiz do Paraitinga 
Tietê ' 
Tietê 

Birigui 
Mirandópolis 
Cruzeiro 

Leme º 
Lençóis Paulista 
Limeira 


foi mantida a elevação 


HI 
o 


Distritos 

Lindóia 

Lins 
1.º e 2.º subdistritos 

Lobo 

Lorena 

Lourdes 

Louveira 

Lucélia 

Lucianópolis (ex-Gralha ) 

Luiz Antônio 

Lupércio 

Lutécia 

Luiziânia 

Luzitânia 

Macatuba 

Macaubal 

Macedônia 

Macucos 

Magda 

Mairinque 

Mairiporã 

Major Prado 

Manduri 

Mangaratu 

Marabá Paulista 
(ex-Areia Dourada) 

Maracaí 

Marapoama 

Marcondésia 

Maresias 

Mariápolis 

Marília 

Marinópolis 

Maristela 

Martinópolis 

Matão 

Mauá 

Mendonça 

Meridiano 

Miguelópolis -. 

Mineiros do Tietê 

Mira Estrêla 

Miracatu 

Miraluz 

Mirandópolis 

Mirante de Paranapanema 


Mirassol 
Mirassolândia 
Mococa 

Moji das Cruzes 
Moji Guaçu 


Municípios 


Águas de Lindóia 
Lins 


Itatinga 
Lorena 
Turiuba 
Vinhedo 
Lucélia 
Lucianópolis 
Luiz Antônio 
Lupércio 
Lutécia 
Luiziânia 
Jabuticabal 
Macatuba 
Macatubal 
Fernandópolis 
Getulina 
Magda 
Mairinque 
Mairiporã 
Araçatuba 
Manduri 
Nova Granada 


Marabá Paulista 

Maracaí 

Itajobi 

Monte Azul Paulista” 

São Sebastião 

Mariápolis 

Marília 

Pereira Barreto 

Laranjal Paulista 

Martinópolis 

Matão 

Mauá 

Mendonça 

Meridiano 

Miguelópolis 

Mineiros do Tietê 

Cardoso 

Miracatu 

Neves Paulista 

Mirandópolis 

Mirante de Paranapa- 
nema 

Mirassol 

Mirassolândia 

Mococa 

Moji das Cruzes 

Moji Guaçu 


Ou HÁ «= 


e ie e a de! di e PDS TA ip A ÇA à pa cn ASR 


Comarcas 


Serra Negra 
Lins 


Botucaiu 
Lorena 

Monte Aprazível 
Jundiaí 

Lucélia 
Duartina 

São Simão 
Garça 
Paraguaçu Paulista 
Penápolis 
Jabuticabal 
Pederneiras 
Monte Aprazível 
Fernandópolis 
Getulina 
Nhandeara 

São Roque 

São Paulo 
Araçatuba 
Pirajú 

Nova Granada 


Pres. Venceslau 
Paraguaçu Paulista 
Santa Adélia 
Monte Azul Paulista 
São Sebastião 
Adamantina 
Marília 

Pereira Barreto 
Tietê 

Martinópolis 

Matão 

Santo André « 

S. José do R. Prêto 
Fernandópolis 
Miguelópolis 

Dois Córregos 


“Votuporanga 


Itanhaem 
Mirassol 
Mirandópolis 
Santo Anastácio 


Mirassol 
Mirassol 
Mococa 

Moji das Cruzes 
Moji Mirim 


Distritos 

Moji Mirim 
Mombuca 

Monções 

Mongaguá 
Montalvão 
Monteiro Lobato 
Monte Alegre do Sul 
Monte Alto 

Monte Aprazível 
Monte Azul Paulista 
Monte Castelo 


— Monte Mor 


Monte Verde Paulista 
Moreira César 
Morungaba 


Morro Agudo 


Morro Alto 

Motuca 

- Mourão 

' tina do Sul 
—  (ex-Algodoal) 
Nantes 

Narandiba 
Natividade da Serra 
Nazaré Paulista 
Neves Paulista 
Nhandeara 

- Nipoã 

Nogueira 

Nova Aliança 

— Nova América 
Nova Europa 

- Nova Granada 

- Nova Guataporanga 
Nova Independência 
Nova Itapirema 

— Nova Luzitânia 

- Nova Odessa 


* Nova Pátria 


Nova Veneza 
“Novais 

— Novo Cravinhos 
“Novo Horizonte 
“Nuporanga 
“Oásis 


Municípios 
Moji Mirim 
Capivari 
Macaubal 
Mongaguá 
Pres. Prudente 
Monteiro Lobato 
Monte Alegre do Sul 
Monte Alto 
Monte Aprazível 
Monte Azul Paulista 
Monte Castelo 
Monte Mor 
Cajobi 
Pindamonhangaba 
Itatiba 
Morro Agudo 
Itapetininga 
Araraquara 
Mariápolis 


Murutinga do Sul 
Tenê 
Pirapozinho 
Natividade da Serra 
Nazaré Paulista 
Neves Paulista 
Nhandeara 
Nipoã 

Avaí 

Nova Aliança 
Itápolis 

Nova Europa 
Nova Granada 
Nova Guataporanga 
Andradina 
Nova Aliança 
Gastão Vidigal 
Nova Odessa 
Pres. Bernardes 
Sumaré 
Tabapuã 
Pompéia 

Novo Horizonte 
Nuporanga 
Tupi Paulista 
Ocauçu 

Óleo 

Olímpia 

Nova Granada 
Nova Granada 
Oriente 

Paulo de Faria 
Orlândia 


dado DR Ca 


Comarcas 
Moji Mirim 
Capivari 
Monte Aprazível 
Itanhaem 
Pres. Prudente 
São José dos Campos 
Amparo 
Monte Alto 
Monte Aprazível 
Monte Azul Paulista 
Tupi Paulista 
Capivari 
Olímpia 
Pindamonhangaba 
Itatiba 
Orlândia 
Itapetininga 
Araraquara 
Adamantina 


Andradina 
Racharia 

Pres. Prudente 
Taraibuna 
Atibáia 

Mirassol 
Nhandeara 
Monte Aprazível 
Bauru 

S. José do R. Prêto 
Itápolis 

Itápolis 

Nova Granada 
Tupi Paulista 
Andradina 


S. José do Rio Prêto 


Nhandeara 
Americana 
Pres. Bernardes 
Campinas 
Catanduva 
Pompéia 

Novo Horizonte 
Orlândia 

Tupi Paulista 
Marília 

Pirajú 

Olímpia 

Nova Granada 
Nova Granada 
Marília 

Paulo de Faria 
Or'ândia 


t 


* Distritos 
“Osasco (*) 


“Oscar Bressane 


— Osvaldo Cruz 


Ouro Verde 
Ourinhos 
Pacaembu 
Padre Nóbrega 
Palestina 


Palmares Paulista . 


(ex-Jaguateí) 
Palmeira d'Oeste 
Palmital 
Panorama 
Paraguaçu Paulista 
Paraibuna 
Paraíso 
Paraisolândia 
Paranabi 
Paranapanema 
Paranapiacaba 
Paranapuã 
Parapuã 
Pardinho 
Parelheiros 
Pariquera Açu 
Parisi 
Parnaso 
Paruru 
Patrocínio Paulista 
Paulicéia 
Paulínia 
Paul'stânia 
Paulo de Faria 
Paulópolis 
Pederneiras 
Pedra Bela 
Pedregulho 
Pedreira 
Pedranópolis 
Pedro de Barros 

(ex-Tupiniquins ) 
Pedro de Toledo 
Penápolis 
Pereira Barreto 
Pereiras 
Peruíbe 
Perus 
Piacatu 
Picinguaba 


(º) Em virtude de Mandado de Segurança, o Município de Osasco voltou a anti 
categoria (subdistrito do distrito da sede da comarca de São Paulo — 4.2 classe). 


Municípios 


Osasco (*) 
Oscar Bressane 
Osvaldo Cruz 
Ouro Verde 
Ourinhos 
Pacaembu 
Marília 
Palestina 
Ariranha 


Palmeira d'Oeste 
Palmital 
Panorama 
Paraguaçu Paulista 
Paraibuna 
Paraíso 
Charqueada 
Thabela 
Paranapanema 
Santo André 
Dolcinópolis 
Parapuã 
Pardinho 

São Paulo 
Pariquera Açu 
Votuporanga 
Tunã 

Ibiúna 

Patrocínio Paulista 
Paulcéia 
Campinas 
Agudos 

Paulo de Faria 
Pompéia 
Pederneiras 
Bravança Paulista 
Pedregulho 
Pedreira 
Fernandópolis 
Miracatu 


Pedro de Toledo 
Penápolis 

Pereira Barreto 
Pereiras 

Peruíbe 

São Paulo 
Piacatu 

Ubatuba 


E PR os 


Comarcas 


São Paulo 
Paraguaçu Paulista 
Osvaldo Cruz 
Dracena 

Ourinhos 
Pacaembu 

Marília 

Nova Granada 
Santa Adélia 


Tales 

Palmital 

Dracena 
Paraguaçu Paulista 
Paraibuna 

Monte Alto 
Piracicaba 

São Sebastião 
Avaré 

Santo André 
Jales 

Tupã 

Botucatu 

São Paulo 
Iguape 
Votuporanga 
Tupã 

Ib'úna 

Patrocínio Paulista 
Dracena 
Campinas 
Agudos 

Paulo de Faria 
Pompéia 
Pederneiras 
Bragança Paulista 
Ledregulho 
Amparo 
Feryandópolis 
Itanhaem 


Itanhaem 
Fenápolis 
Pereira Barreto 
Conchas 
Itanhaem 

São Paulo 
Birigui 
Ubatuba 


) 


Distritos 


Piedade 
Pilar do Sul 
Pindamonhangaba 
- Pindorama 
Pinhal 
Pinhalzinho 
Pinheiros 
Pioneiros 
Piquerobi 
Piquete 
* Piracaia 
Piracicaba - 1.º subdist. 


Piracicaba - 2.º Vila Rezende 
Piracicaba - 3.º Cidade Alta 


Pirajú 

Pirajuí 
Pirambóia 
Pirangi 
Pirapitingui 
Pirapora do Bom Jesus 
Pirapozinho 
Piraçununga 
Piratininga 
“Pitangueiras . 
Planalto 
Platina 

Poá 

Poloni 
Pompéia 
Pongaí 

Pontal 
Pontalinda 
Pontana — extinto. 
Pontes Gestal 
Populina 
Porangaba 
Pôrto Feliz 
Pôrto Ferreira 


Póôrto Martins — extinto 


Potirendaba 
Potunduva 

Pracinha 

Pradínia 

Pradópolis 

Pratânia 

Presidente Alves 
Presidente Bernardes 
Pres'dente Enitácio 
Presidente Prudente 
Presidente Venceslau 
“Promissão 


4 nda 


Municípios 


Piedade 
Pilar do Sul 
Pindamonhangaba 
Pindorama 
Pinhal 
Bragança Paulista 
Lavrinhas 
Guará 
Piquerobi 
Piquete 
Piracaia 
Piracicaba 

” 


Pirapora do Bom Jesus 
Pirapozinho 
Piraçununga 
Piratininga 
Pitangueiras 
Planalto 
Platina 

Poá 

Poloni 
Pompéia 
Pongaí 
Pontal 

Jales 


Américo de Campos 
Populina 

Porancaba 

Pôrto Feliz 

Pôrto Ferreira 


Potirendaba 

Jaú 

Lucélia E 
Pirajuí 

Pradópolis 

São Manuel 


“Presidente Alves 


Pres. Bernardes 
Pres, Epitácio 
Pres. Prudente 
Pres. Venceslau 
Promissão 
Tatuí 

Quatá 


RCA, 


Comarcas 


Piedade 

P'edade 
Pindamonhangaba 
Catanduva 
Pinhal 
Bragança Paulista 
Cruzeiro 
Ituverava 

Santo Anastácio 
Lorena 

Piracaia 
Piracicaba 

Pirajú 

Pirajuí 

Conchas 

Monte Alto 

Itu 

São Paulo 

Pres. Prudente 
Piracununga 
Piratininga 
Pitangueiras 
Monte Aprazível 
Palmital 

Moji das Cruzes « 
Monte Aprazível 
Pompéia 

Pirajuí 
Sertãozinho 

Jales 


Tanabi 
Fernandópolis 
Tatui 

Pôrto Feliz 
Pôrto Ferreira 


S. José do R. Prêto 


São Manuel 
Pirajuí j 
Pres. Bernardes 
Pres. Epitácio 
Pres. Prudente 
Pres. Venceslau 
Promissão 
Tatuí 

Quatá 


Distritos Classes 
Queiroz 1* 
Queluz A 
Quintana Za 
Quiririm 1º 
Rafard (*) 23(") 
Rancharia e 
Redenção da Serra As 
Regente Feijó og 
Reginópolis A 
Registro 2% 
Restinga E 
Riacho Grande Ro 
Ribeira Pr 
Ribeirão Bonito 2a 
Ribeirão Branco Dea 
Ribeirão Corrente 3a 
Ribeirão dos Índios Rs 
Ribeirão dos Pintos La 
Ribeirão Pires a 
Ribeirão Prêtro 4 

1.º e 2.º subdistritos 

2.º subdistrito (Vila 

Tibério) 4a 

Ribeirão Vermelho do Sul 2.º 
Ribeirão dos Santos 1% 
Ribeiro do Vale as 
Rifâina pe 
Rincão 32 
Rinópolis 2a 
Rio Claro 3.2 
Rio das Pedras 8.2 
Riolândia ad 

(ex-Veadinho do Póôrto) 
Roberto 1.8 
Rosália Ra 
Roseira (*) 2a 
Roteiro qa 
Rubiácea 2% 
Rubião Júnior pa 
Rubinéia qe 
Ruilândia É bs 
Sabaúna Hs 
Sabino me 
Sagres 2a 
Sales Za 
Sales Oliveira 2a 
Salesópolis 2 


Municípios 
Pompéia 


Queluz 

Quintana 

Taubaté 

Rafard (º) 
Rancharia 
Redenção da Serra 
Regente Feijó 
Reginópolis 
Registro 

Franca 

S. Bernardo do Campo 
Ribeira 

Ribeirão Bonito 
Ribeirão Branco 
Franca 

Santo Anastácio 
Salto Grande 
Ribeirão Pires 
Ribeirão Prêto 


Ribeirão Prêto 

Rib. Vermelho do Sul 
Olímpia 

Guararapes 

Rifâina 

Rincão 

Rinópolis 

Rio Claro 

Rio das Pedras 
Riolândia 


Pindorama 
Marília 

Roseira (*) 
Mirandópolis 
Rubiácea 
Botucatu 

Santa Fé do Sul 
Mirassol 

Moji das Cruzes 
Sabino 

Sagres 

Sales 

Sales Oliveira 
Salesópolis 


- de Rafard à categoria de município. 


Comarcas 


Pompéia 
Queluz 
Pompéia 
Taubaté 
Capivari 
Rancharia 
Taubaté 
Regente Feijó 
Pirajuí 

Registro 
Franca 

S. Bernardo do Campo 
Apiaí 

Ribeirão Bonito 
Itapeva 

Franca 

Santo Anastácio 
Ourinhos 

Santo André 
Ribeirão Prêto 


F'beirão Prêto 
Kaporanga 
Olímpia 
Guarara 
Pedregulho 
Araraquara 
Rinópolis 

Rio Claro 
Piracicaba 
Paulo de Faria 


Catanduva 
Marília 
Aparecida 
Mirandópolis . 
Guararapes 
Botucatu 

Santa Fé do Sul 
Mirassol 

Moji das Cruzes 
Lins 

Osvaldo Cruz 
Novo Horizonte 
Orlândia 

Santa Branca 


Por acórdão do Supremo Tribunal Federal, foi mantida a elevação do distrito 


Em virtude de Mandado de Segurança o município de Roseira voltou à cate- 


goria de distrito, continuando a ser de 1.º classe e pertencente ao município 


de Aparecida. 
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Distritos 


Salmourão 

Saltinho 

Salto 

Salto Grande 

Salto de Pirapora 
Salto do Avanhandava 
Sandovalina 

Santa Adélia 

Santa Albertina 

Santa América 
Santana do Parnaíba 
Santana da Ponte Pensa 
Santa Bárbara d'Oeste 


Sta. Bárbara do Rio Pardo 


Santa Branca 

Santa Clara d'Oeste 

Sta. Ctuz da Conceição 

Sta. Cruz das Palmeiras 

Sta. Cruz do Rio Pardo 

Santa Emestina 

Santa Eudóxia 

Santa Fé do Sul 

Santa Gertrudes 

Santa Isabel 

Santa Lúcia 

Santa Maria da Serra 

Santa Maria do Gurupá 
(ex-Ipês) 

Santa Mercedes 

Santa Rita d'Oeste 


Sta. Rita do Passa tro 


Santa Rosa de Viterbo 
Santelmo 
Santo André 

1º e 2.º subdistritos 
Santo Anastácio 


Santo Antônio da Alegria 


Santo Antônio da Estiva 
Santo Antônio do Jardim 
Santo Antônio de Posse 


(ex-Posse de Ressaca). 
S. Antônio do Pinhal (*) 


Santo Expedito 
Santópolis do Aguapeí 
Santos 

1.º e 2.º subdistritos 
São Benedito das Areias 


(*) Em virtude de acórdão do S 
do distrito de Sto. Antônio do 


Municípios 
Salmourão 
Piracicaba 
Salto 
Salto Grande 


Salto de Pirapora 
José Bonifácioo 
Sandovalina 

Santa Adélia 

Santa Albertina 
Getulina 

Santana do Parnaiba 
Santa Fé do Sul 


“Santa Bárbara d'Oeste 


Santa Bárbara do Rio 
Pardo 

Santa Branca 

Santa Fé do Sul 

Sta. Cruz da Conceição 

Sta. Cruz das Palmeiras 

Sta. Cruz do Rio Pardo 

Taquaritinga 

São Carlos 

Santa Fé do Sul 

Santa Gertrudes 

Santa Isabel 

Santa Lúcia 

Santa Maria da Serra 

Promissão 


Santa Mercedes - 
Santa Fé do Sul 

Sta. Rita do P. Quatro 
Sta. Rosa de Viterbo 
Pederneiras 


Santo André 


Santo Anastácio 

Sto Antônio da Alegria 
Pirajuí 

Sto. Antônio do Jardim 
Sto. Antônio de Posse 


S. Antônio do Pinhal (*) 
Santo Expedito 


Santópolis do Aguapeí 
Santos 


Mococa 


ENE. Re 


Comarcas 


Osvaldo Cruz 
Piracicaba 


José Bonifácio 

Pres. Bernardes 
Santa Adélia 

Tales 

Getulina a 
São Paulo 

Santa Fé do Sul 
Sta. Bárbara d'Oeste 


Avaré 

Santa Branca 

Santa Fé do Sul 
Piraçununga 

Sta. Cruz das Palmeiras 
Sta. C. do R. Pardo 
Taquaritinga 

São Carlos 

Santa Fé do Sul 
Pio Claro 

Santa Isabel 
Araraquara 

São Pedro 
Promissão 


Dracena 

Santa Fé 'do Sul 

Sia. Rita do P. Quatro 
Sta. Rosa de Viterbo 
Pederneiras 

Santo André 


Santo Anastácio 
Cajuru 

Pirajuí 

Pinhal 

Moji Mirim 


São Bento do Sapucaí 
Pres. Prudente 

Birigui 

Santos 


Mococa 


upremo Tribunal Federal foi mantida à elevação 
Pinhal à categoria de município. 


e dee 4 


los 
e 2.º subdistritos 
o Francisco : 
Francisco Xavier 
João da Boa Vista 


É leão de Iracema 

* São João de Itaguaçu 

— “São João do Pau d'Alho 
São João Novo 

- São Joaquim da Barra 

— São José da Bela Vista 
São José do Barreiro 

—  (ex-Barreiro) 

— São José dos Campos 
1º e 2.º subdistritos 
São José das Laranjeiras 
— São José do Rio Pardo 

São José do Rio Prêto 
— 1ºe 2º Subdistritos 
* São Lourenço da Serra 


"São Lourenço do Turvo 


São Luiz do Paraitinga 
São Manuel 
São Martinho d'Oeste 
São Miguel Arcanjo 
São M'guel Paulista 
São Paulo 
1.º Subdistrito 
(Sé) 
2.º Subdistrito 
(L berdade) 
3.º Subdistrito 


(Penha de França) 


4.º Subdistrito 


“(N. Senhora do 6) 


5.º Subdistrito 
(Santa Efigênia) 

6.º Subdistrito 
(Braz) 

7.º Subdistrito 
(Consolação ) 

8.º Subdistrito 
(Santana) 

9.º Subdistrito 
(Vila Mariana) 


oão das Duas Pontes 


Municípios 


Ituverava 
São Bento do Sapucaí 
S. Bernardo do Campo 
Manduri 

São Caetano do Sul 
São Carlos 


Jales 

São José dos Campos 
São João da Boa Vista 
Estrêla d'Oeste 
General Salgado 
Urupês 

São João do Pau d'Alho 
São Roque 

São Joaquim da Barra 
São José da Bela Vista 
São José do Barreiro 


São José dos Campos 


Maracaí 
São José do Rio Pardo 
São José do Rio Prêto 


Itapacerica da Serra 
Matão 

São Luiz do Paraitinga 
São Manuel 

Alto Alegre 

São Miguel Arcanjo 


São Paulo 


Comarcas 


Ituverava 
S. Bento do Sapucaí 
São B. do Campo 
Pirajú 

S. Caetano do Sul 
São Carlos 


Jales 

S. José dos Campos 
S. João da B. Vista 
Fernandópolis 
General Salgado * 
Urupês 

Tupi Paulista 

São Roque 

S. Joaquim da Barra 
Franca 

S. José do Barreiro 


S. José dos Campos 


Paraguaçu Paulista 
S. José do-Rio Pardo 
S. José do R. Prêto 


Itapecerica da Serra 
Matão 

S. Luiz do Paraitinga 
São Manuel 

Penápolis 

Itapetininga 

São Paulo 


” ” 


10.º Subdistrito 
( Belenzinho ) 


NS Subdsstrito 


(Santa Cecília ) 
12.º Subdistrito 
(Cambuci) 
13.º Subdistrito 
(Butantã ) 
14.º Subdistrito 
(Lapa) 
15.º Subdistrito 
(Bom Retiro ) 
16.º Subdistrito 
( Moóca ) 
17.º Subdistrito 
(Bela Vista) 
18.º Subdistrito 
(Ipiranga) 
19.º Subdistrito 
(Perdizes) 
20.º Subdistrito 
(Jardim América) 
21.º Subdistrito 
(Saúde) 
22.º Subdistrito 
(Tucuruvi) 
23.º Subdistrito 
(Casa Verde) 
24º Subdistrito 
(Indianópolis ) 


4 25.º Subdistrito 


(Pari) 
26.º Subdistrito 
(Vila Prudente) 
27.º Subdistrito 
(Tatuapé ) 


“28º Subdistrito 


(Jardim Paulista) 
29.º Subdistrito 
(Santo Amaro ) 
30.º Subdistrito 
(Ibirapuéra ) 
31.º Subdistrito 
(Pirituba) 
32.º Subdistrito 


(Capela do Socorro) 


33.º Subdistrito 
(Alto da Moóca) 
34.º Subdistrito 
(Cerqueira César) 


— 85º Subdistrito 


(Barra Funda) 


Comarcas h; 
São Paulo 


»” 


»” 


Distritos 

36.º Subdistrito 
= “(Vila Maria) 42 

37.º Subdistrito 
(Aclimação ) E 

38.º Subdistrito 
(Vila Matilde) ?> 

39.º Subdistrito 
(Vila Madalena) ás 
Osasco (*) A 
São Pedro na 
São Pedro do Turvo 2 
São Roque 22 
São Roque da Fartura 12 
São Sebastião Ds 


São Sebastião da Grama Vig 


São Simão pt 
São Vicente ar 
1º e 2º subdistritos 
Sapezal a 
Sarapuí 22 
Sarutaiá VA 
Sebastianópolis do Sul 1 
Secundino Veiga dis 
Serrana e 
Serra Azul Rm 
Serra Negra 2a 
Sertãozinho 28 
a Sete Barras 2 
Severínia dad 
Silveiras : “io 
U Simões à 
Simonsen Ls 
Socorro he 
Sodrélia a 
Solemar | 
Sorocaba 42 
1º e 2º subdistritos 
1.º Nossa Senhora da Ponte 
2.º Nossa Senhora do Rosário 
Souzas E* 
Sud Mennucci logs 
Sumaré 3.2 
Sussuí qe 
Suzano AS 
Tabajara tg 
Tabapuã na 
Tabatinga 22 


Municípios 


São Paulo 


São Pedro 
São Pedro do Turvo 
São Roque 


“Águas da Prata 


São Sebastião 


S. Sebastião da Grama 


São Simão 
São Vicente 


Paraguaçu Paulista 

Sarapuí - 

Sarutaiá 

Monte Aprazível 

(atualmente — Várzea 
Paulista) 

Serrana 

Serra Azul 

Serra Negra 

Sertãozinho 

Sete Barras 

Ceverínia 

Silveiras 

Cafelândia 

Votuporanga 

Socorro 

Sta. Cruz do Rio Pardo 

São Vicente 

Sorocaba 


Campinas 

Sud Mennucci 
Sumaré 
Palmital 
Suzano 
Lavínia 
Tabapuã 
Tabatinga 


strito. 


END 


(º*) Em virtude de Mandado de a ba Osasco elevado à categoria de Mu- 
nicípio, voltou à categoria de subdi 


Comarcas 


São Paulo 


” ” 


” ” 


São Pedro 

Sta. Cruz do R. Pardo . 
São Roque 

S. João da Boa Vista 
São Sebastião 

S. José do Rio Pardo 
São Simão 

São Vicente 


Paraguaçu Paulista 
Itapetininga 

Pirajú 

Monte Aprazível 


Ribeirão Prêto 
São Simão 

Serra Negra 
Sertãozinho 
Registro 

Olímpia 
Cachoeira Paulista 
Cafelândia 
Votuporanga 
Socorro 

Sta. Cruz do Rio Pardo 
São Vicente 
Sorocaba 


Campinas 
Pereira Barreto 
Campinas 
Palmital | 
Suzano 
Mirandópolis 
Catanduva 
Itápolis 


Distritos 
* Taboão da Serra 
— Taciba 


— Tapinas — extinto 
“Tapiraí 
“Tapiratiba 
* Taquaral 
“Taquaritinga 
Taquarituba 
- Taquarivaí 
“Tarabaí (º) 
“Tarumã 
Tatuí 
“Taubaté 


— 1º e 2º subdistritos 


* Teçaindá 

- Tejupá 

* Teodoro Sampaio 
“Terra Nova d'Oeste 
“Terra Roxa 
“Tibiriçá 

“Tietê 

“Timburi 

— Tôrre de Pedra 
“Torrinha 
—'Trabiju 

— Tremembé 
“Três Fronteiras 


“Aupi 

Tupi Paulista 

—  (ex-Gracianópolis) 
“Turiba do Sul 


(ex-Vila União) 


Taboão da Serra 
Taciba 

Taguaí 

Taiaçu 

Moji das Cruzes 
Taiuva 

S. José do Rio Prêto 
Tambaú 

Tanabi 


Tapiraí 
Tapiratiba 
Pitangueiras 
Taquaritinga 
Taquarituba 
Itapeva 
Tarabaí (*) 
Assiz 

Tatuí 
Taubaté 


Martinópolis 
Pirajú 

Marabá Paulista 
Santa Mercedes 
Terra Roxa 
Bauru 

Tietê 

Timburi 
Porangaba 
Torrinha 

Boa Esperança do Sul 
Tremembé 

Três Fronteiras 
Bragança Paulista 
Tupã 

Piracicaba 

Tupi Paulista 


Itaberá 

Turiuba 

Estrêla d'Oeste 
Bebedouro 

José Bonifácio 
Ubatuba 
Ubirajara 

Uchôa 

Monte Aprazível 


Comarcas 


Itapecirica da Serra 
Regente Feijó 

Pirajú 

Tabuticabal 

Moji das Cruzes 
Jabuticabal 

S. José do Rio Prêto 
Tambaú 

Tanabi 


Piedade 
Caconde 
Pitangueiras 
Taquaritinga 
Itaporanga 
Itapeva 

E Prudente 
Assiz 

Tatuí 

Taubaté 


Martinópolis 
Pirajú 

Pres. Venceslau 
Dracena 
Pitangueiras 
Bauru 

Tietê 

Pirajú 

Tatuí 

Brotas 

Ribeirão Bonito 
Taubaté 

Sta. Fé do Sul 
Bragança Paulista 
Tunã 
Piracicaba 
Tupi Paulista 


Itapeva 

Monte Aprazível 
Fernandópolis 
Bebedouro 

José Bonifácio 
Ubatuba 

Sta. Cruz do Rio Pardo 
S. José do R. Prêto 
Monte Aprazível 


(+) Em virtude de Mandado de Segurança, o Município de Tarabai voltou à ca- 


tegoria de distrito, continuando a ser de 1.2 


de Pirapôzinho. 


fer UM 


classe e pertencente ao município 


Distritos 


Universo 

Urânia 

Uru 

Urupês 

Ururaí 

Vale Formoso 

Valentim Gentil 

Valinhos 

Valparaizo 

Vanglória 

Vargem 

Vargem Grande do Sul 
Varjão — (extinto) 

Varpa 

Várzea Paulista 
(ex-Secundino Veiga) 

Veadinho do Pôrto — 


Classes Municípios 
q Tupã 
22 Urânia 
2a Uru 
22 Urupês 
pie Santa Adélia 
1,8 Novo Horizonte 
2a Valentim Gentil 
Sa Valinhos 
a Valparaizo 
Te Pederneiras 


do Bragança Paulista 


2.2 Vargem G. do Sul 
per Tupã 
7 Jundiaí 


atualmente — Riolândia 


Vera Cruz 

Vicente de Carvalho 
Vinhedo 

Viradouro 

Vista Alegre do Alto 
Votorantim 

Vitória Brasil 
Vitoriana 
Votuporanga | 
Zacarias 


E Vera Cruz 

e Guarujá 

Rn Vinhedo 

2a Viradouro 

2 Vista Alegre do Alto 


1 Sorocaba 


13 Jales 

La Botucatu 

2a Votuporanga 
cs Planalto 


Tupã 
Jales 
Pirajuí 

Uruvês 

Santa Adélia 

Novo Horizonte 
Votuporanga 

Campinas 

Valparaízo 

Pederneiras 

Bragança Paulista 
Vargem Grande do Sul 


Tupã 
Jundiaí 


Marília 

Santos 

Jundiaí 
Pitangueiras 
Monte Alto 
Sorocaba 

Jales 

Botucatu 
Votuporanga 
Monte Aprazível 


Distritos e subdistritos, elevados à categoria de município, que em virtude de 
Mandado de Segurança voltaram à antiga categoria, ficando mantidas, assim as res- 
pectivas classes das categorias de Registro Civil. 


Distritos 
Osasco (subdistrito ) 


Roseira 
Tarabai 


Classes 


4º São Paulo 
1 Ra Aparecida 
1d Pirapózinho 


Municípios 


a RA ado ml E A ti e dd A 


Comarcas 


São Paulo 
Aparecida 
Presidente Prudente 
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LEI N.o 819, DE 31 DE OUTUBRO DE 1950 


Dispõe sôbre a forma de provimento dos Ofícios de 
Justiça e dá outras providências. 


ADHEMAR DE BARROS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 


seguinte lei: 


Artigo lo — Nenhum ofício de justiça será provido a título de pro- 
priedade, mas o seu exercício será atribuido em serventia vitalícia. 


Artigo 20 — O provimento e a vacância das serventias de justiça re- 
ger-se-ão pelo disposto nesta lei, : 


Artigo 3.0 — a vacância da serventia decorrerá: 
a) da desistência, concedida por decreto, após a verificação da re- 
gularidade dos serviços do cartório, procedida pelo juiz corregedor res- 
— pectivo; 
b) do falecimento do serventuário; 
c) do abandono do exercício verificado em processo regular; 
d) de demissão imposta em virtude de sentença judiciária (artigo 
189, . 1, da Constituição Federal); 


e) da remoção ou promoção, nos têrmos desta lei após a verifica- 
- ção da posse do novo cargo; 

f) de aposentadoria. 

É Parágrafo único — A Secretaria da Justiça e Negócios do Interior, 
— tomando conhecimento da vaga, dará ciência da mesma, no prazo de qua- 
- renta e oito (48) horas à autoridade que deva iniciar o processo de con- 
—* curso. 


Artigo 4.0 — O falecimento, desistência ou aposentadoria do serven- 
— tuário vitalício não acarretará a vacância do ofício onde já servir suces- 


Ro 


sor, que será provido definitivamente na serventia, apostilado o respec- 
tivo título. 


Parágrafo único — No caso de falecimento, desistência ou demissão 
do sucessor, ficam assegurados ao serventuário sucedido os direitos adqui- 
ridos pelos artigos 9.0 e 10.0, do Decreto-lei n. 6.986, de 25 de fevereiro 
de 1935 e parágrafo único do artigo 22 do Decreto-Lei n. 12.520 de 22 
de janeiro de 1942, ficando ressalvado ao sucedido o direito de optar 
pela aposentadoria. 


Artigo 5.0 — E” instituida a carreira dos Servidores da Justiça, na 
qual ficam enquadrados os serventuários vitalícios e os escreventes habi- 
litados de todos os cartórios do Estado não estipendiados pelos cofres 
públicos, qualquer que seja a sua natureza. Para êsse efeito, as serven- 
tias de Justiça ficam classificadas da seguinte forma: 


a) PRIMEIRA CLASSE 


I) os ofícios de registro de imóveis e anexos, os de tabelião de 
notas com os anexos do civel e “do crime, os de distribuidor, partidor e 
contador e os de depositários público das comarcas de primeira entrância; 


II) os ofícios de registro civil das pessôas naturais e anexos dos 
distritos e subdistritos que não sejam séde de município. 


b) SEGUNDA CLASSE 
I — os ofícios referidos no n. 1, alínea “a”, das comarcas de segun- 
da entrância; 


Il — os ofícios referidos no n. II, da alínea “a”, dos distritos e sub- 
distritos de sede de município pertencentes às comarcas de l.a, 2a e 3. 
entrâncias e das comarcas de la e2Z.a entrâncias. 


c) TERCEIRA CLASSE 
I — os ofícios referidos no n. I da alínea “a”, das comarcas de ter- 
ceira entrância; 


II — os ofícios referidos no n. II da alínea “a” dos distritos e sub- 
distritos de séde de município pertencentes as comarcas de 4.a entrância 
e da sede das comar.as de 3.a entrância, 


es PR ed 


d) QUARTA CLASSE 


I — os ofícios de registro de imóveis, de registro de títulos e docu- 
mentos, de tabelião de notas, de tabelião de protestos, de escrivão do 
cível, da família e sucessões, da Fazenda Pública Federal, Estadual e 
Municipal, de acidentes do trabalho, de registro públicos de justiça gra- 
tuita, de menores, do crime, do juri e execuções criminais, de distribuidor 
e contador do cível e do crime, do partidor e do depositário público, da 
comarca de São Paulo (4a entrância); 


II — os ofícios referidos no n. I da alínea “d”, aglutinada ou sepa- 
radamente instalados, das comarcas de Santos e Campinas (4.a entrância ); 


HI — os ofícios referidos no n. II da alínea “a”, dos distritos e sub- 
“distritos da sede das comarcas de 4.a entrância. 


Artigo 60 — Nenhuma admissão de serventuário será feita senão 
para o cargo inicial (artigo 84 da Constituição do Estado). 


Artigo 7.0 — As serventias que forem criadas serão sempre providas 
na forma preceituada nesta lei. 


Parágrafo único — Para efeito de provimento, equiparam-se aos ofi- 
cios vagos os que forem desanexados ou restabelecidos. 


Artigo 80 — O provimento dos cargos de Serventuário aos cartó- 
rios referidos no n. I da alínea “a” do artigo 5.0, uma vez verificada a 
vacância e a inexistência de candidatos à remoção, será feito mediante 
concurso de provas e de títulos, ao qual poderão concorrer os escreven- 
tes habilitados de ofício da mesma natureza ou com anexo” do ofício 

osto em concurso, que contém mais de 5 anos de efetivo exercício, e os 
acharéis em direito. 


Artigo 9.0 — Comunicada a vaga, cujo provimento se deva realizar 
nos termos do artigo 8.0, o Presidente do Tribunal de Justiça fará pu- 
blicar, no Diário da Justiça, com prazo de vinte dias, editais de inscri- 
ção dos candidatos ao concurso. 


Artigo 10 — Os pedidos de inscrição serão acompanhados dos docu- 
mentos a seguir relacionados: 
a) Quanto aos Escreventes: 


I — certidão de tempo de serviço passada pelo escrivão encarregado: 
do serviço de anotações, ou pela Corregedoria Geral da Justiça; 


IH — certidão de existência ou inexistência de faltas disciplinares dos 
cartórios em que servirem ou tenham servido e do escrivão da correge- 
doria permanente, 
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b) Quanto aos Bacharéis em Direito: 
I — certidão de registro de diploma; 


II — certidão da Secretaria da Ordem dos Advogados do Brasil, pro- 
vando a vigência da inscrição e a existência ou inexistência de faltas 
disciplinares tornadas públicas; 


II — prova de ser brasileiro nato, de maioridade e de estar no gozo 
de seus direitos civis e políticos; 


IV — prova de quitação ou isenção do serviço militar. 


Ed 
V — laudo de capacidade física e de não sofrer de moléstia contagiosa 
ou repugnante expedido por Centro de Saúde ou Pôsto de Assistência 
Médica-Sanitária mantido pelo Estado; 


VI — fôlha corrida das delegacias de polícia no município ou muni- 
cípios e dos cartórios criminais da comarca ou comarcas onde tiver re- 
sidido nos dois anos anteriores, provada essa circunstância, bem como 
da Extinta Justiça Federal, provando não estar pronunciado por despacho 
irrevogável, não estar sujeito a medidas de segurança, não ter sofrido 
condenação passada em julgado, por crime de furto, roubo, extorsão, 
apropriação indébita, estelionato, receptação, falsidade ou moeda falsa, 
ainda que já tenha cumprido pena ou dela obtido perdão; 


VII — atestado de antecedentes — passado pelo Serviço de Iden- 
tificação do Estado. 


$ 1.o — Poderá o candidato apresentar outros documentos que The 
abonem a conduta ou merecimento, inclusive trabalho sôbre assunto per- 
tinente ao ofício, desde que publicado dois anos, pelo menos, anterior- 
mente ao concurso. 


$ 20 — Os requerimentos de inscrição mencionarão expressamente, 
sob pena de exclusão do concurso, as comarcas, os cargos exercidos e 
os nomes dos juizes perante os quais os candidatos tenham servido. 


$ 30 — À medida que lhe forem apresentadas as petições, o Pre- 
sidente de Tribunal de Justiça requisitará dos juízes perante os quais 
tenham servido os requerentes, e à Ordem dos Advogados do Brasil, se 
fôr o caso, informações reservadas sôbre a sua competência e idoneidade 
moral, 


Artigo 11 — Encerradas as inscrições, constituir-se-á a Comissão Exa- 
minadora, composta do Presidente do Tribunal de Justiça, como presi- 
dente, o qual, por motivo de serviço público, poderá ser substituido pelos 
vice-presidentes ou pelo Corregedor Geral da Justiça, de um Desembar- 
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“gador escolhido pelo mesmo Tribunal e de um serventuário nomeado 
— pelo Secretário da Justiça e Negócios do Interior. 


Artigo 12 — Reunida a comissão examinadora em local, dia e hora 

* determinados pelo seu presidente, a ela serão presentes os processos re- 
* Jativos às inscrições requeridas, trazendo relatório da Secretaria do Tri- 
bunal com informações, em cada caso, sôbre tempo de serviço e cargos 
exercidos, notas desabonadoras acaso existentes, resumo da documen- 
tação, além de informações reservadas. 


$ lo — Será eliminado o candidato que não tiver exibido os do- 
cumentos necessários, assim como o que tiver cometido omissão culposa 
ou falsidade de declarações. 


$ 20 — Ao candidato não admitido cabe o direito de recurso para 
o Tribunal de Justiça, interposto por petição, no prazo de cinco dias 
* contados da publicação do ato. 


Artigo 13 — Decorrido o prazo a que se refere o $ 20 do artigo 
— anterior ou decidido o recurso, serão publicados, nas quarenta e oito (48) 
— horas seguintes, no “Diário da Justiça”, os nomes dos candidatos admitidos 
— e anunciado o dia, local e hora em que deverão comparecer para o início 
das provas. 


Artigo 14 — O concurso será público e constará da apreciação dos 
títulos apresentados pelos candidatos e de provas manuscritas, dactilográ- 
ficas e oral, que serão precedidas de chamada dos interessados e da apre- 
sentação de prova de identidade. 
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Parágrafo único — A comissão adotará critério que impeça a iden- 
tificação das provas escritas. e dactilográficas até o momento de seu jul- 
— gamento. rd 


Artigo 15 — A prova manuscrita cuja duração não excederá de duas 
“ horas, será realizada em conjunto, independentemente de pontos, deven- 
“do as questões versar sôbre matéria do ofício em concurso, formuladas 
no momento. 


$ lo — Não será permitida a consulta a apontamentos, notas ou 
— livros, exceto aos volumes de legislação não comentada, sob pena de ex- 
“clusão. 
$ 20 — Um dos examinadores, pelo menos, inspecionará continua- 
mente o ato. 
Artigo 16 — Seguir-se-á a prova dactilográfica que consistirá na 
- redação de qualquer ato pertinente ao ofício em concurso, sendo permi- 


* tida a adaptação do candidato à máquina de escrever, mediante seu 
— manejo. 


ED 


A 
x 
1! 


Artigo 17 — No julgamento das provas manuscritas e dactilográficas 
atender-se-á não sômente aos conhecimentos profissionais revelados pelo 
candidato, mas também à caligrafia, à ortografia e à rapidez da escrita, 

Parágrafo único — Será considerado inabilitado nas provas manus- 
critas e dactilográficas o candidato que obtiver média de pontos inferiores 
a 4 (quatro). 


Artigo 18 — As arguições orais, no dia e hora préviamente designa- 
dos, versarão sôbre questões teóricas e práticas pertinentes á serventia, 
em prazo não superior a trinta minutos, findas as quais, cada membro 
da comissão atribuirá a cada candidato, em lista especial, a respectiva 
nota, lançando-a ao lado do nome do mesmo. 


Artigo 19 — As notas serão sempre atribuidas por extenso com va- 
lores que variarão entre O (zero) a 10 (dez). 


Artigo 20 — Terminadas as provas a comissão, em sessão secreta 
promoverá: 

a) o exame dos títulos apresentados, que receberão os seguintes va- 
lores: (*) 

I — diploma de bacharel ou doutor em direito — 3 pontos; 


If — diploma de qualquer outro curso de nível superior ou médio 
— 2 pontos; 


II — certificado de conclusão do curso ginasial, ou documento equi- 
valente, desde que não ocorram as hipóteses anteriores — 1 ponto; 


IV — obra a que se refere o parágrafo 1.0 do artigo 10 — 2 pontos; 


V — cada período de cinco anos de efetivo exercício, como serven- 
tuário, escrevente ou outra função relacionada com o Poder Judiciário, 
inclusive advocacia, arredondando-se para mais o último período, se exce- 
der de metade — 1 ponto; (**) 


VI — cada classificação em lista para nomeação em concursos ante- 
riores — 1 ponto (revogado pela lei 2.392, de 10/12/53). (*º*) 


+» VIH — serviço à Justiça Eleitoral, como anexo ao cargo, pelo prazo 

de dois anos, nos têrmos do art. 18, $ 2.0, da Lei federal n. 1.164, de 24 
de julho de 1950 — 1 ponto; (redação dada pela lei n. 2.392, de 10 de 
dezembro de 1953); (º) 


VIII — participação, como examinador, em concurso de habilitação 
de escrevente ou de provimento de ofício de justiça 1 pontc (revogado 
peia lei 2.392, de 10/12/53); (ºº*) 


(º) Ver págs. 105 e 110 (nova redação e acrescenta itens). 
(ºº) Ver pág. 107 (nova redação). 
(ººº) Ver pág. 105 (revog.dos). / 
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IX — conhecimento de taquigrafia, quando essa matéria não fôr in- 
tegrante de “curriculum” de curso previsto no n. IL — 1 ponto (revoga- 
do pela lei 2.393, de 10/12/53); (*) 


X — eficiência de trabalho e boa cooperação verificada através das 
informações reservadas e dos documentos — 1 ponto; (*º) 


XI — exercício interino do escrevente, durante três anos, no cargo 
- de serventuário — 1 ponto (redação dada pela lei no 2.656, de 
0 21/1/54); (ºº) 

b) a apuração das médias resultantes das provas prestadas; 

c) a apuração da nota final, que será a soma dos pontos obtidos 
por força do disposto nas alíneas “a” e “b”. 


a Artigo 21 — Concluida a apuração, joia o presidente a rela- 
* ção geral dos candidatos aprovados, na ordem decrescente das notas, a 
— qual, assinada pelos membros da comissão, será incorporada pelo seu se- 
- cretário. à ata final dos trabalhos e publicada no “Diário da Justiça”. 

Parágrafo único — Admitir-se-á também, com referência ao resul- 
tado final, o disposto no $ 2.0 do artigo 12. 


Artigo 22 — Uma vez encerrado o concurso, o presidente comunica- 
- rá à Secretaria da Justiça e Negócios do Interior os nomes dos três (3) 
rimeiros classificados, em ordem decrescente de notas, a fim de que um 
êles seja provido no ofício. 

Parágrafo único — Havendo pluralidade de ofícios a serem provi- 
“ dos, a lista se comporá de tantos nomes quantos forem as serventias e 
mais dois. 
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Artigo 23 — Na classificação observar-se-ão ordinalmente as seguin- 
| tes condições, caso se verifique empate: 

I — inexistência de faltas disciplinares; 
, Il — exercício como oficial maior no cartório vago, na data em que 
* se verificar a vacância; 
NI — idade; 
IV — encargos de famílias; 
4 V — posse de certificado de acôrdo com a Lei n. 211, de 7 de de- 
“ zembro de 1948. 


p Artigo 24 — Os processos de habilitação dos candidatos classificados 
“ma lista a que se refere o artigo 22 serão enviados juntamente com cópias 
- das atas das sessões realizadas pela Comissão. 
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— (º) Ver pág. 105 (revogado). 
— 4º) Ver pág. 107 (acrescenta êsse item). 
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Artigo 25 — O provimento dos cargos referidos no n. II da alínea 
“a” do artigo 5.0, uma vez verificada a inexistência de candidato à remo- 
ção, será também, feito mediante concurso de provas e títulos, ao quais 
poderão concorrer os escreventes habilitados de ofícios da mesma nature- 
za ou com anexo do ofício em concurso, que contem mais de cinco anos 
de efetivo exercício e os bachareis em Direito, observado o disposto nos 
artigos 9.0 a 24, exceto o artigo 11. ) 

Parágrafo único — A comissão examinadora será constituida do juiz 
corregedor permanente do cartório vago, que será seu presidente, do pro- 
motor público da comarca ou da primeira vara da comarca, quando houver 
mais de uma, e de um advogado designado pelo presidente da respectiva 
subseção: da Ordem dos Advogados do Brasil, servindo como Secretário 
o escrivão da corregedoria permanente. 


Artigo 26 — As serventias a que se refere o artigo 5.0 serão providas 
mediante remoção e promoção de serventuários ou sucessores com exer- 
cício em funções da mesma natureza ou com anexo do ofício vago, da 
mesma classe ou da imediatamente inferior, que o requererem, aplican- 
do-se no processo de concurso o disposto nos artigos 9.0; 10, letra “a”, 
ns. Ie II e parágrafos 1.0, 2.0 e 3.0, 12, 20, alínea “a”; 21]; 22; 283; e 24, 
com as seguintes modificações: (*) 

a) as atribuições da comissão examinadora serão exercidas pelo Con- 
selho Superior da Magistratura; 


b) a lista de classificação (artigo 22) conterá um nome para re- 
moção e dois para promoção. Em caso de pluralidade de ofício vagos 
haverá multiplicidade correspondente, sendo os dois nomes acrescidos, um 
para remoção e outro para promoção. 

c) é condição essencial ter o candidato pelo menos dois anos de 
exercício efetivo no cargo. 


Artigo 27 — Os dispositivos do Decreto n. 5.129, de 23 de julho 
de 1931, bem como os Decretos ns. 6.697 e 6.697-A, ambos de 21 de 
setembro de 1934, que não colidirem com esta lei, ficam revigorados ex- 
pressamente. 


Artigo 28 — Ficam asseguradas a todos os serventuários, escreventes 
e auxiliares de cartório, as vantagens das Leis ns. 211, de 7 de dezem- 
bro de 1948 e 646, de 24 de fevereiro de 1950, mediante a exibição do 
competente certificado passado pela “Comissão do Artigo 30 das Dispo- 
sições Transitórias da Constituição do Estado”. 


Artigo 29 — As férias não gozadas serão contadas em dôbro, para 
efeito de aposentadoria, aos serventuários, escreventes e auxiliares da 
justiça. 

(º) Alterado (ver pág. 112). 
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Artigo 30 — Fica equiparado a serventuário e com direito a inscri- 
“ção em concurso de promoção o escrevente que na data da promulga- 
“ção desta lei, contar: (**) 

Item I — mais de cinco (5) até dez (10) anos de serviço, para os 
cargos de primeira e segunda classe; 

Item II — mais de dez (10) anos de serviço, para os cargos de ter- 
ceira e quarta classes. 


Artigo 31 — Aos serventuários e escreventes classificados em listas 
provenientes de concursos realizados até esta data e que não tenham sido 
momeados, é permitida a inscrição nos concursos para cargos vagos ou 
“que vagarem, com o mesmo direito que então lhes assistia, desde que 
as vagas correspondam á mesma natureza e classificação estabelecida nes- 
Ee lei. 

— Artigo 32 — Ao ex-serventuário que, exonerado a pedido até a data 
da promulgação da presente lei, fizer a prova determinada no artigo 10 
será permitido independentemente de novas provas, inscrever-se nos con- 
“cursos para os cargos de primeira classe por via do exposto no artigo 26, 
desde que conte mais de cinco (5) anos de efetivo exercício. 


Artigo 33 — Os serventuários que tiverem mais de quinze (15) anos 

“de efetivo exercício poderão inscrever-se em concurso para a classe que 
se seguir à imediatamente superior. (*) 

— Parágrafo único — Os serventuários com mais de 25 anos de efetivo 

exercício, poderão inscrever-se em concurso para provimento de ofícios 

“de qualquer classe; (redação dada pela lei 2.535, de 13 de janeiro de 1954). 


— Artigo 34 — Para os efeitos da presente lei a contagem de pontos 
provenientes de títulos será reduzida de metade, desprezada a fração in- 
ferior a cinco décimos, se já tiver concorrido para nomeação anterior. 

$ lo — Será computado o tempo de serviço em que o serventuário 
ou escrevente tiver permanecido á disposição dos poderes públicos fe- 
deral, estadual ou municipal. 

- 420 — Computar-se-á em dôbro o tempo decorrente de acumulação 
de outro ofício que não seja pertinente á própria serventia, excluídos os 
casos de acumulação estabelecidos pelo regime determinado no Decreto- 
lei 11.464, de 30 de setembro de 1940 e legislação anterior sôbre a mes- 
ma matéria. 


sificação, proverá a vaga dentro de dez (10) dias por qualquer dos 
didatos classificados no respectivo concurso. 


(2) Ver pág. 106 (acrescenta parágrafo ). 
(**) Ver págs. 108 e 111 (acrescenta parágrafo e modifica ). 
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Artigo 35 — O Chefe do Poder Executivo, de posse das listas de 
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$ Lo — Será assegurada preferência para nomeação ao candidato 
que fôr ou já tiver sido classificado em três listas, desde que por elas 
não tenha sido beneficiado. 


$ 2.0 — Os nomes dos candidatos nas condições do parágrafo ante- 
rior figurarão obrigatóriamente em lista, com menção expressa da circuns- 
tância preferencial, aplicando-se o artigo 23, caso haja mais de um can- 
didato com o mesmo direito, 


$ 3.0 — O escrevente que figurar mais de três vezes em lista tríplices, 
terá preferência para provimento na ofício a que concorrer. Será também 
assegurada preferência para provimento de justiça ao escrevente ou ser- 
ventuário portador do certificado expedido pela “Comissão do Artigo 30 
do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Estadual”. 


Artigo 36 — Os candidatos incluídos em lista e não nomeados pode- 
rão, durante o prazo de dois anos, desde que o requeiram, inscrever-se 
em concurso de provas, dispensados destas, concorrendo á classificação 
final com a mesma nota anteriormente obtida. 


Artigo 37 — O Chefe do Poder Executivo poderá prover livremente 
os cargos de que trata a presente lei quando, encerrados os concursos de 
provas, ocorrerem as seguintes hipóteses: 


a) não aceitarem nomeação todos os candidatos classificados ou dela 
desistirem expressamente; 


b) encerrar-se o concurso sem inscrição de candidatos; 
c) não conseguir classificação nenhum dos candidatos. 


$ Lo — Dar-se-á preferência aos escreventes com qualquer tempo 
de serviço, exigindo-se no ato de posse a documentação aplicável segun- 
do o disposto no artigo 10. 


$ 20 — Ocorrendo a hipótese de existência de candidato que não 
pertença aos quadros das serventias, far-se-á prova de saber lêr e escrever 


" corretamente. 


Artigo 38 — Quando o provimento decorrer da criação da comarca, 
será assegurado ao oficial do registro civil de pessõas naturais e anexos 
o direito de opção por um dos novos ofícios do escrivão e tabelião de 
notas, se lhe convier a transferência e a requerer ao Secretário da Justiça 
e Negócios do Interior, nos dez dias seguintes á publicação da lei, de- 
vendo, nesse caso, a nomeação ser feita na mesma ocasião em que o 
forem a dos serventuários dos demais ofícios criados. (*) 


Artigo 39 — Não serão providos ou nomeados os pronunciados por 
despacho irrevogável em crime contra o patrimônio ou condenados por 


(º) Revogado pelo art. 7 da lei no 1940 — Ver sumário n.o 7. 
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* sentença de que não caiba recurso, pelo mesmo crime ou qualquer outro, 
a penas superior a dois (2) anos de reclusão, 


Artigo 40 — O Secretário da Justiça e Negócios do Interior, até a 
- data da promulgação da nova lei que fixar o quadro territorial do Esta- 
— do, fará publicar, durante três dias, relação das vagas existentes nos car- 
tórios do Registro Civil convocando, com o prazo de vinte dias, que será 
“ contado da última publicação, a fim de que declarem se pretendem re- 
- moção para os referidos cartórios, os oficiais: (*) 


A a) dos cartórios de Registro Civil que sofreram desmembramento 
do distrito em que exerciam o cargo, e desde que não tenham tido com- 
pensação por força da lei n. 233, de 24 de dezembro de 1948; 


- b) dos cartórios de Registro Civil que sofreram desmembramento 
do distrito em que exerciam o cargo, por força do Decreto-lei n. 14.334, 
de 30 de novembro de 1944, desde que comprovem a continuidade do 
prejuizo após a vigência da lei 233, de 24 de dezembro de 1948. 


$ 1.0 — A comprovação do desmembramento que tenha havido com- 
pensação, será feita mediante prova inequivoca fornecida pelo Instituto 
Geográfico e Geológico do Estado. 


$ 2o — A remoção só poderá ser requerida para cartório de classe 
idêntica à do requerente. 


$ 30 — Na remoção serão observados para preferência o tempo no 
oficios e os encargos de família, 


$ £4o — Não havendo qualquer pedido e comunicado o fato pelo 
Secretário da Justiça e Negócios do Interior ao Tribunal de Justiça, o 
seu presidente fará abrir concurso de títulos, nos têrmos desta lei. — 
(deração dada pela lei n. 1.296, de 16 de novembro de 1951). 


4 Artigo 41 — Nenhum serventuário de justiça poderá entrar em exer- 
* cício do cargo sem que apresente o respectivo título autêntico de nomea- 
ção e preste, perante o Corregedor Geral da Justiça, o necessário com- 


promisso de exercer as funções com préstimo e lealdade, sob as penas 
da lei. 


Parágrafo único — Se o provimento, promoção ou remoção se der 


— em virtude de criação de ofício, deverá o titular exibir, também, revesti- 


dos das formalidades legais, os protocolos e livros indispensáveis ao exer- 
cício do cargo, 


A (*) Este artigo não tem mais aplicação em virtude da lei n.o 2.456/1958. 


Artigo 42 — E” de sessenta (60) dias o prazo no qual o nomeado, 
removido ou promovido deverá assumir o exercício de suas novas fun- 
ções sob pena de caducar o seu direito. 

Parágrafo único — A posse será comunicada pelo juiz de direito com- 
petente á Secretaria da Justiça e Negócios do Interior e á Corregedoria 
Geral da Justiça. 

Artigo 43 — Sempre que o provimento resultar de vaga aberta por 
falecimento de serventuário deverá o novo titular entrar em acôrdo com 

os herdeiros do morto com referência á indenização do justo valor dos 

livros em andamento, móveis, utensílios e instalações do cartório em esta- 
do de utilização. Para êsse efeito o Juiz de Direito mandará pes 
- a avalisção por dois serventuários da comarca. 

Arigo 44 — Sem ig para o interêsse público e ouvidos os res- 
pectivos juízes corregedores será permitida a permuta dos ofícios de jus- 
tiça entre serventuários da mesma natureza e classe, desde que não lhes 
falte menos de um E vei do tempo que lhes permita obter os benefícios 
da aposentadoria. 


; Artigo 45 — A Corregedoria Geral da Justiça fará publicar anual- 
' mente uma relação «los serventuários e escreventes dos cartórios do Esta- 
do, mencionando o tempo de serviço geral, no cargo e na classe. 


Ar.igo 46 — Aos serventuários e escreventes inscritos em concurso 
fica assegurado o afastamento necessário à prestação de provas ou à sa- 
tisfação de formalidades que se tornarem essenciais, não sofrendo quais- 
E quer descontos quer no tempo de serviço, quer em outras vantagens. 
1 Artigo 47 — A contar da promulgação da presente lei, só poderá 
E: ser designado Oficial Maicr um dos escreventes do mesmo cartório, quan- 
d do houver, por indicação do respectivo escrivão; (redação dada pela lei 
n. 1.841, de 11 de dezembro de 1951). (*) 


Artigo 48 — Vetado. 
Artigo 49 — Vetado, 
Ha $ lo — Vetado. 

e $ 2o — Vetado. 

E, Arigo 50 — Vetado. 
Aitigo 51 — Vetado, 
Aitgo 52 — Vetado. 


Artigo 53 — O; serventuários, escreventes e demais auxiliares da Jus- 
q tiça, lotauos em cartórios pertencentes a comarca cujas entrâncias forum 
revaixadas, terão assegurados, para os efeitos desta lei, tôdas as vantagens 
e d.reitos correspondentes à c.assif.cação anterior da referida comarca. (”*) 


(º) Ver pág. 104. 
(ºº) Ver pag. 110. 


RR NO 


Artigo 54 — Esta lei entrará em vigor na data de sua 
sendo aplicada aos cartórios vagos, desde que não tenham si 
- as provas de concurso para seu provimento. 


Artigo 55 — Revogam-se tôdas as disposições anteriores referentes 
a provimentos de ofício de justiça, com ressalva do disposto nos Decre- 
tos-leis n. 5.120, de 21 de julho de 1931, n. 11.464, de 30 de setembro 
de 1940, e 12.520, de 22 de janeiro de 1942, que ficam expressamente 
revigorados naquilo que não colidirem com a presente lei. 


pisa: 
o iniciadas 


à Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 31 de outubro 
de 1950. 


ADHEMAR PEREIRA DE BARROS 
Synésio Rocha 


: 


uy 
U 


Bm NOTA — O artigo 55 já está transcrito com a nova redação, dada pela lei n. 1.340, 
de 11/12/1951. 
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LEI N. 1.340, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1951 


Dá nova redação ao artigo 55 da Lei n.o 819, de 31 
de outubro de 1950. 


— LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE À 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 


Faço saber que a Assembléia Legislativa desreia e eu promulgo a 
seguinte lei: 


— Artigo lo — Passa a ter a seguinte redação e artigo 55 da Lei n. q 
819, de 31 de outubro de 1950: : 


“Artigo 55 — Revogam-se tôdas as disposições anteriores 
referentes a provimento de oficio de justiça com ressalva do 
disposto nos Decretos-leis n. 5.120, de 21 de jnlho de 1931, 
n. 11.464, de 30 de setembro de 1940, e n. 12.520, de 22 de 
janeiro de 1942, que ficam expressamente revigorados naquilo 
que não colidirem com a presenie lei” 


Artigo 20 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


— Palácio do Govêmo do Estado de São Paulo, aos 11 de dezembro 
de 1951. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
José Loureiro Júnior 


*. Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Guvéruo, aos 11 de dezembro de 1951. 18 
É Carlos de Albuquerque Seiffarth 

Diretor Geral, Subst. 


LEI N. 1.341, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1951 


x 


Dá nova redação ao artigo 47 da Lei n. 819, de SE 
de outubro de 1950. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE. 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: | 

Artigo lo — Passa a ter a seguinte redação o artigo 47 da Lei n.. 
819, de 31 de outubro de 1950: 


“Artigo 47 — A contar da promulgação da presente lei, 
só poderá ser designado Oficial Maior um dos escreventes do 
mesmo cartório, quando houver, por indicação do respectivo. 
escrivão.” 


Artigo 20 — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 11 de dezembro, 


de 1951. 
LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 


José Loureiro Júnior 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 11 de dezembro de 1951. 


Carlos de Albuquerque Seiffarth 
Diretor Geral, Subst. 


LEI N. 2.392, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1953 


Revoga os itens VI, VIII e IX da letra “a” do artigo 
20 da Lei n. 819, de 31 de outubro de 1950. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE: 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. e 
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Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 


— Artigo lo — Ficam revogados os itens VI, VIII e IX da letra “a” 
“do artigo 20 da Lei n. 819, de 31 de outubro de 1950. 


Artigo 20 — O item VII da letra “a” do artigo 20 a que se refere 
o artigo anterior passa a ter a seguinte redação: 


“VII — serviço à Justiça Eleitoral, como anexo ao cargo, 
pelo prazo de dois anos, nos têrmos do artigo 18, $ 2.0, da Lei 
federal n. 1.164, de 24 de julho de 1950 — 1 ponto”. 


Artigo 3.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
zevogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 10 de dezembro 
“de 1958. 
7 LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 


Antonio Carlos de Salles Filho 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 

“do  Govêrno, aos 10 de dezembro de 1958. 

Carlos de Albuquerque Seiffarth 
Diretor Geral — Substituto 


K 


D. O. de 11-12-53. 


LEI N. 2.535, DE 13 DE JANEIRO DE 1954 


Dispõe sôbre acréscimo de parágrafo ao artigo 33 da 
Lei n. 819, de 31 outubro de 1950. 


— LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 


— 105 — 


rir: dis 


Artigo lo — O artigo 33 da Lei n. 819, de 31 de outubro de 1950, 
fica acrescido do seguinte parágrafo: 


“Parágrafo único — Os serventuários, com mais de 25 (vin- | 


te e cinco) anos de efetivo exercício, poderão inscrever-se em 
concurso para provimento de oficios de qualquer classe” 


Artigo 20 — Esta lei entrará em vigor na data de sua Publicação 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêmo do Estado de São Paulo, aos 13 de janeiro de 
1954. 
LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 


Antônio Carlos de Salles Filho 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios | 


do Govêrno, aos 13 de janeiro de 1954. 


Curlos de Albuquerque Seiffarth 
Diretor Geral. Subst. y 


LEI N. 2.656 DE 21 DE JANEIRO DE 1954 


Dispõe sóbre provimento de oficio de justiça não 
oficializado. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: j 


Artigo lo — Vetado. 
Parágrafo único — Vetado. 
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Artigo 20 — Fica acrescentado á letra “a” do artigo 20 da Lei n. 
89, de 31 de outubro de 1950, o seguinte item: 


“XI — exercício interino do escrevente, Eimenia três anos, 
no cargo de serventuário — 1 ponto.” 


Artigo 30 — Vetado. 


Artigo 40 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
- revogadas as disposições em contrário. 


ao 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 21 de janeiro de 1954. ; 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
Antonio Carlos de Salles Filho 


Ê - Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
“do RRovE ÃO,» aos 21 de janeiro de 1954. 


r 


Carlos de Albuquerque Seiffarth 
Diretor Geral — Substituto 


D. O. de 22-1-54. 


LEI N. 2.704, DE 23 DE JULHO DE 1954 ; 


Dá nova redação ao item V. da letra “a”, do artigo 
20, da Lei n. 819, de 31 de outubro de 1950. 


— LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 


a “Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
inte lei: 


- Artigo lo — O item V da letra “a” do artigo 20 da Lei n. 819, de 
81 de outubro de 1950, passa a ter a seguinte redação: ; 
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“V — Cada período de cinco anos de efetivo exercício 

Br. como serventuário, escrevente, (... Vetado...) solicitador ou 
outra função relacionada com o Poder Judiciário, inclusive 

A - advocacia, arredondando-se para mais O último período, se 
a exceder de metade — 1 ponto” 


Artigo 20 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


q Palácio do Govêmo do Estado de São Paulo, aos 23 de julho de 1954. 
LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
Edgard Baptista Pereira 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 23 de julho de 1954. 


Altino Santarem 
Diretor Geral, Subst. 


LEI N. 2.757, DE 19 DE OUTUBRO DE 1954 


: Acrescenta parágrafo ao artigo 30 da Lei n. 819, de 
31 de outubro de 1950. 


) 
Ph 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 
; Artigo 1.0 — Ao artigo 30 da Lei n. 819, de 31 de outubro de 1950, 
fica a acrescentado o seguinte parágrafo: 


“Parágrafo único — Ao escrevente será concedida também 
equiparação a fim de inscrever-se em concurso para provimen- 
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to de oficio de classe igual ou imediatamente inferior, desde 
que da mesma natureza ou com anexo do oficio vago” 


4 Artigo 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
* revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 19 de outubro de 
— 1954. 


k 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
Edgard Baptista Pereira 


E Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
- do Govêrno, aos 20 de outubro de 1954. 


Carlos de Albuquerque Seiffarth 
Diretor Geral, Subst. 


LEI N. 2.778, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1954 


b' Faculta aos atuais serventuários e escreventes da jus- 
4 tiça, bachareis em direito e com mais de 20 anos de efe- 
tivo exercicio, inscreverem-se em concurso de remoção 
para quaisquer das serventias referidas no artigo 5.0 da 
Lei n. 819, de 31 outubro de 1950. 


4 LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
-* SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por Jei. 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a. 
— seguinte lei: , 


- « Artigo lo — E” facultado aos atuais serventuários e escreventes da 
justiça, bacharéis em direito e com mais de 20 (vinte) anos de efetivo 
exercício, inscreverem-se em concurso de remoção ou promoção para quais- 

uer das serventias referidas no artigo 5.0 da Lei n. 819, de 31 de outubro 
e 1950. 
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Artigo 20 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação; 
revogadas as disposições em contrário. 
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Palácio do Govêmo do Estado de São Paulo, aos 18 de novembro 
de 1954. 


LEI N. 2.872, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1954 


Presa itens à letra “a” do artigo 20 de lei n.o 819, de pda od 
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Artigo Lo — A letra “a” do artigo 2.0 da lei n.o 819, de 31 de outu- 
bro de 1950 é acrescida dos seguintes itens: 


XII — carta ou carteira de solicitador — 2 pontos; 


XIII — efetivo exercício, durante 10 (dez) anos, na fun- 
ção de oficial maior. 


Artigo 20 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 18 de dezembro 
de 1954. 


LEI N. 3.769, DE 24 DE JANEIRO DE 1957 


Dá nova redação ao artigo 53 da Lei n. 819, de 31 
de outubro de 1950. 


'O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 

Artigo 1.0 — O artigo 53 da Lei n. 819, de 31 de outubro de 1950, 
passa a ter a seguinte redação: 


“Artigo 53 — Os serventuários, escreventes e demais auxi- 
liares de Justiça, lotados em cartórios pertencentes a comarcas 
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cujas entrâncias foram rebaixadas, terão assegurados para os 
efeitos desta lei e de aposentadoria, tôdas as vantagens e di- 
reitos correspondentes á classificação anterior da referida co- 
marca.” 


Artigo 20 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 24 de janeiro de 
1957. - 


JANIO QUADROS 
Lincoln Feliciano da Silva 


LEI N. 3.836, DE 11 DE ABRIL DE 1957 


Altera o artigo 30 da Lei n.o 819, de 31/10/1950 e 
dá outras providências. 


A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta e eu, Ruy 
- de Almeida Barbosa, na qualidade de seu Presidente, promulgo nos têrmos 
| do artigo 25, parágrafo único, da Constituição Estadual, a seguinte lei: 


Artigo 1.0 — O artigo 30 da Lei n.o 819, de 31 de outubro de 1950, 
passa a ter a seguinte redação: 


“Artigo 30 — Fica equiparado a serventuário e com direito 

a inscrição em concurso de promoção, respeitada a natureza 

- do ofício o escrevente que, na data da abertura do concur- 
so, contar: 


I — mais de cinco (5) anos de efetivo exercício no cargo, 
para os ofícios de primeira e segunda classes; 


IH — mais de dez (10) anos de efetivo exercício no cargo, 
para os ofícios de terceira e quarta classes; 
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Parágrafo único — Aos escreventes será concedida, tam- 
bém, equiparação para o fim de inscrever-se em concurso para 
provimento de ofício de classe igual ou imediatamente inferior” 


— Artigo 20 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 11 de abril de 1957. 


a) Ruy de Almeida Barbosa 
Presidente 


Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São 
Paulo, aos 11 de abril de 1957. 


a) Jean Passos 
Diretor Geral, Subst. 


LEI N. 4.342, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1957 


Altera dispositivo da Lei n. 819, de 31 de outubro 
| de 1950. 


A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta e eu, Ruy 
de Almeida Barbosa, na qualidade de seu Presidente, promulgo nos têr- 
mos do artigo 25, parágrafo único, da Constituição Estadual, a seguinte lei: 


Artigo lo — Fica acrescido ao artigo 26 da Lei n. 819, de 31 de ou- 
tubro de 1950, um parágrafo, com a seguinte redação: 


“Parágrafo único — No caso das letras “a”, “b” e “FP” do 
artigo 3.0, havendo na serventia vaga escrevente, com mais de 
12 anos de efetivo exercício, que exerça o cargo de seu oficial 
maior há mais de 3 anos, seja bacharel em direito ou haja 
substituido interinamente o serventuário, embora alternadamen- 
Es te, nela será provido, expedindo o Poder Executivo o decreto 
de nomeação, a requerimento do interessado.” 
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Artigo 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
- sendo aplicada às serventias vagas e às que ainda não tenham sido defini- 
tivamente providas. 


— Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 5 de novembro 

de 1957. 

4 a) Ruy de Almeida Barbosa 
Presidente 


Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São 
Paulo, aos 5 de novembro de 1957. 


a) Darcy A. Bloem 
Diretor Geral, Subst. 


* 


AFIRMA O TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Constitucional a Lei que alterou o sistema de pro- 
vimento dos Cartórios de acôrdo com a Lei n.o 4.349, 
de 1957. 


O Tribunal de Justiça, pela sua 4.1 Câmara Cível, proclamou a cons- 
* titucionalidade da discutida lei n.o 4.342, de 1957, que modificou o siste- 
“ma de provimento dos cartórios oficializados. A manifestação aludida 
foi motivada por um pedido de segurança, formulado contra a nomeação 
“do sr. Orlando Gulo para o 2.0 ofício de notas da comarca de Limeira. 
* Embora se referisse o pedido exclusivamente à nomeação do aludido ser- 
* ventuário, na verdade estavam em jôgo várias outras nomeações última- 
“mente feitas, inclusive algumas para cartórios desta capital, com base 
* naquele diploma legal. 
O pronunciamento da Côrte se baseou em voto proferido pelo desem- 
bargador Humberto Junqueira, que divergiu do relator do feito, desem- 
* bargador Oswaldo Aranha Bandeira de Melo, que considerava a lei in- 
* constitucional e consequentemente inválidas as nomeações feitas com 
* base nela. 
Afirmara-se, primeiramente, que a lei era inconstitucional, porque, 
“ditando normas referentes à organização judiciária, em face do disposto 
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no art. 124 da Constituição Federal, somente o Judiciário poderia, na 
época em que foi editada, tomar a iniciativa de modificação nela conti- 
da. O sr. Humberto Junqueira acentuou, porém, que essa alegação era 
desprovida de amparo jurídico, pois a matéria regulada na lei não diz 
respeito à organização judiciária. A organização judiciária diz respeito 
à divisão judiciária do Estado em comarcas e distritos e aos cartórios lo- 
tados em cada comarca e cada distrito. Para que o Poder Judiciário fun- 
cione e se mantenha independente não há necessidade de que exerça 
contrôle sôbre os próprios funcionários, no que se refere ao provimento 
dos cargos e à promoção dos servidores. A lei 4.342 refere-se à forma de 
preenchimento de cargos no funcionalismo, matéria que nada tem que 
ver com organização judiciária. 

A lei, por outro lado, não fere o disposto no art. 186 da Constituição 
Federal, que prevê a realização de concurso para a primeira investidura 
em cargo de carreira. O escrevente de cartório — salientou ainda o sr. 
Humberto de Andrade Junqueira — já é funcionário público, conforme 
a Justiça o tem proclamado, em várias oportunidades. Assim, quando êle 
disputa uma serventia, e é nomeado, essa nomeação não ocorre pela pri- 
meira vez, não se trata de primeira investidura na carreira. 


Poderia porém — é essa a indagação que se faz, a essa altura — 
passar o escrevente a serventuário, independentemente de concurso? Para 
responder a essa questão, o sr. Humberto Junqueira examinou o alcance 
do art. 9.0, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. A norma 
em aprêço, conforme acentuou, tem caráter transitório e portanto a sua 
vigência se exaure com o cumprimento do que nele vem disposto. No 
momento em que a Assembléia regulou em definitivo o ein das 
serventias, bem como a matéria de promoção e aposentadoria dos servi- 
dores da justiça, o que fêz mediante a lei 819, nesse momento o art, 9.0 
teve a sua vigência encerrada. Passou a vigorar, de então em diante, a 
legislação editada, e esta instituiu a carreira. Dispositivo algum, de na- 
tureza constitucional, existe, determinando que as serventias da justiça 
sejam providas tão sômente mediante concursos de títulos e provas. As- 
sim já entendeu o próprio Supremo Tribunal Federal, que acentuou que 
a vigência do art. 9.0 ficara vinculada à promulgação de lei erdinária a 
respeito da matéria. Demais, a própria redação do dispositivo não deixa 
margem a dúvida, quanto à exatidão do entendimento indicado. 

Salientou, ademais, o magistrado, que o dispositivo proibiu foi a no- 
meação sem concurso, fato que era comum ao período que se estendeu 
até 1947. Outra, bem diferente, é porém a situação do escrevente. le 
ingressa na carreira mediante concurso. No caso, não se cogita de ingresso, 
mas sim de promoção, e para promoção, em caso algum, se exige con- 
curso. Mesmo que se admitisse que o art. 9.0 ainda continua a operar 
efeitos, ainda assim não seria possível vislumbrar colidencia entre êle e a 
lei 4.342. Aquêle exige o concurso para ingresso na carreira; esta insti- 
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— tuiu um sistema para avaliação de pontos, para efeito de promoção. São 

* coisas inteiramente diferentes, portanto. 

' Desde que não havia preceito constitucional a impedir a instituição 

* de semelhante sistema, nada obstava que o legislador ordinário estabele- 

cesse normas como as que se contêm na lei 4.342. 

O sr. Humberto de Andrade Junqueira, por último, acentuou que, 
não obstante a lei questionada contenha defeitos, é fora de dúvida que 
também contém grandes vantagens. O que ela fêz foi estabelecer um 

— sistema de preferência, tendo em vista a capacidade pessoal, a experiên- 

* cia o tirocínio para o exercício da função. Correspondeu, assim, a um 

* legítimo interêsse da coletividade, para a qual o funcionamento eficiente 

“das serventias de justiça é da maior relevância. 
Manifestaram-se inteiramente de acôrdo com as razões acima registra- 
das os des. Sousa Nogueira e Pedro Chaves, ficando vencido o relator, 

* des. Osvaldo Aranha Bandeira de Melo, que entendia que a lei 4.342 

* colidia com a norma do art. 9.0 do Ato das Disposições Constitucionais 

— Transitórias, e consequentemente era inconstitucional. 

A segurança foi assim denegada, proclamando o Tribunal a validade 

* do diploma e também das nomeações feitas com base nele. 


NOTA: Este acórdão foi confirmado pelo Egrégio Supremo Tribu- 
“nal Federal. 


CONFIRMADO PELA JUSTIÇA ATO DO GOVERNADOR 
PAULISTA 


- Rio, 26 (Sucursal) — O Supremo Tribunal Federal, por 7 votos con- 
“tra 2, declarou constitucional a lei paulista n.o 4.342, de 1957, relativa 
“a provimento de ofícios de justiça. Votaram contra, os ministros Luiz 
* Calotti, relator, e Ribeiro Costa. Foi vencedor o voto do ministro Ari 
* Franco, que afirmou não ter havido desrespeito à lei de organização ju- 
diciária. Não houve alteração de comarca, de juizes, nada disso. A for- 
- ma de provimentos dos cargos não importa em invasão da seara do tri- 
“ bumal paulista, 
| A matéria foi apreciada através de recursos contra a decisão do Tri- 
bunal de Justiça de São Paulo que negou mandado de segurança a Euri- 
“dice de Toledo e outros, escreventes de cartórios da Justiça de São Paulo. 
Estes alegaram a inconstitucionalidade da lei 4.342, em que se baseou 
o governador de São Paulo para nomear Orlando Gulo, escrevente do 
2.0 Ofício da Comarca de Limeira. 


Observação — Transcrito do Boletim da Associação dos Serventuá- 
rios de Justiça. 


— NOTA — Vêr Acórdãos, do Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal, a respeito da 
+ interpretação da Lei n.o 4,342, no sumário n.o 7. 
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LEI N. 465, DE 28 DE SETEMBRO DE 1949 


Regula a aposentadoria dos escreventes, auxiliares de 
cartório e oficiais de justiça. 


ADHEMAR DE BARROS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei: 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 

Artigo lo — Os escreventes, fiéis auxiliares de cartório e oficiais de 
justiça que não percebem vencimentos dos cofres públicos, serão aposen- 
tados “ex-officio” quando atingirem sessenta e oito (68) anos de idade 
e nos casos das letras “b”, “c” e “d” do artigo 3.0 e, a pedido, em caso 
de invalidez comprovada ou quando atingir o interessado trinta anos de 
efetivo exercício. 


Artigo 20 — Os funcionários aposentados “ex-officio”, por terem 
atingido sessenta e oito (68) anos de idade, terão direito a proventos 
integrais se contarem vinte anos de serviço efetivo e proporcionais a vinte 
anos se contarem tempo menor. 


Artigo 30 — O servidor que em virtude de moléstia se incapacitar 
para o desempenho da função terá direitos a proventos integrais nos se- 
guintes casos: 

a) quando contar mais de quinze anos de serviço; 

b) quando atacado de tuberculose ativa, alienação mental, neopla- 
sia-maligna ou lepra; 

c) quando atacado de paralisia que o impeça de se locomover; 

d) quando sofrer de doença ocular grave que o incapacite para o 
done regular de suas funções; 

e) quando invalidado em consequência de acidente ocorrido no 
serviço. 

$ lo — O servidor que, em virtude das moléstias especificadas neste 
artigo, se incapacitar para o desempenho da função, será aposentado pro- 
visóriamente até o prazo máximo de quatro anos. Findo êsse prazo, se 
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perdurar a incapacidade total, a aposentadoria será convertida em defi- 
nitiva. 


$ 2.0 — Fora dos casos previstos nas letras “b”, “c”, “d” e “e”, os ser- 
vidores incapacitados para o serviço que contarem menos de quinze anos 
de atividade serão aposentados com proventos na proporção de 1/15 por 
ano de atividade, não recebendo, qualquer que seja o tempo de serviço, 
menos da metade da remuneração-padrão adiante estipulada. 


Artigo 40 — O servidor terá direito à aposentadoria com proventos 
integrais, independente de qualquer formalidade, desde que conte trinta 
anos de efetivo exercício. 


Artigo 5.0 — A aposentadoria será concedida com proventos propor- 
cionais ao tempo de serviço nos demais casos. 


Parágrafo único — A proporção terá por base 1/30 por ano de exer- 
cício. 


Artigo 6.0 — Para os efeitos da aposentadoria computar-se-á inte- 
gralmente o tempo de serviço público estadual, federal e municipal, assim 
como todos os serviços prestados em cartório, como fiel, auxiliar, escre- 
vente e serventuário, mesmo em caráter interino. 


Artigo 7.0 — A apuração do tempo far-se-á inicialmente perante o 
Corregedor Geral da Justiça, o qual apreciará as provas apresentadas e 
fornecerá uma certidão ao interessado. 


Parágrafo único — O tempo de serviço poderá ser provado, perante 
a Corregedoria, por certidão do cartório ou repartição onde servir ou 
houver trabalhado o servidor, ou por justificação feita em Juizo. O pro- 
cesso seguirá depois, por intermédio da Secretaria da Justiça, quanto à 
concessão da aposentadoria e cálculo de proventos, ou trâmites legais 
observados para a aposentadoria dos funcionários públicos civis do Estado. 


Artigo 80 — A invalidez ou moléstia do servidor será verificada em 
inspeção de saúde exigida para os funcionários públicos em geral. 
peç Pp 


Artigo 9.0 — O servidor que se julgar com direito à aposentadoria 
deverá requerê-la ao Secretário da Justiça, instruindo o pedido com certi- 
dão do tempo de serviço. 


Artigo 10 — Compete ao Governador do Estado conceder e de- 
terminar a aposentadoria do servidor, em seguida à qual se expedirá o 
respectivo título, do qual deverão constar o dispositivo legal em que se 
fundar, o tempo de serviço do servidor aposentado e os proventos a que 
terá direito. 
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Artigo 11 — Fica instituída a “Taxa de Aposentadoria de Servidores 
da Justiça”, que será arrecadada pelo Estado em estampilhas emitidas 
pelo Tesouro com valor mínimo de Cr$ 0,10 e o máximo de Cr$ 100,00. 


Artigo 12 — Os fundos necessários à concessão da aposentadoria 
serão formados: (*) ú 
“a) com a contribuição mensal e obrigatória de cinco por cento (5%) 
— paga pelos escreventes, oficiais de justiça e demais auxiliares de justiça 
de que trata o artigo 1.0 da presente lei, em relação aos proventos que 
lhes competirem para aposentadoria, de acôrdo com a remuneração base 
estabelecida no artigo 22; 


b) com a arrecadação, em estampilhas, da “Taxa de Aposentadoria 
de Servidores da Justiça”, que passa a ser devida nas escrituras públicas 
e mandatos em “causa própria”, na seguinte conformidade: 


I — Sem valor declarado e de valor até Cr.$ 5.000,00 .... 2,00 

Il — De Cr.$ 5.000,00 até Cr.$ 20.000,00, inclusive ........ 10,00 

r HI — De Cr.$ 20.000,00 até Cr.$ 50.000,00, inclusive ....... 15,00 
2 IV — De Cr.$ 50.000,00 até Cr.$ 100.000,00, inclusive ...... 25,00 
V — De Cr.$ 100.000,00 até Cr.$ 200.000,00, inclusive ..... 35,00 

VI — De Cr.$ 200.000,00 até Cr.$ 300.000,00, inclusive ..... 50,00 

VII — De Cr.$ 300.000,00 até Cr.$ 500.000,00, inclusive ..... 75,00 
VII — De Cr.$ 500.000,00 até Cr.$ 1.000.000,00, inclusive ... 100,00 

IX — De valor superior a Cr.$ 1.000.000,00 ............... 200,00 


c) com a arrecadação de Cr. 3,00 em estampilhas da “Taxa de Apo- 
sentadoria de Servidores da Justiça”, que passa a ser devida nas certidões 
e públicas — formas extraídas pelos serventuários de justiça dos livros, 
autos e demais papéis, excuusive as de Registro Civil; 
d) com a arrecadação, com o mínimo de Cr.$ 0,50 em estampilhas 
da “Taxa de Aposentadoria de Servidores da Justiça” como adicional, à 
razão de cinco por cento (5%), sôbre os emolumentos dos serventuários e 
— auxiliares de justiça, em tôdos os feitos, registros, certidões do Registro 
* Civil, reconhecimento de firmas e quaisquer outros atos praticados por ser- 
vidores beneficiados pela aposentadoria constante desta lei. 


Parágrafo único — A receita da taxa criada neste artigo será escritu- 
- rada pela Secretaria da Fazenda em título especial. 


> 


Artigo 13 — As contribuições a que se refere a letra “a” do artigo 
anterior serão recolhidas, na Capital, ao Instituto de Previdência do Esta- 
do, e no interior às coletorias estaduais, ou a outras estações arrecadado- 
ras, até o dia 5 do mês seguinte ao vencido, segundo as instruções que 
forem expedidas. 


NOTA — O artigo 12 desta lei teve nova redação pela lei n.o 5.301/59 (ver pág. 134). 
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Artigo 14 — O não pagamento das contribuições nos prazos prefixa- 
das sujeita os contribuintes à multa de dez por cento (10%) sôbre as quan- 
tias a recolher. 


Artigo 15 —.Fica facultado ao servidor interessado recolher suas con- 
tribuições adiantadamente, desde que o faça por trimestre ou semestre e 
nunca por período superior a um ano. : 


Artigo 16 — Vetado. (*) 
Artigo 17 — Vetado. 
Parágrafo único — Vetado. 
Artigo 18 — Vetado. 
Parágrafo lo — Vetado. 
Parágrafo 20 — Vetado. 
Parágrafo 30 — Vetado. 


Artigo 19 — Aplicam-se tôdas as vantagens dos artigos 4.0 e 6.0 da 
presente lei aos serventuários, seus escreventes e aos oticiais de justiça, 
estipendiados pelo Estado. 


Artigo 20 — Os proventos da aposentadoria dependem da nature- 
za dos cartórios em que trabalham os servidores, da categoria de cada 
um e da classe das comarcas a que pertençam. 


Artigo 21 — Vetado. 
Artigo 22 — Vetado. 
Artigo 23 — Vetado. 
Parágrafo único — Vetado, 
Artigo 24 — Vetado. 
Artigo 25 — Vetado. 


Artigo 26 — A todos os contemplados por esta lei fica assegurado o 
direito de, facultativamente, se inscreverem no Instituto de Previdência 
do Es.ado, instituindo um pecúlio nunca inferior a Cr.$ 50.000,00 (cin- 
coenta mil cruzeiros). 


Parágrafo único — Vetado. 
Artigo 27 — Fica criada, no Instituto de Previdência do Estado, uma 


carteira uenominada “Carteira de Aposentadoria de Servidores da Justiça” 
destinada a atender às aposentadorias previstas nesta lei, 


(*) Ver pág. 130). 
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$ lo — As despesas de manutenção da carteira ora criada, e bem 
assim os encargos das aposentadorias previstas nesta lei, correrão exclu- 


-  sivamente à conta das contribuições instituidas e da taxa de aposentado- 
- ria referida no artigo 11. 


$ 2.0 — O Instituto de Previdência sômente iniciará o pagamento das 
aposentadorias concedidas depois que tiver em seu poder os fundos ne- 
cessários à solução de tais obrigações. 


$ 30 — Vetado. 
$ 40 — Vetado. 


Artigo 28 — O Instituto de Previdência do Estado baixará instruções 
e a execução desta lei, as quais deverão ser aprovadas por decreto 
- do Governador do Estado. 


Artigo 29 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêmo do Estado de São Paulo, aos 28 de setembro 
de 1949. 


ADHEMAR DE BARROS 
Cesar Lacerda de Vergueiro. 


E (Publicada no D.O. de 29/9/49) 


LEI N. 507, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1949 


= Modifica a redação da Lei n. 465, de 28 de setem- 
k bro de 1949. . 


| 


- silio Machado Neto, na qualidade de seu presidente, promulto nos termos 
* do artigo 25, parágrafo único, da Constituição Estadual, a seguinte lei: 


k- Artigo 1.o — O artigo 16, o artigo 17 e seu parágrafo único, o artigo 
— 18 e seus parágrafos 1.0, 20 e 3.0, 0 artigo 21 e o artigo 22 da Lei n. 
465, de 28 de setembro de 1949, passam a ter a seguinte redação: 
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A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta e eu Bra- 


“Artigo 16 — As vantagens da aposentadoria previstas na presente 
lei são extensivas a todos os serventuários de justiça, sujeitos a mesma con- 
tribuição mensal de cinco por cento (5%) a que se refere o artigo 12. 


Artigo 17 — Nos ofícios de justiça sob o regime de sucessão, apenas 
O serventuário sucessor pagará a taxa de cinco por cento (5%) de que . 
trata a letra “a” do artigo 12. 


Parágrafo único — O serventuário sucedido só ficará sujeito ao pa- 
gamento da referida taxa na hipótese de verificar-se o desaparecimento 
da sucessão, pela forma prevista nos artigos 9.0 e 10 do Decreto-lei n. 
6.986, de 25 fevereiro de 1935. - 


Artigo 18 — Os benefícios constantes da presente lei extendem-se aos 
serventuários sucedidos que voltarem ao exercício do cargo e também 
— àqueles que requerem sucessão quando já contavam vinte e cinco anos 
ou mais de efetivo exercício. 


! $ 1.0 — Poderão também adquirir direito á aposentadoria, nos termos 
desta lei, os serventuários sucedidos que voltarem ao desempenho da 
função. 

$ 2.0 — Extendem-se ainda os referidos benefícios aos serventuários 
. sucedidos que ao requerem a sucessão contavam mais de vinte anos de 
"serviço efetivo, em ofício de justiça, e que vivem exclusivamente da renda 
do cartório, o que será provado por atestado do Juiz de Direito Correge- 
- || dor Permanente do Cartório. (**) 


$ 30 — Fica facultativo aos serventuários sucedidos requerem sua 
aposentadoria, sendo o sucessor provido automaticamente na serventia 
em caráter vitalício. 


; Artigo 21 — Para os efeitos de aposentadoria dos serventuários, escre- 
— ventes, auxiliares de cartório e oficiais de justiça, ficam as comarcas do 
Estado assim classificadas: 
Artigo 22. (*) 


P la Classe — Comarcas de 4a entrância, 


2.a Classe — Comarcas de 3.a entrância. 
3.a Classe — Comarcas de 2.a entrância. 
e 4a Classe — Comarcas de 1.a entrância. 


MA (º) Este artigo passou a ter nova redação pela lei n. 5.301, de 14 de abril de 
j 1954 (ver pág. 134). 
(**) Ver art. 20 — pág. 128. i 


Publicada no “Diário Oficial” de 18 de novembro de 1949. 


REGULAMENTAÇÃO DA LEI DE APOSENTADORIA 


DECRETO N. 19.365, DE 20 DE ABRIL DE 1950. , 


“Dispõe sóbre inscrição na “Carteira de Aposentado- 
ria de Servidores da Justiça”. 


—  ADHEMAR DE BARROS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, usando das atribuições que lh são conferidas pelas Lei ns. 465, 

28 de setembro de 1949 e 507, de 17 de novembro de 1949, e de con- 
formidade com as instruções baixadas pelo Instituto de Previdência do 
Estado. 


“ Decreta: 


; Artigo lo — Os serventuários, escreventes, fieis, auxiliares de cartó- 
rios e oficiais de justiça que não percebem vencimentos dos cofres públi- 
cos, serão inscritos na “Carteira de Aposentadoria de Servidores da Jus- 
a”, criada pelas Leis ns. 465, de 28-9-1949 e 507, de 17-11-49. 


— Artigo 20 — Cada interessado deverá, na ocasião em que se inscre- 
ver, declarar: 

a) nome, filiação, data e lugar do nascimento; 

b) cartório onde tiver lotado e sua classificação; 

c) data da admissão ao serviço e classificação da comarca; 

d) categoria do servidor; 


» e) remuneração — base da aposentadoria, valor da contribuição men- 
: sal e exatoria onde será recolhida; 


situação de vitaliciedade ou sucessão. 


$ único — As declarações serão visadas pelo serventuário, a que esti- 
verem os inscritos diretamente subordinados, e acompanhadas de certidão 
de idade ou documento que o supra, exceto publica forma. 


Artigo 30 — As guias de recolhimento das contribuições mensais 

o extraídas em cinco (5) vias, uma das quais enviada diretamente ao 
Instituto de Previdência do Estado, pela exatoria estadual que proceder 
ao recolhimento, exceto as contribuições que forem recolhidas diretamen- 
te ao Instituto, que serão acompanhadas de 3 (três) vias. 


$ lo — Os serventuários recolherão em guia comum a sua contri- 
ição, bem como as contribuições de seus escreventes e demais fun- 
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cionários de seu cartório, que serão descontadas, compulsóriamente dos 
vencimentos ou ordenados dêstes. 


$ 2o — Os serventuários, tanto os da Capital, como os do interior, 
poderão recolher diretamente as contribuições por meio de cheque nomi- 
nativo, a favor do Instituto, pagável em São Paulo e expedido em carta 
registrada. 


Artigo 4.0 — Os serventuários, escreventes e demais funcionários que, 
por qualquer motivo, deixarem as serventias de justiça, é facultado manter 
a sua inscrição na “Carteira de Aposentadoria”, desde que o requeiram 
em 90 (noventa) dias, sob pena de caducidade. 

- Parágrafo único — Na falta de pagamento, durante 6 (seis) meses 
contados da primeira contribuição mensal devida, será cancelada a inscri- 
ção, cessando tôda e qualquer responsabilidade para a “Carteira de Apo- 
sentadoria de Servidores da Justiça”, sem direito a qualquer devolução. 


Artigo 5.0 — A Secretaria da Fazenda recolherá ao Instituto de Pre- 
vidência as importâncias arrecadadas pela venda das estampilhas da Taxa 
de Aposentadoria e as correspondentes aos pagamentos das contribuições 
mensais efetuadas pelos interessados, até o dia 15 (quinze) do mês se- 
guinte. 

Artigo 60 — As estampilhas da Taxa de Aposentadoria dos Servi- 
dores da Justiça serão aplicadas nos documentos originais e logo após 
a lavratura do ato. 

$ Lo — Nos executivos fiscais da Fazenda Pública a importância de- 
vida será recolhida pelas estampilhas junto com as demais custas, na for- 
ma da legislação vigente. 

$ 20 — Nenhum processo poderá ser mandado arquivar, por despa- 
cho do juiz competente, sem estar paga a Taxa de Aposentadoria. (*) 


Artigo 7.0 — A aplicação das estampilhas será fiscalizada pelo juiz 
Corregedor Permanente em todos os cartórios sob sua jurisdição, o qual 
aplicará as multas correspondentes ás eventuais infrações e comunicará ao 
Corregedor Geral da Justiça e ao Instituto de Previdência do Estado. 


Artigo 8.0 — As aposentadorias serão processadas sômente depois de | 
12 (doze) meses, a partir do início da instalação e funcionamento da 
“Carteira de Aposentadoria de Servidores da Justiça”, e á medida em que 
forem efetivamente recolhidos os recursos financeiros. (**) 


Artigo 90 — O servidor aposentado provisóriamente, na forma do 
$ 1.0 do artigo 3.0, da Lei n. 465, fica obrigado a se submeter, anualmen- 
te, a inspeção de saúde. | 


(º) Ver pág. 130. 
(ºº) Derrogado pelo artigo 1.o do Decreto m.o-20.201, de 11/1/1951. 
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$ Lo — Os prazos para a inspeção de saúde anuais serão contados 
a partir da data da concessão da aposentadoria provisória. 
Pp 


— $ 20 — Não se realizando a inspeção de saúde na época própria 
erá suspenso o pagamento dos proventos até que se efetive a exigência. 


— Artigo 10 — As aposentadorias serão pagas na base em que o servidor 
stiver inscrito. 


j 


$ único — No caso de passar o servidor para classe cuja remunera- 
ão-base seja superior á que esteve origináriamente inscrito, ou na hipó- 
ese inversa, será levado em conta-o tempo de todas as classes, observan- 
do-se estrita proporcionalidade. (*) 


Artigo 11 — O servidor com direiio á aposentadoria aguardará no 
xercício do cargo ou na situação em que se encontre, até que a “Cartei- 
ra” fique habilitada em concedê-la, de acôrdo com os fundos. 


, Artigo 12 — Na concessão das aposentadorias terão preferência os 
que contarem maior tempo de serviço e os enquadrados no artigo 3.0 
da Lei n. 465. (ºº) 


Artigo 13 — Com a concessão das aposentadorias não cessam os pa- 
amentcs das contribuições mensais, que serão descontadas dos proventos. 


Artigo 14 — O servidor, inclusive o sucedido, que estiver nas con- 
lições de receber os benefícios da aposentadoria, fica obrigado a apre- 
sen.ar ao Instituto, dentro de 12 (doze) meses, a contar da vigência deste 
decreto, prova de seu tempo líquido de efetivo exercício. 


$ lo — Serão observadas, na liquidação do tempo de serviço, as re- 
as gerais para êsse fim estabelecidas para os funcionários civis do Esta- 
“devendo essa prova ser feita; 


a) por certidão expedida pela Corregedoria Geral da Justiça, quan- 
do se tratar de serventuário titular de ofício de justiça ou sucedido; 


- b) por certidão expedida pela Corregedoria Geral da Justiça, quan- 
do se tratar de escrevente; 


c) por certidão, quando constar do arquivo do próprio cartório ou 
do cartório da Corregedoria Permanente, ou ainda por justificação em 
Juizo, com citação da entidade de classe, que poderá se fazer representar 
por advogado. 


F 


— $20 — O tempo de serviço de fiéis e outros auxiliares de cartó- 
rios admitidos desta data em diante sômente será contado dentro do prazo 
de seis (6) meses do arquivamento do contrato que traia o parágrato lo 


(º) Revozado pelo de.reto no 23390 — D — de 2/6/1954. 
(ºº) Ver pág. 119. 
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do artigo 21, do decreto n. 5.129, de 23 de Julho de 1931, sendo uma das 
vias enviada ao Instituto. 


$ 3.0 — O juiz Corregedor Permanente REA eblbaato e no 
fim de cada ano, no livro de visitas do cartório a circunstância de se en- 
4 contrarem, ou não, durante o ano, no efetivo exercício de suas funções 
o serventuário, escrevente, fiéis e demais auxiliares, comunicando o ocorri- | 

q do ao Corregedor Geral da Justiça e ao Instituto, para os fins legais. 


Artigo 15 — O tempo de efetivo exercício dos serventuários, em 
E função fóra de seu cargo efetivo, somente será contado para efeito de 
E aposentadoria, quando for feita prova E o Instituto do efetivo exer- 
“A cício da função para a qual tenha sido nomeado ou designado, 


Artigo 16 — As importâncias necessárias á concessão de cada apo- 
sentadoria serão calculadas, atuàrialmente, constituindo a reserva matemá- 
tica para a solução de tais obrigações. 


$ único — As reservas matemáticas constituídas serão escrituradas 
analíticamente no Serviço de Contabilidade da Carteira para facilidade de 
contrôle e revisão. 


Artigo 17 — Anualmente, ou tôda vez que for exigida, os aposenta- 
dos deverão apresentar provas de vida passada pelo Juiz de Direito Cor- 
regedor Permanente da Comarca da residência. 


Artigo 18 — Os exames de inspeção de saúde, serão procedidos pelos 
médicos oficiais do Instituto. 


Artigo 19 — Os fundos acumulados em virtude de execução das Leis 
E: ns. 465, de 28-9-1949 e 507, de 17-11-1949, serão administrados pelo Ins- 
E: tituto de Previdência do Estado, sem qualquer prejuizo para a concessão 
das aposentadorias. 


Artigo 20 — A prova produzida pelo Instituto ou por qualquer inte- 
ressado de que o servidor aposentado, na forma do parágrato 2.0, do 
artigo 18, da Lei n. 507, de 17-11-1949, usufrua, na época de sua conces- 
são, outra renda além da que obtenha do cartório, anula a aposentadoria 
a concedida e obriga á devolução das importâncias recebidas. 


Artigo 21 — Fica subordinado à Diretoria de Seguros do Instituto de 
Previdência do Estado a “Carteira de Aposentadoria de Servidores da 
Justiça”. 


Artigo 22 — Os casos omissos no presente decreto serão resolvidos 
pelo Presidente do Instituto, ouvido o Conselho Fiscal. 


etiaá oo 


Artigo 23 — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo. aos 20 de abril de 1950. 


ADHEMAR DE BARROS 
Cesar Lacerda de Vergueiro 
José João Abdalla 


(Publicado no D.O. de 21 de abril de 1950). 


DECRETO N. 19.379, DE 27 DE ABRIL DE 1950. 


Dispõe sôbre a forma de arrecadação da Taxa de Apo- 
sentadoria de Servidores da Justiça. 


ADHEMAR DE BARROS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


Decreta: 


Artigo lo — Enguanto não forem emitidas as estampilhas especiais 
- da “Taxa de Aposentadoria de Servidores da Justiça”, deverá ser feita por 
- verba, mediante guia em 5 vias, a arrecadação devida em todos os' atos 
sujeitos á incidência dessa taxa, na forma do disposto nas Leis ns. 465, 
- de 28 de setembro de 1949, e 507, de 17 de novembro dêsse mesmo ano, 
— observado o seguinte: 


I — Nas escrituras públicas e mandatos em causa própria referidos 
na alínea “b” do art. 12 da Lei n. 465/49, e nos executivos fiscais, na 
mesma guia de recolhimento dos tributos, em item especial sob a rubri- 
ca “Taxa de Aposentadoria de Servidores da Justiça”. 


II — Nos demais casos da alínea “c” e “d” do referido artigo 12 da 
* Lei n. 465/49, mediante guia especial, diária, anexa a qual sejam rela- 
* cionados todos os atos sôbre os quais é recolhida a taxa; 


NI — Dos livros, autos e demais papéis com relação aos quais a 
— taxa seja recolhida pela forma estabelecida no item precedente coustará 
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Aa 


E ei aca 


pe * que o recolhimento se fará mediante guia geral, numerada, expedida na 


mesma data; 


IV — Uma das vias de cada guia emitida será enviada ao Instituto 
de Previdência do Estado, ao fim de cada mês pela exatoria onde tiver 
sido efetuado o recolhimento. 


Artigo 2.0 — Fica alterada a redação do $ 2.0 do artigo 6.0 do De- 
creto n. 19.365/50, pela forma seguinte: 


-“$ 20 — Nenhum processo em que haja pagamento do principal 
ou custas poderá ser mandado arquivar, por despacho do juiz competente, 
sem estar paga a Taxa de Aposentadoria de Servidores da Justiça”. 


Artigo 3.0 — Este decreto entrará em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, em 27 de abril de 1950. 


ADHEMAR DE BARROS 


(Publicado no D. O. em 29/4/1950). 


LEI N. 751, DE 11 DE AGOSTO DE 1950. 


Altera a redação do artigo 16 da Lei n. 465, de 28 
de setembro de 1949. 


. ADHEMAR DE BARROS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 


Artigo lo — O artigo 16 da Lei n. 465, de 28 de setembro de 1949, 
passa a ter a seguinte redação: 


“Artigo 16 — Os Serventuários de Justiça não estipendiados pelos 
cofres pu.licos poderão requerer os benerícios da presente lei, que lhes 
serão concedidos, nos casos e formas previstos, desde que se sujeitem á 
mesma contribuição mensal de 5% a que se refere o artigo 12, ficando, po- 
rém, excluídos da aposentadoria “ex-officio”. A 
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Artigo 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
- revogadas as disposições em contrário. 


PR 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 11 de agôsto de 1950. 


ADHEMAR DE BARROS 
Synesio Rocha 
(Publicado no Diário Oficial em 12 de agósto de 1950). 


LEI N. 889, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1950. 


“Extende aos serventuários de justiça sucedidos por 
invalidez, as vantagens que a Lei n. 507 de 17/11/49 
outorgou aos sucedidos em virtude de sucessão por tem- 
po de serviço”. 


ADHEMAR DE BARROS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 


- PAULO, usando das atribuições que lhes são conferidas por lei. 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 


* seguinte lei; 


Artigo lo — Ficam extensivas aos serventuários de justiça sucedidos 
— por invalidez as mesmas vantagens que a Lei n. 507 de 17 de novembro 
de 1949, outorgou aos sucedidos em virtude de sucessão por tempo de 


— serviço. 


“tado. 


Artigo 20 — A despesa com a execução da presente lei correrá por 
“conta de verba própria do orçamento do Instituto de Previdência do Es- 


Artigo 30 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 


* revogadas as disposições em contrário. 


“1950 


E 
E 
Gt 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 11 de dezembro de 


ADHEMAR PEREIRA DE BARROS 
Synesio Rocha 


(Publicado no Diário Oficial do Executivo em 12 de dezembro de 1950). 
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LEI N. 2.410, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1953 


Dispõe sôbre as aposentadorias aos serventuários da 


* justiça. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 

Artigo lo — As aposentadorias aos serventuários da justiça sucedi- 
dos por invalidez concedida nos têrmos da Lei n. 889, de 11 de dezembro 
de 1950, cons'derar-se-ão definitivas, desde que, decorrido o prazo de 4 
(qu tro) anos entre a inspeção de saúde para a romeação do sucessor, 
prevista no Decreto n. 6.986 de 25 de fevereiro de 1935, e a levada a 
cfe'to para a concessão da aposentadoria provisória, a que alude a Lei 
n. 465, de 28 de setembro de 1949, o laudo médico desta última confirme 
a perdurabilidade da moléstia atestada no laudo inicial, 


Artigo 20 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Paácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 10 de dezembro 
de 1953. 
LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 


Antonio Carlos de Salles Filho 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos-14 de dezembro de 1958. 


Carlos de Albuquerque Seiffarth 
Diretor Geral — Substituto 


D. O. de 15-12-53. 


LEI N. 3.063, DE 12 DE JULHO DE 1955 


Dispõe sôbre inscrição de Servidores da Justiça na 
Carteira de Servidores da Justiça do Instituto de Previ- 
dência. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 
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; Artigo 1.0 — Os servidores da Justiça não estipendiados pelos cofres 
* públicos não podem obter licença, salvo para traiamento de saúde, per- 
— musar oficios ou inscrever-se em quaisquer concursos sem a prova de a 
— quitação para com a “Carteira de Aposentadoria dos Servidores da Justiça” 
— criada no Instituto de Previdência do Estado na qual serão inscritos “ex- E 
oficio”. | or 


Parágrafo único — Os referidos servidores ainda não inscritos terão 
* sua inscrição efetivada dentro de 60 (sessenta) dias a contar da data da 
publicação, desta Jei. 


Artigo 20 — O Instituto de Previdência do Estado baixará as ins- 
— truções que se fizerem necessárias para a execução da presente Jei. 


Artigo 30 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, E 
* revogadas as disposições em contrário. a 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 12 de julho de 1955. 


JANIO QUADROS 
José Adriano Marrey Júnior 


José Adriano Marrey Júnior — Respondendo pelo expe- 
diente da Secretaria do Trabalho, indústria e Comércio. 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria do Estado dos Negócios Ee 
do Govêrno, aos 13 de julho de 1955. fe 


Carlos de Albuquerque Seiffarth “mM 
Diretor Geral 


Publicada no “Diário Oficial”, de 14 de julho de 1955. 


LEI N. 5.301, DE 14 DE ABRIL DE 1959 


Modifica as Leis ns. 465, de 28-9-49, e 507, de 17-11-49, 4 


A Assembléia Legislativa do Esiado de São Paulo decreta e eu, Ruy 4 
«de Mello Junqueira, na qualidade de seu Presidente, promulgo nos têrmos 
do artigo 25 parágrafo úuico da Constituição Estadual a seguinte lei: * 
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Artigo lo — O art. 12 da Lei n. 465, de 28-9-1949 passa a ter a se- 
guinte redação: , 


“Artigo 12 — Os Fundos necessários à concessão de aposentadoria 
serão formados: 


a) com a contribuição mensal e obrigatória de cinco por cento (5%) 
paga pelos serventuários escreventes, oficiais de justiça e demais auxilia- 
res da justiça, em relação aos proventos que lhes competem para a apo- 
sentadoria de acôrdo com a remuneração base — estabelecida no artigo 
22 da Lei n. 507, de 17 de novembro de 1949; 


b) com a arrecadação em estampilhas da “Taxa de Aposentadoria 
de Servidores da Justiça”, que passa a ser devida nas escrituras públicas 
e mandatos em “causa própria”, na seguinte conformidade: 


Cr.$ 

I — sem valor declarado e de valor até Cr.$ 5.000,00, inclusive 10,00 

IH — de Cr.$ 5.000,00 até Cr.$ 20.000,00, inclusive ....... 17,00 
HI — de Cr.$ 20.000,00 até Cr.$ 50.000,00, inclusive ...... 25,00 
IV — de Cr.$ 50.000,00 até Cr.$ 100.000,00, inciusive ..... 45,00 
V — de Cr$ 100.000,00 até Cr.$ 200.000,00, inclusive ..... 65,00 
VI — de Cr.$ 200.000,00 até Cr.$ 300.000,00, inclusive ..... 85,00 
VII — de Cr.$ 300.000,00 até Cr.$ 500.000,00, inclusive ..... 100,00 
VIII — de Cr.$ 500.000,00 até Cr.$ 1.000.000,00, inclusive ... 180,00 
IX — de valor superior a Cr.$ 1.000.000,00 ............... 350,00 


c) com a arrecadação de Cr.$ 5,00 em estampilhas da “Taxa de Apo- 
sentadoria de Servidores de Justiça”, que passa a ser devida nas certidões 
e públicas formas extraídas pelos serventuários de Justiça, dos livros, autos 
e demais papéis, exclusive as de Registro Civil; 

d) com a arrecadação, com o mínimo de Cr.$ 1,00 em estampilhas 
de “Taxa de Aposentadoria de Servidores da Justiça” como adicional à 
razão de oito por cento (8%), sôbre os emolumentos dos serventuários e 
auxiliares de justiça, em todos os feitos registros certidões de registro 
civil, reconhecimento de firmas e quaisquer outros atos praticados por ser- 
vidores beneficiados pela aposentadoria constante desta lei. 


Parágrafo único — A receita da taxa criada neste” artigo será eseri- . 
turada pela Secretaria da Fazenda, em título especial”. 


Artigo 20 — O art. 22 da Lei n. 507, de 17 de novembro de 1949, 
passa a ter a seguinte redação: 


“Artigo 22 — Para efeito de pagamento dos proventos de anosenta- | 
doria e do reco-himento de contribuições ao Instituto de Previdência do | 
Estado e as estações arrecadadoras, da percentagem estabelecida na letra 
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” do artigo 12, ficam arbitradas como remunerações-bases, as seguintes, 
e acôrdo com a classificação das comarcas e categoria dos servidores: 


A — Primeira Classe (Comarca de 4a Entrância). 


| — Registro de Imóveis, de Títulos e Documentos Tabelionato de 
- Notas e Protestos Escrivanias de Cível da Família e das Sucessões, das 
“ Fazendas Públicas, Depositários Públicos, Contadores, Partidores, Distri- 
' buidores, Porteiros dos Auditórios e Registros Civis das Pessoas Naturais 
de Distritos e Subdistritos de municípios que sejam sede de comarcas: 


Serventuários 

Oficiais Maiores 

Escreventes 

Fiéis e Auxiliares 

Porteiro dos Auditórios 

Ajudante de Porteiro dos Auditórios 
Auxiliares de Porteiro dos Auditórios 


NH — Registros das Pessoas Naturais e Anexos da Sede de Municípios 
“que não sejam sede de comarcas: 


—  Serventuários 
Oficiais Maiores 
Escreventes 
Fiéis e Auxiliares 


— MI — Registros Civis das Pessoas Naturais e Anexos de Distritos que 
não sejam sede de munecípios: 


Serventuários 


Oficiais Maiores 
Escreventes 


B — Segunda Classe: (Comarcas de 3.a Entrância). 


— I— Regisiro de Imóveis, de Títulos e Documentos, Tabelionato de 

Jotas e de Protestos Depositários Públicos, Contadores, Partidores, Distri- 
uidores e Registros Civis das Pessoas Naturais de Distritos e Subdistritos 
le Municípios que sejam sede de comarca: 


Serventuários 
— Oficiais Maiores 
—* Escreventes 


II — Registros Civis das Pessoas Naturais e Anexos da Sede de Mu- 


nicípios que não sejam sede de comarcas; : 
E be Cr.$ 
E ServEntuários ;o Ac ss Eu ao Sa Teia E dep do 11.000,00 
E: Oficiáis! Maiores Ez a Dto PLA vga DUNCAN bai 7.000,00 
Escrevente en Ss ERA DAE Ga PENSAR EM O NTE ce AV A 5.000,00 
a PitisrecAtiliios, ita ie e NE reta a siga 3.500,00: 
i HI — Registros Civis das Pessoas Naturais e Anexos de Distritos que 
E: não sejam sede de Municípios: 
MM é Cr$ 
E Leto get Eta O TRA AN PAD PR RR, 1 8.000,00 
) Oficiais Maiores «, rasa a E Dede cold ii ci 5.000 00 
= BSCre Entes rc sie sn rala SR pe a RAD AR a aÃ Et a CE a 4.000,00 
JA PICIscer A RIATOS es ds re ro ale ISSO pe [EAR pa 3.000,00 
7 C — Terceira Classe (Comarcas de 2.a Entrância). 
Es 
HR * I — Registro de Imóveis, de Títulos e Documentos, Tabelionato de 
E Notas e de Protestos, Depositários Públicos, Contadores, Partidores, Distri- 
4 buidores e Registros Civis das Pessoas Naturais de Distritos e Subdistritos 
e de Municípios que sejam sede de comarcas: 
; Cr.$ 
Ei Serventuários: Go 22ss s Srmços ar va aca ças HO E EA Po A O TE 12.000,00 
“A Otiejais: MBIOTES Ae oicho cs Sa RO va de AD 7.000,00 
a EEscreventest ==: stc ereto ape lia ae Ra DAMOS IR ENTRE = 5.000,00 + 
E, Inciso AUIAreS 4 lit dos AIRE RO Die ata SR UR bg Abe ni O 3.500,00 
BU II — Registros Civis das Pessoas Naturais e Anexos da Sede de Mu- 
ç. nicípios, que não sejam sede de comarca: 
Cr.$ 
E SETVONEUÁTIOS: Goes a rio side Sao a a AM to ado Apa 9.000,00 
a Oficiais Maiores ae Misao seo SML ICS DDT O al 6.000,00 
t MEDO E es ESA DEST A ÇA A CIRO TR E SO A 4.500 00 
b Fiéis € Aailiares or aa ah os aiaio Digo aaa O ani GOA 4 EUR e 3.000,00 
ç , HI — Registros Civis das Pessoas Naturais e Anexos de Distritos que. 
; não sejam sede re municípios: 
: dé Cr.$ 
ServEntUáTioS: 456 a40/5 mia pele Ia TS NO Lira da e [a Gral tica AT Ra 6.000,00 
Escreventes ou Oficiais Maiores ...........cccccccecs 4.000 00 


2.500,00 


— micípios que não sejam sede de comarcas: 


D — Quarta Classe: (Comarcas de la Entrância). . 


I — Registros de Imóveis, de Títulos e Documentos, Tabelionatos de 


* Notas e de Protestos, Depositários Públicos, Contadores, Partidores, Distri- 


buidores e Registros Civis das Pessoas Naturais de Distritos e Subdistritos 


- de Municípios que sejam sede de comarcas: 


Cr.$ 
Serventuános ss Do sn o A a IE OIE 10.000,00 
Oficiais AMAIDLES Es oito drsits orar o fao LARA EAR 2 6.000,00 
à DEST ENÃ 4 1) jo Pe A De A ED COLT PRP a 0 4.500,00 
Piéis e Aumiarés, 45, o sia beato bodes Sds A a ave 8.000,00 


H — Registros Civis das Pessoas Naturais e Anexos da Sede de Mu- 


"Cr.$ 
SERVER CUELOSS 4d atesers te -LUpi A e De ReNSES da Po Na e a 7.000,00 ) 
CIIQIIS A NEMOTOS Pres cao NA RES RR E aa E oa 5.000,00 
Escreventes ....... DONE Edo VE pl À Soa PE EN E MD EA 4.000,00 
Fiéis er Auxibares (e AM a E adoro ONA ara ledo Elos 3.000,00 


HI — Registros Civis das Pessoas Naturais e Anexos de Distritos que 


* não sejam sede de municípios: 


Cr.$ 
CETVCO EUA LIGS A E SULE (Ao a NR O oa gen E a 4.000,00 
Oficial-Maior/ou Escrevente... se sereio Sli duatlo cia 0 ie ária 3.000,00 
TCIS LOL: A TIRILIATES: o on isrd asr ato so Vora LE aaa avo a PEL da ERA So 2.000,00 


$ lo — Os padrões-bases fixados neste artigo somente poderão ser 
alterados, após o decurso de cinco (5) anos de vigencia desta lei, salvo im- 


— perativo de ordem geral no País. 


$ 2.0 — Logo após a promulgação da presente lei, serão reajustadas as 


* aposentadorias até, então concedidas, aos padrões-bases estabelecidos no 
— artigo 2.0 desta lei”. 


Artigo 3.0 — Os servidores de Justiça que, ainda não se inscreveram 


; ou estejam em atrazo, com a Carteira de Aposentadoria, poderão pagar 
“ oseu débito em doze (12) prestações mensais independente do pagamento 


“de muita e juros desde que requeiram deniro de 30 (trinta) dias, após 


* entrar em vigor a presente lei, ao Senhor Presidente do Instituto de Pre- 


“vidência do Estado. 


Parágrafo único — Não terá direito às vantagens acima, o servidor que 


estiver em atrazo, com as contribuições, há mais de um ano. 
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“Artigo 4.0 — No caso de falecimento do servidor da Justiça os pro- 
ventos da aposentadoria reverterão ao cônjuge sobrevimente enquanto per- 
durar o estado de viuvez. 

Parágrafo único — Na falta do cônjuge os proventos serão atribuídos 
aos filhos do casal, enquanto menores. 


Artigo 5.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 


Artigo 6.0 — Revogam-se as disposições em contrário. 


Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 24 de abril de 1959. 
a)Ruy de Melo Junqueira — Presidente 


Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São 
Paulo, aos 14 de abril de 1959. ; 
| 


a) Paulo de Castro Vianna — Subdiretor Geral, 
respondendo pelo expediente da Diretoria Geral. 
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“Estabelece medidas relativas aos escreventes, auxiliares e Fiéis 
dos cartórios não oficializados 


DECRETO N. 5.129, DE 23 DE JULHO DE 1981 (º) 


Dispõe sôbre a nomeação, demissão e prerrogativas 
dos escreventes habilitados, e dá outras providências. 


O CORONEL JOÃO ALBERTO LINS DE BARROS, Interventor no 
Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 11, $ 1.0 do Decreto Federal n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, 


Decreta: 
Art. lo — Todos os escrivães, inclusive os escrivães de paz, oficiais 


— de registro de imóveis e de protesto, do registro de títulos, tabeliães, con- 


tadores, partidores, distribuidores e depositários públicos podem ter um 
ou mais escreventes. 

$ lo — O número de escreventes de cada cartório ou oficio será 
fixado pelo juiz a que estiver subordinado (decreto n. 4.786, de 1930, 
art. 2.0), ouvido o respectivo serventuário, e com recurso deste para o 
corregedor geral da Justiça. 

$ 2o — O número fixado poderá ser aumentado ou reduzido, na 
- forma do paragrafo anterior. Quando, porém, da redução resulte a dis- 
pensa de algum escrevente, o juiz só a permitirá mediante prova de sensí- 
vel diminuição da renda do cartório. Da decisão do juiz haverá recur- 
so, do escrevente dispensado e do serventuário para o corregedor geral 
da Justiça. 

$ 380 — No caso do parágrafo antecedente, serão dispensados os 
escreventes mais modernos, sendo-lhes porém, abonados os vencimentos 
de três mêses. 


Art. 20 — Os títulos dos escreventes, nos cartórios em que houver 
mais de um, serão numerados ordinalmente, por antiguidade ou mereci- 
mento, segundo proposta do serventuário e decisão do juiz. 


Art. 30 — Os escreventes serão nomeados e demitidos pelo juiz a 
que estiver subordinado o cartório. Da demissão haverá recurso para o 
corregedor geral da Justiça. 


(º) Este decreto foi modificado, em parte pela lei n.0 5.299, de 14-4-1959 (pág. 176). 
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Art. 4.0 — A nomeação dependerá de aprovação em exame efetuado 
perante uma comissão formada, na Capital pelo juiz a que estiver su- 
bordinado o cartório e mais dois juizes designados pelo diretor do Pa- 
lácio de Justiça, e, no interior, pelo juiz de direito, o substituto do distri- 
to e mais um examinador designado pelo juiz de direito. 


$ único — Nas comarcas do interior, em que houver mais de uma 
vara, a Comissão será composta pelos juizes de direito e um dos substitu- 
tos, se fôr necessário. 


Art. 5.0 — A inscrição para o exame será requerida em petição assi- 
nada pelo candidato e pelo serventuário do cartório. 


$ lo — A petição será instruída com os seguintes documentos: 
a) folha corrida; 


b) atestado de capacidade moral, subscrito por duas pessõas abo- 
nadas e conhecidas do juiz. 


c) atestado de capacidade física e de não sofrer o candidato de 
molestia contagiosa ou repugnante, expedidos pelo médico designado pelo 
juiz. 

$ 20 — Ao apresentar-se a exame, os candidatos deverão exibir ca- 
derneta de identidade. 


$ 3.0 — Sômente podem inscrever-se para o exame, os cidadãos bra- 
sileiros natos, inclusive os referidos nos ns. 2 e 3 do art. 69 da Consti- 
tuição Brasileira, que estiverem no gozo dos direitos civis e políticos, não 
incursos na proibição do art. 39, $ 1.0, do decreto n. 123, de 1892. 


Art. 60 — O exame, que será público, constará de uma prova escrita 
e outra oral. 


Art. 70 — A prova escrita consistirá na redação de ofícios, editais, 
certidões, autos, termos e escrituras: na organização de contas, cálculos 
e rateios; e na execução de qualquer outro ato do ofício. 


$ Lo — Haverá uma prova autográfica ou manuscrita e outra dati- 
lográfica. 


$ 20 — A prova escrita durará no máximo duas horas, e será reali- 
zada, independentemente de pontos, na presença da Comissão, que for- 
mulará sucessivamente as questões que o candidato deva resolver. 


| $ 30 — No julgamento da prova escrita, a Comissão atenderá não 
sômente aos conhecimentos profissionais revelados pelo candidato, mas 
também à datilografia, á ortografia, á rapidez e á redação da escrita. 


$ £o — O candidato inabilitado na prova escrita será desde logo 
excluído do exame. | 
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Art. 80 — A prova oral consistirá em arguições práticas sôbre os 
diversos serviços do cargo e durará meia hora. 


$ único — As questões serão formuladas no momento, independen- 
temente de pontos. 


Art. 90 — Os autos de exame para nomeação de escrevente são su- 
jeitos à correição do corregedor geral da Justiça, que, verificando haver 
nulidade substancial ou inaptidão notória do candidato aprovado, determi- 
nará a exoneração deste. Dessa exoneração haverá recurso para o Con- 
selho Disciplinar da Magistratura. 


Art. 10.0 — Depois de um ano de exercício, o escrevente não poderá 
ser demitido, senão nos casos e nos termos dos artigos 1.0, $ 3.0, e 11 deste 
decreto, ou a bem do serviço público. 


$ Lo — A demissão a bem do serviço público será decretada pelo 
juiz ex-ofício, ou sob denuncia do serventuário do cartório, de qualquer 
prejudicado ou do presidente do Instituto dos Advogados. 


$ 2o — A demissão será precedida de processo disciplinar, iniciado 
por portaria do juiz ou pela denuncia tomada por termo, de acordo com 
o parágrafo anterior. 


$ 30 — A denuncia deverá ser satisfatóriamente fundamentada, para 
provocar o processo disciplinar. 


$ £4o — O escrevente arguido: poderá apresentar defesa escrita, no 
praso de 10 dias. 


$ 5.0 — Si o escrevente arguido não fôr encontrado na séde da Co- 
marca, para os fins do parágrafo 4.0, será chamado por editais com praso 
de 15 dias. 


$ 60 — Si, notificado da denuncia ou do processo iniciado, e pas- 
sados os 15 dias, no caso do parágrafo anterior, o escrevente não apre- 
sentar, no praso legal, a sua defesa, mandará o juiz lavrar portaria da 
demissão. Se o arguido acudir com sua defesa, será concedida uma 
dilação probatória de dez dias, comum ás partes, seguindo-se desde logo 
a decisão do juiz. 

$ 7.0 — Da decisão do juiz, demitindo ou não o escrevente, cabe 
recurso para o Conselho Disciplinar da Magistratura. 


Art. 11 — O escrevente pode também ser demitido a requerimento 
do serventuário do cartório, sem declaração de motivo, mas, nesse caso, 
fica, durante um ano, com o direito 4 metade dos vencimento, salvo se 
antes obtiver outra colocação com renda equivalente a essa metade. 


Art. 12 — E” facultado aos escreventes de ofícios ou cartórios requerer 
a sua admissão á Caixa Beneficente dos Funcionários Públicos, nas mes- 
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mas condições dos atuais serventuários, observado, porém, o disposto nos 
parágrafos seguintes: 


$ Lo — As contribuições de qualquer natureza, bem como o pe- 
cúlio e o auxílio para funerais serão equivalentes a dois terços dos de- 
vidos ou do que competir aos serventuários dos ofícios de justiça nos 
b. quais servirem; 


“ $ 20 — Os atuais escreventes com mais de cincoenta anos de idade 
poderão requerer a sua inclusão, uma vez que sirvam, peio menos, dez 
anos, desde que o requeiram dentro dos noventa dias seguintes á vigencia 
E do presente decreto. Fora do caso especial do presente parágrafo, ne- 
E) nhum escrevente com mais de cincoenta anos de idade será admitido. 


Art. 13 — Os escreventes estão sujeitos ás penas disciplinares do 
a “artigo 34 do decreto n. 4.786, de 1930, observados os artigos 37, 38 e 39, 
E do mesmo decreto. 


tg Art. 14 — O escrevente exonerado a pedido seu, ou na forma, dos 
artigos lo $ 3.0 e 11, pode ser nomeado para outro cartório da mesma 
E natureza, independentemente de novo exame, mediante” requerimento subs- 
j crito pelo candidato e pelo respectivo serventuário. 


E $ único — Se o cartório ou ofício fôr de natureza diversa, o exame 
versará exclusivamente sôbre as matérias extranhas ao antigo serviço. 


É Art. 15 — Os vencimentos dos escreventes de todos os cartórios do 
am Estado serão fixados pelo Secretário da Justiça, mediante proposta dos 
respectivos serventuários e informação do juiz. (*) 


$ lo — Nos trinta dias que se seguirem á vigencia deste decreto, 
os serventuários da Justiça, que tiverem ou desejarem ter escreventes, apre- 
sentarão as suas propostas ao juiz, e este as remeterá, informadas, ao Se- 
cretário da Justiça, dentro de dez dias. 


$ 20 — A proposta será acompanhada de informações sôbre a renda 
“o do cartório e o número de escreventes. 


3 $ 30 — Os escreventes serão classificados pelo juiz em categorias, 
“RB para cada cartório, com vencimentos diferentes, e sob proposta do ser- 
: ventuário, como recurso para o corregedor geral (art. 2.0). 


Ei $ 4o — Na felta de proposta, o juiz prestará ex-ofício as informa- 
a ções a que aludem os parágrafos 1.0 e 2.0. 


$ 50 — O Secretário da Justiça uniformizará, tanto quanto possível, 
os vencimentos dos escreventes de cartórios de natureza e renda equi- 
valentes. 


(º) Ver li no 2.821, de 31/12/1936 (Sumário no 7). 


ais AA ima 


s $ Go — A tabela só poderá ser alterada de três em três anos, me- 
diante representação fundamentada e documentada do serventuário ou 
dos escreventes, e informação do juiz. 


$ 7.0 — Quando, durante o trienio, forem criados novos lugares de 
* escreventes, o Secretário da Justiça fixará os vencimentos na forma dos 
parágrafos antecedenies, podendo alierá-ios na primeira revisão da tabela. 


Art. 16 — Nas licencas que serão concedidas pelo juiz, com audiên- 
cia do serventuário do cartório, perceberão os escreventes a parte dos 
* vencimentos a que alude o artigo 7.0 da lei n. 1.521, de 1916. 


Art. 17 — O serventuário do cartório, de acôrdo com o juiz, poderá 

- distribuir a cada um dos seus escreventes determinados serviços, como 
o reconhecimento de firmas, as intimações, o expediente dos feitos etc., e, 
nesse caso, o escrevente será responsável civil e criminalmente pelo ato 


— que subscrever. ) 
E $ l.o — A distribuição do serviço será publicada por edital e afixada 
— permanente e ostensivamente no cartório. 


$ 2o — O serventuário do cartório não fica impedido de executar 
cumulativamente o serviço distribuído. 


Art. 18 — Os escreventes terão direito a quinze dias contínuos de 
férias em cada ano civil, sem perda de vencimentos. As férias serão con- 
- cedidas pelo juiz, a pedido do escrevente, ouvido o serventuário. 


Art. 19 — O serventuário que tiver escrevente poderá igualmente 
gosar de férias até trinta dias, concedidas pelo juiz. O escrevente que 
o substituir será obrigado a entregar-lhe tôda a renda líquida do cartório, 

* observado o disposto nos parágrafos 2.0 e 3.0 do artigo 20. 


Art. 20 — Os escreventes, segundo o lugar que ocuparem (artigo 
2.0), são os substitutos do serventuário efetivo, nos casos de férias ou 
licença. 


$ Lo — O serventuário licenciado terá direito a uma parte da renda 
líquida do cartório, correspondente ás quotas fixadas no artigo 7.0 da lei 
“n. 1.521, de 1916, ou a tôda essa renda líquida, quando em férias. 


$ 20 — O serventuário interino lançará diáriamente em livro próprio 
a receita e a despesa do cartório, e recolherá, até o dia trinta do cada 
mes, ao estabelecimento indicado pelo serventuário efetivo, a quota per- 
“tencente a este, sob pena de ser imediatamente demitido. 


E $ 30 — O serventuário licenciado poderá, até seis mêses depois de 
“terminar a licença, reclamar contra qualquer infidelidade das contas do 
“interino; e o juiz decidirá de plano e sem recurso. 


Er 
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« afiada 


$ 4o — O serventuário interino, antes de assumir o exercício do 
cargo «dará fiador idoneo que se obrigue pela entrega da renda do car- 
tório referida no parágrafo 2.0, se assim o exigir o serventuário efetivo. 


Art. 21 — Os serventuários dos ofícios de justiça podem, sob a sua 
exclusiva responsabilidade, ter os praticantes e fieis que entenderem ne- 
1 cessários. t 

$ lo — Os praticantes e fieis não terão título de nomeação: e ven- 

cerão o que combinarem com o serventuário. O contrato será arquivado 
em juizo, e o juiz assegurará a sua execução. 
; $ 2.0 — Os praticantes e fieis não podem escrever nos autos ou fazer 
intimações, salvo aos advogados e solicitadores, quando estes fizerem de- 
Ez claração, datada e assinada, à margem da sentença, despacho ou quota, 
de que foram intimados. à 


o Art. 22 — A promoção dos escreventes, no mesmo cartório, será feita 
E, pelo juiz de direito, sob proposta do serventuário. 

UR $ único — Se o serventuário declarar preferir admitir novo candi-| 
dato em vez da promoção de seus escreventes, o juiz ordenará a aber- 
. tura do exame, para provimento de qualquer dos lugares que se tiver 
vagado. 


Art. 23 — O serventuário lançará a receita e a despêsa do seu car- 
pr tório ou ofício, diâriamente, em livro próprio, aberto e rubricado pelo 
juiz de direito. 


Art. 24 — Os atuais escreventes são mantidos nos seus cargos. 


Art. 25 — Este decreto entrará em vigor no dia lo de janeiro de 
1932, revogadas as disposições em contrário. 


O Secretário de Estado dos Negócios da Justiça e o da Fazenda e 
do Tesouro do Estado, assim o.entendam e façam executar. 


Palácio do Govêrno Provisório do Estado de São Paulo, 23 de julho | 
de 1931. ; 


JOÃO ALBERTO LINS DE BARROS 


Marcos de Souza Dantas 


Florivaldo Linhares 


DETERMINAÇÃO do Corregedor Geral da Justiça, sôbre nomeação 
de Escreventes. 


PORTARIA N. 6-A 


O Desembargador João Marcelinno Gonzaga, Corregedor Geral da 
Justiça do Estado de São Paulo, pela presente portaria e usando das 
* atribuições que lhe são conferidas por lei; e 

atendendo a que a nomeação de escrevente habilitado está sujeita 
“a formalidades que visam seleção dos candidatos ao exercício dos auxi- 
“Jiares da justiça; 

atendendo, por outro lado, a que o decreto n. 5.129, de 23 de julho 
de 1931, prescrevendo as normas da habilitação, dá competência ao Cor- 
* regedor Geral, para entrar no mérito das provas produzidas, podendo 
“mandar exonerar o candidato por inaptidão ou por nulidade substancial 
“do processo; 

atendendo a que, constantemente chegam á Corregedoria queixas de 
faltas cometidas por escreventes habilitados, no exercício de suas funções; 


DETERMINA: 


a) que o compromisso, a posse e exercício do cargo de escrevente 
- habilitado, não se deem antes da homologação do exame, pela Correge- 
doria Geral da Justiça; 
b) que o exame de habilitação seja feito com o maior rigor possível 
e na presença do juiz corregedor e dos demais componentes da banca 
“examinadora, observando-se os artigos 6.0, 7.0, e 8.0, do citado decreto 
n. 5.129. 
P. Cumpra-se. 
São Paulo, 30 de maio de 1949. 


E. (a) João Marcelino Gonzaga 
E, Corregedor Geral da Justiça 


(Publicado no Diário da Justiça em 12 de agosto de 1950). 


CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 


PORTARIA N. 8-57 


O Desembargador Oswaldo Pinto do Amaral, Corre- 
gedor Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 


Atendendo a que os processos de habilitação de escreventes de car- 
tório, nos termos do art. 9.0 do Decr. 5.129, de 23 de junho de 1981, 
estão sujeitos a exame e correição do Corregedor Geral da Justiça; 
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Atendendo a que, por êsse motivo, no interêsse dos serviços judiciá- 
: rios, no do próprio cartório, bem assim do escrevente, a Corregedoria. 
s traçou normas que vêm sendo executadas com uniformidade e resultados 
à satisfatórios, no processamento da hibiiitação e nomeação dos candidatos 
3 a cargos de escreventes; 

Atendendo a que a fixação dos vencimentos dos escreventes é da 
compctência da Secretaria da Justiça, (art. 15 do citado decr. 5.129), 
cabendo à Corregedoria exigir a prova dessa fixação, para ficar constan- 
do dos registros e dos assentamentos de cada interessado: 

Determina: além dos documentos exigidos por lei, nos processos de 
e, habilitação de escreventes para os cartórios não oficializados, deverá cons- 
tar a proposta de fixação dos vencimentos endereçada ao sr. Secretário 
da Justiça. O original do pedido, acompanhado de uma cópia da porta- 
ria de nomeação e com os requisitos exigidos nos $$ 1.0, 2.0, 30 e 4.0 
“A do art. 15 do decreto já mencionado, deverá subir com o processo de 
a habilitação, para ser encaminhado à “Secretaria da Justiça, por intermé- 
dio da Corregedoria Geral, tão logo se conclua o processo, pela homo- 
logação da nomeação. 

Fixados os vencimentos do escrevente, juntar-se-á aos autos a prova 
da fixação. 


E P. e Comunique-se. 
São Paulo, 1.0 de março de 1957. 


Oswaldo Pinto do Amáral 


E Corregedoria Geral da Justiça 
q D. J. de 3-3-57 


E DECRETO N. 6.986, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1935 


E “Regula a nomeação de serventuários de justiça e dá 
y outras providências” 


O Doutor Armando de Salles Oliveira, Interventor Federal no Esta- 
do de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo de- 
creto federal n. 19.398, de 11 de novembro de 1930 e ................ 


Artigo 90 — No caso de falecimento do sucessor, outro poderá ser 
nomeado respeitados os termos e disposições deste decreto, salvo se, sem 


prejuizo do interêsse público, preferir o serventuário vitalício voltar ao 
exercício do cargo. 


Artigo 10 — O serventuário a quem houver sido nomeado sucessor, 
poderá voltar ao exercício do cargo e a'é desistir do pedido de sucessor, 
desde que haja desaparecido qualquer destas três causas, mencionadas no 
artigo 1.0, letra “a”, cegueira, surdez ou demência. 


ARMANDO DE SALLES OLIVEIRA 
Valdomiro Silveira 


DECRETO-LEI N. 12.520 DE 22 DE JANEIRO DE 1942 


O INTERVENTOR FEDERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
usando de suas atribuições, de conformidade com o art. 6.0, n. IV, do 
decreto-lei federal n. 1.202, de 8 de abril de 1932 e nos termos da Re- 
solução n. 2.503, de 1941, do Departamento Administrativo do Estado, 


Decreta: 


Artigo Lo — Nenhum ofício de justiça será provido a título de 
propriedade, mas o seu exercício será atribuido em serventia vitalícia. 

Artigo 2.0 — a vacância do ofício de justiça decorrerá: (º) 

a) da desistência, concedida por decreto, após verificação da re- 


* gularidade dos serviços do cartório, procedida pelo Juiz de Direito Cor- 


regedor; 
b) do falecimento do serventuário; 


c) do abandono do exercício do cargo fora dos casos em que a lei 
expressamente o permite, por 30 dias, seguidos ou não, durante o ano; 
d) da demissão. 


Artigo 40 — O provimentos dos ofícios da justiça, em cada série 


de nove vagas, far-se-á; 


(º) Ver pág. 87. 


— 149 — 


do E a 


a) 1/3 por livre escolha do Chefe do Govêrno, dentre doutores ou 
bachareis em direito e cidadãos de reconhecida idoneidade e competência; 


b) 1/3 entre serventuários de justiça com mais de cinco anos de 
efetivo exercício, escolhidos em lista tríplice e mediante concurso de títulos; 


c) 1/8 dentre escreventes habilitados dos cartórios da mesma natu- 
reza, com mais de cinco anos de efetivo exercício, escolhidos em lista 
tríplice e mediante concurso de títulos, observado o disposto no $ único 
do art. 9.0. 


Artigo 50 — Em caso de vaga, até o provimento e posse do serven- 
tuário vitalício, será o ofício provido interinamente pelo oficial maior e, 
na falta deste, pelo 1.o escrevente, sendo a nomeação feita pelo Juiz 
Corregedor do Cartório, que fará a devida comunicação à Secretaria da 
justiça. (º). 

Artigo 6.0 — O primeiro provimento dos oficios que se criarem ou se 
iestabelecerem, será feito livremente pelo Chefe do Govêrno. 


Artigo 7.0 — Continua em vigor o disposto no decreto-lei n. 10.464, 
de 30 de setembro de 1940, que regula o provimento dos ofícios de deter- 
minada natureza nas comarcas por ele indicadas. 


Artigo 80 — O prazo para inscrição dos candidatos será de 30 dias, 
contados da primeira publicação do respectivo edital no Diário Oficial 
do Estado. 


Artigo 920 — No concurso a que se referem as letras “b” e “c” do 
art. 4.0 sômente poderão ser inscritos: 

I — no concurso entre serventuários: 

a) os serventuários da comarca a que pertencer o ofício vago; 

b) os serventuários de ofícios de igual natureza, da mesma instân- 
cia ou de instância imediatamente inferior à que pertencer o ofício em 
concurso. 

IH — no concurso entre escreventes habilitados: 

a) os escreventes da mesma comarca; 


b) os escreventes de ofício de igual natureza, da mesma entrância 
ou de entrâncias superiores à que pertencer o cartório em concurso, 


Parágrafo único — Para as comarcas de S. Paulo, Santos (4a en- 
trâncias), Campinas, Ribeirão Prêto e Rio Prêto (3.a entrâncias), só po- 


(*) Este artigo teve nova redação pela lei n. 4.633, de 14 de janeiro de 1958, pág. 173. 
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derão concorrer, nas vagas que lhes competir, escreventes com mais de 
cinco anos de exercício em qualquer dessas comarcas. 


Artigo 10 — Com o pedido de inscrição, devidamente selado e auten- 
ticado, deverá o candidato apresentar os seguintes documentos: 


I — prova de nacionalidade e de idade; 

H — prova de estar em gozo dos direitos civis e políticos; 
HI — prova de quitação ou isenção do serviço militar; 
IV — prova de saúde; 

V — carteira de identidade; 


VI — folha corrida de polícia, do município ou dos municípios onde 
tiver residido nos últimos seis meses; 


VII — folha corrida dos cartórios criminais da comarca ou das co- 
marcas onde tiver residido nos dois anos anteriores, inclusive da extinta 
Justiça Federal, provando não ter sido definitivamente condenado por 
qualquer crime; 


VII — título de nomeação de serventuário de justiça, quando se 
tratar de vaga a ser preenchida por serventuário, ou portaria de nomeação 
de escrevente habilitado, quando se tratar de vaga a ser preenchida por 
escrevente. 


Artigo 11 — No concurso, além da apreciação dos documentos exi- 
gidos, serão levados em consideração os trabalhos ou obras pertinentes 
ao ofício em concurso, desde que publicados cinco anos, pelo menos, antes 
da vaga; as informações reservadas prestadas diretamente ao Conselho 
Superior da Magistratura, pelos juizes perante quem serviram candidatos 
a classificação em concurso ou concursos anteriores; diploma de bacharel 
ou de doutor em direito; desempenho de funções relevantes e a antigui- 
dade na comarca ou entrância. 


$ Lo — O candidato deverá mencionar, em relação anexa à petição 
de inscrição, os nomes dos juizes perante quem tenha servido, devendo 
o Conselho Superior da Magistratura, à medida que lhe forem sendo apre- 
sentadas as petições, solicitar, dos juizes indicados pelo candidato, quando 
ainda em exercício, e de qualquer outro juiz perante o qual tenha exer- 
cido suas funções, e por êle não mencionado, informações reservadas sôbre 
a competência e idoneidade moral do candidato, informações que deverão 
ser prestadas com a possível urgência. 


$ 2.0 — As informações serão comunicadas à Comissão Examinadora; 
em seguida ao julgamento do concurso, serão fechadas, lacradas e arqui- 
vadas ,só podendo ser reabertas se os candidatos se inscreverem novamente. 


RE 


DEST 


$ 30 — Não serão inscritos os candidatos que não tiverem apresen- 
tado os documentos necessários, assim como os que tiverem cometido 
omissão culposa ou falsidade nas indicações a que alude o parágrafo 
g lo deste artigo. ; 


E: Artigo 12 — Feita a classificação, os autos do concurso serão enca- 
da minhados, dentro de quinze dias, ao Secretário da Justiça e Negócios 
do Interior. Em igual prazo, a contar do recebimento, o govêrno prove- 
rá na serventia qualquer dos três classificados. 


Artigo 13 — Findos os trinta dias, fixados no artigo 8.0, não tendo 
havido inscrição, o provimento será feito livremente pelo Govêrno, de- 
vendo, entretanto, a nomeação recair em quem satisfaça os requisitos do 
V, artigo 10 deste decreto-lei. 


Artigo 14 — O ofício será também provido livremente pelo Govêr- 
e no, se os três candidatos classificados no concurso não aceitarem a no- 
meação. ' 


Artigo 15 — Os ofícios de justiça, atualmente vagos, serão provi- 
! dos por livre escolha do Chefe do Govêrno, independentemente de con- 
“A curso, com observância dos requisitos do art. 10 deste decreto-lei, 


Artigo 16 — Serão sempre de livre nomeação do Chefe do Govêr- 
no, os serventuários e escreventes que percebem vencimentos fixos. Exce- 
E tua-se o escrivão criminal do Tribunal de Apelação, cujo ofício, no caso 
Er de vaga, será aglutinado: aos serviços da Secretaria do mesmo Tribunal, 
va nos termos do decreto n. 5.453, de 31 de março de 1932. 


É: Artigo 17 — Os escreyentes dos cartórios do Tribunal de Apelação, 
aa dos cartórios do juri e criminais das comarcas da Capital e de Santos, e 
dos cartórios das Varas de Acidentes do Trabalho, da Capital, poderão 
Ee ser inscritos no concurso entre escreventes habilitados, para qualquer ofí- 
a cio, excetuados os do Registro Civil, a eles se aplicando o disposto no nú- 
mero 11 e no parágrafo único do art. 9.0. 


RE. Artigo 18 — A lista de antiguidade dos serventuários e dos escreven- | 
tes, na comarca e na entrância, será publicada anualmente pela Correge- | 

doria Geral da Justiça e ficará sujeita às retificações que, a requerimento 
E dos interessados, ou do Corregedor Geral da Justiça julgar procedentes. 
y 


à Artigo 19 — O Oficial Maior do Cartório será um dos seus escre- 
ventes, indicado pelo serventuário e nomeado a requerimento, pelo Secre- 
tário da Justiça e Negócios do Interior. 


Artigo 20 — A nomeação do oficial maior não implica na mudança 
de sua classificação no quadro dos escreventes do cartório. Sem prejuizo | 
dessa classificação e dos direitos que lhe competirem como escrevente, 
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já 


És, 


poderá o oficial maior ser destituido ou substituido, mediante proposta do 
serventuário. 


Artigo 21 — Em suas faltas, impedimentos, férias, licenças e outros 
afastamentos, serão os serventuários substituídos pelo oficial maior e, em 
falta dêste, pelo escrevente mais graduado. (*) 


Artigo 22 — A nomeação de sucessor vitalício poderá ser requerida 
em qualquer dos casos estabelecidos no art. 1.0, letras “a” e “b” do de- 
creto n. 6.986, de 25 de fevereiro de 1935, e será precedida de concurso 
de títulos, no qual sômente poderão ser inscritos os escreventes do res- 

ectivo cartório com três anos, pelo menos, de exercício, observadas as 
A enais regras estatuídas neste decreto-lei, tendo preferência para a no- 
meação, em igualdade de condições, o oficial maior. 

Parágrafo único — Pelo falecimento do serventuário vitalício não 
se considerará vago o ofício de justiça para o qual haja sido nomeado 
sucessor: — ficará este provido em definitivo na serventia, feitas, no título, 
as necessárias anotações. “ 


Artigo 23 — Os casos omissos regular-se-ão pelas disposições legais 
anteriores que não colidirem com as presentes. 

Artigo 24 — Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o artigo 21 
da lei n. 2.548, de 1936, o artigo 9.0 da lei n. 2.832, de 1937 e o artigo 
18 da lei n. 3.049, de 1987. R 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 22 de janeiro de 1942. 


FERNANDO COSTA 
Abelardo Vergueiro Cesar 
Publicado na Secretaria da Justiça e Negócios do Interior, aos 22 de 
janeiro de 1942, depois de aprovado pelo Exmo. Sr. Presidente da Repú- 


blica, por despacho de 16 do corrente, conforme se verifica do processo 
n. 76.502, da mesma Secretaria. 


Fabio Egydio de O. Carvalho, 
Diretor Geral 


D. O. de 23-1-1942. 
(Nota: Este decreto foi revigorado, na- 
quilo que não colidir com a lei 819). 


O art. 22 foi revogado pela Constitui- 
ção Estadual. 


-(*) Ver artigo 9.0 da lei n. 2.602/54 (para cartórios oficializados), pág. 171. 
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DECRETO-LEI N. 17.375, DE 3 DE JULHO DE 1947 


Dispõe sóbre alteração das atuais denominações do 
ofício de escrivão de paz e dos cargos de juiz de paz 
e suplente do juiz de paz. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, usando da atri- 
buição que lhe confere o artigo 6.0, n. V, do decreto-lei federal n. 1.202, 
de 8 de abril de 1939. 


Decreta: 


Artigo 1.0 — Passam a denominar-se ofício do registro civil das pes- 
soas naturais as serventias existentes no Estado com o nome de otício 
de escrivão de paz. 

Parágrafo único — Continuam com as atribuições conferidas aos escri- 
vães de paz pelo artigo 73 do decreto n. 1.437, de 7 de fevereiro de 
1907, os oficiais do registro civil de pessoas naturais dos dis.ritos fora das 
vilas e cidades que forem sede de comarca, 

Artigo 2.0 — Os cargos atuais de juiz de paz e suplente passam a de- 
nominar-se juiz de casamentos e suplentes de juiz de casamentos, com 
as atribuições conferidas pela legislação em vigor. 

Parágrafo lo — A nomeação de juiz de casamentos e sup'ente do 
juiz de casamentos, recairá em cidadãos brasileiros no gôzo de capaci- 
dade civil e política, de reputação ilibada, de preferência entre bacha- 


réis em direito. 
Parágrafo 20 — O cargo de juiz de casamentos não é remunerado 


pelo Estado, mas é o seu exercício considerado serviço público de natu- 
reza relevante, : 


Artigo 30 — Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu- 
blicação revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de S. Paulo, aos 3 de julho de 1947. 
a) ADHEMAR DE BARROS 
a) Miguel Reale 


Publicado na Diretoria Geral da Secretaria do Govêrno, aos 3 de 
julho de 1947. 
a) Cassiano Ricardo (Diretor Geral) 


LEI N. 593, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1949 


Dispõe sôbre criação de cargos de Oficial de Jus- 
tiça na Parte Permanente do Quadro da Justiça, e dá 
outras providências. 


ADHEMAR DE BARROS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: ; 

Artigo lo — Ficam criados, na Parte Permanente do Quadro da 
Justiça, os seguintes cargos de Oficial de Justiça: 


a) 125 (cento e vinte e cinco) do padrão “G”, destinados às co- 
marces de l.a entrância; ; 


b) 129 (cento e vinte e nove) do padrão “H”, destinados às co- 
marcas de 2.a entrância; 


c) 4i (quarenta e um) do padrão “I”, destinados às comarcas de 
3.a entrância; e 


d) 116 (cento e dezesseis) do padrão “J”, destinados às comarcas 
de 4.a entrância, sendo 96 (noventa e seis) para a comarca da Capital 
e 20 (vinte) para as do interior. 


Artigo 20 — São incluidos na Parte Permanente do Quadro da Jus- 
tiça 30 (trinta )cargos correspondentes a 30 (trinta) oficiais de justiça 
privativos. 


Parágrafo único:-— Os vencimentos dos cargos a que se refere êste 
artigo ficam fixados no padrão “E”. 


Artigo 3.0 — Ressalvado o disposto no artigo 4.0, os oficiais de justiça 
ocupantes de cargos criados por lei, assim os do cível como os do crime, 
perceberão 1/3 (um têrço) dos emolumentos que lhes forem contados 
nos autos, de acôrdo com o Regimento de Custas, em relação às citações, 
intimações e outras diligências efetivamente realizadas, sendo recolhidos 
como renda do Estado os 2/3 (dois têrços) restantes que forem arreca- 
dados. (*) 


Artigo 40 — Os oficiais de justiça privativos da Fazenda do Estado 
perceberão por inteiro as custas a que têm direito pelos atos que prati- 


* carem, de acôrdo com o Regimento de Custas. 


Artigo 5.0 — Os cargos de Oficiais de Justiça são considerados iso- 
“lados e de provimento efecivo. 


2 (º) O ar. 3.0 foi revogado pela lei 5.113, de 31/12/58 (Sumário 7). 
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Artigo 6.0 — A lotação dos cargos criados no artigo 1.0 desta lei será 
feita, nas respectivas comarcas, por ato do Presiden.e do Tribunal de 
Justiça. 


Artigo 7.0 — Incluem-se, nos proventos da aposentadoria dos oficiais 
de just.ça, os relativos à média mensal das custas por êles percebidas nos 
últimos cinco anos anteriores ao ato de sua aposen.ação. 


Artigo 8.0 — As vagas de oficial de justiça, ressalvado o disposto no 
artigo 12, serão preenchidas mediante concurso, que será feito: 

a) “na comarca da Capital, perante uma comissão de juizes desig- 
nada pelo Presidente do Tribunal de Justiça; 

b) nas comarcas do interior, pelo Juiz Corregedor Permanente, um 
membro do Ministério Público e um advogado. 


Artigo 920 — Em consequência do disposto nesta lei, o provimento 
e a vacancia dos cargos, os wreitos, vantagens, deveres e responsabilida- 
des dos oficiais de justiça passam a regula:-se, em tudo que tór aplicável, 
pela legislação reterente ao tuncionahsmo público civil ao Estado, 

Pauagrato único — As penas de advertência, repreensão e suspensão, 
em que mcorrerem os oficiais de jus.iça, ser-.hes-ão impostas pelos juizes 
peraute os quais servirem. 


Artigo 10 — Compete ao Governador nomear, demitir e aposentar os 
oficiais de justiça e conceder-lhes a sexta parte dos vencimentos. 


Artigo 11 — Incluem-se nas atribuições do Presidente do Tribunal 
de Justiça, na Capital, e nas dos juízes corregedores permanentes, no inte- 
rior, a concessão de licenças e outros afastamentos, o abono e jus.ificação 
de faltas, aos oficiais de just.ça da Capital e do interior, respectivamente. 


Artigo 12 — Fica assegurado aos oficiais de justiça que, na data da 
vigência desta lei, contarem dois anos de efetivo exercício, o direito de 
serem nomeados para os cargos criados no artigo 1.0 


$ lo — Ao oficial de justiça, nomeado nos têrmos deste artigo e 
ue fôr inabilitado no exame de saúde e capacidade física, será concedi- 
an desde logo afastamento, na conformidade do disposto no artigo 94 
da Constituição do Estado. 
$ 20 — Aos oficiais de justiça privativos da Fazenda, ocupantes dos 
cargos referidos no artigo 2.0, serão expedidos novos títulos de nomeação, 
nos têrmos desta lei. 


Artigo 13 — Compete à Procuradoria Fiscal do Departamento Jurídico 
do Estado a distribução dos mandados executivos, e out.os, aos oficiais 
de justiça privativos, da Fazenda do Estado, bem como a fixação, anual- 
mente, do prazo em que devem ser cumpridos. 
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Artigo 14 — Semente para o cálculo das custas a que fazem jús os 
oficiais de justiça privativos da Fazenda do Estado, em exercício na Ca- 
pital do Estado, fica estabelecido que: 


a) zona urbana é a compreendida por um círculo com raio de oito 


— qui.ômeiros, a partir do marco zero; 
4 , , 


b) zona suburbana é a compreendida entre o círculo, mencionado 
na alínea anterior, e outro com raio de doze quilômetros, a partir do 


marco zero; e 


c) zona rural é a que fica além do círculo com raio de doze qui- 


* Jômetros. 


Parágrafo único — Nas comarcas do inter'or, compete ao Juiz a de- 
limitação das zonas urbanas, suburbana e rural, que poderá ser revista 


- de cinco em cinco anos. 


Artigo 15 — Os oficiais de justiça privativos da Fazenda do Estado 
exercerão suas funções em qualquer comarca do Estado, por designação 
do Procurador Chefe da Procuradoria Fiscal do Departamento Juríd co. 


Parágrafo único — No exercício de suas funções, terão êles direito à 
passagem e condução, incluindo-se a impor.âncir relativa a esta na fôlha 


* mensal de pagamento de custas, depois de verificada a despesa feita. 


Artigo 16 — Aplica-se aos oficiais de justiça privativos da Fazenda 
do Estado. na prática de atos de seu ofício. o disposto no artigo 5.0 do 
Decreto-lei n. 14.978, de 29 de agôsto de 1945. 


Parágrafo único — As custas de condução devidas aos oficiais de 
just'ça privativcs da Fazenda do Estado serão fixadas, de cinco em cinco 
anos, pelo Juiz da Vara dos Feitos da Fazenda Ertadual, mediante repre- 
senteção do Procurador Chefe da Procuradoria Fiscal do Departamento 
Jurídico, atendendo às conveniências do serviço e às necessidades da época. 


Art'go 17 — Anualmente será posta à disposição da Presidência do 


À Tribunal de Justiça, no Banco do Estado de São Paulo, a verba destina- 


da a adiantamentos pari condução de oficiais de justiça, quando em dli- 
ligências, no cumprimento de mandados judiciais, ressalvado o dispusto 
no parágrafo único do artigo 15 des.a lei. 


Art'go 18 — Salvo nos casos de que trat? o artigo 109 do Decreto-lei 


mn. 12.273, de 28 de outubro de 1941, os oficiais de justiça privativos da 
- Fazenda do Estado perderão: 


a) o correspondente a um dia de vencimentos, e as custas desse dia, 
quando deixarem de assinar o ponto na Procuradoria Fiscal do Depar- 
tamento Jurídico do Estado; e 


— 157 — 


b) o correspondente a dois dias de vencimentos e as custas, cada 
vez que deixarem de observar os prazos estabelecidos para cumprimento | 
ou devolução de mandados. 


Artigo 19 — Perderão o direito ao abono concedido pelo Decreto-lei | 
n. 14.958, de 17 de agosto de 1945, e às gratificações estabelecidas pelo | 
artigo 128 do Decreto-lei n. 11.058, de 26 de abril de 1940, os oficiais 
de justiça nomeados nos têrmos desta lei. 


Artigo 20 — Ficam criadas 50 (cinquenta) funções gratificadas de 
estagiários de oficial de justiça. (*) 

$ Lo — Às funções criadas por êste artigo será atribuída a gratifi- | 
cação mensal de Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) sem prejuízo da per- 
cepção das custas. 

$ 20 — A designação para as funções de estagiários de oficial de 
justiça será solicitada, segundo as conveniências do serviço, pelo Procu- 
rador Chefe, da Procuradoria Fiscal do Departamento Jurídico do Esta- 
do, ao Presidente do Tribunal de Justiça. 


$ 30 — A designação feita nos têrmos do parágrafo anterior será | 
válida pelo prazo que nela fôr fixado, cessando automâticamente a fun- 
ção quando aquela não fôr prorrogada. 


$ 4o — Aos estagiários de oficial de justiça, aplica-se o disposto nos 
artigos 13, 14, 15, 16 e 18 desta lei. : 


Artigo 21 — As despesas com a execução desta lei correrão parte 
pelas verbas próprias do orçamento e parte pela arrecadação das custas 
que passam ao Estado, nos têrmos do artigo 3.0 desta lei, 


Artigo 22 — Esta lei entrará em vigor em 1.o de janeiro de 1950, 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 31 de dezembro 
de 1949. 


ADHEMAR DE BARROS 
Cesar Lacerda de Vergueiro 
Lineu Prestes 
Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 31 de dezembro de 1949. 


Cassiano Ricardo — Diretor Geral. 


(º) As funções de estagiário foram extintas pela lei no 5284, de 20/1/1958. 
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LEI N.o 2.177, DE 23 DE JULHO DE 1953 


Regula a concessão de férias aos Servidores da Jus- 
tiça. 


a 


p LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
“seguinte lei: 


Art. lo — Os serventuários e escreventes que não percebem venci- 
mentos dos cofres públicos gozarão, obrigatóriamente, por ano, 30 (trinta ) 
dias consecuiivos de férias, observada a escala que fôr organizada. 


$ lo — Os fiéis e auxiliares de cartórios, em idênticas condições, 
'gozarão também obrigatôriamente, 20 (vinte) dias consecutivos de férias 


anuais, 
$ 2.0 — E” proibido levar à conta de férias qua!quer falta ao serviço. 
$ 30 — E” vedada a acumulação de férias. 


Art. 20 — O serventuário respectivo organizará, no mês de dezem- 
bro, a escala de férias do ano seguinte, que poderá alterar de acordo 
com as conveniências do serviço e autorização do Juiz de Direito corre- 
gedor permanente do ofício. 


Parágrafo único — Organizada a escala, dentro de 10 (dez) dias 

será ela enviada com ofício do magistrado de que trata es.e artigo à 
Corregedoria Geral da Justiça para os devidos fins. 
— Ar. 30 — Os cartórios possuirão um livro de “registro de férias” 
rubricido pelo respectivo Juiz de Direito corregedor permanente, para 
lançamento do início e término das férias de seus servidores, inclusive 
do serventuário. 


Parágrafo único — O lançamento conterá as assinaturas do serven- 
tuário e do interessado e será visado pelo mesmo Juiz de Direito. 


Art. 40 — No dia em que entrar no gozo de férias e ao reassumir 
exercício das suas funções, o servidor fará a comunicação à Correge- 
ria Geral da Jus.iça, para as competentes averbações no prontuário. 


Art. 50 — Durante as férias os escreventes, fiéis e demais auxiliares 
terão direito a tôdas as vantagens, como, se estivessem em exercício. 
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$ lo — Compreendem-se como vantagens os vencimentos, ordena- 
dos, comissões, porcentagens, gratificações e quaisquer outras modali- 
dades de remuneração porventura adotadas no cartório. 


$ 20 — No caso de estipulação de comissão, porcentagem ou grati- 
ficação mensal, o respectivo cálculo será efetuado com base na média 
mensal eferivamente percebida pelo servidor durante os 12 (doze) meses 
que lhe derem direito às férias. 


$ 30 — O pagamento da quantia apurada será feito ao servidor 
até a véspera do dia em que tiver de entrar no gozo de férias, do que 
dará quitação no livro de “registro de férias”. : 


Art. 60 — As férias não gozadas no ano imediato serão contadas em 
dôbro sômente para efeito de aposentadoria, 


Art. To — Durante as férias o serventuário terá direito à renda 
integral do cartório. 


Parágrafo único — O substituto legal do serventuário, durante as 
férias, será o oficial maior e na ausência dêste, o 1.o escrevente do 
cartório. 


Art. 8.0 — Compete ao Corregedor Geral da Justiça conceder as férias. 


Parágrafo único — O ato de concessão de férias independerá de 
portaria e o despacho publicado no “Diário da Justiça” produzirá todos 
os efeitos de direito. 


Art. 920 — Ficam isentos de selos estaduais e reconhecimento de 
firma os pedidos de férias. 


Art. 10 — E” competente para a concessão da licença especial insti- 
tuída pela Lei n.o 1.147, de 23 de agosto de 1951, o Corregedor Geral 
da Justiça. 


Art. 11 — Ressalvado o disposto na Lei n.o 1.177, de 23 de agosto 
de 1951, as licenças para tratamento de saúde e para tratar de interêsses , 
particu'ares, sómente serão concedidas pelo Corregedor Ceral da Justiça 
e por tempo não superior a 180 (cento e oitenta) dias consecutivos. 


$ lo — As licenças para tratamento de saúde estão sujeitas a ins- 
peção médica que deverá realizar-se em local designado pelo Corregedor 
Geral da Justiça; poderão ser renovadas sucessivamente por igual pe- 
ríodo de tempo, dependendo sempre de inspeção médica. 


“$ 20 — As licenças para tratar de interêsses particulares, ressalva- 
do o disposto na Lei n.o 1.177 de 1951, serão concedidas sômente uma 
vez cada exercício e não poderão ser acumuladas. 
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Art. 12 — Ao solicitar licença o serventuário indicará à Corregedoria 
Geral da Justiça o seu substituto legal, com a prévia aprovação do Juiz 
de Direito corregedor permanente do ofício. , 

$ lo — O substituto legal do serventuário licenciado ou impedido 
por outro motivo, será o oficial maior e na ausência dêste, o escrevente 
mais antigo do mesmo cartório. 

$ 20 — A falta no cartório de oficial maior e escrevente habilitado 
para substituir o serveniuário em licença, férias ou impedido por qual- 
quer outro motivo, o Juiz de Direito corregedor permanente do ofício 
indicará à Corregedoria Geral da Justiça um escrevente habilitado de 
outro cartório da mesma comarca para exercer o cargo durante o im- 
pedimento do titular. 


Art. 13 — O servidor deverá aguardar em exercício a concessão de 
férias ou licença, sob pena de responsabilidade. 


Art. 14 — As licenças para tratamento de saúde do servidor ou por 
motivo de doença em pessoa de sua família, hem como seu afastamento 
em virtude de nojo, desde que não excedam a 8 (oito) dias, poderão 
ser concedidas, no interior do Estado, pelos respectivos Juizes de direito 
corregedores permanentes, os quais expedirão as necessárias portarias, 
isentas de selos e emolumentos estaduais. 

$ lo — Na concessão dessas licenças observa-se-á o estabelecido 
no art. 12 e seus parágrafos. j 

$ 20 — A nomeação do substituto legal do serventuário licenciado 
na forma dêste artigo, competirá ao Juiz de Direito corregedor perma- 
nente do ofício, obedecido o disposto no art. 12 e seus parágrafos. 

$ 80 — As licenças concedidas de acôrdo com êste artigo serão 
comunicadas à Corregedoria Geral da Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, 
para as necessárias averbações no prontuário. 

Art. 15 — São extensivas aos serventuários, escreventes, fiéis e demais 
auxiliares de cartório, enquadrados nesta lei, as vantagens decorrentes 


do art. %0 e $ lo do Decreto n.o 6.055, de 19 de agosto de 1933, 
desde a vigência do mesmo decreto. 


$ Lo — As licenças-prêmio não gozadas serão contadas em dôbro 
tão só para efeito de aposentadoria. 
$ 2o — A concessão das licenças-prêmio compete ao Corregedor 


Geral da Justiça. 

$ 30 — O substituto legal do serventuário, durante o gozo de licen- 
* Ça-prêmio será o oficial maior e, à sua falta, o escrevente mais antigo 
do respectivo cartório; na falta de qualquer escrevente habilitado no 
“cartório, a substituição efetuar-se-á nos têrmos do $ 2.0 do art. 12. 
$ £o — O pedido de licença-prêmio subordina-se ao disposto no 
— artigo 183, 
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- Art, 16 — Ao conceder licença para o serventuário tratar de inte- 
rêsses particulares o Corregedor Geral da Justiça fixará, de plano, a 
porcentagem a que seu substituto legal fará jús. 


Parágrafo único — Essa porcentagem não poderá exceder a 50% 
(cinquenta por cento) da renda líquida do respectivo ofício. 


Art. 17 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêmo do Estado de São Paulo, aos 23 de julho de 1958. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
José Loureiro Júnior 


(“Diário Oficial” de 25-7-19583) 


LEI N.o 2.207, DE 4 DE AGOSTO DE 1953 
Dispõe sóbre a comemoração do “Dia do Escrevente 
de Cartório”. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 


Art. lo — Comemorar-se-á a 3 de junho de cada ano o “Dia do 
Escrevente de Cartório”. 


Art. 20 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 4 de agosto de 19583. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
José Loureiro Júnior 


(Diário Oficial de 6-8-1953). 


PORTARIA N. 13-53 


O desembargador Marcio Munhós, corregedor geral da Justiça de 
São Paulo, tendo em vista suas atribuições legais, 
Considerando os termos da lei 1.177 de 3 de Agosto de 1951, que 
disciplinou as férias, licenças e afastamentos dos servidores de cartórios 
não estipendiados e afastamentos dos servidores de cartórios não esti- E 
pendiados pelo Estado; q 
Considerando que foi criado o livro de “registro de férias”, o qual 
deve conter dados certos, inclusive o recibo de pagamento dos salários 
- dos interessados, quando em férias; 
Considerando que, nas comarcas do interior e nos cartórios da Ca- 
pital, deve existir o livro de “movimento de autoridades e funcionários”; 


Determina: 
lo — O Livro de “registro de térias” deve ser o mesmo livro de 
* “movimento de autoridades e funcionários” existente no cartório do Júri 
- do Interior e nos vários Cartórios da Capital, ajustado às exigências da 
nova lei, reservando-se uma folha para os lançamentos referentes a cada 


funcionário. 
2.0 — Nos Cartórios do Fôro-extra-judial, o livro será simultanea- 
mente registro de férias e de movimento de funcionários — (serventuá- 


rios, escriturários e demais servidores). 


30 — Esse livro deve ser autenticado e rubricado pelo Corregedor 
Permanente do Cartório. 


Publ. reg. e cumpra-se, 


São Paulo, 3 de Setembro de 1958. 


- (a) Marcio Munhós q 
Corregedor Geral da Justiça o 


Publicada no “Diário Oficial de 5-9-1958. 


REFERÊNCIA À LEI N. 2.177 DE 23 DE JULHO DE 1953 
DESPACHO PROFERIDO NO PROCESSO N.o 9.561, DA 
COMARCA DE BAURÚ 


Objetivando facilitar o andamento dos pedidos de licença-prêmio, re- 
gulados pela Lei n.o 2.177, de 23 de julho do corrente ano, respondo 
à consulta formulada, a fls. 4 a 6, a título de orientação geral: “a 
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EP I — A mencionada Lei, em seu art. 15, visando beneficiar os ser- 
ventuários, escreventes, fiéis e demais auxiliares dos cartórios não oficia- 
lizados, concedeu-lhes o direito à licença-prêmio. 

E” MH — Por evidente equívoco do legislador, aquele dispositivo fez, 1 
entretanto, menção ao Decreto n.o 6.055, de 19 de agosto de 19383, ao + 
invés de se referir ao Decreto-Lei n.o 17.008, de 5 de março de 1947, 
ue o revogou (art. 12). Em tais condições, é justo se aplique êste último 
ecreto, que, restringe o prazo, e possibilita o gozo :B licença-prêmio 
de três meses, em cada período de cinco anos. Essa tem sido a orienta- 
? ção desta Corregedoria Geral, em casos idênticos, e deve ser mantida, 
- a fim de que se beneficiem das mesmas vantagens todos os servidores 
— da justiça, pertençam ou não, a cartórios oficializados. 

HI — O pedido de licença-prêmio será sempre instruido com a cer- 
tidão, passada pelo cartório da Corregedoria Permanente da comarca, a 
que pertencer o interessado, comprobatória do exercício ininterrupto e 

a inexistência de penalidade administrativa, salvo de advertência, re- 
lativamente aos períodos de tempo de serviço. 


IV — Os períodos, de que trata o item II, serão contados ,a partir 
E da data em que o interessado tenha completado 14' anos de idade, se, 
no ocasião, era fiél ou auxiliar de cartório, ou, a contar do dia em que 
- * se tornou escrevente ou serventuário, nos demais casos. 


a V — O vencimento ou remuneração correspondente a licença-prêmio, 
será pago pelo empregador, em cujo cartório o interessado houver pa 
tado, ininterruptamente, o tempo de serviço, durante o período legal. ; 
VI — No caso de desistência de licença-prêmio, a fim de ser | 
contado em dobro c tempo, para efeito de aposentadoria, o requerimento | 
deverá trazer reconhecida a firma do interessado. 


VII — Na hipótese prevista. no item anterior, será computado inte- 
gralmente, como tempo de serviço, o prestado em cartório, como fiél, 
auxiliar, escrevente e serventuário, mesmo em caráter interino, ou de- 
: sempenhado em cargo público estadual, federal e municipal (art. 6.0 da 
| “Lei no 465, de 258-9-949, combinado com o art. 16 da Lei n.o 507, de 
RE 17-11-1949). É 


do “ 


São Paulo, 22 de outubro de 1953.' 


(a) Marcio Munhós 


(Diário Oficial de 25-10-1953). 


ISTRUÇÕES DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA SOBRE 
* TODOS OS AFASTAMENTOS DOS SERVENTUÁRIOS E DE 
SEUS AUXILIARES 


Publicado no D. O. de 15-10-53 


PROVIMENTO JN. 41-53 


- O Desembargador Marcio Munhós, Corregedor Geral da Justiça, no 
tado de São Paulo, no uso de suas legais atribuições, etc., 


“Considerando os novos dispositivos contidos na Lei est. n. 2.177 de 

1 -1953, ampliando as atribuições da Corregedoria Geral da Justiça, 

ecialmente, no que diz respeito aos afastamentos dos escrivães e ser- 
da Justiça não estipendiados pelos cofres públicos estaduais; 


“Considerando que convém uniformizar, em todas as comarcas do Es- 
), a maneira de proceder, em havendo concessão de férias, licenças e 
os afastamentos, sem prejuizo dos servidores da Justiça, que não po- 
n sofrer solução de continuidade; 


“Considerando a conveniência da estabilidade do servidor da Justiça, 
im de que não se desorganizem as atividades do Poder Judiciário e 
contrário cada vez mais se aperfeiçoem: 


É 


DETERMINA 


l.o 
Férias 


a) Até o dia 10 de Dezembro de cada ano, os Escrivães organiza- 
E “escala de férias” do ano seguinte e relativa a êle próprio, aos escre- 
tes fiéis e auxiliares da Justiça, submetendo-a à aprovação do TJuiz 
regedor permanente, que enviará uma das cópias à Corregedoria Geral 
Justiça, para rexame e anotações no fichário próprio; 


b) O interessado, de acôrdo com a escala, entrará automâticamen- 
no gozo das férias, sem mais formalidades, bastando comunicar à Cor- 
edoria Geral da Justiça, através do Corregedor Permanente, os dias 
ir início e do termino. 
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c) Cada cartório terá um livro de “registro de férias”, que será si- 
] multâneamente o de movimento de autoridades e funcionários (Porta- 
ria 13-53 desta Corregedoria ), consoante modêlo anexo, devendo ser auten- 
ticado e rubricado pelo Juiz-corregedor permanente, destinando-se uma 
fólha para cada servidor e adotando-se o sistema de colunas, para regis- 
trar o “início e o término” das férias e quitação dos salários ou venci- 

mentos percebidos (art. 5.0 $ 30 da lei 2.177). 


: d) Qualquer alteração da escala depende de autorização do Juiz- 
a corregedor permanente, a quem o interessado deve dirigir requerimento 
regular com o “acôrdo do Escrivão” e isento de sêlos e de reconhecimen- 
hoc to de firmas, mostrando a conveniência para o serviço; 


e) As férias individuais devem coincidir, de preferência, com o pe- 
ríodo de férias coletivas dos Juizes e Tribunais, permanecendo, porém,. 
no cartório o mínimo de Escreventes e auxiliares necessários ao andamen- 
to dos serviços judiciais ou extra-judiciais, a critério do Corregedor Per- 
manente; 


iR-aé 


Cold à 


f) As férias são indivisíveis e devem ser obrigatóriamente gozadas. 
em cada ano não podendo ser acumulada; 


g) Todavia, em ocorrendo necessidade, de acôrdo com as conve- 
niências dos serviços, poderão os Juízes e Corregedores Permanente tomar 
providências para sustar, excepcionalmente o gozo de férias de Escrivães. 
e servidores da Justiça; . 


h) Na hipótese excepcional da letra “o”, ficam o Escrivão, Escre- 
E ventes e os Servidores com direito a contar em dôbro o período total ou 
1 parcial das férias, para efeito de aposentadoria, na forma do art. 6.0, se: 
3 não preferir gosá-las, no mesmo ano, quer no inteiro quer pelo restante, 
3 promovendo-se então, “alteração da escala” (arts. 1.0 e 3.0). 


4 2.0 
) 
LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE (ART. 1], $ 1.0) 


e a) Para tratamento de sua saúde ou de pessõa de sua família, O 

! interessado encaminhará requerimento ao Corregedor Geral da Justiça, por 

intermédio do Juiz-Corregedor Permanente e anuência do Escrivão, quan- 

do não seja êle o requerente selado com Cr$ 6,00 estaduais, fixando ' 

E data a partir da qual desejar afastar-se e a data em a qual voltara 
es 

exercício. 
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b) Nessas hipóteses, o afastamento não poderá exceder de 180 (cen- 
to e oitenta) dias consecutivos. 


ec) O Escrivão ou o servidor deverão submeter-se a inspeção mé- 
dica, no local designado e, se seu estado permitir, deverá aguardar em 
exercício a concessão da licença. 


d) Se seu estado de saúde não permitir locomoção, poderá afastar- 

se, desde logo, instruindo, porém, o requerimento com atestado médico 
obatório, selado e com firma reconhecida, sujeitando-se em seguida a 
inspeção médica, no local designado ou em sua própria residência ou na 


«ss 


onformidade do item “e”. 


e) Os “Escrivães e servidores do Interior” poderão requerer, ante- 


cipadamente, aos Juizes-Corregedores Permanentes ou ao Diretor do Fo- 
m a “inspeção médica, nas Delegacias de Saúde, nos Centros de Saúde 
e nos Postos de Assistência Médica na falta dos primeiros e preenchidas 
as formalidades legais, encaminhando-se o laudo e o requerimento à Cor- 
regedoria, por intermédio do Corregedor Permanente, que expressará suas 
observações pessoais. ' 


—  f£) Renovando-se os pedidos de licenças, devem ser renovadas, tam- 
bém, as “inspeções médicas”, sendo encaminhado o requerimento de pror- 
rogações, se possível, 8 (oito) dias antes do término da que lhe foi ante- 
riormente concedidas no mínimo. 


3.0 


LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES (LEI 
“N. 1.177, DE 23 DE AGOSTO DE 195] — ARTIGOS 11, $ 2.0 e 16) 


a) Para tratar de interêsses particulares, o Escrivão ou o servidor 
encaminharão requerimento ao Corregedor Geral da Justiça, por intermé- 
dio do Juiz-Corregedor Permanente, com anuência do Escrivão, quando 
não seja êle o requerente, selando-o com Cr$ 6,00 estaduais, instruindo-o 
com o atestado a que se refere o artigo 4.0 da mencionada lei e exibin- 
do estampilhas estaduais no valor de Cr$ 171,00 (cento e setenta e um 

eiros), quando a licença for inicial de 730 dias e, no valor de Cr$ 
21,00 (cento e vinte e um cruzeiros), quando se tratar de prorrogações 
por mais de 365 dias, devendo, nêsse último caso, comprovar a concessão 
o gôzo da licença inicial de 730 dias, juntando certidão da Secretaria 
la Justiça, se o interessado for Escrivão, e atestado do Juiz Corregedor 
ermanente, se for escrevente, fiel ou auxiliar de cartório da Capital ou 
o Interior. 
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b) Quando o interessado, com base na Lei n. 2.177, de 23 VII-958, 
requerer o gôzo parcial por 60, 120 ou 180 dias, deve exibir estampilha: 
nos valores de Cr$ 21,00, Cr$ 41,00 e Cr$ 81,00 (vinte e um, quarenta e 
um e oitenta e um cruzeiros), respectivamente. 

c) Em caso de desistência do gôzo total ou parcial do primeirc 
período de 24 (vinte e quatro) meses, renunciará, também, ao direito de 
prorrogação. 9 


d) O interessado devera aguardar em exercício a concessão da 
licença. 


e) O Corregedor Permanente deverá mandar o Escrivão elaborar 
dados, sôbre a “renda líquida do cartório”, enviando-os a Corregedoria 
Geral. da Justiça, a fim de que possa fixar a remuneração do substituto 
legal. 


4.o 


LICENÇA-PRÊMIO (ARTIGO 15, $ 2.0) 


a) O Escrivão ou o servidor que requererem licença-prêmio, ou sua 
desistência para contagem em dôbro para efeito de aposentadoria enca- 
minharão requerimento ao Corregedor Geral da Justiça, por intermédio 
do Juiz-Corregedor Permanente do cartório, com anuência do Escrivão, 
quando não seja êle o requerente, selando-o com Cr$ 6,00 estaduais e 
instruindo-o com o comprovante de que a ela tem direito, na forma da 
legislação em vigôr. No caso de desistência, o. pedido trará firma reco- 
nhecida do requerente, 


b) O interessado deve aguardar em exercício a concessão da licença. 


5.0 


AFASTAMENTO ATÉ 8 (OITO) DIAS NAS COMARCAS 
DO INTERIOR 


(licença para tratamento de saúde e em virtude de nojo — artigo 14), 


o 
a) No Interior, os requerimentos de licença, para tratamento dé 
saúde, ou por motivo de doença em pessoa da família do Escrivão, ou 
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idor, bem como o afastamento em virtude de “nojo”, desde que 

ceda de 8 (oito) dias, deverão ser encaminhados aos Juízes de Di- 
3 e Corregedores Permanentes dos cartórios, com anuência do Escri- 
Ese não fôr o requerente. 


b) Só excepcionalmente, ante o conhecimento direto da situação 
) Corregedor Pernamente, podera o interessado renovar o pedido de 
tamento por mais 8 (oito) dias e, assim mesmo, se fôr diverso o mo- 
“que o justifique. 

c) Nêsses casos, o Juiz Corregedor permanente mandará expedir 


sê 
Eos 


48 . : 
arias, isentas de selos e emolumentos estaduais. 


d) O Corregedor permanente nomeará o “substituto legal” do Escri- 
licenciado, comunicando a Corregedoria Geral da Justiça, no prazo 
10 (dez) dias, para as necessárias averbações no prontuário. 


& 
x 


E s 6.0 


DAS SUBSTITUIÇÕES — ARTIGOS... $ ÚNICO, 12 $$ 1o E 20 
E 15, $ 30 (REMUNERAÇÃO — ARTIGO 16) 


dy 


a) O substituto legal do Escrivão em férias, é o oficial maior e, 
«ausência ou impedimento dêste, o 1.o Escrevente do cartório, indepen- 
mtemente de designação, bastando que, por intermédio do Juizo, sejam 
ro comunicações de “posse” e “exercício” a Corregedoria Geral 
Justiça, 


b) O substituto legal do Escrivão licenciado em gôzo de licença- 
êmio ou impedido por outro motivo será o oficial maior é, na ausência 
impedimento dêste, o escrevente mais antigo do mesmo cartório, de- 
o haver designação pelo Escrivão, e “prévia aprovação do Juiz de 
ito, corregedor permanente (artigos 12 $$ lo e 20 e 15 $30).e 
meação pela Corregedoria Geral da Justiça”. 


ec) No caso de ausência ou de impedimento do Oficial Maior e de 
idos os escreventes habilitados para substituir o titular em férias, licen-. 
| ou impedidos por qualquer motivo o Juiz-Corregedor permanente in- 

4 escrevente habilitado de outro cartório da mesma comarca, de- 
endendo a “posse” e o “exercício” de nomeação da Corregedoria Geral 
à Justiça (artigo 12 $ 2.0). 


“d) Aplicar-se-á o $único do artigo 59 do dec. lei estadual n. 11.058, 
e 26 de abril de 1940, na impossibilidade de observância do item anterior. 
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e) Extendem-se aos Escrivães, escreventes, fiéis e auxiliares de car 


tório as vantagens do artigo 9.0 $ lo do Dec. 6.055, de 1-VIII-1983. 
do artigo 9.0 $ único do dec. n. 17.008, de 5-II-1947. 4 


T.o 
NOMEAÇÕES 
a) Em caso de nomeações de substitutos, a ir dpi Geral da 
Justiça expedirá portarias, as quais estão isentas de sélos e emolumens 
tos, devendo ser apresentadas ao Corregedor Permanente, a fim de, de: 


pois de pago o sélo de nomeação de 40% sôbre a lotação, tomar posse do 


cargo e assumir o exercício das funções cumpridas as demais formali- 
dades legais. 


8.0 


a) Os casos omissos, serão resolvidos por esta Corregedoria Ge 
da Justiça. 
São Paulo, 12 de outubro de 1958. 


(a) Marcio Munhós 
Corregedor Geral da Justiça 


LEI N. 2.602, DE 16 DE JANEIRO DE 1954 


Cria cargos, fixa a lotação dos Cartórios Oficializados 
do Forum da Capital e dá outras providências. 


Artigo 60 — Os cargos vagos de Escrevente serão providos com a 
nomeação dos ocupantes dos cargos de igual denominação e de padrão de: 
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vencimentos imediatamente inferior, lotados no cartório em que ocorrer 
a vaga, de acôrdo com as normas de promoção adotadas no funcionalismo 
público civil do Estado pela legislação vigente, 

Artigo 70 — Aos funcionários postos a disposição (vetado) e aos 
bstitutos que estiverem no exercício das funções de Escrevente ou Oficial 
de Justiça fica assegurada preferência para provimento dos cargos vagos 
de 3.0 escrevente e de Oficial de Justiça (vetado). 


Parágrafo único — Para atender ao que estabelece êste artigo, o Tri- 
bunal de Justiça encaminhará à Secretaria da Justiça e Negócios do Interior 
relação pormenorizada dos servidores que satisfaçam às condições exigidas. 


Artigo 8.0 — Vetado, 


Artigo 9.0 — O Escrivão dos Cartórios Oficializados será substituido, 
em seus impedimentos pelo Oficial Maior, e, na falta dêste, por um dos 
Escreventes do Cartório. 


1.0 — Não haverá substituição nos cargos de Escrevente e de Oficial 
j Ç 8 
de Justiça. 


$ 20 — Os Escreventes, Oficiais de Justiça e Fiéis não poderão ser 
afastados para ter exercício em outras repartições. 
% 


— $30 — E” vedada a designação de ocupantes de outros cargos públi- 
cos para o exercício das funções de Escrevente. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 16 de janeiro de 1954. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
Antonio Carlos de Salles Filho 


— (Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 16 de janeiro de 1954). | 
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LEI N. 2.888, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1954 


Dispõe sôbre a contagem de tempo de serviço que e 
especifica. 


“4 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, Governador do Estado de São Paulo 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


Faço saber" que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo À 
seguinte lei: 


Artigo lo — O tempo de serviço prestado como serventuário, es 
vente, fiel, auxiliar ou datilógrafo de Cartório, será contado ao funcioná: 
rio público estadual, para os efeitos de disponibilidade e aposentadorias 


Artigo %o — O tempo de serviço referido no artigo anterior ser 
provado com certidão fornecida (...vetado) pela Corregedoria Gera 
da Justiça. 


Artigo 30 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicada 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 21 de dize C 
de 1954. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
Edgar Batista Pereira 


(Publicada no Diário Oficial de 22-12-54.) 


LEI N. 4.633, DE 14 DE JANEIRO DE 1958 


Dá nova redação ao artigo 5.0, do Decreto 
12.520, de 22 de janeiro de 1942. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo 


seguinte lei: 
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Artigo lo — Passa a ter a seguinte redação o artigo 5.0, do Pecre- | 
to-lei n. 12.520, de 22 de janeiro de 1942: 


T 


“Artigo 5.0 — Em caso de vaga, até o provimento e posse 
do serventuário vitalício, será designado para responder pelo 

expediente do respectivo oficio o Oficial Maior e, na falta 
dêste, o escrevente mais graduado. 


Parágrafo único — A designação será feita mediante Por- A 
taria expedida pelo Juiz Corregedor do Cartório, que solicita- | 
rá, incontinenti, à Secretaria da Justiça, a homologação dêsse - 
seu ato pelo Chefe do Poder Executivo”. al 


Artigo 20 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 30 — Revogam-se as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 14 de janeiro de 
— 1958. 
JÂNIO QUADROS já ú 


Antônio de Queiroz Filho If 


Publicada no Diário Oficial de 5-1-58. 


LEI N. 5.129, DE 5 DE JANEIRO DE 1959 


Dispõe sôbre a cobrança das custas e emolumentos 
devidos aos depositários públicos. 


A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta e eu, Ruy “A 
de Almeida Barbosa, na qualidade de seu Presidente, promulgo nos têrmos Ni 
“do artigo 25, parágrafo único, da Constituição Estadual, a seguinte lei: . 

Artigo lo — A Tabela “E” da Lei n. 4.831, de 28 de agôsto de 1958, 
passa a ter a seguinte redação: 


Tabela “E” 
Dos Depositários 


É 1 — De papéis de crédito, nos quais se compreendem títulos da Dí- 
- vida Pública, ações de companhias, letras hipotecárias, debêntures e quais- | 
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quer obrigações por somas ou valores nominativos ou ao portador, sôbre 
o seu valor nominal — 0,5%. 


2 — De móveis, artigos de comércio e quaisquer outros objetos cor- 
ruptíveis, sôbre o seu valor — 2%. 


- 3 — De dinheiro, peças de ouro, prata, jóias e pedras preciosas, 
sôbre o seu valor — 1%. 


4 — De imóveis urbanos ou rurais, sôbre o seu valor — 1%. 


5 — Sôbre os rendimentos brutos produzidos pelos bens depositados, 
além dos emolumentos a que tiver direito por esta Tabela, mais — 5%. 


6 — Nos executivos fiscais propostos pela Fazenda do Estado e pelas 
municipalidades, quando houver depósito os emolumentos do depositário 
serão calculados sôbre o valor da divida fiscal, observadas as disposições 
seguintes: 


a) nos de valor até Cr$ 100,00 — Cr$ 10,00. 

b) de mais de 100 até Cr$ 1.000,00 sôbre o excesso mais — 7%. 
c) de mais de 1.000 até Cr$ 2.000,00, sôbre o excesso mais — 5%. 
d) de mais de Cr$ 2.000,00 sôbre o excesso — 2%. 


e) quando o objeto do depósito fôr imóvel rural ou urbano, que 
exija administração do depositário, embora sem rendimento, o triplo dos 
emolumentos estabelecidos no dispositivo anterior; 


f) sôbre os rendimentos brutos produzidos pelos bens depositados 
mais — 5%. 


7 — Quando sôbre os mesmos bens depositados recaírem várias pe- 
nhoras, perceberá o depositário, além dos emolumentos integrais referen- 
tes à primeira, metade dos que lhe competirem pelas demais. 


8 — Os emolumentos que competem ao depositário não excluem a 
indenização das despesas justificadas com a guarda, fiscalização, conser- 
vação e administração dos bens depositados. 


a) para ocorrer as despesas com os serviços de expediente, guar- 
da, fiscalização e movimentação dos depósitos em dinheiro, perceberá o 
depositário, dos E asi já existentes e dos que vierem a ser feitos, por 
ano ou fração, desde a data da sua entrada, dois milésimos do seu valor. 


9 — Não será cumprido mandado de levantamento da penho.a e 


depósito sem que tenham sido pagos ao depositário os emolumentos taxa- 
dos nesta Tabela e as despesas feitas com os bens depositados. 
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10 — O Juiz do feito determinará a avaliação dos bens depositados 
se o seu valor não puder ser apurado nos autos e não houver acôrdo 
entre a parte interessada no levantamento e o depositário. 


| 11 — Pela rasa e certidões que passar, terá o depositário os mesmos 
"emolumentos taxados aos escrivães em geral. 


Artigo 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 


Artigo 30 — Revogam-se as disposições em contrário. 


Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 5 de janeiro 
de 1959. 


(a) Ruy de Almeida Barbosa — Presidente 


Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São 
Paulo, aos 5 de janeiro de 1959. 


(a) Francisco Carlos — Diretor Geral, Subistituto. 


D. O. 6-1-59. 


LEI N. 5.239 DE 15 DE JANEIRO DE 1959 


Dispõe sóbre a fixação de vencimentos dos escre- 
ventes, auxiliares e fiéis dos cartórios judiciais não ofi- 
cializados, da Comarca da Capital, e dá outras provi- 
dências. 


/ O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: Faço saber: 
— que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 


Artigo lo — Os vencimentos dos escreventes dos cartórios judiciais 
não oficializados da comarca da Capital, serão fixados pelo Secretário 
da Justiça mediante representação dos interessados, e não poderão ser 
inferiores aos que perceberem os escreventes dos cartórios oficializados, 
da mesma natureza, de acôrdo com a sua categoria. 
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Artigo 20 — Os auxiliares e fiéis dos cartórios não oficializados, da 
comarca da Capital, não poderão perceber vencimentos inferiores ao 
salário mínimo vigente na Capital. w 

Artigo 30 — Os vencimentos do pessoal dos cartórios do Registro 
Civil, da comarca da Capital, serão fixados com base no salário E ea 
vigente na Capital. 

Artigo 4.0 — Os vencimentos dos atuais escreventes, auxiliares e fiéis 
dos cartórios não oficializados, da comarca da Capital, serão revistos e 
fixados pelo Secretário da Justiça, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, 
observados os limites mínimos a“ que se referem os artigos 1.0 e 2.0. 


Artigo 5.0 — Em virtude da presente lei, obriga-se o Secretário da 
Justiça a promover novas fixações dos vencimentos dos escreventes dos 
cartórios não oficializados, tantas e quantas vezes forem reestruturados 
os vencimentos dos escreventes dos cartórios oficializados, equiparando-os 
ao mesmo nível de vencimentos. 

Artigo 60 — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 


Artigo 7.0 — Revogam-se as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrmno do Estado de São Paulo, aos 15 de janeiro de 
1959. 
(a) JÂNIO QUADROS 


(a) Oscar Pedro Horta 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 16 de janeiro de 1959. 
(a) Fioravante Zampoi 
Diretor Geral 


LEI N. 5.299, DE 14 DE ABRIL DE 1959 


Estabelece medidas relativas aos escreventes, auxilia- 
res e fiéis dos cartórios não oficializados. 


A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta e eu, Ruy 
de Mello Junqueira, na qualidade de seu Presidente, promulgo nos termos 
do artigo 25 parágrafo único da Constituição Estadual a seguinte lei; 
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Artigo lo — Os escreventes, os auxiliares e os fiéis dos cartórios não 
oficializados que contem, no mínimo cinco anos de exercício no mes- 
mo cartório, não poderão ser dispensados senão por motivo de sensível 

- diminuição da renda da serventia ou demitidos: senão em virtude de falta 
E —* grave, devidamente comprovada. 


Artigo 20 — Quando da redução da renda resulte a dispensa de 
— algum servidor, o Juiz-Corregedor do cartório sômente a permitirá me- 
diante prova de que a redução é sensível. 
$ lo — Da decisão do Juiz caberá recurso do serventuário e do 
* servidor para o Corregedor Geral de Justiça. 


$ 20 — No caso dêste artigo serão dispensados os servidores admi- 
tidos por último, sendo-lhes porém, pagos os vencimentos, inclusive co- 
* missões porcentagens e gratificações correspondentes a três meses. 


E: Artigo 30 — Os escreventes, os auxiliares e os fiéis ficam sujeitos as 
* seguintes penas disciplinares: 
a I — Advertência; 

Il — repreensão; 

HI — suspensão; e 

IV — demissão. 


Artigo 40 — Na aplicação das penas disciplinares serão considera- 
“das a natureza e a gravidade da infração e os danos que dela provierem 
- para o serviço cartorário. 


| Artigo 50 — A pena de advertência será aplicada verbalmente em 
“caso de negligência. 

, Artigo 60 — A pena de repreensão será aplicada por escrito, nos 
“casos de desobediência e falta de cumprimento dos deveres. 


Artigo To — A pena de suspensão que não excedera de noventa 
“dias será aplicado em caso de reincidência na falta de cumprimento dos 
“deveres. 

q , 

Parágrafo único — O funcionário, suspenso perderá tôdas as vanta- 
“ gens é direitos decorrentes do exercício do cargo. 


o 


Artigo 80 — Será aplicada a pena de demissão se forem cometidas 
seguintes faltas: 


I — abandono do cargo ou da função; 


II — uso do cargo ou da função para lograr proveito pessoal em 
etrimento da dignidade da função; 
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HI — ausência ao serviço sem causa justificável, por mais de sessen- 
ca dias interpoladamente durante o ano; 


IV — insubordinação grave em serviço; 


V — ofensa física em serviço contra outro servidor ou particular, salvo 
em legítima defesa; 


VI — revelação de segredo que conheça em razão do cargo ou da 
runção desde que seja feita dolosamente; e 


VII — incontinência pública e escandalosa vício de jogos proibidos 
e embriaguez habitual. 


Parágrafo único — Considera-se abandono do cargo ou da função 
a ausência ao serviço, sem justa causa por mais de trinta dias consecutivos. 


Artigo 9.0 — O servidor acusado de falta grave pode ser suspenso. 


Artigo 10 — Às penas referidas nos ns. I, II e III do art. 3.0 serão 
aplicadas pelo serventuário, com recurso para o Juiz-Corregedor do car- 
tório. 

Artigo 11 — A pena de demissão é aplicada pelo Juiz Corregedor 
do cartório, mediante denúncia do serventuário de qualquer prejudicado 
ou do presidente da Ordem dos Advogados. 


Artigo 12 — A demissão será precedida de processo administrativo 
instaurado por portaria do Juiz-Corregedor que, êsse fim designará co- 
missão composta de três funcionários do Juizo. 


Artigo 13 — A denúncia deverá ser satisfatóriamente fundamenta- 
da para provocar a instauração do processo administrativo. 


Artigo 14 — O prazo para o inquérito será de sessenta dias, prorro- 
gável por mais trinta, pelo Juiz Corregedor, nos casos de fôrça maior. 


Artigo 15 — Ultimada a instrução, citar-se-á o indiciado para, no 
prazo de dez dias apresentar defesa sendo-lhe facultada ou ao seu defen- 
sor vista do processo. 


$ Lo — Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum e 
de vinte dias. 


$ 20 — Achando-se o indiciado em lugar incerto, será citado, por | 
edital, com prazo de quinze dias. 


$ 30 — O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dôbro, para 
diligências reputadas imprescindíveis. 

Artigo 16 — Será designado “ex-ofício”, sempre que possível, servi- 
dor da mesma categoria para defender o indiciado revel. 


faar asi Ases ss 


fi 


Artigo 17 — Concluída a defesa, a comissão remeterá o processo à 

* autoridade competente, acompanhado de relatório no qual concluirá pela 

* inocência ou responsabilidade do acusado, indicando, se a hipótese fôr 
esta última, o dispositivo legal transgredido. 


Artigo 18 — Recebido o processo, o Juiz Corregedor proferirá a deci- 


* são no prazo de vinte dias. 


Parágrafo único — Não decidido o processo no prazo dêste artigo, 
o indiciado reassumirá automâticamente o exercício do cargo ou função, 
aguardando aí o julgamento. 


Artigo 19 — Da decisão do Juiz Corregedor, demitindo ou não o 


— servidor, cabe recurso para o Corregedor Geral da Justiça. 


Artigo 20 — Reconhecida a inexistência de falta grave imputada ao 


“indiciado fica o serventuário obrigado a pagar-lhe quando da volta ao 
* serviço, a remuneração integral a que teria direito no período da sus- 


pensão. 


Artigo 21 — Em qualquer fase do processo é permitida a interven- 
ção do defensor constituído pelo indiciado. 


Artigo 22 — Os escreventes, os auxiliares e os fiéis que não estiverem 


* nas condições mencionadas no artigo 1.o poderão ser demitidos pelo ser- 


ventuário, sem declaração de motivo, mas ficam, nessa hipótese com di- 


* reito a indenização corresponde a um mês de remuneração por ano de 


serviço efetivo, ou por ano e fração igual ou superior a seis meses, paga 


* ma base mais alta incluindo comissões, porcentagens e gratificações, que 
- tenham percebido no mesmo cartório. 


Parágrafo único — O disposto neste artigo não se aplica aos servidores 


que cometerem quaisquer das faltas constantes do artigo 8.0. 


Artigo 25 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 24 — Revogam-se as disposições em contrário. 


Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 14 de abril de 


“1959, 


(a) Ruy de Melo Junqueira — Presidente 


Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São 


* Paulo, aos 14 de abril de 1959. 


(a) Paulo de Castro Vianna, Subdiretor Geral respondendo pelo 


— expediente da Diretoria Geral, 
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COMPETÊNCIA DO JUIZ DE DIREITO RELATIVAMENTE A 
NOMEAÇÃO INTERINA DE SUPLENTE DE JUIZ DE PAZ 


DECRETO N. 5.338, DE 6 DE JANEIRO DE 1932 


Prazo para posse de Juiz e Suplente de casamento. 


$ 2.0 — Caducará a nomeação, si o juiz de paz ou suplente não tomar 
— posse do cargo, dentro de quinze dias, contados da publicação do de- 


M creto no “Diário Oficial”. 


Art. 13 — O suplente substituirá o juíz de paz, nas suas faltas e im- 
pedimentos. 


$ único — Se o juiz de paz e o suplente faltarem, ou estiverem im- 
- pedidos, o juiz de direito da comarca, ou da primeira vara, nomeará um 
suplente interino ou “ad-hoc”. 


DECRETO N.o 123, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1892 


Organização judiciária 


CAPÍTULO HI — Das incompatibilidades e suspeições. 


Artigo 94 — São incompatíveis: 

$1I— O cargo de juiz de paz com: 

lo — os cargos de magistratura; 

2.0 — os postos militares, salvo os de oficiais reformados; 

30 — os oficios de justiça. 

$2.0 — Qualquer cargo da magistratura ou do ministério público com: 
lo — qualquer outro emprego público; 

2.0 — o exercício da advogacia. 
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criminal e nas causas civis em que possam vir a ter interferência. 


$ 30 — O cargo de promotor de resíduos com o de curador geral 
dos órfãos. 


$ 4o — Qualquer ofício de justiça, salvo de depositário público e R 


tesoureiro dos órfãos, com qualquer outro emprêgo público, 

$ 50 — Qualquer dos cargos mencionados nesta lei com qualquer 
cargo policial e com o de vereador das câmaras municipais. 
-  Excetuam-se desta disposição, além dos mencionados no $ 4.0, os com- 
preendidos no art. 15 n.o 1, letra “é”, III e IV. 

$ 6.0 — Qualquer cargo em que se exerça função do poder judiciário 
com os lugares de senador ou deputado ao Congresso Legislativo do Estado. 

$ 7.0 — Qualquer cargo de magistratura ou do ministério público 
com qualquer outro de nomeação do poder federal. 


Artigo 95 — Ficam, por motivo de suspeição, impedidos de servir 
conjuntamente: 


lo — os juizes com qualquer dos empregados judiciários ou do mi- 
nistério público que seja seu: 

pae ou filho, 

sogro ou genro, 

irmão ou cunhado, durante o cunhadio, 

tio ou sobrinho, 

primo co-irmão, 

2.0 — na mesma causa, os juizes de fato ascendentes e descendentes; 

sogro e genro, 

irmãos e cunhados, durante o cunhadio. 


-— 8.0 — no mesmo juizo, dois serventuários de justiça quando entre êles 
haja parentesco declarado no n.o 1. 
4o — qualquer juiz ou escrivão com advogado que seja seu: 


pae ou filho, 
sogro ou genro, 
irmãos ou cunhado, durante o cunhadio. 


5.0 — o perito com juiz, escrivão ou advogado que estiver em qual- 
quer dos casos do n.o 1. 


Artigo 96 — São também suspeitos os juizes de qualquer categoria 
que: 
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Aos promotores públicos, porém, é permtido advogar, salvo no fôro | E 


lo — forem inimigos capitais ou amigos íntimos de qualquer das 
partes; 


2.0 — com estas tiverem parentesco de consaguinidade ou afinidade 
até o 2.0 grau civil; 


3.0 — litigarem com algumas delas 


40 — por qualquer modo forem interessados particularmente na de- 
cisão da causa. 


$ lo — Os motivos previstos no n.o 2 obrigam a suspeição ainda 
que únicamente se verifiquem em relação aos amos, tutores ou curadores. 


$ 2.0 — Os juizes, em qualquer dos casos de suspeição, deverão dar-se 
por impedidos ainda quando não sejam recusados. 


Artigo 97 — Não pode o juiz conhecer de causa anteriormente jul- 
gada por outro juiz, nem julgar conjuntamente com outro juiz que esteja 
em algum dos graus de parentesco indicados no art. 95 n.o 1. 


Artigo 98 — Se a incompatibilidade ou impedimento provier dos 
cargos entre si, a aceitação de um importa a renúncia do outro; se sô- 
mente do exercício simultâneo dos cargos, cessa o exercício de um en- 
quanto são exercidas as funções do outro. 


Artigo 99 — Quando se der incompatibilidade ou impedimento por 
qualquer dos motivos supramencionados, observar-se-ão as seguintes regras: 


lo — Se for entre juiz perpetuo e empregado vitalício, ficará pri- 
vado do exercício do emprego o último nomeado; se, porém, o motivo 
for superveniente à nomeação, recairá o efeito da incompatibilidade ou 
impedimento sôbre o empregado do juizo, e não sôbre o juiz. 


2.0 — Se for entre juiz perpetuo e empregado amovível, êste será 
o excluído. 


80 — Se for entre juiz de paz e empregado vitalício, ficará o pri- 
meiro inhibido de exercer o cargo. 

4o — Se for entre juiz de paz e empregado amovível, será prefe- 
rido o primeiro. 

5.0 — Se for entre juiz de fato, o primeiro sorteado é oque deve ficar. 

6.0 — Se for entre dois serventuários vitalícios ou interinos, e o mo- 
“tivo for anterior à nomeação, fica privado do Rc o último nomeado; 
se posterior, aquele que deu causa à incompatibilidade ou impedimento; 
se esta for imputável a ambos, o mais moderno. , 


7.o — Se for entre um serventuário vitalício e outro interino, será 
preferido o primeiro. 
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8.0 — Se for entre juiz ou escrivão e advogado, serão aqueles os 
impedidos na causa patrocinada por êste. 5 


9.0 — Na última hipótese do art. 97, preferirá o juizo mais antigo. 
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DECRETO N. 10.719, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1939 


Dá regulamento ao disposto no decreto n. 7.078, de 6 de 
abril de 1935, no que se refere às lotações dos cartórios 
em geral. 


O Doutor Adhemar Pereira de Barros, Interventor Federal no Esta- 
do de São Paulo, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 7.0, n.0 
1, do Decreto n.o 1.202, de 8 de abril de 1939, 


Decreta: 


| Artigo lo — A lotação dos cartórios em geral, a cargo da Secre- 
taria da Justiça e Negócios do Interior, processar-se-á logo após a cria- 
ção da serventia segundo as normas ora estabelecidas. 
Parágrafo único — A revisão da lotação que se fará de três em três 
anos, ou antes, si o Secretário de Estado julgar necessário, obedecerá 
igualmente ao estatuído neste decreto. 


Artigo Z%o — Publicado o diploma do qual decorra a criação de 
algum ofício de justiça, determinará o juiz corregedor do cartório, á so- 
licitação da Secretaria, se proceda ao arbitramento por dois peritos de 
confiança, dos proventos líquidos que dele poderá auferir o serventuário, 
durante um ano. (*). 

$ lo — Para fixação dos proventos líquidos serão deduzidos, da 
renda global que a serventia produzir os vencimentos dos escreventes ne- 
cessários ao seu serviço e o aluguel do prédio ou parte dele estritamente 
indispensável ao funcionamento do cartório. 

$ 2o — O pagamento do sêlo de nomeação, que precede á posse 


do serventuário, será feito á título provisório, tomando-se por base de 4 
cálculo a importância que fôr arbitrada, de plano, pelo juiz corregedor. 


Artigo 30 — Realizado o arbitramento pelos peritos designados e 


compromissados pelo juiz, e ouvida a Fazenda do Estado pelas coleto- 


(º) Nova redação dada pelo decreto-lei n.o 12.364, de 3-12-41. — Ver pág. 190. 
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rias estaduais, no interior, e Procuradoria Fiscal, nas comarcas de São 
Paulo, Santos e Campinas, será o processo devolvido á Secretaria para 
julgamento definitivo da lotação. 


Artigo 4.0 — Não havendo discordância entre o laudos dos peritos 
e o parecer da Fazenda, será a lotação fixada pelo valor do arbitramento. 
Na hipótese contraria, decidirá o Secretário de Estado sôbre as dúvidas 
suscitadas, podendo para isso, si entender conveniente, determinar a volta 
dos autos á comarca, para novas diligências. 


Artigo 5.0 — Julgada a lotação e publicado no Orgão Oficial o res- 
pectivo despacho, deverá o serventuário empossado, dentro de trinta, dias,- 
recolher á coletoria local a diferença do sêlo de nomeação, si houver. 


Parágrafo único — Findo o prazo estabelecido, não tendo sido feito 
o recolhimento, será a divida inscrita e cobrada executivamente, na fór- 
ma e com os acrescimos constantes da lei. 


Artigo 60 — A lotação dos cartórios em geral, que se atualizará de 
conformidade com o disposto no artigo 1.0, parágrafo único, deverá ba- 
sear-se na importância média dos proventos líquidos da serventia nos 
anteriores exercícios. 


$ lo — Para cumprimento do estatuído neste artigo, ficam os ser- 
ventuários obrigados a fomecer aos peritos todos os esclarecimentos de 
que precisarem para fundamentar o arbitramento. 


$ 20 — Sem prejuízo do contido no parágrafo anterior, transmitirão 
os serventuários ao contador do juizo, até 28 de fevereiro de cada exer- 
cício, um balancete da receita e da despesa do cartório, relativas ao exer- 
cício anterior. 


$ 30 — O contador do jrizo, no interior, fará a referida remessa ao 
escrivão do juri, e os serventuários da comarca de São Paulo endereça- 
rão os respectivos balancetes diretamente á Secretaria da Justiça. 


Artigo 7.0 — Serão punidos na forma determinada pelo artigo 8.0 da 
lei 2.821, de 1936, os serventuários que se recusarem a prestar os escla- 
recimentos solicitados pelos peritos, e bem assim os que apresentarem 
balancetes omissos ou que não traduzam a realidade do movimento fi- 
nanceiro da serventia. 


Artigo 8.0 — As dúvidas que surgirem na execução do presente de- 
creto, bem como os casos omissos, serão decididos de plano pelo Secre- 
tário de Estado. 
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Artigo 90 — ste decreto entra em vigor na data de sua publica- a 
ção, revogadas as disposições em contrário. Na 


Palácio do Govêmno do Estado de São Paulo, 27 de novembro de 1939. EE 


ADHEMAR DE BARROS 


José de Moura Rezende E 


Coriolano de Goes 


DECRETO-LEI N. 11.464, DE 30 DE SETEMBRO DE 1940 


O INTERVENTOR FEDERAL NO STADO DE SÃO PAULO, usan- 

do de suas atribuições, de conformidade com o artigo 6.0 n.o IV, do de- 

| creto-lei n.o 1.202, de 8 de abril de 1939, e nos têrmos da Resolução n.0 
q 1.590, de 1940, ão Departamento Administrativo do Estado, 


Decreta: 
Artigo lo — As anexações de ofício de justiça, estabelecidas pelo 
* decreto n.0 5.398, de 29 de fevereiro de 1932, passa a reger-se pelos pre- 
ceitos dêste decreto-lei. ol 
Artigo 20 — No caso de vaga, já existente ou superveniente, proce- 
der-se-á: 
I — Nas comarcas de Cananéia, Ubatuba, Barreiro (atualmente de- 
nomina-se São José do Barreiro), Xiririca (atualmente denomina-se Eldo- 
“rado), Bananal, Patrocínio do Sapucaí, Santa Rita, Paraibuna, Santa Bran- 
ca, Palmeiras (atualmente denomina-se Santa Cruz das Palmeiras), São 


(A 


e 


Pedro, Santa Isabel, Queluz, São Luiz do Paraitinga, São Sebastião, Itararé 


e Brotas: 
a) vagando o ofício de escrivão de paz do distrito da séde da co- 
marca, será nele provido o distribuidor, contador e partidor, e recipro- 
a camente; g 
b) vagando um dos ofícios de tabelião de notas e anexos, será 
- nele provido o escrivão do juri, distribuindo-se as atribuições desta escri- 
vania e seus anexos pela forma estatuída na letra seguinte; 


do juri, das execuções criminais e do registro de imóveis ficam aglutina- 
dos ao 1.0 tabelionato e os de protestos de títulos e registro de documen- 
tos serão anexados ao 2.0 tabelionato. 
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BR 


c) vagando a escrivania do juri e anexos, os ofícios de escrivão 


IL — Nas comarcas de Itatiba, Caçapava, Itapira, Piracicaba, Mo- 
cóca, São Roque, Atibaia, Pinhal, Capivarí, Araras, Jacareí, Pindamo- 
nhangaba e Lorena, vagando o ofício de escrivão de paz do distrito da 
* séde da comarca, no mesmo será provido o distribuidor, contador e 

partidor, e reciprocamente. 


E: Artigo 30 — Consideram-se mantidas as aglutinações decorrentes 
- da execução do decreto n.o 5.398, de 29 de fevereiro de 1932, operadas 
em algumas das comarcas referidas no artigo anterior. 


Artigo 4.0 — Ficam igualmente mantidas as anexações e adaptações 
- de ofícios levadas a efeito de conformidade com o decreto n.o 5.398, em 
" outras comarcas de la e 2a entrâncias, a saber: Apiaí, Araras, Barirí, 
* Bebedouro, Cafelândia, Cachoeira (atualmente denomina-se Cachoeira Pau- 
lista), Cananéia, Cruzeiro, Cunha, Garça, Dois Córregos, Itapéva, Kapo- 
ranga, Itatiba, Jacareí, Lorena, Patrocínio do Sapucaí (atualmente deno- 
mina-se Patrocínio Paulista), Palmeiras (atualmente denomina-se Santa 
Cruz das Palmeiras), Paraibuna, Piedade, Pindamonhangaba, Pirassunun- 
ga, Pôrto Feliz, Queluz, Santo Anastácio, Santa Isabel, São Bento do 
Sapucaí, São Luiz do Paraitinga, São Sebastião, Ubatuba e Xiririca (atual- 
mente denomina-se Eldorado). 


Artigo 5.0 — No caso de vaga de serventia nas comarcas indicadas 
no artigo precedente, com exclusão das do artigo 2.0, proceder-se-á: 


I — se se referir a escrivania de paz do distrito da séde, será resta- 
belecido o ofício de distribuidor, contador e partidor; 


IH — tratando-se de um dos tabelionatos, restabelecer-se-á o ofício 
de escrivão do juri e anexos, reconhecendo-se ao tabelião remanescente 
o direito de optar pelo cartório novo. 


$ único — Esta opção deverá ser exercida dentro dos 10 dias subse- 
quentes à publicação do decreto de restabelecimento da serventia, me- 
diante requerimento endereçado ao Secretário da Justiça e Negócios do 
Interior. 


Artigo 60 — Os ofícios restabelecidos ou os que resultarem do 
direito de opção ora conferido, serão de livre provimento do Chefe do 
Covêrno. 


Artigo To — O presente decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. É 


Palácio do Govêrmno do Estado de São Paulo, de 1940. 


(a) ADHEMAR PEREIRA DE BARROS 
; (a) José de Moura Resende 


== 108 SE 


DECRETO-LEI N. 15.385 DE 27 DE DEZEMBRO DE 1945 


O INTERVENTOR FEDERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
“usando da atribuição que lhe confere o artigo 6.0, n. V, do decreto-lei 
federal n. 1.202, de 8 de abril de 1989, 


Decreta: 


Artigo Lo — Fica a comarca de Itapira excluída do regime de ane- E: 
xações de ofícios de justiça a que alude o artigo 2.0, item II, do decre- Ê 
“to-lei n. 11.464, de 30 de setembro de 1940. 


Artigo 220 — O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 27 de dezembro a 
de 1945. 


JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 


Francisco Morato 

. Antonio Cintra Gordinho 

A Christiano Altenfelder Silva 

Pedro A. de Oliveira Ribeiro Sobrinho 
A. Almeida Júnior 

Cassio Vidigal 

Edgard Batista Pereira 


Publicado na Diretoria Geral da Secretaria da Interventoria, aos 27 
“de dezembro de 1945. 


Cassiano Ricardo 
Diretor Gerál. 


ú 


DECRETO-LEI N. 15.382, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1945 


O INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO DE SÃO PAULO, 
asando dataribuição que lhe é conferida por lei, 


— 189 — 


Decreta: 


Artigo lc — Fica a comarca de São Simão incluída no regime de 
anexações: de ofícios de justiça, a que alude o artigo 2.0, item 1, do De-. 
cretolei n.o 11.464, de 30 de setembro de 1940. - 


Artigo 20 — O presente decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrmno do Estado de São Paulo, aos 27 de dezembro. 
de 1945. 


a) José Carlos de Macedo Soares 

a) Francisco Morato. 

a) Antonio Cintra Gordinho 

a) Pedro A. de Oliveira Ribeiro Sobrinho 
a) Cassio Vidigal 

a) A. Almeida Júnior 

a) Christiano Altenfelder Silva 

a) Edgard Paptista Pereira 


Publicado na Diretoria Geral da Secretaria da Interventoria, aos 27 | 
de dezembro de 1945. 
a) Cassiano Ricardo — Diretor Geral 


DECRETO-LEI N. 12.364, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1941 


Dá nova redação ao artigo 2.0 do decreto n. 10.719, de | 
27 de novembro de 1939, e seus parágrafos e dá outras 
providências. 


Estende a incidência do imposto do sêlo sôbre os aumentos de lo- | 
tação de cartório, desde que esta não exceda de 100:000$000. 


O Interventor Federal no Estado de São Paulo, usando de suas atri- | 
buições, de conformidade com o artigo 6.0 n. IV, do decreto-lei federal | 
n.o 1.202, de 8 de abril de 1939, e nos têrmos da Resolução n.o 739, de | 
1941, do Departamento Administrativo do Estado. 
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* Decreta: 


Artigo lo — A incidência do imposto do sêlo, estabelecido no n.0 . 
, do artigo 4.0 — Livro VII — “Código de Imposto e Taxas — decreto 
3. 8.255, de 1937, e $ 3.0, n. 2, tabela A, anexa ao mesmo livro, alcança 
js aumentos de lotação de cartório desde que esta não exceda de .... 
00:000$000 (cem contos de réis). (º). 


— “Artigo 20 — Publicado o diploma do qual decorra a criação de 
algum ofício de justiça, determinará o juiz corregedor de cartório, à so- 
icitação da Secretaria, se proceda ao arbitramento por dois peritos de 
onfiança dos proventos líquidos que dele poderá auferir o serventuário, 
durante um ano. 
— $ lo — Para fixação dos proventos líquidos serão deduzidos, da 
renda global que a serventia produzir, os vencimentos dos empregados, 
o aluguel do prédio, ou parte dele estritamente indispensável ao funciona- 
mento, do cartório e outras despesas também imprescindíveis a êsse fun- 
cionamento, tais como livros, impressos e demais utensílios. 

$ 2o — O pagamento do sêlo de nomeação, que precede à posse 
do serventuário, será feito a título provisório, tomando-se por base de 
cálculo a importância que fôr arbitrada, de plano, pelo juiz corregedor. E 
— $ 30 — As despesas de que trata o parágrafo primeiro para que Rio 
possam ser deduzidas da renda bruta dos cartórios, deverão ser devida- « 
mente comprovadas, não podendo entre elas figurar gastos realizados com 
a compra de móveis e máquinas.” 


— Artigo 30 — Ficam mantidos os demais dispositivos do decreto n.0 
10.719, de 27 de novembro de 19839. . 08 


Arfigo 40 — O presente decreto-lei entrará em vigor na data de a] 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêmno do Estado de São Paulo, aos 3 de dezembro 
de 1941. 


(a)FERNANDO COSTA 
(a) Abelardo Vergueiro Cesar 
R (a) Coriolano Góes 


(Publicado no “Diário Oficial”, de 4 de dezembro de 1941). 


(*) Ver lei no 3.672 de 29-12-1956 — pág. 200. 
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LEI N. 3.331, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1955 


Dispõe sôbre a oficialização dos cartórios judiciais 
da Comarca da Capital, e dá outras providências. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a | 
seguinte lei: ; 


Artigo Lo — Os cartórios judiciais da Comarca de São Paulo, de 
qualquer natureza, que se acharem vagos ou que vierem a se vagar, fi- 
cam automâticamente oficializados, passando a constituir renda do Esta- | 
do as custas e emolumentos aos mesmos devidos. q 


Artigo Zo — Fica facultado aos atuais serventuários dos cartórios 
judiciais da Comarca de São Paulo a opção pelo regime estabelecido no | 
artigo anterior. 

Artigo 80 — Os serventuários que optarem pelo regime de oficia- 
lização dirigir-se-ão à Secretaria da Justiça e Negócios do Interior, re- 
metendo os seus títulos de nomeação, atos de nomeação de seus escre- | 
ventes e auxiliares, bem como certidões do tempo de serviço prestado | 
pelos mesmos em seus cartórios. 


Artigo 40 — Ficam criados, na Parte Permanente, do Quadro da 
Justiça, os seguintes cargos, com as atribuições e vencimentos previstos | 
em lei: . 

16 (dezesseis) de Escrivão do Civel e Comercial 

10 (dez) de Escrivão da Família e das Sucessões 

2 (dois) de Escrivão da Fazenda Nacional 

3 (três) de Escrivão da Fazenda Estadual 

2 (dois) de Escrivão da Fazenda Municipal 

3 (três) de Escrivão dos Cartórios de Contador, com anexo de 
Partidor 

3 (três) de Escrivão dos Cartórios de Distribuidor, com o anexo | 
de Partidor ; 

1 (um) de Escrivão do Cartório de Distribuidor e Contador da 4 
Fazenda Nacional 

2 (dois) de Escrivão dos Cartórios de Depositário Público 

1 (um) de Escrivão do Cartório da Portaria dos Auditórios 

82 (oitenta e dois) de l.o Escrevente, padrão “O” 
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87 (oitenta e sete) de 20 Escrevente, padrão “N” 
150 (cento e cinquenta) de 3.0 Escrevente, padrão “K” 
43 (quarenta e três) de Fiel, padrão “D”. 


Artigo 50 — Passa a ser a seguinte a lotação dos cartórios de que 
trata esta lei: 


I — Nos cíveis e comerciais: 
1 (um) Escrivão 
2 (dois) 1.o Escrevente 
2 (dois) 20 Escrevente 
4 (quatro) 3.0 Escrevente 
1 (um) Fiel 


IH — Nos de família e das sucessões: 
1 (um) Escrivão 
2 (dois) 1.o Escrevente 
2 (dois) 2.0 Escrevente 
E: 3 (três) 3.0 Escrevente 
1 (um) Fiel 


Y NI — Nos da Fazenda Nacional: 
1 (um) Escrivão 
' 2 (dois) 1.o Escrevente 
2 (dvis) 2.0 Escrevente 
2 (dois) 3.0 Escrevente 
1 (um) Fiel 


IV — Nos da Fazenda Estadual; 


1 (um) Escrivão 

x» 2 (dois) 1.o Escrevente 

E 3 (três) 2.0 Escrevente 
E 4 (quatro) 30 Escrevente 
b 1 (um) Fiel 


V — Nos da fazenda municipal: 


1 (um) Escrivão 
2 (dois) 1.o Escrevente 
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& (três) 20 Escrevente 
7 (sete) 3.0 Escrevente 
1 (um) Fiel 


“o VI — Nos de contadores e partidores: 


1 (um) Escrivão 

2 (dois) 1l.o Escrevente 
2 (dois) 2.0 Escrevente 
3 (três) 3.0 Escrevente 
1 (um) Fiel 


VII — Nos de distribuidores e partidores: 


1 (um) Escrivão 

2 (dois) 1.0 Escrevente 
2 (dois) 20 Escrevente 
4 (quatro) 3.0 Escrevente 
1 (um) Fiel 


VIII — No de distribuidor e contador da fazenda nacional: 


1 (um) Escrivão 

1 (um) Lo Escrevente 
1 (um) 2.0 Escrevente 
1 (um) 3.0 Escrevente 
1 (um) Fiel 


IX — Nos de depositários públicos: 


1 (um) Escrivão 

1 (um) 1.o Escrevente 
1 (um) 2.0 Escrevente 
2 (dois) 3.0 Escrevente 
1 (um) Fiel 


X — No de Portaria dos Auditórios: 


1 (um) Escrivão. 

1 (um) 1. Escrevente 
1 (um) 2.0 Escrevente 
1 (um) Fiel 


Artigo 60 — Serão providos nos cargos de Escrivão, criados por 
esta lei, os serventuários já nomeados para os ofícios ora oficializados, 
apostilando-se os respectivos títulos. 
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“4 1— no Cível (inclusive Varas Privativas da Fazenda, Regis- 


Parágrafo único — Os atuais escrivães sucessores do 6.0 Ofício Cível 
“* e Comercial, do 1.0 Ofício da Família e das Sucessões, do 1.0 Distribui- 
“dor e 2.0 Partidor e de 20 Distribuidor e 3.0 Partidor, serão nomeados 
ao os cargos que atualmente exercem, e os respectivos escrivães suce- | 
idos serão aposentados pelo Estado. “a 


Artigo 7.0 — Os cargos de Escrevente (1.0, 2.0 e 3.0) serão providos 


- por nomeação dos atuais escreventes habilitados dos cartórios de que a 


trata esta lei e, sempre que possível, nos cartórios em que estiverem 
servindo. 
—  $ Lo — Após o cumprimento dêste artigo, serão aproveitados nos 
* cargos de Escrevente restantes os atuais auxiliares de cartórios. 

$ 20 — O atual ajudante de porteiro passará a exercer o cargo de 
lo Escrevente no cartório da Portaria dos Auditórios. 


Artigo 8.0 — Os cargos de Fiel serão providos nela nomeação dos 
fieis ou outros auxiliares em serviços nos cartórios de que trata esta lei. 


Artigo 90 — O Tribunal de Justiça, pela sua Secretaria, procederá 
à avaliação dos móveis, utensílios e material de expediente dos cartórios 
ora oficializados, necessários aos seus serviços, e que devam ser transfe- 
ridos ao Estado, mediante indenização aos respectivos escrivães. 


Artigo 10 — Aplicam-se aos cartórios oficializados as disposições do 
art. 5.0 da Lei n. 2.420 de 18 de dezembro de 1958 e dos arts. 6.0, 7.o 
e 90 e seus parágrafos, da Lei n. 2.602, de 16 de janeiro de 1954. 


Artigo 11 — O provimento dos cargos criados no art. 4.0, bem como 
a execução do disposto nos arts. 5.0 a 10 serão feitos à medida que se 
processar a oficialização, nos têrmos dos arts. lo e 2.0. 

Artigo 12 — Ficam majorados os emolumentos atribuidos aos juizes, 
de direito da primeira instância e que constituem integralmente renda 
do Estado constante da Tabela “B” do Livro X, Capítulo X, do Decreto 
n. 22.022, de 31 de janeiro de 1953 (Código de Impostos e Taxas), os 
quais passam a vigorar de acôrdo com a Tabela seguinte: 


TABELA “B” 


DAS CUSTAS E EMOLUMENTOS ATRIBUIDOS AOS JUIZES DE 
DIREITO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA E QUE CONSTITUEM 
INTEGRALMENTE RENDA DO ESTADO 


Emolumentos 


tro Público Público e Acidentes do Trabalho ) 
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I — De Diligência: 
a) mna séde, dentro da povoação ou fóra desta 


b) estada em cada dia que acrescer, o dôbro do emolu 
mento taxado. 


IH — De emenda de partilha ou sobre-partilha, ainda que 
determinada por embargo à sentença, não se repetirá o emo- 
lumento. 


HI — De homologação de partilha ou sôbre-partilha extra- 
judicihis quando retificadas por têrmos em cartório ou reduzi- 
das a auto com assistência do juiz, metade dos emolumentos 
taxados no item V. 


IV — De cada objeto ou lote arrematado adjudicado ou 
remido: 

de mais de Cr$ 5.000,00 até Cr$ 50.000,00 50,00 
de mais de Cr$ 50.000,00 até Cr$ 100.000,00 200,00 - 
de mais de Cr$ 100.000,00 até Cr$ 200.000,00 500,00 
de mais de Cr$ 200.000,00 até Cr$ 500.000,00 1.000,00 
acima de Cr$ 50.000,00, Cr$ 3,00 em cada mil cruzei- 
ros, ou fração, sendo emolumentos máximo 5.000,00 


V — De partilha e sobre-partilha feita e processada judi- 
cialmente: 


até Cr$ 50.000,00 — 50,00 
acima de Cr$ 50.000,00, Cr$ 3,00 em cada mil cruzei- 
ros ou fração, sendo emolumento máximo 5.000,00 


VI — De rubrica ou assinatura de: 
a) alvará de autorização 50,00 


b) auto e exame, avaliação, vistoria ou arbitramento a que 
presidirem 50,00 


carta de legitimação ou adoção 50,00 


carta de sentença ou executória de arrematação, adju- 
dicação ou remissão, formal de partilha 50,00 
compromisso que não seja para inquirição de testemu- 
nhas ou depoimento pessoal 20,00 
depoimento de testemunha ou de parte 30,00 


fôlha de livros de notas, de protesto, de letras e títu- 
los e do registro de imóveis, excetuados os livros dos 
escrivães e distribuidores que perante eles servirem, 
cuja rubrica será gratuita, cada uma 


mandado que não seja de solvendo ou executivo . 
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precatória, edital, mandato executivo ou de solvendo 


j) provisão de “opere demoliendo” e quaisquer outras, 
concessão as partes para advogar em causa própria ou 
a procuradores particulares na falta de advogados .. 


k) Têrmos nos livros comerciais sujeitos a rubrica, cada um 


— VIH — De sentença definitiva sôbre o ponto principal da 
causa, qualquer que seja a natureza desta, quando não estiver 
taxado expressamente emolumento diverso, considerando-se como 
definitiva a que julgar exceção pra ainda que o proces- 
so não termine o julgamento dela, ou embargos de terceiros, 
ou concurso creditório: 

até C1$4%50.00000: 244 eso AA RRE E DR 
de mais de Cr$ 50.000,00 até Cr$ 100.000,00 ...... 
acima de Cr$ 100.000,00, em cada mil cruzeiros ou 
fração, Cr$ 3,00, sendo o emolumento máximo ..... 


VII — De sentença proferida em causa inestimável ...... 


IX — De sentença proferida em processo preventivo, pre- 
E atório. Ou: incidente; Size iiterieip ESG UG O Dobra gia arara À 


X — De sentença que homologa justificação, desistência, 


instância, quando não importa em perempção de ação, que con- 
dena de preceito, qualquer que seja a quantia confessada; que 
seja de simples homologação salvo o caso do item HI ........ 


4 
XI — De sentença que profira como árbitro: 


a) se o compromisso excluir recurso .........cceceer 
b) se não excluir recurso, de acôrdo com o item VII. 


XII — De sentença que sômente julga a partilha ....... 


XII — De sustentação de agravo ou decisão que o repare 


Observação: — O emolumento taxado no item IV será pago 
; pelo arrematante, adjudicatório ou remussor. 


2 — No Comercial 


I — De atos de instrução criminal de falência, o mesmo que 
vai taxado no n. 3 desta Tabela. 


Il — De despacho de qualificativo na falência o mesmo 
emolumento do item VII, do n. 1 desta Tabela. 
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“composição amigável, fiança, protesto, que absorve o réu de | 


50,00 
30,00 


50,00 


50,00 


50,00 
50,00 


“NI — De presidência de reunião de credores 
IV. — De sentenças declaratórias de falências 


V — De despacho que conceder adiamento de assembléia 
BERTEAOTOS: SL cre ctobro astaté o dera eo SRS Rad Pa, RE 2 4 taDoo 


VI — Dos demais atos que pratiquem e sentenças que pro- 
firam em qualquer causa ou processo comercial, compreendi- 
do o de falência, o mesmo que vai taxado no n. 1 desta Tabela. 
3 — No Criminal 


I — De assistência à formação do corpo de delito ou outro 
qualquer exame ou busca. 


a): dentro daTDEVEROAU o srquimerosit: va ops à eplsica plia 

b) fora, qualquer que seja a demora e distância o dôbro; 
entendendo-se que nas diligências a requerimento de 
parte, deverá esta fornecer a condução, desde que exija 
a distância. 


*— HWM-— De assinatura de mandado, precatória, edital, ou alva- 
rá, exceto a de mandato de soltura, o que será gratuita ...... 


- II — De copromisso que não seja de testemunha ........ 
IV — De concessão de fiança ....................o co. 


V — De decisão sôbre a prescrição, perempção ou outra 
que ponha: têrmo ao: Processo, . si cmarpaid e cai cera p ema ina 


VI — De inquirição de testemunhas ou interrogatório de réu 
VIH — De julgamento: 


a) de contravenção ou crime não sujeito a júri ........ 
b) de suspeição ....... AL o A RARE o tesao o iba TO 


VIII — De presidência a julgamento perante o júri, inclusi- 
ve os atos que Helo DIAMQuem co came ni anais dad é pos dio a piáia 


IX — De pronúncia ou não pronúncia .........cccccso. 


X — De sustentação ou revogação dos recursos “stricti-juris” 


4 — Na Família e Sucessões 


I — De assinatura de alvará de suprimento-de licença para 
casamento, salvo no caso de ser miserável o orfão ou menor, caso 
em que o suprimento será concedido gratuitamente .......... 
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100,00 


20,00 
20,00 


50,00 


50,00 
20,00 


50,00 


50,00 


200,00 - 


50,00 
50,00 


200,00 + 


H — De assinatura de carta de emancipação ou suprimento 


E dado”... saiu se, AR RR Po ei egos 8 


HI — De compromisso deferido a tutor ou curador de inca- 
- paz que não seja miserável, excluído o compromisso dos tutores 
é curadores “ad-hoc” ou “in-litem” ..iccccctsccie score reias 50,00 


IV — De julgamento de conta de tutela ou curatela: 


Aterro s O00 00 v-L2 ni PE o o LN RSA aj, 20,00 
de mais de Cr$ 1.000,00 até Cr$ 5.000,00 .......... 50,00 

acima de Cr$ 5.000,00, Cr$ 2,00 em cada mil cruzei- 
ros, ou fração, sendo o emolumento máximo ........ 1.000,00 

V — De abertura, despacho e “cumpra-se” de testamento 
RREO CCO) Ee Ja, Loo roi DARE or So ada NS 50,00 
VI — De julgamento de contas testamentárias .......... 100,00 


4 VII — De sentença de redução de testamento à pública 
RTV PRE VD O IE E TREO OPS o PA PR 100,00 


VIII — Em tudo mais, o que está marcado no n. 1 desta 
Tabela. 
“5 — Das Rubricas 
I — Rubrica em balanço de livros comerciais ............ 100,00 
IL — Rubrica de livros comerciais, por fôlha ............ 1,00 


Artigo 13 — Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secreta- 
“ria da kazenda, ao Palácio da Justiça, um crédivo de Cr$ 40.004.400,00 
“(quarenta milhões e quatro mil e quatrocentos cruzeiros), (... vetado...) 
* suplementar às verbas próprias do orçamento, 


$ 1.0 — Vetado. 
$ 20 — Vetado, > ) 
Artigo 14 — Esta lei entrará em vigor a partir do primeiro dia do q 
- mês seguinte, à sua publicação, revogadas as disposições em contrário”. 
Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 30 de dezembro 
“de 1955. 
JÂNIO QUADROS 
Lincoln Feliciano da Silva 
Carlos Alberto A. Carvalho Pinto 
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Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios | 
do Govêrno, aos 30 de dezembro de 1955. E 


Carlos de Albuquerque Seiffarth 
— Diretor Geral 


D. O. de 81-12-55. 


LEI N. 3.672, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1956 


Tabela “B” 


item 14 — Nomeação de Serventuário da Justiça não pe 
pelo Estado: 


a) vitalicias ou efetivas 


b) interinas ou provisórias 


NOTA: 


la) — A incidência do impôsto alcança os aumentos de lotação de | 
cartórios resultantes de revisões trienais feitas na forma prevista pelo 
decreto n.o 10.719, de 27 de novembro de 1939, alterado pelo Decreto | 
n.o 12.364, de 3 de dezembro de 1941, até o limite de Cr$ 360.000,00 
(tresentos e sessenta mil cruzeiros) e, bem assim, a diferença para mais | 
nas lotações de cartórios em casos de permuta, remoção, ou transferên- 
cia de servidor de um para outro cartório de lotação mais elevada. 


2a) — O impôsto será calculado sôbre a lotação regularmente arbi- 
trada. Nas nomeações interinas ou provisórias, inferiores a um (1) ano, | 
o impôsto será proporcional ao tempo. 


MODÊLO DE BALANCETE DE RECEITA E DESPESA DE 
CARTÓRIO 


Ss oo Sorravo o Serio palio JOD 6 DOS EO O a ego nto 0 joio nl e duo! dr ola 0 o fo dale a eua pre inda rd ro an Djs clio O po 08 010 


* relativo ao exercício de 19..... , e organizado de acôrdo com o disposto 
no art. 20 do Decreto n.o 12.364, de 3 de Dezembro de 1941. 
o CEA (o E od tr RR CJR PA Se CER 
É À 
DESPESAS 
Vencimentos de empregados ....... Cr$ 
Aluguel do prédio ................. Cr$ 
E Livros e Impressos ................ Cr$ 
— Utensilios de escritório (não incluindo as 
— despesas com a aquisição de móveis 
e máquinas de escrever) ...... Cr$ : 
g fo): À PARE A RR Cr$ Cr$ 
Renda líquida -........cossercsssss. Cr$ 


O SERVENTUÁRIO 


“Nota: — O Balancete deve indicar EXCLUSIVAMENTE as despesas 
acima referidas. 


/ 


DECRETO N. 25.639, DE 20 DE MARÇO DE 1956 


Regulamenta a Lei no 3.331, de 31-12-1955. 


JANIO QUADROS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
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Decreta: 


Artigo 1.0 — As custas e emolumentos devidos aos serventuários pelos 
serviços de cartório abrangidos pela Lei n.o 3.831 de 31-12-1955, passam 
a constituir renda do Estado, a partir: 


a) de 1. de janeiro do corrente ano, dos cartórios já vagos na data 
de sua promulgação; 


b) da data da vacância, para os que se vagarem posteriormente; 
c) da data do deferimento do pedido de opção nos demais casos. 


Artigo 2.0 — Os vencimentos dos funcionários nomeados para os car- 
gos criados pela lei n.o 3.331, em cada cartório que seja efetivamente 
oficializado, serão de responsabilidade do Estado a partir de uma das 
oportunidades fixadas no inciso anterior, conforme a alínea em que o car- 
tório se enquadra. 


Artigo 30 — Os cargos de escrivão dos cartórios indicados no art. 
lo da lei ora regulamentada serão providos na forma da legislação em 
vigor. 


Artigo 40 — Os cargos de escrevente criados pela mesma lei serão 
providos, em cada cartório, pelos respectivos escreventes habilitados nêle 
nomeados com homologação da Corregedoria Geral da Justiça e que esti- 
verem ocupando o cargo: 


a) em 1. de janeiro do corrente ano, nos cartórios vagos na data 
da promulgação da mencionada Lei n.o 3.331; - 


b) na data da vacância para os que se vagarem na vigência da Lei 
citada; 


c) na data do deferimento do pedido de opção, quando êste fôr o 
caso de oficialização. 


$ Lo — Persistindo vagos cargos de escrevente em cartório oficiali- 
zado por fôrça da Lei n.o 3.331, serão preenchidos mediante nomeação 
de escreventes habilitados excedentes, mais antigos, em outros cartórios 
também oficializados, com fundamento na referida lei, dando-se prefe- 
rência, em igualdade de condições, aos de cartórios de igual natureza. 


$ 2.0 — Caso ainda subsistam vagos cargos de escrevente, serão êles, 
então, providos, no cartório das vacâncias, pelos respectivos auxiliares na 
ordem de antiguidade na serventia, respeitadas as condições legais, inclu- 
sive a idade mínima de 18 anos cumpridos para o ingresso no funciona- 
lismo público. 


Artigo 50 — Em cada cartório que seja oficializado, o cargo de fiel 
será provido pelo servidor de justiça de igual denominação mais antigo 
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no mesmo, e, w ocaso de persistir vago o cargo, será preenchido por um 
auxiliar na forma do $ 2.0 do art. 40 dêste decreto. 


Artigo 60 — Os escreventes em gôzo de aposentadoria provisória, a 
cargo da “Carteira de Aposentadoria dos Servidores da Justiça”, do Ins- 
tituto de Previdência do Estado, que forem aproveitados para os cargos 
criados pela lei ora regulamentada, deverão submeter-se, dentro de 30 
dias, a exame de saúde no Departamento Médico do Serviço Civil do 
Estado, e, se fôr o caso, afastados nos têrmos do art. 94 da Constituição 
Estadual. 


Artigo 7.0 — Para o efeito dos provimentos de que cogita êste re- 
“ gulamento, serão títulos hábeis os documentos regularmente expedidos 
ou autenticados pela Corregedoria Geral da Justiça do Estado. 


Artigo 8.0 — Os cartórios judiciais de que trata a lei ora regulamen- 
tada deverão enviar até o décimo dia a partir da publicação dêste decreto, 
ao Secretário da Justiça e Negócios do Interior os documentos solicitados 
pelo Titular da mesma Pasta em sua Circular n.o 1.045, de 6-2-1956, de- 
vidamente autenticados pela Corregedoria Geral da Justiça. 


Artigo 9.0 — Os cartórios referidos no parágrafo único do art. 6.0 
da Lei n.o 3.331, se incluem entre os de que trata o seu art. 2.0, depen- 
dendo de opção dos serventuários sucedidos e sua oficialização. 


Artigo 10 — E” vedada a nomeação para os cargos de escrevente ou 
de fiel, nos cartórios oficializados pela Lei n.o 3.331, de qualquer servidor 
| parente, até segundo grau, do escrivão provido na mesma serventia por 

fôrça da citada lei. 


Artigo 11 — No caso de admissões irregulares nos cartórios, visando 
ao provimento nos cargos criados pela lei ora regulamentada, serão apu- 
radas as responsabilidades para os efeitos das sanções legais cabíveis. 


Artigo 12 — As normas constantes dêste decreto, referentes ao provi- 
mento dos cargos de escrevente e fiel, de que cuida êste diploma legal, 
valerão apenas para o primeiro provimento dos citados cargos. 


Artigo 13 — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
* revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 20 de março de 1956. 


a) JANIO “QUADROS 
a) Lincoln Feliciano da Silva 


Publicado no “Diário Oficial”, de 21-3-56. 
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DECRETO N. 25.979, DE 8 DE JUNHO DE 1956 


Altera dispositivos do decreto n.o 25.639, de 20 de. 
Março de 1956. 


JOSE PORPHIRIO DA PAZ, VICE-GOVERNADOR DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADOR, . 
usando de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 
7.o da lei n.o 3.331, de 30 de dezembro de 1955, 


Decreta: 


Artigo lo — A alínea “c” do artigo 40 do decreto n.o 25.639. de 
20 de março de 1956, passa a ter a seguinte redação: ; 


“ >» 


c”) — na data da vigência da mesma lei nos casos de deferimento | 
do pedido de opção”. 


ha 


Artigo 20 — Os serventuários, sucessores vitalícios, escreventes e 
fiéis, nomeados em razão do estabelecido nos artigos 6.0 e $ único, 7.o 
e 80 da lei n.o 3.331, de 30 de dezembro de 1955, farão jús aos venci- | 
mentos dos respectivos cargos: 


a) a partir da vigência da lei n.o 3.331, de 30 de dezembro de 1955, 
quanto aos ofícios vagos nessa data; 


b) a partir da vacância do ofício, se esta ocorreu ou vier ocorrer | 
após a data fixada no ítem anterior; 


c) a partir da publicação do despacho que deferiu a opção do ser- | 
ventuário ou sucessor vitalício. 


Artigo 3.0 — Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação. ; 
Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 8 de junho de 1956. 


a) JOSE PORPHIRIO DA PAZ 
a) Lincoln Feliciano da Silva 


Publicado na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 8 de junho de 1956. 


a) Carlos de Albuquerque Seiffarth 
Diretor Geral 


Publicado no “Diário Oficial”, de 9-6-1956. 
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LEI N. 3.867, DE 28 DE MAIO DE 1957 


Dispõe sôbre cobrança de alugueres das serventias 
da Justiça não oficializadas. 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 


Artigo Lo — Fica o Poder Executivo autorizado a cobrar cai 
das serventias de justiça não oficializadas. 


Parágrafo único — O aluguel será devido pela instalação em pró- 
prios estaduais ou em imóveis para êsse fim tomados em locação pelo 
Estado. 


Artigo 2.0 — A fixação do aluguel o prazo da locação e as condi- 
ções gerais reguladoras dos contratos ficarão a critério do Poder Execu- 
tivo, servindo como normas subsidiárias o disposto nas leis vigentes. 


Artigo 3.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 4.0 — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 28 de maio de 1957. 


JÂNIO QUADROS 
Antonio Queiroz Filho 


Públicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 28 de maio de 1957. 


Carlos de Albuquerque Seiffarth 
Diretor Geral 
D. O. de 30-5-57. 


REGIMENTO DE CUSTAS 
LEI N. 4.831, DE 28 DE AGOSTO DE 1958 


Dispõe sóbre o Regimento de Custas e Emolumentos 
Judiciais e Extra-Judiciais e dá outras providências. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 


= Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
Esguinte lei: 
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Artigo lo — As custas e emolumentos pela expedição e preparo 
dos feitos judiciais, como pelos atos notariais e extrajudiciais, serão co- 
brados de acôrdo com êste Regimento e Tabelas anexas. 


Parágrafo único — Continua em vigor a legislação que dispõe sôbre 
isenção, redução, pagamento a final e fiscalização da cobrança de custas 
e emolumentos. d 


Artigo 20 — As custas judiciais serão exigíveis no tempo e pelo 
modo determinados nas Tabelas respectivas. Quando não houver prazo 
estabelecido para o seu pagamento, serão exigíveis logo depois de con- 
cluído o ato. 


Parágrafo único — Nos casos em que o pagamento se fizer em pres- 
tações e o feito fôr abandonado pelas partes ou paralisado mais de no- 
venta dias, o autor será responsável pela prestação correspondente à fase 
em que se verificar o abandono. 


Artigo 30 — Os emolumentos relativos aos atos notariais e extra- 
judiciais serão exigíveis logo que concluídos. 


Artigo 40 — O pagamento das custas judiciais independe de conta 
nos autos. 


$ lo — A conta de custas será feita, na ação, após a sentença, e na 
execução, para liquidação da responsabilidade do vencido. 


$ 20 — Na conta de custas serão incluídas também as despesas de 
condução, de publicação de editais e avisos, de documentos, o sêlo das 
petições e fólhas e quaisquer outras despêsas processuais. 


Artigo 5.0 — As despesas de condução dos oficiais de justiça, dos 
peritos, dos oficiais de protestos e de registro de títulos e documentos 
e outros serventuários e auxiliares, quando devidas, serão tabeladas anual- 
mente pela autoridade judiciária da comarca, do Interior, e pelo Corre- 
gedor Geral da Justiça, na Capital, tendo em vista o custo médio do 
transporte adequado à prática do ato e à distância a ser percorrida. 


$ Lo — Da fixação das despesas de condução, nas comarcas do In- 
terior poderão as partes, serventuários e auxiliares da Justiça reclamar, 
no prazo de dez dias, ao Corregedor Geral da Justiça, que decidirá em 
definitivo. 


$ 20 — Nas comarcas do Interior onde houver mais de uma vara, 
a atribuição prevista neste artigo compete ao juiz diretor do forum. 


Artigo 60 — Para os atos que se houverem de praticar fora do audi- 
tório ou cartório, a parte que tiver requerido ou promovido a diligência 
fornecerá condução aos juízes, serventuários e auxiliáres da Justiça. 
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VÁ c  hia a D A pii a DA DÊ ira À SS A DPS TD AS A AD 


$ lo — Quando não fôr fornecida condução, será cobrada a respec- 
tiva despesa, juntando-se aos autos o recibo correspondente. 


$ 2o — Se a diligência se realizar fora do município e se prolon- 

gar por mais de um dia, os serventuários e auxiliares terão, também, 

ireito às despesas de estada, que consistirão numa diária estimada se- 

gundo o custo de vida nos locais a que se refira, nas bases fixadas, de 
o 


is em dois anos, pelo Corregedor Geral da Justiça. 


Artigo 7.0 — Nas certidões, alvarás, ofícios, cartas de sentença e 
outras peças extraídas de autos, livros ou documentos, em que as custas 
e emolumentos são cobrados por fôlha ou página, a primeira fôlha de- 
verá ter no mínimo cinquenta e cinco linhas e as páginas seguintes trinta 
e três linhas. 


$ lo — As linhas datilografadas deverão conter cinquenta letras e 
as manuscritas quarenta, no mínimo. 


$ 2o — Serão devidos custas e emolumentos pela primeira fôlha e 
última página, ainda que tenham sido utilizados sômente em parte. 


Artigo 80 — Sob pena de desobediência e multa os serventuários 
e oficiais de justiça cotarão as custas e emolumentos a que tiverem di- 
reito, inclusive os pertencentes ao Estado, à margem das certidões, tras- 
lados, cartas de sentença, formais, precatórias e quaisquer peças que for- 
necerem às partes ou interessados. 


Parágrafo único — Os oficiais de justiça cotarão também as despe- 
sas de condução e outras indispensáveis ao cumprimento do mandado, 
cujas despesas serão glosadas se inúteis ou excessivas; quando glosadas, 
o oficial as restituirá à parte que as houver pago, no prazo de três dias, 
sob pena de suspensão. 


Artigo 9.0 — Independente da cota a que se refira o artigo anterior, 
os serventuários e auxiliares da Justiça darão recibo às partes, discrimi- 
nando as parcelas correspondentes às importâncias recebidas para pa- 
gamento e custas, emolumentos e despesas. 


Parágrafo único — Além do recibo fornecido, os serventuários certi- 
ficarão nos autos o pagamento das custas judiciais, mencionando quem 
o efetuou. 


Artigo 10 — Sempre que algum interessado o exigir, far-se-á depósito 
prévio, em mãos do escrivão, da importância necessária para garantia 
das despesas de qualquer diligência, conforme arbitrar o juiz do feito. 


Artigo 11 — Os serventuários poderão exigir depósito prévio de me- 
tade das custas e emolumentos relativos às cartas de sentença, formais 


Re, je 


de partilha, traslados, certidões, publicas-formas e outras peças avulsas 
que lhe forem solicitadas, fornecendo aos interessados o respectivo recibo. 


Artigo 12 — Os atos previstos em lei ou decorrentes dos estilos do 
fôro, não taxados nas Tabelas anexas, considerar-se-ão gratuitos. 


Parágrafo único — Não constitui obrigação dos tabeliães e escrivães 
efetuar o recolhimento de tributos relativos a atos que praticarem, nem 
diligenciar registros ou extração de certidões fora dos respectivos cartórios. 


Artigo 13 — As dúvidas suscitadas sôbre a aplicação das Tabelas que 
acompanham esta lei serão resolvidas pelo juiz corregedor. 


Artigo 14 — A parte que não se conformar com a fixação de salá- 
rios de peritos, pelo juiz do feito, poderá reclamar desde logo ao Con- 
selho Superior de Magistratura. A reclamação, sem efeito suspensivo do 
feito, será processada e decidida como a correição parcial de que trata 
o art. 25 do Decreto-lei n. 14.234, de 16 de outubro de 1944. A falta 
de reclamação não obsta à revisão do arbitramento pela instância superior 
quando apreciar qualquer recurso ou “ex-ofício”. 


Parágrafo único — Não será exigível o pagamento enquanto penden- 
te reclamação ou recurso contra fixação de salários. 


Artigo 15 — Contra a cobrança de custas, emolumentos e despesas 
indevidos poderá o interessado reclamar por petição ao juiz corregedor. 


$ lo — Ouvido o serventuário no prazo de quarenta e oito horas, o 
juiz, em igual prazo proferirá decisão. 


$ 20 — Da decisão do juiz cabe recurso, no prazo de cinco dias, ao 
Corregedor Geral da Justiça. 


Artigo 16 — Sem prejuizo de outras penalidades disciplinares pre- 
vistas em lei, os serventuários e auxiliares da Justiça que receberem custas 
e emolumentos indevidos ou excessivos, ou infringirem as disposições 
desta lei e das Tabelas anexas, serão punidos com multa de Cr$ 200,00 
(duzentos cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), imposta “ex- 
officio” ou a requerimento de qualquer interessado pelo juiz do feito ou 
pelo corregedor permanente, além da obrigação de restituir em tresdôbro 
a importância cobrada em excesso ou indevidamente. 


Parágrafo único — A multa constituirá renda do Estado, devendo 
o seu pagamento, bem como a restituição prevista neste artigo, ser efetua- 
do no prazo de cinco dias, pelo serventuário ou auxiliar da Justiça sob 
pena de suspensão do exercício de suas funções. 


Artigo 17 — Os juizes corregedores fiscalizarão o cumprimento das 
disposições desta lei, e das Tabelas anexas, pelos serventuários e auxilia- 
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res da Justiça, aplicando aos infratores, “ex-officio”, as penalidades ca- 
bíveis. 

Parágrafo único — Sem prejuizo da fiscalização prevista neste arti- 
go, continuam em vigor as disposições relativas à competência da Fa- 
zenda Estadual para assegurar o recolhimento das importâncias que cons- 
tituem renda do Estado, bem como o regime de obrigações e responsa- 
bilidades dos serventuários, auxiliares de justiça, funcionários públicos e 
das demais pessoas que tomem parte na prática de qualquer ato sujeito 
à tributação. 


Artigo 18 — A forma de arrecadação das custas e emolumentos que 
constituem renda do Estado e dos pertencentes à Ordem dos Advogados 
do Brasil — Secção de São Paulo — será estabelecida em decreto do 
Poder Executivo. 


Artigo 19 — As custas e emolumentos remuneratórios dos atos pra- 
ticados nos cartórios oficializados e nos Tribunais de Justiça e de Alçada 
constituem integralmente renda do Estado, além do previsto na Tabe- 
la “O”. 

Artigo 20 — Serão subvencionados os cartórios do registro civil que 
não realizarem, num semestre, pelo menos seis casamentos e cem assentos 
de nascimento ou óbito. A subvenção consistirá no pagamento, pelo 
Estado, da importância taxada na Tabela “N” para cada casamento ou 
assento efetivamente realizado no semestre. 

Parágrafo único — O pagamento será feito mediante atestado do 
juiz corregedor do cartório, instruído com a relação dos atos praticados, 
mencionando data e número do assento e nomes das partes. 


Artigo 21 — Para atender à despesa decorrente do disposto no artigo 
anterior, fica o Poder Executivo autorizado a abrir, na Secretaria da Fa- 
zenda, à Secretaria da Justiça e Negócios do Interior, um crédito especial 
de Cr$ 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros), com vigência até 31 de de- 
zembro de 1958. 

Parágrafo único — O valor do presente crédito será coberto com os 
recursos provenientes do saldo disponível apurado no Balanço Geral do 
Estado, relativo ao exercício de 1956. 


Artigo 22 — Considera-se já incluido nas importâncias que constituem 
renda do Estado, estabelecidas na Tabela “O”, o adicional instituido pelo 
art. lo, da Lei n. 2.412, de 15 de dezembro de 1953. e elevado para 
13,75% (treze e setenta e cinco centésimos por cento), pelo art. 3.0, da 
Lei n. 3.329, de 30 de dezembro de 1955. 


Artigo 23 — Dentro do prazo de 15 (quinze) dias da publicação 
desta lei, os serventuários afixarão em cartório, em lugar bem visível 
e franqueado ao público, a respectiva tabela de custas e emolumentos. 
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Artigo 24 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 


Parágrafo único: — O presente Regimento será aplicado desde logo 
aos feitos judiciais e mandamento, ainda não sentenciados na primeira 
instância, como também às execuções de sentença não encerradas. As 
quantias porventura pagas ou adiantadas em tais feitos, a título de custas 
e emolumentos, inclusive do Estado, serão imputadas na aplicação das 
Tabelas dêste Regimento. 


Artigo 25 — Revogam-se as disposições em contrário. 
TABELA A 


Dos Escrivães 


I — Ações ordinárias, divisórias, demarcatórias, processos de aciden- 
te do trabalho, embargos de terceiro, executivos e outros processos que, 
contestados, tomam o rito ordinário — as custas serão calculadas sôbre 
o valor da causa: 

a) valor até Cr$ 20.000,00 4%; 

b) pelo que exceder de Cr$ 20.000,00 até Cr$ 50.000,00, mais 3%; 

c) pelo que exceder de Cr$ 50.000,00 até Cr$ 100.000,00, mais 1%; 

d) pelo que exceder de Cr$ 100.000,00 até Cr$ 200.000,00 mais 0,5%; 

e) pelo que exceder de Cr$ 200 000,00 até Cr$ 1.000.000,00, mais 0,2%; 

f) pelo que exceder de Cr$ 1.000.000,00 — mais 0,1%. 

Emolumento mínimo Cr$ 400.00. 

Emolumento máximo Cr$ 15.000,00. 


Notas: 


La — nos processos de acidente do trabalho quando houver acôrdo 
homologado pela autoridade judiciária, as custas serão calculadas na base 
de 1,5% sôbre o valor total da indenização paga em dinheiro pelo empre- 
gador. 

2.a — Nos executivos fiscais, antes de decorrido o prazo para embar- 
gos à penhora, as custas serão cobradas da forma seguinte: 

a) valor até Cr$ 100,00 — Cr$ 40,00; 

b) valor superior a Cr$ 100,00 até Cr$ 300,00 — Cr$ 70,00; 

c) valor superior a Cr$ 300,00 até Cr$ 500,00 — Cr$ 100,00; 

d) valor superior a Cr$ 500,00 até Cr$ 1.000,00 — Cr$ 150,00; 

e) valor superior a Cr$ 1.000,00 até Cr$ 5.000,00 — Cr$ 200,00; 
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f) valor superior a Cr$ 5.000,00 até Cr$ 10.000,00 — Cr$ 300,00; 
g) valor superior a Cr$ 10.000,00 até Cr$ 20.000,00 — Cr$ 400,00; 
h) valor superior a Cr$ 20.000,00 — as custas previstas na alínea 


anterior e mais Cr$ 5,00 em cada Cr$ 1.000,00 ou fração que acrescer, 
sendo o emolumento máximo de Cr$ 1.000,00. 


Il — Ações e processos especiais em que haja instrução sumária, tais 
como venda de imóveis a prestações, venda de quinhão em coisa comum, 
remoção de tutor ou curador, curatela dos incapazes, dissolução e liqui- 
dação de sociedade, arbitramento de aluguel — a metade do taxado no 
item anterior, sendo o mínimo de Cr$ 400,00 e o máximo de Cr$ 6.000,00. 


II — Ações e processos especiais não incluídos em qualquer outro 
item — a terça parte do taxado no item I, sendo o mínimo de Cr$ 400,00 
e o máximo de Cr$ 4.000,00. 


IV — Retificações e averbações do registro civil, processos acessórios, 
preventivos e incidentes, a quarta parte do taxado no item 1, sendo o mí- 
nimo de Cr$ 400,00 e o máximo de Cr$ 3.000,00; 


V — Despejos. 
a) quando contestados, tomarem o rito ordinário — o mesmo taxado 
no item I; 
b) quando julgados sem contestação — a metade do taxado no item I; 


c) quando houver purgação da mora — a terça parte do taxado 
no item 1. 


Em qualquer dos casos, o mínimo será de Cr$ 400,00., 


VI — Mandados de segurança: 

a) sem. valor determinado ou inestimável — Cr$ 1.000,00; 

b) com valor determinado — a metade do taxado no item I, sendo 
o mínimo de Cr$ 1.000,00: 


VII — Inventários, arrolamentos, arrecadação de herança jacente e 
bens de ausente ou vagos — as custas serão calculadas sôbre o valor do 
monte mor ou dos bens arrecadados: 

a) valor até Cr$ 100.000,00 — 1%; 

b) pelo que exceder de Cr$ 100.000,00 até Cr$ 200.000,00, 
mais 0,5%; 

c) pelo que exceder de Cr$ 200.000,00 até Cr$ 500.000,00, 

d) pelo que exceder de Cr$ 500.000,00 até Cr$ 1.000.000,0, 
mais 0,3%; 

e) pelo que exceder de Cr$ 1.000.000,00 até Cr$ 5.000.000,00, 
mais 0,1%; 
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f) pelo que exceder de Cr$ 5.000.000,00, mais 0,05%; sendo o mi- 
nimo de Cr$ 300,00 e o máximo de Cr$ 15.000,00. 


NOTAS: 


la — Nas precatórias vindas de outros Estados para avaliação de 
bens e pagamentos do imposto de transmissão de propriedade “causa 
mortis”, as custas serão calculadas sôbre o valor dos bens e cobradas 
pela metade do taxado neste item, observado, porém, o mínimo, 


2.3 — Se o passivo absorver 80% ou mais do valor do ativo, as custas 
serão cobradas pela metade observando, porém, o mínimo. 


, 3.a — Nos inventários negativos as custas serão cobradas pelo mínimo. 
VIII — Desquites: 

a) amigável Cr$ 600,00. 

b) litigioso Cr$ 1.500,00. 


Nota: 


Havendo partilha de bens, mais a metade das custas dos inventá- 
rios, calculadas sôbre o valor dos bens. 


IX — Falências e concordatas preventivas — as custas serão cal- 
culadas sôbre o valor do ativo apurado e cobradas de acôrdo com o pre- 
visto no item I, sendo o mínimo de Cr$ 2.000,00 e o máximo de Cr$ 


15.000,00. 
1 — Processos de habilitação retardatária de crédito e de restituição 
de mercadorias em falência ou concordata — as custas serão calculadas 


da forma seguinte: 

a) valor do crédito ou das mercadorias até Cr$ 20.000,00 — Cr$ 
300,000; 

b) valor superior a Cr$ 20.000,00 até Cr$ 50.000,00 — Cr$ 400,00; 

c) valor superior a Cr$ 50.000,00 — Cr$ 500,00. 

2 — Processos de impugnação de crédito em falência ou concorda- 
ta — Cr$ 350,00. 

3 — Processos de impugnação. de crédito em falência ou concordata 
— Cr$ 350,00. 


3 — Processos de extinção de obrigações — as custas serão calcu- 
ladas na base de 1% sôbre o valor dos créditos reconhecidos, sendo o 
mínimo de Cr$ 500,00 e o máximo de Cr$ 5.000,00. 


X — Protestos, interpelações e notificações sem valor declarado — 
Cr$ 300,00. 


qq Elas É RV Niro = 
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XI — Processo de registro de testamento — Cr$ 300,00. 
XII — Processo de naturalização — Cr$ 300,00. 


XII — Execuções de sentenças: 


a) nas execuções de sentenças iliquidas, as custas serão cobradas 
na base de dois têrços das custas da ação; 


b) nos demais casos, na base de um têrço das custas da ação. 


Nota: 


Nas execuções contra a Fazenda Pública, as custas fixadas neste item 
remuneram inclusive o ofício requisitório e o traslado das peças que o 
À acompanharem. 


XIV — Precatórias, rogatórias e cartas de ordem recebidas pelo 
escrivão para cumprimento, salvo as previstas na nota la do item V: 
a) para fins de citação, intimação ou notificação — Cr$ 200,00; A 
b) para outros fins — Cr$ 500,00. S 
XV — Exceções processadas em autos apartados — Cr$ 300,00. 


XVI — Recurso de terceiro prejudicado — Cr$ 200,00. 


XVII — Agravo de instrumento, além das custas dos traslados — 
Cr$ 100,00. 


— PRADA 


XVIII — Processamento de alvarás, mandados e ofícios, em feitos 
findos — Cr$ 100,00. ; 


Ea 


XIX — Desentranhamento de documentos: 


a) sem traslado: 
um documento — Cr$ 20,00 


por documento que acrescer — Cr$ 5,00. 
b) com traslado; o taxado na alínea anterior e mais as custas dos 
; traslados. 


XX — Certidões extraídas de autos, livros ou documentos, em breve 
relatório ou “verbo ad verbum”: 


E. pela primeira fôlha — Cr$ 60,00 
| “pela página que acrescer — Cr$ 30,00. 


XXI — Traslados de documentos ou de peças de processos: por pá- 
gina — Cr$ 30,00. 


XXII — Auto de arrematação ou adjudicação — as custas serão cal- 
culadas sôbre o valor da arrematação, ou adjudicação, na base de 1%. 
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Emolumento mínimo — Cr$ 200,00. 
Emolumento máximo — Cr$ 2.000,00. 


XXIII — Processos criminais — as custas serão cobradas de acôrdo 
com o número de fólhas do processo por fôlha Cr$ 5,00. 


Emolumento mínimo — Cr$ 400,00. 
Emolumento máximo — Cr$ 4.000,00. 


Nota: 


Não serão computadas as fólhas correspondentes ao inquérito po- 
licial e ao processo nas instâncias superiores e nem as de simples juntada. 


XXIV — Habeas-corpus e incidentes nos processos criminais em autos 
apartados — o mesmo taxado no item XXIII. 


XXV — Resposta em fôlha corrida: 
De cada pessoa nela designada, sem direito a quaisquer outras cus- 
tas — Cr$ 30,00. 


Nota: 


Na Capital será cobrado o emolumento fixo de Cr$ 300,00, compreen- 
dendo todos os cartórios criminais, o qual será recolhido antecipadamente 
pelo interessado, na exatoria competente. 


Notas Genéricas: 


lo — As custas desta Tabela remuneram todos os atos e têrmos 
do respectivo processo, inclusive mandados e precatórias de citação, inti- 
mação e notificação, editais para citação inicial, e, nos mandados de 
segurança, o ofício requisitando informações à autoridade coatora; são 
excluídos, porém, as precatórias para prova e execução, alvarás, ofícios, 
cartas de sentença; formais de partilha, editais que não sejam para ci- 
tação inicial, e outras peças extarídas dos autos, que serão pagos à razão 
de Cr$ 60,00 a primeira fôlha e de Cr$ 30,00 as páginas seguintes. 


20 — As custas fixadas as ações ou processos não compreendem a 
execução da sentença e serão pagas em duas prestações iguais, salvo nos 
feitos referidos nos itens VI, VII, IX, X, XI, XII e XIV. 

A primeira prestação corresponde aos atos e têrmos iniciais do pro- 
cesso e é exigível em seguida à expedição do mandado ou edital de 
citação. 

A segunda corresponde à fase probatória e descisória e é exigível, nos 
processos contenciosos, depois da sentença e antes da interposição do re- 
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curso ou da execução, e, nos demais processos, antes da sentença, ou de 
despacho que lhes ponha têrmo. 
As custas da execução também serão pagas em duas prestações: a 
Eno após a expedição do mandado ou edital de citação e a segunda 
epois da sentença que julgar a defesa do executado. 


80 — Nos inventários e arrolamentos, o requerente, em seguida ao 
despacho da petição inicial, pagará as custas mínimas, completando o pa- 
gamento depois do cálculo do impósto de transmissão de propriedade 
“causa mortis”. 


4a — Na arrecadação de herança jacente. de bens vagos e de ausen- 
te, o pagamento das custas será feito em seguida à apuração do respec- 
tivo valor. 


5.a — Nas falências e concordatas preventivas, o requerente, em se- 
guida ao despacho da petição inicial, pagará Cr$ 1.000,00. Após a apre- 
sentação do relatório do síndico ou do comissário será paga outra parcela 
de Cr$ 1.000,00 e o restante completado nas falências, antes do pagamen- 
to dos credores, e, nas concordatas, no prazo que a lei de Falências de- 
terminar. Nos processos de habilitação retardatória e de impugnação de 
crédito e de restituição de mercadorias, as custas serão pagas de uma só 
vez, no início e, nos processos de extinção de obrigações, em duas pres- 
tações, de acôrdo com o disposto na nota 2.a. 


6a — Nos processos referidos nos itens VI, X, XI, XII e XIV, as 
custas serão pagas de uma só vez, em seguida ao despacho de petição 
inicial, da precatória, rogatória ou carta de ordem. 


7.a — Havendo reconvenção, as custas serão majoradas de um têrço. 
O pagamento desta majotação será feito pelo reconvinte, pelo modo de- 
terminado para o pagamento das custas da ação, mas a responsabilidade 
dos litigantes será fixada no julgado. 


8a — No caso de nova distribuição do feito, por incompetência do 
juizo, caberá ao cartório que o processou a parcela de custas já exigível. 


9a — O abandono ou desistência do feito, ou transação que lhe 
ponha têrmo, em qualquer fase do processo, não exonera da obrigação 
de pagar as custas já exigíveis nem dá direito à restituição. 


10.1 — Quando os autos do processo excederem de 500 fôlhas, as 
custas serão majoradas de um quinto. 


1a — Nos feitos em que o valor declarado fôr inferior ao da li- 
quidação, será feito o reajustamento das custas com base no valor a final 
apurado ou resultante de condenação definitiva. 
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12.4 — Nos atos requisitados por telegrama, radiograma ou telefone, 
o escrivão terá direito, também, à importância correspondente às despe- 
sas a serem efetuadas. 


13.2 — Nos processos criminais intentados mediante queixa, o re- 
querente, em seguida ao despacho da petição inicial, pagará as custas 
mínimas, sendo o restante completo a final, Não sendo o processo ini- 
ciado mediante queixa, as custas serão pagas a final. 


TABELA B 


Dos Distribuidores 
I — Distribuição de qualquer espécie, inclusive lançamento 
de nome dos interessados nos livros índices ..........cciio. 50,00 


II — Anotação de cancelamento ou retificação de distribui- 
qão; sordennda pelo sjuiz:=>0 ogia srs dis comia quo vas Ao denis 10,00 


II — Certidão de distribuição 
a) periodo até 5 anos: 


BILIDDBASÕE: 45 noriraiiro ecboragais A Rio fla Em cb 2 aa ge 20» 90,00 

Por pessoa que acrescer na mesma certidão .......... 15,00 
b) periodo superior a 5 até 10 anos: 

LDA IPORIDA: Seo rea ga é UR A a SÊ RO o q RS À É Ea a o DAI] 

Por pessoa que acrescer na mesma certidão ........... 30,00 
c) periodo superior a 10 até 20 anos: 

LB DEADÕA, sito noi sado efa aC Io ENE 0 Elpiaoo 4 4 8/6 0a 100,00 

Por pessoa que acrescer na mesma certidão ........... 60,00 
d) periodo superior a 20 anos: . 

Uma pessoa ....... Es Pe EEE DSR É E CS AO Pra ca 150,00 

Por pessoa que acrescer na mesma certidão ........... 100,00 
Notas: 


la — Se a certidão constar de diversos nomes em vários periodos, 
as custas serão calculadas pela média de todos os periodos. 


2a — As custas previstas neste item correspondem à primeira fólha 
das certidões, sendo pelas páginas seguintes cobrado o taxado para os 
escrivães. 


3a — Pela informação verbal, quando o interessado dispensar a certi- 
dão, cobrar-se-á terça parte do taxado neste item. 


4a Não se tratando de distribuição, as custas de certidões serão co- 
bradas de acôrdo com o taxado para os escrivães. 
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TABELA C 


Dos Contadores 


1 — Conta de custas, em qualquer processo: 
Cr$ 
a) causas de valor até Cr$ 50.000,00 e de valor inestimável 30,00 | 


b) de valor superior a Cr$ 50.000,00 até Cr$ 100.000,00 50,00 
c) de valor superior a Cr$ 100.000,00 até Cr$ 1.000.000,00 100,00 
d) acima de Cr$ 1.000.000,00 mais Cr$ 10,00 em cada Cr$ 
100.000,00 ou fração. Emolumento máximo ...... Re DOU 0O 
II — Conta de liquidação, inclusive juros e rateio — as custas serão 
calculadas sôbre o valor total da liquidação: 


- Cr$ 
pór mil crúzeirtos qu fração ..... co sia eco para 2,00 
Emiolimento niinimo 4". Serepteabgro/s sie sato) e AR 50,00 
Emolimento MÁXIMO «aca se wire e sato err ploro area 1.000,00 


HI — Cálculo de impôsto sôbre transmissão de propriedade “inter- 
vivos” ou “causa mortis” em qualquer processo, e de liquidação em arro- 
lamentos e inventários, sejam quantas forem as sucessões, inclusive todos 
os cálculos necessários à formação do ativo e passivo — as custas serão 
calculadas sôbre o valor do monte mór: 


por mil cruzeiros ou fração: 


Cr$ 

a) caté. o valor de -Cr$:400/00000". bico ssao e fre nto 3,00 
b) pelo que exceder de Cr$ 400.000,00 ................ 1,00 
Emolumento; Minimo Pi ssa vo qmitp ds e o PEA DIE 80,00 
Emoluménto: Mágimo? Dista o o gisheraradaio tolo porto bi 3.000,00 


Iv — Emenda ou reforma de cálculo, ou quando o passivo absorver 


“80% ou mais do valor do ativo, metade das custas do item anterior, salvo 


se a emenda ou reforma resulta do êrro ou culpa do contador, caso em 
que nada perceberá. 


V — Verificação ou conferência de créditos e contas em falências, 
concordatas, concursos creditórios, prestações de contas em geral — as 
custas serão calculadas sôbre o valor total dos créditos: 

Cr$ 
por “mil cruzeiros ou fração +; qo so. Geregior ipa raro fe SE 1,00 
Emolumento:MÍNIDIO: 24 gs Epis ao To ais so di A era A 50,00 
EM OlUmMento:! TOARINIOR ds eco cia rara ta ao quer AO ara Da ana a RE 500,00 


VI — Redução de cada papel de crédito, título da dívida 
pública, ações de companhias ou de estabelecimentos bancários 


— 217 — 


ou de crédito e de moeda estrangeira à moeda nacional e vi- 
PE-VOISA pre cesto cas RE Se PR SR DAR A RR AU E 30,00 


VII — Certidões — o mesmo taxado para os escrivães. 


TABELA D 


Dos Partidores 


I — Esbôço de partilha ou sôbre-partilha — as custas serão calcu- 
ladas sôbre q valor do monte mór: 
por mil cruzeiros ou fração: 


; Cr$ 

a) até o valor de Cr$ 400.000,00 ...................... 3,00 
b) pelo que exceder de Cr$ 400.000,00"............... 1,00 
EMDIUIMEnto UM? =" pesto De tono he areia = ares od 5º ajord edito 80,00 
EM OMINiEHto  TIMNO. Eid ao ssh a SIS are oia o! o Gr0 TE A 3.000,00 


II — Emenda ou reforma de esbôço de partilha ou sôbre-partilha — 
a metade das custas do item anterior, salvo se a emenda ou reforma 
resultar de êrro ou culpa do partidor, caso em que nada receberá. 


HI — Se o passivo absorver 80% ou mais do valor do ativo, a meta- 
de das custas do ixem I. . 


IV — Certidões — o mesmo taxado para os escrivães. 


TABELA E 


Dos Depositários 


I — Títulos de qualquer natureza, compreendendo apólices 
da dívida pública, ações de companhias, letras hipotecárias, 
debêntures e outras obrigações — as custas serão cobradas sôbre 
o valor verificado na arrematação ou adjudicação, na base de 0,5% 


Notas: 


Não havendo arrematação e nem adjudicação, o cálculo se fará pela 
cotação do dia da entrada do depósito, e não existindo cotação, pelo 
valor nominal do título. 


II — Móveis, artigos de comércio e quaisquer objetos cor- 
ruptíveis — as custas serão cobradas sôbre o valor apurado em 
arrematação ou adjudicação ou deierminado por avaliação na 
bas Ho sora ELE rs DAS ne E E la Pubs ip SORO 2% 


HI — Dinheiro, peças de ouro, prata, jóias e pedras precio- 
sas — as custas serão cobradas sôbre o valor ao tempo em que 
foi feito o depósito ou o apurado por avaliação, arrematação 
ou adjudicação, na base de ....,.Ganmssgih aaa, ed rito rço 1% 


“IV — Imóveis urbanos ou rurais — as custas serão cobradas 
sôbre o valor apurado em arrematação ou adjudicação, ou deter- 
minado por avaliação, na base de .........ciiiiiiiiiiciiros 1% 


V — Certidões — o mesmo taxado para os escrivães. 


Notas: 
la — Sôbre o rendimento bruto produzido pelos imóveis 
além -dascustas: devidas, mais LA Sai a eg pulsa o 5% 


2.32 — Nos executivos fiscais, quando houver depósito efetivo, mesmo 
de imóveis urbanos ou rurais, as custas serão cobradas sôbre o valor da 
dívida fiscal: 


Cr$ 

a). moside' yalorratés Cr$ 1000025" casi. arma cabtrisages 20,00 
b) nos de valor superior a Cr$ 100,00 até Cr$ 1.000,00 

BOBLOCO JEXGESSO IRAISO Store a a SEDE tea CID STO 7% 
c) de valor superior a Cr$ 1.000,00 até Cr$ 2.000,00 sôbre 

DECXCOSÃO; AIIGIS ot cr Rr ag a rot pe Ra et RO Do sn Sb 5% 
d) de valor superior a Cr$ 2.000,00 sôbre o excesso, mais 2% 
e) quando o objeto do depósito fôr imóvel que exija admi- 

nistração do depositário, embora sem rendimento, o tri- 

plo das custas; se der rendimento, além das custas pre- 

vistas, sôbre a renda líquida, mais ...........cccceer 5% 
3a — Quando sôbre o mesmo objeto depositado recairem várias 


penhoras, perceberá o depositário, além das custas referentes à primeira, 
mais a metade das que competirem pelas demais. 


4a — As custas que competem ao depositário não excluem a inde- 
nização das despesas justificadas e comprovadas com a guarda, fiscali- 
zação, conservação e administração dos bens depositados. 


5.a — Para ocorrer às despesas com os serviços de expediente, guarda, 
fiscalização e movimentação dos depósitos em dinheiro, perceberá o de- 
positário, dos depósitos já existentes e dos que vierem a ser feitos, ah ano 
ou fração, desde a data da sua entrada, dois milésimos do seu valor. 


6.0 — Nos casos em que fôr obrigatório o recolhimento do objeto de- 
positado a estabelecimento de crédito, o depositário perceberá a terça parte 
das custas taxadas. 
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7.a — As custas do depositário são exigíveis no ato do levantamento 
da penhora. Quando o valor do objeto depositado não estiver determi- 
nado nos autos, nem seja possível determiná-lo pelos modos acima indi- 
cados, as custas serão calculadas sôbre o valor da dívida a que se refira 
a penhora, com a redução de 50%. 


8a — Não será cumprido mandado de levantamento de penhora e 
depósito sem que tenham sido pagas ao depositário as custas a que tiver 
direito, bem como as despesas feitas com os bens depositados. 


TABELA F 


Dos Oficiais de Justiça 


I — Citação, notificação ou intimação de uma pessoa: 


Cr$ 
a) no perímetro urbano ou suburbano ................. 100,00 
Bj. no perimetro qutabo o snina os pas 06 erra god o nie a 120,00 
Por pessoa que acrescer, residente ou encontrada debai- 
xo domesmo “teto; mais Sina MESA ici o or dr rd 15,00 
Notas: 


la — Se a citação, intimação ou notificação fôr com hora certa, as 
custas serão acrescidas de 50%. 


2.2 — Nas causas de valor superior a Cr$ 500.000,00, as custas serão 
acrescidas de 50%. 


IX — Auto de penhora, sequestro, arresto, apreensão, despejo, prisão 


e outros não especificados, inclusive todos os atos complementares: 


Cr$ 
a) no perímetro urbano ou suburbano ................. 250,00 
Bino pertinctra CRural 54. É Ne AO E qnto ereta figa dra 300,00 


Notas: 


lo — O Oficial nada perceberá pela intimação da penhora ou de 
outro auto que dê lugar a embargos ou defesa. 


2.0 — Nas causas de valor superior a Cr$ 500.000,00, as custas serão 
acrescidas de 50%. 


3.0 — Quando o ato, por determinação legal, deva ser praticado por 
dois oficiais, cada um dos signatários do auto terá direito às custas ta- 


xadas neste item. 
/ 
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II — as custas referentes à prática do ato não compreendem as des- 
pesas com a condução do oficial. O interessado poderá fornecer condu- 
ção, não tendo o oficial, no caso, direito a qualquer importância a êsse 
Z 
útulo. 


TABELA G 


Dos Peritos 


I — Os salários dos peritos, salvo o disposto no item VII, serão fixa- 
dos pelo juiz do feito, até os limites máximos previstos nesta Tabela, aten- 
dendo à relevância e dificuldade do trabalho, tempo consumido, condição 
financeira das partes e valor da causa. 8 


H — Avaliação de ações de companhias, debêntures e títulos seme- 
lhantes e aluguéis ou rendas: 


por mil cruzeiros ou fração até .........cciicirero 2,00 

Rmolninento: MRnO La ua a A dat 2d ame o Sa 1.000,00 
HI — Avaliação de imóveis e outros bens: 
aj valor até-Crg100-000,00Faté ss qd e de 1,5% 
b) pelo que exceder de Cr$ 100.000,00 até o valor de Cr$ 

Ab CRI E o DERA ÃO ER ES aa ago 1% 
c) pelo que exceder de Cr$ 200.000,00 até o valor de.Cr$ 

E 000 DONO dias e e A E dee cine SD aci 0,5% 
d) pelo que exceder de Cr$ 1.000.000,00 até .......... 0,1% 


Emolumento máximo 


Notas: Os salários serão calculados sôbre o conjunto dos bens avalia- 
dos. Excedendo de cinco o número dêsses bens, as porcentagens estabe- 


lecidas poderão ser aumentadas até o dôbro, bem como o emolumento 
máximo, 


IV — Arbitramento: o mesmo taxado no item anterior. 
V — Exames, vistorias e outras perícias, de qualquer natureza — 


“até o máximo de Cr$ 25.000,00. 


Notas: 


la — Nos feitos de valor até Cr$ 100.000,00, o salário do perito 
não poderá exceder de 5% do valor da causa, 


2.a — Nos exames, vistorias e perícias de maior complexidade, ou que 
exijam verificação demorada, desde que o valor da causa ou a condição 
financeira das partes comporte, o juiz poderá fixar os salários do perito 
até o dobro do previsto neste item. 
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VI — Quando a perícia tiver de ser feita fora do perímetro urbano, 
terá o perito direito à condução, se os interessados não a fornecerem. 


VII — Nas ações de divisão e demarcação de terras, os salários do 
agrimensor serão fixados de acôrdo com as normas previstas no Código 
de Processo Civil. 


TABELA H 
Dos Porteiros 
Cr$ 
I — Do pregão em audiência, qualquer que seja o número 
de GRrAgÕRdOS fer ses» Eai MPE Do | paia é DM a 20,00 
HW — Da afixação do editais de qualquer natureza a res- 
pectiva. córtidão .scsige ga clero Pes Me ida eia PORN e 50,00 
HI — De intimação ou notificação que realizarem, inclusive 
CAP) gafa to fe dt an JR RR AR, e GUS foro DG FITA DP FS 50,00 
IV — De arrematação de bens em hasta pública sôbre o valor por que 
forem os bens arrematados, vendidos ou arrendados: 
AI ae GEP ZUM 000,00! AM SS E o Si eta 1% 
b) sôbre o que exceder de Cr$ 20.000,00 até Cr$ 
2003000008 mais tecno ato bao 72h pa aro a DER AS 0,75% 
c) sôbre o que exceder de Cr$ 200.000,00, mais ...... 0,25% 


Sendo o máximo — Cr$ 5.000,00. 


Nota: Havendo remissão ou adjudicação os emolumentos serão de- 
vidos pela metade. b 


TABELA I 
Dos Tribunais de Justiça e de Alçada 
Cr$ 
I — Agravo de instrumento ..............c.oco.cooo. 250,00 | 


IH — Agravo de petição e apelação (inclusive apelação “ex-officio” 
em desquite amigável): 
a) até o valor de Cr8-80.000,00,,:.. ce. cespe sto o crê 300,00 
b) de valor superior a Cr$ 30.000,00 até Cr$ 60.000,00 400,00 
c) de valor superior a Cr$ 60.000,00 até Cr$ 100.000,00 500,00 
d) de valor superior a Cr$ 100.000,00 até Cr$ 500.000,00 600,00 
e) de valor superior a Cr$ 500.000,00 até Cr$ 1.000.000,00 800,00 
f) de valor superior a Cr$ 1.000.000,00 ............. 1.000,00 


ao 


&) “de valeranestimável Dto. LR So aca na ara 300,00 
HI == Apelação criminal is radio a E arm ativo miaçã a Wii 66 300,00 
IV — Carta testemunhávyel ........occsisss css ceresos 250,00 
V — Conflito de jurisdição ....:.02 csoscsasirerasõo 200,00 
Nic Correição parcial enti  sNGUDE  a A atci ba 200,00 
VII — Embargos e revista: 
a) nos feitos de competência do Tribunal de Alçada ... 250,00 
b) nos feitos de competência do Tribunal de Justiça ... 400,00 
VE — Exceção de-súspeição: ..cssicisesmasea sa roas 250,00 
LA = Mabeane COM ssa ra sda apa np ras Ros 250,00 
X — Mandado de segurança: 
a) nos feitos de competência do Tribunal de Alçada ... 1.000,00 
b) nos feitos da competência do Tribunal de Justiça .. 1.500,00 
DM] Mario BAD CID ERA Gi ba E (co RO RERIO NUR o CPU rea) Cr RLeo E a ra AP 1.000,00 
XII — Recurso extraordinário .....cccccceccccnco os 200,00 
XIII — Rescisória — sôbre o valor da ação ........... 2% 
Emolumento minimos Los Ant sao pare ee js Es 500,00 
Einolumento: MÁS: = ae sro ate nucio a foro PE era ta ao Ses 1000000 
XIV — Processo ou recurso não previsto em outro item 300,00 
XV — Certidões, alvarás, ofícios, editais, traslados o mesmo taxado 


para os escrivães. 


XVI — Outros atos previstos na tabela dos escrivães — o mesmo 


taxado para êsses serventuários. 


Nota: 


As custas serão pagas antecipadamente, salvo nos casos excluidos de 
preparo previo, de acôrdo com os Regimentos dos Tribunais de Justiça 


e de Alçada. 
TABELA J 


Dos Tabeliães de Notas 


I — De escritura com valor declarado: 
a) até Cr$ 100.000,00 (ou Cr$ 13,00 por Cr$ 1.000,00) 


— 223 — 


13% 


red 


Ts ES Es 


sda Ti 


| Tia 


sudo ani 3 ec o O opa ai RE 


b) entre Cr$ 100.000,00 e Cr$ 500.000,00 mais ....... 0,4% 
(ou Cr$ 4,00 por Cr$ 1.000,00) 
c) entre Cr$ 500.000,00 e Cr$ 1.000.000,00, mais ..... 0,2% 
(ou Cr$ 2,00 por Cr$ 1.000,00) 
d) entre Cr$ 1.000.000,00 e Cr$ 5.000.000,00, mais .. 0,12% 
(ou Cr$ 1,20 por Cr$ 1.000,00) 
e) acima de Crê 5.000.000,00, mais ................. 0,1% 
(ou Cr$ 1,00 por Cr$ 1.000,00) 
Cr$ 
E — Escritára: de emancipição .is.iisiitses ceras 500,00 
HI — Escrituras de pacto autenupcial e autorização para 
RORELCIAR hoo er DU aa ERR 2 ST NR UR A 0 1.000,00 
IV — Escritura de testamento público ou aprovação de 
testamento “CELTACO “VE Eds e ore ca tora sele Sa O E qa ta NDA dat io [a ao 2.000,00 
V — Escritura de convenção ou especificação de condo- 
mínio em planos horizontais ou suas modificações: 
Spear CORVENÇHO A ma Po DIC RR Ea ut gia meia ae 1.000,00 
“ b) por unidade autônoma constante da especificação .. 300,00 
VI — Escritura sem valor declarado, não prevista em outro 
dispositivo deste Regimenbs am aalns sa esa ear puadr 500,00 
VII — Procuração ou substabelecimento em livro especial 
[o ju Va6:9) 4 E) 0 VANS TORRE A PAS A E ET E E 60,00 
De cada outorgante que acrescer, não sendo cônjuge ... 15,00 
VIII — Reconhecimento do sinal, letra e firma ou firma 
SOMENteo”. 7 nais: Erarnarapdçe dare Rode tl aa do neo DA o E A 5,00 
IX — Certidão ou traslado pela primeira fôlha por página |. 
SERENO”. as ste o OR Galo MORSE ça 5 pr e ra a o GR 30,00 
X — Pública-forma ou qualquer ato fora das notas — pela 
DEE TODA RO OR car Pit Pipas NOAH gd dra Ca Op DE , 60,00 
porpágica DEP tao da A Ea Tm ee SUR ao END E 30,00 
XI — Registro de procuração ou de outro documento em 
livro especial — por página de original ................... 40,00 
XII — Autenticação de fotocópia de conferência e consêrto 
de instrumentos fora das notasi(?)' E acao epi pio Eloa jo presa 15,00 


Notas: 
la — O emolumento mínimo será de Cr$ 300,00 e o máximo de 


Cr$ 20.000,00. 


(*) Acrescido pela lei n.o: 5.113, de 81/12/58 — artigo 14, 
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2.a — Se a escritura contiver mais de um contrato, ainda que entre 
as mesmas partes, contar-se-á por inteiro o emolumento de contrato de 
maior valor e pela quarta parte os dos demais contratos, não podendo 
exceder o máximo fixado na nota anterior. As intervenções ou anuências 
de terceiros não autorizam acréscimos de emolumentos. 


3. — Nas permutas o emolumento será contado sôbre o maior valor 
com o acréscimo de um quarto. 


4.a — As escrituras de quitação pagarão a terça parte dos emolumen- 
tos acima fixados, sendo o mínimo de Cr$ 300,00 e o máximo de Cr$ 
5. 000,00. 


5.a — Pela escritura declarada sem efeito por culpa ou a pedido de 
qualquer das partes será devida a terça parte do emolumento taxado, 
sendo o mínimo de Cr$ 300,00 e o máximo de Cr$ 5.000,00. 


6a — Pela procuração ou substabelecimento declarado sem efeito 
será devida a metade do emolumento taxado. 


7.a — O emolumento das procurações em causa própria será o mes- 
mo das escrituras com valor declarado. 


8a — O emolumento da escritura, procuração ou substabelecimento 
compreende o primeiro traslado. 


9.a — Os atos lavrados depois do horário normal de. expediente ou 
fora de cartório terão os respectivos emolumentos acrescidos de metade. 


10.a — Nenhum acréscimo será devido pela transcrição, nas escritu- 
ras, de alvarás, talões de sisa, certidões fiscais e outros papéis necessários 
à perfeição do ato, nem pela expedição de guias para o recolhimento de 
tributos relativos às escrituras. 


TABELA K 


Dos Oficiais de Registro de Imóveis 


I — De inscrição ou transcrição, incluindo buscas, indicações reais e 
pessoais e fornecimento da certidão — talão, sendo o emolumento míni- 
mo de Cr$ 300,00 e o máximo de Cr$ 15.000,00: 


aura te s100 QUO, 00: Pros o efico desacato fes 4a SR 1% 
(ou Cr$ 10,00 por Cr$ 1.000,0). 

b) entre Cr$ 100.000,00 e Cr$ 500.000,00, mais ..... 0,3% 
(ou Cr$ 3,00 por Cr$ 1.000,00). 

c) entre Cr$ 500.000,00 e Cr$ 1.000.000,00 mais ..... 0,15% 


(ou 1,50 por Cr$ 1.000,00). 
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d) entre Cr$ 1.00.000,00 e Cr$ 5.000.000,00 mais .... 0,10% 
(cu Cr$ 1,00 por Cr$ 1.000,00). 


e) acima de Cr$ 5.000.000.000,00, mais ............ 0,05% 
(ou Cr$ 0,50 por Cr$ 1.000,00). 
£): “semi Valor declarado sb quis sie elola eralarir area Cr$ 800,00 


II — De averbação; inclusive buscas, indicações e certidão-talão sen- 
do o mínimo de Cr$ 200,00 e o máximo de Cr$ 2.000,00: 


a) Bbé Crb 10000000" ii db epi iiiro ate ioia o mei + ca md 0,3% 
(ou Cr$ 3,00 por Cr$ 1.000,00). 
b), acima de Cr$: 100.000,00, mais ........cccssecmeses 0,10% 
(ou Cr$ 1,00 por Cr$ 1.000,00). 
c) semimalor declarado (cs Uis rege apto ss head Cr$ 200,00 
HI — Loteamento: 
Cr$ 
a) inscrição de memorial de loteamento urbano, além das 
despesas de publicação pela imprensa, por lote .... 20,00 
b) idem, loteamento rural, por gleba ................. 50,00 
c) de averbação à margem de inscrição, o mesmo taxado 
no inciso II. 
d) de intimação, além das despesas de condução ou 
publicação Pela” imprensa o. si des ds E sarpr esta 100,00 


O emolumento mínimo será de Cr$ 3.000,00 e o máximo de Cr$ 
10.000,00. 

A qualificação do loteamento como rural ou urbano RPpRaIERa da 
destinação ou utilização do imóvel. 


IV — Certidão em breve relatório ou “verbo ad verbum”, por pes- 
soa, ainda que se refira ao nome por extenso e abreviado ou ko trate de 
espólio ou massa falida: 


Cr$ 
ani até, POIAn OS rel Rib lato voar iara 6 pois dora tetarana de rita ca OPERA IA 4 60,00 
bo prato ridcano sa aras 2 nais, aaa RS Te Ide STE ppa 100,00 
E jriaté 20 anos Es 1 dA RR A Neo Resto! ed e tetafa uriad 150,00 
d) até BO anos” sas rasas rematada Pas Dic qtalious 200,00 
e) imaIsider SON AROS creme toe o ioga SEO Eua 250,00 


Nota: 


Os emolumentos previstos compreendem a primeira fôlha da certi- 
dão, sendo devidos mais Cr$ 30,00 por página que acrescer. 


— 226 — 


V — Pela informação verbal, quando o interessado dispensar certi- 
dão, cobrar-se-á a metade do taxado no item IV. 


VI — Havendo adiamento do registro para satisfação de exigência 
legal, e o interessado pedir a prenotação do título, pagará o emolumento 
mínimo, sendo a respectiva importância deduzida do devido quando o 
título voltar a registro. 


TABELA L 

Dos Oficiais do Registro de Títulos e Documentos 
Cr$ 

I — Do registro integral de título, documento ou papel 
sem valor declarado ou para notificação, até uma página ... 80,00 

II — Do registro integral de contrato, título ou documento 

com valor declarado: 

A)» até GS 000,00 crer o o P ARE rito 8,8 oras srsialoso o ari é 80,00 
b) de mais de Cr$ 1.000,00 até Cr$ 5.000,00 ........ 100,00 
c) de mais de Cr$ 5.000,00 até Cr$ 10.000,00 ....... 150,00 

d) acima de Cr$ 10.000,00, mais Cr$ 2,00 por Cr$ 
1.000,00 ou fração, sendo o emolumento máximo ... 2.000,00 


HI — Do registro resumido ou do registro de penhores, cauções e 
parcerias, até uma página — os emolumentos de registro integral com a 
redução de 25%. 


DV een DS A VBLDAÇÃO) us E so Rr Mia sia o ar o e re 50,00 


V — De notificação, inclusive a respectiva certidão a mar- 
gem do registro e no documento, além da condução: 


&) no perimetro tbano lu o Lipetsosa a e cviso vero dos 100,00 
Ba Derstros TORI ES Ca ivo ae SIE PE AS q E aÇá E 120,00 
VI — Da matrícula de oficinas impressoras, jornais e 

QUITOS. HeriBÓICOS Sapo gordos cp Ma Te eloa jo eia ro 6 aÃ O ae io di a 1.000,00 


VII — Da inscrição de pessoas jurídicas de fins científicos, 
culturais beneficentes ou religiosos, inclusive todos os atos do 
processo, registro e arquivamento ...........ccccccieertero 500,00 


VII — Da inscrição de pessoas jurídicas de fins econômi- 
cos incluindo todos os atos do processo, registro e arquivamen- 
to, sôbre o capital: 


l 
4 
Eni gá z 
eo RA 
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RATE E GRECO MOOU OO. asp sistea ro Cmemee Tao é Lam RO 

BOT a Ra REA OO VOU OU. seres areia tea fa es bo a rm eia É 

c) até Cr$ 1.000.000,00 

É d) acima de Cr$ 1.000.000,00, mais Cr$ 1,00 por Cr$ 

a 1::000,00- sendo 0" máximo Lula aros o arpio vara one Cr 3.000,00 
IX — Das certidões, o mesmo taxado para os oficiais do Registro | 

de Imóveis. 


Notas: 

la — Quando o documento levado a registro contiver mais de uma 

q página, os emolumentos serão majorados de Cr$ 30,00 por página acrescida. 
2.a — Pelo cancelamento de inscrição de pessoa jurídica de fins eco- 

nômicos será devida a terça parte dos emolumentos do item VII. Nos 

demais cancelamentos, os emolumentos serão os do item IV. 


PEN 


? TABELA M 


Dos oficiais de protestos de letras e títulos 


I — Da apresentação, protesto e registro do instrumento de protesto, 
quando houver, de letra de câmbio, nota promissória, duplicada ou qual- 
quer outro título, inclusive intimação e notificação, pessoal ou por edital, 
além das despesas de edital e condução sôbre o valor do título: 


% Cr$ Cr$ 
e BU) RabÇES 1 sima Bento oaça SRtd TR SN qi Mes RING AP o 1.000,00 60,00 
= bb) desCrs 1:000,00catél Da La iate ças 5.000,00 100,00 
e) deiCrpr5:000,00/até so us Dia pia 10.000,00 200,00 
“Q dy peter mais (det Se a EPI A GA PÇ Rali 10.000,00 


o mesmo fixado na letra “c” mais Cr$ 2,00 por mil cruzeiros ou fração — 
E. máximo Cr& 2.000,00. 


H — De certidão de protesto, por pessoa, ainda que se refira ao 
nome por extenso e abreviado: 


4 GN cao OO ni 5 ao oa SETOR sl pn o 600,00 
E. DJ mnais 6 BROS pras cita da a ça ALT SO V 100,00 


Notas: 


la — Os emolumentos previstos compreendem a primeira fôlha da 
certidão, sendo devidos mais Cr$ 30,00 por página que acrescer. 
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2.2 — Quando a certidão, reterir-se a mais de uma pessoa, os emo- 
lumentos previstos serão majorados de Cr$ 20,00 po: pes>0a. 


NI — De certidão de outra natureza, que não a referida no item II: 


Cr$ 
pela primeira fôlha ........... ra DR cado ER ro 60,00 
por . página. seguinte. ....isesicasbas RE RNTE A aa o é 30,00 


IV — Pela informação verbal, quando o interessado dispensar certi- 
dão, cobrar-se-á a terça parte do taxado no item II: 


TABELA N 


Dos oficiais do registro civil das pessoas naturais 


I — Dos atos que lhes sejam permitidos praticar como tabeliães de 
notas, o taxado para êstes. 


II — Do casamento: £ 
a) pela habilitação de casamento, inclusive o preparo de papéis, ou 
mesmo quando apresentados já preparados; lavratura do assento e certi- 


dão extraída do livro talão, excluídas as despesas de publicação pela im- 
prensa — Cr$ 500,00; 


b) pela dispensa total ou parcial do prazo dos proclamas — Cr$ 
200,00. 
HI — Dos assentos, inclusive a certidão-talão fornecido à parte: 
Cr$ 
&)-- de nascimento: & Óbito. A SS aos je elo es OS 50,00 
b) de casamento, a vista de certidão de habilitação de 
JOULEDNCATLÓRIO, qa Rs to Lai ess SAND, SO a) poe gia 200,00 


IV — Do Registro ou inscrição de emancipação, interdição, ausência 
e aquisição definitiva de nacionalidade brasileira e da transcrição de re- 
gistro, de nascimento, casamento ou óbito verificados no estrangeiro, inclu- 
sive a certidão fornecida à parte — Cr$ 200,00. 

V — De retificação ou averbação de assento Cr$ 50,00. 


VI — De afixação de edital de proclamas de outro cartório, inclusive 
o registro e a certidão fornecida à parte — Cr$ 100,00. 


VII — De Certidão: 


1 — em breve relatório: 

Cr$ 
date 20 AROS CER Ena ni aris aa o e canas tda RR as RR 50,00 
DU> Hetna, GO SU BROS. a fojeotp aos ra dice ea Mirra à 70,00 


e a ” 
| ed Ea Ge 


qr, OM A, ug E, 


q 
d 


RRRRRRENGEMANOS .. css saias sus dunas asia ora es 
b) de mais de 20 anos ......... LO sanada E DO VIDA 100,00" 


Notas: 

la — As taxas constantes dêste item remuneram sômente a primeira 
fôlha da certidão, sendo que pelas páginas seguintes será cobrada a im- 
portância de Cr$ 30,00 por página. 

2a — As certidões fornecidas para fins de alistamento militar, elei- 
toral, para assistência judiciária e, bem assim, em virtude de requisição 
de autoridade judicial ou policial, são isentas de custas e de selos, não 
podendo ser usadas para fins diversos do indicado. 


VIII — De traslado de documentos desentranhados dos autos de 
habilitação de casamento — por página Cr$ 30,00. 

IX — De diligência para a realização de casamento fora do cartó- 
rio, excluída a condução, que será fornecida pelo interessado — Cr$ 300,00. 


TABELA O 


Do Estado 


I — Constituem renda do Estado os seguintes acréscimos às custas 
e emolumentos atribuídos aos serventuários nas respectivas Tabelas: 

a) nos feitos judiciais, importância igual a metade das custas ta- 
xadas na Tabela “A” — (Dos Escrivães); 

b) nos atos dos tabeliães de notas e protestos, oficiais de registro: 
de imóveis e títulos e documentos, importância correspondente a 15% 
(quinze por cento) das respectivas custas e emolumentos taxados nas- 
Tabelas “TJ”, “K”, “Le “M”; 

c) no reconhecimento de cada sinal, letra e firma Cr$ 8,00; 

d) nas certidões passadas por qualquer serventuário, salvo os ofi-: 
ciais do registro civil, importância correspondente a 15% (quinze por 
cento) das respectivas custas e emolumentos. 


Nota: — A renda estabelecida em tôdas as alíneas independe das, 
custas e emolumentos taxados para os serventuários. 
Il — Nos feitos judiciais a arrecadação do devido ao Estado será 


procedida nas épocas marcadas na Tabela “A” para pagamento das custas 
do Escrivão, salvo quanto a prestação inicial, que será recolhida antes 
da distribuição. Far-se-á, também, o recolhimento antes da distribuição 
nos casos em que as custas do escrivão são exigíveis no início do processo. 
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III — Nada será devido ao Estado, com base no item I, alínea “a”, 
desta Tabela, nos executivos fiscais, antes de decorrido o prazo para 
embargos à penhora; na homologação de acôrdo em acidente do tra- 
balho; nos “habeas corpus”; nos desentranhamentos de documentos; nos 
atos em que as custas e emolumentos dos escrivães são cobrados por 
fólha ou página, tais como alvarás, ofícios, editais, cartas de sentença 
e traslados. 


IV — nos atos mencionados na alínea “b”, a arrecadação será feita 
imediatamente após o encerramento da respectiva escritura ou instru- 
mento; e nos indicados nas alíneas “c” e “d” em seguida à prática dos 
atos e antes da entrega, aos interessados, do papel a que se refiram. 


TABELA P 


Da Ordem dos Advogados do Brasil — Secção de São Paulo 


I — As custas pertencentes à Ordem dos Advogados do Brasil — 
Secção de São Paulo — serão devidas nos feitos processados em primeira 
e segunda instância na base de 10% das custas taxadas nas Tabelas “A” 
(Dos Escrivães) e “TI” (Dos Tribunais de Justiça e de Alçada). 


Il — As custas referidas no item anterior não incidem nos atos 
em que as custas são cobradas por fôlha ou página, tais como alvarás, 
ofícios, editais, cartas de sentença, certidões e outras peças extraídas dos 
autos; em desentranhamento de documentos; em acôrdos homologados 
por autoridade judiciária, nos processos de acidente de trabalho; e em 
executivos fiscais. antes de decorrido o prazo para embargos à penhora. 

HI — As custas pertencentes à Ordem dos Advogados do Brasil — 
Secção de São Paulo — serão arrecadadas no tempo e pelo modo esta- 
belecidos para o pagamento das custas que constituem renda do Estado. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 28 de agôsto de 1958. 


JÂNIO QUADROS 
Oscar Pedroso Horta 
Francisco de Paula Vicente de Azevedo 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêmo, aos 29 de Agôsto de 1958. 


Altino Santarém 
Diretor Geral, Substituto 
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DECRETO-LEI N.o 10.000, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1939 
Reorganiza o Ministério Público do Estado 


O doutor Adhemar Pereira de Barros, Interventor Federal no Estado 
«de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


Decreta: 


Artigo lo — São Órgãos do Ministério Público: 
a) o procurador geral do Estado; 

b) o subprocurador geral do Estado; 

c) os promotores públicos e os curadores; 

d) os promotores substitutos. 


DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO 
Artigo 2.0 — O procurador geral será nomeado pelo Govêrno do Esta- 
do dentre os demais doutores ou bacharéis em ciências jurídicas e sociais, 
de notável saber jurídico e reputação ilibada, maiores de 35 anos e tendo 
mais de dez anos de prática forense na Judicatura, no Ministério Público 
ou na Advocacia. 


Parágrafo único — O procurador geral é demissível “ad nutum”, 


Artigo 3.0 — Compete, ao procurador geral, como chefe do Ministério | 
Público: 

1) Deferir compromisso aos membros do Ministério Público e aos 
funcionários da respectiva Secretaria, 

2) Atestar mensalmente o comparecimento dos funcionários do Mi- 
nistério Público, com exercício no Palácio da Justiça da Capital. 

3) Superintender os serviços da Secretaria do Ministério Público, 
«expedindo instruções quanto à distribuição e ao desempenho das atri- 
buições funcionais. 


4) Expedir ordens e instruções aos funcionários do Ministério Pú- 
blico sôbre o exercício das respectivas funções. 
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5) Adotar medidas que tornem efetiva a responsabilidade dos mem- 
bros do Ministério Público e impor-lhes penas disciplinares. 


6) Determinar aos representantes do Ministério Público que pro- 
movam a ação penal ou as medidas necessárias quando as reclamar o 
interêsse da Justiça, podendo ainda, em qualquer Juízo, iniciar o proce- 
dimento criminal e prosseguir na ação, pessoalmente, ou pelo membro do 
Ministério Público que para isso designar. 


7) Ordenar, de acôrdo com os interêsses da Justiça, sejam as funções 
do Ministério Público, em determinado feito ou ato, exercidas por outro 
promotor ou curador de igual ou superior entrância. s 


8) Designar os promotores da Capital que devam funcionar nos têr- 
mos da legislação vigente, por tempo determinado, perante a Vara da 
Presidência do Juri e das Execuções Criminais, podendo no entanto, 
alterar a designação quando o exigir o serviço público, 


9) Propor ao Secretário da Justiça o promotor público da Capital 
que, sem prejuízo das funções, deva funcionar perante o Conselho Peni- 
tenciário, como representante do Ministério Público. 


10) Delegar a membro do Ministério Público o exercício das funções 
de Procurador Geral, fora do Tribunal de Apelação, quando o subprocu- 
rador geral não as possa exercer. 


11) Exercer, diretamente, ou por intermédio de outro: membro do 
Ministério Público que designar, a fiscalização dos serviços que superin- 
tende. + 

12) Participar da comissão de exame para o ingresso na carreira e 
da classificação para remoção e promoção dos membros do Ministério 


Público. 


13) Propor ao Poder Executivo a remoção e a demissão de membros 
do Ministério Público de acôrdo com a lei. 


14) Informar sôbre os pedidos de permuta dos curadores e promo- 
tores públicos. 


15) Conceder férias, e licenças até noventa dias, aos membros do “ 
Ministério e aos funcionários da respectiva Secretaria. 


16) Informar os pedidos de licença por mais de noventa dias. 

17) Prestar informações ao Govêrno a respeito dos funcionários do 
Ministério Público. 

18) Apresentar à Secretaria da Justiça, até lo de março de cada 
ano, relatório minucioso dos trabalhos do Ministério Público, no ano an- 
terior, mencionando as dúvidas e dificuldades que tenham surgido, na 


execução das leis e regulamentos, e sugerindo as providências adequadas 
à melhor administração da justiça. 
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19) Fazer publicar anualmente, até 31 de janeiro, no Diário da Jus- 
tiça, o quadro do Ministério Público e o da respectiva Secretaria, com 
as datas da posse dos funcionários e a ordem de sua antiguidade, cabendo 
dentro do prazo de 15 dias, reclamação dirigida ao Secretário da Justiça, 
ouvido o procurador geral. 


20) Publicar, até 31 de dezembro de cada ano, a tabela de substi- 
tuições dos membros do Ministério Público, nas comarcas em que houver 
mais de um. 


21) Distribuir, entre os promotores públicos, de forma a assegurar- 
lhe a regularidade e a eficiência, o serviço de visitas e inspeções aos esta- 
belecimentos presidiários da Capital e das comarcas em que houver mais 
de um promotor. 


22) Determinar, anualmente, a competência dos promotores públicos 
da Capital, a que se refere o art. 25. 

23) Propor a nomeação dos funcionários da Secretaria do Ministério 
Público, e a sua exoneração nos têrmos da lei, e prover a sua substituição 
interina. 

24) Requisitar passagens para si e para os funcionários que viajarem 
a serviço da Procuradoria, dentro do Estado. 


25) Determina a substituição dos promotores efetivos em suas faltas 
e impedimentos, pelos promotores substitutos. 


Artigo 40 — Compete, ainda, ao procurador geral: 


1) Promover a ação penal contra os juízes de Direito e outros juízes 
inferiores, (exceto os de paz), assim nos crimes comuns como nos de res- 


ponsabilidade. 


2) Representar ao Tribunal de Apelação ou ao Conselho Disciplinar . 


da Magistratura sôbre faltas disciplinares das autoridades judiciárias. 


3) Requerer e promover as medidas necessárias para verificação de 
incapacidade física, mental ou moral dos Magistrados, promovendo-lhes o 
afastamento do cargo nos têrmos da Lei. 


4) Requerer, ou delegar a um dos membros do Ministério Público, 
poderes para requerer as medidas necessárias para verificação da incápa- 
cidade física, mental ou moral dos membros do Ministério Público, ser- 
ventuários e demais funcionários da justiça, promovendo-lhes o afasta- 
mento, a aposentadoria ou a disponibilidade compulsória, 


5) Oficiar perante o Tribunal de Apelação, nos processos criminais 
e seus incidentes. 


6) Oficiar perante mesmo Tribunal nas apelações cíveis embargos 
e revistas, quando haja interêsse de incapazes e nos processos relativos 
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ao estado de pessoa, ao casamento, tutela, curatela, validade de testamen- 
tos e naqueles em que na primeira instância tiver sido ouvido o Minis- 
tério Público. 

7) Oficiar, perante o Tribunal de Apelação, nas questões de com- 
petência “ratione materiae” e nas reclamações de antiguidade de Magis- 

trados. 
8) Suscitar conflitos de jurisdição. 

9) Requerer “habeas-corpus”. 

10) Requisitar das Secretarias do Tribunal de Apelação e de Estado, 
dos arquivos e cartórios públicos, ou de qualquer repartição, as certidões, 
exames, diligências, e esclarecimentos necessários ao exercício de suas 
funções. 

11) Recorrer ao Supremo Tribunal Federal, nos têrmos da legislação 
vigente, e oficiar nos recursos extraordinários interpostos por outrem, e 
em que lhe caiba intervir. 

12) Requerer revisão de processos findos, em benefício dos conde- 
nados, na forma da legislação em vigor. 

13) Requerer a aplicação da lei posterior à condenação, nos casos 
do art. 3.0 da Consolidação das Leis Penais. 

14) Assistir ou mandar que um funcionário do Ministério Público, 
que designar, assista às sindicâncias e correições a que se refere o art. 
48 da Lei n. 2.222, de 1927. 

15) Assistir às Sessões do Tribunal de Apelação, tomando parte nas 
discussões dos assuntos, antes de submetidos à votação, tratando-se de 
matéria em que lhe caiba intervir em função do cargo. 

16) Exercer qualquer outra função não especificada, mas inerente 
ao Ministério Público. ) 

17) Ordenar a organização do prontuário de todos os membros do 
Ministério Público e dos funcionários da respectiva Secretaria. 

Parágrafo único — Nos processos de “habeas-corpus” e nos de man- 
dado de segurança da competência originária do Tribunal de Apelação, 
funcionará o procurador geral em exercício. 


Artigo 5.0 — O procurador geral poderá requisitar a transmisão de 
telegrama em matéria de serviço público. 


Artigo 60 — O procurador geral terá direito a quarenta dias úteis de 
férias, por ano, podendo gozá-las em dois períodos iguais. (*) 


Artigo 7.o — Será abonada ao procurador geral quando em serviço 
fora da Capital, uma diária de 75$000. 


(*) Modificado por outra lei, pág. 291. 
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E Artigo 8.0 — Nos crimes comuns e nos de responsabilidade, o pro- 
” curador geral será processado e julgado perante o Tribunal de Apelação, 


DO SUBPROCURADOR GERAL DO ESTADO 


Artigo 9.0 — O subprocurador geral será nomeado, em comissão den- 
tre os membros do Ministério Público do Estado, mediante indicação do 
Procurador Geral. 


a Artigo 10 — O cargo do Ministério Público vago em virtude de no- 
| meação do subprocurador geral, será preenchido em comissão, salvo quan- 
dose tratar de promotor público da Capital. 


Artigo 11 — A comissão só poderá recair em membro do Ministério 
Público da mesma entrância, ou da imediatamente inferior. 


Artigo 12 — Compete ao subprocurador geral: 


1) Substituir o procurador geral nas suas faltas, impedimentos, Ti- 
cenças e férias. 


, 2) Inspecionar os serviços do Ministério Público, fazendo a correi- 
ção das promotorias e curadorias do Estado. 


3) Instaurar as sindicâncias que julgue necessárias ou que lhe sejam 
determinadas pelo procurador geral. 


) 4) Orientar, como representante do procurador geral os serviços do 
Ministério Público, concorrendo para lhes imprimir a necessária uniformi- 
dade e eficiência. 


E. 5) Representar ao procurador geral sôbre as irregularidades ou fa- 
has observadas, propondo as medidas convenientes ao aperfeiçoamento 
dos serviços do Ministério Público. 


é 6) Exercer mediante designação do procurador geral em determi- 
nado ato ou feito, quando o serviço público o exigir, as funções do Mi- 
nistério Público que eram desempenhadas por outro funcionário. 


E 7) Participar da comissão de exame para o ingresso na carreira dos 
a! membros do Ministério Público, mediante delegação do procurador geral, 


“ 8) Exercer, por delegação do procurador geral, as atribuições que 
- lhe competem fora do Tribunal de Apelação. 


9) Oficiar perante o Tribunal de Apelação, dando parecer nos pro- 
cessos que lhe forem distribuídos pelo procurador geral. 


10) Requisitar passagens para si, dentro do Estado, quando viajar 
em serviço do seu cargo. 
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Artigo 13 — Será abonada ao subprocurador geral, quando em serviço 
fora da Capital, uma diária até 508000. (**) 


Artigo 14 — O subprocurador geral terá direito a trinta dias úteis de 
férias por ano, podendo gozá-las em dois períodos iguais. (*) 


DOS PROMOTORES PÚBLICOS 


Artigo 15 — O quadro dos promotores públicos compõe-se de: 

a) 14 promotores de entrância especial, sendo 12 na Capital e 2 
em Santos; 

-b) 6 promotores de quarta entrância; 

c) 27 promotores de terceira entrância; 

d) 45 promotores de segunda entrância; 

e) 49 promotores de primeira entrância; 

f) 12 promotores substitutos, 


Da nomeação 


Artigo 16 — Os promotores de primeira entrância serão nomeados 
pelo Chefe do Poder Executivo dentre os promotores substitutos, obede- 
cendo a nomeação aos princípios de antigiidade e de merecimento, na 
proporção de um têrço para o primeiro princípio e dois terços para o 
segundo. 


Artigo 17 — O preenchimento das vagas verificadas nas outras en- 
trâncias dar-se-á mediante promoção da entrância imediatamente inferior, 
obedecidos os mesmos princípios do artigo antecedente. 


Artigo 18 — Verificada a vaga e feita a respectiva comunicação pelo 
Secretário da Justiça e Negócios Interiores ao Vice-presidente do Tribu- 
nal de Apelação, êste fará publicar editais marcando o prazo de 15 dias 
dentro do qual poderão os membros do Ministério Público de igual entrân- 
cia requerer a sua remoção. 

$ Lo — Findo êsse prazo, o Vice-Presidente do Tribunal de Apelação 
convocará o procurador geral e o Presidente da Ordem dos Advogados, 
para em comissão, pronunciarem-se sôbre os pedidos de remoção, comu- 
nicando ao Govêrno o que fôr deliberado, 

$ 20 — Se nenhum membro do Ministério Público houver pedido 
remoção, ou se esta não se fizer dentro do prazo de dez dias contados 
da data da remessa do parecer da comissão ao Govêrno, reunindo-se esta 
novamente proporá, quando a promoção se tiver de fazer por antigiidade, 


(*) Alterados por outra lei (pág. 291). 
(**) Alterado por outras leis. 
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um só nome e quando por merecimento, indicará, em ordem alfabética, 
tantos nomes quantas vagas a preencher e mais dois. 


$ 3.0 — Se a comissão, por maioria de votos, resolver não indicar, por 
antigiiidade na entrância ou merecimento, a nenhum dêsses promotores, 
ou curadores passará a decidir em relação aos demais da entrância ime- 
diatamente inferior. 


$ 4.0 — No caso de haver a remoção, a comissão procederá em rela- 
ção à vaga que se verificar, de conformidade com o $ 2.0. 


$ 5.0 — O promotor que, promovido por antigiiidade, recusar a pro- 
moção, passará a ocupar o último lugar da respectiva lista. 


$ 60 — A antigiiidade, para os efeitos da promoção, será contada na 
entrância e quando da mesma antigiiidade, resolver-se-á em favor: 

a) do que tiver mais tempo de serviço; 

b) do mais velho. 


Da remoção 


Artigo 19 — Os promotores poderão ser removidos para comarca da 
mesma entrância: 

a) a pedido; 

b) quando o exigir o interêsse da Justiça; 

c) quando a sua permanência na comarca se tornar inconveniente 
a Juízo do Govêrmo. 


Artigo 20 — Poderá o promotor ser removido, a pedido, para cura- 
doria-da mesma entrância, ouvida a comissão a que se refere o art. 18, $ 1.0. 
Artigo 21 — Compete aos promotores: 


1) Denunciar os crimes e contravenções não excetuados nas leis e 
promover os têrmos do respectivo processo e a acusação. 

2) Requerer “habeas-corpus” a favor de quem sofrer ou se achar na 
iminência de sofrer violência ou coação ilegal, na sua liberdade de ir e vir. 


3) Requerer a declaração da prescrição da ação penal ou da con- 
denação e a aplicação do disposto no art. 3.0 parágrafo único, da Consoli- 
dação das Leis Penais. 


4) Providenciar a abertura de inquéritos e a realização de diligências. 


5) Requerer a prisão preventiva e recorrer das fianças ilegalmente 


concedidas. 


6) Ser ouvido em todos os têrmos da ação intentada por queixa, 
executados os processos criminais de falência até a pronúncia passada em 


julgado. 
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7) Oficiar, depois da pronúncia passada em julgado, nos processos 
de falência, na forma da legislação em vigor (Decreto n.o 5.746, de 1929). 


8) Assistir aos atos de formação da culpa e tomar conhecimento do 
preparo dos processos para julgamento. 


9) Zelar pela regularidade dos processos em que intervêm, evitando 
falhas, que possam acertar a sua anulação. 


10) Assistir à verificação de que cogita o art. 11 do Decreto-lei n. 
167, de 5 de janeiro de 1938, quando lhe couber funcionar perante o júri. 


11) Assistir ao sorteio dos jurados e suplentes. 


12) Requisitar de qualquer Secretaria, cartórios e mais repartições 
públicas as certidões, exames, diligências e esclarecimentos necessários ao 
exercício de suas funções. 


13) Recorrer de decisões judiciárias, nos têrmos da legislação vigente, 


14) Visitar os estabelecimentos presidiários pelo menos uma vez por 
mês, na comarca da Capital, mediante designação do procurador geral, a 
quem relatará o que fôr observado. Nas demais comarcas, visitar a cadeia 
pública da sede pelo menos uma vez por mês e os outros estabelecimentos 
presidiários sempre que fôr conveniente, levando também ao conhecimen- 
to do procurador geral os fatos dignos de nota, R 


15) Prestar as informações que lhe forem determinadas pelo pro- 
curador geral. 


16) Apresentar ao procurador geral, no mês de janeiro de cada ano 
o relatório circunstanciado do serviço a seu cargo. 


17) Assistir aos têrmos dos inquéritos instaurados pelas autoridades 
policiais salvas as exceções legais, sempre que julgar conveniente, requi- 
sitando as medidas que entender necessárias. 


18) Exercer as atribuições de curador de menores, curador geral de 
órfãos e ausentes, curador de resíduos, curador especial de acidentes no 
trabalho e curador fiscal das massas falidas, nas comarcas onde não exis- 
tirem cargos especializados. 


19) Assistir, sob pena de responsabilidade, a todos os atos e dili- 
gências nos quais a lei exija a sua presença. 


20) Fazer parte do Conselho Médico-legal do Estado quando para 
êsse fim designado pelo procurador geral. 


£1) Exercer, na forma da legislação vigente, as atribuições de re- 
presentante fiscal da Fazenda do Estado, nas comarcas do interior, onde 
não houver funcionário para êsse fim nomeado ou advogado contratado de 
acôrdo com a lei. 
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22) Patrocinar, exceto na comarca da Capital, as causas das sa 


a quem fôr concedido o benefício da assistência judiciária, quando para 
êsse fim nomeado, nos têrmos do Decreto n. 5.042, de 30 de maio de 1931. 


23) Prestar, no interior do Estado, assistência gratuita aos sucesso- 
res de sócios falecidos da Caixa Beneficiente dos Funcionários Públicos e 
Montepio dos Magistrados, nos atos administrativos ou judiciais necessá- 
rios ao levantamento de pedido e auxílio para funerais, ressalvado o dis- 
posto no art. 31 do presente Decreto-lei, 


24) Exercer, nas comarcas do interior do Estado, as funções que lhe 
são atribuídas pelo Decreto n. 7.022, de 22 de março de 1935, que insti- 
tuiu a asistência judiciária aos hansenianos. 


25) Representar supletivamente, na forma da legislação vigente, do 
Departamento Estadual do Trabalho, nas comarcas do interior do Estado. 


26) Exercer, exceto na comarca da Capital, as funções atribuídas ao 
Ministério Público do Estado pelo art. 44, parágrafo único, da Lei ederal 
n. 38, de 4 de abril de 1935. 


27) Exercer as atribuições do Ministério Público relativas à proteção 
dos animais, constantes do Decreto federal n. 24.645, de 10 de julho de 1934. 


28) Examinar livros de assentos, de casamento e respectivos autos 
dos cartórios de paz, na forma estabelecida no Decreto n. 5.119, de 1931, 
e, sempre que se tornar conveniente ou lhe fôr determinado, inspecionar 
os serviços em geral do registro civil nos referidos cartórios, verificando, 
bem assim, se é cumprido o disposto no art. 19 do Decreto n. 3.965, apro- 
vado pela Lei n. 2.260, de 1927, 


Artigo 22 — A fiscalização a que alude o art. 21, n. 29, supra, caberá, 
na Capital, e nas comarcas onde houver mais de um promotor, àqueles 
que forem designados, em janeiro de cada ano, pelo procurador geral. 


Artigo 23 — Os promotores públicos são obrigados a residir na sede 
da comarca. 


Artigo 24 — Os membros do Ministério Público funcionarão perante 
os respectivos juízos. Na comarca da Capital, os sete primeiros promo- 
tores públicos funcionarão perante as sete varas criminais, coincidindo a 
ordem numérica dos cargos com a das varas. Nas comarcas de Santos e 
Rio Prêto, os dois promotores públicos funcionarão perante a única vara 
criminal. Nas comarcas de Campinas e Ribeirão, os promotores públicos 
funcionarão perante as duas varas, coincidindo a ordem numérica dos car- 
gos com a das varas. 


Parágrafo único — Os 8.0, 9.0, 10.0, 1lio e 12.0 promotores da Capital 
funcionarão: 
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a) nos processos ou nas funções que lhes forem determinadas pelo 
procurador geral; 


b) em substituição aos promotores das varas no caso de vaga, ausên- 
cia, impedimento ou interrupção de exercício mediante designação do pro- 
curador geral; 


c) como auxiliares do procurador geral, quando por êste designados. 


Artigo 25 — A competência dos promotores públicos da Capital para 

acompanharem os inquéritos policiais será determinada anualmente pelo 

rocurador geral, de modo que a cada promotor corresponda um grupo 
fe determinadas delegacias. 


$ Lo — Os promotores públicos designados para funcionar perante 
. . me . a . - , Pa 
o júri poderão, independente de determinação, acompanhar os inquéritos 
relativos aos crimes que lhes incumbe acusar. 


$ 20 — O 6.0 promotor público da Capital poderá, também indepen- 
dente de determinação, acompanhar os inquéritos relativos aos crimes e 
contravenções da competência privativa da 6.a vara criminal. 


$ 30 — Qualquer dos promotores poderá, salvo as exceções legais, 
assistir aos têrmos dos inquéritos instaurados pelas autoridades policiais, 
até que se apresente aquêle que fôr designado. E" 


Artigo 26 — A competência dos promotores públicos nas comarcas de 
Santos Campinas, Ribeirão Prêto e Rio Prêto, é determinada pelo dia da 
abertura do inquérito policial, cabendo ao 1.0 promotor os que forem ini- 
ciados nos dias ímpares e ao outro os que o forem nos dias pares. 


Parágrafo único — Não se podendo precisar a data da abertura do 
inquérito, prevalecerá para a distribuição a data do crime, e não sendo 
possível determiná-la, funcionará o promotor que primeiro conhecer o caso, 


Artigo 27 — Quanto às demais causas, em que tenham de intervir os 
promotores na qualidade de curadores, a distribuição será feita da se- 
guinte maneira: 


a) Nas comarcas de Campinas, Ribeirão Prêto e Rio Prêto, o 1.0 
promotor funcionará nas causas distribuídas ao 1.o e 2.0 cartórios e o 2.0 
promotor nas distribuídas ao 3.0 e 40 cartórios. Os feitos que couberem 
ao 5.0 cartório de Campinas serão distribuídos alternativamente pelos dois 
promotores. 


b) Na comarca de Santos, como curadores de massas falidas, fun- 
cionarão: o 1.o promotor, nas causas distribuídas à primeira vara; o 2.0 
nas distribuídas à segunda, 


Artigo 28 — Nas comarcas de Santos, Campinas, Ribeirão Prêto e 
Rio Prêto, os promotores servirão perante o júri nos processos em que te- 
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nham oferecido denúncia, cumprindo-lhes, entretanto, a substituição re- 
cíproca. 


Artigo 29 — O promotor designado para funcionar perante a Vara 
do Júri e Execuções Criminais será substituído, em suas faltas e impedi- 
mentos, por qualquer dos promotores da Capital, convocado pelo juiz 
presidente do júri. 


Artigo 30 — No exercício das funções de representantes judiciais da 
Fazenda, os promotores públicos do interior poderão ter os seus serviços 
inspecionados pela Procuradoria Fiscal, que lhes recomendará a obser- 
vância às normas legais e regulamentares. 

$ lo — Se o promotor público cometer qualquer falta funcional, 
como representante da Fazenda, o procurador fiscal, conforme o caso, 
deverá levar o fato ao conhecimento do procurador geral do Estado, que 
determinará as providências que se tornarem necessárias. 

$ 2.0 — Os promotores públicos que, nos têrmos do $ 1.0, deixarem a 
representação" da Fazenda, terão o prazo improrrogável de 5 dias para 
entrega do arquivo ao substituto designado. 


Artigo 31 — A assistência gratuita dos promotores públicos aos su- 
cessores de sócios falecidos da Caixa Beneficiente dos Funcionários Públi- 
cos e Montepio dos Magistrados, de que trata o artigo 21, n. 24, do pre- 
sente Decreto-lei, não subsistirá se as referidas instituições contestarem 
a pretensão dos interessados. 


Artigo 32 — Os promotores terão direito a 20 dias úteis de férias 
anuais, podendo gozá-las em dois períodos iguais. (*) 


Da substituição 


Artigo 33 — Os promotores serão substituídos: 


a) na Capital, uns pelos outros, conforme tabela anual organizada 
pelo procurador geral do Estado; 


b) pelos promotores substitutos designados pelo procurador geral, 
na forma do art. 3.0, n. 25; 


c) pelos promotores da entrância imediatamente inferior, designados 
por ato do secretário da Justiça; 


d) por promotores “ad hoc” ou interinos nomeados pelo juiz de Di- 
reito da comarca, ou pelo Diretor do Fôro, onde houver mais de uma 
vara, e na Capital, pelo juiz da vara em que a nomeação fôr necessária. 


Parágrafo único — O juiz nomeará promotor “ad hoc” nos casos de im- 
pedimento do efetivo, e, interinamente, nos de vaga, ausência e interrup- 


(*) Modificado por outra lei, pág. 291. 
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ção do exercício do cargo, prevalecendo essa nomeação, enquanto o Se- 
cretário da Justiça não fizer outra interina, ou ainda no caso de não ter 
sido feita de conformidade com a letra “b” dêste artigo. 


Dos promotores substitutos 


Artigo 34 —São doze os cargos de promotores substitutos, que terão 
por sede a Capital, Santos, Campinas, Bauru, Assis, Itapetininga, Ribei- 
rão Prêto, Jaboticabal, Rio Prêto, São Carlos, Taubaté e Guaratinguetá. (*) 


Artigo 35 — Os promotores substitutos serão nomeados pelo Chefe 
do Poder Executivo, mediante concurso de provas e de títulos. - 

$1L.o — Verificada a vaga de promotor substituto, o Secretário da Jus- 
tiça determinará a publicação por trinta dias, de editais para o concurso, 


; $ 20 — As inscrições serão feitas na mesma Secretaria, em requeri- 
“mento dirigido ao titular da Pasta, devendo o candidato provar: (**) 

a) ser brasileiro nato, ou naturalizado; 

b) ter idade inferior a trinta e cinco anos, salvo em se tratando 

de delegados de polícia de carreira, que poderão inscrever-se até aos qua- 

renta e cinco; j 

c) ser bacharel em ciências jurídicas e sociais por faculdade oficial 

ou equiparada; 

d) estar quite com o serviço militar; 

e) exibir fôlha corrida da justiça estadual, da justiça militar, da 

polícia e atestado de exame de sanidade. 

$ 30 — A comissão examinadora será composta do vice-presidente 

do Tribunal, do procurador geral e do presidente da Ordem dos Advoga- 

dos, e presídida pelo primeiro. 

$ 40 — As provas do concurso serão escritas e orais. Versarão as 

provas escritas sôbre questões atinentes às matérias de Direito, relativas 

ao ponto sorteado. Nas provas escritas, as matérias serão as seguintes: 

Pireito Constitucional, Direito Penal, Direito Civil, Direito Judiciário 

Penal e Direito Judiciário Civil. Nas provas orais serão as mesmas e mais 

Direito Internacional Privado e Direito Comercial, 


Artigo 36 — Encerradas as inscrições, a comissão examinadora for- 
mulará os pontos para o concurso, sendo três de cada matéria, versando 
sôbre uma das matérias a prova escrita, 

Parágrafo único — A lista dos pontos será publicada no Diário da 
Justiça, dez dias antes de se iniciarem as provas. 


Artigo 37 — A prova escrita será feita no prazo de três horas, a portas 
fechadas, pirmitida ao candidato a consulta da legislação não comentada. | 


(*) Ver págs. 278 e 334. 
a 


( Ver pág. 350. 
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Parágrafo único — A matéria para esta prova será sorteda pelo pri- 
meiro candidato inscrito. 


Artigo 38 — A prova escrita, sempre fiscalizada por um dos exami- 
nadores, depois de rubricada pelo que estiver presente na última hora, 
e pelos demais concorrentes, será lacrada e encerrada pelo Secretário do 
Tribunal m uma urna, da qual o presidente guardará a chave. 


Parágrafo único — A úrna será também, envôlta em uma tira de papel 
rubricada pela comissão examinadora, tendo o sêlo do Tribunal impres- 
so em Jacre. 


Artigo 39 — A prova oral consistirá em argiiições da comissão exa- 
minadora sôbre os pontos a que se refere o art. 36. 

$ Lo — Cada argiiição poderá durar até 30 minutos, não devendo 
exceder de quatro horas o trabalho do dia. 

$ 20 — Os candidatos serão divididos em turmas, de acôrdo com a 
conveniência do serviço. 


Artigo 40 — Poderá ainda, a comissão examinadora propor aos can- 
didatos questões práticas sôbre redação de peças judiciárias, trabalhos de 
audiência e o mais que, em matéria processual, lhe parecer necessário. 


Parágrafo único — A prova prática não excederá de vinte minutos, 
para cada candidato. 


Artigo 41 — Findas as provas orais, será aberta a urna, a que se re- 
fere o art. 38, lendo cada candidato, por ordem de inscrição, sua prova 
escrita, 


Parágrafo único — Fiscalizará a leitura o imediato em ordem de ins- 
crição seguindo-a, em relação ao último, o primeiro inscrito. Havendo 
um só candidato, a fiscalização será feita pelo examinador que o presiden- 
te da comissão designar. 


Artigo 42 — Terminada a leitura, a comissão examinadora procederá 
ao julgamento do concurso, em deliberação secreta, atendendo não só às 
provas realizadas, como aos títulos oferecidos pelos concorrentes. Da ata 
respectiva não constará o número de votos ou pontos dados aos candidatos. 


* Artigo 43 — A comissão examinadora decidirá, preliminarmente, por 
escrutínio secreto, quanto à habilitação ou inabilitação dos candidatos, 


“podendo indicar à nomeação do Govêrno até dez nomes, havendo uma 


só vaga a preencher, ou até quinze nomes havendo mais de uma. 
$ lo — A lista de indicação organizar-se-á por ordem alfabética. 


$ 2.0 — O preenchimento do cargo ou cargos vagos de promotor subs- 
tituto será feito pelo Govêmo, mediante livre nomeação dentre os candi- 
datos indicados. 
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$ 3.0 — No espaço de um ano a contar da data do concurso, o preen- 
chimento das vagas que vierem a dar-se no quadro dos promotores subs- 
tititutos será feito ainda por livre nomeação dentre os restantes candidatos 
habilitados, até que o seu número fique reduzido a dois. 


Artigo 44 — Compete ao promotor substituto: 


a) substituir os promotores e curadores, em seus impedimentos, faltas, 
ausências ou ainda por motivo de férias e licenças, mediante designação 
do procurador geral, nos têrmos do artigo 3.0, n. 25; 


b) auxiliar, quando adido, o promotor junto ao qual servir, assistin- 
do às inquirições e diligências que êste lhe distribuir e colaborar nos 
atos pelo mesmo executados. 


Artigo 45 — Não estando no exercício de substituição, o promotor 
substituto ficará adido à promotoria da sede. 


Artigo 46 — Nas comarcas em que houver mais de um promotor, 
ficará o substituto adido à promotoria que tiver a seu cargo o serviço 
de menores, exceto a da Capital. , 


Artigo 47 — Compete ao promotor substituto, no exercício do cargo 
para que fôr designado, as atribuições do Ministério Público fixadas no 
presente Decreto-lei. 


Artigo 48 — Os promotores substitutos terão direito a 20 dias úteis 
de férias anuais, podendo gozá-las em dois períodos iguais. 


DOS CURADORES 


Artigo 49 — O quadro dos curadores compõe-se de: 


a) nove curadores da Capital, sendo: 
lo três curadores gerais de órfãos e ausentes; 
2.0 um curador de resíduos; 
3.0 dois curadores de massas falidas; 
40 dois curadores de acidentes do trabalho; 
do um curador de menores. 


b) na comarca de Santos: 


um curador geral de órfãos e ausentes, 


Artigo 50 — Nas comarcas em que não houver curadores, as suas 
funções serão exercidas pelos respectivos promotores, na conformidade do 
presente Decreto-lei. 
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Artigo 51 — Os curadores serão considerados da mesma entrância 
que os promotores das respectivas comarcas. 


Artigo 52 — Os curadores serão nomeados dentre os promotores da 
mesma entrância, a juízo do Govêrno, na conformidade do disposto pelo 
art. 20 do presente Decreto-lei. 


Parágrafo único — Se a nomeação não se verificar na forma prevista 
do artigo ou se nenhum promotor da mesma entrância requerer remoção, 
recorrer-se-á às entrâncias imediatamente inferiores, ouvida a comissão 
a que se refere o art. 18, $ 1.0. 


Artigo 53 — Aos curadores da mesma entrância será facultada, a 
juízo do Govêrno, a remoção de um para outro cargo, ouvida préviamente 
a mesma comissão. 


Artigo 54 — A remoção dos curadores obedecerá às disposições re- 
lativas aos promotores, estabelecidas pelo art. 19, do presente Decreto-lei. 


Artigo 55 — Os curadores terão direito a 20 dias úteis de férias anuais, 
podendo gozá-las em dois períodos iguais. (*) 


Dos curadores gerais de órfãos e ausentes 


Artigo 56 — São atribuições do curador geral de órfãos e ausentes: 


1) Oficiar nas causas relativas a estado de pesoas, casamentos, des- 
quites, pátrio-poder, tutela e curatela, 


2) Funcionar nos processos de suprimento, retificação e restauração 
de assentos de registro civil e bem assim nos processos de que trata o art, 
121 do Decreto Federal n. 18.542, de 24 de dezembro de 1928. 


8) Funcionar como curador à lide nas causas em que fôr interessado 
menor, interdito ou ausente, cujo representante legal deixe correr o feito 
à revelia, ou prêso o réu citado editalmente, quando revéis, ou interdi- 
tando quando não tiver advogado. 


4) Intervir nas arrecadações, nos inventários, nas partilhas e nas con- 
tas em que forem interessados menores. órfãos, interditos, ausentes e quais- 
quer pessoas que, pela sua condição, devam merecer o amparo do poder 
público. 

5) Promover a inscrição das hipotecas legais e a prestação de con- 
tas de tutores, curadores e quaisquer administradores de bens de órgãos, 
interditos e ausentes e heranças jacentes. 


6) Requerer a dação de tutores e curadores e, bem assim, a nomea- 
ção e destituição de curador afiançado aos bens de ausentes e heranças 
jacentes. 


(*) Mod.ficado por outra lei, pág. 291. 
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7) Propor as ações de suspensão e destituição do pátrio poder. 


8) Remover a interdição, nos têrmos da lei. 


9) Requerer sequestro de bens de órfãos, interditos e ausentes, com- 
prados ainda que sejam em hasta pública, ou havidos direta ou indireta- 
mente por juízes, escrivães, tutores, curadores administradores ou quais- 
quer oficiais de juízo, e provocar contra êles o procedimento criminal. 


10) Diligenciar para a instauração do procedimento criminal contra 
os tutores, curadores, administradores que houverem dissipado os bens 
de órfãos, interditos e ausentes, e dêles não fizeram entrega no prazo legal. 


11) Requerer providências para o início e andamento dos inventá- 
rios; para a efetiva arrecadação e legal aproveitamento, aplicação e des- 
tino dos dinheiros e bens de órfãos, interditos e ausentes; e para educa- 
ção, ensino, soldadas e casamento de órfãos. 


12) Requerer providências e mesmo propor, mediante provocação 
dos representantes legais ou quando êstes não tomarem a iniciativa, as res- 
- pectivas ações sôbre anulação de contratos e alienações nulas e lesivas de 

ses de órfãos, interditos e ausentes, sôbre a cobrança dos alcances dos 
tutores, curadores e administradores com os juros respectivos, sôbre a inde- 
nização do dano causado pelos tutores, curadores e administradores ou 
provenientes de culpa dos juízes. 


13) Propor, em nome dos incapazes, ação de alimentos contra: 


a) os representantes legais obrigados a prestá-los, e 


b) os parentes dos incapazes com igual obrigação, mediante provoca- 
ção dos representantes legais ou quando êstes não tomarem a iniciativa. 


14) Promover a arrecadação das heranças jacentes e bens de ausentes. 


15) Servir de curador especial a essas heranças, quando nomeado 
pelo juiz. 

16) Servir como tutor ou curador provisório, enquanto não estiver 
garantida pelo tutor ou curador definitivo a senao dos bens dos incapazes, 
salvo se parecer ao juiz que o tutor ou curador tem a necessária idoneida- 
de para entrar em exercício, prestando depois a garantia. 


17) Recolher a Caixa Econômica dos dinheiros dos incapazes que 
por determinação judicial lhe vierem às mãos e prestar as devidas contas, 
observada na Capital a disciplina a respeito determinada pelo presidente 
do Tribunal de Apelação. 


18) Fora da Capital aprovar ou elaborar os estatutos das fundações, 
nos têrmos dos arts. 500 a 504 do Código do Processo Civil e Comercial. 


19) Exercer, ainda, as atribuições constantes do art. 21, números 12, 
15, 16, 20, 23, (inclusive na Capital) e 29. 
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Artigo 57 — O 1. curador geral de órfãos e ausentes da comarca 
da Capital exercerá as atribuições de seu cargo perante a la vara de 
órfãos e as la, 2a e 3.a varas cíveis; o 2.0 curador de órfãos, perante 
a 2.a vara de órfãos e a 4a, 5a e 6.a varas cíveis; e 3.0 curador de órfãos, 
perante a 3.a vara de órfãos e as 7.a, 8a e 9a varas cíveis. 


Artigo 58 — Na comarca de Santos acumulará o curador geral de 
órfãos e anexos as atribuições de curador de resíduos, curador do juízo 
de menores e curador de acidentes no trabalho. 


Do curador de resíduos 


Artigo 59 — Ao curador de resíduos compete: 


1) Requerer a presença do juiz de direito onde alguém estiver sendo 
obrigado a testar, ou impedido de testar, para que a liberdade lhe seja 
assegurada. Procederá do mesmo modo quanto à aprovação do testamento. 


2) Requerer que os depositários de testamentos os exibam para se- 
rem abertos, registrados e inscritos dentro do prazo legal, sob as penas 
da lei. ( 


3) Reclamar contra a nomeação do testamenteiro, feita pelo juiz, 
caso tenha fundada e explícita razão, a opor contra a sua idoneidade, 


4) Requerer que os testamenteiros nomeados sejam intimados para 
prestar compromisso. 


5) Requerer, terminado o prazo marcado pelo testador ou pela lei 
para o cumprimento do testamento, que os testamenteiros venham no 
prazo de uma audiência, prestar as suas contas, sob pena de serem to- 
madas à revelia, com remoção, sequestro, perda do prêmio e custas. 


6) Dizer sôbre o arbitramento da vintena. 


7) Requerer a remoção dos testamenteiros negligentes e prevarica- 
dores, e, nestes casos, a prestação de contas, mesmo antes do tempo marca- 
do pelo testador ou pela lei. 


8) Requerer o segiestro dos bens das testamentárias em poder dos 
testamenteiros, juízes e escrivães, havidos por compra, mesmo em hasta 
pública, e sua arrematação em praça, providenciando para que o produto 
entre no Tesouro. 


9) Requerer a axecução das sentenças contra os testamenteiros, 


10) Requerer a notificação dos tesoureiros e quaisquer administra- 
dores responsáveis dos hospitais, dos asilos e de quaisquer outras funda- 
ções públicas ou de utilidade pública que recebam auxílio do Tesouro 
ou legados, para virem a juízo prestar contas, sob pena de revelia e custas. 
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11) Requerer a remoção das mesas administrativas ou de quaisquer 
administradores dessas fundações no caso de dei AS e prevaricação, 


e que seja, nomeada, para substituí-los, uma administração interina, se 
de outro modo não estiver previsto nos respectivos regimentos ou estatutos. 

12) Requerer sequestro dos bens dessas fundações, alheados sem 
as cautelas e formalidades legais, especialmente se o adquirente, por si 
ou por interposta pessoa, pertence ou pertencia à administração da fun- 
dação. ç 

13) Requerer que os legados pios não cumpridos sejam entregues 
aos hospitais ou casas de expostos, tomando-se em conta aos testamenteiros. 

14) Requerer medidas convenientes e mesmo propor as ações ne- 
cessárias, para promover a cobrança das indenizações devidas pelas mesas 


“ administrativas ou por quaisquer administradores, em razão de despesas 


legais e dano que fizerem. 

15) Promover as diligências e ações necessárias para arrecadação dos 
resíduos e a execução das respectivas sentenças, para a venda dos bens 
dos condenados, em pasta pública, na forma da lei, pronta remessa das 
quantias a que tiver direito a Fazenda do Estado e pronta aplicação das 
quantias destinadas ao cumprimento dos testamentos. 


16) Oficiar em todos os autos que interessem a testamentos, aos resí- 
duos e às fundações. 

17) Emitir parecer sôbre as questões referentes a cláusulas restri- 
tivas impostas em testamentos ou em doações. 


18) Exercer, ainda, as atribuições constantes do art. 21, número 12, 
15, 16, 20, 23 (na Capital), e 29. 


Artigo 60 — Na comarca da Capital incumbem mais ao curador de. 


resíduos as atribuições mencionadas nos arts. 500 a 504 do Código de 
Processo Civil e Comercial do Estado. 


Dos curadores fiscais de massas falidas 


Artigo 61 — São atribuições dos curadores fiscais de massas falidas. 

1) As especificações na lei de falências. 

2) As constantes do art. 21, ns. 12, 15, 16, 20, 23 (na Capital) e 
art. 29. 


Artigo 62 — Na comarca da Capital, o 1.0 curador fiscal de massas 
falidas funciona perante as varas cíveis de númeração ímpar; e o 2.0 
curador funciona perante as varas cíveis de numeração par. 


Dos curadores especiais das vítimas de acidente do trabalho. 


Artigo 63 — Os curadores especiais das vítimas de acidentes do tra- 
balho, sem prejuízo da legislação federal atinente à matéria, têm por 
atribuição: 
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1) Prestar assistência judiciária gratuita às vítimas ou beneficiários 
de acidentes nos têrmos das leis em vigor. - 


2) Promover o procedimento judicial de nulidades nas convenções 
tendentes a alterar, evitar ou contrariar a aplicação da lei. 


3) Diligenciar a instauração de procedimento criminal quando fôr- 
caso. 


4) Providenciar, mediante reclamação da vítima de acidente ou seu 
representante, contra o tratamento médico, hospitalar ou farmacêutico que 
esteja sendo aplicado, podendo, autorizado pelo juiz, contratar tais servi- 
ços, que serão pagos pelo empregador. 


5) Oficiar em todos os atos e têrmos do processo de acidentes do 


trabalho. 
6) Promover, ainda, as atribuições constantes do art. 21, ns. 12, 15, 
16, 20, 23 (na Capital) e 29. 


Artigo 64 — Funcionarão, na Capital, o 1.o e 2.0 curadores especiais 
nos casos distribuídos ao 1.0 e 2.0 ofícios de acidentes, respectivamente. 


Do curador de menores 


Artigo 65 — Ao curador de menores compete, perante o respectivo 
Juízo de Menores: 


1) Desempenhar as funções de curador de órfãos nos processos de 
abandono, suspensão, perda ou reintegração do pátrio poder, ou destitui- 
ção de tutela, e nos referentes à retificação de assentos do registo civil. 


2) Promover os processos de cobrança das infrações às leis e aos 
regulamentos de assistência e proteção aos menores de 18 anos. 


3) Promover os processos e acompanhar as ações de cobrança de 
soldadas devidas aos menores. Ê 


4) Defender os menores nos processos cíveis. 


5) Servir nos processos movidos a menores delinqientes, pervertidos 
e abandonados, na forma do Código de Menores. 


6) Ser ouvido em todos os demais casos de competência do Juiz 
de Menores, quando êste o determinar. 


Artigo 66 — Compete mais ao curador de menores: 


1) Fiscalizar o recebimento das soldadas pertencentes aos menores, 
nos têrmos do art. 19, letra “d”, do Decreto n. 9.744, de 19 de novem- 


- bro de 1938. 


2) Fiscalizar o serviço de assistência dentária aos menores entregues 
sob soldada, nos têrmos do art. 49 do Código de Menores. 
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3) Exercer as atribuições constantes do art. 21, ns. 12, 15, 16, 20, 
23 (na Capital) e 29. 


Dos estagiários (*) 


Artigo 67 — Os estagiários do Ministério Público serão nomeados 
dentre os alunos do 4.0 e 5.0 anos da Faculdade de Direito de São Paulo, 
até o número de três para cada promotoria e-curadoria da Capital, 


$ Jo — Ficam suprimidos os demais cargos de estagiários instituídos 
pelo art. 19, do Decreto n. 5.179, de 27 de agôsto de 1931. 


$ 2o — Os estagiários são de livre nomeação, remoção e demissão 
do Chefe do Poder Executivo, que, entretanto, ouvirá o funcionário efetivo 
perante quem sirvam ou devam servir. 


$ 3.0 — A conclusão do curso jurídico importa na cessação das funções 
do estagiário, cuja vaga poderá ser desde logo preenchida. 


Artigo 68 — O estagiário que, por qualquer forma, se mostrar de- 
sidioso no cumprimento das obrigações de seu cargo, a juízo do promotor 
junto ao qual servir, será demitido. 


Artigo 69 — O estagiário não perceberá vencimento, tendo, porém, 
direito: 

1) a contar o tempo em que servir, como de efetivo exercício para 
inscrição em concurso ao cargo de juiz substituto. 


2) a contar, pela metade, o referido tempo, para efeito da aposen- 
tadoria e a percepção da quarta parte do ordenado, se tiver ingresso no 
funcionalismo público. 


3) a preferência, no caso de igualdade de condições com outros 
candidatos, à habilitação no concurso para ingresso no Ministério Públi- 
co, na forma do art. 35. 

Artigo 70 — Compete aos estagiários: 


1) Auxiliar o funcionário do Ministério Público perante quem servir, 
assistindo a inquirições, atos e diligências que o mesmo lhe distribuir. 


2) Substituir o funcionário efetivo nos impedimentos ocasionais, 
quando o promotor substituto não o possa fazer, designando o Juiz o esta- 
giário, se houver mais de um. 


3) Assistir às sessões do júri ao lado do promotor, para auxiliá-lo no 
exame dos autos e papéis, organização de notas e formação do conselho. 


(*) Modificado pela lei no 5.401/59 — pág. 357. 
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Das incompatibilidades e suspeições 


Artigo 71 — Ficam, por motivo de suspeição, impedidos de servir 
conjuntamente os membros do Ministério Público com juiz ou escrivão 
que seja seu; 

pai ou filho, 

sogro ou genro, 

irmão ou cunhado, durante o cunhadio, 

tio ou sobrinho e primo co-irmão. 


Artigo 72 — Quando se der incompatibilidade ou impedimentos, nos 
têrmos do artigo anterior, serve: 
a) o empregado ou funcionário vitalício; 
: b) o mais antigo, se se tratar de empregados amovíveis. 


— Da posse, do exercício do cargo e suas interrupções 


| Artigo 73 — Os membros do Ministério Público devem assumir o 
— exercício dos respectivos cargos dentro do prazo de vinte dias, contados 
- da data da publicação do decreto de nomeação no Diário Oficial, poden- 
do êsse prazo ser prorrogado por motivo de fôrça maior, a juízo do Go- 
vêrno, e por mais 10 dias. 


Parágrafo único — Quando houver conveniência para o serviço público, 
Govêrno poderá determinar, sob pena de ficar sem efeito a nomeação, que o 
nomeado assuma, sem demora, o exercício do cargo. 


Artigo 74 — E” considerado sem efeito a nomeação do funcionário 
que não assumir o exercício dentro dos prazos a que se refere o artigo 
anterior. 


Artigo 75 — A posse só se verifica depois de prestado o compromis- 
“so legal perante a autoridade competente. 
Artigo 76 — O compromisso deve ser prestado: 

a) o do procurador geral, perante o Secretário de Estado da Justiça 
e Negócios do Interior; 


b) o dos outros membros do Ministério Público: da comarca da 
Capital, perante o procurador geral; das demais comarcas perante éste 
“ou perante o respectivo juiz de Direito, e onde houver mais de um, pe- 
nte o diretor do Fôro. 

E Parágrafo único — O membro do Ministério Público removido ou pro- 
movido não precisa prestar novo compromisso. 


Artigo 77 — O têrmo de compromisso é lavrado em livro próprio, 
larando-se, no verso do título de nomeação, a data respectiva e pe- 
inte quem foi êle prestado. 
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Artigo 78 — Os membros do Ministério Público devem comunicar, 
dentro de cinco dias improrrogáveis, a data da respectiva posse ao pre- 
sidente do Tribunal de Apelação, ao Secretário da Justiça e Negócios do 
Interior e ao procurador geral. 


Parágrafo único — A mesma obrigação é extensiva ao procurador geral, 
1 


quanto à comunicação que lhe cabe enviar à Secretaria da Justiça e Ne- 
gócios do Interior. 


Artigo 79 — Os funcionários do Ministério Público não podem deixar 
o exercício de seus cargos, salvo: 

a) em gôzo de férias ou licenças, concedidas na forma da legisla- 
çao em vigor; k 

b) nos casos previstos por lei em que as faltas possam ser justifica- 
das até o máximo de 8 por ano. 


Artigo 80 — A Juízo do procurador geral, em casos excepcionais na 
comarca da Capital, poderão gozar férias individuais, simultâneamente, 
mais de um representante do Ministério. 


Parágrafo único — Ao pedirem férias, devem os membros do Minis- 
tério Público tem em dia o serviço a seu cargo, cumprindo-lhes declará-lo 
nos respectivos requerimentos ao procurador geral, bem como indicar quan- 
do se realizará, a próxima reunião do Tribunal do Júri em que tenham 
de funcionar. 


Das penas disciplinares 


Artigo 81 — Os promotores públicos, curadores e promotores subs- 
titutos estão sujeitos às seguintes penas disciplinares: 

a) advertência; ; 

b) censura; 

c) multa até 5008000; 

d) suspensão até 3 meses; 

e) demissão. 

Parágrafo único — O Secretário do Ministério Público está sujeito 
às penas supra estatuídas; e os demais funcionários da Secretaria do Mi- 
nistério Público estão sujeitos às penas disciplinares aplicáveis aos funcio- 
nários públicos, em geral. 


Artigo 82 — Na imposição das penas mencionadas no artigo anterior 
observar-se-á o seguinte: 


1) A pena de advertência será verbal e reservada, ou imposta me- 
diante carta confidencial. 
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2) A pena de censura poderá constar de publicações no Diário da 
Justiça. 


3) A pena de multa importará na suspensão do funcionário até um 
mês, se antes não efetuar êle o pagamento, e sem prejuízo da ação de 
cobrança que no caso couber. 


4) A pena de suspensão importará na perda de todos os vencimen- 
tos do cargo, e aplicar-se-á desde o momento em que terminem as férias, 
ou licença, em cujo gôzo acaso estiver o funcionário. 


Artigo 83 — Sem prejuízo da pena disciplinar, o procurador geral 
ordenará a apuração da responsabilidade criminal do culpado, sempre 
que se verificar a existência de crime ou contravenção. 


Artigo 84 — A pena de demissão será aplicada pelo Govêrno me- 
diante proposta do procurador geral, fundada em processo administrativo. 
As demais penas disciplinares poderão ser impostas pela verdade sabida, 
sem forma nem figura de juízo. 


— 81.0 — Da imposição das penas mencionadas no art. 81, Letras “b”, 
“e” e “d”, caberá recurso com efeito suspensivo para o secretário da Justiça. 
Estas penas e a da letra “a”, serão aplicadas pelo procurador geral do 
Estado. 


$ 2.0 — O recurso será interposto dentro em cinco dias, contados da- 
—  quele em que o interessado tiver conhecimento da pena e, mediante pe- 
tição fundamentada, remetida ao procurador geral. 


| $ 30 — Se êste não reconsiderar a decisão, o recurso, devidamente 
| informado, subirá dentro de dez dias ao Secretário da Justiça. 


$ £4o — Considerar-se-á confirmada a pena, se dentro em trinta dias 
da remessa não fôr publicada, no Diário Oficial, decisão em contrário. 


| 

E Artigo 85 — Os membros do Ministério Público, depois de dois anos, 
| quando nomeados em virtude de concurso de provas e em todos os casos, 
depois de 10 anos de exercício, só poderão ser exonerados em virtude de 
sentença judiciária ou mediante processo administrativo em que sejam 
ouvidos e possam defender-se. 


Parágrafo único — Esta pena será aplicada pelo Govêrno do Estado. 


Artigo 86 — O processo administrativo a que se refere o artigo 84 
- será presidido pelo procurador geral ou pelo subprocurador geral, ou 
ainda por outro membro do Ministério Público por aquêle designado. 


$ lo — Ao acusado assegurar-se-á ampla defesa. 


$ 2.0 — Findo o processo, o procurador geral remeterá os autos, com 
— O seu parecer, ao Secretário da Justiça, para os fins de direito. 
El 
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Dos proventos do cargo 


Artigo 87 — Os vencimentos dos membros do Ministério Público são 
constantes da tabela A, anexa a êste Decreto-lei e correspondentes, no 
mínimo a dois terços do que percebem os juízes de direito de igual en- 
trância, 


Artigo 88 — Os vencimentos do curador de menores, da Capital, fi- 
cam equiparados aos dos promotores públicos da mesma comarca, 


Artigo 89 — As custas fixadas em lei para os curadores de entrân- 
cia especial e promotores públicos do interior serão arrecadadas na forma 
por que o são as dos juízes de direito constituindo cinquenta por cento 
delas receita estadual e sendo pago outro tanto àqueles funcionários, res- 


“salvado o disposto no art. 91. 


Parágrafo único — Excetuam-se as custas que competirem aos cura- 
dores de acidentes do trabalho, que as perceberão integralmente. 


Artigo 90 — Os curadores de órfãos e ausentes, além das custas que 
lhes cabem, e que lhes serão contadas segundo a legislação vigente, per- 
ceberão integralmente as de assistência de escritura e as de diligências 


para recolhimento de dinheiros quando a quantia depositada ultrapassar 


de um conto de réis. 


Artigo 91 — Serão percebidas integralmente pelos membros do Mi- 
nistério Público as custas referentes aos pareceres em petições avulsas, arre- 
cadações e leilão de bens. 


Artigo 92 — As custas que, nos têrmos do presente Decreto-lei, con- 
tinuam a pertencer aos membros do Ministério Público, serão por êles 
recebidas, no mês seguinte ao de recolhimento ao Tesouro, na forma do 
estatuído pelo Código de Impostos e Taxas Decreto n.o 8255, de 23 de 
abril de 19837. 


Artigo 93 — Os promotores interinos, à exceção dos de entrância 
especial, perceberão o que perderem os substituídos. 


$ Lo — Em nenhuma hipótese receberão menos que metade dos 
vencimentos dos funcionários efetivos. 


$ 20 — Os promotores interinos e os comissionados em entrância 
especial terão direito aos vencimentos integrais do cargo. 


$ 3.0 — Os promotores comissionados em comarcas de outras entrân- 
cias perceberão, além dos próprios vencimentos, mais a diferença dos 
vencimentos do cargo que exerceram. 
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Da Secretaria do Ministério Público 


Artigo 94 — A secretaria do Ministério Público terá o seguinte pes- 
soal: (*) 

a) - um secretário; 

b) três escriturários; 

c) um porteiro contínuo, 

Parágrafo único — Um dos escriturários, designado pelo procurador 


geral, exercerá as funções de arquivista, a que alude a Lei n. 2.526, de 
10 de janeiro de 1936. 


Artigo 95 — Ao secretário do Ministério Público incumbe: | 

a) zelar pela boa ordem e disciplina da Secretaria; 

b) receber e apresentar ao precurador geral os autos em que êste 
houver de funcionar; w 

c) promover as necessárias citações e notificações, e as demais dili- 
gências para o encaminhamento dos feitos; 

d) realizar os serviços de audiência da Procuradoria Geral em se- 
gunda instância. 

Parágrafo único — Os demais funcionários da Secretaria exercerão as 
funções que lhes forem fixadas no Regimento Interno da Procuradoria 
Geral. ; 

Artigo 96 — Vagando o cargo de Secretário do Ministério Público, 
será nomeado em comissão pelo Govêrno do Estado, mediante proposta do 
procurador geral, um membro do Ministério Público. (*) 

Parágrafo único — A nomeação do secretário também poderá recair 
em doutor ou bacharel em direito, estranho ao Ministério Público, sendo 
êle, em tal caso, demissível “ad nutum”, ressalvadas as garantias constan- 
tes do estatuto dos funcionários públicos. (*) 


Artigo 97 — Os funcionários da Secretaria do Ministério Público terão 
os vencimentos constantes da tabela B anexa a êste Decreto-lei. 

Parágrafo único — O secretário do Ministério Público perceberá na 
forma do art. 92, cinquenta por cento das custas que lhe forem contadas. (*) 


Artigo 98 — Fica revogado o $ 2.0 do art. 36, da Lei n. 2.526, de 10 
de janeiro de 1936, na parte referente às atribuições do secretário do Mi- 
nistério Público. 
Disposições gerais 


Artigo 99 — São mantidas as disposições relativas à competência 
dos curadores, bem assim as que se referem aos seus vencimentos, emo- 
lumentos e vantagens, de conformidade com a legislação em vigor. 


(*) Modificados por outra lei, ver pág. 335. 
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Artigo 100 — Por necessidade de serviço, e mediante indicação do 
procurador geral do Estado, o Govêrno poderá comissionar na Procura- 
doria Geral do Estado, um ou mais membros do Ministério Público da 
Capital. 


Disposições transitórias 

Artigo 101 — O atual adjunto de promotor será provido na 9.a pro- 
motoria, ora criada. A 10.a, 1l.a e 12.a serão providas por livre nomea- 
ção do Govêrno, dentre os promotores públicos do Estado, independen- 
temente de qualquer formalidade. 


Artigo 102 — Todos os membros do Ministério Público, ora em comis- 
são, deverão reassumir as funções de seus cargos efetivos, dentro do prazo 
improrrogável de vinte dias, contados da publicação do presente Decreto- 
lei, excetuados o que se encontra comissionado no Gabinete da Interven- 
toria do Estado e o atual subprocurador geral do Estado, 

Artigo 103 — Os promotores atualmente comissionados em cargos 
fora da carreira, salvas as exceções do artigo anterior, deverão, dentro de 
quinze dias da data da publicação dêste Decreto-lei, optar entre o 
exercício de seus cargos efetivos e suas comissões. : 

$ Lo — No caso de opção pela comissão, o promotor passará imedia- 
tamente as ser considerado fora do quadro do Ministério Público, preen- 
chendo-se a respectiva vaga, na conformidade com as disposições dêste 
Decreto-lei. 

$ 20 — Finda a comissão, poderá o promotor requerer à Secretaria 
da Justiça sua reversão ao Ministério Público e seu aproveitamento na 
primeira vaga que se verificar em entrância igual à em que se encontra 
atualmente, ouvindo-se a Comissão de que trata o art. 18, $ 1.0. 

$ 30 — Se ao Govêmno não convier o aproveitamento do promotor 
na l.a vaga que se verificar, passará E a data do preenchimento 
dessa vaga, a ser considerado em disponibilidade. 

Artigo 104 — Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu- 
blicação, revogadas as disposições em contrário, 


Palácio do Govêrno do Estado de S. Paulo, 24 de fevereiro de 1939. 
ADHEMAR DE BARROS 
César Lacerda de Vergueiro 


Publicado na Secretaria de Estado da Justiça e Negócios do Interior, 
24 de fevereiro de 1939. 


Artur M. Teixeira. 


NOTA — Esta lei foi modificada por leis posteriores. 
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DECRETO-LEI N. 11.058, DE 26 DE ABRIL DE 1940 (*) 


E Reorganiza o serviço judiciário do Estado, para os 
à fins do artigo 1.049 do Código de Processo Civil Brasi- 
leiro e adota outras providências. 


- 


, O DOUTOR ADHEMAR PEREIRA DE BARROS, Interventor Fe- 
“ deral no Estado de São Paulo, usando de suas atribuições de conformida- 

, de com o artigo 6.0 n. IV do Decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939 
“ e nos têrmos da Resolução n. 629, de 1940, do Departamento Adminis- 
— trativo do Estado, 


Decreta: 


TÍTULO I 


Organização 


CAPÍTULO I 
Tribunal de Apelação 


ago lo — O Tribunal de Apelação, orgão supremo da Justiça do 

o de São Paulo, compõe-se de 25 juizes e divide-se em duas Secções, 
Criminal e outra Civil. 

lo — A Secção Criminal subdivide-se em duas Câmaras Crimi- 

— Primeira e Segunda, 

$ 20 — A Secção Civil subdivide-se em dois Grupos de Câmaras e 

um destes em duas Câmaras Civis: — Primeira e Segunda as do 

eiro Grupo e Terceira e Quarta, as do Segundo. 

“480 — A atual Sexta Câmara passa a ser a Segunda Câmara Cri- 

a atual Quinta Câmara passa a ser a Primeira Câmara Civil. As 

Câmaras conservam a respectiva numeração acrescida do qualifi- 
Criminal ou Civil, segundo a Secção a que pertencerem. 


go 2o — O presidente do Tribunal de Apelação será também 
nte da Secção Criminal e das respectivas Câmaras. O vice-pre- 
“será o presidente da Secção Civil, bem como das respectivas Cà- 


decreto-lei foi modificado em parte pelo de n.o 14.234, de 16-10-1944, 
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maras e Grupos de Câmaras, salvo nos julgamentos de agravo do despa- 
cho que não admitir revista (Código de Processo Civil, art. 860), em que 
a presidência caberá ao presidente do Tribunal, que é o relator do agravo. 


Artigo 30 — O Conselho Disciplinar da Magistratura passa a de- 
nominar-se Conselho Superior da Magistratura com as atuais atribuições, 
as da Comissão de Promoções, criadas pelo artigo 6.0 do Decreto n. 9.212, 
de 10 de junho de 1938, que fica suprimida, e mais as seguintes: 

a) aprovar o quadro geral de antiguidade dos magistrados e julgar 

as reclamações contra êle apresentadas; 

b) julgar as exceções de suspeição opostas aos juizes de direito e 
substitutos, e conhecer em segredo de justiça, da declarada por 
motivos íntimos na forma do artigo 119, parágrafos 1.0 e 2.0 do 
Código de Processo Civil; 

c) relevar os juizes das penalidades por inobservância de prazo, 
nos termos do artigo 37 do mesmo Código; 

d) julgar os concursos de títulos para as nomeações de juizes subs- 
titutos e serventuários de Justiça; 

e) prestar informações sôbre os pedidos de permuta de juizes de 
direito e juizes substitutos. 

Parágrafo único — O Conselho Superior da Magistratura será cons- 
tituido pelo presidente do Tribunal de Apelação, pelo vice-presidente e 
pelo corregedor geral da Justiça. Funcionará sob a presidência do pri- 
meiro, servindo como secretário o segundo. 


Artigo 4.0 — Ressalvada a hipótese do artigo 12, $ 2.0, o desembar- 
gador ou juiz de direito, que tiver posto o seu visto nos autos, será con- 
vocado para tomar parte no julgamento, ainda que tenha passado para 
outra Câmara, ou deixado a substituição. 


' 
Artigo 5.0 — Além das atuais atribuições, não modificadas por este 
decreto-lei, compete: . 


I — Ao Tribunal pleno processar e julgar: 


a) as ações rescisórias dos seus acordãos; 

b) os mandados de segurança contra atos do próprio Tribunal, das 
suas Secções, do Conselho Superior da Magistratura, do presi- 
dente do Tribunal, do corregedor geral da Justiça, de Secretários 
de Estado, chefe de Polícia, Prefeito da Capital e procurador 
geral do Estado; 

c) os conflitos de jurisdição entre as Secções ou entre Câmaras ou 
desembargadores de Secções diferentes, assim como as dúvidas, 
que se não manifestarem em forma de conflito sôbre distribui- 
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Parágrafo único — A competência das Câmaras para o julgamento 
das apelações civis e criminais dos agravos de petição e instrumento e 
dos recursos criminais em sentido estrito abrange as decisões dos juizes 
de direito titulares de varas e dos seus adjuntos. 


Artigo 60 — A distribuição dos feitos far-se-á de acôrdo com o Re- 
gulamento Interno do Tribunal observados os princípios do artigo 872 
do Código de Processo Civil. 


Artigo 7.0 — Os desembargadores da Secção Criminal funcionarão 
como relatores dos “Habeas-corpus” originários e dos recursos de “Habeas- 
corpus”. 

Parágrafo único — O presidente do Tribunal de Apelação processa- 
rá estes feitos até ficarem preparados para o julgamento, sendo então 
distribuidos. A 


Artigo 8.0 — Os agravos de petição e de instrumento serão julgados, | 
na Câmara a que forem distribuidos, pelo relator e pelo desembargador y 
imediato, na ordem da antigúidade. Havendo divergência, intervirá um E 
terceiro desembargador, observando-se, igualmente a ordem da antigui- p) 
dade. Se êsse terceiro juiz não proferir logo o seu voto, ser-lhe-á dado o ; 
prazo de cinco dias. É 


Artigo 9.0 — As apelações cíveis serão julgadas, na Câmara, a que 
forem distribuidas, pelos juizes relator e revisor. Se estes não forem con- 
cordes, votará como desempatador, o juiz que se seguir na ordem, de 
antiguidade. Neste caso, se o desembargador não proferir logo o seu 
voto, ser-lhe-á dado o prazo de cinco dias. 


Artigo 10 — As ações rescisórias de sentenças serão julgadas pelo 
relator, o revisor e os demais juizes do Tribunal pleno ou da Secção 
Civil, segundo o caso (artigo 5.0, n. I, letra “a” e n. III, letra “a”). 


Parágrafo único — Havendo empate no julgamento do mérito a ação 
será julgada improcedente. 


Artigo 11 — Os embargos infringentes ou de nulidades podem ser 
opostos às decisões finais proferidas: ? 

a) pelo Tribunal pleno ou pela Secção Civil, em ação rescisória 
(Código de Processo Civil, artigo 783, $ 2.0, combinado com ; 
os artigos 801, $ 4o “in fine” e 833); 

b) nas apelações cíveis, quando não for unânime o acordão que 
houver reformado a sentença de la instância (Código citado, 
art. 833); a 

c) no caso do art. 73 do Decreto-lei n. 960, de 17 d enovembro | 
de 1988. A 
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ção, prevenção, competência e ordem de serviço, em matéria das: 
suas atribuições; 


*d) os conflitos a que alude o artigo 146, n. II do Código de Pro- 


cesso Civil; À 

e) as arguições de inconstitucionalidade de lei ou de ato do pre- 
sidente da República (Constituição Federal, artigo 96); 

) as revistas, quando a decisão recorrida for do Tribunal pleno, ou 
quando, sendo de Secção, Grupo de Câmaras ou Câmaras, for 
indicada como divergente decisão do Tribunal pleno, de outra 
Secção, ou de Grupo de Câmaras ou Câmaras de Secção di- 
ferente; 

g) as revisões criminais, quando a sentença condenatória for do 
Tribunal pleno; 

h) as exceções de suspeição opostas a desembargador, nas matérias 
da competência do Tribunal pleno; 

i) os embargos infringentes ou de nulidade opostos aos seus acordãos. 


II — A cada uma das Secções, processar e julgar: 


a) os conflitos entre as respectivas Câmaras ou os seus juizes, bem 
como às dúvidas, que se não manifestem em forma de conflito, 
sôbre distribuição, prevenção, competência e ordem de serviço, 
em matérias das suas atribuições; 

b) as revistas, quando for alegada divergência entre decisões da 

Secção e de qualquer das suas Câmaras ou destas entre si; 

c) os mandados de segurança contra atos de alguma das suas Cà- 

maras, Grupos de Câmaras, do seu presidente ou dos seus juizes. 


HI — À Secção Civil processar e julgar: 


a) as ações rescisórias de sentenças não compreendidas na letra 
“>” 
a” do n. I; 


b) , os embargos infringentes ou de nulidade opostos aos seus acor- 
dãos; 


pes di : 
IV — À Secção Criminal, processar e julgar as causas que, segundo 


a legislação vigente, pertenciam à Primeira e Sexta Câmaras em sessões 
conjuntas. 


V — A cada um dos Grupos de Câmaras, processar e julgar os em- 


bargos infringentes ou de nulidade opostos a acordãos das suas Câmaras. 


VI — Ao Tribunal pleno, às Secções, Grupos de Câmaras, Câmaras 


ou turmas, processar e julgar os embargos de declaração opostos aos res- 
pectivos acordãos. 
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$ 1.o — Nos casos da letra “a”, além do relator e do revisor dos em- 
bargos, tomarão parte no julgamento os demais juizes do Tribunal pleno 

+ ou da Secção Civil. 
$ 20 — Nos casos das letras “b” e “c” formar-se-á, para cada julga- 


mento no respectivo Grupo de Câmaras, uma turma de cinco juizes cons- 
tituída: 


I — Nos embargos opostos em apelações: 


a) pelo relator e o revisor dos embargos; 
b) pelo relator, o revisor e o terceiro juiz da apelação. 


II — Nos opostos em agravos de executivos fiscais: 


a) pelo relator dos embargos; 
b) pelo relator do agravo; 
c) pelo outro juiz ou pelos outros juizes do agravo; 


d) pelo desembargador imediato, ou pelos desembargadores ime- 
diatos, na ordem da antiguidade, ao mais moderno dos mencio- 
nados nas letras “a”, “b” e “c”, em número suficiente para com- 
pletar a turma. 


Dá a À ” 


Artigo 12 — O relator dos embargos será designado dentre os juizes 

— «que não tenham tomado parte no julgamento anterior. 
$ lo — O revisor será o juiz imediato ao relator, na ordem da an- 
tiguidade. 

$ 2.0 — Quando não estiver em exercício alguns dos juizes mencio- 
- mados no art. 11, $ 2.0, n. I, letra “b” e n. II, letras “b”, “c” e “d”, tomará 
— parte no julgamento o desembargador imediato, na ordem da antiguida- 
4 “8 ao mais moderno dos outros juizes da turma, independentemente de 
— exame dos autos. 


co Ds 


Artigo 13 — As revistas serão julgadas pelo relator, o revisor e os 
“demais juízes do Tribunal pleno ou da Secção competente, segundo o 
censo. () 

— $ 1o — Observar-se:á, quanto ao relator e ao revisor o disposto 
o art. 12 e $ 1.0. 

$ 20 — Salvo nos casos adiante previstos (parágrafos 40 e 5.0), 
nhuma deliberação será tomada sôbre matéria principal da revista 
terpretação do direito em tese), sem que seja sufragada pela maioria 
uta dos juizes que constituirem o corpo judicante, ou sejam: 

a) treze votos no Tribunal pleno: 


Nova redação (pág. 321). 
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b) nove votos na Secção Civil; 
c) quatro votos na Secção Criminal. 


$ 30 — Não se formando a maioria exigida, mas havendo desem- 
bargadores em exercício, que não estejam presentes, o julgamento será 
adiado, a-fim-de serem tomados os seus votos. 


$ 40 — Quando não seja possível proceder na forma do $ 3.0, votará 
o presidente, e, se ainda assim não se formar a maioria exigida, preva- 
lecerá a relativa. 


$ 50 — Também prevalecerá a maioria relativa quando, tomados 
os votos de todos os desembargadores em exercício, se formarem mais 
de duas correntes sôbre o assunto, sem que nenhuma delas alcance a 
maioria absoluta, 


$ 60 — Havendo empate, desempatará o presidente. 


Artigo 14 — Os agravos de decisões dos relatores e dos presidentes 
do Tribunal e das Secções serão julgados por todos os juizes do Tribunal 
pleno, Secção, Grupo de Câmaras ou Câmaras, a que competir, em ple- 
nário ou por turmas, o julgamento da questão principal, 

$ Lo — Nas Câmaras Criminais, tomará parte no julgamento o res- 
pectivo presidente. 


$ 20 — No caso de empate, haver-se-á por confirmada a decisão 
agravada. 
Artigo 15 — Quando se reencetar algum julgamento adiado, serão 


computados os votos proferidos pelos juizes que depois não compare- 
cerem, ainda que por terem deixado o exercício. Os juizes presentes, en- 
tretanto, poderão modificar os-seus votos. 


Parágrafo único — Se tomarem, parte, no julgamento reencetado, 
juizes que não tenham ouvido os advogados, a estes será concedida a 
palavra. 


Artigo 16 — Sempre que o objeto da decisão possa ser decomposto 
em questões ou parcelas distintas, cada uma delas será votada separada- 
mente, para se evitar dispersão de votos. 


. 


Parágrafo único — Quando, na votação de questão global indecom- 
ponível, ou das questões ou parcelas distintas, se formarem mais duas 
opiniões sem que nenhuma delas alcance a maioria exigida, proceder-se-á 
na forma da legislação vigente com as seguintes moditicações: 


I — Tratando-se da determinação do valor ou quantidade, o resulta- 
do do julgamento será expresso pelo termo médio aritmético, isto é, pelo 
quociente da divisão da soma dos diversos valores ou quantidades pelo 
número de juizes que os houverem determinado. 
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II — Se, havendo votos pela absolvição, divergir a maioria, que con- 
«lena, porque alguns dos juizes determinam desde logo o valor ou quan- 
tidade enquanto outros mandam liquidar na execução, prevalecerá, dentre 
essas duas correntes, a maioria relativa, ou, no caso de empate, a que 
fixar desde logo o valor ou a quantidade. 


CAPÍTULO II 
Justiça de Primeira Instância 


SECÇÃO I 
Classificação das comarcas e dos juizes de direito 


Artigo 17 — As comarcas do Estado são classificadas em quatro en- 
trâncias. (*) 

S Ko-— São se la entrância as comarcas de Andradina, Apiaí, Ba- 
nanal, Barirí, Barreiro, Biriguí, Brotas, Cachoeira, Caconde, Cafelândia, 
Cajurú, Cananéia, Capão Bonito, Cruzeiro, Cunha, Descalvado, Dois Cór- 
regos, Garça, Ibitinga, Igarapava, Iguape, Itaporanga, Itararé, Ituverava, 
José Bonifácio, Monte Alto, Nova Granada, Novo Horizonte, Palmeiras, 
Paraibuna, Patrocínio do Sapucaí, Piedade, Piratininga, Pitangueiras, Pom- 
péia, Porto Feliz, Ribeirão Bonito, Queluz, Santa Adélia, Santa Branca, 
Santa Isabel, Santa Rita, Santo Anastácio, São Bento do Sapucaí, São 
Joaquim, São Luiz do Paraitinga, São Pedro, São Sebastião, São Simão, 
Serra Negra, Sertãozinho, Socorro, Ubatuba, Valparaiso e Xixirica (55). 

$ 2.0 — São de 2.a entrância as comarcas de Agudos, Amparo, Ara- 
gatuba, Araraquara, Araras, Assiz, Atibaia, Avaré, Barretos, Batatais, Bau- 
rú, Bebedouro, Botucatú, Bragança, Caçapava, Capivarí, Casa Branca, Ca- 
tanduva, Franca, Guaratinguetá, Itapetininga, Itapeva, Itapira, Itápolis, 
Itatiba, Itú, Jaboticabal, Jacareí, Jaú, Jundiaí, Limeira, Lins, Lorena, Ma- 
rília, Mococa, Mogí-das-Cruzes, Mogi-Mirim, Monte Aprazível, Olímpia, 
Orlândia, Ourinhos, Paraguaçú, Pederneiras, Penápolis, Pindamonhanga- 
ba, Pinhal, Piracaia, Piracicaba, Pirajú, Pirajuí, Pirassununga, Presidente 
Prudente, Presidente Venceslau, Rio Claro, Santa Cruz do Rio Pardo, São 
Carlos, São João da Boa Vista, São José do Rio Pardo, São José dos Cam- 


pos, São Manuel, São Roque, Sorocaba, Taquaritinga, Tatuí, Taubaté e. 


Tietê (66). 

$ 80 — São de 3a entrância as comarcas de Campinas, Ribeirão 
Prêto e Rio Prêto (3). 

$ 4o — São de 4a entrância as comarcas de São Paulo e de San- 
tos (2). 


4º) Ver pág. 296. 
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Artigo 18 — Os juizes de direito são classificados por entrância, se- 
gundo a comarca onde tem jurisdição. 


Parágrafo único — Excetuam-se: 


a) Os juizes de direito adjuntos das varas cíveis e os auxiliares, da 
comarca de São Paulo, que são classificados como juizes de 
segunda entrância; : 

b) os juizes de direito adjuntos de outras varas ou comarcas, que 
são classificados com juizes de primeira entrância; 

c) os juizes cujas comarcas passarem para entrância mais elevada, 
os quais conservarão a classificação anterior até serem regular- 
mente promovidos na forma da lei; 

d) os atuais juizes de direito das comarcas de segunda entrância 
transferidos para a primeira que conservam a classificação ante- 
rior embora continuem a exercer a sua jurisdição nas mesmas 
comarcas. 


Artigo 19 — São criadas na comarca de São Paulo três varas de 
juizes dos feitos da Fazenda, sendo: 


a) uma dos feitos da Fazenda Nacional; 

b) uma dos feitos da Fazenda do Estado; 

c) uma dos feitos da Fazenda Municipal com o anexo de Aciden- 
tes do trabalho. 


$ Lo — O atual juiz da 9a Vara Cível que fica suprimida, passa 
a exercer as funções de juiz dos feitos da Fazenda Municipal, indepen- 
dentemente de novo título. 


$ 20 — Fica abolida a rotatividade dos juizes do cível nas funções 
de juizes dos feitos da Fazenda Nacional, e dos feitos da Fazenda Mu- 
nicipal e Acidentes do Trabalho. 


Artigo 20 — Compete ao juiz dos feitos da Fazenda do Estado pro- 

cessar e julgar as causas em que o Estado de São Paulo seja autor ou 

réu, assistente ou opoente assim como as desapropriações por êle decre- 
tadas e os mandados de segurança contra atos de autoridades estaduais, 
que não forem da competência do Tribunal de Apelação. 

Parágrafo único — Excetuam-se: 

a) os executivos fiscais que não correrem na comarca de São Paulo 
(Decreto-lei n. 960, de 17 de novembro de 1938, art. 3.0); 

b) as divisões e demarcações de imóveis situados fora da comarca 
de São Paulo bem como na mesma hipótese as discriminações 
de terras devolutas, processos que correrão no foro da situa- 
ção; (*) 

(*) Ver nova redação — pág. 308, 
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c) as falências que correrão no foro comum, ainda que declaradas 
na comarca de São Paulo. 


Artigo 21 — Compete ao juiz dos feitos da Fazenda Municipal pro- 
cessar e julgar: 


a) as causas em que forem autores ou réus assistentes ou opoentes 
os municípios que constituem a comarca de São Paulo, bem como 
as desapropriações por eles decretadas e os mandados de segu- 
rança contra atos das suas autoridades; 

b) as causas relativas a acidentes do trabalho ocorridos na comar- 
ca de São Paulo, ainda que se trate de empregados do Estado, 


Parágrafo único — Excetuam-se as causas mencionadas no 
parágrafo único do art. 20. 


Artigo 22 — Compreendem-se na competência dos juizes dos feitos 
das Fazendas do Estado e Municipal as causas em que forem interessa- 
dos, na forma dos artigos 20 e 21,:e respectivos $$, os estabelecimentos 
— públicos autônomos ou autárquicos. 
É 


Artigo 23 a Compete ao juiz dos feitos da Fazenda Nacional pro- 
— cessar e julgar: 


a) as causas em que a União Federal, ou sua Fazenda, seja autora, 
ré assistente ou opcente e quaisquer outras que lhe sejam de- 

E pendentes, conexas ou preventivas e os processos acessórios que 

X à mesma digam respeito (Constituição Federal, arts. 108 e 109); 

b) as causas da mesma natureza em que forem interessadas ou au- 
tarquias criadas pela União Federal; 

c) os mandados de segurança requeridos contra a União ou. sua Fa- 
zenda e gontra as entidades paraestatais por ela instituidas, res- 
salvada a competência dos Tribunais Superiores; 


d) as ações de acidentes do trabalho de interesse imediato da 
União; x 

e) quaisquer litígios conexos às heranças jacentes em geral desde 
“que nele intervenha a Fazenda Nacional para defender seus di- 
reitos ou excluir alguma pretensão (Decreto-lei n. 1.907, de 1939, 
Constituição Federal, art. 108); 

f) as desapropriações promovidas pela União, pelas suas autarquias 
ou pelos concessionários de seus serviços. 

- $ lo — As causas propostas perante outros juizes, desde que a União 

sua Fazenda nelas intervenha, como assistente ou expoente, passa- 

à competência do Juizo dos Feitos da Fazenda Nacional, perante êle 

inuando o seu processo (Constituição Federal, art. 108, $ único). 
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$ 2o — Decretada pelo juiz da arrecadação a vacância da herança, 
serão os autos respectivos remetidos ao Juizo dos Feitos da Fazenda Na- 
cional para que neste sejam processados os atos subsequentes, inclusive 
os de incorporação dos bens ao Patrimônio Nacional. 

$ 80 — Não se compreendem na competência do Juizo Privativo, 
embora neles intervenha a União, as falências, concordatas, inventários 
e rc que correrão no foro comum, ainda que processados na Ca- 
pital. 


Artigo 24 — E” abolida a competência dos juizes de paz para o pre- 
paro das causas cíveis de pequeno valor. 


Artigo-25 — As atuais Varas de Orfãos, Ausgntes, Provedoria e Con- 
tencioso de Casamentos passam a denominar-se varas da Família e das 


Sucessões, 


Artigo 26 — Volta para a jurisdição dos juizes do cível os inventá- 
rios e partilhas que não houver testamento ou interessados incapazes. 


SECÇÃO II 


Juizes substitutos 


Artigo 27 — Os juizes seccionais funcionarão como substitutos de 


. juizes de direito e de juizes adjuntos. 


$ lo — Para o exercício dessa função, será designado para cada juiz 
substituto uma secção judiciária. f 

$ 20 — Os juizes substitutos seccionais, embora devam servir de pre- 
ferência na respectiva secção, exercem a sua jurisdição em todo o Estado, 
podendo ser convocado para substituir os das secções mais próximas. 


Artigo 28 — As secções judiciárias a que alude o artigo 27 são as 
seguintes: (**) 

I — SÃO PAULO, Bragança, Atibaia, Piracaia, Mogí-das-Cruzes, San- 
ta Isabel e São Roque. (*) 

II — SANTOS, Iguape, Cananéia e Xiririca. 

HI — SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, Jacareí, Caçapava, Santa Branca, 
Paraibuna e São Sebastião. 


IV — TAUBATÉ, São Luiz do Paraitinga, Ubatuba, Pindamonhan- 
gaba, São Bento do Sapucaí e Guaratinguetá. a 


(*) Suprimida peio “art. 7.0 do decreto-lei no 12.434, de 16-10-1944 (pág. 302). 
(**) Nova numeração (pág. 307). 
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V — LORENA, Cachoeira, Cruzeiro, Queluz, Cunha, Barreiro e Ba- 
nanal. 


VI — CAMPINAS, Itatiba, Jundiaí, Amparo e Socorro, 
VII — PIRACICABA, São Pedro, Capivarí, Limeira e Itú. 
VII — MOGÍ-MIRIM, Itapira, Serra Negra, Pinhal e São João da 


"Boa Vista. 


IX — CASA BRANCA, São José do Rio Pardo, Mococa, Caconde 
e Cajurú, 

X — RIBEIRÃO PRETO, São Simão, Batatais, Franca e Patrocínio 
do Sapucaí. 

XI — ORLÂNDIA, Sertãozinho, São Joaquim, Ituverava e Igarapava. 

XII — BARRETOS, Pitangueiras, Bebedouro, Olímpia e Nova Gra- 
nada, 

XII — RIO PRETO, Monte Aprazivel, José Bonifácio e Catanduva. 


XIV — ARARAQUARA, Jaboticabal, Monte Alto, Taquaritinga e 
Santa Adélia. 


XV — SÃO (CARLOS, Ribeirão Bonito, Itápolis, Ibitinga e Novo 
Horizonte. 


XVI — PIRASSUNUNGA, Araras, Palmeiras, Santa Rita e Descal- 
vado. , 


XVII — JAÚ, Barirí, Dois Córregos, Brotas e Rio Claro. 
XVIII — SOROCABA, Tatuí, Tietê, Pôrto Feliz e Piedade. 


XIX — ITAPETININGA, Itapeva, Itararé, Capão Bonito, Apiaí e 
Itaporanga. 


XX — BOTUCATO, Avaré, Pirajú, Santa Cruz do Rio Pardo e Ou- 
rinhos. 

XXI — PRESIDENTE PRUDENTE, Assiz, Paraguaçú, Santo Anas- 
tácio e Presidente Venceslau. 

XXII — BAURY, Pederneiras, Agudos e São Manuel. 

XXIII — MARÍLIA, Piratininga, Garça e Pompéia. 

XXIV — LINS, Penápolis, Cafelândia e Pirajuí. 

XXV — ARAÇATUBA, Biriguí, Valparaiso e Andradina. 


$ lo — A sede de cada Secção é a da primeira comarca menciona- 
da na relação das que a compõem. 


$ 2o — Cada Secção Judiciária terá um juiz substituto, exceto a 
primeira que terá quatro. 
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Artigo 29 — As novas comarcas, se a lei não mandar o contrário, 
pertencerão à Secção em que ficarem situadas as respectivas sedes. 


Artigo 30 — São extensivas aos juizes substitutos, as garantias outor- 
gadas pela Constituição aos Magistrados. 


SECÇÃO III 
Juizes Adjuntos 


Artigo 31 — São criados na comarca de São Paulo, dezenove juizes 
adjuntos, sendo treze da classe dos juizes de direito de 2.a entrância e 
seis da dos de primeira. (*) 


Artigo 32 — Os cargos de juiz de direito adjunto de segunda entrân- 
cia serão numerados ordinalmente de 1.0 a 13. 

$ lo — Os oito primeiros funcionarão como adjuntos permanentes 
da vara civel a que corresponder número igual ao do seu cargo. 

$ 20 — Os cinco restantes com o título de adjuntos auxiliares subs- 
tituirão, nos casos de licenças, férias e outros impedimentos, os juizes 
titulares das Varas Cíveis dos feitos da Fazenda e da Família e das 
Sucessões bem como, os oito adjuntos permanentes da sua classe, 

$ 30 — O adjunto auxiliar que não esteja exercendo a função de 
substituto, ficará adido à Corregedoria Geral da Justiça para os serviços 
que a lei permite sejam delegados. Poderá tambem ser designado para 
substituir juiz criminal ou de menores, mas deixará a substituição desde 
que lhe caiba exercer a do $ 2.0. 


Artigo 33 — Cada uma das varas dos feitos da Fazenda e da Fa- 
mília e das Sucessões terá também um adjunto permanente dos seis per- 


A 


tencentes à classe dos juizes de direito de l.a entrância. . 

Parágrafo único — Poderá ainda o Govêrno sob proposta do Conse- 
lho Superior da Magistratura colocar a título provisório em varas crimi- 
nais com a função de adjunto, juizes substitutos de 1a secção judiciária 
ou na falta destes de secção vizinha, (Decretos n. 9.008, de 24 de fe- 
vereiro de 1938 c,9.614, de 17 de outubro do mesmo ano). 


Artigo 34 — Compete aos juizes adjuntos das varas cíveis ou dos 
feitos da Fazenda: (**) 
a) cumprir as cartas de ordem rogatória e precatórias dirigidas ao 
respectivo juizo; : 
b) processar os protestos, interpelações, justificações, inquirições e 
e vistorias ad perpetuam rei memoriam e quaisquer outros feitos 


(*) Extintos (pág. 302). 
(**) Nova redação (pág. 303). 
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de jurisdição graciosa julgando por sentença os que dependerem 
dessa formalidade; 

processar as ações especiais, julgando-as quando não tomem o 
curso ordinário e remetendo-as no caso contrário, ao juiz titular 
da vara para a instrução e julgamento; 

processar e julgar os inventários, as divisões e demarcações de 
imóveis, as discriminações de terras devolutas, as falências, con- 
cordatas e dissoluções de sociedades; 

processar e julgar os feitos acessórios das causas que estiverem 
sob a sua jurisdição; 

executar as suas sentenças e as proferidas nos recursos delas 
interpostos; 

executar as sentenças do juiz titular da vara e as proferidas em 
grau de recurso pelo Tribunal de Apelação, remetendo, porém, 
àquele juiz para instrução e julgamento, os artigos de liquidação 
das despesas dos executados, os embargos de terceiros e os con- 
cursos creditórios; : 


proceder a correições, por delegação, em cada caso do juiz ti- 
tular da vara; 

substituir o juiz titular da vara nos casos de suspeição, impedi- 
mento e ausências ocasionais no do artigo 90, $ único, letra “a”, 
e em qualquer outro caso, enquanto o competente substituto não 
assumir a jurisdição da vara. 


Parágrafo único — Compete ao juiz titular da vara: 


a) 


b) 
c) 


presidir as audiências de instrução e julgamento dos processos 
ordinários, ou que tomem o curso ordinário, depois de proferir 
o despacho saneador; 


julgar os embargos de declaração opostos às suas sentenças; 
substituir o adjunto nos casos de suspeição, impedimento e ausên- 


cias ocasionais, e em qualquer outro caso, enquanto o compe-. 


tente substituto não assumir a jurisdição do cargo. 


Artigo 35 — Compete ao juiz adjunto de vara da Fazenda e das 
Sucessões: 


a) 
b) 


c) 


exercer as atribuições mencionadas no art. 34, no que for apli- 
cável; 


processar e julgar os arrolamentos, bem como as divisões e de- 
marcações deles decorrentes; 


conceder mandado de busca e apreensão de menores, salvo quan- 
do requerido como medida preventiva nas ações de desquite, 
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nulidade ou anulação de casamento ou em execução de senten- 
ça proferida nestes processos; - 


d) exercer as atribuições relativas ao registro civil e as não con- 
tenciosas relativas ao casamento; 

e) funcionar como preparador dos inventários e das arrecadações 
de bens de ausentes e heranças jacentes. 

Parágrafo único — O juiz titular da vara exercerá no que for apli- 


cável as atribuições mencionadas no art. 34 $ único, competindo-lhe po- 
rém, privativamente: 


a) 
b) 


c) 
d) 
e) 


£) 
g) 


h) 


processar e julgar os desquites por mútuo consenso; 
processar e julgar as interdições; 
proferir, nos processos, em que o adjunto funcionar como pre- 


parador, os julgamentos definitivos e as decisões interlocutórias 
com fôrça de definitivas; 


julgar o cálculo do imposto de transmissão, “causa mortis” e de- 
liberar a partilha nos inventários e arrecadações; 


nomear e remover tutores, curadores, inventariantes e testamen- 
teiros; 

processar e ordenar o cumprimento dos testamentos e codicilos; 
processar e julgar os pedidos de subrogação de ônus e questões 
referentes a bem de família; 

autorizar a venda, arrendamento e hipoteca de bens de meno- 
res e incapazes. 


Artigo 36 — As atribuições não conferidas aos juizes adjuntos, com- 
petirão aos juizes titulares das varas. ] 


Artigo 37 — O processo e julgamento das solicitações do benefício 
da Justiça gratuita serão atribuídos aos juizes adjuntos dentro de sua 
competência. 


Artigo 38 — Cada uma das varas cíveis da comarca de Santos, tam- 
bém terá um juiz de direito adjunto de primeira entrância. 


Artigo 39 — Haverá mais, os seguintes adjuntos da classe dos juizes 
de primeira entrância: 


a) 
b) 
c) 
d) 


um para as duas varas da comarca de Campinas; 
um para as duas varas da comarca de Ribeirão Prêto; 
um para cada vara cível da comarca de Rio Prêto; 


um para a vara única de cada comarca de segunda entrância, 
onde o movimento forense reclamar essa providência, a juizo do 
Govêmo e sob a informação do Conselho Superior da Magis- 
tratura. 
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Artigo 40 — São aplicáveis as disposições dos artigos 34 e 35 aos 
titulares e adjuntos das varas cíveis das comarcas de Santos e Rio Prêto, 


Artigo 41 — Os adjuntos das varas de Campinas, Ribeirão Prêto e 
das comarcas de segunda entrância, serão incumbidos exclusivamente do 
serviço criminal, competindo-lhes: 


a) formar a culpa até a pronúncia, inclusive; 

b) processar e julgar os crimes e contravenções punidos unicamente 
com multa ou com prisão celular até um ano, excluidos os delitos 
funcionais e os de abuso da liberdade de imprensa; 

c) processar e julgar as justificações, vistorias, exames e outros fei- 
tos destinados a servir de documento no juizo criminal; 

d) preparar os processos que devem ser julgados pelo juiz de direi- 
to, pelo Juri e pelo Tribunal de Imprensa; 

e) decretar prisões preventivas e conceder fianças nos processos 
que estejam sob a sua jurisdição; 

f) decretar prisões preventivas e conceder fianças e “habeas-cor- 
pus” quando os juizes de direito forem impedidos ou estiverem 
ausentes da sede da comarca; 

g) executar as sentenças criminais que proferirem, assim como as 
dos juizes de direito do Juri do Tribunal de Imprensa e do Tri- 
bunal de Apelação, não podendo, entretanto, conceder a liber- 
dade condicional; 

h) proceder a correições, por delegação, em cada caso, dos juizes 

de direito. 

$ lo — Os titulares das varas exercerão as atribuições que não fi- 


gurem entre as do adjunto. 


$ 2o — O disposto neste artigo aplica-se ao substituto seccional no 
caso do art. 10, da Lei 2.222, de 13 de dezembro de 1927. 


CAPÍTULO III 
Ministério Público 


Artigo 42 — São criados os seguintes cargos no Ministério Público: 


I — Na Procuradoria Geral do Estado, mais dois subprocuradores 
gerais, ficando os três cargos numerados ordinalmente de 1.0 a 3.0. (2) 


IH — Na comarca de São Paulo: 


3 Es 
) b) 


três curadores de casamentos; 
um curador judicial de incapazes e ausentes. 


(*) Ver pág. 312 — (Supressão de numeração dos cargos). 
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HI — Nas zonas e distritos de paz cuja sede não coincidir com a 
da respectiva comarca, um adjunto de curador de casamentos. 


Artigo 43 — Os subprocuradores gerais são de livre nomeação e de- 
missão do Govêrno. (*) 


Artigo 44 — Dois dos cargos de subprocuradores gerais serão ocupa- 
dos por promotores públicos ou curadores de terceira ou quarta entrân- 
cias que voltarão para os seus lugares, quando dispensados da comissão. 
Para a subprocuradoria restante poderá ser nomeada pessoa estranha ao 
quadro, formada em direito, de notórios conhecimentos jurídicos e repu- 
tação ilibada. 

Artigo 45 — As atribuições dos 2.0 e 3.0 subprocuradores gerais são 
as mesmas do cargo que atualmente existe, cabendo ao procurador geral 
distribuir o serviço pelas três, dando a orientação que julgar convenien- 
te aos trabalhos da Procuradoria. 


Artigo 46 — O procurador geral e os dois primeiros subprocurado- 
res, sob a presidência daquele, constituirão o Conselho Superior do Mi- 
nistério Público, com as seguintes atribuições: (*) 


a) presidir os concursos para o ingresso na carreira do Ministério 
Público; 

b) indicar, nos casos de remoção, promoção e comissionamento de 
promotores públicos e curadores, os nomes dos candidatos; 


c) propor mediante processo administrativo, a remoção compulsó- 
ria de promotores e curadores; 

-d) propor ao Govêrno as medidas e providências que forem neces- 
sárias para o bom desempenho dos serviços a cargo do Ministé- 
rio Público. 


Parágrafo único — O 3.0 subprocurador funcionará como secretário 
do Conselho ainda que, como substituto, venha a. tomar parte nos res- 
pectivos trabalhos. 


Artigo 47 — Na Secretaria do Ministério Público, haverá um primei- 
ro jum segundo, um terceiro, dois quartos escriturários e um contínuo, 
sendo aproveitados os atuais funcionários no provimento dos três primei- 
ros daqueles cargos, na ordem da antiguidade, e mediante apostila nos 
respectivos títulos. Os cargos de quartos escriturários e de contínuo serão 
preenchidos quando o exigir o serviço público, mediante representação 
do Procurador geral. 


Artigo 48 — Compete aos curadores de casamentos da comarca de 
São Paulo: (**) 


(*) Modificados por outra lei (pág. 312). 
(**) Modificado por outra lei pág. 298). 
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a) exercer nas zonas que constituem o distrito da sede da comar- 
ca, as funções conferidas ao Ministério Público nos arts. 742, 
743 e 744 do Código de Processo Civil; 


b) dirigir e fiscalizar o serviço dos respectivos adjuntos, podendo 
avocar os processos, quando o julgarem conveniente; 

c) exercer no que se refere aos casamentos, a inspeção dos cartó- 
rios do Registro Civil da comarca; 


d) dar as providências necessárias para a realização do casamento 
a que se refere o parágrafo único, art. 276, da Consolidação das 
Leis Penais. 


$ 1.o — O Govêrno dividirá a comarca de São Paulo em três circuns- 
crições, incluindo, em cada uma delas, para equilibrar o serviço, zonas 
do distrito da sede e outros distritos e zonas. (*) 


$ 20 — Cada curador exercerá as suas atribuições numa das cir- 
cunscrições. 
Artigo 49 — Nas demais comarcas do Estado, as funções de cura- 


dor de casamentos serão desempenhadas, pelos curadores gerais de orfãos 
e ausentes, na forma do art. 48. 


Artigo 50 — Os adjuntos de curador de casamentos, são de livre 
nomeação e demissão do Govêrno ,que escolherá cidadãos residentes no 
respectivo distrito ou zona, com os requisitos para o exercício do cargo 
de juiz de paz. Não serão retribuidos pelos cofres públicos, mas perce- 
berão das partes a título de custas a quantia de dois mil réis por processo 
de habilitação para casamento. 


Parágrafo único — Os adjuntos exercerão, no respectivo distrito ou 
<>» 


zona, as atribuições constantes do art. 48, letra “a”. 

Artigo 51 — Semestralmente, os oficiais do Registro Civil, dos dis- 
tritos e zonas em que funcionarem curadores adjuntos, remeterão, ao cura- 
dor de casamentos, da respectiva circunscrição, ou comarca, todos os pro- 
cessos findos, de habilitação, 

$ lo — O curador de casamentos lançará o seu “visto” em cada um 
dos processos, depois de examiná-los, devolvendo-os a seguir, ao oficial 
remetente, e 

$ 2o — Se encontrar irreguralidade o curador expedirá instruções 
a respeito aos oficiais e curadores adjuntos, sem se referir, entretanto, aos 
processos em que tenham sido encontradas. 


$ 30 — Não serão devidos emolumentos ou custas pelos serviços 
a que alude este artigo. 


(º) Ver pág. 298. 
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Artigo 52 — O curador judicial de incapazes e ausentes da comarca . 
de São Paulo exercerá as funções mencionadas no art. 80, parágrafos 1.0 
e 2.0 do Código de Processo Civil. 


Artigo 53 — Nas demais comarcas o juiz nomeará curador à lide, 
em cada causa, e o curador geral funcionará por parte do Ministério 
Público. O curador geral poderá, entretanto, aceitar mediante declara- 
ção dirigida ao juiz, o exercício integral da curadoria nos termos do art. 
52, percebendo as custas que competirem aos curadores à lide. 


Artigo 54 — O membro do Ministério Público, que estiver presente 
a algum ato judicial substituirá o respectivo juiz, quando este se ausen- 
a na polícia do recinto. 


Artigo 55 — Haverá treze promotores substitutos, servindo cada um 
deles, de preferência, na circunscrição para que forem nomeados ou trans- 
feridos, mediante remoção. (*) 


Parágrafo único — As circunscrições serão constituídas: 
— a la, pela I secção judiciária e terá sua sede em São Paulo; 
a 2a, pelas secções II e III, sede em Santos; 

a 3a, pelas secções IV e V, sede em Taubaté; 

adiar pelas secções VI e VII, sede em Campinas; 

a 5a, pelas secções VIII e IX, sede em Mogí-Mirim; 

a Ga, pelas secções X e XI, sede em Ribeirão Prêto; 
— a “Ta, pelas secções XII e XIII, sede em Rio Prêto; 

a 8a, pelas secções XIV e XV, sede em Araraquara; 

a 9a, pelas secções XVI e XVII, sede em Jaú; 

a 10.a, pelas secções XVIII e XIX, sede em Sorocaba; 

a 1l.a, pelas secções XX e XXI, sede em Botucatú; 

a 12.a, pelas secções XXII e XXIII, sede em Baurú; 

a 13.a, pelas secções XXIV e XXV', sede em Araçatuba. 


CAPÍTULO IV 
Ofícios de Justiça 
Artigo 56 — São criados, na comarca de São Paulo, dois cartórios, 
lo e 2.0, de escrivão dos feitos da Fazenda do?Estado. Os respectivos 


serventuários funcionarão, mediante distribuição, em todas as causas men- 
cionadas no artigo 20, excetuadas as do parágrafo único. 


Artigo 57 — Os atuais cartórios de acidentes do trabalho e anexos, 
tomam a denominação de cartórios dos feitos da Fazenda Municipal e 
de acidentes do trabalho. 


(*) Modificado por outra lei, (ver pág. 834). 
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Parágrafo único — Os escrivães funcionarão nos feitos mencionados 
no artigo 21, excetuados os do parágrafo único. 


Artigo 58 — Nos cartórios dos feitos da Fazenda, os executivos serão, 
imediatamente depois de despachada a petição inicial, registrados em 
livros próprios, autenticado pelo juiz, por ordem numérica e de séries, 
atendendo-se à organização da respectiva Procuradoria, 


Artigo 59 — Os serventuários serão substituidos, nas suas faltas, im- 
pedimentos, licenças ou férias, pelo ofiical maior ou, na falta deste, pelo 
l.o escrevente. (*) 

Parágrafo único — Os serventuários que não tiverem escreventes ju- 
ramentados, serão substituídos por pessoa idônea que indicarem à autori- 
dade que tiver de conceder licença ou férias e, nos casos de falta ou 
impedimento ocasionais, por outro serventuário designado pelo Correge- 
dor permanente. 


TÍTULO II 
Nomeações, Remoções e Promoções 


CAPÍTULO 1 
Juizes substitutos 


Artigo 60 — Os juizes substitutos serão nomeados mediante concurso 
de provas e títulos, na forma da legislação vigente, com as modificações 
constantes dêste decreto-lei. (**) 

Parágrafo único — Podem inscrever-se candidatos maiores de vinte 
e vinte e três e menores de quarenta anos, mantido o limite de quarenta 
e cinco anos paar os membros do Ministério Público e os delegados de 
polícia de carreira. 


Artigo 61 — Se o requererem serão dispensados de repetir as provas 
concorrendo com o resultado das prestadas anteriormente, além dos tá- 
tulos ,os candidatos: 

a) que, em concurso ou concursos anteriores tiverem sido incluidos 
na lista de indicação; 

b) que já tiverem exercido o cargo de juiz substituto, deixando-o 
por exoneração voluntária ou não recondução; estes candidatos 
são admitidos sem limite de idade; 

c) que forem membros do Ministério Público, nomeados mediante 
concurso de provas, e contarem um ano, pelo menos, de exercício. 


(*) Modificado por outra lei. (ver págs: 161 e 169). 
(*?) Nova redação (págs. 304 e 345). 
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Artigo 62 — Quando só se inscreverem candidatos dispensados das 
provas, o julgamento do concurso, a classificação e a indicação dos can- 
didatos competem ao Conselho Superior da Magistratura que, para isso, 
se reunirá cinco dias após o encerramento das inscrições. 


$ 1.0 — Havendo um ou mais candidatos sujeitos a provas, será cons- 
4 tituida na forma da legislação vigente, a comissão examinadora, à qual 
competirão o julgamento, a classificação e a indicação dos candidatos, 
inclusive os mencionados no artigo 61. 


$ 20 — As provas terão início vinte dias depois da publicação dos 
pontos. 


$ 30 — Entre as informações reservadas, que a lei manda solicitar, 
figurarão, sempre que for possível, as dos membros das comissões exa- 
minadoras dos concursos de provas, a que os candidatos tenham sido 
anteriormente submetidos. 


$ 4o — Ao Conselho Superior da Magistratura, ou à comissão exa- 
E minadora, serão presentes as provas escritas desses concursos, assim como 
as atas dos julgamentos e os títulos então exibidos. 


$ 5.0 — Para a apreciação da provas em concursos posteriores, serão 
F mencionados nas atas os pontos das notas que os candidatos obtiverem, 
observado o disposto no artigo 13 do Decreto n. 5.120, de 21 de julho 
2 de 1931. 5 

E Artigo 63 — Os juizes substitutos poderão ser removidos, a pedido, 
de uma para outra Secção Judiciária, se o Conselho Superior da Magis- 
tratura nada opuser. Nas mesmas condições, poderão permutar as 


q Secções. 

| CAPÍTULO II 

E Juizes de Direito 

' Artigo 64 — O preenchimento do cargo de juiz de direito far-se-á 


mediante promoção, por antiguidade e por merecimento ou mediante re- 
moção, dentre os candidatos inscritos, que forem indicados ao Govêrno 
do Estado pelo Tribunal de Apelação. 


Artigo 65 — Podem inscrever-se para o preenchimento dos cargos de 

"a juiz de direito: 

a) de la entrância, os juizes de direito da mesma categoria e os 
juizes substitutos; 


' b) de 2a entrância, os juizes de direito da mesma categoria e os 
de primeira; 
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c) de 3. entrância, os juizes de direito da mesma categoria e os de 
segunda; 


d) de 4a entrância, os da mesma categoria e os de terceira. 


Artigo 66 — São necessários os seguintes estágios: 

a) dois anos de efetivo exercício no cargo para a promoção de juiz 
substituto e juiz de direito de la entrância; 

b) dois anos de efetivo exercício na entrância, sendo um na mes- 
ma comarca para a promoção de juiz de direito de l.a, 2a e 3a 
entrância para a imediatamente superior. 


Parágrafo único — E” dispensado o estágio quando nenhum dos can- 
didatos o tiver ou quando todos os que o tiverem não forem classificados. 


Artigo 67 — São ressalvados os direitos dos atuais magistrados que 
já tenham o estágio exigido pela legislação anterior. 


Artigo 68 — O preenchimento, por promoção, das vagas que ocor- 
rem em cada entrância, far-seá metade por antiguidade, metade por 
merecimento, em cada série de quatro vagas, 


Artigo 69 — Para a promoção por antiguidade o Tribunal de Apela- 
ção indicará ao Govêrno do Estado o mais antigo dos juizes da entrân- 


cia imediatamente inferior dentre os inscritos. A antiguidade é contada 
na entrância. 


Artigo 70 — Para a promoção por merecimento, o Tribunal orga- 
nizará uma lista tríplice, observando o disposto nos artigos 6.0, 7.0, 8.0 
e $$ Lo e 2.0, 9.0, e 10.0 e parágrafo único, 11 e $ 2.0, 12, princípio e 
44 Lo e 2.0 e 3.0 letra “d”, e 13 do Decreto n. 5.266, de 12 de novembro 
de 1931, com as modificações seguintes: 

a) cada emenda poderá ser subscrita por um ou mais desembar- 

gadores; 8 

b) o voto vencido de algum dos membros do Conselho Superior 

da Magistratura é considerado emenda ao parecer. 


Artigo 71 — Quando, entre os candidatos, houver juizes da mesma 
categoria do cargo vago será organizada, além da de promoção, uma lista 
tríplice de remoção, podendo o Govêrno fazer a sua escolha em uma ou 
em outra. 


Parágrafo único — A remoção para a mesma entrância não depende 
de estágio e os candidatos serão classificados por merecimento, exclu- 
sivamente. 


Artigo 72 — Ressalvado o caso previsto no artigo 105 da Constitui- 
ção Federal, a nomeação de desembargador se fará mediante promoção 


É 


de juizes de direito que tenham, pelo menos, dez anos de efetivo exer- 
cício no cargo. 


$ lo — As vagas que tenham de ser ocupadas com a promoção dos 
juizes de direito, serão providas alternadamente por antiguidade e por 
merecimento. 


$ 20 — Quando a promoção obedecer ao critério de antiguidade, o 
Tribunal de Apelação indicará ao Govêrno o nome do juiz mais antigo 
na 4a entrância. A antiguidade para essa indicação é contada na en- 
trância. 

$ 30 — Para a promoção por merecimento e para a nomeação no 
caso do artigo 105 da Constituição Federal o Tribunal organizará uma 
lista tríplice constituida: 

a) no primeiro caso, de juizes de direito da entrância mais elevada. 

b) no segundo por advogados ou membros do Ministério Público, 

de notório saber jurídico e reputação ilibada, maiores de 35 e 


menores de 58 anos de idade, com dez anos, pelo menos, de 
prática forense. 


$ 40 — Na organização da lista tríplice será observado o disposto 
no artigo 70. ) 


CAPÍTULO III 


Ministério Público 


Artigo 73 — Nos concursos para o cargo inicial do Ministério Públi- 
co, será observado o que está disposto a respeito dos juizes substitutos, 
com as modificações seguintes: 


I — Os candidatos dispensados das provas são: 


a) os que em concurso ou em concursos anteriores para promotor 
público, promotor substituto ou juiz substituto, tiverem sido 
incluidos em lista tríplice ou nos três primeiros lugares de lista 
composta de mais de três nomes; 

b) os que já tiverem exercido o cargo de promotor público, cura- 
dor ou promotor substituto mediante concurso de provas, dei- 
xando-o por exoneração voluntária; 


c) os que, nomeados sem concurso para os cargos de promotor pú- 
blico ou curador, tiverem exercido as respectivas funções du- 
rante três ou mais anos, deixando-as por exoneração voluntária; 

d) os que tiverem exercido o cargo de juiz substituto, deixando-o 
por exoneração voluntária ou não recondução. 
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H — O concurso será processado e julgado em qualquer hipótese, 
pelo Conselho Superior do Ministério Público. 


Artigo 74 — A remoção para a mesma entrância e a promoção dos 
membros do Ministério Público serão precedidas de inscrição dos candi- 
datos. Dentre os inscritos, o Conselho Superior do Ministério Público 
indicará ao Govêrno do Estado: 

Á a) três nomes, por merecimento, no caso de remoção, e quando, 
tratando-se de promoção, for aplicado aquele critério; 

b) um nome, no caso de promoção por antiguidade. 


Parágrafo único — Havendo pedidos de remoção e de promoção, 
aplicar-se-á o disposto no artigo 71. 


Artigo 75 — Só serão admitidos à promoção os candidatos da catego- 
ria imediatamente inferior à que estiver em concurso com um ano, pelo 
menos, de efetivo exercício naquela categoria. 


Parágrafo único —.Os que tiverem dez anos, pelo menos, de exer- 
cício efetivo em uma só entrância poderão ser promovidos para a entrân- 
cia que se seguir à imediatamente superior. 


Artigo 76 — Poderá o Conselho Superior propor ao Govêrno a re- 
moção compulsória de algum dos membros do Ministério Público, quan- 
do a sua permanência na comarca ou no cargo se tornar manifestamente 
nociva aos interêsses da Justiça. 

$ lo — O Conselho procederá de ofício, ou mediante requisição do 
Secretário da Justiça para que examine a situação do funcionário, ou, 
ainda, em vista de denúncia fundamentada, de pessoa idônea. 

$ 20 — O funcionário será ouvido a respeito, podendo oferecer do- 
cumentos em sua defesa. 

$ 30 — A proposta do Conselho será fundamentada. 

$ 4o — O Govêrno poderá conservar o funcionário no lugar man- 
dando arquivar a proposta. 

$ 5.0 — A remoção, quando decretada, será para comarca da mesma 
entrância. Não havendo vaga, o funcionário ficará em disponibilidade 
remunerada, 


Artigo 77 — E” mantida a competência do procurador geral para 
propor a exoneração como pena disciplinar dos membros do Ministério 
Público, ainda sem direito a estabilidade no cargo. A proposta será mo- 
tivada. 

Parágrafo único — Se, porém, o funcionário já tiver adquirido aquele 
direito, a demissão será proposta pelo Conselho Superior do Ministério 
Público, em face do processo administrativo estabelecido em lei. 
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CAPÍTULO IV 
Ofícios de Justiça 


Artigo 78 — O provimento dos ofícios de Justiça far-se-á mediante 
concurso: (*) 


a) de títulos; 
b) de provas e títulos, quando não houver candidatos ao concurso 
de títulos ou quando os inscritos não forem habilitados. 
Parágrafo único — São proibidas as permutas entre serventuários 
de ofícios de natureza diversa ou de comarcas de entrâncias diferentes. 


Artigos 79) — Só poderão inscrever-se para o concurso de título os 
candidatos com os requisitos exigidos nos artigos 3.0, 40 e 50 do De- 
creto n. 5.120, de 21 de julho de 1931, assim modificados; 

a) poderão também inscrever-se os advogados provisionados; 


b) no artigo 40, $ lo do n. I, incluem-se os diretores da Secre- 
taria do Tribunal de Apelação, cargos criados posteriormente. 


Artigo 80 — Em seguida ao exame dos pedidos de inscrição a que 
alude o artigo 7.0 do Decreto n. 5.120, o Conselho Superior da Magis- 
tratura passará a classificar os candidatos, atendendo ao merecimento 
comprovado pelos títulos oferecidos e pelas informações que o artigo 6.0 
do mesmo decreto manda requisitar. Constarão da ata de classificação 
os fundamentos da deliberação. 


Parágrafo único — Será provido no ofício em concurso um dos três 
candidatos indicados, ficando abolidas quaisquer preferências tanto para 
a classificação como para a nomeação. 


Artigo 81 — Na hipótese do artigo 78 letra “b” abrir-se-á nova inscri- 
ção para o concurso de provas e títulos, podendo inscrever-se quaisquer 
cidadãos com os requisitos do artigo 5.0 ns. 1,2,6,7,8,9,10€e19n.1 
do Decreto n. 5.120. 


Parágrafo único — Observar-se-á no concurso o disposto nos artigos 
6 e 15 e 18 do mesmo decreto, sendo, porém, a comissão examinadora 
constituida pelo presidente do Tribunal de Apelação, por um advogado 
e por um serventuário de justiça da Capital, nomeados pelo Govêrno. 


Artigo 82 — Quando ainda no concurso de provas e títulos, nenhum 
candidato for inscrito ou classificado, o Govêrno procederá na forma do 
artigo 21 do Decreto n. 5.120. 


Artigo 83 — O exame dos candidatos a escrevente será efetuado por 
uma comissão constituida pelo juiz corregedor permanente do ofício, co- 


(*) Modificado pela lei 819/50 — pág. 87. 
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mo presidente, e por dois examinadores, um deles advogado e outro ser- 
ventuário de Justiça, nomeados pelo mesmo juiz. 


TITULO JIU 
Substituições 


CAPÍTULO I 
Tribunal de Apelação 


Artigo 84 — Os presidentes das Secções serão substituidos: 


a) 


b) 


nos impedimentos ocasionais, pelos desembargadores da Secção, 
Grupo de Câmaras ou Câmara, a que pertencer o feito, na ordem 
da antiguidade; 

nos demais casos o vice-presidente do Tribunal passará a pre- 
sidir a Secção Criminal, sendo, na Secção Civil, substituido pelos 
respectivos desembargadores, na ordem da antiguidade. 


Artigo 85 — Os membros do Conselho Superior da Magistratura, que 
- estará sempre completo, serão substituidos na forma da legislação vigente. 


Artigo 86 — Quando na distribuição, ou antes de lançado algum 
“visto” nos autos, verificar-se o impedimento de qualquer desembarga- 
dor da Câmara a que tocar o feito, este será distribuido a outra Câmara. 


Artigo 87 — Os desembargadores da Secção Criminal serão subs- 


tituidos: 


I — Nos impedimentos ocasionais: 


a) pelo presidente da Secção; 

b) pelos desembargadores da outra Câmara da mesma Secção, quan- 
do não baste ou não seja possível a substituição pelo presidente; 

c) pelos desembargadores da Secção Civil, mediante escala; 

d) pelos juizes de direito das varas criminais e de menores da Ca- 
pital designados mediante escala, organizada pelo presidente do 
Tribunal, quando não seja possível a substituição nos termos das 
letras anteriores. 

II — Nos impedimentos por afastamento do exercício: 

a) pelos dois restantes desembargadores da Câmara, e, mais, me- 


diante escala, um dos desembargadores da outra Câmara da mes- 
ma Secção; 
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b) pelo presidente da Secção, se o permitir o serviço da presidência. 
do Tribunal, caso não seja possível a substituição nos termos 
da letra “a” ou quando se afaste mais de um desembargador; 

c) pelos desembargadores da Secção Civil, que aceitarem a subs- 
tituição mediante escala; 

d) pelos juizes de direito das varas criminais e de menores da Ca- 
pital, designados mediante escala, organizada pelo presidente do 
Tribunal, quando não seja possível a substituição nos termos 
das letras anteriores. 2 


Parágrafo único — O presidente da Secção, julgando conveniente, 
poderá substituir um desembargador de cada Câmara, cumulativamente. 


Artigo 88 — Na Secção Civil observar-se-ão as seguintes regras: 


I — Nos impedimentos ocasionais os desembargadores serão subs- 

tituidos: 

a) pelos da mesma Câmara ou Grupo de Câmaras, que não foram 
juizes do feito, na ordem da antiguidade; 

b) pelo presidente da Secção, quando se esgotar o número de jui- 
zes desimpedidos; 

c) pelos desembargadores das outras Câmaras da mesma Secção e, 
depois, sucessivamente, pelos da Secção criminal e pelos juizes 
de direito das varas civeis, da Família e das Sucessões e dos 
feitos da Fazenda, da comarca de São Paulo, na forma da legis- 
lação vigente, quando não for possível a substituição pelo modo: 
estabelecido nas letras “a” e “b”. 


II — Quando estiver afastado do exercício um só desembargador de. 
qualquer das Câmaras, funcionará ela com os três restantes, que substi- 
tuirão o desembargador afastado. 


II — Quando estiverem afastados dois ou mais desembargadores de 
uma mesma Câmara: 


a) o presidente da Secção substituirá o segundo que se afastar, com 
a faculdade a que alude o parágrafo único do artigo 87; 

b) não sendo possível a substituição pelo presidente, ou ficando a 
Câmara, mesmo com essa substituição, reduzida a menos de três 
juízes, serão designados, mediante escala, desembargadores de 
outras Câmaras da mesma Secção; 

c) não sendo possível a substituição, nos termos das letras anterio- 
res, serão designados, mediante escala, desembargadores de outra 
Secção, que aceitem a substituição tantos quantos bastem para 
ficar a Câmara constituida por três juizes; 
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d) a Câmara, que, por falta dos substitutos mencionados nas letras 
anteriores, ficar reduzida a menos de três juizes, será anexada, 
para o julgamento dos feitos que lhe competirem, à outra Câà- 
mara do mesmo Grupo e todos os desembargadores do Grupo 
funcionarão nó exame e julgamento de tais feitos. 


Artigo 89 — Nos casos de afastamento de exercício o substituto ou 
os substitutos, repartidamente perceberão a parte dos vencimentos que 
o substituido ou os substituídos perderem ou, quando nada percam, a 
importância correspondente à gratificação. 


CAPÍTULO - II 


Juizes de 1.a instância 


SECÇÃO I 


Substituição nos casos de férias, licenças ou afastamento 
do exercício por outras causas 


Artigo 90 — Os juizes de direitos das varas civeis da Família e das 
Sucessões e da Fazenda Pública, da comarca de São Paulo, são substitui- 
dos pelos adjuntos auxiliares, mediante equitativas designações feitas pelo 
Presidente do Tribunal de Apelação. 


Parágrafo único — Na falta de adjunto auxiliar: 

a) se o impedimento não exceder de dois meses, o adjunto da vara 
exercerá cumulativamente a jurisdição própria e a do titular; 

b) no caso contrário será designado um juiz de direito de comar- 
ca de 2. entrância, na forma do art. 94. 


Artigo 91 — Os juizes de direito das varas criminais e de menores 
da comarca de São Paulo, os juizes de direito de Santos, titulares de 
varas e adjuntos, e os das comarcas de 3.a entrância, serão substituídos 
por substitutos seccionais. 


Parágrafo único —Se o impedimento exceder de dois meses, pode- 
rá ser designado como substituto um juiz de direito de comarca de 1.a 
ou 2.a entrância, na forma do artigo 94. 


Artigo 92 — O juiz de direito de comarca onde houver sômente 
uma vara, será substituido por substituto seccional; se a comarca for de 
intenso movimento forense, a juizo do Presidente do Tribunal de Ape- 
lação e o impedimento exceder de dois meses poderá ser designado para 
exercer a função de substituto um juiz de direito de 1.a entrância, 
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Artigo 93 — Os juizes de direito adjuntos permanentes de varas civeis 
da comarca de São Paulo serão substituidos pelos adjuntos auxiliares na 
forma do artigo 90. Na falta, aplicar-se-á o disposto no artigo 91. 


Parágrafo único — Os demais adjuntos de qualquer comarca serão 
substituidos pelos juizes seccionais. 


Artigo 94 — A designação dos substitutos compete ao presidente do 
Tribunal de Apelação. Nos casos dos artigos 90, $ único, letra “b”, 91, 
parágrafo único e 92 “in fine”, a designação depende do assentimento 
dos juizes. 


Parágrafo único — Não serão designados para servir em outras co- 
marcas os juizes das de intenso movimento forense. 


Artigo 95 — Terminada a substituição, o substituto concluirá as ins- 
truções já iniciadas que terão preferência sôbre as de quaisquer outros 
feitos; a seguir reassumirá o seu cargo levando os autos ainda não jul- 
gados para sentenciá-los. 


Artigo 96 — Se o permitirem a proximidade das sedes das comarcas. 
e a facilidade das comunicações, poderão os juizes seccionais previamente 
autorizados pelo presidente do Tribunal de Apelação, exercer simultá- 
neamente a substituição em mais de uma comarca designando os dias 
da semana em que estarão presentes em cada uma delas. 


$ lo — Nas mesmas condições o juiz de direito de uma comarca po- 
derá funcionar como substituto em comarcas vizinhas. 


$ Z2o — Os substitutos, juizes seccionais ou de direito, nos casos 
acima previstos, contarão em dobro, para todos os efeitos, inclusive o 
de estágio e de promoção por antiguidade, o tempo de exercício em 
mais de uma comarca. 


Artigo 97 — A substituição do juiz titular ou adjunto por juiz de 
paz só terá lugar quando e enquanto for absolutamente impossível a 
presença de outro substituto. Nêste caso, as ações ordinárias e as que 
tomarem o curso ordinário serão remetidas ao juizes de direito da co- 
marca vizinha para o despacho saneador, ficando sustada a instrução 
em audiência até que compareça o juiz togado. 


Parágrafo único — Poderão as partes, entretanto, requerer, de co- 
mum acôrdo, a transferência de causa para a comarca vizinha, onde se 
procederá à instrução e ao julgamento, 


Artigo 98 — Todos os substitutos, exceto os juizes de paz, assumi-- 


“Tão a jurisdição plena do substituido. 
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SECÇÃO II 


Impedimentos ocasionais 


Artigo 99 — Nas comarcas onde houver mais de uma vara da mesma 
jurisdição, o feito será distribuido a outra vara mediante compensação 
quando o juiz titular a quem tiver tocado se declarar ou for declarado 


impedido ou suspeito. 


Artigo 100 — Quando o juiz impedido ou suspeito for o adjunto a 
substituição compete ao titular da vara. Não sendo possível essa subs- 


tituição: 

a) se o adjunto for juiz de direito de 2.a entrância servirão, suces- 
sivamente, um dos adjuntos auxiliares ou juizes de direito adjun-. 
tos das outras varas, e os substitutos seccionais; 

b) se o adjunto for juiz de direito de la entrância, funcionarão 
outros adjuntos da mesma categoria e, na falta, os substitutos 
seccionais. 

Artigo 101 — Havendo uma só vara de determinada jurisdição que 


tenha adjunto, este e o titular da vara se substituem reciprocamente. 


Artigo 102 — Não sendo possível a substituição pela forma estabele- 


eida no artigo antecedente: 


a) 


b) 


a 
se houver outros juizes na comarca ainda que de jurisdição di- 
versa, dentre eles será designado o substituto, na forma da legis- 
lação vigente; 

se houver um só juiz ou se os demais juizes não puderem fun- 
cionar na causa, a substituição compete aos juizes seccionais; na 
falta destes, funcionará o juiz ou um dos juizes de comarca vi- 
zinha, na forma da legislação vigente. 


CAPÍTULO III 


Ministério Público 


: Artigo 103 — Independentemente de qualquer ato ou despacho, os 
- subprocuradores gerais, na ordem da numeração dos cargos, substituem 
» procurador geral e se substituem uns aos outros. 


* Parágrafo único — O Govêrno, entretanto, nomeará procurador ge- 
ral ou subprocurador interino, sempre que o julgar conveniente. 


Artigo 104 — Na comarca de São Paulo, os promotores públicos e 
curadores serão substituidos pelos promotores extranumerários, isto é, 
pelos que não servem perante alguma das varas criminais. 


E 
ij, 
E 
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Na falta de promotor extranumerário a substituição compete suces- 
sivamente; 


I — Nos impedimentos ocasionais e nos de afastamento não exce- 
dente de trinta dias: 


à; a) ao promotor substituto da circunscrição; 


b) aos outros promotores e curadores. 


II — Nos afastamentos por mais de trinta dias: 
E a) ao promotor substituto da circunscrição; 


b) aos promotores substitutos, promotores ou curadores de outras 
comarcas. 


$ lo — No caso da letra “b” do n. I, a substituição far-se-á por 
E grupos constituidos, o primeiro pelos promotores públicos; o dh 
A pelos curadores gerais de orfãos e ausentes, pelo curador de resíduos e 
pelo curador de menores; o terceiro, pelos curadores fiscais de massas 
falidas; o quarto, pelos curadores de casamentos e pelo curador judicial 
de incapazes e ausentes; e o quinto, pelos curadores de acidentes do tra- 
balho. Só se recorre a funcionário de grupo diferente quando se esgo- 
tarem os daquele em que ocorrer o impedimento. 

$ 2o — A designação dos substitutos compete ao procurador geral, 
salvo no caso da letra “b” do n. Il, em que o substituto será nomeado 
em comissão por decreto do Govêrno do Estado. 


E Artigo 105 — Nas comarcas do Interior, onde houver mais de um 

E. promotor ou curador, as substituições serão reguiadas, no que for apli- 

s cável, pelo disposto nos artigos 104 e 106. 

N Artigo 106 — Nas demais comarcas o promotor público será subs- 
tituido sucessivamente: 

“A a) pelo promotor substituto da circunscrição: 

E b) por pessoa nomeada interinamente ou “ad-hoc” pelo juiz de 

E direito. 


$ lo — A nomeação interina feita pelo juiz de direito prevalecerá 
E enquanto não comparecer o promotor substituto ou o Govêrno não no- 
E mear outra pessoa. 


$ 2.0 — A nomeação pelo Govêrno poderá recair em promotor subs- 
tituto de ouira circunscrição ou promotor de outra comarca, na forma 
do artigo 104, $ 2.0, última parte. . 


Artigo 107 — O curador de casamentos da circunscrição ou da co- 
marca nomeará para os seus adjuntos substitutos interinos ou “ad-hoc”, 
podendo também assumir as respectivas funções nos distritos ou zonas 
próximas da sede da comarca. 
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Artigo 108 — Os promotores substitutos convocados para servir fora 
da sede das respectivas circunscrições, terão direito, além da passagem 
de estrada-de-ferro, a uma diária de Cr$ 20,00. 


Parágrafo único — Não havendo estrada-de-ferro para a localidade 
onde devam servir, ser-lhes-á abonada a importância que efetivamente 
despenderem com o transporte pessoal. 


TÍTULO IV 
Férias 


Artigo 109 — As férias serão: 

a) coletivas, no Tribunal de Apelação e nas comarcas do interior; 

b) individuais, nos casos adiante mencionados. 

Artigo 110 — São de férias coletivas os seguintes períodos: (*) 

a) de 10 de junho a 9 de julho de cada ano; 

b) de 10 de dezembro de cada ano a 9 de janeiro do ano imediato; 

c) a Semana Santa. . 

Artigo 111 — Terão direito a dois meses consecutivos de férias em 
cada ano civil: 


a) o presidente do Tribunal de Apelação, o vice-presidente e o cor- 
regedor geral; 


b) os juizes titulares de varas e adjuntos da comarca de São Pau- 
lo; (*º) 

c) os juizes substitutos seccionais que não gozarem de férias co- 
letivas; j 

d) o procurador e os subprocuradores gerais do Estado; 

e) os promotores públicos e os curadores da comarca de São Paulo. 


Artigo 112 — Terão direito a trinta dias consecutivos de férias em 
cada ano civil: 


a) o secretário e os funcionários da Secretaria do Tribunal de Ape- 
lação; 


b) o secretário e os funcionários da Secretaria do Ministério Pú- 
blico; 


c) os serventuários de Justiça, em todo o Estado. 


Artigo 113 — Terão direito a 15 dias consecutivos de férias em cada 
ano civil, os escreventes e empregados dos ofícios de Justiça, em todo 


“o - Estado. 


(º) Modificado por outra lei (págs. 306 e 339). 
(ºº) Modiii ado por outra lei (pág. 306). 
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Artigo 114 — Os juizes de direito, os substitutos seccionais e os mem- 
bros do Ministério Público do Interior, que estiverem servindo na co- 
marca de São Paulo terão direito a férias individuais pelo tempo corres- 
pondente ao das coletivas que perderem. 


> Artigo 115 — No mês de dezembro de cada ano, o presidente do 
Tribunal de Apelação reunirá os juizes da comarca: de São Paulo para a 
organização da tabela de férias do ano imediato. 


Artigo 116 — Não poderão afastar-se no mesmo período de férias: 
a) mais de cinco juizes de direito dentre os titulares das varas civeis 
da Família e das Sucessões dos feitos da Fazenda, e os juizes de 
direito adjuntos permanentes e auxiliares; 
b) mais de dois juizes de direito das varas criminais. 
$ lo — Não é permitido o afastamento simultâneo de juiz titular 
de vara e do respectivo adjunto. 
$ 20 — As férias dos substitutos seccionais serão distribuidas segun- 
do as conveniências do serviço. 
$ 3.0 — No correr do ano poderão os juizes permutar os respectivos 
períodos de férias. 
$ 4o — A tabela só será modificada por motivo de força maior, 
atendendo-se sempre à regularidade das substituições. 


ae Cá adia Eca 


Artigo 117 — Ao procurador geral do Estado compete distribuir as 
férias aos membros e funcionários do Ministério Público, observando, no 
que for aplicável, o processo do art. 115. 


Artigo 118 — Salvo nos casos do artigo 114, não poderão ser acumu- 
Jadas férias individuais e coletivas. 


Artigo 119 — As férias individuais e coletivas no que não for con- 
trário ao disposto nos artigos 109 e 118, serão reguladas pelo Decreto 
n. 6.460, de 25 de maio de 1984. 


Artigo 120 — Aos sábados o expediente forense será dado das 9 
às 12 horas. 


, TÍTULO V 


Vencimentos 


Artigo 121 — Fica assim alterada a tabela dos vencimentos anuais 
dos desembargadores, juizes de direito e juizes substitutos: (*) 


(*) Modiiicado por leis posteriores (ver Sumário n.o 7). 
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Deserabaraalor o cat pias aro nhe Didi de ui ecos 78:000$000 
Juiz de direito de 4a entrância .............. 60:000$000 
Juiz de direito de 3.a entrância .............. 42:000$000 - 
Juiz de idireito de 2.4, entrância ssa, 30:000$000 
Juiz de direito de l.a entrância ............. 24:000$000 


* Juiz substituto seccional, além das diárias esta- 
beleerdasem letlC al mis e a le Ea pa 21:600$000 


Parágrafo único — Os juizes nada receberão a título de custas ou emo- 
Jumentos, os quais passam a constituir renda do Estado. 


Artigo 122 — Os vencimentos dos subprocuradores gerais do Estado 
são de 54:000$000 anuais. Os dos promotores públicos e curadores da 
comarca de São Paulo ficam elevados a 48:000$000, também anuais sem 
direito a custas ou emolumentos, que serão arrecadados como renda do 


Estado. 


$ Lo — Nas mesmas condições, ficam elevados a 30:000$000 os ven- 
cimentos do secretário do Ministério Público. 

$ 2.0 — Continuam em vigor os dispositivos legais que fixam Os ven- 
cimentos dos membros do Ministério Público não mencionados no co- 
meço deste artigo na proporção de dois terços dos que competem aos 
juizes perante os quais servirem. 


TÍTULO VI 


Dispositições finais e transitórias 
p 


Artigo 123 — O preparo dos feitos no Tribunal de Apelação poderá 
ser efetuado mediante a remessa de cheque bancário ou ordem postal, 
desde que entrem na Secretaria dentro do prazo da lei. Quando o che- 
que ou a ordem não forem pagos, ficará sem efeito o preparo, sendo pro- 
nunciada a deserção, se a parte, ainda dentro do prazo, não os substituir 
por dinheiro. 


Artigo 124 — Os acordãos serão precedidos de emendas organiza- 
das pelos relatores. 


$ Lo — As emendas para os efeitos dos artigos 834, 854, 862 e 863, 
e na forma do artigo 881 do Código de Processo Civil, serão publicadas 
no “Diário da Justiça” nas quarenta e oito horas seguintes à devolução 
dos autos, com o acordão, devidamente assinado, à Secretaria do Tri 
bunal de Apelação. 


$ 2o — Durante o prazo de dez dias contados da publicação, os 
autos não sairão da Secretaria ou cartório, a-fim-de que as partes possam 
tomar conhecimento do conteudo do acordão e interpor os recursos legais. 
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Artigo 125 — Os distribuidores das comarcas de la e 2a entrâncias 
funcionarão como avaliadores judiciais nos inventários, arrolamentos e 
arrecadações de bens de ausentes e heranças jacentes. 

$ lo — O juiz de direito da comarca destituirá o distribuidor das 
funções de avaliador judicial quando, em processo administrativo e com 
audiência do funcionário, apurar a prática de graves irregularidades, de 
desídia habitual ou inaptidão notória. 
— 4 20 — Da destituição caberá recurso, interposto em cinco dias, 
para o Conselho Superior da Magistratura. 

$ 30 — A função anexa ao cargo de distribuidor, a que alude este 
artigo pode ser recusada mediante declaração escrita, dirigida ao juiz. 
E” lícita, igualmente, a desistência, a qualquer tempo, da referida função. 


Artigo 126 — Nos inventários, arrolamentos e arrecadações de bens 
de ausentes e heranças jacentes, processados, em qualquer comarca, po- 
derão designar um assistente do avaliador judicial ou do nomeado pelo 
juiz: 

a) o inventariante; 

b) os herdeiros coletivamente; 

c) a Fazenda Pública. 

$ lo — Os assistentes exercerão as atribuições constantes do art. 
132 do Código de Processo Civil, e serão remunerados como os avalia- 
dores. 

$ 2.0 — Os seus emolumentos serão pagos pela parte que os indicar, 
com direito regressivo contra a vencida, quando o parecer do assistente, 
em oposição ao laudo, for julgado procedente. 


Artigo 127 — Fica revogado o art. 7.0 do Decreto n. 10.057, de 16 
de março de 1939, na parte em que isenta o município de São Paulo 
do pagamento de custas nos executivos fiscais que fizer arquivar ou a 
que não der prosseguimento depois da expedição do mandato, assim 
como nos casos de recebimento parcial das quantias cobradas. Será apli- 
cado em tais hipóteses o direito comum. 


Artigo 128 — A um oficial de justiça de cada comarca do interior, 
que não tenha vencimentos pagos pelos cofres públicos, é concedida uma 
gratificação mensal remuneratória do serviço criminal “ex-officio”. (*) 

$ lo — A gratificação será de 50$000 a 2008000, segundo o padrão 
de vida e o movimento do foro criminal de cada comarca. O Govêrno 
a estabelecerá com audiência dos juizes de direito. 

$ 20 — No serviço criminal, os juizes poderão, requisitar passagens 
de 2.a classe, nas empresas de transporte, para o oficial de justiça e para 
as testemunhas reconhecidamente pobres. 


(*) Ver lei 598 (pág. 155). 
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Artigo 129 — No caso do artigo 872' do Código do Processo Civil, 
“a venda dos bens será efetuada pelo porteiro dos auditórios, sempre que 
as partes não escolherem, de comum acôrdo, o leiloeiro público. 


Artigo 130 — As expressões “ramo civel e: comercial” e “ramo de 


orfãos”, dos artigos 2.0 e 3.0 do Decreto 10.046, de 10 de março de 1939, 


“designam as Varas Civeis, de um lado, e as da Família e das Sucessões 


* de outro. 


Artigo 131 — Continuam em vigor, no que não contrariarem as dis-. 


* posições deste decreto-lei, as leis de organização judiciária, que serão 


- oportunamente consolidadas num “Código Judiciário do Estado de São 


— Paulo”, 


Parágrafo único — Continuam, outrossim, em vigor, como normas 
de direito subsidiário, na forma do art. 18, letra “g” da Constituição 
Federal, as leis estaduais de processo. 


Artigo 132 — As apelações interpostas e os embargos apresentados 
antes da vigência do Código de Processo Civil, serão arrazoados, impug- 
nados e sus.entados, respectivamente, na forma da legislação anterior. 
A revisão e o julgamento serão, entretanto, processados segundo o dis- 
posto no mesmo Código, aproveitados os “vistos” já lançados nos autos. 


Artigo 133 — Serão publicados com a máxima presteza, para a con- 
tagem dos prazos de recursos, os acordãos ainda não intimados a tôdas 
as partes. 

Artigo 134 — Será revisto, com urgência, o regimento de custas, de- 
vendo atender-se à situação em que o novo sistema processual coloca os 
- funcionários não estipendiados peios cofres públicos. Para organizar o 


” respectivo projeto, nomeará o Secretário da Justiça uma comissão pre- 


sidida por um magistrado e composta de dois escrivães e dois advoga- 
dos. (*) 

Artigo 135 — Pela duplicata de atos do escrivão, necessários à for- 
mação dos autos suplementares, as custas serão devidas com redução 
de 75% (Art. 14, $ 1.0 do Código de Processo Civil). 

Artigo 136 — O disposto no art. 18, parágrafo único, letra “o” e “d” 
aplica-se aos membros do Ministério Público. (**) 

Artigo 137 — Os juizes que ingressarem na magistratura a partir 
da data deste decreto-lei, não terão direito à quarta parte dos venci- 


* mentos, concedida pelas leis atuais aos magistrados com trinta anos de 


efetivo exercício. (***) - 


Artigo 138 — Os cargos criados por êsse decreto-lei, exceto os da 
magistratura, são de livre provimento do Govêrno. 


(º) Ver pág. 205. 
(ºº) Ver pág. 268. 
fes) “Ver pág; 17. 


ETA DE ie 


E 


Artigo 139 — Fica o Govêrno do Estado autorizado a abrir oportu- 
namente o crédito que se torne necessário para a execução deste decreto-lei. 


Artigo 140 — Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua apli- 
cação. 

Artigo 14] — Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 26 de abril de 1940. 


ADHEMAR DE BARROS 
José de Moura Rezende 
Coriolano de Araujo Góes. 


(º) Esta lei foi modificada pelo decreto-lei n.o 14.234/44 (pág. 299). 
(**) Ver no Sumário n.o 7 a relação das comarcas existentes antes da vigência dêste- 
decreto-lei, é ; hostes 


Publicado novamente na Secretaria da Justiça e Negócios do Inte- 
rior, aos seis de julho de 1940, consignando-se a redação definitiva dos 
artigos 34, 35 e 87, aprovada pelo Senhor Presidente da República, por 
despacho de 8 de junho último, conforme consta do processo n. 49.342, 
da mesma Secretaria. 


Fabio Egydio de O. Carvalho, Diretor Geral. 


O art. 17 dêste decreto-lei foi alterado em parte pelas seguintes leis- 
e decretos leis; 

Pelo decreto n.o 14.234, de 16 de outubro de 1944, foram elevadas 
a 3.2 entrâncias seguintes comarcas: Araçatuba, Araraquara, Baurú, Bo- 
tucatu, Itapetininga, Marília, Piracicaba, Presidente Prudente, Sorocaba 
e Taubaté. 

Pelo decreto-lei n.o 14.334, de 30 de dezembro de 1944, foram criadas 
as seguintes comarcas, classificadas em la classe: Campos do Jordão, 
Conchas, Lucélia, Martinópolis, Mirassol, Palmital, Pereira Barreto, Pro- 
missão, Quatá, Rancharia, Tanabi, Tupã, Votuporanga, e mudadas as de- 
nominações das comarcas: Bragança para Bragança Paulista, Rio Prêto 
para São José do Rio Prêto, Palmeiras para Sta, Cruz das Palmeiras, São 
Joaquim para São Joaquim da Barra, Paraguaçu para Araguaçu. 

Pelo decreto-lei n.o 16.153, de 27 de setembro de 1946, a comarca de 
Campinas foi elevada de 3.a para 4a entrância. 

Pela lei n.o 233, de 24 de dezembro de 1948, foram mudadas as de- 
nominações das seguintes comarcas: Xiririca para Eldorado, Araguaçu 
para Paraguaçu Paulista, Valparaiba para Cachoeira Paulista, Patrocínio 
do Sapucai para Patrocínio Paulista. - 

Pela lei n.o 1.940, de 3 de dezembro de 1952 foram criadas as se- 
guintes comarcas: Dracena, Fernandópolis, Guararapes, Jales, Mirandó- 
polis, Pedregulho, Pacaembú e Regente Feijó. 
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Pela lei n.o 2.420, de 18 de dezembro de 1953, foi criada a comarca 


“de Sto. André (4a entrância). 


Pela lei n.o 2.456, de 30 de dezembro de 1953, foram criadas as se- 
* guintes comarcas: 


la entrância — Adamantina, Duartina, General Salgado, Getulina, 
— Guaira, Lençois Paulista, Matão, Monte Azul Paulista, Nhandeara, Oswal- 
“do Cruz, Presidente Bernardes, Regente Feijó, Registro, Sta. Rosa de 
| Viterbo, Tupi Paulista; 


2.a entrância — Americana; 


8.a entrância — Franco da Rocha, Guarulhos, São Bernardo do Cam- 
po e São Caetano do Sul. 


Pela lei n.o 2.777, de 18 de novembro de 1954, foi criada a comarca 
de Paulo de Faria, classificada em l.a entrância. 


Pela lei n.o 3.108, a comarca de Campos de Jordão foi elevada de 
la para 2.a entrância. 


Pela lei n.o 5.285, de 18 de  ReERRirO de 1959, foram criadas as se- 


' 
guintes comarcas: 


la entrância — Altinópolis, Aparecida, Angatuba, Barueri, Bilac, Ca- 
raguatatuba, Cerqueira Cesar, Cravinhos, Flórida Paulista, Guariba, Ibiu- 
na, Itapecerica da Serra, Jardinópolis, Junqueirópolis, Leme, Miguelópolis, 
Pôrto Ferreira, Presidente Epitácio, Rinópolis, Santa Bárbara d'Oeste, 
Santa Fé do Sul, Suzano, Tambaú, Urupes e Vargem Grande do Sul; (* ) 


2.a entrância — Itanhaen; (*) 
3.a entrância — São Vicente. (*) 
Pela mesma lei foram elevadas de entrância as seguintes comarcas: 


De la para 2.2: Adamantina, Cajurú, Conchas, Cruzeiros, Dracena, 
Getulina, Guaira, Guararapes, Jales, Lucélia, Martinópolis, Mirassol, Nova 
Granada, Novo Horizonte, Oswaldo Cruz, Pacaembú, Pitangueiras, Pom- 
péia, Pôrto Feliz, Sertãozinho, Tanabí e Votuporanga. 


De 2. para 3.a: Batatais, Garça, Olímpia, Ourinhos e Tupã. 

De 3.a para 4.a: Araraquara, Baurú, Jundiaí, Marília, Moji-dasCruzes, 
Piracicaba, Presidente Prudente, Ribeirão Prêto, São Bernardo do Campo, 
São Caetano do Sul, São José do Rio Prêto e Sorocaba. 


4*) Conforme projeto de lei apresentado pelo Egregio Tribunal de Justiça, só serão 
instaladas as seguintes comarcas: Aparecida, Flórida Paulista, Itanhaen, Jun- 


queirópolis, Leme, Santa Bárbara d'Oeste, Santa Fé do Sul, S. Vicente eSuzano. 
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DECRETO N. 11.080, DE 10 DE MAIO DE 1940 


O DR. ADHEMAR PEREIRA DE BARROS, Interventor Federal no 
Estado de São Paulo, no uso das suas atribuições, 


Decreta: 


7 Artigo 1.o — Nos têrmos do disposto no parágrafo 1.0 do artigo 48 
do Decreto-lei n. 11.058, de 26 de abril de 1940, e para os efeitos do 
parágrafo 2.0 do mesmo artigo, fica a comarca de São Paulo dividida em 
três circunscrições, abrangendo cada uma delas os seguintes distritos de paz: 


I — la Circunscrição: — Sé, Liberdade, Vila Mariana, Cambuci, Bela 
A Vista, Ipiranga, Saúde, Jardim Paulista, Aclimação, Cerqueira César, In- 
a dianópolis, Ibirapuéra, Capela do Socorro, Santo Amaro, São Caetano, 
Santo André, São Bernardo, Ribeirão Pires, Paranapiacaba e Mauá; 


ES, Il — 2a Circunscrição: — Consolação, Santa Cecília, Bom Retiro, 
Lapa, Santa Efigênia, Jardim América, Butantã, Perdizes, Barra Funda, 
Casa Verde, Nossa Senhora do Ó, Itapecerica, Juquetibá, Osasco, Barueri, 
a Parnaíba, Água Fria, Embú, Cotia, Itapevi e Pirapora; 

HI — 8a Circunscrição: — Brás, Penha de França, Belênzinho, 
E Moóca, Tatuapé, Alto da Moóca, Vila Maria, Vila Matilde, Pari, Santana, 
7 Vila Prudente, Itaquera, Lageado, Guarulhos, São Miguel, Tucuruvi, Pe- 
rus, Pirituba, Juqueri, Caieiras e Franco da Rocha, 


Artigo 2.0 — Nas comarcas de Santos, Campinas, Ribeirão Prêto e 
: Rio Prêto, a intervenção do Ministério Público, nas habilitações para ca- 
“8 samento, nos têrmos dos artigos 742, 743 e 744 do Código de Processo 
Civil, se fará pela seguinte forma: 


I — Na comarca de Santos: —'o curador geral de órfãos e ausentes, 
nos têrmos do artigo 49 do Decreto-lei n. 11.058, de 26 de abril de 1940. 


IH — Na comarca de Campinas: a) o 1.o promotor público, nos dis- 
tritos de Souzas, Rebouças e Valinhos; b) o 2.0 promotor público, nos dis- 
o tritos de Americana, Nova Odessa e Cosmópolis; c) nos distritos da sede 
da comarca (Santa Cruz, Conceição e Vila Industrial), os dois promotores 
8 funcionarão cumulativamente, intervindo o 1.0 promotor público nos pro- 

cessos de casamentos de números ímpares de cada distrito e o 2.0 pro- 
motor público nos de números pares. 


4 HI — Na Comarca de Ribeirão Prêto: a) o 1.o promotor público, 
j nos distritos de Guatapará e Vila Bonfim; b) o 2.0 promotor público, nos 
A distritos de Cravinhos e Serrana; c) no distrito de paz da sede da comar- 
ca, ambos os promotores funcionarão na forma da letra “c” do número 
po anterior. 
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IV — Na comarca de Rio Prêto: a) o 1.o promotor público, na 1.a 
zona do distrito da sede (Rio Prêto e nos distritos de Ipiguá, Bálsamo, 
Mirassol, Barra Dourada, Iaci, Neves, Rui Barbosa, Borboleta e Nova 
Hapirema; b) o 2.0 promotor público, na 2a zona do distrito da sede 
(Boa Vista) e nos distritos de Ribeirão Claro, Engenheiro Schmidt, Miras- 
soljândia, Vila Mendonça, Cedral, Uchôa, Nova Aliança e Potirendaba, 


Artigo 3.0 — O presente decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 10 de maio de 1940. 


ADHEMAR DE BARROS 
José de Moura Rezende 


DECRETO-LEI N.o 14.234, DE 16 DE OUTUBRO DE 1944 
Modifica a organização judiciária do Estado 


O INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO DE SÃO PAULO, 
usando da atribuição que lhe confere o artigo 6.0, n.o V do decreto-lei 
federal n. 1.202, de 8 de abril de 1939, e devidamente autorizado pelo 
Presidente da República, 


DECRETA: 


Artigo lo — Continua em vigor o decreto-lei n.o 11.058, de 26 de 
abril de 1940, com as modificações constantes do presente decreto-lei, 
enquanto, nos termos do seu artigo 131, não se reorganizar definitiva- 
mente o serviço judiciário do Estado. 


Artigo 2.0 — São criados: 
I — Na Comarca de São Paulo: 


a) oito varas cíveis, numeradas e ordinalmente nona, decima, dé- 
cima primeira, décima segunda, décima terceira, décima quarta, décima 
quinta e décima sexta; duas varas da família e das sucessões, numeradas 
ordinalmente quarta e quinta; três varas criminais numeradas ordinal- 
mente oitava, nona e décima; e a vara de registros públicos, todas classi- 
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ficadas em quarta entrância, bem como os respectivos cargos de juizes 
de direito, padrão R; 


b) oito cargos de juiz de direito, padrão O, classificadas em ter- 
eira entrância; 

c) três cargos de juiz de direito auxiliar, padrão M, classificados 
em segunda entrância, funcionando cada um dos respectivos titulares nas 
varas privativas dos feitos da Fazenda Nacional, da Fazenda Estadual 
e da Fazenda Municipal; 


d) dois cargos de curador geral de órfãos, padrão P, numerados 
ordinalmente quarto e quinto e servindo junto às varas da família e das 
sucessões de numeração correspondente; 


e) quatro cargos de promotor público, padrão P, numerados ordi- 
nalmente décimo terceiro, décimo quarto, décimo quinto e décimo sexto, 
classificados em quarta entrância, e servindo os três primeiros junto às 
varas criminais da comarca de São Paulo, com as atribuições previstas 
no artigo 24 do decreto 10.000, de 24 de fevereiro de 1939, e o último 
junto à vara de registros públicos; 

f) um cartório da família e das sucessões, e o respectivo cargo de 
escrivão; 

g) um cartório de registros públicos e três cartórios criminais, cor- 
respondentes às varas criminais mencionadas na letra “a”, e os respectivos 
cargos de escrivães, padrão N; 

h) quatro cargos de primeiro escrevente, padrão I e duatro de se- 
gundo escrevente, padrão G, sendo três primeiros e três segundos para 
Os cartórios criminais mencionados na letra anterior, e um primeiro e um 
segundo para o cartório de registros públicos; 


i) oito cargos de oficial de justiça, padrão E, sendo dois para cada 
uma das varas criminais ora criadas e dois para a vara privativa de aci- 
dentes do trabalho; 


H — Na Comarca de Santos: 


a) uma vara criminal, numerada como terceira, classificada em quar- 
ta entrância, e o cargo de juiz de direito correspondente, padrão R; 


b) um cartório criminal corrospondente à vara ora criada, e o res- 
pectivo cargo de escrivão, padrão N; 

c) um cargo de promotor público, padrão O, numerado como ter- 
ceiro, servindo junto à vara ora criada e classificada em quarta entrância; 


d) um cargo de primeiro escrevente, padrão I, e um de segundo 
escrevente, padrão G, para o cartório criminal mencionado na letra “b” 
desta alínea e dois de oficial de justiça, padrão E. 


1 
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$ lo — As novas varas civeis terão numeração ordinal, par, de se- 
gunda à décima sexta, respectivamente. As varas cíveis já existentes, com 
exceção da primeira, que conserva o seu número, passarão, na série atual, 
a ocupar o número impar, de terceira à décima quinta. 


$ 2o — Os processos já distribuidos continuam nos mesmos cartó- 
rios, mas passam para a competência do juiz a que ficar subordinado: o 
cartório. Os processos, cuja instrução já tenha sido iniciada, serão con- 
cluidos pelo mesmo juiz (artigo 120 do Código do Processo Civil), em- 
bora continuem no cartório a que foram distribuídos. 


$ 30 — O primeiro curador fiscal das massas falidas de São Paulo 
funcionará com as varas cíveis de numeração impar, e o segundo, com 
as de numeração par. 


$ 4a — Os curadores gerais de órfãos, além de suas atuais atribui- 
ções, exercerão as funções de curadores de incapazes e ausentes, estas, 
entretanto, sômente nas varas da família e das sucessões, junto às quais 
servirem. O juiz nomeará curador judicial de incapazes e ausentes “ad- 
hoc”, sempre “que os curadores gerais de órfãos estejam impedidos de 
acumular as duas funções. 


$ 50 — Os promotores públicos das varas criminais da comarca de 
São Paulo servirão perante as varas de numeração correspondente. 


$ 60 — Na comarca de São Paulo, perante as varas cíveis funciona- 
rão os cartórios de numeração correspondente, 


$ 7.0 — Os cartórios da família e das sucessões servirão: o primeiro 
e o décimo perante a primeira vara; o segundo e o nono perante a se- 
gunda vara; o terceiro e o oitavo perante a terceira vara; o quarto e o 
sétimo perante a quarta vara; o quinto e o sexto perante a quinta vara. 


$ 80 — A vara criminal.ora criada na comarca de Santos, será pri- 
vativa do Juri, execuções criminais e delitos de imprensa, 


Artigo 30 — Os cargos, com seus respectivos padrões, criados no 
artigo anterior, exceto o da letra “f”, ficam incluidos na tabela, parte 
Ra do Quadro da Justiça, a que se refere o artigo 67 do decreto- 
ei 14.138, de 18 de agôsto de 1944, 


Artigo 40 — Os juizes criminais da comarca de São Paulo funcio- 
narão em todos os processos criminais, mediante distribuição equitativa, 
com exceção dos que competem ao juizo da vara privativa do juri. 


Parágrafo único — Durante os seis primeiros meses, não se fará nova 
distribuição ao juiz da sexta vara criminal, 


Artigo 50 — Ao juizo de direito da Vara de Registro Públicos, 
compete: 
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| 
| 
a) processar e julgar as causas contenciosas e administrativas rela- | 
tivas aos registos públicos, loteamento de imóveis, bem de família, usu- | 
E capião, hipoteca legal, exceto as que interessarem a incapazes e a Fa- | 
4 zenda Pública; | 
b) processar protestos, vistorias e outras medidas que sirvam como | 
pe documentos para a juntada em causa de sua competência; 

c) decidir as dúvidas opostas por qualquer oficial do registo ou | 
tabelião; 

d) decidir dúvidas suscitadas por oficiais do registo em caso de 
execução de sentença proferida por outro juiz, sem ofensa à coisa julgada; 

e) processar e julgar as suspeições opostas aos serventuários de 
justiça; 
no f) processar os protestos formulados contra qualquer serventuário 
sujeito à sua disciplina e ordenar a prática ou cancelamento de qualquer 
ato, salvo quando se tratar de processo aforado em outro juizo; 
g) aplicar penas disciplinares aos tabeliães e oficiais de registos pú- 
a blicos, os quais ficarão sob sua imediata inspeção e jurisdição, bem como 
", rubricar-lhes os livros e marcar-lhes prazo suficiente para satisfação de 
E seus deveres e das determinações que receberem; 

h) processar os pedidos de matrícula dos jornais, revistas e outros 

E periódicos e das oficinas impressoras (tipografia, litografia, fotogravura 
ou gravura). 


Artigo 60 — Compete aos juizes de direito de terceira entrância 
da comarca de São Paulo, substituir os juizes das varas, durante as férias, 
licenças ou impedimentos ocasionais, mediante designação feita pelo Pre- 
sidene do Tribunal de Apelação. 


Artigo 7.0 — Fica suprimida a primeira secção judiciária, com sede 
em São Paulo, e extintos, na tabela de que trata o art. 3.0 deste decreto- 
: lei, 24 cargos de juiz adjunto, sendo 13, padrão N ((2.a entrância), 11, 
m» padrão K (1a entrância) anteriormente criados pelo decreto-lei 11.058, 
citado. 


$ Lo — Os juizes de direito adjuntos ficarão em disponibilidade re- 
munerada, com todas as vantagens dos cargos extintos inclusive o “pro- 
labore” que lhes foi concedido pelo art. 2.0: do decreto-lei n. 13.163, de 
E: 81 de dezembro de 1942, até que sejam aproveitados na forma a legis- 
lação em vigor. 


E $ 2o — Os juizes de direito adjuntos da comarca de São Paulo 
E continuarão a exercer as atribuições que lhes foram conferidas pelo cita- 
do decreto-lei n. 11.058, até que sejam providas e instaladas as varas, 
ora criadas, e que hajam decidido as causas com a instrução por êles já | 
miciadas, 
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$ 30 — Os juizes de direito substitutos seccionais da secção judi- 
ciaria extinta por este decreto-lei, enquanto não forem promovidos, subs- 
tituirão os demais juizes de direito do Estado, mediante designação do 
Presidente do Tribunal de Aptlação, devendo um deles ser designado 
para os fins do artigo 2.0 do decreto n. 9.008, de 24 de fevereiro de 1938. 


Artigo 80 — A letra “b” do $ único do art. 20, do danppnioi: n. 
11.058, de 1940, citado, passa a ter a seguinte redação: 


“as divisões e demarcações de imóveis situados fora da 
comarca de São Paulo, bem como, na mesma hipótese, as dis- 
criminações de terras devolutas, e todas as demais ações que 
versarem sôbre imóveis, as quais correrão no foro da situação 
(art. 136 do Código do Processo Civil)” 


Artigo 90 — O art. 34 do mesmo decreto-lei n. 11.058, passa a ter 
a seguinte redação: 


“Compete ao juiz de direito auxiliar da Vara dos Feitos da Fazen- 
da Nacional: : 

a) cumprir as cartas de ordem, rogatorias e precatórias; 

b) processar os protestos, justificações, interpelações, inquirições e 
vistorias “ad perpetuam rei memoriam” e quaisquer outros feitos de ju- 
risdição graciosa, julgando por sentença os que dependerem dessa for- 
malidade; 

c) processar e julgar as ações de valor não excedente de Cr$ 5.000,00 
(cinco mil cruzeiros). 

d) processar os feitos acessórios das causas que estiverem sob sua 
jurisdição; 

e) executar as suas sentenças e as proferidas em recursos delas 
interpostos; : 


f) proceder a correições, em cada caso que lhe for delegado pelo 
juiz titular da vara; 


g) substituir o juiz titular da vara nos casos de suspeição, Reis 
mento e ausências ocasionais no do art. 90 parágrafo único, letra “a”, e 
em qualquer outro caso, enquanto o competente substituto não assumir a 


jurisdição da vara. 


Artigo 10 — Compete aos juizes de direito auxiliares das varas dos 
Feitos das Fazendas Estadual e Municipal: 


a) exercer as atribuições enumeradas no art. 34 do decreto-lei n. 
11.058 modificado pelo art. 9.0 deste decreto-lei, exceto a da letra “c”; 


b) processar e julgar as ações, salvo as executivas, de valor não 
excedente de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros). 
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Parágrafo único — As ações executivas, seja qual for o seu valor, 
serão processadas e julgadas na vara a que forem distribuidas, pelos res: 
pectivos juiz titular e juiz auxiliar, mediante distribuição equitativa, 


Artigo 11 — As demais atribuições não conferidas aos juizes auxilia- 
res das varas privativas dos Feitos da Fazenda Nacional, da Estadual e 
da Municipal, competirão aos juizes titulares das varas. 


Artigo 12 — Passa a ser da competência dos juizes titulares das varas 
civeis e das varas da Família e das Sucessões as atribuições até agora 
conferidas aos juizes adjuntos dessas mesmas varas. 


Artigo 13 — O juiz de direito da vara de acidentes do trabalho é 
competente para o processo e julgamento das causas relativas a tais aci- 
dentes, ainda que sejam interessados o Estado e o Município ou suas 
autarquias. 


Artigo 14 — Ao inscrever-se em concurso para promoção ou-remo- 
ção, o juiz de direito deverá provar que não tem, fora dos prazos legais, 
para despacho ou sentença, feitos conclusos e, ainda que não deu causa 
a adiamento de audiência de instrução e julgamento em virtude de ausên- 
cia injustificada. 


Artigo 15 — A substituição dos juizes das varas civeis para o pro- 
cesso e julgamento dos feitos discriminados no decreto-lei n. 5.023, de 3 
de dezenibro de 1942, far-se-á segundo o quadro de substituições orga- 
nizado entre aqueles juizes, pelo Presidente do Tribunal de Apelação. 


Artigo 16 — O art. 60 parágrafo único, do decreto-lei n. 11.058, ci- 
tado, fica assim redigido: (*) 


“Podem inscrever-se candidatos maiores de 28 anos e me- 


nores de 48, e que tenham, pelo menos, três anos de prática ' 


na advocacia na magistratura ou no Ministério Público, ressal- 
vados os direitos dos candidatos já aprovados em concursos an- 
teriores, bem como os de idade inferior que tenham estado 
inscritos no último concurso realizado antes deste decreto-lei.” 


Artigo 17 — Os juizes de direito substitutos seccionais serão nomea- 
dos por quatro anos podendo ser reconduzidos sempre por igual período, 
e somente perderão os cargos: 

a) quando não aceitarem nomeação para juizes de direito; 

b) em consequência de pena de demissão decorrente de processo 
administrativo ou de sentença criminal; 


Parágrafo único — A medida que vagarem, serão suprimidos oito 
cargos de juiz de direito substitutos seccionais. 


(*) Ver pág. 345. 
) 
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Artigo 18 — Para promoção por merecimento, o Tribunal de Ape- 
lação organizará uma lista triplice, na cnformidade da legislação em vi- 
gor observadas as seguintes modificações: 

a) cada emenda poderá ser subscrita por um ou mais desembar- 
gadores; 

b) o voto vencido de um dos membros do Conselho Superior da 
Magistratura é considerado emenda ao parecer; 

c) não é necessário que a emenda indique o nome do juiz que 
deva ser excluido. 


Artigo 19 — Quando, em consequência de vaga ocorrida no Tribu- 
nal de Apelação, ficarem sem relator ou revisor mais de trinta feitos, 
serão eles distribuidos a todos os juizes da Secção, inclusive o nomeado 

ara preencher a vaga. Este, porém, receberá trinta feitos e mais o do- 
Er dos que tocarem a cada um dos demais juizes, sendo-lhe distribui- 
dos, preferencialmente, aqueles de que o titular do cargo vago era relator. 


$ Lo — Nos casos de remoção de desembargador de outra Secção 
para o lugar vago aplicar-se-á o disposto neste artigo em relação aos 
feitos por êle deixados na de que antes fazia parte. O desembargador, 
porém, intervirá no julgamento dos processos em que tiver posto o seu 
visto. 
2.0 — Nos processos da competência do Tribunal Pleno, a distri- 
po ; Pipa 
buição de que trata êste artigo será feita a todos os desembargadores. 
Ç q 8 g 


$ 30 — Aplica-se a providência dêste artigo no caso de desembar- 
gadores que, ao entrarem para o Tribunal, hajam recebido mais de cem 
autos e não tenham conseguido dar-lhes vazão. Dos feitos atualmente 
em poder dêsses desembargadores, sem o seu visto serão distribuidos, 
parceladamente e pela ordem de antiguidade, tantos quantos tenham 
recebido ao serem nomeados. 


Artigo 20 — No caso de licença de desembargador, a Câmara des- 
falcada poderá deliberar a substituição, na forma da legislação vigente, 
ou a convocação de um juiz de primeira instância da comarca de São 
Paulo. 


lo — O Conselho Superior da Magistratura, mediante proposta 
do Presidente, fará a convocação a que se refere êste artigo. 
$ 2o — Aplica-se também o presente dispositivo, na hipótese da 


Câmara se tornar incompleta pela convocação de um dos seus membros 
para substituir o corregedor geral afastado em virtude de férias indi- 
viduais. E 


$ 30 — O desembargador chamado para substituir o vice-presiden- 
te poderá continuar cumulativamente com exercício na Câmara, ou pro- 
por a convocação de juiz de direito, na forma do presente artigo, 
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$ 4o — Ainda que cessada a substituição, o juiz convocado funcio- 
nará nos feitos que lhe tiverem sido distribuidos ou passados para re- 
visão, e nos que receber de desembargador substituído, até uma máximo 
de trinta computados neste número os feitos mais antigos. (**) 

$ 50 — O juiz de direito convocado terá direito a perceber os ven- 
cimentos de desembargador. 


Artigo 21 — São mantidas as disposições do decreto-lei n. 11.058, 
de 1940, relativas às férias forenses, salvo o art. 110, que passa a ter esta 
redação: (*) 

“São de férias coletivas os períodos seguintes: 

a) de 10 (dez) de junho a 9 (nove) de julho de ca- 
da ano; 

b) de 21 (vinte e um de dezembro a 20 (vinte) de 
janeiro do ano imediato; 


c) a Semana Santa” 
Parágrafo único — Fica assim redigida a alínea “b” do art. 111 do 
decreto-lei n. 11.058, de 1940: 
“os juizes de direito e juizes de direito auxiliares da co- 
marca de São Paulo? 


Artigo 22 — Na comarca de São Paulo, não poderão afastar-se, no 
mesmo período de férias: 

a) mais de sete juizes de direito, dentre os titulares das varas cíveis, 
da família e das sucessões, das fazendas públicas, de acidentes do tra- 
balho, dos substitutos e dos auxiliares; 

b) mais de três juizes das varas criminais. 


Artigo 23 — As atribuições de corregedor geral do Palácio da Jus- 
tiça voltam a ser exercidas pelo Desembargador Corregedor Geral da 
Justiça. 


Artigo 24 — O Desembargador Corregedor Geral substituirá o Pre- 
sidente do Tribunal de Apelação na presidência das Câmaras Criminais, 
isoladas ou em conjunto, sendo substituido, nesta função, em seus impe- 
dimentos ocasionais, pelo desembargador mais antigo presente à sessão. 


Artigo 25 — Compete ao Conselho Superior da Magistratura, além 
das atribuições atuais, proceder disciplinarmente e sem prejuizo para o 
andamento do feito, a requerimento dos interessados ou do Ministério 
Público, a correições parciais em autos para emenda de erros, ou abusos 
que importem na inversão tumultuária dos atos e fórmulas da ordem 
legal do processo, quando para o caso não haja recurso. 


(*) Modificados por outras leis (págs. 318 e 339). 
(**) Nova redação (págs. 311 e 315). 
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Parágrafo único — Não estão sujeitos a essa correição os atos dos 
órgãos do Ministério Público. 


Artigo 26 — E” de cinco dias o prazo para requerer correições par- 
ciais em autos, a contar da data em que o interessado tiver conhecimen- 
to do ato impugnado. 


Parágrafo único — Se o interessado solicitar reconsideração do ato, 
o prazo começará a correr da decisão que fôr tomada pelo juiz. 


Artigo 27 — Nas comarcas do interior as correições de que trata o 
artigo anterior, serão processadas com a remessa ao Comselho Superior 
da Magistratura de um instrumento contendo as peças necessárias ao exa- 
me do ato, e a informação do juiz, prestada esta no prazo de quarenta 
e oito horas, a contar da conclusão do instrumento. 


Artigo 28 — No processo das correições de que tratam os artigos 
precedentes, observar-se-á o seguinte: distribuido, pelo Presidente, o pe- 
dido a qualquer dos seus membros, inclusive a si próprio, e ouvido em 
quarenta e oito horas O juiz, se sua informação já não constar do proces- 
so, serão os autos remetidos à Procuradoria Geral do Estado. O Conse- 
lho decidirá dentro de três dias após a audiência da Procuradoria Geral, 
e, julgando procedente o pedido, o Presidente comunicará ao juiz a 
decisão para imediato cumprimento. 


Parágrafo único — A Procuradoria Geral do Estado será ouvida em 
quarenta e oito horas. 


Artigo 29 — São numeradas ordinalmente, de primeira à vigésima 
uarta, as secções judiciárias, respectivamente, com sede em Santos, São 
José dos Campos, Taubaté, Lorena, Campinas, Piracicaba, Mogí-Mirim, 
Casa Branca, Ribeirão Prêto, Pirassununga, Orlândia, Barretos, Rio Prêto, 
Araraquara, São Carlos, Jaú, Sorocaba, Itapetininga, Botucatú, Presidente 
Prudente, Marília, Lins e Araçatuba, compreendendo cada uma as co- 
marcas relacionadas no art. 28 do decreto-lei n. 11.058, citado, com as 
seguintes modificações: 

a) as comarcas de Bragança, Atibaia e Piracaia, perten- 

cem à quinta secção judiciária com sede em Campinas; 
b) as comarcas de Mogí das Cruzes e Santa Isabel, per- 
tencem à segunda secção com sede em São José dos Campos; 


c) a comarca de São Roque passa para a décima sétima 
secção, com sede em Sorocaba.” 


Artigo 30 — São elevadas a terceira entrância as comarcas de Ara- 
gatuba, Araraquara, Baurú, Botucatu. Itapetininga, Marília, Piracicaba, 
Presidente Prudente, Sorocaba e Taubaté. ) 
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Parágrafo único — Os juizes de direito e promotores públicos cujas 
comarcas passarem para entrância mais elevada conservarão a atual clas- 
sificação, até serem regularmente promovidos. 


Artigo 31 — O Procurador Geral do Estado poderá sugerir ao Go- 
vêrno a designação de promotores substitutos de qualquer circunscrição, 
para exercerem as funções de Ministério Público, como auxiliares de pro- 
motores ou curadores. 


Artigo 32 — As funções de corregedor permanente dos cartórios 
extrajudiciais da comarca de São Paulo cabem a todos os juizes de direi- 
to titulares de vara, conforme designação anual do corregedor geral da 
justiça. é 


Artigo 33 — Na comarca de São Paulo, as funções de escrivão da 
Corregedoria permanente passam a ser exercidas pelo escrivão do cartó- 
rio de registros públicos. 


Parágrafo único — Nas correições processadas pelos juizes das varas 
criminais das comarcas de São Paulo, servirá como escrivão o serven- 
tuário do ofício de distribuidor e contador dos feitos criminais. 


Artigo 34 — As dúvidas dos serventuários extrajudiciais serão pro- 
cessadas no cartório da corregedoria permanente, observadas as dispo- 
sições dos arts. 215 e seguintes do decreto federal n. 4.857, de 9 de 
novembro de 1939. 


$ lo — O juiz ao julgar improcedente a dúvida condenará o sus- 
citante. nas custas desde que este não seja o serventuário. Se a dúvida 
levantada pelo serventuário for julgada procedente, as custas serão pagas 
pelo interessado e se improcedente não serão devidas custas. Em qual- 
quer caso, porém, ordenará o juiz que o documento impugnado seja de- 
sentranhado e devolvido à parte, ou ao serventuário, acompanhado de 
cópia autenticada da decisão. 


$ 2.0 — Resolvida a dúvida, o escrivão da corregedoria permanente, 
cientificará os demais serventuários da mesma natureza a que pertencer 
o suscitante, aos quais dará contra-fé, sem que isso onere de qualquer 
maneira o processo. 


Artigo 35 — No caso do art. 34, da decisão, que resolver a dúvida, 
caberá recurso de agravo de petição para o Conselho Superior da Magis- 
tratura, servindo sempre como relator do feito o corregedor geral da jus- 
tiça, processando-se êsse recurso de acôrdo com as normas do Codigo 
de Processo Civil. 


Artigo 36 — As novas varas serão instaladas pelos respectivos juizes 
titulares, dentro do decêndio seguinte à nomeação de todos êles, em dia 
e hora designados pelo Presidente do Tribunal de Apelação. 
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Parágrafo único — Se algum dos titulares, por motivo previamente 
justificado, não puder comparecer, a sua vara será instalada pelo subs- 
tituto legal. na forma da tabela de substituição. 


Artigo 37 — Nas comarcas de São Paulo e de Santos, os juizes de 
direito, os promotores, os curadores, os escrivães e seus escreventes, e 
demais auxiliares do juizo comparecerão diariamente ao expediente de 
Palácio da Justiça do Forum, aí permanecendo das treze as dezessete 
horas exceto aos sábados, cujo expediente será das nove às doze horas, e 
depois dessas horas enquanto for necessário ao serviço ou quando ocupa- 
dos em diligência, 


Artigo 38 — O levantamento da penhora, nos executivos fiscais em 
que a fazenda pública decair ou em que por ela for requerido o arqui- 
vamento, não será retardado pela demora da vencida em pagar os emo- 
lumentos legais devidos ao depositário. 


Artigo 39 — Sempre que o juiz receber o processo com a conta de 
custas, êle a verificará para os fins determinados no inciso XII, letras 
“a”, “PD”, “2, “Te “h”, do art. 11 do Regimento das Correições, Rath 


locido do “decreto n. 4.786, de 3 de dezembro de 1980, declarando. 


sob pena de responsabilidade, haver feito a verificação e quais as glosas 
necessárias. 


Artigo 40 — O afiado de pobreza para isentar do depósito prévio 
de custas, nos termos do art. 866 e parágrafos do Código do Processo 
Penal, será expedido: independentemente de selos ou emolumentos, na co- 
marca de São Paulo pelo Departamento de Assistência Social, e nas de- 
mais comarcas, pela autoridade policial do distrito ou circunscrição em 
que residir o interessado. 


Artigo 41 — Fica majorado de 20% (vinte por cento) o imposto do 
selo a que estão sujeitos os atos praticados perante as autoridades judi- 
ciárias do Estado e mencionados na Tabela “B” anexa ao Livro 8.0, do 
Código de Impostos e Taxas. 


Artigo 42 — O tempo para a aposentadoria dos magistrados abrange 
o de qualquer serviço público remunerado, bem como será computado, 
até o limite de um terço do tempo total, exigido por lei, aquele em que 
o juiz houver exercido mandato legislativo, cargo ou função federal, es- 


tadual ou municipal, antes de ingressar no quadro da magistratura do 
Estado de São Paulo. 


Artigo 43 — As despesas com a execução deste decreto-lei correrão 
por conta de crédito a ser aberto, oportunamente. 
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Artigo 44 — Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu- 
blicação, revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêmo do Estado de São Paulo, aos 16 de outubro 
de 1944, 
E FERNANDO COSTA 


J. A. Marrey Júnior 
Publicada na Diretoria Geral da Secretaria da Interventoria, aos 16 


de outubro de 1944. 
Victor Caruso — Diretor Geral 


DECRETO-LEI N.o 14.721, DE 14 DE MAIO DE 1945 


“aa Dispõe sóbre criação de ofícios de justiça e dá ou- 
tras providências. 


O INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO DE SÃO PAULO, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 6.0, n. V, do Decreto-lei Fe- 
deral n. 1.202, de 8 de abril de 1939, ' 


7 . Decreta: 


Artigo 8.0 — Nos casos de promoção por antigiiidade, decidirá preli- 
minarmente o Tribunal de Apelação, em escrutínio secreto, se deve ser 
proposto o juiz mais antigo; e se três quartos dos votos dos juízes efetivos 
forem pela negativa, proceder-se-á à votação relativamente ao imediato 
em antiguidade, e, assim por diante, até se fixar a indicação. 


Artigo 13 — Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições em contrário. 


7 Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 4 de maio de 1945. 


FERNANDO COSTA 
J. A. Marrey Júnior 


Publicado na Diretoria Geral da Secretaria da Interventoria, aos 14 
de maio de 1945. 
É Victor Caruso -— Diretor Geral 
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Artigo 4.0 — Aos magistrados que, na data da publicação do de- 
creto-lei n.o 14.4331, de 30-12-1944, já contavam trinta anos de serviço 
público, continua assegurado, sem interrupção, o direito à percepção da 
vantagem que lhe concedera o art. 47, $ 2.0, da Constituição do Estado, 
de 9-7-1935; a mesma vantagem é concedida, a partir da publicação da 
presente lei, aos membros do Tribunal de Apelação, que contarem mais 
de 20 anos de serviço público ou mais de 10 anos de exercício naquele 
Tribunal. 


Artigo 5.0 — O $ 4.0 do art. 20, do Decreto-lei n. 14.234, de 16 de 
outubro de 1944, fica assim redigido: 


“Ainda que cessada a substituição, o Juiz convocado funcionará nos 
feitos que lhe tiverem sido distribuídos ou passados para revisão, e nos 
que receber do Desembargador substituído, até o máximo de 30 (trinta), 
computados neste número os feitos mais antigos. Cessada a substituição, 
se o juiz convocado ainda tiver autos em seu poder para estudos, poderá 
solicitar do Conselho Superior da Magistratura dispensa de suas funções, 
em primeira instância, na razão de um dia por feito”. (*) 


Artigo 13 — Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu- 
blicação, revogadas as disposições em contrário. 


(º) Ver pág. 315. 


DECRETO-LEI N.o 15.331, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1945 (*) 


O INTERVENTOR FEDERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


(*) Publicado novamente por ter saido com incorreções. 
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Decreta: 


f 


Artigo 1.0 — O Ministério Público de segunda instância é constituí- 
do do procurador geral e dos subprocuradores gerais do Estado. 


Artigo 2.0 — O procurador geral será nomeado, em comissão, dentre 
os subprocuradores gerais. 


E” Artigo 30 — Integrará o Conselho Superior do Ministério Público 
E e procurador geral, na qualidade de presidente, e dois subprocuradores 
gerais, escolhidos pela maioria de todos eles e que exercerão essas fun- 
k ções pelo prazo de um (1) ano, suscetível de renovação. Os mais moços 
É dos subprodutores escolhidos para membro do Conselho será o seu se- 
cretário. 


E: Artigo 4.0 — Os subprocuradores gerais se substituem reciprocamen- 
te. Nos impedimentos por faltas, férias ou licenças de membro do Con- 
selho será escolhido o seu substituto pela forma estatuída no artigo 3.0. 


Artigo 5.0 — Fica criado na Parte Permanente do Quadro da Jus- 
Eis tiça, a que se refere o decreto-lei n.o 14.138, de 18 de agôsto de 1944, 
mais um cargo de subprocurador. geral, com os vencimentos do padrão 
AO Sa 

Parágrafo lo — O provimento dêsse cargo, será feito por nomeação 
do chefe do Poder Executivo entre os promotores e curadores de quarta 
entrância, indicados em lista triplice pelo Conselho Superior do Ministério 
Público, dando-se preferência aos que tiverem exercido por mais de dois 
anos, funções de adido à Procuradoria Geral do Estado. 


EE, Parágrafo 2.6 — A êsse subprocurador caberá substituir, em caráter 
permanente, o subprocurador geral que for nomeado procurador geral. (**) 


Artigo 60 — Em seus afastamentos por férias ou licenças e outros 
impedimentos eventuais, o procurador geral será substituído, durante o 
prazo de um (1) ano, que poderá ser renovado, pelo subprocurador que 
for designado por ato do chefe do Gevêrno. 


Er Artigo 7.0 — Fica criado na Parte Permanente do Quadro da Justi- 
e ça, com os vencimentos do padrão D, um cargo de contínuo, considerado 
isolado e de livre provimento do Govêrno. 


Artigo 80 — Fica suprimida a designação ordinal dos subprocura-. 
dores gerais do Estado. 
Artigo 9.0 — Os vencimentos dos subprocuradores gerais correspon- 


derão sempre ao padrão imediatamente inferior ao dos vencimentos do 
procurador geral. 


1a (*) Ver nova denominação do cargo pág. 334. 
oe (**) Ver alteração pág. 8319. 
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Artigo 10 — A partir da vigência deste decreto-lei, para o comissio- 
namento de membros do Ministério Público em comarca de entrância 
igual ou superior a que pertencem, organizará o respectivo Conselho lista 
triplice, obedecendo, quanto à classificação, ao mesmo critério legal re- 
ferente às promoções por merecimento. 


Artigo 11 — Correrão pelas verbas próprias do orçamento, suplemen- 
tadas se necessário, os vencimentos dos cargos ora criados. 


Artigo 12 — Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêmno do Estado de São Paulo, aos 20 de dezembro 
de 1945. 
JOSE CARLOS DE MACEDO SOARES 
Francisco Morato 
Cassio Vidigal 
A. Almeida Júnior 
Pedro A. de Oliveira Ribeiro Sobrinho 
Christiano Altenfelder Silva 
Antonio Cintra Gordinho 
Edgard Baptista Pereira 


Publicado na Diretoria Geral da Secretaria da Interventoria, aos 20 
de dezembro de 1945. : 


Cassiano Ricardo — Diretor Geral 


DECRETO-LEI N.o 15.551, DE 23 DE JANEIRO DE 1946 


Dispõe sôbre a Organização Judiciária do Estado. 


O INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO DE SÃO PAULO, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 6.0, n. V, do Decreto-lei Fe- 
deral n. 1.202, de 8 de abril de 1939, e devidamente autorizado pelo 
Presidente da República, 


Decreta; 


Artigo lo — Ficam criados na comarca de São Paulo: 


a) seis cargos de juiz de direito, padrão S, classificados em 4a 
entrância, competindo aos respectivos titulares, mediante convocação do 
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Presidente do Tribunal de Apelação, substituir os desembargadores li- 
cenciados, em férias, ou afastados e os juízes de direito das varas criminais 
da comarca de São Paulo, em seus impedimentos ocasionais; (*) 


b) três cargos de juiz de direito, padrão P, classificados em 3.a 
entrância, com a competência estatuída no art. 6.0 do Decreto-lei n. 14.234, 
de 16 de outubro de 1944, extensiva a substituição a qualquer comarca 
de 4.a entrância; 


c) um cargo de juiz de direito auxiliar, padrão M, classificado em 
la entrância, cabendo ao respectivo titular processar os feitos de com- 
petência do júri, até a pronúncia inclusive, e processar e julgar os crimes 
por abuso de liberdade de imprensa. 


Artigo 2.0 — Aos juízes de que trata o art. 1.0 letra “a”, quando não 
se achem exercendo qualquer suvsttuição, e seja, a critério do presidente, 
avultado o número de feitos cabíveis a cada desembargador, serão também 
distribuídos, em proporçao que o presidente tixará agravos e apelações 
no cível, recursos e apelações no crime, teitos êsses nos quais funcionarão 
como relatores os aluaidos juizes. (**). 


$ lo — Em casos tais servirá sempre de revisor ou vogal um desem- 


'bargador designado por sorteio. O feito será julgado na Câmara a que 


pertencer o revisor ou vogal, 


$ 20 — A atribuição referida na pare final dêste artigo cessará tão 
logo o serviço dos desembargadores deixe de ser excessivo. 


Artigo 30 — Os cargos acima referidos de juízes de 4a entrância 
serão providos mediante remoção, proposta pelo Tribunal. Se não houver 
juízes de mesma entrância que a desejem, ou ao Tribunal parecer incon- 
veniente a remoção, abrir-se-á então concurso para promoção, na forma 
da legislação vigente. 


Artigo 4.0 — Quando, por falta de substitutos, não seja possível efe- 
tuar a substituição dos desembargadores pela forma prescrita na pre- 
sente lei, será aplicado o dispos.o no art. 20 do Decreto-lei n. 14.234 citado, 


Artigo 5.0 — A juízo do Conselho Superior da Magistratura, poderão 
ser incluídos em listas de promoção, pelo critério de merecimento notá- 
vel, juizes de direito sem o estágio estabelecido no art. 66 Decreto-lei 
11.058 de 26 de abril de 1940. 


Artigo 60 — É criado o cargo de 2.0 vice-presidente do Tribunal 
de Apelação, que será eleito conjuntamente com o presidente e vice-pre- 


(º) Ver o artigo 5.0, le. no 2.546 (pág. 347). 
(ºº) Ver o artigo 7.0 da li no 2.546, de 9-12-1954, pg. 347, 
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sidente e ao qual competirá exercer as funções ora atribuídas ao desem- 
bargador mais antigo. 


Artigo To — O corregedor geral da justiça passa a ser eleito pelo 
Tribunal de Apelação, nos têrmos em que são eleitos os seus presidentes 
e vice-presidentes. 


Parágrafo único — A primeira eleição do 20 vice-presidente e do 
corregedor geral realizar-se-á no dia 31 de janeiro de 1946. 


. Artigo 8.0 — Nos impedimentos por motivo de vaga, licença, férias 
e afastamento não meramente ocasional, serão substituídos:- 
a) o Presidente do Tribunal de Apelação, pelos 1.0 e 2.0 Vice-Pre- 
sidentes, sucessivamente; : 
b) o lo Vice-Presidente, pelo 2.0; 
c) o Corregedor Geral da Justiça, pelo desembargador mais antigo 
da Secção Criminal. 


Artigo 90 — As férias do Presidente e dos Vice-Presidentes do Tri- 
bunal de Apelação, bem assim as do Corregedor Geral da Justiça pode- 
rão ser gozadas em dois períodos. 


Artigo 10 — O $ 4o do art. 20 do Decreto-lei n. 14.234, de 16 de 
outubro de 1944, passa à ter a seguinte redação: 


“$ 40 — Ainda que cessada a substituição, o juiz convocado funcio- 
nará nos feitos que lhe tiverem sido distribuídos ou passados para revisão, 
e, quando a substituição não fôr menor de trinta dias, nos que receber 
do desembargador substituto até o máximo de trinta, computados nesse 
número os mais antigos.” 

“Cessada a substituição, caso o juiz convocado tenha ainda autos em 
seu poder para estudo, mediante representação sua, instruída com breve 
relatório da substituição, o Conselho Superior da Magistratura poderá 
dispensá-lo de suas funções em primeira instância pelo tempo que julgar 
conveniente” 


Artigo 11 — Fica assegurado o acréscimo da quarta parte dos respec- 
tivos vencimentos aos juízes de direito que contarem 30 anos de efetivo 
exercício público. (*) 

Artigo 12 — São elevados para os padrões M e L, respectivamente, 
os vencimentos dos juízes de direito de 1.a entrância e substitutos seccio- 
nais, e para o padrão K os vencimentos dos promotores públicos de 1,a 
entrância, entendendo-se revogada, quanto a êles, a concessão do suple- 
mento .estatuído pelo art. 40 do Decreto-lei n. 13.828, de 24 de janeiro 
de 1944. - 


(º) Ver Sumário n.o 7. 
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Artigo 13 — Os vencimentos dos cargos criados pelo presente De- 
creto-lei correrão pelas verbas próprias do orçamento em curso, que serão 
suplementadas oportunamente, se necessário. - 


Artigo 14 — O art. 2.0 do Decreto-lei n. 15.204, de 31 de outubro 
de 1945, continua em vigor com a seguinte modificação: 


Juiz de direito de la entrância — Cr$ 500,00 mensais. 


Artigo 15 — Êste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 23 de janeiro de 1946. 


JOSE CARLOS DE MACEDO SOARES 
Francisco Morato 

A. Almeida Júnior 

Cássio Vidigal 

Antônio Cintra Gordinho 

Pedro A. de Oliveira Ribeiro Sobrinho 
Christiano Altenfelder Silva 

Edgard Baptista Pereira 


(Publicado no “Diário Oficial” do Estado do dia 24 de janeiro de 
1946 e retificado no dia seguinte). 


DECRETO-LEI N.o 16.153, DE 27 DE SETEMBRO DE 1946 


Dispõe sôbre criação de Varas Criminais, promoto- 
rias e Cartórios e dá outras providências. 


O Interventor Federal no Estado de São Paulo, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 6.0 n. V, do Decreto-lei Federal n. 1.202 de 8 
de abril de 1939, e devidamente autorizado pelo Presidente da República, 


Decreta: 


Artigo lo — Ficam criadas na Comarca de São Paulo, duas Varas 
Criminais numeradas ll.a e 12.a privativas das contravenções e demais 
matérias referidas na letra “a”, do artigo 2.0. 
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Artigo 2.0 — Para atender aos serviços das varas de que trata 0 E 


“artigo anterior, ficam criados: 

a) 2 (dois) cargos de Juiz de Direito da 4a entrância (Padrão V), 
que serão providos na forma estatuída pelo Decreto-lei n. 11.058 de 26 
de abril de 1940, e aos quais compete processar e julgar as infrações pre- 
vistas na Lei das Contravenções Penais (Decreto-lei n. 3.688, de 2 de 
outubro de 1941); os crimes contra a organização do trabalho, (artigos 
197 a 207, do Código Penal de Decreto-lei n. 9.070, de 15 de março de 
1946; os feitos de que trata o artigo 1.0, parágrafo 2.0, do Decreto-lei 
n. 8.186, de 19 de novembro de 1945, e as precatórias dos Juízes Crimi- 
nais e medidas de segurança por fatos não. criminosos. 


Artigo 20 — Êste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 27 de setembro de 
1946. 


JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 


Arthur P. de Aguiar Whitaker 


Pedro A. de Oliveira Ribeiro Sobrinho, 
respondendo pelo expediente da Secre- 
taria do Govêrno. 


Publicado na Diretoria da Secretaria do Govêrno, em 27 de setem- 
bro de 1946. 


Raul de Carvalho Guerra, 
Diretor Geral 


DECRETO-LEI N.o 16.484, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1946 


Dispõe sôbre férias forenses e dá outras providências. 


O INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO DE SÃO PAULO, 
usando da atribuição que lhe confere o artigo 6.0, n. V, do Decreto-lei 
Federal n. 1.202, de 8 de abril de 1939, e devidamente autorizado pelo 
Presidente da República, 
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Decreta: 


Artigo lo — São extensivas ao fôro de primeira instância da comar- 
ca de São Paulo as férias coletivas a que alude o artigo 110, do Decreto- 
lei n. 11.058, de 26 de abril de 1940, com a redação determinada pelo 
artigo 21 do Decreto-lei n. 14.234, de 16 de outubro de 1944, ficando 
assim abolidas no cível as férias individuais. 


Parágrafo único — Para atender ao serviço forense que, por lei, pode 
ser executado em férias, o Presidente do Tribunal de Apelação, organi- 
zará duas turmas de Juízes. A primeira turma, que servirá na primeira 
metade das férias, gozará como compensação de 15 (quinze) dias de 
férias individuais seguintes às férias coletivas; e a segunda, que servirá 
na segunda metade das férias, gozará de 15 (quinze) dias de férias indi- 
viduais, precedentes às coletivas, ficando assim assegurados a todos, anual- 
mente, dois períodos de 30 (trinta) dias consecutivos de férias. 


Artigo 20 — O substituto de desembargador afastado do exercício, 


em virtude de licença ou qualquer outro motivo, será juiz certo dos feitos. 


que lhe forem distribuídos ou passados durante a substituição; e ainda, 
quando o afastamento não fôr menor de 30 (trinta) dias, dos mais feitos 
até o número de 30 (trinta), dentre os que lhe forem devolvidos pelo 
substituto ou a êste já houverem sido distribuídos. (*) 


Parágrafo único — Em qualquer caso, dará o substituto preferência 
aos feitos de mais antiga conclusão e poderá, finda a substituição, devol- 
ver ao substituto tantos feitos, dentre os mais recentes, quantos houver 
recebido em excesso. 

Artigo 3.0 — Os substitutos dos desembargadores licenciados ou em 

férias não poderão tomar parte nas sessões do Tribunal em que se tratar de 
eleições, indicações de juízes e outras matérias de natureza administrativa. 
Poderão, no entanto fazê-lo os substituídos, sem interrupção das férias ou 
licenças. 
Artigo 40 — Poderá o Presidente do Tribunal, em convindo o de- 
sembargador licenciado, convocá-lo para julgar os processos em que hou- 
ver lançado o seu visto, interrompendo para êsse efeito a licença durante 
os dias que forem necessários e que serão restituídos afinal, 

Artigo 5.0 — Poderão os desembargadores gozar a licença-prêmio a 
que tiverem direito, em períodos não inferiores a um mês, não lhes sendo 
lícito, porém, passar aos subsiitutos mais de 30 (trinta) feitos. 

Artigo 60 — Os juiízes de terceira entrância da comarca de São 
Paulo, quando não estiverem substituindo titulares de varas, poderão ser 
aproveitados como auxiliares dos Juízes criminais e de menores, com com- 
petência para presidir a processos e sentenciá-los, 


(º) Ver pág. 361. 
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Artigo 7.0 — Poderá o Presidente do Tribunal de Apelação, a pedido 
do Corregedor Geral da Justiça, convidar juízes de direito para auxilia- 
res do serviço de correição geral. 


Artigo 80 — O Corregedor Geral poderá designar funcionários den- 
tre os que servirem perante êle, para examinar livros, autos ou papéis 
de qua.quer cartório do Estado, a fim de apurar se estão sendo devida- 
mente cumpridos os provimentos expedidos pelo Conselho Superior da 
Magistratura pelo Presidente do Tribunal, ou pelo próprio Corregedor. 

Parágrafo único — Quando ocorrer necessidade de diligências dessa 
natureza, será dela cientificado reservadamente, o juiz de direito sob cuja 
jurisdição estiver o serventuário dando-se-lhe outrossim conhecimento do 
que afinal iôr apurado. 

Artigo 9.0 — Nas correições extraordinárias poderá o Corregedor 
Geral, dispensar a publicação de editais de designação e convocação. 

Parágrafo único — Nessa hipótese, ser-lhe-á facultado determinar, no 
próprio momento da visita correcional a notificação de autoridade ou fun- 
cionários para comparecer à sua presença. 


Artigo 10 — Será igualmente permitido ao Corregedor Geral dispen- 
sar as audiências de abertura e encerramento de correição, limitando-se a 
expedir provimentos públicos ou reservados. 


Artigo 11 — As reclamações contra atos de Juízes de Direito deverão 
ser dirigidas ao Presidente do Tribunal, salvo por ocasião das correições, 
em que poderão ser encaminhadas ao Corregedor. 


Artigo 12 — Nos impedimentos ocasionais do Corregedor Geral, será 
convocado para substitui-lo o desembargador que o Presidente designar. 


Artigo 13 — Independentemente de qualquer ato ou despacho, os 
Subprocuradores Gerais, na ordem de antigiidade no cargo, substituem o 
Procurador Geral e se substituem uns aos outros. (*) 


Parágrafo único. — No caso de igualdade de tempo de serviço na 
instância, entre 2 (dois) ou mais subprocuradores, a substituição caberá 
ao mais velho. 


Artigo 14 — Os membros do Conselho Superior do Ministério Pú- 
blico serão substituídos pelos demais Suprocuradores, na ordem de anti- 
gúidade no cargo. 


Arigo 15 — A Secretaria do Ministério Público organizará cada ano, 
para os fins acima previstos, a lista de antiguidade dos membros do Mi- 
nustério Público de 2.a instância, 

Artigo 16 — Fica ressalvado aos membros do Ministério Público, pre- 
judicados em suas férias, por motivo de serviço eleitoral, o direito de 


(º) Ver pág. 349. 
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gozá-las em outra oportunidade, cumuladas ou não, ou de requerer que 
lhe sejam contadas em dôbro para efeito de aposentadoria (art. 140, $ 
único, do Decreto-lei n. 7.586, de 28 de maio de 1945). 


Artigo 17 — Ficam criados, na parte permanente do quadro da Jus- 
tiça, na comarca de São Paulo, 2 (dois) cargos de promotor público ex- 
tránumerário, padrão Q, numerados ordinalmente 17.0 e 18.0 e classifi- 
cados em 4.a entrância, com as atribuições previstas no art. 24, $ único, 
do Decreto n. 10.000, de 24 de fevereiro de 1939. 


Artigo 18 — O Conselho Penitenciário reunir-se-á pelo menos duas 
vêzes por mês. 

$ Lo — Os membros do Conselho Penitenciário perceberão uma gra- 
tificação de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) por sessão a que comparecerem 
até o máximo de 3 (três) sessões mensais. 

$ 20 — As despesas decorrentes da gratificação mencionada corre- 
rão pelas verbas próprias do orçamento, suplementadas oportunamente, 

Podbt 

se necessário. 


Artigo 19 — Os membros do Ministério Público e os serventuários 
não poderão servir de peritos judiciais — ressalvado o disposto no art, 
125 do Decreto-lei n. 11.058, de 26 de abril de 1940. 

Os escreventes e mais empregados de cartórios não poderão também 
servir de peritos a não ser para avaliações em inventários, arrolamentos e 
arrecadações de bens de ausentes e heranças jacentes — quando a no- 
meação de avaliador competir ao juiz e isso mesmo nos processos que 
corram em ofício em que não estejam servindo. 

Artigo 20 — Ficam revogados o art 26 e $ único do Decreto-lei n. 
11.800, de 31 de dezembro de 1940, mantidas as disposições atinentes e 
constantes do Código de Impostos e Taxas, livro XIX, Cap. V, do Decreto 
n. 8.255, de 23 de abril de 1937. 

Artigo 21 — Ficam elevadas para 30 (trinta) dias contínuos as férias 
a que tem direito os escreventes dos ofícios de justiça em todo o Estado. 

Artigo 22 — Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 17 de dezembro 
de 1946. 
JOSE CARLOS DE MACEDO SOARES 
Arthur P. de Aguiar Whitaker. 


Publicado na Diretoria Geral da Secretaria do Govêrno, aos 17 de 
dezembro de 1946. 
Cassiano Ricardo — Diretor Geral. 
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DECRETO-LEI N.o 16.949, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1947 


Dispõe sôbre criação de onze cargos de Desembar- 
gador, no Tribunal de Justiça de São Paulo. 


O INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO DE SÃO PAULO, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 6.0, n. V, do Decreto-lei Fe- 
deral n. 1.202, de 8 de abril de 1939, e devidamente autorizado pelo Pre- 
sidente da República, 


Decreta: 


Artigo 1.0 — Ficam criados no Tribunal de Justiça de São Paulo, 11 
(onze) cargos de Desembargador, padrão Z4. 


Artigo 20 — Os novos Desembargadores terão assento; 3 (três) na 
Terceira Câmara Criminal e 8 (oito) nas Quinta e Sexta Câmaras Civis 
que ficam igualmente criadas, compondo as duas últimas o Terceiro Grupo 
da Secção Civil. 

Parágrafo único — As três (3) Câmaras Criminais constituirão a 
Secção Criminal, com as atribuições e competência estabelecidas no art. 
5.0, inciso IV, do Decreto-lei n. 11.058, de 26 de abril de 1940. 


Artigo 3.0 — Cada Câmara será presidida por um de seus membros, 
anualmente eleito, o qual exercerá essa Presidência sem prejuízo de suas 
funções judicantes. 


Artigo 4.0 — O art. 13, do Decreto-lei n. 11.058, de 26 de abril de 
1940, passa a ter a seguinte redação: 


” “Artigo 13 — As revistas serão julgadas pelo Relator ou Revisor e os 
demais Juízes do Tribunal Pleno ou da Secção competente, segundo o 
caso, 


$ 1.o — Observar-se-á, quanto ao Relator e ao Revisor, o disposto no 
art. 12 e $ 1.0. 


$ 20 — Salvo nos casos adiante previstos ($$ 4o e 5.0, nenhuma 
deliberação será tomada sôbre matéria principal da revista (interpretação 
de direito em tese), sem que seja sufragada pela maioria absoluta dos 
juízes que constituíram o corpo judicante, ou sejam: 

a) 19 (dezenove) votos no Tribunal Pleno; 

b) 13 (treze) votos na Secção Civil; 

c) 5 (cinco) votos na Secção Criminal, 
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$ 3.0 — Não se formando a maioria exigida, mas havendo desembar- | 
gadores em exercício, que não estejam presentes, o julgamento será adiado, 
a tim de serem tomauus os seus votos. 
E $ 4o — Quando não seja possível formar a maioria exigida, preva- 
lecera a relativa. 


$ 50 — Também prevalecerá a maioria relativa quando tomados os 
votos de todos os desembargadores em exercício, se tormarem mais de 
duas correntes sôbre o assunto, sem que nenhuma delas alcance a maioria 
absoluta. 


$ 60 — Havendo empate, desempatará o presidente”. 


Artigo 5.0 — Ao primeiro vice-presidente do Tribunal compete pre- | 
sidir, com voto de desempate, não so à Secção Civil e respectivos Grupos 
de Câmaras, como também, em cada uma das Câmaras Civis, aos juiga- 
mentos em que devam tomar parte todos os seus juízes. Na sua ausência 
ou impedimento, será substituído pelo segundo vice-presidente. 


Parágrafo único — Compete, ainda, ao primeiro vice-presidente, subs- 
tituir os desembargadores da Secção Civil nos casos previstos no art. 88, 
n. 1 da jetra “b” e 141, letra “a” do Decreto-lei n. 11.058, de 1940, bem 
como exercer as atribuições que ihe forem cometidas no Regimento In- 
terno do “iribunal. 


Artigo 6.0 — Compete ao Corregedor presidir à Secção Criminal. | Na 
sua ausência ou impedimento, será substituído, quanto a essa função, pelo 
presidente mais antigo das Câmaras Criminais. 


Artigo 7.0 — As despesas ccm a execução dêste Decreto-lei correrão 
por conta das verbas próprias do orçamento, suplementadas, se necessário, 


Artigo 8.0 — Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi- 
cação, revogada «s disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 21 de fevereiro 
de 1947. 
JOSE CARLOS DE MACEDO SOARES 


Arthur P. de Aguiar Whitaker 
Publicado na Diretoria Geral da Secretaria do Govêrno, aos 21 de 


fevereiro de 1947. 
Cassiano Ricardo — Diretor Geral 
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LEI N. 139, DE 31 DE AGOSTO DE 1948 


Concede aos Juizes de Direito de 3.a Entrância, da 
Capital, quando no exercício de substituições, a percepção - 
da diferença de vencimentos existente entre os de seus 
cargos e os do cargo do substituído. 


ADHEMAR DE BARROS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 


Artigo lo — Os Juízes de Direito de 3.a entrância, da Capital, quan- 
do no exercício de substituições, perceberão a diferença de vencimentos 
existente entre os de seus cargos e os do cargo do substituído. 


Artigo 2.0 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das verbas próprias do orçamento. 


Artigo 30 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 31 de agôsto de 1948. 


ADHEMAR DE BARROS 
João de Deus Cardoso de Mello. 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 31 de agôsto de 1948. 


Cassiano Ricardo — Diretor Geral, 


Publicado no “Diário Oficial” de 1-9-1948. 
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LEI N.o 495, DE 28 DE OUTUBRO DE 1949 


Dispõe sôbre criação de um cargo de Juiz Auxiliar 
* no Juizo Privativo de Menores da Capital, e dá outras 
providências. 


ADHEMAR DE BARROS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 


Artigo 1.o — Fica criado, no Juízo Privativo de Menores da Capital, 
um cargo de Juiz auxiliar, classificado na 2.a entrância, padrão “S”. 


Artigo 2.0 — Ao Juiz de Menores compete: 


1) processar e julgar o abandono de menores nos têrmos do Có- 
digo de Menores, e as infrações por êles praticadas; 


2) proceder, por intermédio do Instituto de Pesquisas, do Comissa- 
riado ou de especialistas, a inquirições e exames quanto ao estado físico, 
mental e moral dos menores sujeitos à sua jurisdição, e, ao mesmo tempo, 
quanto à situação moral, social e econômica dos pais, tutores ou respon- 
sáveis pela sua guarda; 


3) ordenar, por intermédio do Serviço Social de Menores ou do 
Comissariado, as medidas concernentes ao tratamento, colocação, guarda 
e educação dos menores abandonados e infratores; 


4) decretar a perda ou suspensão do pátrio poder, ou a destituição 
da tutela, e nomear tutores; 


5) expedir mandados de busca e apreensão de menores, salvo nos 
casos de incidentes na ação de desquite, nulidade ou anulação de casa- 
mento, ou nos da competência dos juízes das Varas da Família e Sucessão; 


6) processar e julgar as infrações do Código de Menores leis, por- 
tarias, e regulamentos de assistência aos menores de dezoito anos; 


7) impor as multas estabelecidas pelas infrações dos dispositivos 
do Código de Menores e nos demais casos do inciso anterior; 


8) fiscalizar o trabalho dos menores, por si e seus auxiliares, as casas 
de diversões e quaisquer ouíros estabelecimentos onde se encontrem me- 
nores tomando as providências necessárias; 


9) fiscalizar os estabelecimentos de preservação e reforma públicos 
ou particulares, asilos, creches, institutos, internatos ou quaisquer outros, 


E qo 


visitando-as, regulando a entrada e saída de menores, ouvindo-os e ado- 
tando quanto a êles, as medidas que julgar convenientes; 


10) praticar os atos de jurisdição voluntária, tendentes à proteção 
e assistência aos menores de dezoito anos, embora não sejam abandona- 
dos, ressalvada a competência dos juízes das Varas da Família e Sucessões; 


11) expedir portarias e provimentos relativos a assistência e prote- 
ção aos menores, e exercer as demais atribuições pertinentes aos juízes 
de Direito e compreendidas em sua jurisdição privativa; 


12) atender às requisições dos Juízes do interior e processar cartas 
precatórias de processos e infrações atribuídas a menores de dezoito anos; 


13) avocar os processos da competência do Juiz Auxiliar, quando 
julgar necessário; 


14) ordenar de plano a apreensão e a internação de menores aban- 
donados e infratores, pervertidos ou em perigo de se perverterem, e a 
instauração dos processos respectivos; 


15) determinar em qualquer fase do processo, a internação de me- 
nores pelo Serviço Social de Menores, ou, diretamente, conforme as cir- 
cunstâncias; (Lei n. 106, art. 14, letra “b”); 


16) visitar, pelo menos uma vez por ano, os estabelecimentos do 
Estado destinados à internação de menores, ainda que situados fora da 
comarca da Capital, sem prejuízo do disposto no artigo 83 da Lei n. 2.497, 
de 24 de dezembro de 1935; 


17) distribuir ao Juiz Auxiliar qualquer processo de sua competên- 
cia quando houver acúmulo de serviço, sem prejuizo do disposto no inciso 
treze dêste artigo; 


18) conceder alvarás para representações, festas ou reuniões em que 
se encontrem menores, ou para a sua participação em espetáculos de qual- 
quer espécie; 


19) conceder férias a funcionários do Juízo, ou que forem postos à 
sua disposição, excetuado o Juiz Auxiliar e o Curador de Menores; 


20) impor aos funcionários, a que se refere o inciso anterior as pe- 
nalidades em que incorrerem e abonar as suas faltas ao serviço por motivo 
de moléstia ou de fôrça maior; 


— 21) ordenar a abertura ou retificação de assentos do registro civil, 

relativamente aos menores sob sua jurisdição, observados o disposto no 

Decreto n. 7.270, de 29 de maio de 1941, e outros dispositivos atinentes 
| ao assunto; 


| 22) cumprir e fazer cumprir as disposições do Código de Menores, 
“das leis, portarias e regulamentos relativos à assistência, proteção e re- 
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pressão aos menores, aplicando, nos casos omissos, os dispositivos de outras 
leis que forem adaptáveis às causas de sua competência. 


23) exercer tôdas as outras atribuições conferidas pelas leis de assis- 
tência, proteção e repressão aos menores; 


24) requisitar o auxílio de outras autoridades ou serviços públicos, 
para a execução das medidas que houver determinado, ou diligências que 
ordenar; 


25) conciliar os pais e responsáveis pelos menores sujeitos à sua ju- 
risdição, antes de instaurado o competente processo, de tudo lavrando-se 
um têrmo resumido. 

Parágrafo único — A atribuição consignada no inciso dêste artigo é 
privativa do Juízo de Menores da Capital. 


Artigo 3.0 — Ao Juiz Auxiliar compete: 


1) auxiliar o Juiz de Menores em todos os atos de sua competência, 
e substituí-lo nas suas faltas, férias e impedimentos, ou quando ausente | 
em diligências; 

2) suprir o consentimento dos pais ou tutores para o casamento de 
menores subordinados à sua jurisdição; 


5) conceder suprimento de idade para o casamento da menor de 
16 anos ou do menor de 18 anos, subordinados à sua jurisdição, nos têr- 
mos do artigo 214, parágrafo único do Código Civil; 


4) conceder emancipação nos têrmos do artigo 90 parágrafo único, 
n. 1, do Código Civil, aos menores sob sua jurisdição, observadas, no que 
forem aplicáveis as disposições do Decreto n. 4.857, de 9 de novembro 
de 1939; 


5) homologar a delegação de pátrio poder a que se refere o artigo: 
46 do Código de Menores; 


6) processar e julgar as ações de alimentos e de soldadas dos me- 
nores sujeitos à sua jurisdição, observando o disposto no artigo 12 do De- 
creto-lei n. 6.026, de 24 de novembro de 1943; 


7) processar as requisições e cartas precatórias de outros juízes, em 
processos de abandono; 


8) conhecer dos processos que lhe forem distribuídos pelo titular 
da Vara de Menores, sem prejuízo do disposto no prio 2.0, inciso treze, 
desta lei; t 


9) realizar as diligências e visitas de que fôr incumbido pelo juiz. 
de Menores e acompanhá-lo nas que forem por êle realizadas, quando 
fôr necessário. 
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Parágrafo único — As atribuições conferidas ao Juiz Auxiliar, não 
uem as do titular da Vara de Menores, que poderá intervir nos casos 
uídos àquele sempre que lhe parecer conveniente. 


— Artigo 4.0 — Os serviços a cargo do Juiz Auxiliar passam automâti- 
mente para o titular da Vara, em virtude de faltas eventuais, impedi- 
entos, férias, ou quando em gôzo de licença, podendo o Presidente do 
ibunal designar outro Juiz para a substituição do Juiz Auxiliar. 


| Artigo 5.0 — Ao Curador de Menores compete: 


- 1) desempenhar as funções de curador de órfãos nos processos de 
bandono e nos de perda ou suspensão do pátrio poder, de nomeação 
“des.ituição de tutor, e as de Promotor Público nos processos de abertu- 
a e retificação de assentos de registro civil em curso no Juízo de Menores; 


2) promover e acompanhar os processos de cobrança nas infrações 
às leis e regulamentos de assistência e proteção aos menores de dezoito 
anos, até o seu encaminhamento para cobrança executiva; 


— 8) funcionar nos processos a que se refere o inciso anterior quando 
jiciados “ex-officio”, ou em virtude de auto lavrado por qualquer encar- 
gado da fiscalização; 


p 


- 4) promover e acompanhar as ações de alimentos ou de soldadas 
devidos a menores de dezoito anos, e funcionar nas que forem propostas 
“perante o Juizo de Menores; 


5) promover e acompanhar os processos relativos às infrações penais 
atribuídas a menores de dezoi.o anos; 


6) acompanhar o Juiz de Menores nas diligências ou visitas aos esta- 
| belecimentos em, que se encontrem menores, quando fôr necessário; 


7) requerer as medidas que julgar necessárias, em benefício dos me- 
| nores sujeitos à jurisdição da Vara de Menores; 


nores sujeitos à jurisdição da Vara de Menores, e promover as medidas 


| 8) fiscalizar o serviço de recebimento de soldados devidas aos me- 
Necessárias à regularidade do mesmo serviço. 


| 

Artigo 60 — O Curador de Menores, no exercício de suas funções 
terá livre ingresso em estabelecimentos públicos ou particulares, onde se 
encontrem menores. 


Artigo 7.0 — Havendo acúmulo de serviço na Curadoria de Menores, 
será designado pelo Chefe do Ministério Público, a pedido do Curador, 
um Promotor Público ou Curador, que o auxilie durante o tempo que 
fôr necessário à normalização dos serviços. 


Parágrafo único — O Promoior Público ou Curador designado terá 
as mesmas atribuições de Curador de Menores enquanto funcionar junto 
à Curadoria, podendo como êste servir perante qualquer dos juízes. 
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* Artigo 8.0 — Fica criado no Juízo de Menores mais um Cartório Pri- 
vativo de Menores, passando o já existente a denominar-se lo Ofício 
Privativo de Menores e o ora criado 2.0 Ofício Privativo de Menores. 

$ Lo — Cada um dos cartórios a que se refere o presente artigo terá 
a seguinte lotação: 


1 — Escrivão — padrão “S” 

5 — Escreventes — padrão “M” 

3 — Escreventes — padrão “L” 

2 — Oficiais de Justiça — padrão “7” . 

$ 20 — Os funcionários de que trata o item 1, $ 4o do artigo 11 
ficam lotados no 2.0 Cartório. 


$ 3.0 — Fica mantida no Juízo Privativo de Menores a lotação dos: 
demais cargos existentes. 


Artigo 9.0 —Os dois cartórios terão idênticas atribuições, cabendo 
ao primeiro os processos iniciados em dias ímpares e ao segundo os ini- 
ciados em dias pares. As investigações policiais serão distribuídas a cada 
um dos cartórios de acôrdo com a data da infração penal, e, na falta 
desta, pela data da abertura da investigação. Os autos de multa serão 
distribuídos pela data respectiva. 


Parágrafo único — As dúvidas existentes serão resolvidas pelo Juiz- 
de Menores, que adotará as medidas convenientes a fim de manter o 
devido equilíbrio na distribuição do serviço. 


Artigo 10 — Fica extinto o cargo de Comissário-Chefe, da Tabela 
II da Parte Suplementar do Quadro da Secretaria da Justiça, cargo êsse 
restabelecido pelo artigo 8.0 do Decreto-lei n. 16.809, de 29 de janeiro 
de 1947, sem prejuízo do disposto no artigo 2.0 da Lei n. 106 de 2 de 
julho de 1948. 


Parágrafo único — O titular do cargo ora extinto será aproveitado 
em cargo equivalente. 


Artigo 11 — Ficam criados, no Quadro da Justiça, os seguintes cargos 
e instituída uma função gratificada: ” 

a) na Tabela IV — 1 (uma) função gratificada de Comissário- 
Chefe, de Cr$ 18.000,00 anuais; 

b) na Tabela II — 1 (um) cargo de Escrivão, padrão S; 5 (cinco) 
de Escrevente, padrão M; 1 (um) de Escrevente, padrão L; e 2 (dois) 
de Oficial de Justiça, padrão J. 


$ lo — A função gratificada de Comissário-Chefe será preenchida | 
na conformidade do disposto no artigo 2.0 da Lei n. 106, de 2 de julho 
de 1948. 


ER ye 


$ 2.0 — Para o provimento do cargo de Escrivão, padrão S,: criado 
meste artigo, será aberto o competente concurso de provas e títulos, de 
acôrdo com a legislação em vigor. 


$ 3.0 — Enquanto não fôr provido em caráter definitivo o cargo a 
«que se refere o parágrafo anterior, será, por proposta do Juiz de Menores, 
nomeado interinamente um dos escreventes. 


$ 4o — Para o provimento dos cargos de escrevente criados neste 
artigo, assim como das vagas decorrentes do mesmo, serão obrigatória- 
mente nomeados funcionários em exercício no Juízo Privativo de Menores, 
na seguinte forma: 


I — para os da letra M, os atuais ocupantes do cargo da letra L, 
«da mesma denominação; 


II — Para os da letra L, os atuais funcionários em exercício no mesmo 
Juizado e que se encontram desempenhando aquelas funções. 


Artigo 12 — O cartório ora criado será instalado dentro de 10 (dez) 
dias após a promulgação desta lei. 


Artigo 13 — As verbas atribuídas ao Juízo de Menores serão distri- 
buídas aos dois cartórios e ao Comissariado, de acôrdo com a necessida- 
de dos serviços, mediante escrituração regular, a cargo de funcionário 
designado pelo Juiz. 


Artigo 14 — Os dispositivos da presente lei aplicam-se, no que fôr 
«<abível, às demais comarcas do Estado, quanto às atribuições dos respec- 
tivos Juízes de Direito e Promotores Públicos. 


Artigo 15 — Os direitos e atribuições conferidos em lei aos Comissá- 
rios de Menores da Capital estendem-se, no que fôr cabível, aos Comis- 
sários de Menores das demais comarcas do Estado. 


Artigo 16 — As autoridades policiais, quando solicitadas, deverão 
E tóda assistência policial aos Juízes, Curadores ou Comissários de 
enores em serviço, para que as determinações dos mesmos sejam cum- 


» pridas. 


Artigo 17 — As despesas com a execução da presente lei correrão: 


a) as resultantes da criação de cargos, pela verba 49.8.01.0 — 
Pessoal Fixo, do orçamento; 


b) as decorrentes da instituição de função gratificada, por crédito 
especial a ser oportunamente aberto. 


Parágrafo único — O valor do crédito a que se refere a letra “b” 
dêste artigo será coberto por operação de crédito que a Secretaria da 
Fazenda fica autorizada a realizar. 


— 329 — 


E 


Artigo 18 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno de São Paulo, aos 28 de outubro de 1949. 


f E ADHEMAR DE BARROS 
Cézar Lacerda de Vergueiro 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 29 de outubro de 1949. 


Cassiano Ricardo — Diretor Geral. 


LEI N. 1.162, DE 31 DE JULHO DE 1951 


Dispõe sôbre criação do Tribunal de Alçada do 
Estado de São Paulo. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ- GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 


Artigo 1l.o — E” criado, nos têrmos do art. 124, n. II da Constituição 
da República, e do art. 53, letra “e”, da Constituição do Estado de São 
Paulo, um Tribunal de Alçada, com sede na Capital, jurisdição em todo o 
território e competência determinada nesta lei. 


Artigo 20 — O Tribunal de Alçada, compor-se-á de quinze (15) 
membros, nomeados pelo Governador do Estado, mediante indicação do 
Tribunal de Justiça e dividir-se-á em duas Secções Civil e Criminal, cada 
uma com duas Câmaras. (*) 


$ Lo — As Câmaras Civis serão constituídas de quatro juizes, e as 
criminais de três. 


$ 2o — O Presidente do Tribunal não fará parte das Câmaras, mas 
presidirá, com voto de desempate, às Sessões Plenárias e às Câmaras Reu- 


(º) Ver págs. 346 e 359. 
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nidas e somente intervirá no julgamento das Câmaras Isoladas, quando 
convocado para proferir voto de desempate. 


Artigo 30 — Os juízes do Tribunal de Alçada serão processados e 
julgados, nos crimes comuns e nos de responsabilidade, pelo Tribunal de 
Justiça, segundo a forma estabelecida para o processo e epamento é dos 
juízes de direito. 


Artigo 40 — O preenchimento das vagas do Tribunal de Alçada 
será feito nos têrmos dos ns. IV e V do artigo 124 da Constituição da 
República, apurada a antiguidade entre os juízes da mais alta entrância. 


Artigo 5.0 — Apenas para o efeito de promoção para o Tribunal de 
Justiça, serão considerados da mais alta entrância os juízes do Tribunal 
de Alçada. 


Artigo 6.0 — Funcionarão junto ao Tribunal de Alçada os subprocura- 
dores que forem designados pelo procurador geral da justiça do Estado. 


Artigo 7.0 — Não terá o Tribunal de Alçada ação administrativa e 
disciplinar sôbre os juízes de direito, cumprindo-lhe, todavia, comunicar 
ao Presidente do Tribunal de Justiça, para os devidus fins, as faltas que 
observar. 


Artigo 8.0 — Compete ao Tribunal de Alçada: 


I — eleger seu presidente e demais órgãos de direção; 
If — elaborar o seu regimento interno; 
HI — organizar os seus serviços auxiliares, provendo-lhes os cargos, 


na forma da lei, e bem assim propôr ao Poder Legislativo a criação ou 
a extinção de cargos e a fixação dos respectivos vencimentos. 


IV — conceder, nos têrmos da lei, licença a seus membros, e licença 
e férias aos funcionários de seus serviços auxiliares; 


à fa processar e julgar originariamente: 
a) as ações rescisórias e as revisões criminais, nos processos de sua 
competência; 


b) os mandados de segurança contra atos do próprio Tribunal, suas 
secções, câmaras, presidente ou juízes, bem como dos juízes de primeira 
instância, sempre que, quanto a êstes, os atos impugnados se relacionem 
com causas cujo julgamento em grau de recurso sejam de sua competência; 


c) os habeas-corpus contra atos de juízes de primeira instância que 
se relacionem com causas cujo julgamento em segunda instância sejam 
de sua competência; 


d) os conflitos de jurisdição que surjam nas causas mencionadas no 
inciso seguinte. 
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VI — julgar em grau de recurso: 


a) os processos, e seus incidentes, por crimes ou contravenções a 
ue sejam cominadas penas de multa, prisão simples ou detenção, isola- 
as, alternadas ou acumuladas, bem como as medidas de segurança re- 

lacionadas com os mesmos processos; (*) 


b) as causas civeis e seus incidentes, quando de valor igual ou infe- 
rior a Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) exceto as de falência e as 
relativas ao estado ou à capacidade das pessoas. (*) 


Artigo 9.0 — Por proposta do Tribunal de Justiça, poderão ser alte- 
rados o número de juízes do Tribunal de Alçada, sua jurisdição e com- 
petência, bem como criados outros Tribunais. 


Artigo 10 — Os juízes do Tribunal de Alçada: 


I — perceberão os vencimentos dos juízes da mais alta entrância, 
com a majoração de 10% (dez por cento), competindo-lhes, outrossim, os 
mesmos acréscimos, por tempo de serviço público, concedidos aos magis- 
trados de segunda instância; Era 

II — usarão as mesmas vestes talares dos desembargadores, porém 
com cinto, cordão e borla brancas; 


HI — serão substituídos, nos seus impedimentos e licenças, uns pelos 
outros, na ordem decrescente de antiguidade, ou por juízes de direito, 
quando solicitada a convocação ao presidente do Tribunal de Justiça. 

Parágrafo único — Durante as substituições por juízes de direito, os 
substitutos perceberão os mesmos vencimentos dos substituídos. 


Artigo 11 — Enquanto não tiver sede própria, nem houver organiza- 
do os seus serviços auxiliares, poderá o Tribunal de Alçada, mediante en- 
tendimento com o Tribunal de Justiça, utilizar o pessoal de sua secre- 
taria e realizar as suas sessões no Palácio da Justiça. 

Parágrafo único — Até elaborar o seu regimento interno, o Tribunal 
de Alçada aplicará, no que lhe couber, o regimento interno do Tribunal 
de Justiça. 


Artigo 12 — Instalado o Tribunal de Alçada, ser-lhe-ão remetidos os 
feitos ainda não distribuídos que se compreendam em sua competência 
definida nesta lei. 


Artigo 13 — A instalação do Tribunal de Alçada far-se-á solenemente, 
sob a presidência do Presidente do Tribunal de Justiça, que deferirá com- 
promisso e dará posse aos seus membros. 


$ lo —Na mesma sessão de instalação proceder-se-á à eleição do 
Presidente e do seu substituto, o vice-presidente. 


(*) Ver págs. 346 e 359. 
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$ 2.0 — Apurados os votos e proclamado o presidente eleito, ser-lhe- 4 
transmitida a presidência. 


Artigo 14 — Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as dis- 
posições das leis de organização judiciária do Estado. 


Artigo 15 — Para atender à despesa com a execução desta lei, fica 
aberto, na Secretaria da Fazenda, um crédito especial de Cr$ 12.000.000,00 
(doze milhões de cruzeiros). 


Parágrafo único — O valor do presente crédito será coberto com os 
recursos provenientes do produto de operações de crédito, que a Secre- 
taria da Fazenda fica autorizada a realizar. 


Artigo 16 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re- 
vogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 31 de julho de 1951. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ Ê 
José Loureiro Júnior 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêmo, aos 31 de julho de 1951. 
Carlos de Albuquerquer Seiffarth — 
Diretor Geral Substituto. 


(Publicado no “Diário Oficial” de 1-8-1951.) 


LEI N. 2.458, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1953 


Dispõe sôbre criação de doze cargos de Promotor 
Substituto, e dá outras providências. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu PIRIgaS a 
seguintes lei: , 
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Artigo 1.0 — Ficam criados, na Parte Permanente do Quadro da Jus- 
tiça, doze (12) cargos de Promotor Substituto, com os vencimentos men- 
sais de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros). 


$ lo — Os cargos ora criados se destinam às secções judiciárias do 
Estado, com sede em São José dos Campos (2.2), Lorena (4a), Piraci- 
caba (7.3), Casa Branca (9.4), Pirassununga (11.a), Orlândia (12.2), 
Barreto (13.2), São Carlos (16.a), Itapetininga (19a), Presidente Pru- 
dente (20.a), Marília (22.a) e Lins (23.a). 

$ 20 — Os cargos de Promotor Substituto, ora criados, serão incluí- 
dos, para efeito de provimento, na forma legal, no concurso de ingresso 
ao Ministério Público que estiver se realizando na data da publicação 
da presente lei. 


$ 30 — Se êsse concurso já estiver encerrado, o Conselho Superior 
do Ministério Público indicará ao Govêrno, para preenchimento dos doze 
(12) cargos, os candidatos subsequentes à primeira lista, classificados em 
ordem decrescente de notas, até o número de vagas e mais dois, incluin- 
do-se entre êstes os remanescentes da primeira, 


Artigo 2.0 — Na primeira instância, somente serão feitas nomeações 
em caráter interino para o cargo de Promotor Substituto. 


Parágrafo único — Para as nomeações a que se refere o presente arti- 
go serão indicados pelo Procurador Geral da Justiça, candidatos habilita- 
dos no último concurso de ingresso na carreira e constantes da lista orga- 
nizada pelo Conselho Superior do Ministério Público. 


Artigo 3.0 — Passam a denominar-se Procurador da Justiça do Estado 
os atuais cargos de Subprocurador Geral apostiiando-se os títulos de seus 
ocupantes. 


Artigo 40 — Os membros do Ministério Público, quando em exercí- 
cio ou diligência fora de sua circunscrição, comarca ou sede, terão direito 
a transporte e às seguintes diárias: 

I — ao Procurador Geral da Justiça, Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros ); 

Il — aos Procuradores da Justiça do Estado, Cr$ 150,00 (cento e 
cinquenta cruzeiros ); 

II — aos membros do Ministério Público de 1.a instância, Cr$ 100,00 
(cem cruzeiros). 


$ lo — Para êsse efeito, e para despesa com transporte, pi no 
parágrafo seguinte, poderão requisitar da Coletoria local, ou do Tesouro 


(º) Ver pág. 356. 
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como adiantamento, sujeito a posterior prestação de contas, importância 
correspondente, no máximo, a quinze (15) diárias. 


$ 20 — Não havendo estrada de ferro, ser-lhe-á abonada a impor- 
tância que efetivamente despenderem com o transporte pessoal. 


$ 30 — Tratando-se do Procurador Geral da Justiça o competente 
atestado de serviço será fornecido pelo Secretário da Justiça e Negócios 
do Interior. 


“Artigo do — Na comarca de Santos, os representantes do Ministé- 
rio Público funcionarão: 


I — o primeiro e o segundo curadores gerais, nos feitos: distribuídos 
aos cartórios de numeração impar e par, respectivamente; quando o nú- 
mero de cartórios for impar, os feitos do último serão distribuídos alter- 
nadamente entre os dois curadores; 


IH — o primeiro e o segundo promotores públicos nos processos de 
competência, respectivamente, da primeira e da segunda varas criminais; 


HI — o terceiro promotor público e o curador de menores, perante 
a terceira vara criminal de menores. 


Artigo 60 — Fica extinto o cargo de Secretário Assistente do Mi- 
nistério Fúblico, padrão “P”, da Tabela II, da Parte Permanente, do Qua- 
dro da Secretaria da Justiça e Negócios do Interior, criado pelo artigo 13 
do Decreto-lei n. 16.035, de 4 de setembro de 1946. 


Artigo 7.0 — Fica criado na Tabela II, da Parte Permanente, do Qua- 
dro da Secretaria da Justiça e Negócios do Interior, o cargo de Diretor da 
Secretaria no Ministério Público, padrão “U”, de livre provimento entre 
bacharéis, com cinco (5) anos, no mínimo de prática forense ou de exer- 
cício de função pública e funcionários públicos com estágio mínimo de 
dez (10) anos no Quadro da Secretaria da Justiça e Negócios do Interior. 


Artigo 3.0 — O Diretor da Secretaria do Ministério Público, em seus 
impedimentos, afastamentos, licenças ou ferias, será substituído por fun- 
cionário da Secretaria designado pelo Procurador Geral. 


Artigo 90 — Fica criado na Procuradoria Geral da Justiça, direta- 
mente subordinado ao Procurador Geral, o Serviço de Documentação Ju- 
rídica do Ministério Público, ao qual incumbirá a organização de um re- 
pertório de documentação jurídica e de uma biblioteca especializada em 
assuntos de interêsse do Ministério Público. 


Artigo 10 — O Serviço de Documentação Jurídica publicará, opor- 
tunamente, um periódico especializado em assuntos de interêsse do Mi- 
nistério Público. 
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Parágrafo único — Para êsse eteito, a Procuradoria Geral da Justiça 
poderá entender-se com a Associação Paulista do Ministério Público, no 
sentido de ser aproveitada a revista “Justitia”, editada sob os auspícios 
dessa Associação, estabelecendo condições contratuais, observadas as dis- 
posições legais reguladoras dos contratos. 


Artigo 11 — Ficam criados, na Secretaria do Ministério Público, qua- 
tro secções administrativas denominadas Primeira, Segunda, Terceira e 
Quarta. 


Parágrafo único — Por decreto executivo, serão fixadas as atribuições 
de cada uma das secções criadas por êste artigo. 


Artigo 12 — Para a organização das secções referidas no artigo ante- 
rior e do Serviço de Documentação Jurídica, ficam criados, no Quadro 
da Secretaria da Justiça e Negócios do Interior e lotados na Secretaria do 
Ministério Público: 

I — Tabela II — da Parte Permanente: 


1 (um) cargo de Chefe do Serviço de Documentação, — Padrão “S”; 
1 (um) cargo de Técnico de Documentação, padrão “O”; 
4 (quatro) cargos de Chefe de Secção, padrão “S”; 


I — Tabela HI — da Parte Permanente: 
20 (vinte) cargos de Escriturário, classe “G”: 


4 — (quatro) cargos de Continuo, classe “G”; 
3 (três) cargos de Motorista, classe “T”. 


Artigo 13 — Para as chefias de secções ora criadas, serão aproveitados, 
de preferência funcionários da própria Secretaria do Ministério Público, 
que preencham os seguintes requisitos: 


I — para a Primeira, Segunda e Terceira e Quarta Secções, os que 
tenham mais tempo de serviço na Secretaria do Ministério Público, e em 
ordem decrescente de categoria; 


I — para o Serviço de Documentação, nos cargos de Chefe e Técnico, 
os que possuem diploma de bibliotecário. 


Artigo 14 — Os cargos de Escriturário, ora criados, bem como os 
já existentes na Secretaria, serão distribuídos pelas Secções e Serviço de 
Documentação, por designação do Procurador Geral da Justiça. 


Artigo 15 — No provimento de novos cargos do Ministério Público 
é dispensado o estágio para promoção, se nenhum dos candidatos o tiver 
ou se os que o tiverem não forem classificados. 


Artigo 16 — Passa a integrar a classe inicial da carteira de Servente- 
Contínuo-Porteiro, da Tabela III, da Parte Permanente, do Quadro da 
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Secretaria da Justiça e Negócios do Interior ,o cargo de Contínuo a que 
se refere o artigo 7.0 do Decreto-lei n: 15.331, de 20 de dezembro de 1945. 


Artigo 17 — As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão por conta das verbas próprias do orçamento. 


Artigo 18 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 
salvo quanto ao padrão “S” estabelecido para os cargos de Chefe do Ser- 
viço de Documentação e chefe de Secção, que vigorará a partir de 1.0 
de janeiro de 1954. 

Artigo 19 — Se os cargos a que se refere o artigo anterior forem 
providos antes de lo de janeiro de 1954, seus vencimentos serão, até 
essa data, estabelecidos no padrão “L”. 


Artigo 20 — Revogam-se as disposições em contrário. 


Palácio do Covêrio do Estado de São Paulo aos 30 de dezembro 
de 1958. 
LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 


Antonio Carlos de Salles Filho 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno ,aos 30 de dezembro de 1953. 


Carlos de Albuquerque Seiffarth — 
Diretor Geral, Substituto. 


] 


LEI N. 2.511, DE 12 DE JANEIRO DE 1954 


Dispõe sóbre designação de Juiz de Direito efetivo, 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça, se o exigir a 
conveniência do serviço, para auxiliar em comarca de 4.a 
entrância, os seus respectivos titulares e dá outras provi- 
dências, ; 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
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Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 


Artigo 1.o — Se o exigir a conveniência do serviço, pode o Presiden- 
te do Tribunal de Justiça designar Juiz de Direito efetivo, que auxilie, 
em comarca de 4.a entrância, os seus respectivos titulares. 

$ lo — O Presidente do Tribunal de Justiça poderá providenciar da 
mesma forma em relação às comarcas de outras entrâncias, se o solicitar 
o Corregedor Geral da Justiça, e o Conselho Superior de Magistratura 
o aprovar. 

$ 2.0 — Serão preferencialmente designados para a Comarca de São 
Paulo os Juízes de 3.a entrância da Capital que não estiverem servindo 
nas Varas, em funções de substituição. à 


Artigo 2.0 — O Juiz designado nos têrmos do artigo 1.o terá com- 
petência igual à do titular nos atos de instrução e julgamento. 


Parágrafo único — O Presidente do Tribunal de Justiça determinará 
a forma de distribuição e redistribuição dos feitos ao Juiz Auxiliar. 


Artigo 80 — Serão redistribuídos pelos Juízes da Fazenda do Esta- 
do os feitos de sua jurisdição privativa em andamento nos ofícios cíveis 
e comerciais, onde continuarão, compensando-se os de competência fir- 
mada. 


Artigo 40 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 12 de janeiro de 


1954. 
LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 


Antonio Carlos de Salles Filho 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 12 de janeiro de 1954. 


Carlos de Albuquerque Seiffarth — 
Diretor Geral, Substituto. 


Publicado no “Diário Oficial” de 13-1-1954. 
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“do Govêmo, aos 5 de janeiro de 1954. 


LEI N. 2.485, DE 5 DE JANEIRO DE 1954 


Dispõe sôbre os períodos de férias forenses. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 


Artigo lo — Os períodos de férias coletivas a que se referem o 
artigo 110 do Decreto-lei n. 11.058, de 26 de abril de 1940, o artigo 21 
do Decreto-lei n. 14.234, de 16 de outubro de 1944, e o artigo 6.0 do 
Decreto-lei n. 17.274, de 6 de junho de 1947, são os seguintes: 


I — de 2 a 31 de janeiro, inclusive; 
I — de 2 a 31 de julho, inclusive; e 
HI — a Semana Santa. 


Artigo 20 — Esta lei entrará em vigor em 1.o de janeiro de 1954, 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 5 de janeiro de 1954. 


1 - 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
Antônio Carlos de Salles Filho 


no 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 


Carlos de Albuquerque Seiffarth — 
Diretor Geral, Substituto. 
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LEI N. 2.486, DE 5 DE JANEIRO DE 1954 


Dispõe sôbre criação de um cargo de Juiz de Direito 
de 2.a entrância, auxiliar da Vara das Execuções Cri- 
minais da comarca da Capital. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


FAÇO SABER que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 


Artigo lo — Fica criado, na Parte Permanente do Quadro da Jus- 
tiça, um cargo de Juiz de Direito de 2.a entrância, auxiliar da Vara das 
Execuções Criminais da Comarca da Capital. 


Artigo 2.0 — Compete ao ocupante do cargo a que se refere o artigo 
anterior: 

I — presidir a sindicância; 

IH — proceder a correições, por si ou juntamente com o juiz titular 
da Vara das Execuções Criminais da Comarca da Capital; 


HI — fiscalizar e orientar o cumprimento das condições impostas aos 
liberados condicionais e aos beneficiários de suspensão condicional de pena; 


IV — substituir o Presidente do Tribunal do Júri e o titular da Vara 
das Execuções Criminais da comarca da Capital nas suas faltas, impe- 
dimentos, férias ou licenças, com direito a perceber a diferença dos ven- 
cimentos resultante da substituição; 


V — organizar o arquivo da Vara das Execuções Criminais da co- 
marca da Capital e a-estatística criminal. 


Artigo 30 — A despesa com a execução da presente lei correrá por 
conta de verbas próprias do orçamento. 


Artigo 4.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 5 de janeiro de 1954. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
Antônio Carlos de Salles Filho 
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Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 5 de janeiro de 1954. 


Carlos de Albuquerque Seiffarth — 
Diretor Geral, Substituto. 


LEI N. 2.554, DE 14 DE JANEIRO DE 1954 


Regula o processo e julgamento de ações rescisórias, 
recursos de revista e mandados de segurança, em Se- 
gunda Instância. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


FAÇO SABER que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo 
a seguinte lei; 


Artigo lo — As ações rescisórias serão processadas e julgadas: 

I— pelas Câmaras Civis isoladas, quando tiverem por objeto sen- 
tença de primeira, instância, observado no julgamento, o processo de ape- 
lação; 

II — pelos Grupos de Câmaras Civis, na forma estabelecida para o 
julgamento de embargos de nulidade e infringentes do julgado, quando 
versarem sôbre acórdãos de Câmaras Civis isoladas, ou de seus Grupos; 


HI — pelo Tribunal Pleno ou pela Secção Civil, respectivamente, se 
fôr de um ou de outra o acórdão rescindendo. 


$ Lo — A ação rescisória será, na hipótese do inciso II, distribuída 
ao Grupo de que faça parte a turma prolatora do acórdão rescindendo, 
não podendo servir senão como vogais os juízes que o subscreveram. 


$ 20 — Na hipótese do inciso II, os embargos eventualmente cabíveis 
(artigo 833, do Código de Processo Civil) serão julgados por todos os 
juízes componentes do mesmo grupo, devendo a escolha do relator recair, 
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sempre que possível, em juiz que não haja participado do. primeiro jul- 
gamento, 


$ 30 — Havendo empate no julgamento do mérito, a ação será jul- 
gada improcedente. 


Artigo 20 — As revistas serão julgadas, quando Tribunal contiver 
mais de um Grupo de Câmaras Civis: 


I — quanto às questões preliminares ou prejudiciais, inclusive a veri- 
ficação da existência da divergência jurisprudencial (artigo 853, $ lo e 
859, do Código de Processo Civil), pelo Grupo de Câmaras a que per- 
— tencer a turma prolatora do acórdão recorrido, com a presença mínima 
de seis juízes desimpedidos não podendo servir como relator os que te- 
nham subscrito êsse acórdão; em caso de empate desempatará o Presidente 
— do Grupo; 


Il — quanto à matéria principal (interpretação do direito em tese), 
E; pela Secção Civil, à qual serão os autos remetidos, independentemente de 
3 acórdão, mediante simples despacho do relator, uma vez reconhecida pelo 
y Grupo a existência da divergência; observar-se-á, no julgamento, o dis- 
posto no artigo 13 do Decreto-lei n. 11.058, de 26 de abril de 1940. 


n $ lo — O recurso de revista será interposto perante o Presidente da 
— Secção Civil, que o poderá indeferir se a petição não contiver os requisi- 
tos necessários à sua admissão, entre os quais a declaração da tese sôbre 
que versar a divergência, ou se manifesta fôr a inexistência desta. 
$ 2o — O agravo da decisão do Presidente da Secção Civil, que . 
-- indeferir o recurso, ou o declarar renunciado ou deserto, será julgado 
| pelo Grupo de Câmaras a que se refere o inciso 1. 


4 Artigo 3.0 — Os mandados de segurança serão processados e julgados: 


I — pelo Tribunal Pleno, se se tratar de ato do próprio, Tribunal, de 

"suas Secções, do Conselho Superior de Magistratura, do Presidente do Tri- 

q bunal, do Corregedor Geral da Justiça, do Governador do Estado, da Mesa 

ou da Presidência da Assembléia Legisiativa e do Procurador Geral da, 
Justiça. 


Il — pelas Secções do Tribunal, se se tratar de ato de alguma de 
4 suas Câmaras, de Grupos de Câmaras, de seu Presidente ou de seus Juízes; 


II — pelas Câmaras isoladas, quando versar sôbre ato de Juiz de 
Direito, de Juiz de Direito Substituto, de Secretários de Estado e do 
Prefeito do Município da Capital, 


Artigo 4.0 — Os processos já distribuídos às Câmaras Civis Reunidas 


e cujo julgamento, pela presente lei, se transfere para a competência dos 
Grupos de Câmaras, serão imediatamente remetidos ao Grupo de que fizer 
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parte o relator, se já tiverem relatório nos autos. Se já tiverem também 
o “visto” do revisor, e êste não fôr membro dêsse Grupo, será êle convo- 
cado para o julgamento, em substituição ao juiz que, no mesmo Grupo, 
fôr imediato ao relator. 


Artigo 5.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 14 de janeiro de 1954. 
LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
Antônio Carlos de Salles Filho 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 14 de janeiro de 1954. 


Carlos de Albuquerque Seiffarth — 
Diretor Geral, Substituto. 


LEI N. 2.609, DE 20 DE JANEIRO DE 1954 


Dispõe sôbre criação de cargos de Juízes de Direi- 
to e dá outras providências. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


FAÇO SABER que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo 
a seguinte lei: 


Artigo lo — São criados mais 9 (nove) cargos de Juiz de Direito 
na Comarca de São Paulo, classificados na 3.a entrância. 


$ L.o — Os ocupantes dos cargos criados pelos Decretos-leis ns. 14.234 


“e 15.551, de 16 de outubro de 1944 e 23 de janeiro de 1946, respectiva- 


mente, e pela presente lei, continuam com a denominação de Juízes de 
Direito de 3.a entrância na Capital, mantidas as vantagens decorrentes 
da Lei n. 139, de 31 de agôsto de 1948. 
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$ 20 — Compete-lhes substituir os Juízes de Direito titulares, du- 
rante as férias, licenças, afastamentos ou impedimentos ocasionais, bem 
assim ter jurisdição cumulativa nos casos expressos em lei, mediante de- 
signação do Presidente do Tribunal de Justiça, nas duas hipóteses. 


$ 30 — Os Juízes de Direito da 3.a entrância na Capital terão pre- 
ferência para as designações previstas no parágrafo anterior, salvo caso 
excepcional de conveniência de serviço. 


Artigo 20 — Fica elevada para Cr$ 30.000,00 a alçada dos feitos 
— que os Juízes Auxiliares das Fazendas Nacional, Estadual e Municipal 
competem processar e julgar, na forma do artigo 34 do Decreto-lei n.0 
11.058, e dos artigos 9.0 e 10.0 do Decreto-lei n. 14.234, de 26 de abril 
de 1940 e 16 de outubro de 1944, respectivamente. 


Artigo 30 — As despesas referentes a esta lei correrão pelas verbas 
róprias do orçamento, suplementadas, se necessário. 
2 


Artigo 40 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


A Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 20 de janeiro de 1954. 


a LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
ã Antônio Carlos de Salles Filho 


Ê Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
4 do Govêrno, aos 20 de janeiro de 1954. 


Carlos de Albuquerque Seiffarth mms 
a Diretor Geral, Substituto. 


LEI N. 2.766, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1954 


Dá nova redação ao artigo 60 do Decreto-lei n. 
11.058, de 26 de abril de 1940. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


ARE O 


FAÇO SABER que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo 
a seguinte lei: 


“Artigo lo — Passa a ter a seguinte redação o artigo 60 do Decreto- 
lei n. 11.058, de 26 de abril de 1940; 


“Artigo 60 — Os juízes substitutos serão nomeados mediante con- 
curso de provas e títulos, na forma estabelecida pelo Regimento Interno 
do Tribunal de Justiça, devendo o pedido de inscrição ser instruído com 
as seguintes provas: 

a) ser o candidato brasileiro nato e estar quite com as obrigações 
militares; 

b) ter mais de 25 anos e menos de 45 anos de idade; 

c) ser doutor ou bacharel em direito por Faculdade oficial ou re- 
conhecida; “18 

d) não sofrer de moléstia contagiosa ou repugnante e não ter de- 
feito físico que o incapacite para o exercício do cargo; 

e) fôlhas corridas passadas pelo juízo criminal, pelo eleitoral e pela 
polícia do lugar ou lugares onde o candidato tiver tido domicílio e resi- 
dência no último ano, provada esta circunstância”. 

Artigo 20 — Os concursos para o provimento dos cargos de juiz 
substituto serão válidos por um ano, salvo se a lista dos habilitados, ficar, 
nesse período, reduzida a menos de três nomes. 

$ Lo — Consideram-se habilitados, para êsse efeito, os candidatos 
que tenham obtido, pelo menos, nota quatro. 

$ 20 — Para as vagas que ocorrerem durante êsse período, as listas 
serão completadas com o nome do candidato ou candidatos imediatos na 
classificação geral, salvo se o Tribunal resolver excluir algum dêles. 

Artigo 3.0 — Vetado. 

Artigo 40 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 11 de novembro 
de 1954. 
LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 


Edgard Baptista Pereira 


Publicado na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 12 de novembro de 1954. 


Carlos de Albuquerque Seiffarth — 
Diretor Geral, Substituto, 
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LEI N. 2.846, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1954 


Dá nova redação ao artigo 2.0 da Lei n. 1.162, de 
31 de juho de 1951, e dá outras providências. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


FAÇO SABER que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo 
a seguinte lei: 


Ar.igo lo — Passa a vigorar com a seguinte redação o artigo 2.0 
da Lei n. 1.162, de 31 de julho de 1951: 


“Artigo 20 — O Tribunal de Alç:da compor-se-á de 23 (vinte e três) 
membros, nomeados pelo Governador do Estado, mediante indicação do 
Tribunai de Justiça, e dividir-se-á em duas Secções, Civil e Criminal, com 
quatro e duas Câmaras, respectivamente. : 

$ lo — A Secção Civil subdivide-se em dois grupos de Câmaras e, 
cada um dêstes, em duas Câmaras Civis: Primeira e Segunda, as do Pri- 
meiro Grupo; Terceira e Quarta, as do Segundo Grupo. 

$ 20 — As Câmaras Civis serão constituídas de 4 (quatro) juízes 
e as Criminais de 3 (três). 

$ 30 — O Presidente do Tribunal não fará parte das Câmaras, mas 
presidirá, com voto de desempate, às Sessões Plenárias, às de Câmaras 
Reunidas e aos Grupos de Câmaras. Sômen-.e intervirá no julgamento 
das Câmaras Isoladas quando convocado para proferir voto de desempate”. 


Artigo 20 — Ficam criados, na Parte Permanente do Quadro da 
Justiça, 8 (oito) cargos de Juiz do Tribunal de Alçada, com os vencimen- 
tos referidos no inciso VI do art go 1.0 da Lei n. 2.307, de 2 de outubro 
de 19583, 

Parágrafo único — Os cargos ora criados destinam-se às Terceiras e 
Quartas Câmaras Civis, 4 (quatro) pira cada uma. 

Artigo 30 — O provimento dos cargos criados pelo artigo anterior 


far-se-á com observância do disposto no ariigo 4.0 da Lei n. 1.162, de 
81 de julho de 1951. 


Artigo 40 — Passa a tera seguinte redação a letra “b” do inciso VI 
do artigo 8.0 da Lei n. 1.162, de 31 de julho de 1951: 


“b) as causas cíveis e seus incidentes, quando de valor igual ou 
inferior a Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzeiros), exceto as de falência e 
as relativas ao estado e à capacidade das pessoas” 
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Artigo 5.0 — Passam a denominar-se Juiz de Direito Substituto de 
Segunda Instância os cargos criados pelo artigo 1.0, letra “a”, do Decreto- 
lei n. 15.551, de 23 de janeiro de 1946, sendo os respectivos vencimentos 
os fixados no artigo 1.0, inciso V, da Lei n. 2.307, de 2 de outubro de 1958. 

Artigo 60 — São criados, na Parte Permanente do Quadro da Jus- 
tiça, 6 (seis) cargos de Juiz de Direito Substituto de Segunda Instância, | 
com os vencimentos referidos no inciso V do artigo 1.0 da Lei n. 2.807, 
de 2 de outubro de 1958. 

Artigo 7.0 — Compete aos titulares de cargos de Juiz de Direito 
Substituto de Segunda Instância substituir os Desembargadores do Tribu- 
nal de Justiça e os Juízes do Tribunal de Alçada, quando licençiados, em 
férias ou afastados, e em seus impedimentos, ocasionais mediante convo- 
cação do Presidente do Tribunal de Justiça. 


Artigo 8.0 — Fica revogado o artigo 2.0 do Decreto-lei n. 15.551, de 
23 de janeiro de 1946. 


Artigo 90 — A despesa com a execução da presente lei correrá por 
conta das verbas próprias do orçamento. 


Artigo 10 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 9 de dezembro 
de 1954. 
LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 


Edgard Baptista Pereira 
Sebastião Paes de Almeida 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 11 de dezembro de 1954. 


Carlos de Albuquerque Seiffarth — 
Diretor Geral, Substituto. 


LEI N.o 2.878, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1954 


Dispõe sôbre a criação da Corregedoria do Ministério 
Público, na Procuradoria Geral da Justiça, e dá outras 
providências. 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
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Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 


Artigo lo — Fica criada na Procuradoria Geral da Justiça a Corre- 
gedoria do Ministério Público. 


$ Lo — A função do Corregedor será exercida por um Procurador 
da Justiça designado por 2 (dois) anos, pelo Conselho Superior do Mi- 
nistério Público, podendo ser reconduzido por igual prazo. 


$ 20 — A indicação poderá recair em membro do próprio Conselho 
Superior do Ministério Público. 


Artigo 20 — O Corregedor será substituído nas suas férias, licenças 
ou impedimentos, pelo Procurador da Justiça designado pelo Conselho 
Superior do Ministério Público. 


Artigo 30 — Os serviços do Ministério Público estão sujeitos a 
correições: 
I — permanentes; 


Il — ordinárias e extraordinárias. 


Artigo 40 — A correição permanente será feita pelos procuradores 
da Justiça do Estado, ao examinarem os autos em que lhes caiba funcionar. 


Parágrafo único — Verificada qualquer falha na atuação do promo- 
tor de justiça, o fato será levado, por escrito, ao procurador geral, para 
as medidas que se fizerem necessárias. 


Artigo 5.0 — As correições ordinárias e extraordinárias serão feitas 
pelo procurador da Justiça do Estado corregedor. 


Artigo 60 — O Corregedor do Ministério Público, em cada mês, vi- 
sitará, em correição ordinária, no interior ou na comarca da Capital, Pro- 
motoria ou Curadoria, para verificar: 


a) a regularidade do serviço, a eficiência e a pontualidade do 
órgão do Ministério Público no exercício de suas atribuições; e 


b) se são devidamente cumpridas as portarias, circulares e outras 
determinações da Procuradoria Geral. 


Artigo 7.0 — Finda a correição, o corregedor apresentará ao Pro- 
curador Geral, relatório pormenorizado, propondo medidas de caráter 
disciplinar ou de ordem administrativa, para melhoria dos serviços, e in- 
formará a respeito do promotor de justiça, sob o aspecto moral, intelec- 
tual e funcional, 


Parágrafo único — Esse relatório será presente ao Conselho Su- 
perior. 
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Artigo 80 — O corregedor efetuará correições gerais ou parciais 
extraordinárias nas promotorias ou curadorias, quando constar a prática 
de abusos ou faltas que comprometam a ação do Ministério Público. 


$ lo — Para êsse fim, tomará nota reservada do que coligir no exa- 
me de autos, livros e papéis, das queixas que lhe sejam transmitidas e 
das informações que obtiver de pessoas de respeitabilidade, procedendo 
com a máxima discrição para resguardar a dignidade do Ministério Pú- 
blico. 


$ 20 — O resultado das investigações será consignado em relató- 
rio de caráter reservado. 


Artigo 9.0 — Havendo acusação documentada, ou se na investigação 
a que se refere o artigo anterior fôr apurada a existência de fatos graves, 
o corregedor abrirá sindicância em segrêdo de justiça, ouvindo testemu- 
nhas e fazendo juntar documentos. 


Artigo 10 — Sempre que o serviço de correição exigir, serão desig- 
nados pelo Procurador Geral, Promotores de Justiça para auxiliares do 
Procurador de Justiça Corregedor. 


$ lo — O Procurador Geral da Justiça será substituído, por membro 
do Conselho Superior do Ministério Público, independentemente de qual- 
quer designação na ordem de antiguidade na instância. 


$ 2.0 — Quando no exercício do cargo de Procurador Geral da Jus- 
tiça, o seu substituto perceberá os vencimentos fixados para aquêle cargo. 


Artigo 11 — O Procurador Geral da Justiça será nomeado em co- 
missão pelo Chefe do Poder Executivo, dentre os Procuradores da Justi- 
ça do Estado e mediante lista tríplice organizada por êstes. 


Artigo 12 — Compete ao procurador da Justiça corregedor do Mi- 
nistério Público: 


I — proceder a correições ordinárias e extraordinárias e a sindi- 
câncias; 
Il — propor ao procurador geral ou ao Conselho, medidas de ca- 


ráter administrativo; 
HI — dirigir a organização dos prontuários dos promotores de Justiça; 


IV — organizar, na Procuradoria Geral da Justiça, serviços de esta- 
tística criminal; 


V— requisitar passagens e transmissão de telegramas para a exe- 
cução dos serviços a seu cargo; 


VI — usar, no exercício de suas atribuições, das faculdades cons- 
tantes do artigo 4.0, $ lo, da Lei N. 2.458, de 30-12-1953; 
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VII — requisitar de qualquer autoridade, Secretaria, cartório e de- 


- mais repartições públicas ou órgãos estatais, as certidões, exames, diligên- 


cias e esclarecimentos necessários ao exercício de suas funções. 


Artigo 13 — O procurador da Justiça corregedor, sempre que per- 
mitirem os trabalhos de seu cargo, poderá, cumulativamente, oficiar em 
processos que lhe forem distribuídos. 


Artigo 14 — O procurador da Justiça corregedor, quando não fôr 
membro do Conselho, poderá participar de suas reuniões como infor- 
mante, sem direito a voto. 


Artigo 15 — A carreira do Ministério Público inicia-se no cargo de 
promotor substituto, provido mediante concurso de provas e títulos, na 
forma dos artigos seguintes. 


Artigo 16 — Verificando-se três ou mais vagas de Promotor Subs- 
tituto, o Procurador Geral da Justiça, de acôrdo com Resolução do Con- 
selho Superior do Ministério Público, mandará publicar editais de con- 
curso no Diário Oficial, pelo prazo de 30 (trinta) dias. 


Artigo 17 — As inscrições são feitas na Secretaria do Ministério 
Público, mediante requerimento ao Presidente do Conselho, devendo o 
candidato provar: 


I — ser brasileiro nato; 

II — ter idade inferior a quarenta anos; 

NI — ser bacharel em direito por Faculdade oficial ou reconhecida; 
IV — quitação do serviço militar; 

V — estar em exercício dos direitos políticos; 

VI — sanidade, por meio de atestado médico; 

VII — bons antecedentes, mediante fô-ha corrida da justiça e da 


polícia estadual e da justiça do seu domicílio ou domicílios, nos últimos 
5 (cinco) anos, quando o candidato residir fora do Estado. 

$ lo — O candidato indicará as comarcas onde haja exercido advo- 
cacia, cargo do Ministério Público, da polícia, ou qualquer outra função, 
pública ou particular, bem como as épocas de sua permanência em ca- 
da comarca e, sempre que possível, os nomes dos respectivos juizes de 
direito e representantes do Ministério Público perante os quais funcionou. 

$ 20 — À medida que forem apresentados os requerimentos de ins- 
crição, o Conselho solicitará das fontes indicadas, informações urgentes, 
de caráter reservado, acêrca da idoneidade do candidato. 


Artigo 18 — Encerradas as inscrições, o Conselho Superior do Mi- 
nistério Público formulará, para cada matéria do concurso, uma lista de 
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três pontos, que será publicada no Diário Oficial, com antecedência mí- 
nima de 30 (trinta) dias, do início das provas, juntamente com os nomes 
dos candidatos que houverem cumprido as exigências do artigo anterior. 


Artigo 19 — O concurso será realizado perante o Conselho Superior 
do Ministério Público, sob a presidência do procurador da Justiça, com- 
petindo aos demais membros do Conselho o exame dos candidatos. 


Artigo 20 — As provas do concurso, versarão sôbre Direito Consti- 
tucional, Legislação Social, Direito Penal, Direito Civil, Direito Comer- 
cial, Direito Judiciário Penal e Direito Judiciário Civil. 

Artigo 21 — A prova escrita, que é eliminatória, constará de questões 
práticas e teóricas, sôbre matéria de uma ou mais das disciplinas men- 
cionadas no artigo anterior e constante dos pontos da lista publicada. 

$ lo — Seu prazo é de 4 (quatro) horas e, além da legislação não 
comentada, poderão os candidatos consultar, a juízo do Conselho, obras 
de doutrina e de jurisprudência. 

$ 2o — O Conselho, se houver conveniência, poderá dividir os can- 
didatos em turmas. 


$ 30 — Os examinadores manterão inspeção contínua às turmas. 

$ 40 — As provas, feitas em papel rubricado peio presidente da 
banca examinadora e assinadas pelos candidatos, serão, ao final dos tra- 
balhos, distribuídas aos membros do Conselho para julgamento. 


Artigo 22 — A cada prova, os membros do Conselho atribuirão 
pessoalmente uma nota, de zero a dez, apurando-se, em seguida, a mes 
dia obtida pelo candidato. 


Artigo 23 — O candidato que não obtiver média igual ou superior 
a 5 (cinco) não será admitido à prova oral. 


Artigo 24 — Na prova oral, cada candidato será arguído pelos exa- 
minadores, a respeito de quaiquer dos pontos do concurso. 

$ lo — Cada candidato será arguído pela banca examinadora, du- 
rante o prazo de 30 (trinta) minutos. 


$ 2.0 — O presidente do Conselho poderá arguir o candidato, quando 
o entender oportuno. 


Artigo 25 — Terminadas as provas orais, o Conselho, atendendo não 
só ao merecimento dos exames realizados, como à idoneidade moral, cul- 
tura jurídica, capacidade intelectual e títulos dos candidatos, procederá 
ao julgamento do concurso, em sessão secreta. 

Artigo 26 — Cada examinador, inclusive o presidente do Conselho, 
atribuirá aos candidatos uma nota, de zero a dez, cuja média, computa- 
da à da prova escrita, consiituirá a nota final, 
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Artigo 27 — Considerar-se-ão classificados, os candidatos que obt- 
verem nota igual ou superior a 5 (cinco). 


$ 1.0 — Dentre êstes, e na ordem decrescente das respectivas notas, 
o Conselho enviará ao Govêrno, para nomeação, tantos nomes quantas 
forem as vagas e mais dois. 

$ 2o — Se o número dos candidatos classificados não bastar para 
a formação da lista, proceder-se-á a novo concurso, ao qual aquêles po- 
derão concorrer com a nota já obtida. 


Artigo 28 — O Conselho Superior do Ministério Público elaborará 
um regimento interno para execução do processo do concurso. 


Artigo 29 — Os membros do Conselho Superior do Ministério Pú- 
blico são substituídos em suas ausências ou impedimentos, pelos suplen- 
tes, assim considerados os procuradores da Justiça do Estado que se se- 
guirem em ordem de votação, aos titulares eleitos. 


$ Lo — A convocação do suplente dar-se-á sempre que o membro 
do Conselho se afastar do exercício do cargo de procurador da Justiça do 
Estado, em férias, licenças ou qualquer comissão ou serviço fora Minis- 
tério Público, por tempo superior a 30 (trinta) dias. 

$ 20 — No período de férias é facultado ao titular exercer as suas 
funções no Conselho, é 


Artigo 30 — Os procuradores da Justiça do Estado são substituídos 
em seus afastamentos ou licenças por mais de dois meses e quando o 
serviço público assim o exigir, por promotores de justiça de 4a entrân- 
cia, convocados pelo procurador geral da Justiça, mediante lista tríplice, 
sob o critério de merecimento, organizada pelo Conselho Superior do 
Ministério Público. 

$ 1.o — Os promotores de Justiça convocados na forma dêste artigo, 
exercem plenamente as funções de procurador da Justiça do Estado. 

$ 20 — O procurador geral da Justiça poderá designar membros do 
Ministério Público para servirem junto ao seu Gabinete. 


$ 30 —Os pareceres emitidos por êsses auxiliares devem ser subscritos 
pelo procurador geral da Justiça ou pelo substituto. 


$ £4o — O procurador geral da Justiça poderá designar membro do 
Ministério Público de 4a entrância como seu assessor, com exercício 
junto ao seu Gabinete. 


Artigo 31 — Os promotores de Justiça serão substituídos: 


I — na comarca de São Paulo: 


a) uns pelos outros, conforme tabela anual organizada pelo pro- 
curador geral; 
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b) por promotor de justiça sem promotoria ou curadoria fixa; 

c) por promotor de justiça de entrância igual ou imediatamente 
inferior; 

d) por promotor substituto designado pelo procurador geral. 


Il — nas comarcas em que haja mais de um promotor de justiça: 


a) uns pelos outros, conforme tabela anual organizada pelo pro- 
curador geral; 


b) por promotor substituto; 

c) por promotor de justiça de entrância igual ou imediatamente 
inferior; 

d) por promotor de justiça “ad hoc” nomeado pelo juiz, quand: 
se verificar ausência absoluta de promotor da carreira. 


HI — nas demais comarcas: 


a) por promotor substituto designado pelo procurador geral; 

b) nas comarcas que forem sede de seção, pelo promotor substi- 
tuto, independentemente de designação, nos casos de falta ou 
impedimento ocasional do promotor de justiça; 

c) por promotor de justiça de entrância igual ou imediatamente 
inferior; 

d) em qualquer caso, por membro do Ministério Público designado 
pelo procurador geral; 

e) pelo promotor de justiça “ad hoc”, na forma da letra “d”, do 
inciso II, dêste artigo. . 


Parágrafo único — Cessam as funções de promotor “ad hoc” ou de 
qualquer outro, quando, para exercê-las, apresentar-se o representante 
o Ministério Público designado ou convocado pelo procurador geral da 
Justiça, ou desde que se opere a substituição por uma das formas indi- 
cadas nos dispositivos anteriores. 


Artigo 32 — O promotor de Justiça poderá ser designado para exer- 
cer, cumulativamente com o seu cargo, uma só substituição de cada vez, 
em outra promotoria ou curadoria, a juízo do procurador geral da Justiça. 


Parágrafo único — A substituição cumulativa, em caráter compul- 
sório, não poderá exceder de 2 (dois) meses, em cada exercício. 


Artigo 83 — As substituições previstas na letra “c”, dos incisos I, II 
e III, do artigo 31, serão feitas por convocação do procurador geral da 
Justiça, mediante lista tríplice, de merecimento, organizada pelo Conse- 
lho Superior do Ministério Público, dentre promotores de justiça com 
estágio legal. 
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Artigo 34 — O representante do Ministério Público só será dispensa- 
do da convocação, a pedido, ou quando o substituído reassumir o exer- 
cício do cargo, ou mediante resolução do Conselho Superior, por pro- 
posta do Procurador Geral. 


Artigo 35 — Os vencimentos dos convocados para substituição, na 
forma dos artigos 30 e 31, são iguais aos dos cargos que passarem a 
exercer. 

Artigo 36 — O procurador geral da Justiça poderá delegar em pro- 
curador da Justiça do Estado o exercício de suas funções junto aos Tri- 
bunais de Justiça e de Alçada e, na la instância, a qualquer membro 
do Ministério Público. 

Artigo 37 — Fica criado na Parte Permanente, do Quadro da Justi- 
ça, 1 (um) cargo de Secretário, padrão “S”, para servir junto à Correge- 
doria do Ministério Público. , 

Artigo 88 — O procurador geral da Justiça do Estado designará 
escriturários para prestarem serviço à Corregedoria do Ministério Público, 

Artigo 39 — Nas promoções do Ministério Público, quando ocorrer 
empate na classificação por antiguidade, terão preferência, sucessivamente: 

I — o que tenha contado maior número de indicações para promo- 
ção por merecimento, na entrância imediatamente inferior; 


HW — o casado ou viúvo, com maior número de filhos; 

HI — o casado; 

IV — o mais antigo na carreira do Ministério Público; 

V — o de maior tempo de serviço público estadual; 

VI — o mais idoso. 

Artigo 40 — Aplica-se aos membros do Ministério Público o disposto 
no artigo 11, do Decreto-lei N.o 15.551, de 23-1-1946, (*) 


Artigo 41 — Aos membros do Ministério Público de 2.a instância é 
concedida a vantagem a que se refere o artigo 40, “in fine”, do Decre- 
to N. 15.204, de 31-10-1945, desde que contem mais de 20 anos de ser- 
viço público ou mais de 10 angs de exercício naquela instância. 

Artigo 42 — Ficam criados na Parte Permanente, do Quadro da Jus- 
tiça e lotados na Comarca da Capital os seguintes cargos: 

a) 8 (oito) de Procurador da Justiça do Estado, com os vencimen- 
tos de Cr$ 26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos cruzeiros) mensais; 

b) 1 (um) de Curador de Resíduos, classificado em 4.a entrância 
e numerado, ordinalmente, segundo; 


(*) Ver pág. 315. 
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c) 1 (um) de Curador de Menores classificado em 4a entrância 
destinado à Vara Privativa de Menores da Capital e numerado, ordinal- 
mente, segundo; 

d) 2 (dois) de Curador de Incapazes e Ausentes classificados em 
4. entrância e numerados, ordinalmente, segundo e terceiro; 

e) 2 (dois) de Curador de Massas Falidas, classificados em 4a 
entrância e numerados, ordinalmente, terceiro e quarto; 


Artigo 43 — Os 12 (doze) cargos de Promotor Público de 4a en- 
trância, criados na Comarca da Capital pelo artigo 12, item II, da Lei 
N. 2.420, de 18 de dezembro de 1953, ficam numerados, ordinalmente, 
de 13.0 (décimo terceiro) a 240 (vigésimo quarto) e servirão perante 
as Varas Criminais correspondentes. 

$ lo — Os atuais cargos de Promotor Público da comarca de São 
Paulo, numerados de 13.0 (décimo terceiro) a 33.0 (trigésimo terceiro), 

assam a ser numerados ordinalmente de 25.0 (vigésimo quinto) a 44.0 
ear gáEas quarto). 

$ 2o — O atual 16.0 (décimo sexto) Promotor Público da Comar- 
ca da Capital passa a denominar-se Curador de Registros Públicos. 

$ 30 — Ficam numerados, ordinalmente, primeiro, os atuais e se- 
guintes Curadores e Promotores Públicos: 


I — os Curadores de Resíduos, de Menores e de Incapazes e Ausen- 
tes da Capital; e 


II — os Promotores Públicos das Comarcas de Botucatu e Mogi das 
Cruzes. 

$ 40 — Os títulos dos Promotores e Curadores abrangidos por êste 
artigo serão apostilados pelo Secretário da Justiça e Negócios do Interior. 


Artigo 44 — Ficam extintos com a vacância os seguintes cargos da 
Parte Permanente, do Quadro da Justiça: 

I — 1 (um) de Curador de Acidentes do Trabalho da Comarca 
da Capital, 4a entrância; e 

II — 1 (um) de Promotor Adjunto da Comarca da Capital, classifi- 
cado em 3.a entrância. 

Parágrafo único — N ocaso da extinção recair no 1.o ou 2.0 Curador, 
será apostilado pelo Secretário da Justiça, o título de 3.0 Curador, que 
passará a mnumerar-se, ordinalmente, 1.o ou 2.0 Curador de Acidentes do 
Trabalho conforme o caso, 


Artigo 45 — Ficam criados na Parte Permanente, do Quadro da 


Justiça 2 (dois) cargos de Promotor Público, classificados em 4a en- 
trância e numerados, ordinalmente, 45.0 (quadragésimo quinto) e 46.0 
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(quadragésimo sexto), com as atribuições constantes do artigo 24, pará- 
grafo único do Decreto-lei N. 10.000, de 24-2-1939. 


Parágrafo único — Os cargos criados por êste artigo, só poderão ser 


providos à medida que ocorrer a vacância e consequente extinção dos 
cargos a que se refere o artigo anterior. 

Artigo 46 — Ficam criados, na Tabela II, Parte Permanente, do Qua- 
dro de Secretaria da Justiça, e lotádos na Secretaria do Ministério Público: 

a) 1 (um) cargo de assistente técnico, padrão “M”; 

b) 1 (um) cargo de auxiliar técnico de contabilidade, padrão “Q”. 

Parágrafo único — O cargo a que se refere a alínea “b” dêste artigo 
será provido por titular de diploma de contador, ou funcionário da Se- 
cretaria do Ministério Público especializado em prática de contabilida- 
de, respeitada a habilitação profissional estabelecida em lei federal. 

Artigo 47 — O membro do Ministério Público indicado pela quar- 
ta vez, na entrância, em lista de merecimento, será promovido ao cargo 
para o qual se inscreveu. 


Parágrafo único — No caso de igualdade de indicações terá prefe- 
rência o mais antigo na entrância, 


Artigo 48 — A permuta de cargos entre membros do Ministério 


“Público dependerá de parecer favorável do Conselho Superior. 


Artigo 49 — O pedido de remoção ou promoção será requerido no 
prazo de 10 (dez) dias podendo a inscrição ser feita por telegrama. 


Artigo 50 — As diárias dos membros do Ministério Público a que 
se refere o artigo 40 da Lei N. 2.458, de 30-12-1953, ficam assim esti- 
puladas: (*) 

a) ao Procurador Geral da Justiça e ao Procurador Corregedor do 
Ministério Público, Cr$ 400,00 (quatrocentos cruzeiros); 

b) aos Procuradores da Justiça do Estado, Cr$ 300,00 (trezentos 
cruzeiros ); 

c) aos membros do Ministério Público de 1.a instância, Cr$ 200,00 
(duzentos cruzeiros). 


Artigo 51 — Verificada a vaga do cargo de Procurador Geral da 
Justiça, o seu provimento passará a ser feito na forma do artigo 11. 


Artigo 52 — As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão à conta das verbas próprias do orçamento, ficando o Poder 
Executivo autorizado a abrir na Secretaria da Fazenda, a Secretaria da 
Justiça, no corrente exercício, um crédito até Cr$ 383.000,00 (trezentos 
e oitenta e três mil cruzeiros), suplementar às citadas verbas. 


(*) Maoditicado pelo decreto lei n.o 36.204, de 29-1-1960. 
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$ Lo — O valor do presente crédito será coberto com os re o 
provenientes do produto de operações de crédito que a Secretaria da 


Fazenda fica autorizada a realizar, mediante emissão de letras do Te. | 
souro do Estado. 


$ Z%o — As Letras do Tesouro do Estado serão resgatadas na for- | 
ma estabelecida no parágrafo único do artigo 20 da Lei N. 2412, de | 
15-12-1958. K: 

Artigo 53 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publi. q 
«ação, revogadas as disposições em contrário. s 


ERA 


Palácio do Govêrno do Estado' de São Paulo, aos 21 de dezembro | 
de 1954. ; 


LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
Edgar Batista Pereira 
Sebastião Paes de Almeida 


Publicado no “Diário Oficial” de 2292-12-54, 


O art. 37 de lei n. 5.285, de 18 de fevereiro de 1959 modificou o 
art. 40 da presente lei. 


LEI N. 5.401, DE 14 DE JULHO DE 1959 


Dispõe sôbre nomeação de estagiários para o Mi- 
nistério Público. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: , 


Artigo lo — Estagiário é o acadêmico ou bacharel em Direito no- 
meado para auxiliar o Ministério Público, na forma e com as atribuições 
reguladas nesta lei. 
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Artigo 20 — Os estagiários, escolhidos dentre os alunos dos 4.0 e 
“5.0 anos das Faculdades de Direito, em funcionamento no Estado de São 
Paulo, poderão ser nomeados pelo Govêrno, até o número de 2 (dois) 
para cada promotoria ou curadoria, mediante lista tríplice organizada pelo 
Re “Conselho Superior do Ministério Público, funcionando exclusivamente nas 
AR comarcas em que tiverem sede aquelas escolas. 


Parágrafo único — Para os fins do disposto no presente artigo, os 
candidatos se inscreverão na Secretaria do Ministério Público, apresentan- 
do os seguintes documentos: 


a) certidão de matrícula no 40 e 5.0 ano de um dos cursos acima 
referidos; e 


ade riia 


E b) certidão das notas obtidas no curriculum acadêmico. 


Artigo 30 — E” permitido ao candidato oferecer prova de outros tí- 
tulos que possua. 


8 Artigo 40 — O Conselho Superior do Ministério Público poderá so- 
q licitar informações sôbre os candidatos, em caráter reservado, aos direto- 
res de estabelecimentos de ensino, públicos ou particulares, socorrendo-se, 
ainda, de outras fontes de informação. 


Artigo 50 — O Procurador Geral da Justiça, de acôrdo com as ne- 
a cessidades do serviço, determinará a promotoria ou curadoria em que o 
vi estagiário terá exercício. 


Parágrafo único — A pedido do Promotor de Justiça o estagiário 
poderá ser desligado da promotoria ou curadoria onde servir. 


Artigo 6.0 — Os estagiários são demissíveis “ad nutum”. 


Parágrafo único — Serão os estagiários dispensados a pedido ou um 
ano após a conclusão do respectivo curso jurídico. 


E. Artigo 7.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 


Artigo 80 — Revogam-se as disposições em contrário. 


A Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 14 de julho de 1959. 


CARLOS ALBERTO A. DE CARVALHO PINTO 


José Avila Diniz Junqueira 


) RO, qo 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 14 de julho de 1959. 


João de Siqueira Campos 
Diretor Geral, Substituto, 


Publicado no “Diário Oficial” de 15-7-1959. 


LEI N. 4.884, DE 16 DE SETEMBRO DE 1958 


Modifica a Lei n. 1.162, de 31 de julho de 1951 e 
dá outras providências. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte Jei: 


Artigo lo — Ficam criados, na Parte Permanente, do Quadro da 
Justiça, 3 (três) cargos de Juízes do Tribunal de Alçada, com vencimentos 
fixados na Lei n. 3.721, de 14 de janeiro de 1957. O seu provimento 
far-se-á com observância do disposto no artigo 4.0 da Lei n. 1.162, de 31 
de julho de 1951. 


Parágrafo único — Os cargos ora criados constituirão a 3.a Câmara 


Criminal do Tribunal de Alçada, que fica igualmente criada e passará a 
integrar a respectiva Secção Criminal. 


Artigo 20 — Ficam criados, na Parte Permanente, do Quadro da 
Justiça, 2 (dois) cargos de Juízes de Direito Substituto de 2.0 Instância, 
com os vencimentos e atribuições previstos em lei. 


Artigo 3.0 — Passam a ter a seguinte redação as letras “a” e “b” do 
inciso VI, do artigo 8.0, da Lei n. 1.162, de 31 de julho de 1951: 

“a) — Os processos e seus incidentes, por crimes ou contravenções a 
que sejam cominadas penas de multa, prisão simples ou detenção, isoladas, 
alternadas ou acumuladas e ainda os relativos aos crimes enumerados nos 
artigos 120 $$ lo e 2.0; 155 e seus $$ e 180, do Código Penal (Tit. I, 
Cap. II; Tít. II, Cps. 1 e VII), bem como as medidas de segurança rela- 
cionadas com os mesmos processos; 


b: 
JF 
o, 
E. 


e 


“b) — As causas cíveis e seus incidentes, quando de valor igual ou 
inferior a Cr$ 120.000,00 (cento e vinte mil cruzeiros) e as reconvenções 
nelas opostas, qualquer que seja o seu valor”. 

$ Lo — Em caso de litisconsórcio, ou de cumulação de ações, aten- 
der-se-á, para efeito de recurso, ao valor do maior pedido e não à soma 
dêles. 

$ 2.0 — Excluem-se da competência fixada neste artigo as causas de 
falência e as relativas ao estado ou à capacidade das pessoas, bem como 
às relativas a alimentos. 


Artigo 40 — Ao entrar em vigor a presente lei serão remetidos ao 
Tribunal de Alçada os processos que passam para a sua competência, desde 
que ainda não estejam distribuidos, ou a distribuição venha a ser cance- 
lada por circunstância verificada posteriormente. 


Artigo 50 — Para atender às despesas previstas nesta lei, fica o 
Poder Executivo autorizado a abrir, na Secretaria da Fazenda, ao Poder 
Judiciário, um crédito de Cr$ 1.039.500,00 (um milhão, trinta e nove mil 
e quinhentos cruzeiros), suplementar à verba 368.8.01.0 — Juízes do 
Tribunal de Alçada. 

Parágrafo único — O valor do presente crédito será coberto com os 
recursos provenientes das reduções nas verbas 354.8.01.0 — Juízes de 
Direito — e358.8.01.0 — Palácio da Justiça — nas importâncias, respecti- 
vamente, de Cr- 124.645,80 (cento e vinte e quatro mil, seiscentos e qua- 
renta e cinco cruzeiros e oitenta centavos) e Cr$ 914.854,20 (novecentos 
e quatorze mil, oitocentos e cinquenta e quatro cruzeiros e vinte centavos), 
no total, portanto, de Cr$ 1.039.500,00 (um milhão, trinta e nove mil e 
quinhentos cruzeiros)”. 


Artigo 6.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 7.0 — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Govêrmno do Estado de São Paulo, aos 16 de setembro 


de 1958. 
JÂNIO QUADROS 


Oscar Pedroso Horta 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 16 de setembro de 1958. 


Altino Santaren 
Diretor Geral, Substituto 


Diário Ofiical, de 17-9-1958. 
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LEI N. 4.461, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1957 vá 


Modifica dispositivos da Lei n. 3.467, de 4 de se- 
tembro de 1956, e do Decreto-lei n. 16.484, de 17 de 
dezembro de 1946. Ê 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 


seguinte lei: 


Artigo lo — Passam a vigorar com a seguinte redação os arts. 2.0 
e 30 da Lei n. 3.467, de 4 de setembro de 1956: (º) 


“Artigo 2.0 — São de férias coletivas o período da Semana Santa e o 
de 2 a 31 de janeiro. 


Artigo 30 — As férias individuais, de 30 (trinta) dias, terão início 
no primeiro dia do mês e serão gozadas de acôrdo com escala aprovada 
pelo Tribunal, em sessão plenária que se realizará na segunda quinzena 
de dezembro de cada ano. 


Parágrafo único — A organização da escala obedecerá às seguintes 
normas: 


I — não poderá gozar férias, ao mesmo tempo, mais de um desen- 
bargador de cada Câmara. O total correspondente ao número de Câ- x 
maras, havendo vaga, poderá ser completado por desembargadores da 5 
Secção Civil, desde que numa se afastam simultâneamente mais de dois Ú 

- da mesma Câmara. Naquele cômputo não se compreenderão os que ter- y 
minarem a 1.0 ou 2 de março o gozo de férias iniciado com fevereiro; 


II — atender-se-á à escolha de mês feita pelos desembargadores, dan- 
do-se preferência aos mais antigos no Tribunal e no caso de exceder ela 
ao número permitido; 


(*) Ver a lei no 3.467 na pág. 378. 
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HI — E” admitida, no correr do ano, a permuta de período de férias; 


IV — serão excluidos da escala o Presidente do Tribunal, o Primeiro 
Vice-Presidente e o Corregedor Geral da Justiça”. 


Artigo 20 — O parágrafo único do art. 80 da Lei n. 3.467, de 4 
de setembro de 1956, passa a ter a seguinte redação: (*) 


“Parágrafo único — As férias dos juízes substitutos de segunda ins- 
tância serão concedidas de acôrdo com as escalas que o Presidente do Tri- 
bunal de Justiça organizará, depois de aprovada a dos desembargadores, 
tendo em vista a conveniência do serviço” 


Artigo 3.0 — Passa a ter a seguinte redação o art. 20 do Decreto- 
lei n. 16.484, de 17 de dezembro de 1946: (**) 


“Artigo 20 — O substituto do desembargador afastado do exercício 
por qualquer motivo será juiz certo nos recursos ou processos originários 
que lhe forem distribuidos ou passados para revisão durante a substituição; 
e, ainda, quando esta não fôr menor de 15 (quinze) dias, nos mais proces- 
sos, à razão de um por dia de substituição, dentre os que lhe forem pas- 
sados pelo substituído ou a êste houverem sido distribuidos, salvo a hi- 
pótese prevista no art. 5.0 da Lei n. 3.467, de 4 de setembro de 1956. 


$ lo — Em qualquer caso, dará o substituto preferência aos feitos 
de mais antiga conclusão e deverá, finda a substituição, devolver ao subs- 
tituído tantos processos, dentre os mais recentes, quantos houver recebido 
em excesso. 


$ 20 — Se o substituto fôr juiz de primeira instância e a sua convo- 
cação cessar antes de 15 (quinze) dias, os autos sem visto passarão a 
outro substituto, que fôr designado, sem prejuizo da regra estabelecida 
na cabeça dêste artigo. 


$ 30 — Os processos da competência originária do Tribunal serão 
processados pelo relator ou por quem o estiver substituindo; e, quando 
se acharem em têrmos de julgamento, dêles será juiz certo o relator sor- 
teado, salvo se afastado do exercício. Nesta hipotese, far-se-á novo sorteio 
dentre os juízes substitutos de segunda instância, se a substituição estiver 
a cargo de juiz de direito de primeira instância.” 


Artigo 40 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 


Artigo 5.0 — Revogam-se as disposições em contrário. 


(ºº) Ver o decreto-lei n.o 16.484 na pág. 318. 
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Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 20 de dezembro 
de 1957. 


JANIO QUADROS 
Antonio de Queiroz Filho 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 21 de dezembro de 1957. 


Carlos de Albuquerque Seiffarth 
Diretor Geral 


LEI N. 5.465, DE-31 DE DEZEMBRO DE 11959 
Sóbre “Diárias aos membros do Ministério Público” 


Art. 37 — O art. 50, da lei n.o 2.878, de 21 de dezembro de 1954, 
passa a vigorar com a seguinie redação: (*) 


“Artigo 50 — A fixação das importâncias correspondentes a transpor- 
te e diárias, que se dará nos casos de exercício ou diligência fora da cir- 
cunscrição, comarca ou sede, ressalvados os casos de convocação previs- 


tos nos arts. 30 e 31, letra “c” dos incisos 1, II e III, será feita pela forma 
a ser estabelecida em decreto do Poder Executivo.” 


DECRETO N. 36.204. DE 29 DE JANEIRO DE 1960 


Dispõe sóbre diárias dos membros do Ministério Pú- 
blico do Estado, na conformidade com o disposto no 
artigo 37 da lei n. 5.465, de 31 de dezembro de 1959. 


CARLOS ALBERTO A. DE CARVALHO PINTO, GOVERNADOR 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, 


Decreta: 


Artigo 1.o — Aplica-se aos membros do Ministério Público do Estado, 
a partir de 1.0 de janeiro de 1960, nos casos de exercício ou diligência 
fora da circunscrição, comarca ou sede, o disposto nos decretos n. 35.954, 
de 15 de dezembro de 1959 e n.o 36.203 de 29 de janeiro de 1960. (**) 


(*) Ver a lei no 2.878 na pág. 356. 
(*º) Ver págs. 402 e 408. 
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Artigo 2.0 — Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 3.0 — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 29 de janeiro de 1960. 


CARLOS ALBERTO A. DE CARVALHO PINTO 
José Avila Diniz Junqueira 


Publicado na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêmno, aos 29 de janeiro de 1960. 


João d eSiqueira Campos — Diretor Geral, Substituto 


TEM DIREITO À QUARTA PARTE JUIZ COM 20 
ANOS DE SERVIÇO PUBLICO 


) 


Magistrado em exercício na primeira instância, na comarca da ca- 
pital, pleiteou o pagamento da quarta parte dos seus vencimentos, por 
contar mais de vinte anos de serviço público. Ao mesmo tempo, requereu, 
vantagens pecuniárias, em virtude de haver participado ativamente da 
Revolução Constitucionalista de 32. A ação foi pa procedente pelo 
juiz Celio de Melo Almada, no que diz respeito ao direito à quarta parte. 
Mas entendeu o juiz que, no que se refere às vantagens pecuniárias de- 
correntes do art. 30, o direito do interessado estava prescrito. A 4a Cáâ- 
mara Cível do Tribunal de Justiça (apelação 97.078) deu provimento 
em parte ao recurso interposto, para o fim de o juiz de primeira instân- 
cia apreciar o pedido, quanto ao merito, no que se refere às vantagens 
do art. 30, por entender que não ocorrerá a prescrição. E quanto à quar- 
ta parte, confirmou integralmente a decisão de primeira instância. 


Transcrito de Jornal da Capital 
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SUMÁRIO N.º 7 


Decreto n.o 4.786, de 3 de dezembro de 1930 
Estabelece o regimento de correições 


Decreto n.o 5.121, de 21 de julho de 1931 
Dispõe sôbre a competência dos escrivães de paz para o exer- 
cício das funções de Tabelião 


Lei n.o 2.821, de 31 de dezembro de 1936 
Dispositivo a respeito do não cumprimento do artigo 15 e 
parágrafos do decreto no 5.129, de 23-7-1981, pelos serven- 
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Lei n.o 106, de 2 de julho de 1948 
Dispõe sôbre a transferência do Comissariado de Menores 
para; o: Juízo Privativo: de- Menores: .;.caccsosssssare ses us 


Lei n.o 1.940, de 3 de dezembro de 1952 
Dispõe sôbre a criação de comarcas ..............c..cio.. 


Lei n.0 3.244, de 29 de novembro de 1955 
Dá nova redação aos artigos 2.0, 5.0 e 6.0 da lei n.o 2.846, 
one ECO e MERO O a RI 


Lei n.o 3.467, de 4 de setembro de 1956 


Altera a legislação que regula as férias dos desembargadores 
do Tribunal de Justiça 
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Lei n.o 4.424, de 10 de dezembro de 1957 
Sôbre isenção de custas e emolumentos em sêlos em certidões 
solicitadas pelo Estado 


cleo in 65 erurt colo 0.0 mio 0/0 ao uol e Puló jo Fujjava Saio dc 


Lei n.o 4.580, de 3 de janeiro de 1958 
Altera a redação do artigo 3.0 da lei n.o 2.554, de 14-1-1954 
e dá-guiras Providência pus das. sim do GA ar ae Rota gira 


Lei n.o 4.750, de 20 de maio de 1958 
Dispõe sôbre o conhecimento de “Habeas Corpus” nos dias em 
que não houver expediente forense 


corona cor oe on a na a o na. 
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Lei n.o 5.113, de 31 de dezembro de 1958 
Dispõe sôbre custas e cálculos de tributos ................. 


Relação de Leis e Decretos posteriores à Lei n.o 1.795, de 17 de no- 
vembro de 1921, que criaram comarcas, extinguiram, eleva- 
ram-nas de entrância ou mudaram as suas denominações .. 


Comarcas existentes no Estado por ocasião da vigência do Decreto- 
lei n.o 11.058, de 26-4-1940 (REORGANIZAÇÃO JUDICIÁ- 
RIAZDO ESTADO so o Ri EO O Mao ad car aa 


Acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no MANDADO 
DE SEGURANÇA n.o 7.198 — São Paulo — Recorrente Lu- 
eila Bustamante! Tabacow == M.sr cado sec ao ce GS Peas ea STA po 


Acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça no MANDADO DE SE- 
GURANÇA n.o 97.833, impetrado por Benjamin Antonio de 
CO conto a RD a ado o DAS a a ERA ae É ci Peida DS 


Decisão do Tribunal de Alçada na Revista n.o 23.103 — Declaran- 
do que o portador do certificado de participação no Movimen- 
to Constitucionalista de 1932 tem seu direito assegurado aos 
benefícios do Artigo 30 do Ato das Disposições Transitórias 
Constitucionais, que assim não prescreve, embora transcorrido 
cinco anos sem requerer a vantagem ............icsicss. 


Decreto n.o 35.954, de 15-12-1954 e 36.203, de 29-1-1960 
Modificam o decreto n.o 27.300, de 22-1-1957, na parte refe- 
rente a diárias [e isa ame era en o EMT SOR St aa id nho PSA SOS E 402 e 


Lei n.o 5.588, de 27 de janeiro de 1960 — Dispõe sôbre aumento de 
vencimentos e salários dos servidores civis, bem como dos da 
Guarda Civil de São Paulo e da Fôrça Pública do Estado, e 
dá QUinAs PROVIdÊNCIaS Sidi é MES and aluta co Sire canoa AD a Va O 


Dispositivos das Constituições Federal e Estadual ........ 390 e 
Provimento n.o XXXVIL — do Conselho Superior da Magistratura, 
determinando aos juizes de Direito e aos representantes do 
Ministério Público a preferência à Caixa Econômica Estadual 
para-qs depósitos Juticiada. uq segs sale puto io Rb pda 


Portaria n.o 16/53, do Corregedor Geral da Justiça, dispondo sôbre 
a obrigatoriedade da lavratura de contrato de admissão de 
praticante, fiel ou auxiliar de cartório ........ccccicicoeo. 
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DECRETO N. 4.786, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1930 E 


Estabelece o regimento das correições E 
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CAPÍTULO V E: 
DAS PENAS DISCIPLINARES a 
“Artigo 34'— Podem ser impostas em correição as seguintes penas po 
disciplinares, se outras não estiverem cominadas em lei especial: 
I — Advertência. u 
II — Censura. 
II — Restituição de custas, na forma do respectivo regimento. 5 
IV — Pagamento de custas de atos inúteis ou anulados. q 
V — Multa até Cr.$ 500,00. 4 
VI — Suspensão até três mêses. “a 
VII — Prisão até oito dias. E 
$ lo — A pena de advertência será verbal e reservada, ou imposta q 
mediante carta confidencial, não ficando consignada em têrmo ou por “A 
cópia. f 
$ 20 — A pena de censura será pública, e constará do têrmo de E 


correição e do provimento. 


$ 30 — A pena de multa importa na suspensão do funcionário ou. 
auxiliar da justiça até três mêses, se antes não efetuar o pagamento, e 
sem prejuizo da cobrança executiva. 
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$ 4o — A pena de suspensão, que nunca será imposta aos juizes, 
importa na cessação de todos os vencimentos do cargo. Se o funcionário 
estiver em gôso de licença ou férias, a pena começará depois de termi- 
nadas. 


$ 50 — A pena de prisão, que só será imposta a serventários e ofi- 
ciais de justiça, será cumprida em lugar não destinado aos presos comuns 
podendo ser designada a casa do próprio funcionário, que aí permane- 
cerá sob palavra de honra ou com sentinela, segundo o prudente arbitrio 
do corregedor. 


Artigo 35 — Da imposição de pena disciplinar de suspensão, multa 
ou prisão, caberá recurso para o Tribunal de Justiça, em Câmaras Reu- 
nidas, se o ato fôr do corregedor geral da Justiça e em Primeira Câmara 
se fôr de juiz de direito. 


$ Lo — O recurso será interposto no prazo de cinco dias, e só terá 
efeito suspensivo no caso de prisão. 


$ 20 — Será observado o processo do recurso criminal em sentido 
estrito. 


$ 30 — O julgamento será efetuado em sessão secreta. 


Artigo 36 — Verificando abusos ou irregularidades cometidas por fun- 
cionários da Secretaria e Cartórios do Tribunal de Justiça, do Ministério 
Público, da Polícia ou administrativos, não lhes imporá o corregedor penas 
disciplinares, mas fará reservadamente as devidas comunicações ao pre- 
sidente do Tribunal, ao procurador geral do Estado ou ao Govêrno, se- 
gundo a hipótese. 


Artigo 37 — Sem prejuizo da pena disciplinar, deverá o corregedor 
transmitir ao Ministério Público os documentos necessários para a efeti- 
vação da responsabilidade criminal, sempre que verificar a existência de 
crimes e contravenções. 


Artigo 38 — As penas disciplinares serão impostas pela verdade sabi- 
da, sem forma e figura de juizo, devendo, porém, ser ouvido o funcio- 
nário, se estiver presente. 


Artigo 39 — Nas sindicâncias, as partes serão admitidas a intervir 
na produção das provas, sendo ouvidas afinal em prazo breve, 


— 368 — 


DECRETO N. 5.121, DE 21 DE JULHO DE 1981 


Dispõe sôbre a competência dos escrivães de paz 
para o exercício das funções de tabelião. 


O CORONEL JOÃO ALBERTO LINS DE BARROS, Interventor 
Federal no Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são con- 
feridas pelo art. 11, $ 1.0, do Decreto-Federal n.o 19.398, de 11 de no- 
vembro de 1930, 


Decreta: 


Artigo 1.0 — Os escrivães de paz dos distritos em municípios, onde 
não estiver localizada séde de comarca, exercerão, também, as funções 
de tabelião de notas. 


Artigo 2.0 — Nos municípios em que estiver a séde da comarca, os 
escrivães de paz não poderão exercer as funções de tabelião de notas, 
salvo se a séde do distrito de paz distar mais de trinta quilômetros da 
casa das audiências do Juizo de Direito. 


$ único — O Juiz de Direito da comarca ou o da 1.a vara, onde 
houver mais de uma, baixará portaria determinando quais os escrivães de 
az que, de acôrdo com os preceitos dêste decreto, poderão exercer as 
nções de tabelião, e da mesma portaria enviará cópia à Secretaria do 
Estado dos Negócios da Justiça, que a manterá ou não. 


Artigo 3.0 — Fica vedado aos escrivães de paz dos distritos do mu- 
nicípio da Capital o exercício das funções de tabelião de notas, excetua- 
dos os dos distritos de Cantareira, Itaquera, Lageado, Nossa Senhora do 
Ô, Osasco e São Miguel. : 


Artigo 40 — ste decreto entrará em vigor a 15 de agôsto próximo 
futuro. 


Artigo 5.0 — Revogam-se as disposições em contrário, 


O Secretário de Estado dos Negócios da Justiça assim o entenda e 
faça executar. 


Palácio do Govêrno Previsório do Estado de São Paulo, aos 21 de 
julho de 19831. 


a) João Alberto Lins de Barros 
a) Florivaldo Linhares 
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Artigo 80 — Ao serventuário de justiça em geral na parte que lhe 
diz respeito não cumprir as disposições constantes do artigo 15 e pará- 


grafos do decreto n.o 5.129, de 23 de julho de 1931, serão, pelo Secre- 


tário da Justiça e Negócios do Interior, aplicadas as penalidades do de- 
creto n.o 4.786, de 13 de dezembro de 1960. (*) 
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Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 31 de dezembro 
de 1936. 


a) Henrique Smith Bayma 
Clovis Ribeiro 


LEI N. 1.940, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1952 
Dispõe sôbre criação de comarcas. 


A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta e eu, Asdru- 
bal Euritysses da Cunha, na qualidade de seu Presidente, promulgo nos 
termos do artigo 24, $ 2.0, da Constituição Estadual, a seguinte lei; 


Artigo lo — Ficam criadas as comarcas de Dracena (abrangendo 
os municípios de Gracianópolis e Paulicéia), Fernandópolis (abrangendo 
o município de Estrela d'Oeste), Pacaembu (abrangendo os municípios 
de Flórida Paulista e Junqueirópolis), Pedregulho (abrangendo o muni- 
cípio de Rifaina), Jales, Mirandópolis (abrangendo o município de La- 
vinia), Guararapes (abrangendo o município de Rubiácea), Presidente 
Bernardes, Regente Feijó e Lençóis Paulista. 


$ lo — As comarcas ora criadas classificam-se entre as de primeira 
entrância e passam a pertencer aos mesmos distritos judiciais das comar- 
cas de que foram desmembradas. 


$ 20 — Até nova alteração, nas comarcas ora criadas, o Tribunal 
do Juri reunir-se-á nas mesmas épocas vigentes para as comarcas de que 
foram desmembradas. 


(º) Ver pág:. 141, 186 e 367. 
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Artigo 20 — Fica criada mais uma vara, com competência cumula- 
tiva, nas comarcas de Piracicaba, Presidente Prudente e Sorocaba. 


$ lo — A vara já existente será denominada primeira e ora criada m 
passará a denominar-se segunda, devendo ser apostilado pelo Secretário 
da Justiça o título do Juiz da primeira. 


$ 20 — A competência das duas varas será cumulativa, cabendo, |. 
porém, à primeira as atribuições do Juizo de Menores e, à segunda, o É 
serviço do Juri. a 


$ 30 — Os feitos em andamento nas comarcas cujas varas são des- P 
dobradas serão redistribuidos, mediante sorteio, equitativamente, compen- 5: 
sando-se os de competência firmada. É 


Artigo 30 — Fica criada uma Promotoria nas comarcas a que se re- 
fere o artigo l.o e mais uma nas comarcas referidas no artigo 2.0, 


$ lo — A Promotoria já existente será denominada primeira e a ora 
criada passará a denominar-se segunda, cabendo aos seus titulares fun- | 
cionar no Juri e nos processos que lhes tocarem segundo a respectiva E 
distribuição. 


$ 20 — O titular da primeira Promotoria passará a servir junto à A 
primeira vara com a denominação de primeiro Promotor, devendo o res- ET 
pectivo título ser apostilado pelo Secretário da Justiça. E 


Artigo 40 — Ficam criados, na Parte Permanente do Quadro da E 
Justiça, os seguintes cargos, com as atribuições e vencimentos previstos 
em lei; 


| — 10 (dez) cargos de Juiz de Direito, de primeira entrância; 


II — 3 (três) cargos de Juiz de Direito, de terceira entrância; 6 


HI — 10 (dez) cargos de Promotor Público, de primeira entrância; 


IV — 3 (três) cargos de Promotor Público, de terceira entrância; e 


V — 20 (vinte) cargos de Oficial de Justiça, padrão “C”, 


Parágrafo único — Os cargos de Juiz de Direito, de Promotor Públi- 
co e de Oficial de Justiça ora criados serão providos na forma da legis- 
lação vigente, e seus titulares terão exercício nas comarcas a que se refere 
a presente lei. 


Artigo 5.0 — Nas comarcas criadas por esta lei, haverá os seguintes + + 
Ofícios de Justiça: “a 


I — 1.0 e 2.0 Ofícios de Notas e Anexos: - 


Ay AR a. 


Il — Registro de Imóveis e Anexos; e 


HI — Distribuidor, Partidor e Contador com o Anexo de Depositário 
Público. 


Artigo 6.0 — Ficará extinta, quando se vagar, a segunda Circunscri- 
ção do Registro de Imóveis das comarcas de Lucélia e Araçatuba. 


Artigo 7.0 — Ao oficial do Registro de Imóveis e Anexos, ao distri- 
buidor contador e partidor, ao depositário público e ao 1.0 tabelião de 
notas e anexos das comarcas que, por força da presente lei, sofrerem re- 
dução territorial, será assegurado o direito de opção pelos ofícios da mesma 
natureza da nova comarca criada, requerendo-o na forma do artigo 38 
da Lei n. 819, de 31 de outubro de 1950, que fica revigorado também na 
parte referente ao oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais e Anexos. 


Parágrafo único — Aos serventuários a que se refere este artigo serão 
— também asseguradas todas as vantagens e direitos correspondentes à clas- 
sificação que tinham anteriormente. 


Artigo 80 — As comarcas e as varas ora criadas serão instaladas 
dentro em 180 (cento e oitenta) dias a partir da vigência da presente lei. 


Artigo 90 —As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das verbas próprias do orçamento. 


Artigo 100 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de dezembro 
de 1952. 


(a) Asdrubal Euritysses da Cunha, Presidente 


Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São 
Paulo, aos 3 de dezembro de 1952. 


(a) Oswaldo Pereira da Fonseca, Diretor Geral 


Pagina 30. — (Assembléia Legislativa. Promulgada pelo Sr. Presi- 
dente, em virtude de ter passado 10 dias para o Sr. Governador sancionar 
e o mesmo deixou de faze-lo.) 


D. O. 4-12-52. 
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LEI N. 3.467, DE 4 DE SETEMBRO DE 1956 


Altera a legislação que regula as férias dos desem- 
bargadores do Tribunal de Justiça. 


O Governador do Estado de São Paulo: 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 

Artigo 1l.o — Fica alterada a legislação que regula as férias dos de- 
sembargadores do Tribunal de Justiça, as quais passarão a ser coletivas 
e individuais. 

Artigo 20 — São de férias coletivas o período da Semana Santa e 
o de 2 a 31 de julho. (*) 


Artigo 3.0 — As férias individuais de 30 (trinta) dias, serão gozadas 
de acôrdo com escala aprovada pelo Tribunal, em sessão plenária que se 
realizará na segunda quinzena de dezembro de cada ano (*) 


Parágrafo único — A organização da escala obedecerá às seguintes 
normas: 


I — as férias terão início no primeiro dia do mês, mas os 
desembargadores que, para elas, escolherem o mês de feve- 
reiro iniciarão o seu gôzo no dia 31 de janeiro; 


Il — não poderão ficar afastados em gôzo de férias, mais 
de dois desembargadores de cada Câmara Civil ou mais de 
um de cada Câmara Criminal. Nêsse cômputo não se com- 
preenderão no mês de março, os desembargadores que entra- 
rem em férias no mês de fevereiro e, nos anos não bissextos 
completarem o gôzo delas em 1.0 de março; 


HI — atender-se-á a escolha de mês feita pelos desembar- 
gadores, dando-se preferência aos mais pas ne Tribunal e 
no caso de exceder ela ao número permitido; 


IV — é admitida no correr do ano, a permuta de período 
de férias; 


V — serão excluídos da escala o Presidente do Tribunal, 
o Primeiro Vice-Presidente e o Corregedor Geral da Justiça. 


Artigo 40 — Quando, por motivo de serviço público, deixar o de- 
sembargador de gozar férias coletivas ou individuais, terá direito de usu- 
fruí-las em qualquer tempo desde que autorizado pelo Tribunal. 


(?) Ver nova redação (pág. 361). 
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Artigo 5.0 — Ao entrar em gôzo de férias individuais, o desembar- 
gador poderá passar ao substituto em número não excedente de 15 (quin- 
ze) processos que lhe tenham sido conclusos para estudo e que estejam 
dentro do prazo legal. 


Parágrafo único — O substituto será incompetente para conhecer 
dos processos recebidos do desembargador e que não satisfaçam às exigên- 
cias constantes dêste artigo. 


Artigo 60 — Durante as férias individuais, o desembargador poderá 
ser convocado para julgar os processos que tenha relatado ou nos quais 
tenha pôsto o seu visto, sem direito à restituição dos dias de compareci- 
mento decorrente da convocação. 


Artigo 7.0 — Poderá o desembargador, mediante requerimento, de- 
sistir do gôzo de férias individuais e contar o respectivo período em 
dôbro, para efeito de aposentadoria. 


Artigo 80 — O regime de férias instituído pela presente lei aplica-se 
aos juízes do Tribunal de Alçada e aos Juízes de Direito substitutos de 
segunda instância. 


Parágrafo único — Limita-se a um quarto dos juízes de direito subs- 
titutos de segunda instância o número dos que poderão afastar-se no 
mesmo período de férias individuais, sendo a respectiva escala organizada 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça, depois de aprovada a dos de- 
sembargadores. (*) 


Artigo 9.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 4 de setembro de 
1956. 


a) JANIO QUADROS 
a) Lincoln Feliciano da Silva 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 4 de setembro de 1956. 


a). Carlos de Albuquerque Seiffarth — 
Diretor Geral 


(*) Ver nova redação (pág. 362). 
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LEI N. 4.424, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1957 


Dispõe sôbre isenção de custas, emolumentos e 
sélos em certidões solicitadas pelo Estado. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: ; 

Artigo lo — As certidões solicitadas pelo Estado, visando acautelar 


e defender seus interêsses e direitos, são isentas de custas, emolumentos 
e sêlos. 


Artigo 2.0 — As certidões devem ser entregues dentro do prazo má- 
ximo de 10 (dez) dias, sob pena de multa de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) 
a Cr$ 5.000.00 (cinco mil cruzeiros), que será aplicada pelo Juiz Cor- 
regedor do cartório, à vista de representação escrita da autoridade requi- 
sitante, encaminhada através do Departamento Jurídico do Estado, 


Artigo 30 — Nos casos de urgência, o pedido de certidão. deve ser 
atendido dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 


Artigo 40 — A multa, não paga dentro do prazo de 10 (dez) dias 
contados do despacho que ordenar o pagamento, exarado pelo Juiz Cor- 
regedor, será inscrita como dívida ativa do Estado, para cobrança executiva. 


Artigo 50 — A autoridade requisitante passará recibo das certidões 
no próprio ofício de requisição. 


Artigo 6.0 — Os cartórios não podem, sob pretexto algum, recusar ao 
Estado a consulta de quaisquer processos, livros e documentos existentes 
em seus arquivos, sob pena da multa prevista nesta lei, 


Artigo 7.0 — Os pedidos de certidões devem ser feitos por ofício nu- 
merado, datado e assinado pela autoridade requisitante, entregue median- 
te carga em livro próprio. 


Artigo 80 — Quando se tratar de consulta nos têrmos do art. 6.0 
da presente lei, o representante do Estado será apresentado, por ofício 
da autoridade requisitante, ao cartório competente, 


Artigo 9.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 10 — Revogam-se as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 10 de dezembro 
de 1957. 


JANIO QUADROS 
Antonio de Queiroz Filho 
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Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 10 de dezembro de 1957. 


Carlos de Albuquerque Seiffarth 
— Diretor Geral 


LEI N. 5.113, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1958 
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Art. 15 — Fica revogado o artigo 3.0 da lei n.o 593, de 31 de de- ' 
zembro de 1945. (*) 
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Artigo 27 — Nos resultados de cálculos relativos ao pagamento de 
tributos e à escrituração fiscal, assim como em tudo que se refira às re- 
lações dos contribuintes com o Fisco, serão desprezadas as frações infe- 
riores a Cr$ 0,50 (cinquenta centavos) e elevadas à dezena imediata as 
frações iguais ou superiores a Cr$ 0,50. 


Artigo 28 — Podem dar-se por ajustadas as diferenças acusadas em 
recebimentos e pagamentos que representam quantia inferior a Cr$ 10,00 
«dez cruzeiros). 
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LEIS E DECRETOS POSTERIORES A 17-11-1921, QUE CRIARAM OU 
EXTINGUIRAM COMARCAS, ELEVARAM-NAS DE ENTRÂNCIAS 
OU MUDARAM AS SUAS DENOMINAÇÕES 


Lei n.o 1.795, de 17-11-1921 — Classifica em entrâncias a comarca de São 
Paulo. 


Decreto n.o 3.432, de 31-12-1921 — pn a Lei no 1.795, de 
17-11-1921. 


Lei n.o 2.057, de 31-12-1924 — Classifica a comarca de São Paulo — 
em entrância especial e eleva as de Campinas e Ribeirão Preto à 4a 
entrância. 


Lei n.o 2.186, de 30-12-1926 — Classifica a comarca de Santos em 5.a 
entrância. 


(*) Ver lei 598 na pág. 155. 
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Lei n.o 2.199, de 27-12-1927 — Cria a comarca de Lins. (2.a entrância). 


“Lei n.o 2.222, de 13-12-1927 — Cria as comarcas de Monte Aprazível, San- 
to Anastácio, Pederneiras e Paraguaçú (1.a entrância), e eleva à 3.a 
entrância as de Baurú, Jundiaí e Tatuí. 


Lei n.o 2.256, de 31-12-1927 — Cria a comarca de Piratininga e São 
Joaquim. (1.a entrância). 

Decreto n.o 5.956, de 27-6-1983 — Cria a comarca de Marília (1a en- 
trância). 


Decreto n.o 6.017, de 10-8-1933 — Eleva a comarca de Rio Preto à 4a 
entrância. 


Decreto n.o 6.447, de 19-5-1934 — Extingue as comarcas de Sarapuí, Vila 
Bela e Jambeiro e cria as de Cruzeiro, Cafelândia e Biriguí (1a 
entrância ). 


Decreto n.o 6.591, de 8-8-1984 — Eleva a comarca de Lins a 2.a entrância. 
Decreto n.o 7.072, de 6-4-1935 — Cria a comarca de Garça (1.a entrância). 
Decreto n.o 7.087, de 1-4-1985 — Extingue a comarca de Apiaí. 


Lei n.o 2.821, de 31-12-1986 — Eleva a comarca de Santos a entrância 
especial e suprime a 5.a entrância — Eleva a 3a entrância as comar- 
cas de Araçatuba, Avaré, Catanduva, Marília, Presidente Prudente 
e Lins. 


Lei n.o 2.840, de 7-1-1937 — Restabelece a comarca de Apiaí (la en- 
trância), suprimida pelo Decreto n.0 7.087, de 10-4-19835. 


Decreto n.o 9.528, de 29-9-1988 — Cria a comarca de Nova Granada. (1.a 
entrância ). 


Decreto n.o 9.726, de 11-11-1988 — A instalação da comarca de Nova 
Granada, creada pelo Decreto n.o 9.528, far-se-á depois que a refe- 
rida creação tenha sido incluida na nova divisão territorial do Estado. 


Decreto n.o 9.775, de 30-11-1938 — Extingue as comarcas de Silveiras, 
Areias e Una; dá nova denominação as comarcas: Faxina (ex-Itapéva), 
Pinhal (ex-Espírito Santo do Pinhal), Santa Rita (ex-Santa Rita do 
Passa Quatro), Barreiro (ex-São José do Barreiro) — Cria as comar- 
cas de Andradina, José Bonifácio, Pompéia, Presidente Vencesláu, 
Santa Adélia, Valparaiso (de 1.a entrância ). 


Decreto n.0 9.844, de 21-12-1938 — Declara que as comarcas novas, cons- 
tantes do Quadro da Divisão Territorial do Estado, fixado pelo De- 
creto n.o 9.775, de 30-11-1938, pertencerão à l.a entrância. 
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COMARCAS EXISTENTES NO ESTADO POR OCASIÃO DA 
VIGÊNCIA DO DECRETO-LEI N. 11.058, DE 26-4-1940, 
E SUAS ENTRÂNCIAS (*) 


la entrância — Andradina, Apiaí, Bananal, Barirí, Barreiro (ex-São 
José do Barreiro), Biriguí, Cachoeira, Caconde, Cafelândia, Cananéia, 
Capão Bonito, Cruzeiro, Cunha, Garça, Igarapava, Itaporanga, Itararé, 
Ituverava, José Bonifácio, Monte Alto, Monte Aprazível, Nova Granada, 
Novo Horizonte, Ourinhos (ex-Santo Grande), Palmeiras, Paraguaçú, Pa- 
raibuna, Patrocínio do Sapucaí, Pederneiras, Piedade, Piratininga, Pitan- 
gueiras, Pompéia, Porto Feliz, Presidente Vencesláu, Queluz, Santa Adé- 
lia, Santa Branca, Santa Isabel, Santo Anastácio, São Bento do Sapucaí, 
São Joaquim, São Luiz do Paraitinga, São Pedro, São Sebastião, Sertão- 
zinho, Ubatuba, Valparaiso e Xiririca. 


2.a entrância — Agudos, Araras, Atibaia, Batatais, Bebedouro, Brotas, 
Caçapava, Cajurú, Capivarí, Casa Branca, Descalvado, Dois Córregos, 
Ibitinga, Itapéva (ex-Faxina), Itapira, Itatiba, Itú, Iguapé, Jacareí, Li- 
meira, Lorena, Mocóca, Mogií-das-Cruzes, Mogí-Mirim, O.ímpia, Orlândia, 
Penápolis, Pindamonhangaba, Pinhal (ex-Espírito Santo do Pinhal), Pira- 
caia, Pirajú, Pirajuí, Piraçununga, Ribeirão Bonito, Santa Cruz do Rio 
Pardo, Santa Rita (ex-Santa Rita do Passa Quatro), São José dos Campos, 
São José do Rio Pardo, São Manuel, São Roque, São Simão, Serra Negra, 
Socorro, Taquaritinga e Tietê. 


3.a entrância — Amparo, Araçatuba, Araraquara, Assiz, Avaré, Bar- 
retos, Baurú, Botucatú, Bragança, Catanduva, Franca, Guaratinguetá, Tta- 
petininga, Itápolis, Jaboticabal, Jaú, Jundiaí, Lins, Marília, Piracicaba, 
Presidente Prudente, Rio Claro, São Carlos, São João da Bôa Vista, So- 
rocaba, Taubaté e Tatuí. 


4a entrância — Campinas, Ribeirão Preto e Rio Preto. 
Entrância Especial — Santos e São Paulo, 


ACÓRDÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO 
MANDADO DE SEGURANÇA N. 7.198 — S. PAULO (**) 


“MANDADO DE SEGURANÇA N.o 7.198 — SÃO PAULO. VOTO 
O SR. MINISTRO VILLAS BÔAS — I — Breve relatório. D. Lucilla 


(º) Ver o decreto-lei no 11.058 na pág. 267. 
(**) Ver pág. 112. 
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Bustamante Tabacow (em solteira, Lucilla Bustamante Guil) exercia, na 
Capital do Estado, por quinze as funções de escrevente de cartório cri- 
minal e era diplomada em Direito desde 4 de fevereiro de 1947. Espe- 
tava, assim, que lhe fosse atribuido em serventia vitalícia, com a apo- 
sentadoria do respectivo titular, o 2.0 Ofício Criminal para onde fôra 
removida em dez de agósto de mil novecentos e quarenta e seis (10-8-1946). 
Ocorreu, porém, que o Escrivão fêz permuta com o do 2.0 Ofício das 
Execuções Criminais, em 28 de novembro de 1958, afastando-se defini- 
tivamente em 18 do mês seguinte. D. Lucilla Bustamante Tabacow, sus- 
tentando que essa troca mal dissimulara acintosa burla ao seu direito, 
postulou a reparação da injustiça por mandado de segurança. A Quarta 
Câmara Civil do Egrégio Tribunal de Justiça, para lhe denegar o writ 
emitiu êstes conceitos: 1) “Sem dúvida, a permuta em referência se afe- 
tuou com violação das exigências legais constantes do art. 44 da lei n.0 
819/50. Não só faltava a um dos permutantes menos de um quinto do 
tempo para pleitear os benefícios da aposentadoria, como ainda se fêz 
para cartórios de natureza diferente, segundo reiterados pronunciamentos 
do Tribunal de Justiça, esclarecidos a fls. 54/55, como soem ser os Cri- 
minais e os de Execuções Criminais. 2) “Entendem-se, todavia, que a 
impetrante não sofreu lesão em seu direito, porquanto o parágrafo único 
do art. 26 da lei n.o 819/50, com a emenda da lei 4342/59, não ampara 
a sua pretensão... ... Indispensável, para levar o benefício legal em 
causa, possua o pretendente a êle doze anos de efetivo exercício como 
escrevente e três como Oficial-maior, e, mais, ainda seja Bacharel em 
direito ou haja substituido interinamente o serventuário”, II — Voto: O 
assento da impetração é o parágrafo único do art. 26, da lei 819/50, in- 
troduzido pela lei n.o 4.342, de 5 de novembro de 1957: “No caso das 
fetras a, b, e f, do art. 3.0 (isto é: vacância por desistência, falecimento 
a aposentadoria), havendo na serventia vaga escrevente, com mais de 12 
anos de efetivo exercício, que exerça o corpo de seu Oficial maior há 
mais de 3 anos, seja bacharel em direito ou haja substituido interinamente 
o serventuário, embora alternadamente, nela será provido, expedindo o 
Poder Executivo o decreto de nomeação a requerimento do interessado”. 
Da fé-de-ofício da impetrante, sem nota desabonadora, consta que prin- 
cipiou no 6.0 Ofício Criminal, em 11-10-43, como escrevente extranume- 
rária, passando em 2-11-43, a escrevente interina, condição em que foi 
transferida para o 2o Ofício, aonde foi efetivada em 13 de março de 
1947, registrando-se, até 15-3-59, 16 faltas justificadas, 74 faltas abonadas, 
165 dias de licença para tratamento de sua saúde e 137 dias de licença 
para tratamento de pessoa de sua família (ou sejam 404 dias de não com- 
parecimento). Observando, em primeiro lugar, que a lei condiciona para 
atribuição que o escrevente tenha mais de 12 anos de efetivo exercício”, 
Essa expressão aparece no Título IV da Constituição Estadual com o sig- 
nificado de “tempo de serviço”, legalmente computado para o cálculo de 
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proventos de aposentadoria e outorga de adicionais. A ilustre Câmara 
afirmou que a impetrante “trabalha faz mais de doze anos como escre- 
vente”, mas não subministrou prova de que “possua doze anos de efeti- 
vos exercícios”. Aceitou, expressamente, a apuração oferecida pelos con- 
testantes, Escrivães Lino Veira e José Araujo Camargo, citados para 
integrarem à instância, a saber: admitida em 2 de junho de 1946, a escre- 
vente impetrante contaria, ao tempo da permuta (28-11-58), 12 anos, 5 
meses e 26 dias, que se reduzem, todavia, a 11 anos, 3 meses e 2 dias 
de “efetivo exercício”, com o desconto de 404 dias de ausência (fls. 44). 
Evidentemente, essa subtração não está certa. Entre as faltas registradas 
houve 12 justificadas, 74 abonadas e 165 para tratamento de saúde, que 
não devem reputar-se como de interrupção do exercício, e assim conta- 
va a ora-recorrente então, mais de 12 anos de efetivo exercício, E, ainda, 
inequivocamente estaria configurada, sob êsse aspecto, a legitima tio ad 
causam, ao seu ingresso em Juízo, para requerer o pronunciamento da 
nulidade da permuta, pois, em 21 de março de 1959, ostentava mais de 
12 anos de nomeação efetiva. O raciocínio é irrecusável: — Se o ato 
era nulo, por inobservância do preecito do art. 44 da lei n.o 819/50, como 
reconheceu a ilustre Câmara Julgadora, não produziria efeitos ainda contra 
um direito in fieri podendo ser atacado oportunamente, quando êsse di- 
reito se adquire, se fôsse o caso, e, não é. Entramos agora na interpre- 
tação do texto invocado. Segundo o entendimento que inspirou o ve- 
redicto contrário à impetrante, a outorga não poderá ser feita ao escre- 
vente bacharel em direito e com mais de 12 anos de efetivo exercício, 
se não fosse, também, oficial maior por três anos. Assim, à pretendente 
cumpria demonstrar: l.o que era escrevente por mais de 12 anos; 2.0 
que era oficial maior por mais de um triênio; 3.0 que era portadora do 
diploma de bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais. Francamente, não 
considero lógica essa análise do texto: “...havendo na serventia vaga 
(escrevente, (vírgula) com mais de 12 anos de efetivo exercício, (vírgu- 
la) que exerça o corpo de seu oficial maior há mais de três anos, (vír- 
gula) seja bacharel em direito ou haja substituido interinamente o ser- 
ventuário embora alternadamente, nela será provido”. Vejo aí como re- 
E vai principal, indicado por pontuação adequada, o dilatado período 

e exercício, certamente estatuido em benefício da própria execução do 
serviço. Mas, o legislador não reputou suficiente apenas essa presunção 
de prática do ofício. Exigiu mais para a caracterização de preferência: 
“que exerça o corpo de seu oficial maior há mais de três anos, seja ba- 
charel em direito ou haja substituido interinamente o serventuário, em- 
bora alternadamente”. A própria elipse do pronome nas duas subordi- 
nadas relativas está a revelar que a disjuntiva ou funciona para as três 
cláusulas: “que exerça o corpo de seu oficial maior por mais de três anos”, 
“que seja bacharel em direito”, “que haja substituido interinamente o 
serventuário”. Não se me afigura correta, ante a construção em exame, 
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a aglutinação dos dois pressupostos —- efetivo exercício do corpo por. 
mais de 12 anos e desempenho do encargo de oficial maior por mais de. 
3 —, para a formação de um só requisito, a ser acrescido com um dos: 
dois outros, porventura de ordem secundária — ser bacharel em direito 
ou haver substituido eventualmente o serventuário. Se o Legislador qui-. 
sesse dizer isso, a sua linguagem seria outra. A redação do inciso, que. 
aliás não prima pela técnica, bem poderia ser esta: “.. havendo na ser-. 
ventia vaga escrevente com mais de 12 anos de efetivo exercício e inves-. 
tido no corpo de oficial maior por mais de três anos, que seja bach 
em direito ou haja substituido interinamente o serventuário, embora alter: 
nadamente, nela será provido...” No meu entender, fêz-se fôrça contra: 
a lei para se recusar o pedido da impetrante. E” legítimo o seu inte- 
rêsse para promover a declaração da nulidade da permuta, porque esta, 
se deu com preterição do seu direito, muito certo e muito positivo, de 
ser provida na serventia vitalícia do ofício em que servia. Dou Pp 
mento ao recurso, para conceder a segurança, isto é, para tornar s 
efeito a referida troca de cargos, a fim de que seja atribuida a D 
Lucilla Bustamante Tabacow a serventia vitalícia pleiteada, 13/11 
TJF RECURSO DE MANDADO DE SEGURANÇA N.o 7.198 S. PA 


Fazenda Estadual. DECISÃO — Como consta da ata, a decisão foi a 
seguinte: DERAM PROVIMENTO PARA A CONCESSÃO DO WR 

VENCIDOS OS MINISTROS HENRIQUE D'AVILA E NELSON H 
GRIA. Ausentes, justificadamente, os Exmos. Srs. Ministros Luiz Ga 
e Ary Franco. Presidência do Exmo. Sr. Ministro Orosimbo Nonato. 
lator; — o Exmo. SR. Ministro Henrique D'Avila. 'Tomaram parte no 
gamento os Exmos. Srs. Ministros Henrique D'Avila (substituto do Ex 
Sr. Ministro Hahnemann Guimarães, que se encontra de licença), V 
Bôas, Candido Motta Filho, Nelson Hungria, Rocha Lagõa, Rib 
da Costa, Lafayette de Andrada e Barros Barreto. HUGO M 
CA — VICE-DIRETOR GERAL. ESTÁ conforme o original. Secr 
ria do Supremo Tribunal Federal, em 16 de novembro de 1959. 
assinatura ilegível, Oficial, lavrei a presente. EU, Mario Natal e Si 
Diretor da Secção Judiciária, conferi. VISTO: Otacílio Pinheiro, Diretor 
Geral. 


ACÓRDÃO PROFERIDO NO MANDADO DE SEGURANÇAN. 97. 
IMPETRADO POR BENJAMIN ANTONIO DE GODOY (*) 


Vistos, relatados e discutidos êstes autos de mandado de seg 
n.o 97.833, da comarca de São Paulo, em que são impetrante Ben 


(º*) Ver pág. 112. 


RR + 


Antonio de Godoy e impetrado o Exmo. Sr. Secretário da Justiça e Negó- 
cios do Interior, acordam, em sessão da Primeira Câmara Civil do Tribunal 
de Justiça de São Paulo, por unanimidade de votos, conceder a segurança, 
nos precisos têrmos do pedido. 

Depreende-se do relatório de fls. 43, lido por ocasião do julgamento 
€ quê ora constitui parte componente deste acórdão, que a questão susci- 
“tada na presente segurança gira em tôrno do disposto na Lei n.o 4.342, 
de 5 de Novembro de 1957, que deu nova redação ao parágrafo único 
do art. 26 da Lei n.o 819, de 31 de dezembro de 1950. 

O aludido art. 26 desta última Lei ficou assim redigido: 


“No caso das letras “A”, “b” e “F” do art. 3.0, havendo na 
serventia vaga escrevente, com mais de doze anos de efetivo 
exercício, que exerça o cargo de seu oficial maior há mais de 
três anos, seja bacharel em direito ou haja substituido interi- 
namente o serventuário, embora alternadamente, nela será pro- 
vido, expedindo o poder executivo o decreto de nomeação, a 
pedido do interessado.” 


Como se vê, o dispositivo em aprêço estabelece um conjunto de re- 
quisitos para que o provimento se faça a requerimento daquele que pre- 
sumivelmente se encontre em tais condições. 


Para o impetrante, dois desses requisitos são realmente obrigatórios: 
a) a existência de escrevente mais de doze anos de efetivo exercício. Dos 
demais requisitos, que são alternativos, sômente um dêles, qualquer dêles, 
poderá ser exigido, isto é, ser oficial maior há mais de três anos, bacha- 
rel em direito ou haver substituido interinamente o serventuário. 

Para, entretanto, o Exmo. Sr. Secretário da Justiça, ora impetrado, 
constitui requisito obrigatório ser oficial maior há mais de três anos, (con- 
dição não apresentada pelo impetrante), e são requisitos alternativos ser 
bacharel em direito e haver substituido interinamente o serventuário. 

E” como se expressa S. Exa. nas informações que prestou, reportan- 
do-se à Lei n.o 4.342: “Assim, (diz êle), determinou a régra em causa que 
fosse o candidato ao provimento em cargo de escrivão: escrevente de 
doze anos de efetivo exercício; que exercesse o cargo de oficial maior há 
mais de três anos e, finalmente, fosse bacharel em direito ou tivesse subs- 
tituido interinamente, ainda que alternadamente, o serventuário”. 

O impetrante, todavia, é quem está com a razão. Aliás, o entendimen- 
to do Exmo. Sr. Secretário da Justiça, tornando igualmente obrigatório 
um dos requisitos que é meramente alternativo, colide, segundo informa 
o impetrante, com a própria orientação anterior da administração pública, 
ao tempo do govêrno do sr. Jânio Quadros, que admitia como alternativos 
os requisitos de ser oficial maior há mais de três anos, bacharel em di- 
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reito e haver substituido interinamente o serventuário, ainda que alter-| 


nadamente. 

Verifica-se, pelo menos, do traslado das informações prestadas no man- 
dado de segurança n.o 92.562, de São Paulo, a fls. 34, nas quais se re- 
produz um parecer da consultoria jurídica da Secretaria da Justiça, que 
êsse parecer, depois de examinar a Lei n.o 4.342 em face de seu elemento 
histórico, gramatical e lógico, conclui pela afirmativa de que, na realida- 
de, a norma aludida criou dois únicos requisitos obrigatórios. E acentua: 
basta ao escrevente, com mais de doze anos de efetivo exercício, contar 
com mais um apenas dos outros três requisitos, o de oficial maior da 
serventia vaga, com mais de três anos consecutivos, ser bacharel em direito 
ou haver suvstituído interinamente o serventuário vitalício do cargo con- 
siderado, 

E" exato que ainda nêsse mesmo parecer há referência a ponto de 
yista em sentido diverso, adotado posteriormente pela Administração Pú- 
blica e pelo qual seriam alternativos apenas os requisitos de ser o inte- 
ressado bacharel em direito ou haver substituído o serventuário interina- 
mente, ainda que de modo alternado. 

Mas, é evidente que a sua anterior orientação é a que traduzia rigo- 
rosamente, sem ambages, o verdadeiro espírito da Lei n.o 4.342, refle- 
tindo, além disso, contorme o demonstrou, por ocasião do julgamento, o 
eminente Sr. Desembargador Juárez Bezerra, a sua exata interpretação 
gramatical. 

Quando, dispondo quanto ao provimento da serventia vaga, alude na- 
quela Lei a escrevente que a venha ocupando, com mais de doze anos 
de efetivo exercício, deixou claro que tais requisitos seriam obrigatórios. 
E, ao acrescentar — que exerça o cargo de oticial maior há mais de três 
anos, seja bacharel em direito ou haja substituido interinamente o serven- 
tuário, — tornou iniludivelmente expresso que qualquer desses três re- 
quisitos seria alternativo. Bastaria assim a ocorrência de um deles, con- 
jugado com os dois primeiros, que são obrigatórios. 

Ora, o impetranie comprova documentalmente que é escrevente na 
serventia vaga há mais de vinte e quatro anos, (fls. 17;) que, vaga essa 
serventia, peta aposentadoria de seu titular, a vem ocupando e que, (re- 
quisito alternativo), por diversas vezes substituiu o respetivo serventuário 
interinamente. (fls. 17). 

A exigência, ainda, como requisito obrigatório, de ser o impetrante 
oficial maior há mais de três anos, refoge aos têrmos claros da Lei, se- 
gundo, “ex-abundantia”, o elucida exaustivamente o douto parecer rétro 
aludido, emitido pela consultoria geral da Secretaria da Justiça. 

Acresce, — e bem o lembra o impetrante, — que não seria justo que 
ao escrevente, que já tenha tido oportunidade de, por mais de uma vez, 
substituir interinamente o serventuário, que é o caso do impetrante, se 
exigisse ainda o exercício, por três anos, da função de oficial maior. E 
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aduz, a seguir, que, em muitos cartórios, os serventuários são avêssos a 
dar aquele título honroso a qualquer de seus escreventes. 

E" possível a inocorrência dessa circunstância. Mas, o que é fato é 
que, exigindo-se ainda ao impetrante a demonstração de que exerce a 
função de oficial maior há mais de três anos, não sômente se transmu- 
da em obrigatório um requisito alternativo, como também se cria injus- 
tamente um clamoroso entrave à justa aspiração de escreventes que se 
encontrem nas mesmas condições do impetrante. 

Em conclusão: líquido e certo é o direito do impetrante de ser provi- 
do na serventia vaga de escrivão do segundo oficio civel da comarca da 
capital. Não há que cogitar de dúvidas quanto ao exato sentido do art. 
26 da Lei n.o 819, com a nova redação que lhe imprimiu a Lei n.o 4.342. 
O dispositivo em apreço não admite outra interpretação senão aquela 
que o impetrante lhe deu. 

Concede-se, por isso, a segurança impetrada. 

Custas como de direito. 


S. Paulo, 1 de Dezembro de 1959. 


(a) Pinto do Amaral, Presidente com voto 
(a) David Filho, Relator 

(a) Carvalho Pinto 

(a) Juárez Bezerra 


VANTAGEM DO ART. 30: NÃO PRESCREVE O 
DIREITO DO PORTADOR DE CERTIFICADO 


O Tribunal de Alçada acaba de proclamar, na revista n.o 23.108, que 
“o portador de certificado de participação no movimento constitucionalista 
de 32 tem o seu direito assegurado aos benefícios do artigo 30, que assim 
não prescreve, se êle deixar transcorrer cinco anos sem requerer a vanta- 
gem. Em se tratando da vantagem prevista na letra “d”, do art. 80, só- 
mente são alcançadas pela prescrição quinquenal as parcelas correspon- 
dentes ao aumento e que contem mais de cinco anos. O direito, porém, 
a obter a majoração de vencimentos não caduca. 


LEI N. 5.888, DE 27 DE JANEIRO DE 1960 


Dispõe sôbre o aumento de vencimentos e salários 
dos servidores civis, bem como dos da Guarda Civil e 
da Fóôrça Pública do Estado, e dá outras providências. 


— 384 — 
* <br Eu m Goma, Cl 20 /4 !4261 
x * Lew Cos 5, ce DE/S]4TOI, nto GI 


24- 


RR RDPI 


age 


Artigo lo — A e mi de vencimento e a de referências de 
salário bem como a escala de valores de funções gratificadas, estabeleci- 
das, respectivamente, nos artigos 1.0, 2.0 e 3.0 da Lei n.o 5.021, de 18 de 
dezembro de 1958, ficam substituídas, no período de 1.0 de janeiro até 
80 de junho de 1960 pelas seguintes: 


I — Escala-padrão de vencimento: 


Valor Valor 

Padrão mensal Padrão mensal 
Alfabético em Cr$ Alfabético em Cr$ 
Alas: ses 080,00 A je 17.520,00 
Ba ca co 7.200,00 "5 «18.480,00 
Er o ara ESPERO Ria, 19.440,00 
Do 7.920,00 Us 20.400,00 
| DL 8.640,00 dp 21.600,00 
E. 9.360,00 Us 22.800,00 
G.. 10.080,00 av 24.600,00 
via io 10.800,00 ENA 26.400,00 
4 Foo 11.640,00 à ER 28.200,00 
| Ge 12.480,00 | DA Sue no e es ie atira sr SOS GOO DO; 
| de 13.820,00 7 46) o MPEea sr SR 2 RS É EAD 6) 
| ERRA 14.160,00 PEDE adro Elo Fes SS MARIDO 
M.. 15.000,00 VESTES: es SO OEDIDO, 
Nim 15.840,00 ps: Wide Niro RE 8 6 61.10 RD) 

O 16508000 Lt eis E AN PNL PRO E E PES 


Parágrafo único — Os vencimentos mensais dos Secretários de Esta- 
do e dos Membros da Magistratura, do Tribunal de Contas e do Minis- 
tério Público, ficam elevados na seguinte conformidade, no mesmo período; 


Cr$ 
I — Desembargador do Tribunal de Justiça, Ministro 

do Tribunal de Contas e Procurador Geral da 
[Tao RREO EM SERTAEE Li 0 E) PRADO AR 68.400,00 


Il — Juiz do Tribunal de Alçada e Procurador da Jus-. 
tiça, Juiz do Tribunal de Justiça Militar e Pro- 
curador da Justiça Militar .............. PRAIAS 62.000,00 


HI — Juiz de Direito, Promotor de Justiça de 4a En- 
trância, Curador, Auditor e Promotor da Justi- 
camMilitare e ico ne ai cro VR stone RREO PE NO a re gi 56.400,00 


IV — Juiz de Direito e Promotor de Justiça de 3a En- 
ARATLÇÃR Ss sd cs Toyo UPAR DS URU 9 à ia OE 43.200,00. 


V — Juiz de Direito e Promotor de Justiça de 2.a En- 


ETATICIA! ARO na sois ir Sp ER RR E NA 36.000,00 

VI — Juiz de Direito e Promotor de Justiça de 1a En- 
ELÂNCIA: om TLM asi ias a Ri pre ARS RAL, cid 80.000,00 

VII — Juiz Substituto Seccional e Promotor Substituto 
Seceronaln ek, 57 rd Ca a, ao NC Sr O 24.000,00 
VEL Secretário -de; Estado 2 e Ana era, alii Cut, 48.000,00 
Artigo 30 — Fica criada para vigorar a partir de lo de julho de 


1960 a seguinte escala de vencimentos e salário: 


militares do Estado: 


Refêrência Valor mensal 

Numérica em Cr$ 
ee 7.650,00 
tr 7.750,00 
DB pujs 7.800,00 
AA 7.850,00 
Das 7.950,90 
Ea 8.050,00 
ge 8.200,00 
o 8.300,00 
95. 8.500,00 


DO anta prata ri E Ra OO NIO) 
DIS e RS ONDA 
oia Srs NES ro SA GOUDO 
DI Saci! plo cel 5/90 0,00 
TA go A tro A JOVI 
DO a aid Rh RD STO DO 
16 int e BUBA 
Aa tes 64 ui e RD TUDO 
18fam str SEO ONDO: 
10 im ve carter LO TB O0O 
BO a) ao nom O AGO O 
2 a A RAN ES SIE 9 O, 
DB a Pata dao pe co te DO QDO 
246 WE DR NO RAT D  AS EI RODO) 
DA ao acentos rp [eb IS OO 
62aa fi DEE eaaaR Rs penta o PIE 0 0,0 0,04 
PA PARA AR toa UA GRÃO 
PT Pa ardida cacete DA RIÇ OO) 


Referência 


Numérica 


DU pes Ds cn ESA 
o e E sa dr 
BU os ria 
E e o is 


82. 


DO apa je acho 
o dE AA 
Oia on ER dc ua, 
CNI CR pe 
SC E 


89... 


ço TR 

E De rem 
EDS Da À PR 
e Ed Giro PRP IP 
AR is oe rat eta 
ETA o PERA 
AAA RM E Sabes ne 
AT Se a 
DO an aaa 
5d bb o Con in 
E PNR DR 
DO PEN e ie de Ee 
DAS dera od GR 
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s dos servidores civis e 


Valor mensal 


em Cr$ 


12.600,00 
12.900,00 
13.100,00 
13.500,00 
13.900,00 
14.000,00 
14.450,00 
14.800,00 
15.350,00 
15.800,00 
16.250,00 
17.150,00 
17.500,00 
18.050,00 
18.500,90 
19.000,00 
19.300,00 
20.000,00 
21.050,00 
21.600,00 
22.100,00 
23.400,00 
24.900,00 
24.700,00 
25.400,00 
26.000,00 
26.650,00 


Referência Valor mensal Referência Valor mensal 
Numérica em Cr$ Numérica em Cr$ 


o Na a SM A TE DD re Bol poa 2:09, 08 "50 DODIDO 

DO ressate é agir À Sais os OO FD Dr es so raio SO DOOU 

DU nm tora aa trçier TR DOOU ias aa o ST ARRON 0 

DO on rdo e o taê (Leto ABB BOO OU DE ares obter, POOOO 

BO. wo) foro sm --29,900/00 SO ee SEO AA DOG DD 

VOU ss cias Ria 1 00, 000.00 Eco a DE 000,00 x 
OL as o pai oada cio 7 SORO DO e MRE pis Li, “a 
BA un Tones voe oe EO SON OU Í decr 4) ema * E SOIOO o 
DO uia a Sinos sr ST BS. ces ads 44:40:00 a 
BE qi real yo SS OU OO O cores as a «1» 10 401/000,00 E, 
OD Cu ui creo me DAS DOUI0O BD. asas eu io 47 000,00 
OB Guia comi são 2a 10,00 DO oe ate p5/03 rm vm o > OOU,DO 
BT cus ss aro e eme 4 0DU0O Dl cone ter ico em, DONO 
OB Sao 580 air err? SS SOO VA BS ars ek siani a 8 E DOM 00 
BO do Cn ita vao o BOIS DO ra us aten ao e OE TODO 
1 ORAR SARA ME Ay SA 6 DO... dao. 6.* + | 68:000,00 
Tica renato pior por: BUUOO DE A srs ia pe va vil BT QOQ DD 
PR ai suor de sriis T, DDÃO AR ONE ca RN (UÉ 
Dia Poet atear apo SRS ANN OO DE A As poe ÇE: 100,00 
DE ras meia e BS LISDI0O DE eenis sts doi eo cito 7 OO0:00 


das la Ph Meg 
Es Ego pia = 


Artigo 40 — A partir de 1. de julho de 1960, a escala-padrão de 
vencimento e a de referências de salário, a que alude o artigo 1.0, itens 
Ie II, desta lei, ficam substituídas pela escala de referências criada no ? 
artigo anterior, observando-se o seguinte enquadramento: Er 

Ro A 
Situação Situação Situação Situação 
antiga nova antiga nova 


AIG q ai E, 


Be 


1 a rir ap oe vá lO é 
2 Ee dpt dr 
8 Ra due mi =c 0 
4 ERAS ISA rol 
5 RES Ea decr 
6 Ee do SR mine o DO 
ED PER e ENA 4 
ENSRAO E Css Cor dd PR q 
1 | 
13 
15 


EE OMG Soeiro 7 88 R 

o PR E EE GPS a 

E EB | RAR o Ga e AD 7 a 
= B87 cu A 

3 

ng 


ico s REIS 

, Situação Situação Situação 
E nova antiga nova 
RS ros papá RGB = UR MR RR à 
z Eser SO cart o cepa AO Nie AO a O a RT DE 
mM bi AS NR ae So) e A Abi es idica cs aii DO 
É jo ENA a a E ce Adro ir qria A 
Fr. LD dat ta DI A Pe AB E e 
E À EAST o SUS O PACTO de [27 POR pf Sp EAD A AO 
mM DEE O rs ali do is 0d ja dee MR Ra 6 A e ÁS a e er ia A 
tá Rúio SO. cole o iene aee A ARS PARES O ED 
E SO rnb ateus A E: LAR AR E 2 As 
; Te 38 49 Z-4 a AR MEDO 
No dra ATE ce) 6 pa baila DOS Tea cg Ra te do mo io Qi 62 76 6 BO ER 4 DR (ça AR MS ja o [61,8 , 
mn Artigo 7.0 — Os vencimentos mensais dos membros da Magistratura, 

do Tribunal de Contas, do Ministério Público e dos Secretários de Estado 


ficam enquadrados nas seguintes referências a partir de 1.0 de julho de 


K 1960: 


“MA Referência 
y: numérica 
E I — Desembargador do Tribunal de Justiça, Ministro 
* do Tribunal de Contas e Procurador Geral da 
É: JUSÉIÇS caio] Leoa BRAS df NE AU TO AT OEA 1 94 
- Il — Juiz do Tribunal de Alçada e Procurador da Jus- 
A tiça, Juiz do Tribunal de Justiça Militar e Procu- 
E sador. de” Justiça Militir dida, o so o sui a 92 
É HI — Juiz de Direito, Promotor de Justiça de 4a En- 
4 trância, Curador, Auditor e Promotor de Justiça 
E DR AE ANA DO 90 
É Iv — Juiz de Direito e Promotor de Justiça de 3.a En- 
E. rs pica VE ABS Le TIRA MU alo SRS 86 
E V — Juiz de Direito e Promotor de Justiça de 2.a En- 
; ETA DCI PAR eae o raro a o E AA Pe a RL aaa ai 
VI — Juiz de Direito é Promotor de pitiça de la En- 
TrâmEias Ms SAR tos alo O ata A TER a dt dn 69 
VII — Juiz Substituto Seccional e Promotor Substituto 
ereto ORDEM 7a ADE PARRA ERR CA 60 
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Artigo 38 — O valor do salário-família fixado no artigo 23 da Lei n. 


3.721, de 14 de janeiro de 1957, fica elevado para Cr$ 600,00 (seiscentos | 


cruzeiros) mensais. - 


Parágrafo único — O salário-família fica extensivo aos servidores inte- 
rinos, em estágio probatório ou em comissão e aos extranumerários à ra- 
zão de Cr$ 300,00 (tresentos cruzeiros) mensais, a partir de 1.0 de ja- 
neiro de 1960, e à razão de Cr$ 600,00 (seiscentos cruzeiros) mensais, a 
partir de 1.0 de junho do mesmo ano. 
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Artigo 40 — Os aumentos previstos nesta lei não se aplicam às van- 
tagens pecuniárias de qualquer natureza, que continuarão a ser conce- 
didas sôbre os valores dos padrões ou referências correspondentes aos 
vencimentos do servidor no regime da Lei n.o 5.021 de 18 de dezembre 
de 1958, ressalvada a sexta e a quarta partes bem como o adicional refe- 
rente ao tempo integral e a gratificação por extraordinário. 


Artigo 41 — Ressalvadas as hipóteses previstas nos parágrafos 1.0 e 
2.0 dêste artigo e no artigo 42 e seus parágrafos, desta lei, nenhum servi- 
dor poderá perceber. a qualquer título, importância superior a duas vezes 
e meia o valor da referência de seu cargo ou função, observado, como 
limite máximo, o valor correspondente a três vezes a referência “60”. 


$ 20 — Nos casos de acumulação legal, o servidor não poderá per- 
ceber, em relação aos cargos acumulados, considerados separadamente, 
importância superior a duas vezes o valor da respectiva referência, obser- 
vado, para cada um dêles, o limite máximo de três vezes o valor da re- 
ferência “60”. 

$ 30 — Para o efeito do cálculo dos limites previstos neste artigo e 
seus parágrafos, não serão computadas as vantagens decorrentes dos ar- 
tigos 98 e 99 da Constituição do Estado e dos artigos 25 e 30 do Ato 


das Disposições Transitórias da mesma Constituição e a quarta parte dos 
vencimentos, 
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Artigo 44 — Fica revogado o artigo lo da Lei n. 1.641, de 7 de 
julho de 1952, cabendo ao Governador fixar, por decreto, as diárias alí 
previstas, observadas as demais disposições vigentes. 


Artigo 55 — Os títulos dos servidores abrangidos por esta lei serão 
apostilados pelos diretores gerais das Secretarias de Estado ou, quando fôr 
o caso, pelos diretores gerais de Departamento de Administração proces- 
sando-se, contudo, o pagamento de acôrdo com os níveis nela fixados 
independentemente de sua averbação na Secretaria da Fazenda. 


Artigo 58 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos, no que não dispõe em contrário a 1.0 de janei- 
ro de 1960. 


Artigo 59 — Revogam-se as disposições em contrário, 
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE S. PAULO, PROMULGADA 
EM 9-7-1947 : 


CAPÍTULO IV 
DO PODER JUDICIÁRIO 


Artigo 53 — São orgãos do Poder Judiciário: 


8 


a) o Tribunal de Justiça; 
b) os juizes de direito; 
c) os tribunais do juri; 
d) os tribunais militares; 


e) outros juizes ou tribunais instituídos por lei. 


Artigo 54 — O Tribunal de Justiça, com sede na Capital e jurisdi- 
ção em todo o território do Estado, compõe-se de desembargadores, em 
número e com funções determinados por lei. 


Artigo 55 — Compete ao Tribunal de Justiça: 


a) eleger seu Presidente, os Vice-Presidentes e o Corregedor Geral 
da Justiça; 


b) organizar sua Secretaria, com os serviços auxiliares, e elaborar 
o seu Regimento Interno; 
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c) processar e julgar o Governador do Estado nos crimes comuns; 


d) processar e julgar os Secretários de Estado nos crimes não co- 
nexos com os do Governador; 


e) processar e julgar os membros do Tribunal de Contas, os juizes 
de direito, o Procurador Geral da Justiça e os membros do Ministério 
Público; 


f) conceder licença aos desembargadores e sua transferência de 
uma para outra Câmara; 


£) propor à Assembléia a criação ou supressão de cargos, bem como 
a fixação dos respectivos vencimentos nos serviços subordinados ao Tri- 
bunal; 


h) solicitar intervenção no Estado, por intermédio do Supremo Tri- 
bunal Federal, nos termos do art. 9.0, $ lo, ns. I e II da Constituição 
Federal; 


i) exercer as demais funções que lhe forem atribuidas por lei. 


Artigo 56 — Compete ainda ao Tribunal de Justiça, por seu Presidente; 


a) conceder férias e licenças aos juizes de direito; 


b) nomear e demitir os funcionários da sua secretaria e serviços auxi- 
liares, conceder-lhes férias e licença, justificar-lhes as faltas e aplicar-lhes 
penas disciplinares; 


c) determinar a aplicação das verbas que lhe foram destinadas. 
Artigo 57 — E” mantida a justiça de paz temporária, com a forma de 
investidura, atribuições e garantias que forem fixadas por lei. 


Artigo 58 — A Justiça Militar Estadual, organizada com observância 
dos preceitos gerais da lei federal (art. 50, no XV, letra f da Constituição 
Federal), terá os Conselhos de Justiça e o Tribunal de Justiça Militar, 
respectivamente, como orgãos de primeira e de segunda instância. 


CAPÍTULO V 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO 


Artigo 59 — O Ministério Público será organizado em carreira, por 
lei especial, com observância dos seguintes preceitos: 


I — Ingresso na carreira mediante concurso de provas e títulos, pe- 
rante uma comissão de membros do Ministério Público de segunda ins- 
tância, sob a presidência do Procurador Geral da Justiça, 


— 391 — 


II — Garantia de estabilidade, dependendo a demissão, após dois 
anos de exercício, de sentença judicial ou processo administrativo com 
ampla defesa. A remoção compulsória será sempre para igual entrância 
e por motivo de interêsse público devidamente justificado, assegurado o 
direito de defesa. 


Parágrafo único — A Comissão a que se refere o inciso I deste artigo, 
será constituida pelo Procurador Geral da Justiça e por quatro membros 
eleitos anualmente, em escrutínio secreto, por todos os membros do Mi- 
nistério Público de primeira instância, 

Artigo 60 — Aos membros do Ministério Público é vedado o exer- 
cício da advocacia, sob pena de perda do cargo. 


Artigo 61 — Os vencimentos dos membros do Ministério Público de 
primeira instância serão iguais aos dos juizes das respectivas entrâncias, 
vedada a percepção de custas, emolumentos ou porcentagens. 


Parágrafo único — Os da segunda instância terão dez por cento a 
mais que os da entrância mais elevada de primeira instância. 
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Artigo 98 — Os funcionários que completarem vinte e cinco anos de 
efetivo exercício, perceberão mais a sexta parte dos vencimentos, a estes 
incorporada para todos os efeitos. 


CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1946 
Artigo 48 — Os deputados e senadores não poderão: 
I — desde a expedição do diploma: 
a) celebrar contrato com pessoa jurídica de direito público, enti- 


dade autárquica ou sociedade de economia mista, salvo quando o con- 
trato obdecer a normas uniformes; 


b) aceitar nem exercer comissão ou emprêgo remunerado de pessoa 
jurídica de direito público, entidade autárquica sociedade de economia 
mista ou emprêsa concessionária de serviço público; 

II — desde a posse: 

«-a) ser proprietário ou diretor de emprêsa que goze de favor' decor- 


rente de contrato com pessoa jurídica de direito público ,ou nela exercer 
função remunerada; 
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b) ocupar cargo público do qual possa ser demitido ad nutum; 


c) exercer outro mandato legislativo, seja federal, estadual ou mu- 
nicipal; 

d) patrocinar causa contra pessoa jurídica de direito público. 

$ lo — A infração do disposto neste artigo, ou a falta, sem licença, às 
sessões, por mais de seis meses consecutivos, importa perda do mandato, 
declarada pela câmara a que pertença o deputado ou senador mediante 
provocação de qualquer dos seus membros ou representação documentada 
de partido político ou do Procurador-Geral da República. 


$ 2.0 — Perderá, igualmente, o mandato o deputado ou senador cujo 
procedimento seja reputado, pelo voto de dois terços dos membros de sua 
câmara, incompatível com o decôro parlamentar (*) 


Artigo 94 — O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes órgãos: 


I — Supremo Tribunal Federal; 


IX — Tribunal Federal de Recursos; 
HI — Juízes e tribunais militares; 
IV — Juízes e tribunais eleitorais; 


V — Juíes e tribunais do trabalho. 


Artigo 95 — Salvo as restrições expressas nesta Constituição, os juízes | 
gozarão das garantias seguintes: 


I — vitaliciedade, não podendo perder o cargo senão por sentença 
judiciária; 

IL — inamovibilidade, salvo quando ocorrer motivo de interêsse pú- 
blico, reconhecido pelo voto de dois terços dos membros efetivos do tri- 
bunal superior competente; ] 


HI — irredutibilidade dos vencimentos, que, todavia, ficarão sujeitos 
aos impostos gerais. 


$ Lo — A aposentadoria será compulsória aos setenta anos de idade 
ou por invalidez comprovada, e facultativa após trinta anos de serviço 
público. contados na forma da lei. 


(*) Ver art. 197 à pág. 396. 
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$ 20 — A aposentadoria, em qualquer dêsses casos, será decretada 
com vencimentos integrais. 


$ 20 — A aposentadoria, em qualquer dêsses casos, será decretada 
com vencimentos integrais. 


$ 3.0 — A vitaliciedade não se estenderá obrigatóriamente aos juízes 
com atribuições limitadas ao preparo dos processos e à substituição de. 
juízes julgadores, salvo após dez anos de contínuo exercício no cargo. 


Artigo 96 — E” vedado ao juiz: 
I — exercer ,ainda que em disponibilidade, qualquer outra função 


pública, salvo o magistério secundário e superior e os casos previstos nesta 
Constituição, sob pena de perda do cargo judiciário; 


II — receber, sob qualquer pretexto, percentagens nas causas sujeitas 
a seu despacho e julgamento; 


HI — exercer atividade político-partidária. 
Artigo 97 — Compete aos tribunais: 
I — eleger seus presidentes e demais órgãos de direção; 


Il — elaborar seus regimentos internos e organizar os serviços auxia- 
res, provendo-lhes os cargos na forma da lei; e bem assim propor ao 
Poder Legislativo competente a criação ou a extinção de cargos e a fixação 
dos respectivos vencimentos; 


III — conceder licença e férias nos têrmos da lei, aos seus membros 
e aos juízes e serventuários que lhes forem imediatamente subordinados. 


Artigo 111 — Haverá um Tribunal Regional Eleitoral na capital de 
cada Estado e no Distrito Federal. 


Parágrafo único — Mediante proposta do Tribunal Superior Eleitoral, 
poderá criar-se por lei um Tribunal Regional Eleitoral na capital de 
qualquer Território. 


Artigo 112 — Os Tribunais Regionais Eleitorais compor-se-ão. 
I — mediante eleição em escrutínio secreto: 


a) de três juízes escolhidos pelo Tribunal de Justiça dentre os seus 
membros; 


b) de dois juízes escolhidos pelo Tribunal de Justiça dentre os juízes 
de direito; ; 
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Il — por nomeação do Presidente da República de dois dentre seis 
cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, que não sejam 
incompatíveis por lei, indicados pelo Tribunal de Justiça. 


Parágrafo único — O Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal Re- 
gional Eleitoral serão escolhidos dentre os três desembargadores do Tri- 
bunal de Justiça. 


Artigo 113 — O número dos juízes dos tribunais eleitorais não será 
reduzido, mas poderá ser elevado, até nove, mediante proposta do Tribu- 
nal Superior Eleitoral e na forma por êle sugerida. 


Artigo 114 — Os juízes dos tribunais eleitorais, salvo motivo justifi- 
cado, servirão obrigatóriamente por dois anos, e nunca por mais de dois 
biênios consecutivos. 


Artigo 115 — Os substitutos dos membros efetivos dos tribunais elei- 
torais serão escolhidos, na mesma ocasião e pelo mesmo processo, em 
número igual para cada categoria. 

Artigo 116 — Será regulada por lei a organização das juntas eleito- 
rais a que presidirá um juiz de direito e os seus membros serão nomea- 
dos depois de aprovação do Tribunal Regional Eleitoral, pelo presidente 
dêste. 


Artigo 117 — Compete aos juízes de direito exercer, com jurisdição 
plena e na forma da lei, as funções de juízes eleitorais. 


Parágrafo único. A lei poderá outorgar a outros juízes competência 
para funções não decisórias. 


Artigo 118 — Enquanto, servirem, os magistrados eleitorais gozarão, 
no que lhes fôr aplicável, das garantias estabelecidas no art. 95, ns I 
e II, e, como tais não terão outras incompatibilidades senão as declara- 


das por lei. 


Artigo 141 — A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangei- 
ros residentes no país a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida à 
liberdade, à segurança individual e à propriedade, nos têrmos seguintes; 


$ lo — Todos são iguais perante a lei. 


$ 2.0 — Ninguém pode ser obrigado a fazer ou deixar de fazer algu- 
ma coisa senão em virtude de lei. 


$ 30 — A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada. 


$ 4o — A lei não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário 
qualquer lesão de direito individual. 
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Artigo 187 — São vitalícios sômente os magistrados, os Ministros do 
Tribunal de Contas, os titulares de ofício de justiça e os professôres ca- 
tedráticos. 
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Artigo 197 — As incompatibilidades declaradas no art. 48 estendem-se, 
no que fôr aplicável, ao Presidente e ao Vice-Presidente da República, aos 
Ministros de Estado e aos membros do Poder Judiciário. (*) 
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Artigo 204 — Os pagamentos devidos pela Fazenda federal, estadual 
ou municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão na ordem de 
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, sendo 
proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e 
nos créditos extra-orçamentários abertos para êsse fim. 


Parágrafo único — As dotações orçamentárias e os créditos abertos 
serão consignados ao Poder Judiciário, recolhendo-se as importâncias à 
repartição competente. Cabe ao Presidente do Tribunal Federal de Re- 
cursos ou, conforme o caso, ao Presidente do Tribunal de Justiça expedir 
as ordens de pagamento, segundo as possibilidades do depósito, e autori- 
zar, a requerimento do credor preterido no seu direito de precedência, e 
depois de ouvido o chefe do Ministério Público, o sequestro da quantia 
necessária para satisfazer o débito. 


LEI N. 106, DE 2 DE JULHO DE 1948 


Dispõe sôbre a transferência do Comissariado de 
Menores para o Juízo Privativo de Menores da Capital 


ADHEMAR DE BARROS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei. 


Artigo lo — O Comissariado de Menores da Capital fica transferido 
da Diretoria de Vigilância do Serviço Social de Menores para o Juízo 


(*) Ver pág. 392. 
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Privativo de Menores da Capital, ao qual fica subordinado, nos termos 
do artigo 20 da Lei n. 2.497, de 24 de dezembro de 1935. 


Artigo 20 — O Comissariado de Menores será dirigido por pessoa de 
confiança do Juiz de Menores, designada mediante portaria ou ato equi- 
valente podendo ser dispensada ou substituida a qualquer tempo. 


Parágrafo único — Quando a escolha recair em funcionário de outra 
repartição o Juiz de Menores ouvirá, previamente, o Secretário do Estado 
a que a repartição e o funcionário estiverem subordinados. 


Artigo 30 — O atual Comissário-Chefe passará a servir em outra 
dependência do Serviço Social de Menores, por ato do Diretor, nos termos 
do Artigo 54 do Decreto n. 9.744, de 19 de novembro de 1938, se não 
for requisitado pelo Juiz de Menores de acôrdo com o artigo anterior. 


Artigo 4.0 — Compete ao Comissariado: 


1 — auxiliar o Juiz de Menores e acompanhá-lo em diligências quan- 
do lhe for determinado; 


2 — exercer vigilância sôbre os menores em geral, fiscalizando a exe- 
cução das leis de assistência e proteção que lhe dizem respeito, 
de acôrdo com as instruções ou ordens emanadas do Juízo; 


3 — realizar visitas, diligências e inspeções ordenadas pelo Juiz de 
Menores, e cumprir as suas determinações relativas ao serviço; 


4 — proceder as investigações relativas aos menores, seus pais, tu- 
tores ou encarregados de sua guarda, com o fim de esclarecer 
a ação da Justiça de Menores; 


5 — receber as queixas iniciais relativas ao abandono e a infrações 
atribuídas a menores de dezoito anos; 


6 — deter ou apreender os menores abandonados ou intratores, pon- 
do-os à disposição do Juiz de Menores; 


preparar os processos tomando as medidas necessárias inclusi- 
ve exame de idade e de lesões, declarações dos pais, tutores ou 
responsáveis pelo menor, e as de outras pessoas; 


8 — auxiliar o Juiz de Menores na execução de liberdade vigiada, 
proceder a vigilância sôbre os menores entregue sob soldada, 
e sôbre o serviço de assistência dentária, nos termos do artigo 
21, letra “e”, da lei n. 2.497, de 24 de dezembro de 1935; 


9 — Lavrar autos de infração e multa por desrespeito aos dispositivos 
legais e regulamentares, ou de portarias e determinações de Me- 
nores, relativas à assistência e proteção dos menores. 


— 3897 — 


Parágrafo único — Os exames de lesões ou de verificação de inte- 
gridade sexual serão sempre requisitados pelo Juiz de Menores a outras 
autoridades, quando não puderem ser realizadas no próprio Juízo. 


Artigo 5.0 — O Comissário-Chefe, os assistentes sociais, comissários 
e os auxiliares do Juízo de Menores ficam sujeitas às mesmas penalidades 
aplicáveis aos escreventes judiciais, impostas pelo Juiz perante o qual 
servirem. 


Artigo 6.0 — Continuam lotados no Serviço Social de Menores, cinco 
cargos de assistência Social cujos titulares contém maior tempo de Ser- 
viço na respectiva carreira. 


Parágrafo único — Aos Assistentes sociais do Serviço Social de Me- 
nores cabe prestar auxílio e cooperar com o Diretor para o bom desem- 
penho do disposto no artigo 2.0, letras “b”, “c”, “d”, “fº, e “e” do Decreto 
n. 9.744, de 19 de novembro de 1988. 


Artigo 7.0 — Ficam extintos os cargos de comissários gratuitos do 
Serviço Social de Menores da Capital. 


Artigo 80 — Os Juízes de Menores da Capital do Interior poderão 
nomear auxiliares de fiscalização ou comissário, sem ônus para o Estado, 
de acôrdo com as necessidades do serviço. 


Artigo 90 — A Diretoria de Vigilância, a que se refere o artigo 11 
do Decreto n.o 9.744, de 19 de novembro de 1938, terá as seguintes de- 
pendências: 


1 — comissário do interior 
2 — serviço de egressos e externos. 


Artigo 10 — O Juiz de Menores poderá designar, fixando-lhes as 
atribuições, um ou mais comissários, assistentes sociais ou auxiliares de 
fiscalização, para a execução de serviços especiais, ou para superinten- 
derem setores de fiscalização. 


Artigo 11 — Ficam transferidos para o Juízo Privativo de Menores 
da Capital os funcionários do Quadro do Comissariado de Menores da 
Capital. 

Artigo 12 — Ficam transferidos do Serviço Social de Menores para 


o Juízo de Menores da Capital as verbas correspondentes aos serviços e 
pessoal, removidos de acôrdo com a presente lei. 


Artigo 13 — Ficam sujeitos a custas e emolumentos, de acordo com 
o Regimento de Custas do- Estado, os processos relativos a menores aban- 
donados ou infratores, cujos pais ou responsáveis possam ocorrer ao pa- 
gamento das despesas correspondentes às medidas adotadas com relação 
aos menores sob sua responsabilidade. 
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Parágrafo único — O Juiz de Menores, poderá reduzir ou dispensar 
o pagamento das custas, tendo em vista as condições econômicas das 
partes, ou as circunstâncias de cada caso. 


Artigo 14 — Além das atribuições conferidas pela lei n.o 2.497, de 
24 de dezembro de 1935. e pelas leis de asistência e proteção aos me- 
nores, o Juiz de Menores poderá: nã 
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a) Visitar o estabelecimento do Estado destinado à internação de 
menores, situados fora da comarca da Capital, sem prejuízo do É 
disposto no artigo 83 da Lei n. 2.497, a que se refere este ar- 
tigo; 

b) ordenar de plano a apreensão e internação de menores pelo 
Serviço Social de Menores, ou diretamente conforme as circuns- 
tâncias. 


Artigo 15 — O inciso número vinte, do artigo 17 da Lei n.o 2.497, a 
de 24 de dezembro de 1935, fica assim redigido: 8 
“Organizar anualmente a estatística e o relatório documentado do E 
movimento do Juízo, remetendo-os ao Presidente do Tribunal de Justiça % 


até o dia 10 de fevereiro do ano seguinte”. Fa 
Artigo 16 — O Chefe do Poder Executivo nomeará uma comissão -. 
sob a presidência do Juiz de Menores para o estudo do problema de assis- a 


tência e proteção aos menores e consolidação das disposições relativas ao E 
assunto, o qual deverá apresentar um plano de emergência para a loca- E 
lização de menores infratores. fi 

A Comissão será constituida por cinco membros inclusive o presi- ind 
dente e terá o prazo de três meses para os estudos necessários. 


Artigo 17 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, kr 
revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Govêmo do Estado de São Paulo, aos 2 de julho de 1948. 


ADHEMAR DE BARROS | a 
João de Deus Cardoso de Mello E: 


Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Govêrno, aos 2 de julho de 1948. 


Cassiano Ricardo — Diretor Geral. 
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LEI N. 3.244, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1955 


Dá nova redação aos arts. 2.0, 5.0 e 60 da Lei n. 
2.846, de 9-12-1954. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 


Artigo lo — Passam a vigorar com a seguinte redação os arts. 2.0, 
5.0 e 6.0 da Lei n. 2.846, de 9 de dezembro de 1954: (*) 


“Artigo 20 — Ficam criados na Parte Permanente do Quadro da 
Justiça, 8 (oito) cargos de Juiz do Tribunal de Alçada, com os venci- 
mentos referidos no art. 2.0 da Lei n. 2.751, de 2 de outubro de 1954. 


Artigo 50 — Passam a denominar-se, Juiz de Direito Substituto de 
2.a instância os cargos criados pelo art. 1.0, letra “a”, do Decreto-lei n. 
15.551, de 23 de janeiro de 1946, sendo os respectivos vencimentos os fi- 
xados no art. 2.0 da Lei n. 2.751, de 2 de outubro de 1954. 


Artigo 60 — São criados, na Parte Permanente do Quadro da Jus- 
tiça, 6 (seis) cargos de Juiz de Direito Substituto de 2.a instância, com 
os vencimentos referidos no art. 20 da Lei n. 2.751, de 2 de outubro 
de 1954.” 


Artigo 20 — A despesa com a execução da presente lei correrá por 
conta das verbas próprias do orçamento, 

Artigo 30 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 12 de dezembro de 1954. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 29 de novembro 
de 1955. 


JANIO QUADROS 
Lincoln Feliciano da Silva 


(*) Ver a lei n. 2846 na pág. 346. a 


LEI N. 4.580 DE 3 DE JANEIRO DE 1958 


Altera a redação do artigo 3.0 da Lei n.o 2.554, de 
14 de janeiro de 1954 e dá outras providências. (*) 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 


RENO a 


Artigo Lo — O artigo 8.0 da Lei n.o 2.554, de 14 de janeiro de. 
1954 passa a vigorar com a seguinte redação: (*) 


“Artigo 3.0 — Os mandados de segurança serão processados e julgados E 


pelas Câmaras isoladas do Tribunal observadas na respectiva distribuição 
as regras concernentes à competência civil e criminal, 


$ 1.o — Quando porém versarem sôbre ato do próprio Tribunal das 
suas secções do Conselho Superior da Magistratura, do Presidente do Tri- 
bunal, do Corregedor Geral da Justiça, o seu processo e julgamento com- 
petirá ao Tribunal Pleno. 


$ 2.0 — Quando se tratar de ato de algumas das Câmaras, de Grupo 
de Câmaras, de seu Presidente ou de seus juízes será competente a res- 
pectiva secção do Tribunal” 


Artigo 2.0 — Os mandados de segurança distribuidos serão julgados 
pela Câmara ou Secção a que pertencer o relator, fazendo-se nova dis- 
tribuição para observância da regra relativa à competência consignada 
no artigo 1.0, se fôr o caso. 


Artigo 30 — Se, no ato do julgamento, se verificar que já houve 
pronunciamento de outra Câmara, com trânsito em julgado, em caso idên- - 
tico, a respeito da mesma norma jurídica a ser aplicada, com a possibili- 
dade de surgirem decisões conflitantes, poderá qualquer dos juízes, provo- 
cado ou não pela parte interessada, promover o préjulgado a que se refe- 
re o artigo 861 do C. P. C., perante a secção competente do Tribunal. 


Artigo 4.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 3 de janeiro de 1958. 


a) JÂNIO QUADROS 
a) Antônio de Queiroz Filho 


LEI N. 4.750 DE 20 DE MAIO DE 1958 


Dispõe sóbre conhecimento de “Habeas Corpus” nos 
dias que não houver expediente forense. 


O-GOVXERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte Jei: 


(*) Ver pág. 341. 
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: Artigo lo — O Presidente do Tribunal de Justiça fará, mensalmente 
É e por escala, a designação de juízes de direito das Varas Criminais da 
Comarca da Capital do Estado, para o fim de conhecerem nos domingos 
e feriados, assim como nos dias em que não houver expediente forense. 
pj dos pedidos de “habeas corpus” em que figurar como coatora qualquer 
autoridade policial. 


E DDS E 
E TS 


$ 1.0 — Querendo o juiz informar-se pessoalmente da coação alegada, 


ao 
o 


$ 2.0 — Para o expediente necesário será lícito ao juiz convocar o es- 
crivão de sua vara ou de outra e, na falta, qualquer serventuário da jus- 
tiça, podendo, ainda, se preciso, nomear oficial de justiça “ad-hoc” que, 
antes de cumprir os despachos e ordens, prestará o compromisso legal. 


$ 30 — No primeiro dia útil que se seguir, far-se-à a distribuição 
do pedido, com a compensação de que porventura seja caso. 


E RE fg 7 e rg o cao Aa TA 


Artigo 20 — Para a apresentação do paciente, as informações e as 
E demais diligências ordenadas pelo juiz, designará o Secretário da Segu- 
q rança, também mensalmente e por escala, um delegado de polícia que 
po dará plantão na Polícia Central, nos dias mencionados. 


Artigo 3.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 


Artigo 40 — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 20 de maio de 1958. 


Mia Te PRIME No 1a, 


EE 
pci 


a) JÂNIO QUADROS 
a) Antônio de Queiroz Filho 


DECRETO N. 35.954, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1959 


Altera a tabela de diárias a que se refere o artigo 
372, do Decreto n.o 27.300, de 22 de janeiro de 1957. 


CARLOS ALBERTO A. DE CARVALHO PINTO, GOVERNADOR 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, 


PENTE PE O das SRT pe RE 


Decreta: 


Artigo lo — Fica alterada na seguinte conformidade a tabela de 
diárias a que se refere o artigo 372, do decreto n.o 27.300, de 22 de 
janeiro de 1957. 


= ao as 


poderá transportar-se à prisão ou ao local em que se encontre o paciente. . 


Padrão ou Referência 


Diária 

Cr$ 

Ate ELO ate 20 e (orar e VS dh 860,00 
Dertra-S ode OT qa o paes ie SA AL 450,00 
Meslnuzde'Bsrem, diante La ati AM ado ro A 540,00 


Artigo 2.0 — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação 


Artigo 30 — Revogam-se as disposições em contrário. 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 15 de dezembro 
de 1959. 


a) CARLOS ALBERTO A. DE CARVALHO PINTO 
ubitaado no Diário Oficial de 22-12-1959. 


| 


DECRETO N. 36.203, DE 29 DE JANEIRO DE 1960 


Modifica o disposto no parágrafo 1.0 do artigo 372 
do decreto n. 27.300, de 22 de janeiro de 1957. 


CARLOS ALBERTO A. DE CARVALHO PINTO, GOVERNADOR 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais 


Decreta: 


Artigo 1.o — O parágrafo 1.0 do artigo 372 do decreto n.o 27.300, de 
22 de janeiro de 1957, passa a vigorar com a seguinte redação: 


“$ lo — As diárias serão pagas com acréscimo de uma vez o seu 
valor, quando o deslocamento do servidor se der para o Distrito Federal, 


e da metade de seu valor, quando o deslocamento do servidor se der para 
as Capitais dos Estados, inclusive o de São Paulo” 
Artigo 2.0 — Êste decreto entrará em vigor na data de sua Si 
Artigo 3.0 — Revogam-se as disposições em contrário, 


Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 29 de janeiro de 1960. 


CARLOS ALBERTO A. D ECARVALHO PINTO 
' Publicado no D. O. de 30-1-1960. 
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PROVIMENTO N. XXXVII 


O Conselho Superior da Magistratura, no uso de suas 
atribuições legais. 


| Considerando o disposto na lei federal n. 1.869, de 27 de maio de 
1953, que permite sejam feitos depósitos nas Caixas Econômicas; 


8 Considerando que, dos entendimentos havidos entre a Presidência e 
a Corregedoria Geral da Justiça com os Diretores da Caixa Econômica 
Estadual, ficaram assentadas medidas de ordem geral, consoante anexo, 
E; em benefício dos depositantes e de acôrdo com os interêsses da Justiça, 

havendo capitalização semestral dos juros de 5%, a serem abonados, indis- 
5 tintamente, em todos os depósitos; 


Considerando a conveniência dos depósitos individuais, à disposição 
MR do Juizo, com emissão de Cadernetas em nome de cada depositante, fa- 
cilitando sobremaneira a fiscalização e a contagem dos juros; 


: Considerando que continuam as fiscalizações de secção da Contabi- 
y; lidade da Secretaria do Tribunal de Justiça e da Secretaria da Fazenda, 
além das dos Juizes respectivos; 


Determina 


lo — Doravante, os drs. Juizes de Direito e os drs. representantes 
do Ministério Público, quer da Capital quer do Interior, darão preferência 
à Caixa Econômica Estadual para os depósitos judiciais, diretos ou por 
intermédio de depositários públicos, em nome de cada depositante. com 
emissão da “Caderneta de depósito” correspondente e contagem de juros 
de 5%, capitalizados semestralmente. 


2.0 — Paulatinamente ou de acôrdo com as conveniências da Justiça, 
os depósitos antigos poderão ser transferidos para o mencionado estabe- 
iecimento de crédito, sob as condições constantes do item anterior. 


30 — No tocante aos depósitos propriamente ditos, movimentação 

e levantamento, sejam obedecidas as determinações constantes de Provi- 

: mento a ser baixado pela Corregedoria Geral da Justiça, na parte atinente 
“Bi a depósitos de dinheiro. 


Pub., reg. e cumpra-se. 
São Paulo, 26 de novembro de 1958. 


D. J. 1-12-53, 


y e rdd 


Va pas e a co idaho Ji é ii 


PORTARIA N. 16-53 


O desembargador Marcio Munhós, Corregedor Geral da Justiça no 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 


Considerando a existência de praticantes, auxiliares da justiça e fiéis, 
em cartórios não oficializados; 


Considerando que é necessário arquivar contrato de vencimentos em 
juizo, uma vez que os praticantes, auxiliares e fiéis não tem título de 
nomeação e vencerão o que combinarem com o serventuário (art. 21 $ 
lo do dec. 5.129 de 23-VII-1931); 


Considerando que podem êles inscrever-se na Carteira de Aposenta- 
doria dos Servidores da Justiça (leis 465 e 507 de 23-IX-1941 e 17-XI1-1949, 
respectivamente e dec. est. 19.365 de 20-IV-1950); 


Considerando porém, que o “tempo de serviço” só será contado depois 
do prazo de seis meses do arquivamento do contrato, sendo uma das 
vias enviadas ao Instituto de Previdência do Estado (artigo 14 $ 2.0 
do dec. 19.865); 


Considerando a necessidade de se tomarem providências que obstem 
a prática de abusos e irregularidades; 


Determina: 


lo — Que todo serventuário, ao admitir praticante, fiél ou auxiliar 
de cartório, lavre “contrato escrito”, fixando a remuneração e a forma de 
pagamento, arquivando uma via no cartório da Corregedoria Permanente 
e enviando duas vias ao Corregedor Geral, para o arquivo da Corregedoria 
Geral da Justiça e consequente remessa ao Instituto de Previdência do 


Estado; 


2.0 — Que se organize a “folha de pagamento” mensal, consoante mo-. 


délo anexo, arquivando-se em cartório, depois de visada pelo Corregedor 
Permanente. 

Publ., reg. e cumpra-se, 

São Paulo, .... de Outubro de 1958. 


(a) Marcio Munhós 
Corregedor Geral da Justiça. 


D. O. de 1-11-53. 
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APÊNDICE N.º 1 


LEIS E DECRETOS DE INTERÊSSE GERAL 


LEI N. 3.043, DE 6-9-37 
Da Assembléia Legislativa sôbre substituição de desembargadores e dá outras 
providências. + 


LEI N. 139. DE 31-8-48 
Concede aos Juízes de Direito de 3. entrância, da Capital, a percepção de 
diferença de vencimentos entre os dé seus cargos os do cargo substituido. 


LEI N. 201, DE 1-12-48 


Dispõe sôbre a concessão de salário-família. — 3-12-48. 


LEI N. 234, DE 24-12-48 
Dispõe sôbre adiantamentos por parte da Secretaria da Fazenda, ao Poder 
Legislativo, Judiciário e ao Tribunal de Custas. — 25-12-48. 


LEI N. 418, DE 12-8-49 
Dispõe sôbre o regime de férias do Tribunal de Justiça e da Administração 
do Palácio da Justiça. — 183-8-49, 


LEI N. 727, DE 12-6-50 
Dispõe sôbre fiscalização pelos juízes de direito, do pagamento de sêlos, custas, 
porcentagens e emolumentos nos autos conclusos para decisões de qualquer 
natureza. — 13-6-50. 


LEI N. 733, DE 12-6-50 ] 
Altera a redação dos artigos 1.0 e 20 do decreto 4.786, de 3-12-30. 


LEI N. 887, DE 7-12-50 
Dispõe sôbre criação de Quadro da Secretaria do Tribunal de Justiça, — 
8-12-50. 


LEI N. 2.420, DE ........0. à 
Dispõe sôbre a criação da comarca de Santo André e dá outras providências, 


LET N. 2.456, DE 30-12-53 
Dispõe sôbre o Quadro Territorial Administrativo e Judiciário do Estado, de 
1954 a 1958. — 81-12-58. 


BEI N. 2.533, DE 13-1-54 - 


Sôbre a remuneração dos fiscais nomeados pelos Juízes de Direito e dá outras 
providências. — 14-1-54, 
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LEI N. 2.534, DE 13-1-54 


Dispõe sôbre transferência de reunião do Tribunal do Juri em comarcas do 
Interior. — 14-1-54. 


LEI N. 2.559, DE 14-1-54 
Dispensa do recolhimento dos dois terços de custas devidas à Fazenda do 
Estado, os Oficiais de Justiça. 


LEI N. 2.572, DE 14-1-54 
Dispõe sôbre fixação de vencimentos dos cargos de Chefes dos Quadros do 
Tribunal de Alçada e do Tribunal de Contas. — 15-1-54. | 


LEI N. 2.576, DE 14-1-54 
Dispensa de novo exame de suficiência física o funcionário classificado ou 
nomeado para outro cargo, desde que tenha dez anos de serviço. 


LEI N. 2.610, DE 20-1-54 
Dispõe sóbre a distribuição dos serviços cíveis, na comarca de Santos. — 21-1-54. 


LEI N. 2.742, DE 18-9-54 
Dispõe sôbre fixação de vencimentos de cargos que específica do Quadro do 
Tribunal de Justiça. | 


LEI N. 2.748, DE 29-9-54 


Dispõe sôbre a criação de cargos de Juiz de Direito, de Promotor Público e 
de Oficial de Justiça. 


LEI N. 2.768, DE 11-11-54 
Dispõe sôbre a alteração da denominação dos atuais cargos de Diretor, do 
Quadro da Secretaria do Tribunal dé Justiça, para Sub-Secretário Assistente, 


LEI N. 2.776, DE 17-11-54 ] 
Dispõe sôbre o recebimento, em dinheiro, de licença-prêmio, pelo funcionário 
com mais de 25 anos de exercício. 


LEI N. 3.098, DE 13-8-55 
Muda a denominação do cargo de Secretário D. Geral para Secretário do Tri- 
bunal de Justiça e exitngue cartório do 1l.o Cível do T. Justiça. 


LEI N. 3.168, DE 29-8-55 
Dispõe sôbre feriados forenses. 

LEI N. 3.397, DE 11-7-56 
Dispõe sôbre a criação na comarca de S. Paulo, da 2.a Vara Privativa dos 
Feitos da Fazenda Nacional e dá outras providências. 


LEI FEDERAL N. 3.055, DE 29-12-56 
Prorroga a lei do Inquilinato, 
LEI N. 4.096, DE 28-8-57 


Sôbre contagem de tempo de mandado legislativo, estadual, municipal, o de 
prefeito e o do serviço público federal ou municipal. 


“LEIN. 4.102, DE 4957 


Dá nova redação ao artigo 1.o da Lei n. 4.096, de 28-8-57. 
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LEI N. 4.129, DE 12-9-57 
Dispõe sôbre extinção dos Cartórios de Assist. Jud. assim como os dos cargos 
de Escrivão, Escrevente e de Auxiliar nele lotados, e dá outras providências, 
— 13-9-57. 


LEI N. 4.832, DE 4-9-58 , 
Dispõe sôbre a substituição de regime de pecúlio obrigatório, vigente no Ins- 
tituto de Previdência do Estado e dá outras providências. — 5-9-58. 


LEI N. 4.925, DE 14-11-58 
Dispõe sôbre reajustamento de vencimentos de cargos do Quadro da Secre- 
taria do Tribunal de Justiça. — 15-11-58. 

LEI N. 4.962, DE 19-11-58 / 
Dispõe a criação de cargos de Oficial de Justiça destinados à comarca da 
Capital, e dá outras providências. — 20-11-58. 


LEI N. 5.018, DE 16-11-58 
Dispõe sôbre reajustamento de vencimentos de cargos da Secretaria do Tri- 
bunal de Justiça. 


LEI N. 5.134, DE 7-1-1959 
Aplicação da pensão mensal instituida nen Lei 4.832, dos beneficiários dos 
servidores falecidos, antes da vigência daquêle diploma. 


LEI N. 5.174, DE 7-1-59 
Dispõe sôbre a criação, no Instituto de Previdência do Estado, da Carteira de 
Previdência dos Advogados de S. Paulo. — 9-1-59. 


LEI N. 5.240, DE 15-1-59 
* Altera a denominação de cargos do Quadro da Secretaria do Tribunal de Jus- 
tiça e dá outras providncias. — 17-1-59. 


LEI N. 5.284. DE 20-1-59 
Dispõe sôbre a extinção das funções de estagiário de Oficial de Justiça e pos- 
sibilidade, da admissão dêsses servidores como extramensalistas. — 25-1-59, 


LEI N. 5.487. DE 30-12-59. 
Dispõe sôbre fixação de vencimentos dos cargos de carreira de escriturários 
dos Quadros do S.T.J. e T. de Alçada. — 81-12-59, 


DECRETO N. 34.829, DE 14-4-59 
Regulamenta o artigo 18 da Lei n. 4.831, de 28-8-58. 


LEI N. 5.469, DE 8-1-60 


Dispõe sôbre ampliação do Quadro da Secretaria do Tribunal de Alçada, — 
9-1-60. 
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APENDTICE;Nº-2 


Instruções, à guiza de colaboração da autora, referentes a assuntos 
correlatos à matéria tratada neste livro 


SELAGEM DE REQUERIMENTOS E DOCUMENTOS — Todos 
os requerimentos dirigidos à Secretária da Justiça e Negócios do Interior 
devem ser selados com Cr$ 9,00, em estampilhas estaduais, e com firmas 
reconhecidas os relativos à exoneração, desistência, aposentadoria, sub- 
venção e permuta, dos serventuários de justiça não estipendiados pelo 
Tesouro, e com Cr$ 5,00 os documentos que os instruem. ; 

Estão isentas de sêlo as petições feitas por funcionários públicos, re- 
lativas à concessão de licenças para tratamento de saúde e prêmio, sexta 
e quarta partes, aposentadoria, e bem assim as que se referirem à con- 
tagem de tempo para obtenção de adicional ow aposentadoria. 


ESCREVENTES — As propostas para fixação de vencimentos dêsses 
servidores devem ser encaminhadas à Secretaria da Justiça pelo titular 
do cartorio, efetivo ou não, sempre visadas pelo Juiz de Direito Corregedor. 

Os escreventes são numerados ordinalmente e seus vencimentos de- 
vem corresponder à sua ordem hierárquica na serventia, isto é, o 1.0 
ganhará mais do que o 2.0, êste mais que o 3.0, e assim, sucessivamente, 
salvo os dos cartórios judiciais não oficializados, cuja matéria está regu- 
lada pela lei n.o 5.239/1959. De acôrdo com a orientação recentemente fir- 
mada, nesses ofícios poderá existir mais de um cargo de 1.0, 2.0 e 3.0 es- 
creventes, desde que êles não excedam ao número dos que foram criados 
e lotados nas serventias de idêntica natureza, pela lei no 3.331, de 
30-12-1955. 

Qualquer alteração nos vencimentos dos escreventes extra- judiciais, 
deverá ser comunicada à Secretaria da Justiça, bem como a sua exone- 
ração, que é da competência do Corregedor Permanente. 


. Ed 


NOTA — Ver págs. 141, 145, 175 e 192. 


OFICIAIS MAIORES — A indicação de escrevente para exercer a 
função de oficial maior, deve ser remetida à Secretaria da Justiça pelo 
titular efetivo, ou interino se a serventia estiver vaga; acompanhada de 
certidão de homologação da nomeação do escrevente, passada pela Cor- 
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gedoria Geral da Justiça, sempre com a manifestação do Corregedor Per- 
manente. Estão dispensados da juntada da mencionada certidão os escre- 
ventes dos cartórios oficializados e os que tiverem sido nomeados para 
cartórios não oficializados, antes da vigência do decreto n.o 5.129, de 
23-7-31. 

A nomeação do escrevente para o exercício dessa função, ou a sua 
destituição ou exoneração, não altera a sua situação como escrevente no 
Quadro do, cartório. 

Poderá o serventuário substituto, escrevente e oficial maior, durante 
os impedimentos do efetivo em virtude de seus afastamentos longos, aposen- 
tadoria provisória, etc., indicar outro escrevente para substituí-lo nessas 
funções, obedecidas as exigências supra mencionadas. 

Em se tratando de escrevente de serventia não oficializada. neces- 
sário se torna que o mesmo já tenha os seus vencimentos fixados pelo 
Secretário da Justiça, ou que a respectiva proposta acompanhe a indica- 
ção do serventuário, para que seja expedido o respectivo ato de nomea- 
ção de oficial maior. 

O pedido de exoneração do escrevente, da função em apreço, ou à 
solicitação do serventuário no tocante à sua destituição ou substituição, 
devem ser remetidos com a manifestação do Juiz Corregedor Permanente, 


NOTA — Ver págs. 94, 104, 8H, 143, 152. 


REMOÇÕES — Nos têrmos do artigo 6.0 da Lei n.o 5.285/59 e à 
vista de edital publicado pela Secretaria da Justiça no “Diário Oficial” 
(parte de editais do Executivo), os serventuários do Registro Civil da 
Pessoas Naturais e Anexos dos distritos cujos territórios tiverem sofrido 
desmembramento ou que perderam o anexo de tabelionato por fôrça da 
mencionada lei, ou da de n.o 2.456, de 30-12-1953, e que tiverem direito 
de preferência no provimento das serventias de igual natureza ou de 
tabelionato de notas e anexos atualmente vagos, que se criarem ou s 
vagarem na vigência da citada lei, desde que da mesma classe, poderão 
encaminhar àquela Secretaria o seu pedido de inscrição. fsses requeri- 
mentos deverão ser feitos em separado para cada serventia, se houver 
mais de uma em concurso, e um dêles instruido com os seguintes docu- 
mentos: certidão fornecida pelo Instituto Geográfico e Geológico que 
comprove a perda de território, prova de quitação com a Carteira de 
Aposentadoria dos Servidores de Justiça, e de que votou na última eleição, 
bem. como da certidão comprovante do seu tempo de serviço no cartó. 
rio de que é titular. 


NOTA — Ver págs. 7 a 84 e 133. 


PERMUTAS — Os pedidos de permuta, formulados po serventuários 
de justiça de cartórios não oficializados, serão encaminhados à Secreta- 
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ria da Justiça devidamente visados pelos juízes Corregedores Permanentes, 
caso as serventias pertençam a comarcas diferentes. 

Devem acompanhar os requerimentos os seguintes documentos: ates- 
tado de quitação com a Carteira de Aposentadoria dos Servidores de Jus- 
tiça, e certidão passada pela Corregedoria Geral da Justiça, declarando 
que o tempo de serviço dos permutantes não contraria o disposto no art. 
44 da Lei n.o 819/50, para efeito de aposentadoria. 

As permutas só são permitidas entre serventuários de cartórios da 
mesma classe e natureza, isto é, que os ofícios principais sejam de natu- 
reza idêntica. 


NOTA — Ver págs. 98 e 138. 


BALANCETES DE RECEITA E DESPESA — Os serventuários de 
cartórios de comarcas -do Interior encaminharão os balancetes do ano an- 
terior até o dia 28 de fevereiro do ano seguinte, ao Contador do Juízo, « 
êste ao Escrivão do Juri. Os titulares de serventias da comarca da Ca- 
pital remete-los-ão à Secretaria da Justiça, dentro do mesmo prazo, obe- 
decendo todos, ao modêlo adotado por essa Secretaria. 


e— 


NOTA — Ver págs. 186 e 201. 


SUBVENÇÕES — A petição sôbre pagátnento de subvenção deve 
ser dirigida à Secretaria da Justiça, instruida com a relação de assentos 
de nascimentos e óbitos, realizados pelo serventuário do registro civil das 
pessoas naturais, devidamente visada pelo Juiz Corregedor, Corregedor 
Permanente, ou acompanhada de atestado por ele expedido. 

Só têm direito ao recebimento de subvenção os cartórios que tiverem 
realizado um número inferior de 6 casamentos ou a 100 assentos de nasci- 
mentos e óbitos, considerados englobadamente. 

SALÁRIO-FAMÍLIA — Os pedidos de salário-família a que têm di- 
reito os funcionários públicos e extranumerários, devem ser feitos à auto- 
ridade competente, em impresso proprio (2 vias), selada apenas a primei- 
ra via com Cr$ 9,00. As certidões de nascimento, de tutela, ou de invalidês 
de filho maior de 18 anos, devem ser seladas com Cr$ 5.00. 

As petições de cancelamento de salário-família serão dirigidas à auto- 
ridade competente logo que o dependente do funcionário complete dezoito 
anos, faleça ou desapareça a tutela, 

Os magistrados requererão o benefício ao Sr. Presidente do Tribunal 
de Justiça, os membros do Ministério Público ao Sr. Procurador Geral 
da Justiça e os escrivães, escreventes e oficiais de justiça ao Sr. Diretor 
Geral da Secretaria da Justiça. 

NOTA — Ver pág. 382, a Consolidação das Leis sôbre o funcionalismo público do 
Estado e a lei no 298, de 1-6-1940. 
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COMPROMISSO, POSSE E EXERCÍCIO — Os serventuários de jus- 
tiça de cartórios oficializados ou não, prestarão compromisso junto ao Cor- 
regedor Geral da Justiça, mediante apresentação do título autêntico de 
nomeação, comunicando à Secretaria da Justiça, por intermédio do Cor- 
regedor Permanente, a data em que asumiram o exercício de seus cargos, 
cujo prazo é de sessenta dias contados do dia imediato ao da publicação 
do provimento no órgão oficial. 


NOTA — Ver págs. 97 e 98. 


APOSENTADORIAS — Os servidores de justiça não estipendiados 
pelo Tesouro devem remeter seus pedido de aposentadoria à Secretaria 
da Justiça, acompanhados de certidão de liquidação de tempo de serviço, 
passada pela Corregedoria Geral da Justiça e da prova de quitação da 
Carteira de Aposentadoria, aguardando em exercício a sua decretação. 


NOTA — Ver págs. 120 e 127. 


CERTIDÕES — Os pedidos de certidão serão selados com Cr$ 114,00 
em estampilhas estaduais, devendo o interessado completar, oportunamen- 
tc, a selagem referente a buscas e razas, à vista do que constar de des- 
pacho publicado pela Secretaria da Justiça no órgão oficial. 

As certidões de pareceres de órgãos da mencionada Secretaria sômen- 
te são fornecidas desde que os interesssados provem, ao requerê-las, o seu 
legítimo interêsse ou que delas necessitam para sua defesa em juízo. 


NOTA — Ver artigo 141, $ 36, ítens III e IV, da Constituição Federal. 


LICENÇAS A OFICIAIS DE JUSTIÇA — Os pedidos de licença, de 
qualquer natureza, pagamento em pecúnia, ou contagem em dôbro de Ji- 
cença-prêmio não gozada, dos oficiais de justiça de comarcas do Interior, 
devem ser dirigidos ao Juiz de Direito Corregedor da comarca; e os da 
Capital ao Senhor Presidente do Tribunal de Justiça, que de acôrdo com 
o que dispõe o artigo 11 da lei n.o 593, de 30-10-1949, são as autoridades 
competentes para aprecia-los. 

As. portarias de licenças concedidas pelos MM. Juizes de Direito de 
comarcas do Interior deverão ser encaminhadas à Secretaria do Tribunal 


de Justiça, para efeito de publicação no “Diário da Justiça”, e posterior 


averbação na Secretaria da Fazenda, 


NOTA — Ver pág. 156. 
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feitos de conclusão mais antiga — Impedidos de tomar parte nas 
Sessões de eleição e indicação de juízes ............ 314, 318, 347, 362, 374 
VENCIMENTOS 
— Do cargo de, na época de sua criação ........scccicercsreasos 347, 400 


JUÍZES DE DIREITO 


APROVEITAMENTO E DESIGNAÇÃO 


— Dos de 3.a entrância para auxiliares nas Varas Criminais e de Menores 318 
— Dos efetivos para auxiliares das comarcas de 4.a entrância ........... 338 


— Dos de 3.a entrância, preferencialmente, para auxiliares da comarca 
da Capital 


AUTORIDADES POLICIAIS 

— Prestarão auxílio aos Juízes de Menores em serviço 
CARGOS 

— Criação — supressão — Nova denominação 272, 313, 314, 317, 340, 343, 371 
CARTÓRIOS 

— Alugueres dos não oficializados ......ccccsccceceensocreirserseçavo 205 


EA DERA CÕES SM nele pote care net E Dr aa DR Sofa DAR aa SN 187 a 190 
— Balancete da Renda e de Despesa — Remessa pelo serventuário 


REA E EÇÃO o patas aber arios 6 ea GR sa ST Saad Ro To RASA Ta do ERG RR 4 Ra a RO 186, 201 


Dr 


co 


— São Corregedores Permanentes dos cartórios extra-judiciais na Capital 


e dos do Interior — Escrivão na Capital ..1......ccccccrscceeos 308 
— Os criminais são corregedores dos respectivos cartórios — Escrivão .... 308 
— Lotação em geral — Provisórias após a criação ........... 185, 186, 191 
==) PrOVIMGNtOS; Gb Peral> o qreie fo pia p BS vjá logero o op; Drelenicataio drólLaDa 87 a 89, 101 a 115 
— Nomeação, demissão dos escreventes dos extra-judiciais e judiciais, 

Dao OMCIAIZAdOS nfs srs tai a Multi a o ploo VE Pao é dedo aci 141 a 146, 176 a 179 
— Vencimentos dos escreventes dos judiciais não oficializados ............ 175 

MPETÊNCIA 
A Do oe rg Mp PE RU E PE 15, 16, 245, 268, 269, 270, 
272 a 275, 301 a 305, 314, 
817, 318, 324 a 328, 329, 
338, 340, 344, 362, 374, 395 
QUANTO AO SERVENTUÁRIO 
— De aplicar penalidades por cobrança indevida de custas e pela não 

entrega de certidões pedidas pelo Estado .........ccsicoo. 208, 209, 375 
— De comunicar posse de serventuário à Secretaria da Justiça e à 

Gorregedoriy 'Gerall da, Justigas', 40) srims ct jeto js loiça iria co shateio O ola eo 97, 98 
— De consignar, anualmente, a presença de servidores de justiça em : 

cartório, para efeito de contagem de tempo de serviço .............. , 128 
===-De dar posse SoLVENTUárIO! (o. je arago jp todo cai ooo Qdo ba sao fe E Vo 98 
— De derimir as dúvidas sôbre o Regimento de Custas ............ 208, 209 
— De destituir das funções de Avaliador o Distribuidor da comarca ...... 294 
— De fiscalizar o pagamento da Taxa de Aposentadoria dos servidores 

de fustiça; em. Processos. sli pes soar saio a ipinio a ace E ara a 6 je) nai Lao 130 
— De fiscalizar o cumprimento do Regimento de Custas .........cccee.. 208 
— De fornecer atestado para efeito de subvenção dos cartórios de Re- 

ADO CE cris cas o do A O SE AR aa PGR PRA a 209 
— De lotar provisóriamente cartórios criados ......... -. 185, 186, 191, 200 
— De mandar avaliar livros e móveis de cartório, para efeito de in- 

CENIZAÇÃO | eira apita e o A AAA gi PS ER ISOS a a Dl pa él Uv0 75 6 algés a O Rio 98 
— De nomear substitutos por licença até & dias ........ccses 161, 168, 169 
— De nomear peritos para arbitragem de lotação de cartórios ............ 185 
— De passar prova de vida a servidor de Justiça .......cccccisecicers 128 
— De presidir Comissão Examinadora de Concursos para provimento 

de Cartório, det Ragistro MCV o ita maruaiacaia s'S agia aro bro fo o alaios dE a E AREA ao 94 
— De realizar a verificação dos serviços do cartório à vista de desis- 

TENCIANÃO) servia qro ae fá Sia 6a Poa SME DIR A AD 7 plage Pop AD ER DA rP 87 
— De resolver dúvidas dos serventuários extra judiciais no Interior e 

Doc RS Cr TESTE LE SU Ri SE e EO Mire 308 
— De rubricar livros de Receita e Despesa do cartório ..........ccccrero 146 
— De rubricar “Livros de Férias” ................... EPA TN E 159 
— De tabelar despesa de condução aos ....s.cccsresremssesimecirreos 206 


QUANTO AO ESCREVENTE 


— De aplicar penalidades em geral, e por cobrança indevida de custas 177, 208 
— De aprovar indicação de oficial maior ou escrevente para substituir 
SCEVCEUATÃOS 4 Qispo Jota” cRgro isa faro povo ORA Pan DE Risia! arara o ao Ne Pod babes atal his BLESS 169 


— De comunicar à Corregedoria Geral da Justiça a designação do es- 

crevente para substituto de serventuário em férias .......cccccero. 169 
— De constituir a Comissão Examinadora de concursos de nomeação de ... 142 
— De Geniano oficial maior ou escrevente para responder pelo expe- 


diente SeRVenHA VADA Lis da R ico (laje ata pres EEN, clio o Lo RARO 173 
— De fixar e reduzir o número e de classificá-los em categoria .......... 141 
— De indicar escrevente para substituir serventuário de outro cartório .... 169 
— De instaurar processo administrativo — Proferir decisão e prorrogar 

Prago para. defesa; dl Boato sepoio é é stato o pd ada g “alo aaa oe RR 148, 178, 179 
— De nomear, demitir e reduzir .......ccccccrescereas 141 a 143, 177, 178 


— De nomear oficial maior ou escrevente para substituir serventuários, 


nos. afastamentos 'ou licenças: até 8 dias -,...e ces ensaia es eloa tos 161 
— De: proferir decisão sôbre dispensa de ..c..ccesersunrasassscênsecres 141 
— De promover os dos cartórios não oficializados ........ccccceceeceros 146 
QUANTO AO OFICIAL DE JUSTIÇA E COMISSÁRIO DE MENORES 
“= De: abonar. e: Justiticar ISUASEnHAS 2,5 30d a date orsyinio dia selo fora aro 156 
e-nDe aplicar -penalidádes RM Sao sljo ace a Bis 0.0 Desp 076 mac leia alia 156, 208, 209 
De COncuder  HESnGAS Mr Mat 1 o o apito ateratene ola vrh Dito a a sie vi col dNO Ato o total 156 
— De designar auxiliares ou Comissários, gratuitos no Interior .......... 398 
— De realizar concursos para provimento de cargos no Interior .......... 156 
— De tabelar despesas de condução .........ccccccseserscrertaccando 206 
— De requisitar passagem a oficial de justiça e testemunha .............. 294 
JUIZES DE DIREITO 
Dos da Varas de Menores e seus auxiliares ............... 324 a 329, 398, 399 
DOG Ras MATA a MEU V CLS ANA o e fila a ebe ot à io dolo Cloro Jari o rca PESA A Ca la pi) SALA ça 270 
DES CERA E METENATROL Estar a olaria Dto nbs 9a 1a sau 0164 0 atoa Je A alato Gai 9 a 6, sara e [6 Ná 314, 347 
ENE LE TO le GIRER ARCA 17 ir NS casta Penis Ta 6 ais e ES a o ego la poa 16 raio ava ORA AM Lob 344 
Dos dos Feitos da Fazenda, Nacional, Estadual e Municipal .. 268 a 270, 303, 344 
Do auxiliar da Vara das Execuções Criminais ......cccccccceneccercrsercrso 340 
Dosrda Vara nde; ROpIstos PUDIIGOS 4 ira ais on qamaro ba sis af ed ace ps as a fenaça a 301 
CONCURSOS 
|. — Estágio — Prova de não ter autos em atrazo ..........cccccos. 280, 304 
CONDUÇÃO 
RE GODrADOS CO ias irao ai ng ato mca co jo ve alia 0 Dra aa into Lab cota Sto a 6929 206, 207 
CORREGEDOR PERMANENTE ; 
E VELO YCELHÓRIOS Eri DJRO GUCRIV MO o 08:01 0 10: 0i WEta ela, rapa aa RUA SD A fato a ca BRA O 00 - 308 
CUSTAS E EMOLUMENTOS 
— Atribuidas aos — Que constituem renda do Estado ........ 195 a 199, 293 
— Majoração de — Que constituem renda do Estado ............. 195 
EXERCÍCIO CUMULATIVO 
CRDCONTADONTUO * LERADO cs 5:3/7) «;ois-eiato Pio ieLo do algo a 8 Trato a Peço eine, | SO 0.» 289 


(Dei A do É 


FÉRIAS bee 

— Individuais e Coletivas — Permuta de período ..... 291, 292, 306, 318, 339 
FUNÇÕES . 

= De quiz a releitopalo if meteu) davctagpra lite RtE alo il oto a dra oa Pb Ta A a ja e 395 
IMPEDIMENTOS E SUSPEIÇÕES farto GU io ana euro AUS E UR ARE paraiba 182 a 185 
IMPEDIMENTOS OCASIONAIS p/. dba it star ata e rdia a qd RURZANO ROS fa favela ÃO 8 (fe ce Ja 289 
PROMOÇÃO — REMOÇÃO 

— Em geral — antiguidade — merecimento .........ccceeros 280 a 282-310 

— Na mesma comarca em que é titular .......cccceseecerasame cesso 14 - 
QUARTA PARTE, cet aninio omimelo ea urlado!s Wiajae o folaiafo viaja 0lo o rio alo ava «17, 295, 815 
RECLAMAÇÃO 

==) (CONtra?AseUS SOLOS is aro nba ip pelo nano 0 0) Prot Ra Atua Nao Nata Eta ro SO - 819 
ROTATIVIDADE Ê 

— Abolida aos juízes do cível ..i........... o ADS VR RA JA 268 
SUBSTITUIÇÕES 

area FORTE ra e: Noto ter ha te AS Nino fada leo Va Elo TA Fo RE apa co CAPS Pa Deo ceia a iu 287 a 289 

e Aosidas Varas Oivelsr c nas copas to o dh ade tara ao Us (e fara RICD An o rata 304 

— Funcionamento em Feitos após a cessação de, pelos que substitui- 

reniodeseniDarmador: estacao a ns ponto a aeb as sa Pa OCR A fara aa 65 A Sad 315 
— Percepção de diferença de vencimentos quando substituindo outros 
JUÍZES O arato o sololaia Malaca o O) M Sto a en SS jo CATA gafe CENT a Ee SRA fado ta Do fo UR: sia e GTS SS ARO d 323 


TRIBUNAL ELEITORAL 
o Lote o ret ten o) col Ace e pn Ig DA PR Pe É PA UV E E PA 395 


CARGOS 

EP OUDECSSAO: ca o) tó: bati OR T aV  cra provo a ho ET SOS ERR NaN “ANE o AS 304 
COMPETÊNCIA: & JURISDIÇÃO, :,u2s5 rs teapstrisumtiss esmas tdos 270, 303 
CONCURSOS Ê 

— Inscrição — Limite de idade, Provas e dispensa das mesmas 

— Validade — Habilitação ...........ciseseceoo 279, 280, 304, 305, 345 

CONVOCAÇÕES 

— Para substituir em outras Secções Judiciárias ............0. DAP ed ETA O: 


EXERCÍCIO CUMULATIVO 


== COnta gem: des LEMpo 4. sa Do urso toie ja lya [6104 ota olavo ago pçoiaialoiof alo Ce iabdna (o as/« 288 
GARANTIAS 
— As mesmas outorgadas aos magistrados .......cccerececerereracraas 272 
— 424 — 


IMPEDIMENTOS OCASTONAIS 2 arstáçol doa ta ao a Laio Ja q nao a EST A sa RR 289 


NOMEAÇÃO PARA JUIZ DE DIREITO 


— Inscrição em concurso — Dispensa de estágio ........iccccccees 280, 345 
RENHOGÃO, = PE RM TA o e ED 2 rel 0 Aga Rr a ad 0 TN Pa ATO 280, 304 
SECÇÕES JUDICIÁRIAS 

Re NO ATDTOSSHO! | ointafe afeto 70/00 do O SEDAN ra a ion To sea PAR PE 270, 271, 302, 307 
SUBSTITUIÇÕES 

— A juiz de direito — Dispensa ................ end AR A 270, 308 


ASSUNTOS RELATIVOS À JUSTIÇA E AOS MEMBROS 
DO PODER JUDICIÁRIO 


AÇÕES RESCISÓRIAS 


— De sentença — Processamento — Julgamento — Recursos ........ 264, 341 
ACÓRDÃOS 

— Precedidos de emenda — Permanência em cartório — Publicação .. 293, 295 
ACUMULAÇÕES 

— Limite quanto à percepção de importâncias ........cccccssssecaees 389 
ADICIONAIS 

— Por tempo de serviço aos magistrados — Decisão judicial 295, 815, 364, 392 
ADVOGADOS 

— Nomeação: para: desembargador .'..,swsisus colonos salas as cor elo licalsga 282 
AGRAVOS 

— De decisões — Julgamento — Procedimento ............... 266, 267, 342 

— De petição e de instrumento — Julgamento .......ccccccieeos 264, 265 


APELAÇÕES CÍVEIS 
Julgamento — Das interpostas antes da vigência do Código do 


Processo: Cryil sto fee To aii DO PAR ROD L  V A A E PO 264, 295 
APOSENTADORIA 
— Dos magistrados — Contagem de tempo ..........ciiiiiiciiss 309, 393 
AUTOS 
— Redistribuição para outras Câmaras ........cseccsesescessnisasceros 285 
CÂMARAS 
— Divisão — Numeração — Constituição — Presidência — Grupo 
de Câmaras: — “Atribuições. Ls a. eds ss energia aaa 261, 263, 265, 321 
CARTÓRIOS ' 
— Criminais — Criados pela Lei no 5.285/59 ..........ccccicciiicc o 16 
— De Menores — Criado pela Lei no 495/49 .........ccicisicceees 828 
— 425 — 


CAUSAS CÍVEIS 
— Abolida a competência dos juízes de paz, para o preparo de .......... 270 


CONSELHO PENITENCIÁRIO 


— Reuniões — Gratificações ............ ETR SENA De Dq E ANS E Re od) 
CÓDIGO JUDICIÁRIO ............. sic alidR sais ada ta ARO SER IN 295 
COMARCAS 

— Alterações — Novas denominações — Elevações de entrâncias ) 

havidas depoiside LT LION. 50 rs aisloae Ser do a Ro VR do DOR 876, 377 

= Por entrâncias “em. /26-4-1940" “quesito ses nave TEA TES tongio o é EaD o tachia 0% 378 

— Por entrâncias em 27-4-1940 (decreto-lei n. 11.058/40) ............. 267 

— Por entrâncias em 1-1-1959 (Lei n. 5.285/59) ........ccsisccco.. 57, 59 
CORREIÇÕES 


— Parciais, em autos, pelo Conselho Superior da Magistratura a 
pedido dos interessados ou do Ministério Público — Prazos — 


PROCESSUICNLÓ E sa sie pernio entro a De ta Ro nO E Tag RR A EA RR 306, 307 
— Exclusão dos Atos dos órgãos do Ministério Público, das 
Morreições ineloo Conselho, miireretnra slera 0 A se MEM US fe SRA a RR 306, 307 
— Ordinárias, Extraordinárias, Permanentes — Competência .......... 308, 319 
CUSTAS 
— Declara em vigor a legislação sôbre isenção, redução, etc. de ......... 206 
— Ficam sujeitos os processos relativos a menores abandonados ou 
infratores — Despesas e redução pelo Juiz de Menores ...... Sea Aa do 399 
Rs ICS ILNCNTO: O e dra te agia 6 aro redator SIE rbfi Sadia 205 a 232 
— Rendacdo-EStadO; 2: 5/2! costs sita le 400 aroeira CRT o ARS APERTA 280, 231 
— Revoga o Decreto n.o 10.057, que isenta o município de São 
Paulo do. pagamento de tdos a sms cfroio LORD RO RR EAR! 6 Sd ag 2 294 
— Isenção de — Nas certidões solicitadas pelo Estado ......cccccieios ST 
— Dos Tribunais de Justiça e Alçada, e Cartórios oficializados, 
constituem” renda do Estado). ri e] muto es creu gia esctira op rca leon fo DARE Srta UR 209 
DEPOSTLOS O PU PECTA TS ug o dra srasoro polia o RP soa dp FG ra ta EAD Ea Ea 404 
DIÁRIAS ....... Eu a RA ERRA ETA O Dodo vi Ir a 403 
DISPOSIÇÕES o 
— Finais e transitórias do Decreto-Lei n.o 11.058/1940 ................ 293 
ELEIÇÕES 
— Presidentes e Vices-Presidentts — Corregedor Geral — No Tribunal 
derfusticalt, Ms Ls are cnh rd sd ye ae e OU PA EAR Dae a Lo 314, 390 
EMBARGOS 
- — Apresentados antes da vigência do Código do Processo Civil ......... 295 
— Infringentes ou de nulidades — Opostos em decisões finais, : 
DROLACUES ON CO RAVOS/ o toa als lat edito: cio otolo soneto SAMBA T E ini to A O A e rÃe a 264, 265 
a ELI IENHTO apto Poa ro e a RR 16 a E a 6 oO SE RR PA pI S BLA 4 341 
EXPEDIENTE FORENSE 
== Na Capitalie Santos diejo iai sp areia emp SE SÁ sie geada URU AR O eat 292, 809 


Cab tas 


FEITOS 
— Elevação da alçada dos da competência dos Juízes Auxiliares 
das Varas das Fazendas Nacional, Estadual e Municipal — Pro- 


cessamento e julgamento ......... no oba E aTÁ OO à day o 0,6 2 ele ai E 60 jo 344 
— Distribuição de feitos a outras Câmaras ............ REA AULA E 285 
— Redistribuição de feitos pelos Juízes da Fazenda do Estado .......... 338 
— Seu preparo — Falta de pagamento — Funcionamento em .... 293, 314, 315 
FALÊNCIAS 
— Executivos Fiscais — Demarcações — Discriminações de Terras 
devolutas — Não são de alçada do Juízo Privativo ............ 268 a 270 
FÉRIAS 


— Aos membros do Poder Judiciário — Individuais e Coletivas 291, 339, 361, 373 
— Acumulação — Exceções e proibições — Permutas de períodos .... 292, 362 


GARANTIAS é 

— Conferidas pela Constituição Federal .........ccccccccctsce seres 395 
“HABEAS CORPUS” 

— Serão relatores os desembargadores de Secção Criminal ............ 264 

— Nos dias em que não houver expediente ........ccccseccereses 401, 402 
IMPEDIMENTOS OCASIONAIS .......... ialala eso letais toro Eloi lar alótara; Vis je Aja pa app ard .- 289 
IMPEDIMENTOS E SUSPEIÇÕES ..... TOUCA ES ES PISO CRE ud OE Rar, 182 a 185 


INCOMEA NTE ILTDA DES EO rs Es 1Pasa rs LEG TIA a PE NIUE O once Dto co asc 1419 6 GA TN 396 
INVENTÁRIOS E PARTILHAS 
— Competência do julgamento onde não houver testamento ou 
Incápazes, =" Corterão em. fOro COMB! Neisia s/a à a sab alo dio fara tecno oras ró jo 270 


JURI 


— Reunião em comarcas criadas pela Lei n.o 5.285/59 .......... 0... ENE 


JURISDIÇÃO PLENA 


— Substitutos assumirão a ....cecereresmos ler SA a (Ei Dé PRC E SAR EN PES EA . 288 
LEIS 
— De Organização Judiciária e estaduais de processo — Declara 
CE VAO L Seco eo Le joto fa tras 4 oh inc Udo He (aaa i EE ela tacat o Gio pa ele APURA Ee e pet 295 
MANDADOS DE SEGURANÇA 
— Processamento e Julgamento ........ccccctcess E E 342, 401 
MENORES 
— Aplicação da Lei n.o 495/49, aos Juizes, Promotores e aos Comissários 
de Menores da Capital e do Interior, no que couber ................. 829 
— Criação de funções de Comissário-Chefe — Auxílio aos comissários por 
PARORCRA ES ADORA St nto Sp ima Piá ia bjo a brota Neo A ta EUR ÃO do 829 
— Criação de Cartório — Atribuições ............ dn prate(alstio lava fo et Sos OA 
mm pncamento “de Custas (tara s rim jerntareg ato dare pais 6 adiou a La até a ta Da a 398 


— Transferência do Comissariado de Menores — Sua competência .... 396, 397 


— 427 — 


ÓRGÃOS 
—> Do-Podere[udieiárno lo seed Ga a eo im e a safra Te e od 390, 393 
PENHORA 
— Levantamento nos executivos fiscais ....c.cccscesciasssceseraceata 809 
PROIBIÇÕES 
— Pela" Constituição: Federal. ses srçe nie e coiso o e SUE a a a a 392, 394 
PROCESSOS 
— Funcionamento dos Juízes nos criminais, com exceção dos que 
competem aos da Vara do Júri — Redistribuição .........ccccciio. 801 
RAMOS H 
— “Cível e Comercial” e de “Órfãos” — Designam as Varas Cíveis 
er dar Familias das Sucessdes Ps. arts ja clio e Eodraipos povoa UM oba: E Era a 295 
REVISTAS à 
— Julgamento — Corpo Judicante — Deliberação ............ 265, 321, 322, 
e ROCUTSOS O eira eo gra falo é alepa teto Tito He aa o a NS PSI [o ESTE 342 
SALÁRIO FAMÍLIA 
= NAumentos do-“valor- cr see mcars o ade rape tera ab mia to a PRA a ND ADE A 389 
SECÇÕES CRIMINAIS E CÍVEIS 
— Competência ............ PRO nie DESTES tg Eq a da 2 a o aa 263 
* — Divisão em Câmaras — Modificação de numeração — y 
Formação das Câmaras — Presidência ......... PE gaevaR 261, 262, 265, 322 
— Substituição aos seus membros e Presidentes .......cccccccceeccreso 285 


SECÇÕES JUDICIÁRIAS 
— Criação — Supressão — Numeração ........ccccserteos 270, 271, 302, 307 


SENTENÇA JUDICIÁRIA 
— Pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual on Municipal .... 396 


SERVIÇO JUDICIÁRIO DO ESTADO 


— modifica a organização do ......ececcrreceees AR AD RE VR 299 
SUBSTITUIÇÕES 

— Em geral — Aos membros do Tribunal de 2a e La 

DASTANÇIAS E As era jeii É aerea aa Tg E 285 a 288, 305, 311, 314, 315 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA : 

— Composição — Divisão em Secções ......ccceseemenesc es css nssnavo 261 

— Órgãos Supremo do Estado de São Paulo ........ccicsuccnccsecuets 261 
TRIBUNAL ELEITORAL 

— Composição — Escolha do seu Presidente, entre desembargadores .... 394 
TRIBUNAL PLENO . 

E Competsficiá = tl estais pior SS Mar Ng = a SEMP a RUA AR A E 262, 264 

— Distribuição de processos de sua competência .........cccccccciecoo 305 


— 428 — 


TRIBUTOS 


— Cálculos de — Desprêzo das frações inferiores a Cr$ 0,50 .......... 376 
VARAS 

— Criação — Numeração — Distribuição de processos, 15, 268, 299 a 301, 316,371 
VENCIMENTOS 

. — Dos membros do Tribunal de Justiça em 1-1-1960 e 1-7-1960 .... 385, 388 

VITALICIEDADE 

— Bela, CoOnSUTNÇão - EECENAN o, feiras SL IATE E eae RR 7 Aa Ta ia A a To Na 396 

— UI — 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADOR GERAL DA JUSTIÇA 

COMPETENCIA — GERAL (.5.. cena ca revals MRI RA 235 a 238, 283, 292, 


307, 308, 312, 334 
a 336, 349, 350, 
354. 
— De convocar promotor de 4a entrância para substituir procurador 
da justiça, em seus impedimentos, por mais de dois meses, ou 


por -exipência do Servico RM jd sie Esopo ato ES ala Re Da pa E rr Lo aa o 352 
— De designar membro para seu assessor ou para servir em seu gabinete . 352 
— De designar escriturários para a prestação de serviços à Correge- 

doriaFdo: Ministério ABúblico E (irem. Meses o a etadado ch pias doa: o Jal 854 
— De designar promotor substituto para substituir promotor de justiça 

em suas faltas e impedimentos .............cciuco. REA ato tele ari 237, 245 
— De designar promotor de justiça para auxiliar do Corregedor, ou 

substituir promotores em seus impedimentos .........cccccercsos 244, 349 
— De designar a promotoria ou curadoria onde o estagiário terá exer- 

CCI O! eta Ae RE O AC qaRA E oral eco end e PRERESI ci a USA SPD 2 Pap aa 358 
— De determinar os promotores para acompanharem inqueritos policiais .. 244 
— De distribuir férias aos membros do Ministério Público, respeitando 

no que for aplicável, o decreto-lei n.o 11.058/40 ..........c.c..c.... 2992 
— De bias poderes a membros do M. P. para exercerem funções juntos 

dos Eripunais- de «Justiça e de CAlGadAN SD Joicieç a suo o Se algo cade 354 


— De encaminhar relatório, apresentado pelo Corregedor, ao Conselho .... 348 
— De indicar candidatos habilitados em concursos para ingresso na carreira . 334 
— De mandar publicar editais de concurso para ingresso de acôrdo com 
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— Devidos aos Depositários Públicos ...........ccccccsece tios 173 a 175 
: — Em cartórios oficializados, pasam a ser renda do Estado ....... 202 e 209 
im — Isenta as certidões solicitadas pelo Estado de ........cccccisserreoo 37 
Ja — Recolhimento de metade — Depósito prévio — Recibos — Redução 
Rg por duplicata de atos — Penalidades .........cccccescos 207, 208, 295 
ea ae pitento CE Sus lo stands do So Udo aos a 4 hq o login ARS RS Ap 205 a 282 
4 — Tabela — Sua afixação no cartório — Dúvidas na sua aplicação .. 208 a 231 
' DESISTÊNCIA DE CARTÓRIOS — Verificação dos serviços pelo Juiz a 
% (tof o defeá io [eb ANOS STA DA Lap E PT (o RA ANA RR AUT A 87 e 149 
| DIVISAS 
 — De cartório de Registro de Imóveis das comarcas de São José 
do “Rio Preto Ler Presidente Priidente “a slcica laio 0/0 SU moléteira Wa atada rare ab 17 
DÚVIDAS 
Rea A PLOÇESS ANEEL do atardio aro e eia SATER rd E COVA V59! À lo podia vs on Midia 208 e 308 


ESCREVENTE 


- — Nomeação — Fixação de vencimentos — Promoção — Demissão 
— Exoneração — Dispensa — Indenização — Atribuições de 
serviço ao ......... PERUA PIS Apa ES E Da A TR CNA 141 a 147 
EX-SERVENTUÁRIO 
LU RTESSO EH *CALZO! Inlelal ..0 0 cio po a praielacotnop a eláro 6 puro o a/oio h 8 0.0 (á a aja oa 89 
FÉRIAS 
— Escala e comunicações — Livro de Registro de — Direito à 
PER QUTANTe IS: rm! o birra croig o pio cor nLra tao A pão 159, 160, 163, 165, 166, 291 
HABILITAÇÃO DE CASAMENTOS t 
— Remessa de processos findos ao curador pelo serv.º de R. Civil ........ am 


“ 


LEIS é 
— Revogação das que regulam provimentos de cartórios, com ressalva 99 e 108 


4 
h 


LIVROS 
— Exibição ao Corregedor Geral da Justiça ............... RPE Te 
— Indenizações, do valor de — Pagamento e recebimento ............. 
LOTAÇÃO 


— Balancete de Renda e Despesa — Prazo para remessa — Modêlo .. 186 e 201 
— De cartórios — Limite e pagamento de impôsto — 


ESEC ÇA! roidito bi dig Area E cida voa [Pe ESA ao ano Va engane E TD 185, 186, 191, 2 
— Em geral — Dedução de despesas — Prestação de esclareci- 

mentos aos peritos — Revisão .......ccccctrcerereeteero 185, 186, 19; 
— Penalidades, por falta de esclarecimentos ........c..cc..... 186, 367, 3 


— Provisória de cartório criado ............. Dra Sora (oa ada a É 


MÓVEIS E UTENSÍLIOS 
— Avaliação pelo' Tribunal de Justiça ......ccsicccsccssecuirereas 98, 


OFICIAL MAIOR 
— Competência para pedir nomeação, exoneração, e substituição 


(e tento E EIA UR a OD 1 e RE RR IV JR 98, 104, 
OPÇÃO 
— Pelo regime de oficialização .cisiccicacesse ceia cvems pitA io a 
— Por ofício de Notas e Imóveis de comarcas criadas .............. 13e8% 
PENALIDADES 
— Aos que não cumprem as disposições do decreto n. 5.129 e 
TCPO DNNIES UERR 1 na o amo Rae de Do pa VE TENE QiacE ze PEA 97 EA 367, 368, 
Aplicação a; seus auxiliares ...ccassane rs cj o siiurao é 0538/2106 alafoia RR 
— Em geral ..csesisenes ERRA So ANA Ad RA Da RN 186, 208, 
— Por recusa de exame de livros e documentos a autoridade do 
Estadio == Certidões" "=. sa ip roinuo sia caro Cairo é AASiSToid Eos TA a af 
— Em virtude de correição — Recursos — Prazos ......ciccsesessana á 
PERMUTAS ; 


— Exigências — Prova de quitação com a Carteira de Aposentadoria .. 98, 


— 439 — 


PROVIMENTOS | 


— De sucedido, na falta de sucessor ....icccrcicccrcscrrcrseeso 88 e 195 
— De sucessor, por morte, desistência ou aposentadoria do sucedido .. 87, 153 
peer Do rg dei (UA PRE ada NR RR dA a ARA A DD 87 a 116 
— Interino em cartório de Registro Civil — Competência da nomeação .... 14 
== POE remoção e promoção “em peral, e api ame cima e pio proce alado ra ar 94. 
— Por remoção, nos têrmos do artigo 6.0 e 16 da Lei n.o 5.285/59 .... 8 e 12 
iorim,, PEGFCTÊTICLA Sd aro dir RE NO ba aU ASS Ti 8 OE Dt 6 PODA A AR to GO Pata NE 96 
= Proibiçãoaos- condenados: <=.d iciorrimaes e istmo oie fo onto sato negar an bo 18 aaa ape Perg oO 96 


RECEITA E DESPESA 
== ançamento” En» VEOS PEÓPIIO) da, seco! gire oo alo pia th Dada teta eia jar aaa ACESA 146 
— Remessa de balancetes pelos do Interior e Capital — Modêlo .... 186 e 201 


RENDA 
— Direito a tôda ou parte dela, durante as férias e licenças ......... 145, 160 


'RESPONSABILIDADES 


— Nas admissões irregulares em cartórios judiciais não oficializados ....... 2083 


RESSARCIMENTO 
— De vencimentos ao servidor, quando não reconhecida a existência 
de falta: o cs sata PIA pd AR RI AD PA dm A E MA STR O EA SE 179 


SUBSTITUIÇÃO 
+ De -Cucrivão ORcializado yo dm EPs es VE Ee ed RAE EO Dare 171 
— De serventuário não oficializado — Recolhimento de renda pelo 
substituido e seus direito à porcentagem ............ 145, 160, 161, 162 


SUBSTITUTO 
— Competência para indicar o seu ....... RT Re RA PI as ps 1617-169 


SUBVENÇÃO 
o A Cartório: decrppistta civil ..4 dera areia /pietatpo qro aaa ip oo mito (acesa hrs so bl ra aro 209 


TABELIÃO 
— Proibe nos distritos que sejam sede de comarca, o exercício do ser- 
ventuário da função de — Exceções ....cccccccccererecrerar entao 369 


TRIBUTOS 
— Não constitui obrigação o recolhimento de — Cálculo de — Despre- 
zadas as frações inferiores a Cr$ 0,50 — Elevação — Ajustes .... 208, 376 


VANTAGENS E DIREITOS 
— Por rebaixamento de entrância do cartório ...........ccccccreccs 98 e 110 


VEDAÇÃO DE PROVIMENTO 


— De seus parentes no mesmo cartório afisializado. Lilia e siste ret a 203 
VENDA DE BENS 

— Pelo Porteiro dos quit des RES AiE ESP A ab aa RB DA ETR E ad 295 
VITALICIEDADE gs PO RR) SEPARE CDS CS REALE IR Du VER RESP SEL RC 87 e 149 


VOLTA AO CARGO . 


E Pop falecimento dO EENPESSOL |... e setneesa soa sas its saca ave cs ásia 88, 149 
VENCIMENTOS 
RM DOS O ici Liza SR. 0 ss cruise ars ce smaire rr asda 385 a 387 
SERVIDORES DE JUSTIÇA EM GERAL 
AFASTAMENTO 
ER Re ARORERENDES So. oo ns cri sis ea eai mea e inato e ss date an 98. 
RES RR 2 iols oo cio a ouso seia leao teta do Clero a as eloa 168 
APOSENTADORIA 
— Apresentação de provas de vida para recebimento de proventos ...... 128 
— Classificação de comareas para efeito de... sunsh come nioã 124, 134 a 137 
— Competência para sua decretação — Permanência no exercício 
do cargo até sua o APRE NGS RD A CD, a OR 120, 127 
— Contagem e liquidação de tempo para efeito de — Em dô- a 


bro — Cômputo e apuração de tempo — Prova perante a Cor- 

PEC EC OIA oa | seno o si res Sem isia pais ed 94, 127, 128, 172 
— Contribuições — Atrazo — Adiantamento e recolhimento — Multas 

— Continuação de pagamento pelo aposentado — Perda de di- 


meito, por'falta delpadamento nl ss... iscs serves 121, 122; 127,: 187 
ES MAÇãO tai CARCMRR Ss sc soc to eo aldeias qrairã 122, 123 
=" Documentos: empidosaparai nequerer a”... sia ss semen pero nado 120 
— Fundos para concessão da ...... oe E e A pç 121, 134 
— Inscrição na “Carteira” — Em classe superior à de sua inscrição | 

— Manutenção de ex-servidor ..........cccicceciciireesees 125 a 127 
— Inspeção de saúde para efeito de — Competência dos médicos 

ido) Istituto. de: Previden aan 5). iss cwslo dia o imo eloa ineo io ad 120, 128 
EEE RTOLGTONCIA tro "rei RARA ira los o eleito Sao E raia 119,.,1278 


— Proventos — Integrais e proporcionais — Na base da inscrição 

— Alteração e suspensão dos mesmos — Reversão a membros 

da família, em caso de morte do aposentado ....119, 120, 122, 127, 134 a 138 
— Provisória, por moléstia — Inspeção para a verificação — Obri- 


patonedade de inspeção Fama sai is narra ela 119, 120, 126 
— Taxa de — Arrecadação — Estampilhas — Paga- 
Ee sis. e oo a 121, 124, 126, 129, 134 
CARREIRA DOS SERVIDORES 
RR cação” em classes Cesc cce sais mun snes PR gi 88 
COMPROMISSO 
RR RE SENciCIO ss. sn Ro Ss cas a so us dela 97, 98 
CONDUÇÃO 
RE tica do atos s.ss ess pras casser es vue males 206, 207 | 
CUSTAS 
- — Recolhimento indevido — Penalidades — Multas — Reftimento 
— Isenção nas solicitadas pelo Estado ............ 206, 208, 205 a 231, 375 


CONTAGEM DE TEMPO 


4 Eb 


RES respectiva certidão ........ce.s seres ces. 95, 17268 


— DESPESAS ; 
“ — De estada ......... PR DE DO To E ER A NO Etc po CE AE La DORA DL e ins 207 


FÉRIAS 
— Aos não oficializados — Contagem em dôbro — Isenção de sêlo 
e recolhimento de firma — Vantagens — Instruções da Cor- 


IS (To (0) [ED SIP fre AR NR E QE 94, 159 a 161, 163, 165, 166 
“INCOMPATIBILIDADES ESUSPEICOES! qr. crepes, crtao teto aloe lote diria a 182 a 185 
LICENÇAS EM GERAL 
Es, — Obrigações para obtê-las — Contagem em dôbro — 
pe | Instruções da Corregedoria — Permanência em exercí- 
RO, cio até à “CONCESSÃO: isa decidem perdas 133, 160, 161, 163, 166 a 168 
E q NOMEAÇÕES E SUBSTITUIÇÕES DOS OFICIALIZADOS ............ 169, 170 
— OFÍCIOS DE JUSTIÇA ' 
E. ET Olasser dos-do registro; civil: iz spa é piareil pouso sia adia a pao a ap nba 65 a 84 
E — Criação do 2.0 Ofício de Menores na Capital — Atribuições ......... 328 
=. — Existente; nas comarcas criadas pelas Leis ns. 1.940/52 e 5.285/59 14, 370 
ve — Extinção pelas leis ns. 1.940/52 e 5.285/59 .......ccccc... lt, 17,871 
E = Livre. provimento: pelo” Govêérmo|'. ..w ces scenes bica linia jo cima o laienta 0 96 
E — Rebaixamento de entrância de ........cccccciciicisctiioo 98, BB e 110 
Sa E Repula “forma deryprovimento” su sol atas aih atoetaia a co Téis eloa mí sia Ni alo sebo RE 916 87 
ie — Vacância dos — Comunicações — da ocorrência ..........ccc. 87 e 149 
PENALIDADES 
Ee e DICLCSQ IN id rs a Dia ENO Do voa S EP SE 143, 177 e 178, 367, 370, 375 
PERITO 
e a= "Proíbe: o: exercício da; função” dem sister = viela falo ss elo Nero NES oia 320 
— PROVIMENTO 
A — Proibição aos condenados ou pronunciados de .......cccccccesiceaios 96 
Be, — Regula o provimento em cartório .......cccccccctersereero 87, 88 e 96 
Pg — Revoga disposições anteriores, com ressalva ......cccccccteres EA naad 99 
E; a Dq cat PRN Dio PTE AI APTE EVT ARE PUMA 87 a 116 
* REVOGAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
A — Das Leis ns. 2.548/36, 2.832/37 e 3.049/37 ....ccccicccicererrenes -158 
E REVOLUÇÃO CONSTITUCIONALISTA 
A — Vantagens das Leis ns. 211 e 646 — Preferência ao portador 
es de certifciado  ......... PRENSA, RE RA UR PE a ERR O AE DS PUMP 94, 96 
SALÁRIO FAMÍLIA 
> — Elevação de TEA Tools E PRA IL VE FOR RS PR RM 389 
— VENCIMENTOS 
— Dos escrivães, escreventes e fieis de cartórios que se oficializarem ...... 204 
— Dos of.cializados em 1-1-60 a 1-7-60 ........ccccccctiriceeco 384 a 389 


ESCREVENTES E AUXILIARES 


ADMISSÃO 

— Proibições sôbre a execução de serviços .........cccccceteceriers 146 
AFASTAMENTO 

— De escreventes e fieis de cartórios oficializados — Proibição .......... 171 

=> para: prestação E de: MBEOVAS.. é a37/m.5 ala o oia fo fole SE Ia ea Evo Ei 0 pa Va 98 
APOSENTADORIA 

ia E DERA LA  a) rei ora ness6A dE lote 18, 27] 0) USP à 4 202 af fat OMR EN 4 119 a 138 


— “Ex-officio” por ter atingido 68 anos de idade — Atrazo — 
Adiantamento — Multa — Inscrição na Carteira — 


Contribnigões da ceara 56 cof abeo caraio e folia! ee 2d o dB 119, 120, 122, 125, 126 
— Proventos da ...... Ds Rd E PRI RA E de A 119, 124, 134 a 137 
APROVEITAMENTO 
— Em cartórios oficializados criados Eds lol 0:005,285/59 00 ima falei 16 
— Em cargos criados em cartórios que se oficializarem ,.......... 195, 202 
ATRIBUIÇÕES E UE, rs BS O pe argolas QUO A pe Cata 145 
CLASSIFICAÇÃO 
eme rplbia ; CALERORASA MI is fabio fo pra altura a Lota ro o ais age ba TS NA Rodo Pero 144 
COMPROMISSO 
= DISSE) remes PIRCEGÍCIO ola Gude a Et o obs “6 clio sto lp apa pifRo coral co oe PARRA A 144 
CONCURSOS 
ESANE NE DRA do rrca et fd) r ala a NE Lo vo PRA aa espia ato PTD OT a faia ca? Do ECA RAS a SR 87 a 116 
— Equiparação a serventuário, Vie efeito de promoção — Dispensa 
de provas — Contagem e redução de pontos ............... 95, 108 e 111 
— Direito de inscrição em ofício de notas, aos escreventes de ofício 
der registro civil! que perdeu ANÃO “osasco ca pira eloa ler o 18 
— Inscrição em concurso de provas e títulos (1.a classe) .......... 89 a 93 
-— gpa cd de bel. em direito em concursos para qualquer classe ..... 5 == 100 
CONTRATO 
Ee De QUILHATES À Si itrito SUDO ia TAS ld Sha 0 o SERA ED Sp TELA A 146, 405 
DEMISSÃO 


— Exoneração — Dispensa — A bem do serviço público — A pedido 
— Direito a vencimentos — Defesa — Indenização .. 14], 18, 144, 176 a 179 


ESCREVENTE 
dir DIA EO! Uia grego sato a falha ara ralo Ri ale 4 Dra fa la funfa So ROTAS 619 (o jolalá ADE PS - 164 


EXERCÍCIO EM CARTÓRIO OFICIALIZADO 
— Em cargo de escrevente — - Proibição a GUARA DURE de outros 


CATE AD DHCOS) pro, S2 Mo ra apa Do RA NE O E VARIAR ana ota no de 1 Lo, afetar Sa lato 


FÉRIAS 


— Comunicação de gôzo — Registro das mesmas — Contagem em 

dôbro — Vantagens durante o gôzo — Proibições — Instruções 

da Corregedoria Geral da Justiça ........... 145, 159, 160, 165, 166, 291 

NOMEAÇÕES 

PRADO SO CEAD 2.705 a do Sra e oleo LERDO, e proa Fafe SE APR Tt SNS 141 a 146 
— Em cartórios oficializados — Proibições — Vencimentos .... 195, 202, 203 
— Provas — Dispensa de provas para ingresso — Classificação 

— Homologação de nomeação ......cccccsesencccrrensarica 141 a 144 
nec POSSE, Ox CXCLCÍCIO: app vie a de aaa Penal Dre jon UVA ERAS bar ep ba a MNA E Ea AS AN 147 


OFICIAL MAIOR 


— Designação para responder por serventia vaga ......cccsctiscisesoa 173 
— Nomeação — Destituição — Seu substituto — Substituição ao 
SOEVERLUANOS Pelo 37) epa arg rate a ape ALTER SO Ra Ng O 98, 104, 152, 153, 160, 161 
PENALIDADES 
—— EM Deral= ni sraa pus sec a o apa a PR o Ne PRENSA eq to Na PAUS RR 176 a 179 
PREFERÊNCIA é 
— Em cartório de livre provimento (1l.a classe) ......cicicccciieecco 96 
— No provimento se figurar mais de 3 vezes em lista tríplice ............ 96 
PROMOÇÃO 
— «Em, cartórios não. oficializados =. 255 cj cite SEER alsre o aa ie eia nar 146 
mm E CATTOMOS  OfiCIalizAdOS= (sat actuais least ato o AE LR APRE TA RLAED Te dia e 170 
PROVIMENTOS 
APR PERA: desista Sho rd Sn e PR SO SR SRS oe Sa a ST a 116 
— Em serventia vaga, ao escrevente com mais de 12 anos, etc. — 
Acórdãos do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Justiça 
a respeito da interpretação da Lei n.o 4.342 .... 112, 113 a 116, 378 a 383 
RESPONSABILIDADE 
— Civil e criminal pelos atos que subscrever ........cccsccecescrrvneos 145 
SUBSTITUIÇÃO 
— A escrivão de' cartório oficializado *.... cc cse cespe cmepira cre dies 170 
— Ao escrevente de cartório oficializado — Proibição ....L...ccccoio.. 170 
— A serventuário de cartório não oficializado — Recolhimento de : 
rênda = POrCENtanen Saira o eps aloe ro aa is alelo E 7 CA aaa 145, 160 a 162 


TEMPO DE SERVIÇO 


— Contagem para efeito de aposentadoria — Comprovantes ............ 127 
VENCIMENTOS 
— Fixação dos mesmos aos escreventes dos cartórios judiciais não 
oficializados e dos registro civil — Salário mínimo — Competência 175, 176 
— Fixação dos dos escreventes dos cartórios extra judiciais .......... 144, 145 
== COMPpeLência -* Sara amis e ageto PO RE fer ai Ps RO a E NS RV 148 
— Dos dos cartórios oficializados — Em 1960 .......ccccccccccseaes 384 


— 444 — 


“OFICIAIS DE JUSTIÇA 


ADICIONAIS a 
"= Competência para conceder. 2... «ne connn alo atado cod baba maca são ala 156 a 
AFASTAMENTO E 
— Competência para conceder o — Proibições ......cccccccccreeis 156, 170208 
APOSENTADORIA : ” 
— Adicional — Competência para conceder a — Inclusão de custas ; 
OS DO VEDLOS Gearot Acorda eo La jota epa aa ao RE pao DSR a o Da 156,28 
ATOS e 
— Aplicação aos oficiais de justiça da Fazenda do Decreto-lei n.0 Edi: 
14:079/58 inal prática de) Mir let Deli dra palmo ul sho Nebevo área TUR iene 157/15 
CARGOS E 
— Criação — Lotação — Natureza dos mesmos — Inclusão no Quadro Ei 
da Justiça, dos oficiais privativos ........cccccccsseccrereeero 155, 156 
CONCURSO “a 
==1 Competencia «pata; realizar 0". ssa AI acto boo de io dust pas lave ms NS AS 156 108 
CAS tear oa náo dee IR O ME NÃ aa 206, 207 
— Aos 'da Fazenda do Estado — Cálculo ....i.cicccecic cestas 155, 157 208 
ES MAOS AO CIVIL R A PS SEMI DO Eca fo A Daeofoe  a  D  O No PRE ma SNS O ERA 155: 008 
e—rDe) condução”. == PIXAÇAO Len To culta aro cera ca ear Ee NTE OO ao ra TE Na AS aa 157 0 
=> Em: geral: — Tabelas RS Pa doc dias e o mein es AOS 220, 221 0 
DEMISSÃO E 
— Competência para s EPE dg E RA esti PETS ENO tes fode aaa “+: 156/00 
FALTAS Y 
*— Abôno — Justificação |-— Competência qi ser sina de pie mio nnleingelo é quo 156 x 
LEGISLAÇÃO REFERENTE AO FUNCIONALISMO DO ESTADO “a 
AND CACÃO OSS 201 gente aa ento Fa 5-4 Pano dic ope COR ARO! E Deo 18 ESA oia E ED a 1567 08 
LICENÇAS AR 
=—=-Competência: para” Acondeda-las (7 7.22. estais estaria oo frido a ato ae di ra ao 156 28 
MANDADOS EXECUTIVOS É 
— Distribuição — Fiscalização de prazos — Aos oficiais privativos “A 
da Fazenda AE Mie DEE DA Re ap ci e maçes pda mi LOS A AR UP CS RE 156 y 
NOMEAÇÃO ? 
EMC OMpetência; Data Aopes erarareo) ais odor ii Sid o UG 1 Loo ARS E fo Ene = LE 7 
PENALIDADES Ê. 
o PA DUCAÇÃO: OT ato cratera arco ani Wo jacaioj o pude SS E CTA TE Pia potava e a o praa ae Pa 156, 206" 08 
[air 
PONTO LER 
— Perda de vantagens pela n não assinatura (dO JE cus eterna arena É 157, 1580 
1a 
AA k 


Pe q / F ; A 2 A 
SALÁRIO FAMÍLIA E 
— Aumenta o valor — Extende aos interinos e extrarumerá s . ...... 0. 889 0 


SUBSTITUIÇÕES 


<= PrOIDIÇÃO eso cateioo seta os RED e DGI CET REP RACER TEA PA mi a E 2 Ag 171 
TRANSPORTE E CONDUÇÃO ; 

— Cobrança de despesas .........+ APM TATA Loreto do E assar ea 0a 157, 206, 207 e 294 
VENCIMENTOS 

er Eae BO es METADO Ciro sura vibia nos 6/00 6 pb o o aja Ara ida io o Gp 0 7a Aee a 384 a 389 


JUIZ DE CASAMENTOS E SUPLENTE 


l 


CARGO 
— Nova denominação dada ao — Remuneração — (Proibição de) atenas a LOS 
— Competência (abolida, para preparo de causas cíveis) ......ccccrees 270 
NOMEAÇÃO 
— De Juiz e suplente — Exigências — Interina ou “ad hoc” do suplente .. 182 
POSSE 
— Prazo para a comeram corn esmas can rena nan cn nascar rar v ec an aaa 182 
BERVIGOS REGEVANTES- 0.07 siejufrisia o 0io a ole fançiaio; sia creio asa iála ai» o oo j e jacoiptard 016. 5/6 154 
SUBSTITUIÇÃO 
“.— A Juiz de Casamentos pelo suplente .......,.cececcrersesresseranes 182 
SUSPEIÇÕES E IMPEDIMENTOS .......i..ccccssesss ESPE RN 182 a 184 
ADJUNTO DE CURADOR DE CASAMENTOS 
RTRIBU TOO ES Sica sutis pro alto fe ora Pa tata oo alo lets ERRO ra ppt E A PAMÁ 
* CARGO 
— Haverá nos distritos cuja sede não coincidir com a sede da - 

COTRBTCA 762 0 is.u oinlato 0 a) civ A ralo sjojolojarolv 4 6 0 0,0.0 80 5/0 18, 0/6 0 60 0 0/9 016/00 corona 216 
PTS ra sda RL o DI A A LE 277 
NCIRGE ACROSS po 100) ce da SUA Gr À line TOO OS A CAN 277 

fem Interina Pos Eeoiá o: E Tc Te sab pr 6 SS LR AS UPS REP DC AU 290 


COMISSÁRIO DE MENORES 


— Extende aos Comissários de Menores da Capital os direitos e 


atribuições dos das comarcas do Interior (Lei n.o 2.497/1935) ....... 329 
Direção do; Comissariddo: +.) 4 ars le ais Sto Sparta de o PASO 0 SD Ga tia a a o toe 397 
mms CONPOLUNCIA!s CÃO Mora 0-0 iniiaio aialps APR VD oo IST TER ota 6 Sra ET do cio 897 
E dn tarra (o: or op o [o pl ra si Ap jd SA ER e 398 
Penna Es d as, o be Nel radar Desde brota ra ClolaTpTo fa E eba ar 0 ERAS ra 398 


te 


Dada a matéria do trabalho, seu vulto e complexidade, a auto- 

- Ta apela para a benevolência dos leitores no sentido de relevarem 
qualquer erro tipográfico, que porventura não tenha sido observado 

e consignado na presente errata. 


S8 
Rã 


Onde se lê 


diretores 
deram-se 
57 

101 
Marcelinno 
hibilitação 
Pedro 
sexta 

362 

392 
subprodutores 


do procurador Geral 
312 
195 
146 


Leia-se 


superiores 
deram-me 

56 

103 
Marcelino 
habilitação 
Pedroso 
quarta 

364 

363 
subprocuradores 
144 

98 

389 

1949 

390 a 392 
361, 373 e 374 
263 


262 a 264, 305 

263 

395 

331, 332, 346 e 359 


de Procurador 
313 
149 
147 


Leia-se a nota n.o 85, da página 51, como segue: 

85 — O distrito de Itapura é criado com sede no povoado 
de igual nome e com território desmembrado do distrito da sede 
do município de Bela Floresta. 
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